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CAPÍTULO  I 


Sumário  :  A  Real  Fabrica  da  Seda.  —  Quando  e  como  se  conhe- 
ceu o  fabrico  da  seda  no  velho  continente  —  Antiguidade  da 
indústria  sericícola  em  Portugal.  —  O  foral  do  couto  do  Er- 
vededo.  —  A  indústria  nos  séculos  xv,  xvi  e  xvii.  —  A  casa  de 
Bragança,  fabricante  de  tecidos  de  seda.  —  Citam-se  alguns 
obreiros  nacionais,  castelhanos  e  genoveses.  —  A  primeira 
fábrica  alfacinha  no  século  xvi.  —  O  comércio  da  seda  em 
ibSi.  —  Veludos  de  Bragança  e  brocados  minhotos.  —  Re- 
nascimento da  sericicultura  no  reinado  de  Pedro  II.  —  Zelo 
do  conde  da  Ericeira,  seu  Feitor  da  Fazenda.  —  Providên- 
cias sericícolas.  —  A  fábrica  das  Portas  de  Santa  Catarina. — 
Menciona-se  a  sua  situação  topográfica  e  citam-se  alguns 
artífiices  estranjeiros.  —  O  entusiasmo  do  padre  Bluteau.  — 
Seus  escritos  sobre  o  assunto.  —  A  anedota  da  Amoreira 
de  Braga.  —  Uma  fiação  em  1729.  —  Rohert  Godin  requere 
privilégios  para  a  instalação  de  uma  fábrica.  —  O  novo  esta- 
belecimento industrial.  —  Da  Fonte  Santa  à  horta  do  Bediot 
e  da  horta  de  Bediot  ao  Rato.  —  Os  primeiros  artífices.  — 
Os  mestres  Terrier  e  Giugú.  —  Enumeram-se  os  oficiais  e 
aprendizes  da  fábrica  de  1742  a  1754. 

Poucas  artérias  haverá  em  Lisboa,  sobretudo  na 
parte  ocidental  da  cidade,  que  se  avantagem  à  rua 
da  Escola  em  recordações  do  passado,  se  atendermos 
principalmente  á  sua  antiguidade  que  não  é  muito 
grande.  Descrito  o  palácio  dos  Soares  de  Noronha,  o 
Colégio  dos  Nobres,  a  igreja  de  São  Mamede  e  as  ca- 
sas fidalgas  dos  Azambujas,  Rebêlos,  Farias,  Alagoas 
e  Palmeias,  depara-se-nos  ainda,  como  último  monu- 
mento nobliárquico,  a  fachada  comprida  e  monótona  da 
Fábrica  da  Seda,  com  os  seus  três  corpos  salientes  e  a 
vol;  III  I 
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sua  pedra  de  armas,  lavrada  no  mais  composto  estilo 
pombalino. 

A  este  edifício,  diante  do  qual  vamos  parar  um 
pouco  vindos  de  corrida  da  Mãe  de  Agua  onde  fiquei 
com  o  leitor  no  fim  do  segundo  volume,  liga-se  estrei- 
tamente a  história  da  indústria  da  seda  em  Portugal 
que  vou  tentar  esboçar,  tão  propiciamente  começada  e 
desenvolvida  depois  ao  sopro  vivificador  de  Pombal, 
tão  descurada  mais  tarde,  e  hoje  quási  em  completo 
abandono. 

i  Quanta  riqueza,  entretanto,  não  representaria  o 
renascimento  dessa  indústria  desaparecida  em  1861 
pelos  ataques  violentos  das  epizootias ! 

Com  a  protecção  desvelada  de  governos  inteligentes 
poder-se-ia  ainda,  porque  a  nossa  raça  de  sirgo  é  de 
bastante  resistência  e  aproveitando  a  semente  seleccio- 
nada que  não  nos  faltaria,  dar  um  novo  impulso  a  esta 
indústria  histórica  e  tradicional  que  tão  magnificamente 
se  desenvolve  no  nosso  país,  propício,  como  poucos 
para  a  cultura  da  amoreira  e  para  a  criação  do  bicho 
de  seda  (i). 

i  Oxalá  tal  suceda  e  tornem  a  ser  celebrados  nos 
mercados  estranjeiros,  como  já  o  foram,  os  veludos  de 
Bragança  e  os  setins  e  tafetás  da  Fábrica  do  Rato ! 


De  quando  se  introduziu  na  velha  Europa  a  arte  de 
manufacturar  a  seda  é  assunto  muito  debatido,  e  há 
largos  anos,  por  investigadores  de  alto  coturno. 


(i)  Em  1889,  sendo  ministro  das  Obras  Públicas  o  falecido 
jornalista  Emídio  Navarro,  foram  mandados  fazer  diversos  ensaios 
de  produção  e  criação  de  semente  pelos  métodos  Pasteur. 
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l  Cá  a  este  cantinho  do  ocidente  chegariam  acaso 
aqueles  tecidos  preciosos  de  seda,  que  os  Sírios  merca- 
dejavam em  Tyro,  pela  via  comercial  de  Tartessus  ? 

l  E  seriam  as  brilhantes  vestes  bordadas  das  Luzi- 
tanas,  preparadas,  nas  tecelagens  de  Salácia  (a  nossa 
ridente  Alcácer  do  Sal)  com  as  sedas  orientais  des- 
fiadas e  entremeadas  de  fios  de  linho  ou  de  lã,  como  o 
faziam  os  próprios  Fenícios  ? 

Fosse  como  fosse,  o  que  parece  certo  e  segura- 
mente averiguado  é  que  não  só  os  iberos  desconheciam 
essa  lendária  manufactura,  como  os  próprios  gregos  e 
romanos. 

O  cultivo  da  amoreira,  pela  utilidade  de  alimentar 
o  bicho  da  seda,  era  desconhecido  então  no  ocidente. 
Os  naturalistas  romanos,  provam-no  cabalmente  pelo 
silêncio  que  nos  seus  tratados  guardam  acerca  de  tal 
assunto  falando,  aliás,  das  variadíssimas  utilidades  de 
variadíssimas  plantas. 

Plínio,  que  fala  de  tudo,  nada  diz  de  tal  cultura  na 
Ibéria.  A  amoreira  negra  é  apenas  citada  pelas  suas 
qualidades  medicinais. 

A  seda  era  comprada  em  Roma  a  peso  de  oiro. 
Arruinavam-se  na  cidade  dos  Césares  os  nobres  Côn- 
sules e  os  Augustais,  com  esse  luxo  de  Seres,  com  essa 
fibra  brilhante  e  tentadora  que  amolecia  os  tecidos  e 
contornava  os  encontros  das  formosas  patrícias. 

O  próprio  imperador  Aureliano  negou  à  Impe- 
ratriz, conta  a  história,  não  sei  que  adorno  de  seda, 
alegando  que  os  deuses  o  proibiam  dessa  liberali- 
dade, tal  era  o  preço  que  atingira,  então,  esta  merca- 
doria. 

Foi  durante  o  reinado  de  Justiniano  que  a  manufa- 
ctura da  seda  chegou  a  Constantinopla.  Levara  oito 
séculos  a  chegar  lá  e  gastou  ainda  mais  600  anos  a 
chegar  à  Sicília,  meado  o  século  xii. 
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i  Com  que  ânsia  os  orientais  lhe  não  guardaram  o 
segredo  (i) ! 

Pode-se  supor  deste  modo,  atendendo  às  impor- 
tantes relações  comerciais  do  império  do  Oriente  com 
a  Península,  no  tempo  daquele  Imperador,  que  só  no 
século  VI  foi  aqui  conhecido  esse  segredo,  ainda  que 
muito  confusamente.  Se  assim  foi,  conjectura  o  vis- 
conde de  Santarém,  no  seu  trabalho  sobre  a  introdução 
do  fabrico  dos  tecidos  de  seda  na  península  (2),  pode 
muito  bem  atribuir-se  tal  serviço  a  um  sábio  luzitano, 
dos  mais  cotados  do  seu  tempo,  o  escalabitano  João  de 
Biclar  que  na  sua  mocidade  esteve,  durante  17  anos, 
nessa  deslumbrante  Constantinopla. 

Apezar,  porem,  de  tão  intensas  relações  comerciais, 
não  se  encontra  nenhum  indício  de  tal  manufactura,  ao 
tempo  do  domínio  godo.  As  leis  agrícolas  do  Fórum 
Jiidicum  de  Teodorico  II  nada  referem  com  respeito  ao 
assunto.  As  contravenções  do  que  nelas  era  disposto, 
correspondiam  penas  mais  ou  menos  severas  e  nenhum 
castigo  se  menciona  para  os  destruidores  das  amoreiras. 

Remontam  só  ao  tempo  da  dominação  árabe  as 
primeiras  noções  positivas  acerca  do  estabelecimento 


(i)  Este  segredo,  tão  desesperadamente  guardado  pelos  orien- 
taiSj  ajudou  a  manter  o  nevoeiro  de  lendas  que  envolvia  o  fabrico 
da  seda.  Ainda  em  pleno  século  xviii  se  acreditava  na  seda  vo- 
látil das  árvores  que  Plínio  diz  ter  sido  colhida  por  Pausilas  filha 
do  grego  Plates.  Frei  João  Pacheco  no  seu  Divertimento  Erudito 
(vol.  III,  pág.  5 12)  cita  esta  fibra  e  refere-se  também,  depois  de 
Palas  e  de  toda  a  mitologia  helénica,  à  seda  que  se  extraía  das 
folhas  dos  nardos. 

(2)  De  rintrodutioii  des  Procedes  relatifs  a  la  fabrication  des 
Étoffes  de  Soie^  dans  la  Peninsule  Hispanique  sous  la  domination 
des  árabes,  par  le  Vicomte  de  Santarém^  opúsculo  incluído  no  vo- 
lume I  dos  Opúsculos  e  Esparsos  \)ub\\c^áos  em  1910,  pelo  actual 
sr.  Visconde  de  Santarém,  pág.  322  a  35i. 
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de  manufacturas  sericícolas  na  Península,  di-lo  o  opús- 
culo já  citado  a  que  me  continuo  reportando.  Os  ára- 
bes que  já  no  século  viii  tinham  relações  comerciais 
com  a  China,  que  no  tempo  de  Plínio  já  mercadejavam 
em  Ceilão,  monopolizando  todo  o  comércio  do  mar  das 
índias,  foram,  certamente,  os  introdutores  da  cultura 
da  amoreira  e  da  criação  do  bicho  de  seda  neste  canto 
do  ocidente. 

No  século  X  já  daqui  se  exportava  a  seda  em  bruto 
e  em  tecidos,  para  o  norte  de  Africa  e  para  os  portos 
do  mar  Jónio,  e  duzentos  anos  depois  era  enorme  o 
desenvolvimento  de  tal  indústria  a  ponto  de  Edrisi,  cé- 
lebre geógrafo  que  viajou  na  Península  por  esse  tempo, 
apontar  mais  de  seiscentos  centros  sericícolas. 

As  sedas  de  Espanha  chegaram  a  ter  nos  mercddos 
um  conceito  superior  às  fabricadas  na  Síria.  A  labo- 
ração era  tão  intensa  nesse  período  que  a  cidade  de 
Sevilha,  contava  entre  os  seus  artífices,  seis  mil  dessa 
especialidade  (i). 


^  E  no  nosso  Portugal  ? 

A  lavra  da  seda  remonta  pelo  menos  a  princípios 
do  século  XIII.  Quando,  em  1470,  Luís  XI  de  França 
mandou  ir  para  as  fábricas  de  Tours  os  primeiros  ope- 
rários genoveses  e  florentinos,  já  em  Portugal  se  culti- 
vavam amoreiras  e  se  manufacturava  a  seda.  Prova 
bem  clara  de  tal  prioridade  é  o  foral  dado  pelo  arce- 
bispo de  Braga  D.  Silvestre  Godinho,  em  i233,  aos 
moradores  do  couto  de  Ervededo,  no  qual  se  ordenava 
que   se  não  vendesse  para  fora  do  Couto  a  folha  das 


(i)  Citado  opúsculo  do  Visconde  de  Santarém,  de  pág.  322  a 
35 1  do  volume  i  dos  Opúsculos  e  Esparsos. 
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amoreiras  e  que  do  sirgo  que  se  criasse  se   lhe  pa- 
gasse a  sua  parte  em  casulos  (i). 

Depois,  é  no  reinado  de  D.  Afonso  V  que  aparecem 
mais  abundantes  documentos  comprovativos  do  exer- 
cício da  sericicultura. 


No  capítulo  25  dos  místicos  das  cortes  de  1472  e 
1473  consta,  por  uma  representação  que  os  povos  fize- 
ram àquele  monarca  e  da  resposta  ou  solução  obtida 
que  eles  estavam  ao  facto  de  quanto  era  próprio  o 
nosso  país  para  criar  e  lavrar  a  seda,  e  que  essa  cria- 
ção já  existia  em  Lamego  e  Traz-os-Montes.  Já  ante- 
riormente D.  Afonso  V  expedira  ordens  para  as  comar- 
cas do  reino  mandando  a  todos  os  seus  vizinhos  e 
moradores  plantar  vinte  pés  de  amoreira,  cada  um,  ou 
enxertar  estas  em  figueiras. 

Parece,  todavia,  que  tais  ordens  não  chegaram  a 
ser  cumpridas  porque  os  povos  novamente  representa- 
ram para  que  elas  fossem  eKecutadas,  e  el-rei  viu-se 
obrigado,  não  sei  se  com  melhor  êxito,  a  repetir  as 
intimações  (2). 

Em  1462  fora  também  concedida,  pelo  mesmo  so- 
berano, em  data  de  25  de  Agosto,  carta  de  privilégio 
aos  castelhanos  Afonso  de  Sevilha,  tecedor  de  sirgo,  e 
Catelina  (Catarina)  Rodrigues,  sua  mulher,  moradores 
em  Évora,  isentando-os  dos  encargos  de  aposentadoria, 


(i)  Noções  Históricas  e  Económicas  e  Administrativas  sobre  a 
producção  e  manufactura  das  Sedas  em  Portugal  e  principalmente 
sobre  a  Real  Fabrica  do  subúrbio  do  Rato  e  suas  anexas^  por  José 
Acúrcio  das  Neves,  Lisboa,  1827,  pág.  3. 

(2)  Idem,  pág.  8  e  9. 
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o  que  vem  provar  que  a  capital   alentejana  não   foi 
estranha  a  esta  indústria  (i). 


Os  próprios  nobres  interessavam-se  pelo  assunto. 

O  duque  de  Guimarães  representou  a  D.  Afonso  V, 
em  1475,  para  que  se  isentassem  de  direitos  as  sedas 
importadas  de  Almeria,  as  quais  desejava  mandar  vir 
para  serem  lavradas  juntamente  com  as  nacionais  cuja 
finura  não  era  suficiente  na  opinião  de  Gabriel  de  Pi- 
nelo  e  de  Rui  Gonçalves  de  Portilho,  artífices  genove- 
ses que  para  tal  fim  o  duque  contratara  (2). 

Por  carta  dada  em  Estremôs  em  14  de  ...  desse 
ano  (3)  foi-lhe  concedida  a  isenção  pedida,  e  por  outra, 
passada  na  mesma  vila  a  24  de  fevereiro,  também  de 
1475,  concedeu-se-lhe  privilégio  para  que  os  castelhanos 
que  viessem  comprar  sedas  às  terras  do  duque  pudes- 
sem retalhar  os  panos  que  trouxessem  em  troca  (4). 

No  reinado  de  D.  João  II,  queixaram-se  os  procura- 
dores do  povo  nas  cortes  de  Évora  (148 1),  das  exa- 
cçÕes  praticadas  por  certos  oficiais  públicos  contra  os 
que  cultivavam  amoreiras  e  criavam  o  sirgo  (5). 


(i)  Artes  Industriaes  e  Industrias  Portuguesas,  pelo  dr.  Sousa 
Viterbo,  no  Instituto  de  Coimbra,  volume  5\.°,  págg.  5o3  a  5o6. 

(2)  Freire  de  Oliveira,  nos  Elementos  para  a  Historia  do  Mu- 
nicipio  de  Lisboa^  chama,  a  este  Portillo,  Castilho.  Devia  ser  caste- 
lhano ;  o  nome  o  diz. 

(3)  Na  carta  transcrita  pelo  dr.  Sousa  Viterbo,  no  Instituto  de 
Coimbra,  não  consta  o  mês,  mas  este  deve  ter  sido  Janeiro  ou  Fe- 
vereiro. 

(4)  Citado  estudo  do  dr.  Sousa  Viterbo,  a  pág.  507  do  vo- 
lume 5i.°  do  Instituto. 

(5)  Idem,  pág.  ôSg. 
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Isto  no  que  diz  respeito  ao  século  xv.  Saibamos, 
agora,  o  que  no  seguinte  século  se  dispôs  sobre  esta 
matéria. 


O  Porto  em  iSSg  abrigava  certamente  derttro  dos 
seus  muros  alguns  artífices  da  especialidade.  De  uma 
carta  de  perdão,  passada  a  28  de  Agosto  daquele  ano 
a  favor  do  castelhano  Afonso  de  Vila  Real,  consta  que 
estando  este,  em  casa,  trabalhando  na  sua  indústria, 
seduzira  uma  tal  Toríbia,  serviçal  de  Diogo  Pires, 
mestre  de  pelludos  e  sedas,  pelo  que  foi  condenado  a 
dois  anos  de  degredo  para  o  couto  de  Chaves. 

Em  1647  aparece  envolvido  numa  briga  na  praça 
da  Ribeira  da  mesma  cidade  um  tal  Afonso  de  Bae- 
ça,  torcedor  de  seda.  Condenaram-no  as  justiças  de 
D.  João  III  em  um  ano  de  degredo,  sendo  antes  do  fim 
da  pena  perdoado  por  carta  régia  de  1 1  de  Julho  desse 
ano  (i). 


No  Libro  dos  privilégios  E  provisões  das  liberdades 
da  cidade  de  Miranda,  acha-se  transcrito  um  documento 
até  há  pouco  inédito  (2)  que  se  intitula  Provisam  sobre 
as  Mor  eiras  ^ue  se  am  de  prantar  e  criar.  Tem  a 
data  de  28  de  Fevereiro  de  i563. 

Dele  se  conclui  que  entre  os  capítulos  particulares 
enviados  pela  cidade  de  Bragança  às  cortes,  se  alvitra- 


(i)  Citado  estudo  do  dr.  Sousa  Viterbo,  a  pág.  507  do  vo- 
lume 5i.°  do  Instituto. 

(2)  Foi  publicado  pela  primeira  vez  nos  n.«"  loe  i  í  da  revista 
Terra  Portuguesa  pelo  meu  amigo  e  distinto  etnógrafo  D.  Sebas- 
tião Pessanha,  acompanhando  um  seu  artigo  sobre  A  Fiação  e  a 
Tecelagem  Manuaes  em  Portugal. 


vam  algumas  medidas  acerqua  do  criar  efa\er  das  sedas 
que  na  dita  cidade  fa\em  e  tecon  e  sobre  as  pessoas  e 
ojiciais  delias^  tendo  el-rei  feito  um  regimento  espe- 
cial sobre  a  plantação  de  amoreiras  naquela  comarca 
onde  as  ha  e  pode  haver  milhor  q  em  outra  algua  parte 
do  Reino,  de  forma  a  dar  modo  como  aja  a  dita  seda 
em  abastança  e  se  crjem  os  bichos,  os  quais  se  manteni 
E  criam  com  as  folhas  das  moreiras. 

Ás  Câmaras  ficava  competindo  a  distribuição  dos 
pés  e  a  indicação  das  terras  e  da  época  do  plantio,  de- 
vendo posteriormente  averiguar  da  realização  das  suas 
determinações,  que  deveriam  ser  efectivadas  no  prazo 
de  três  meses. 

Tal  documento  dá  a  entender  certo  desenvolvimento 
na  indústria  sericícola  transmontana  e  realmente  assim 
era.  Houve  tempo  em  que  a  velha  Bemquerença,  com 
o  seu  dilatado  termo,  constituía  o  centro  serícola  mais 
notável  do  país,  sendo  os  seus  produtos  apreciadís- 
simos nos  mercados  estranjeiros. 

Jorge  Ferreira  de  Vasconcelos,  na  sua  chistosa  e 
pitoresca  Euphrosina,  lá  deixou  vincada  a  perfeição  dos 
tecidos  brigantinos.  Logo  ao  princípio  diz  o  cortezão 
Zelotipo  para  Cariophilo : 

«...  Um  engano  de  afeição  he  mais  brando  que 
veludo  de  Brangança  (i)». 

O  Minho  parece  também  ter  contribuído  com  o  seu 
quinhão  nesta  indústria  tradicional.  Garcia  de  Rezende 
ao  enumerar  os  presentes  enviados  ao  preste  João  das 
índias,  menciona,  entre  eles,  um  brocado  minhoto  (2). 


(i)  Edição  de  1787,  pág.  27. 

(2)  Num  alvará  de  el-rei  D.  Manuel  de  1 1  de  Setembro  de 
i5i5,  cita-se  um  frontal  e  uma  capa  de  brocado  minhoto  azul  {Um 
Núcleo  de  Tecidos,  por  D.  Sebastião  Pessanha). 
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Depois  de  Bragança  é  a  Lisboa  que  cabe  o  segundo 
lugar  como  centro  sericícola.  Porto  e  Évora  seguem- 
se-lhe  imediatamente.     Lamego  e  Braga  vêem  depois. 


No  livro  décimo,  primeiro  dos  Privilégios  dos  reis 
D.  Sebastião  e  D.  Henrique  .consta,  a  folhas  52  verso, 
um  alvará  concedendo  privilégio  a  Fernão  Dias  e  a 
Pêro  Nunes,  para  estabelecerem  em  Lisboa  uma  fá- 
brica de  setins,  veludos,  tafetás  e  damascos,  em  teares 
e  tornos  que  já  tinham  mandado  vir  de  Granada,  assim 
como  tecelões,  tintureiros  e  outros  artífices  peritos. 

D.  Sebastião  mandou  consultar  a  Gamara  acerca 
da  petição.  Esta  mandou  ouvir  em  particular  os  re- 
querentes e  os  indivíduos  que  em  Lisboa  trabalhavam 
no  mesmo  ofício. 

Os  impressores,  tecelões,  tintureiros  e  torcedores 
alfacinhas  mostraram-se,  como  era  de  prever,  contrá- 
rios a  tal  intento.  El-rei  mandou  então  o  requerimento 
dos  castelhanos  ao  Procurador  dos  Feitos  e  Fazenda  o 
qual  foi  de  parecer  favorável. 

Em  presença  disto  o  soberano,  ouvida  ainda  de 
novo  a  Gamara,  passou  carta  de  privilégio,  por  quatro 
anos  somente,  aos  dois  interessados,  em  data  de  9  de 
Junho  de  1675  (1). 


Gonclui-se  deste  documento  que  havia  na  capital 
certo  número  de  sericicultores  que  viram,  na  insta- 


(i)  Citado  trabalho  do  dr.  Sousa  Viterbo,  vol.  51.°  do  Insti- 
iuto,  pág.  568. 


—  II  — 

lação  da  nova  fábrica  um  grave  prejuízo  para  os  seus 
interesses. 

Efectivamente  a  Estatística  de  i552  menciona  a 
existência  em  Lisboa,  meado  o  século  xvi,  de  vinte  ca- 
sas onde  se  teciam  sedas  brancas  para  fazer  baetilhas 
de  seda  de  toda  a  espécie,  tendo  cada  uma  quatro  a 
cinco  teares,  duzentas  mulheres  que  teciam  fitas  de 
cadarço,  seda  e  linho,  e  duas  casas  onde  se  teciam  sedas 
para  toucados  (i). 

Do  estranjeiro  vinham,  segundo  o  mesmo  manus- 
crito, grande  porção  de  tecidos  de  seda,  veludos  de  dois 
pêlos,  chamalotes,  folias,  tafetás,  damascos  e  setins,  os 
quais  rendiam  cada  ano,  somente  da  dezena,  seis  contos, 
pouco  mais  ou  menos. 

Todas  estas  sortes  de  tecidos  e  os  que  saíam  dos 
teares  nacionais,  brocados,  veludos,  setins  e  damascos, 
expunham-se  nas  setenta  lojas  da  cidade  que  mercade- 
javam em  seda  de  largo  e  estreito^  lojas  que  principal- 
mente se  acumulavam  na  concorrida  e  luxuosa  rua 
Nova  dos  Ferros  (2). 

Por  se  terem  paralizado  os  teares  nacionais  poste- 
riormente a  esta  época,  ou  por  qualquer  outra  circuns- 
tância, em  1622  as  sedas,  retrozes  e  os  tecidos  deste 
género  vendiam-se  por  elevadíssimos  preços.  Parece 
que  três  ou  quatro  particulares  tinham  feito  estanque 
delas,  atravessando-as  todas,  recolhendo-as  e  reven- 
dendo-as  depois. 

Devia  ser  isso,  porque  o  alvará  régio  de  18  de  no- 
vembro desse  ano  mandou  tirar  devassa  e  proceder 
contra  os  mercadores. 


(i)  Pág.  25  do  citado  manuscrito  da  Biblioteca  Nacional. 
(2)  Adiante  se  trata  mais  miudamente  desta  notável  artéria 
lisboeta. 


Dos  sessenta  anos  da  dominação  castelhana  pouco 
transpira  dos  documentos.  Que  as  sedas  se  continua- 
vam tecendo  em  Lisboa,  não  há  dúvida. 

Correndo  os  livros  paroquiais  seiscentistas,  princi- 
palmente os  de  óbito,  para  fim  bem  diverso,  encontrei, 
frequentes  vezes  citados,  empressores  e  írocedores  de 
sedas.  Na  freguesia  da  Conceição  Nova,  abundavam 
estes  artífices. 

Nos  diálogos  Do  Sítio  de  Lisboa  de  Luís  Mendes 
de  Vasconcelos  deparou-se-me  a  seguinte  menção.  Diz 
o  Filósofo  para  o  Soldado: 

Das  cousas  de  vestir  não  hé  esta  Cidade  peior  pro- 
vida; por  que  dentro  de  si  tem  algumas^  como  são  as 
sedas  que  nella  se  tecem  ...  (i). 

Por  outro  lado  vejo  em  Miguel  Leitão,  na  sua  cu- 
riosa Miscelânea,  dizer  Galado  para  o  Devoto^  no  «diá- 
logo quarto» : 

Pois,  a  seda  (dita  assi  da  cidade  de  Sira\,  junto  a 
Babilónia,  d'onde  se  inventou  e  nos  veio)  que  imos 
buscar  à  China  e  Japão,  e  mandamos  a  Castella,  donde 
nos  torna  tecida,  a  todas  essas  partes  a  pudéramos  man- 
dar nossa,  de  casa,  em  maior  cantidade.  E  por  puro 
desuso  não  curamos  de  a  criar,  sendo  este  reino  natu- 
ralmente fértil  de  arvoredos,  e  cria  excellentissimas 
moreiras,  e  morais,  e  se  podião  prantar  infinitos,  e 
delles  infinda  seda,  porque  o  tempo  dessa  ocupação,  que 
é  abril  e  Maio  e  Junho,  nenhuma  outra  ha  de  semear, 
nem  recolher,  nem  adubios  de  vinhas,  e  anda  a  gente 
então  ociosa.    Alem  de  que  toda  a  calidade  de  homens 


(i)  Pág.  2o3  da  edição  de  i8o3. 
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e  mulheres,  e  ainda  os  da  religião,  se  podião  ocupar 
nisso:  e  bastara  só  isto  para  o  reino  ser  muito  rico(i). 

\  Eis  aqui  o  aventureiro  captivo  de  Alcacer-Kebir 
entusiasmado  também  com  a  criação  do  sirgo ! 

j  Singular  e  patriótico  gentil-homem ! 


D.  João  IV  e  D.  Afonso  VI  não  sei  também  que 
promulgassem  leis  sobre  a  criação  do  sirgo,  cultura 
da  amoreira  ou  laboração  da  seda.  Nem  Freire  de 
Oliveira,  nem  Sousa  Viterbo,  nem  Acúrcio  das  Ne- 
ves falam  em  tal,  e  são  estes,  sem  dúvida,  os  melhores 
informadores. 

A  primeira  disposição,  mais  clara  e  precisa,  que  em 
seguida  aparece  é  a  Resolução  de  6  de  Setembro  de 
1676,  a  que  sucederam  outras,  mandando  que  se  pa- 
gasse Soo  réis  (sic)  pela  folha  de  cada  amoreira  por  se 
ter  introduzido  de  novo  no  reino  o  fabrico  das  sedas (2), 

É  pois  no  reinado  de  D.  Pedro  II  que  esta  indústria 
saiu  da  decadência  em  que  estava  e  tomou  verdadeiro 
desenvolvimento. 


O  decreto  de  26  de  Setembro  de  1677,  recomenda 
ao  Senado  da  Câmara,  faça  plantar  as  amoreiras,  na 
maior  quantidade  que  puder  ser,  nos  ca?npos,  hortas, 
baldios  e  mais  sitios  que  se  achar  capares,  para  que 
com  efeito  se  possam  conseguir  as  fabricas  dos  teares 
de  sedas  que  tenho  (o  rei)  mandado  introduiir  neste 
reino  em  grande  utilidade  de  todos  os  vassallos  delle{3). 


(i)  Pág.  71. 

(2)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  t.  viii, 
pág.  235. 

(3)  Ideníj  pág.  232. 
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Já  a  carta  régia  de  3i  de  Outubro  de  1676  tinha 
estabelecido  certos  preceitos,  sobre  esta  plantação  de 
amoreiras,  destinados  ao  conhecimento  dos  corregedo- 
res das  comarcas  (i). 


D.  Pedro  II,  ou  antes  D.  Luís  de  Meneses,  conde 
da  Ericeira  e  seu  Vedor  da  Fazenda,  pacificado  o  reino 
depois  da  prolongada  e  dispendiosa  campanha  da  res- 
tauração começou  cuidando  das  fábricas  abandonadas 
e  dedicando  especiais  cuidados  às  indústrias  da  seda  e 
dos  lanifícios.  Como  não  houvesse  no  país  mestres  e 
oficiais  peritos,  mandaram-se  vir  de  fora,  o  que  não  foi 
pouco  trabalho. 

Os  ingleses  e  os  franceses  dificultavam  quanto  pos- 
sível essa  importação  de  artífices  por  julgarem  ser-lhes 
prejudicial  o  estabelecimento  das  fábricas. 

Teve  de  entrar  em  campo  a  diplomacia  e  muito  a 
custo  se  conseguiu  o  que  pretendíamos  (2). 

O  decreto  de  22  de  Agosto  de  1678  anunciava  a 
chegada  desses  obreiros  e  mandava  todos  os  oficiais  de 
justiça  que,  na  área  das  suas  jurisdições,  mandassem 
plantar  amoreiras. 

Em  Traz-os-Montes,  principalmente  em  Miranda, 
ainda  existiam  algumas  fábricas.  Em  Lamego  e  Bra- 
gança estavam  elas  em  completa  decadência. 

No  seguimento  de  todas  estas  providências  estabe- 
leceu-se  em  Lisboa,  em  1679,  uma  fábrica  sericícola  às 
Portas  de  Santa  Catarina.     Aí  se  torciam  fitas  e  galões. 


(1)  Índice  Chronologico,  tomo  i,  pág.  232. 

(2)  Em  Londres,  numa  folha  chamada  Correio  da  Europa,  di- 
zia-se  ainda  em  1778,  que  a  natureza  não  tinha  destinado  Portugal 
a  ter  fábricas  e  que  o  seu  estabelecimento  nos  era  nocivo  em  vez 
de  vantajoso. 
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No  ano  seguinte  já  se  achavam  armados  5o  teares 
onde  se  lavravam  gorgorÕes,  tafetás,  galas,  setins  e 
primaveras. 

Depois  iniciou-se  também  a  manufactura  de  meias, 
em  teares  mandados  vir  de  Inglaterra,  aumentando-se 
ainda  o  estabelecimento  com  um  moinho  de  torcer  a 
seda,  moinho  cujo  manejo  ocupava  mais  de  trezentas 
pessoas. 

Estes  números,  a  menos  que  não  representem  os 
exageros  comuns  aos  nossos  escrevedores  seiscentistas, 
dão  a  medida  do  grau  de  desenvolvimento  da  oficina 
das  Portas  de  Santa  Catarina  que,  segundo  as  indica- 
ções dos  livros  paroquiais  do  Sacramento,  devia  ficar, 
pouco  mais  ou  menos,  no  local  onde  hoje  se  acha  a  joa- 
lharia Leitão,  tornejando  do  Chiado  para  a  rua  nova 
da  Trindade. 

Pelos  mesmos  documentos  tenho  também  conheci- 
mento de  alguns  dos  artífices  estranjeiros  que  lá  tra- 
balharam. 

Por  exemplo:  Em  1679,  a  1 1  de  Abril,  faleceu  Ja- 
cques  António  Calher,  natural  da  Sabóia,  morador 
junto  ás  portas  de  Santa  Catarina  na  fahi^ica  da  seda; 
a  16  de  Outubro  do  ano  seguinte  faleceu  também  um 
tal  Pedro  Cardoso,  morador  em  casa  de  Rolando  Du- 
elos, na  fabrica  da  seda  junto  ás  portas  de  Santa  Ca- 
tarina-^ a  10  de  Outubro  de  1690  regista-se,  igualmente, 
o  óbito  de  Dionísia  Freire  mulher  de  Duarte  Belingue, 
morador  nas  mesmas  casas  da  fábrica,  e  a  4  de  Junho 
de  1694,  o  de  Catarino  Picat^  francês,  que  foi  a  enter- 
rar a  São  Luís  (i). 


(i)  Livros  de  registo  dos  Óbitos  da  freguesia  do  Sacramento^ 
existentes  no  arquivo  de  São  Vicente  recentemente  organizado 
pelo  sr.  dr.  Júlio  Dantas,  ilustre  e  erudito  Inspector  das  Bibliotecas 
e  Arquivos. 
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Calher,  Duelos,  Beíingue  e  Picát,  foram,  sem  dú- 
vida, obreiros  desta  oficina  lisboeta  do  século  xvii,  a 
qual,  pelo  menos,  esteve  quinze  anos  em  laboração. 


Um  grande  entusiasta  pela  sericicultura  e  um  dos 
seus  maiores  propagandistas  foi,  o  por  tantos  títulos 
benemérito,  padre  Rafael  Bluteau.  Assim,  ao  lado  da 
sua  desvelada  atenção  pôs  ao  serviço  da  nova  fábrica 
da  seda  a  sua  pena  laboriosa. 

Dos  seus  dois  escritos,  Instrução  sobre  a  Cultura 
das  Amoreiras  e  criação  dos  bichos  de  Seda^  que  teve 
duas  edições,  e  Prosa  Económica,  extraí  algumas  das 
notícias  dadas  ao  leitor  sobre  os  teares  das  portas  de 
Santa  Catarina  que  vieram  a  parar  devido  a  intrigas  e 
mexericos,  segundo  deixa  perceber  o  autor  no  segundo 
folheto,  em  que  diz :  do  pouco  sucesso  que  teve  no  dia 
do  jui^o  se  saberá  a  causa. 

j  De  quantos  insucessos  de  agora  poderíamos  dizer 
a  mesma  coisa ! 


É  Bluteau,  ainda,  quem  se  encarrega  de  nos  trans- 
mitir a  história  da  célebre  amoreira  de  Braga. 

Sabia  Bluteau,  por  certi'dão  que  manuseara  em 
Lisboa,  terem-se  plantado,  só  na  província  de  Entre 
Douro  e  Minho,  doze  mil  pés  de  amoreira,  no  espaço 
de  um  ano. 

Ora  acontecendo  ir  ele  a  Braga  e  não  logrando 
topar- em  todo  o  território  palmilhado  uma  única  da- 
quelas árvores,  inquiriu  do  facto,  intrigado,  vindo  a 
saber  que  os  tais  doze  mil  pés  de  que  rezava  o  papel 
não  eram  mais  do  que  um  só  doze  mil  vezes  plantado 
em  todas  as  hortas,  quintas  e  quichosos  minhotos. 
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Da  ingenuidade  ou  velhacaría  das  testemunhas  re- 
sultou a  certidão  que  os  poderes  públicos  mostravam 
e  citavam  desvanecidamente. 

Os  dois  escritos  de  Bluteau  são  sobremaneira  inte- 
ressantes aparte  a  perfilhação  de  alguns  princípios 
absurdos  com  referência  à  criação  do  sirgo,  tal  como  o 
conselho  dado  aos  leitores  de  promover  o  nascimento 
dos  bichos  dos  despojos  putrefactos  de  uma  vitela  nas- 
cida de  vaca  que,  nos  últimos  tempos  da  prenhez, 
tivesse  comido  unicamente  folhas  de  amoreira. 

Apesar  dos  esforços  do  incançável  clérigo,  a  fábrica 
das  Portas  de  Santa  Catarina  caiu  para  não  mais  se 
levantar,  quando  parecia  chegada  uma  ocasião  em  que 
a  indústria  iria  sofrer  considerável  impulso. 

Quando,  poucos  anos  depois,  se  descobriram  as  mi- 
nas do  Brasil  aqueles  que  ainda  conservavam,  como 
Bluteau,  um  vivo  entusiasmo  sericícola  tiveram  mais  uma 
desilusão  e  as  torrentes  de  metal  precioso  não  chega- 
ram sequer  para  proporcionar  ao  país  a  mediania,  des- 
viadas dos  caminhos  úteis  para  irem  desaguar,  com 
fabuloso  arruido,  no  estômago  voraz  de  uma  sociedade 
balofa. 

As  fábricas,  em  vez  de  progredir,  desapareceram  e 
apenas  os  lanifícios  na  Beira-Alta  puderam  prosperar 
um  pouco.  A  fábrica  sericícola  de  Bragança  degenerou 
numa  empreza  tintureira  e  só  em  Viseu  é  que  alguns 
teares  se  sustentaram  com  uma,  aliás  diminuta,  labo- 
ração. 


Em  1729  correu,  para  a  sericicultura,  uma  ligeira 
aragem  favorável. 

Na  Gaveta  de  Lisboa  desse  ano  lê-se  o  seguinte 
anúncio : 

«Os  Piemontezes  Arnaud  Pai,  e  filhos,  que  foram 
voL.  m  2 
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«admitidos  ao  serviço  de  S.M.,  e  se  acham  estabele- 
«cidos  na  villa  de  Chacim,  comarca  de  Moncorvo,  com 
ahuma  casa  de  Fiação  de  40  caldeiras,  e  hum  Filato- 
«rio,  a  fim  de  introduzirem  naquella  Província  o  me- 
«thodo  Piemontez  na  fiação  e  torcedura  das  sedas,  fa- 
«zem  saber  ao  publico,  que  elles  na  colheita  próxima 
«futura  se  hão  de  achar  já  em  estado  de  fornecer  al- 
«guns  sortimentos  de  seda  das  qualidades  que  lhe  fo- 
«rem  pedidas.  A  experiência  nesta  manufactura,  a 
«reputação  que  tiveram  sempre  as  nossas  sedas  em  o 
«Piemonte,  França,  Inglaterra,  Alemanha,  e  a  perfeição 
«do  pello  trabalhado  em  Lisboa,  afianção  que  todos 
«aquelles  que  quizerem  estabelecer  com  os  sobreditos 
«Arnauds  alguma  correspondência,  ficarão  inteiramente 
c  satisfeitos  da  sua  actividade  e  inteligência,  que  hão  de 
«ser  inseparáveis  daquella  integridade  e  boa  fé,  que  são 
«a  base  do  commercio»  (i). 

Veremos  logo  os  bons  serviços  prestados  por   esta 
família  piemontesa,  ao  país  onde  se  estabeleceu. 


Tal  era  o  estado  da  sericicultura  em  Portugal  quando 
nos  fins  de  1730  ou  princípios  de  i73rfoi  presente  a 
el-rei  um  requerimento  em  que  Robert  Godin  proje- 
ctava iniciar  em  Portugal  a  fabricação  de  sedas  lisas, 
lavradas  em  ouro,  prata  e  matizes  e  de  outras  quali- 
dades ainda. 

Enviado  tal  papel  ao  Conselho  da  Fazenda  e  sendo 
ouvidos  o  provedor  e  deputados  dos  homens  de  negócio 
e  feitas  várias  consultas,  baixou,  quatro  anos  depois,  a 
Real  Resolução  de  i3  de  Fevereiro  de  1734  concedendo 


(i)  Gaveta,  n."  12,  de  1729. 


ao  Godin  o  que  por  este  fora  pedido,  com  diferentes 
cláusulas  e  privilégios,  formulados  pelo  Conselho,  assi- 
nadas pelo  Secretário  de  Estado,  Diogo  de  Mendonça 
Côrte-Real. 

No  curioso  e  notável  livro  de  Acúrcio  das  Neves, 
a  que  me  tenho  reportado,  acham-se  transcritas  as  23 
condições  impostas,  autorizando  o  francês  a  fabricar 
aqueles  tecidos,  com  vinte  anos  de  privilégio,  em  qual- 
quer parte  do  reino  e  proibindo  a  qualquer  outra  pes- 
soa exercer  a  mesma  indústria  exceptuando  desta  proi- 
bição os  estabelecimentos  já  montados  aos  quais  ape- 
nas se  inibia  de  aumentar  o  número  dos  teares. 

As  outras  condições  visam  a  proporcionar  ao  pri- 
vilegiado toda  a  espécie  de  facilidades  nos  lugares  onde 
intentasse  erigir  as  suas  oficinas,  a  proteger  a  marinha 
mercante  nacional  fazendo-a  preferir  no  transporte  da 
seda  vinda  da  China,  em  navios  portugueses,  a  obrigál-o 
a  admitir  artistas  portugueses  e  determinando  que  ficas- 
sem livres  de  soldados  os  operários  empregados  neste 
mister,  afora  outras  formalidades  e  preceitos  fiscais  de 
menor  importância  para  o  nosso  intento. 


Obtido  o  privilégio,  Godin  tentou  lançar  bases  só- 
lidas para  a  iniciação  da  empresa  e,  como  lhe  faltas- 
sem os  meios  precizos  para  isso,  associou-se  com  nove 
capitalistas,  dos  mais  grados  de  então,  formando  assim 
uma  companhia  exploradora  cujas  bases  foram  regu- 
ladas, nas  notas  do  tabelião  Silva  Freire,  em  5  de  Ou- 
tubro de  1734. 

O  capital  primitivo  foi  60.400^^)000  réis  divididos 
em  acções  de  4ooíí'000  réis,  capital,  sem  dúvida,  dimi- 
nutíssimo para  semelhante  intento  e  que  foi  logo  quási 
absorvido  pelas  primeiras  e  inevitáveis  despesas. 
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Godin  morava  à  Fonte  Santa  e,  agradado  talvez  do 
sítio,  ali  montou  o  seu  estabelecimento  industrial.  Em 
1732  já  vejo  apontados  como  oficiais  ou  operários  de 
tal  oficina,  os  estranjeiros  Cláudio  Iber  (Xiber  ou  Gi- 
bert)  e  João  Madelen  (?)  e  os  portugueses  João  Alves 
e  Francisco  Martins ;  e  como  aprendizes  Manuel  da 
Silva,  Duarte  de  Sousa,  António  da  Silva  e  Sebastião 
Fernandes. 

Igualmente  o  Rol  dos  Confessados  de  Santos,  que 
estes  nomes  nos  fornece,  cita  como  residente  na  oficina, 
um  tal  dr.  José  Garcia. 

Em  1736  vejo  outros  artífices;  Claudi  Coler,  Bento 
Roqueró,  Luís  Terrier,  Pedro  Ramelin,  Félis  Mausen, 
Bernardo  Tausaen,  Pedro  Barrosa,  Francisco  Carrasco, 
Vicente  de  Campos,  Gaspar  Corrião,  Gaspar  Garcia, 
António  Bonette,  Joaquim  Bonito,  João  Francisco  Bol- 
ler,  João  Baptista,  João  Sanches,  Francisco  Elencos, 
Tomé  Francisco  de  Almeida  e  vinte  e  três  aprendi- 
zes (i),  nomes  estes  que  também  figuravam  no  ano  se- 
guinte. 

Deu-se  no  fim  de  1737  a  mudança  da  oficina  para 
a  horta  do  Bediot^  quintalão  ao  fundo  de  São  Bento, 
comprado  por  Godin  por  2:o69;jf)32o  réis  (2). 


(1)  Rol  dos  Confessados  dafreguesia  de  Santos^  ano  de  1736. 

(2)  Alem  da  importância  da  compra  houve  que  dispender-se 
a  quantia  de  25o^63o  réis  num  pleito  com  as  freiras  da  Esperança, 
à  conta  da  posse  desse  terreno,  e  ainda  outras  quantias  na  insta- 
lação da  oficina,  como  consta  de  um  exame  feito  às  contas  de 
Godin,  em  lySo,  pelo  escrivão  da  Conservatória  da  Fábrica,  Antó- 
nio Soares  Guerreiro,  perante  o  Conservador  da  mesma,  Desem- 
bargador Luís  Manuel  de  Oliveira  {Livro  A  dos  Registos  dos  Es- 
tatutos, Alvarás,  Decretos,  Avisos,  e  Informações  pertencentes  á 
Real  Fábrica  das  Sedas  e  suas  dependências,  fl.  35  a  37,  no  «Ar- 
quivo da  Torre  do  Tombo»). 
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Pouco  tempo  aí  se  demorou,  e  na  Páscoa  de  lySS 
já  a  acho  instalada  no  Rato. 

O  Rol  aponta-me  então  como  artífices,  àlêm  de 
Godin  e  Gibert,  os  estrangeiros  Pedro  Tum,  Paulo 
Maneut,  Estêvam  Giugú  e  José  Escalier  aparte  qua- 
renta e  oito  operários  e  aprendizes. 

Em  1739,  aumenta  o  pessoal  da  oficina  quási  pelo 
dobro  e  menciona-se  o  Tintureiro  e  o  mestre  Conrad 
Baralhe;  em  1740,  nomeiam-se  setenta  e  nove  operá- 
rios e  em  1741,  àlêm  dos  três  mestres  Godin,  Giugú  e 
Terrier,  dezassete  oficiais,  o  Tintureiro  e  quarenta  e 
sete  aprendizes  (i). 

Estava  então  a  oficina  instalada  nas  casas  chamadas 
do  Briguelito  no  Rato,  emquanto  se  não  concluía  o 
edifício  da  fábrica  (2). 

A  estadia  dos  artífices  sericícolas,  junto  dos  Prazeres 
foi  a  origem  de  um  voto  ou  compromisso  tomado  de 
irem  em  romaria  à  ermida  de  Nossa  Senhora,  no  dia 
da  sua  festa.  E  ainda  não  há  muito  lá  iam,  em  cor- 
tejo pagão,  misturar-se  com  os  fohÕes  da  feira. 


Dos  estranjeiros  que  cá  vieram  no  início  desta  ten- 
tativa industrial,  foram  os  mais  úteis  os  franceses  Ter- 
rier e  Giugú,  o  primeiro  em  1733  e  o  segundo  em 
1738. 

Terrier  prestou  valiosíssimos  serviços,  ministrando 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santos,  anos  de  lySS 
a  1740. 

(2)  O  aforamento  dos  chãos  para  a  edificação  da  nova  casa 
da  Fábrica,  importou  em  55o^o6o  réis.  O  domínio  directo  per- 
tencia à  casa  dos  Soares  de  Noronha,  da  Cotovia  (citado  Livro  A 
dos  Registos,  pág.  35  a  Sy). 
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aos  nossos  fabricantes  os  seus  vastos  conhecimentos  e 
dotando  as  oficinas  com  teares  da  sua  invenção  desco- 
nhecidos no  nosso  país.  O  governo  português  soube 
ser-lhe  agradecido. 

Terrier  morreu  em  1788  exercendo  o  cargo  de  Ins- 
pector Geral  das  Manufacturas  (i). 

Giugú  foi  também  um  útil  colaborador,  ensinando 
a  armar  teares  e  cooperando  com  o  seu  saber  para  o 
progresso  da  indústria  nascente.  A  êle  se  deve  o  esta- 
belecimento do  primeiro  tear  de  damasco  de  oiro  (2). 

Foi  contramestre  da  fábrica  e  neste  lu*gar  morreu 
em  177 1. 


A  construção  do  novo  edifício  principiou-se  em  1735, 
vindo  a  concluir-se  em  1741. 

Com  ela  se  dispendeu  mais  de  metade  do  capital 
primitivo. 

O  grande  casarão  tinha,  e  tem  ainda,  quatorze  ja- 
nelas de  frente  numa  extensão  de  no  metros,  em  dois 
pavimentos,  lojas  e  primeiro  andar.  Dos  corpos  ex- 
tremos ao  corpo  central  corria  antigamente  um  muro 
(substituído  depois  por  uma  grade)  afim  de  evitar  a 
distracção  dos  operários,  jt;e/a  concorrência  de  uma  rua 
tam  frequentada  de  passagem,  diz  um  papel  de  1816  (3). 


(i)  Em  1771,  foi  provido  num  lugar  de  praticante  da  Conta- 
doria da  Fábrica  da  Seda,  um  José  Joaquim  Terrier,  talvez  filho 
do  mestre  Luís  Terrier  (citado  Livro  A  dos  Registos,  fl.  iSy). 

(2)  A  requerimento  da  sua  viuva,  Antónia  Teresa,  passou  a 
Direcção  da  Fábrica  da  Seda,  em  20  de  Dezembro  de  1771,  um 
honrosíssimo  atestado  a  Gingú  (citado  Livro  A  dos  Registos, 
fl.  148  v.<>  e  149). 

(3)  Jornal  de  Bellas  Artes  e  Mnemosine  Luijfitana,  i.°  volume, 
pág.  íii. 
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Três  administrações  governaram  a  fábrica  enquanto 
esteve  em  poder  de  Godin  associado  com  os  tais  nove 
capitalistas:  a  primeira 'desde  Outubro  de  1784  até 
Janeiro  de  1745  ;  a  segunda  desde  esta  data  até  Se- 
tembro de  1747;  e  a  terceira  desde  Novembro  deste 
ano  a  Junho  de  17^0,  época  em  que  a  fábrica  decaiu 
sensivelmente  por  falta  de  meios,  o  que  não  é  para 
espantar  numa  companhia  que  logo  no  seu  início  dis- 
pendeu  tão  grandes  somas. 

Godin  ainda  tentou  sustentá-la  mas  faltou-lhe  o  apoio 
dos  societários  e  foram  baldados  todos  os  seus  esforços. 

Estas  precárias  circunstâncias  chegando  ao  conheci- 
mento de  el-rei,  determinaram  um  aviso  ao  francês  fa- 
zendo-lhe  constar,  pelo  corregedor  do  cível,  que  deveria 
assinar  um  termo  de  responsabilidade,  obrigando-se  a 
prover  a  fábrica  de  tudo  quanto  lhe  faltasse  e  a  pagar 
aos  operários  que,  por  falta  de  pagamento,  se  tinham 
ausentado. 

No  caso  de  Godin  o  não  fazer,  avaliar-se-ia  a  fábrica 
com  todo  o  seu  conteúdo  fabril,  distribuindo-se  o  seu 
valor  a  quem  de  direito  pertencesse  e  passando  a  sua 
manutenção  e  administração  para  a  conta  do  Estado. 

Não  podendo  Godin  acudir  a  essas  necessidades, 
por  aptso  de  7  de  Janeiro  de  1750,  ordenou-se  ao  cor- 
regedor que  procedesse  à  avaliação  na  presença  dos 
interessados,  para  que  estes,  no  prazo  de  três  dias, 
apresentassem  os  títulos  da  fábrica  e  fossem  louvados 
em  peritos  para  a  avaliação  com  a  cominação  de  re- 
velia (i). 


(i)  Noções  Históricas^  Económicas,  já  citadas,  pág.  59. 
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Por  parte  da  Real  Fazenda  foi  louvado  Vasco  Lou- 
renço Veloso  que  assistiu  a  todas  as  formalidades  da 
avaliação,  a  qual  deu  um  total  de  32:644í?)58o  réis. 

Só  o  edifício  da  fábrica  custara  cerca  de  28  con- 
tos (i). 


Vejamos  as  causas  do  insucesso  da  tentativa  de 
Godin. 

Segundo  a  opinião  do  director  Cristiano  Stockler, 
procedia  a  decadência  da  fábrica  das  excessivas  despe- 
sas feitas  com  a  construção  do  edifício  e  com  a  compra 
do  material  indispensável,  estando  ele,  individualmente, 
pronto  a  entrar  com  a  parte  que  lhe  tocasse  nos  600:000 
cruzados  que  julgava  necessários  para  a  manutenção  e 
continuação  do  estabelecimento ;  segundo  outro  dire- 
ctor (Ferreira  da  Silva)  era  essa  decadência  motivada 
pela  má  administração  comprando-se  seda  estranjeira, 
sem  consumir  primeiro  a  que  se  produzia  no  país  e 
dispendendo-se,  a  maioria  das  vezes,  o  capital  em  gastos 
supérfluos. 

Bem  administrada  a  fábrica,  na  opinião  deste  di- 
rector, podia  dar  de  lucros  26  a  3o  por  cento. 

Nenhum  dos  interessados  compareceu  à  reunião 
para  a  factura  do  inventário,  nem  quiseram  depois  re- 
ceber a  parte  que  lhes  competia  na  quantia  (perto  de 


(i)  No  relatório  do  exame  feito  às  contas  da  fábrica,  apresen- 
tado em  19  de  Dezembro  de  lySo,  vê-se  que  as  primitivas  admi- 
nistrações incluíam  entre  as  despesas  feitas  com  a  edificação  da 
Fábrica  do  Rato,  o  custo  da  horta  do  Bediot,  os  gastos  do  pleito 
com  as  freiras  e  os  que  se  fizeram  com  a  instalação  da  oficina 
naquele  local.  O  total  do  dispêndio  com  o  novo  edifício  foi  de 
30:718^15^)800  réis,  abatida  já  a  importância  da  venda  dos  materiais 
qne  tinham  sobrado  (Livro  A  dos  Registos,  fl.  35  a  37). 
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cinco  contos)  despositada  pelo  novo  administrador,  razão 
pela  qual  ela  reverteu  para  a  mão  do  Veloso.  Nem 
sequer  exigiram  o  aluguer  do  edifício,  desgostosos  pelo 
mau  resultado  da  sua  tentativa. 

Do  inventário  consta  a  existência  de  91  teares,  al- 
guns dos  quais,  embora  armados,  não  funcionavam  havia 
muito  por  falta  de  oficiais,  e  cinco  ainda  por  montar, 
ficando-se  também  ao  facto,  por  tal  documento,  que 
ainda  ali  se  não  fabricavam  os  galões  de  oiro  e  de 
prata  que  até  muito  tarde  consumimos  importados  de 
França. 


Da  administração  de  Vasco  Veloso  falam  com  aplauso 
os  documentos.  Se  ela  não  pode  dizer-se  próspera 
para  a  fábrica,  culpa  não  foi  dele  mas  sim  de  muitas 
circunstâncias  contrárias  à  boa  estrela  da  indústria. 

Feito  o  inventário  final,  isto  é,  o  inventário  liqui- 
dado em  3i  de  Dezembro  de  1769,  viu-se  que  o  capital, 
acabado  o  mandato  do  administrador,  orçava  por  89 
contos  de  réis,  tendo  sido  a  perda  total  de  26  contos, 
prejuizo  este  motivado  pelo  incêndio  e  destruição  do 
armazém  de  venda  no  largo  do  Peloirinho,  por  ocasião 
do  terremoto,  em  1755. 

Se  não  fora  este  desastre  a  fábrica  em  vez  de  perda, 
diz  Acúrcio  das  Neves,  daria  um  lucro  de  17:61 5v!!)986 
réis  sem  se  deitar  conta  ao  ganho  que  deveria  resultar 
da  venda  das  fazendas  destruidas  sobre  o  que  elas  ti- 
nham custado. 

Os  Estatutos  que  a  este  estabelecimento  deu  el-rei 
D.  José  parecem  mostrar  a  fábrica  em  estado  deca- 
dente. Ora,  apesar  da  perda-  acima  apontada,  afigu- 
ra-se  não  ser  de  grande  decadência  esse  estado. 

Os  fundos  empregados  por  Vasco  Lourenço  foram 
limitados,   é  bom  notar  isto,   e   êle   não  podia  contar 
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nessa  circunstância  senão  com  os  seus  próprios  recur- 
sos. 

Não  consta  que  o  Estado,  de  qualquer  maneira, 
subsidiasse  a  fábrica  e  custa  crer  até  como,  com  tão 
poucos  cabedais,  conseguiu  a  sua  administração  dar-lhe 
tão  grande  actividade  quando  um  dos  principais  inte- 
ressados (Ferreira  da  Silva)  declarara  ser  preciso  para 
sustentá-la  um  fundo  de  600:000  cruzados. 

Durante  os  sete  anos  da  superintendência  de  Ve- 
loso (de  i5  de  Julho  de  1760  a  16  de  Agosto  de  1757) 
comprou  a  fábrica  perto  de  28:000  arráteis  de  seda 
tendo  empregado  24:000  arráteis  nas  seguintes  manu- 
facturas:  1:826  peças  de  estofo  de  seda,  1:462  pares 
de  meias  e  uma  considerável  porção  de  galões  e  de  fio, 
que  eram,  então,  novidade  para  nós. 

Adquiriu  ainda  a  fábrica  doze  teares  de  galões  de 
oiro  e  •  prata,  um  jogo  de  rodas  para  escachar,  e  vá- 
rios engenhos  de  fazer  canutilhos  e  de  puchar  e  cobrir 
o  fio,  tudo  também  novidade  nas  fábricas  nacionais. 

Todos  estes  dados  figuram  nas  contas  tomadas  pelo 
Conservador  da  Fábrica,  Inácio  Ferreira  Souto,  junta- 
mente com  os  Deputados  da  Junta  do  Comércio,  Ro- 
drigues Godinho  e  Pinto  de  Miranda.  Tais  contas 
começaram  a  prestar-se  em  i3  de  Setembro  de  1767  e 
concluiram-se  a  5  de  Outubro  desse  ano(i). 


( I )  No  referido  Livro  de  Registo  de  Estatutos^  Alvarás,  De- 
cretos, Avisos,  etc,  indicado  pela  letra  A,  que  faz  parte  da  vasta 
e  valiosa  colecção  de  manuscritos,  procedentes  da  «Real  Fábrica 
das  Sedas»  que  se  guarda  no  «Arquivo  da  Torre  do  Tombo»  vem, 
minuciosamente  documentado  todo  este  assunto.  De  lá,  e  do  livro 
de  Acúrcio  das  Neves,  extraí  apenas  o  que  julguei  essencial  ao  fim 
especial  que  tenho  em  vista. 
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Vejamos  agora  algumas  notícias  avulsas,  referemes 
à  época  da  administração  de  Vasco  Lourenço  Veloso. 

Numa  das  Ga:{etas  de  Lisboa,  topei  com  o  seguinte 
anúncio : 

(cNa  rua  do  hospital  das  chagas,  da  freguezia  de 
«N.  S.  da  Encarnação  desta  cidade,  se  estabeleceu  no- 
«vamente  uma  fabrica  na  qual  por  meio  de  uma  im- 
«prensa  se  renovam  e  lavram  com  primorosos  lavores 
«toda  a  sorte  de  sedas  lisas,  como  chamalotes,  nobre- 
«zas,  cabayas,  toda  a  sorte  de  pano,  camelôes  e  dro- 
«guetes,  com  esta  circumstancia  que  sendo  já  velhos  e 
«usados  e  remendados  e  tingidos  de  qualquer  cor,  me- 
«tidos  nesta  fábrica  ficam  novos,  encorpados  e  lustro- 
«sos,  que  parecem  uma  espécie  de  primavera  adamas- 
«cada  e  sem  se  lhe  divisar  nenhuma  costura  ou  remendo 
«ainda  que  o  tenha ;  de  sorte  que  qualquer  guarda-pé, 
«capote  ou  vestia  fica  que  parece  uma  peça  nova  o  que 
«tudo  se  pode  haver  com  uma  módica  ou  muito  pequena 
«despeza»  (i). 

j  Aí  tínhamos,  pois,  uma  tinturaria  milagrosa ! 


Não  devia  ter  feito  tal  empreza  grande  mal  á  Fá- 
brica do  Rato  que  continuava  colocando  os  seus  pro- 
dutos nos  mercados  nacionais  e  sustentando  um  número 
abundantíssimo  de  operários,  tão  abundante  que  uma 
comissão,  por  eles  nomeada,  solicitou,  em  lySi,  ao 
Senado  da  Câmara  lhes  consentisse  a  abertura  de  um 


(i)     Gai^eta  de  Lisboa  de  29  de  Dezembro  de  1750. 
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talho,  no  sítio  da  fábrica,  para  seu  provimento,  lem- 
brando ao  mesmo  tempo  para  a  direcção  dele  o  cor- 
tador do  Talho  do  Bairro-Alto,  António  Gonçalves 
Reis. 

O  Senado,  por  consulta  de  i3  de  Agosto,  opinou 
que  tal  pretenção  fosse  indeferida,  mas  uma  resolução 
régia  veiu  afinal  satisfazer  os  desejos  dos  operários,  e 
o  talho  estabeleceu-se  junto  da  Fábrica  (i). 

Perto  dela  ficava  nessa  época  o  livreiro  Manuel  de 
Sant*Ana  (2)  e  fronteiras  ao  edifício  umas  barracas  des- 
manteladas que  albergavam  um  ferrador  e  uma  taberna. 
Nesta  fariam,  talvez,  as  suas  libações,  em  honra  de 
Bacho,  os  operários  da  fábrica  do  Godin. 


Disse  que  estes  eram  muitos.     E  vou  prová-lo. 

Cá  temos  outra  vez  o  Rol  dos  Confessados  a  pres- 
tar-nos  serviços.  Desta  vez  é  o  de  Santa  Isabel  que 
enumera  os  moradores  da  Fábrica. 

Ano  de  1742 :  Godin  e  76  oficiais  e  aprendizes ; 

Ano  de  1744:  28  oficiais,  70  aprendizes  e  6  pessoas 
da  família  de  Robert  Godin; 

A710  de  IJ4S:  ?o  oficiais  e  81  aprendizes; 

Ano  de  1746:  12  oficiais  e  78  aprendizes; 

Ano  de  17 4g :  23  oficiais  e  41  aprendizes,  afora  a  fa- 
mília de  Godin  com  9  criados.  Os  oficiais  são  todos 
portugueses ; 

Ano  de  ijSo:  24  oficiais  e  52  aprendizes; 

Ano  de  ij5i :  Robert  Godin,   sua  família  e  7  criados, 


( 1 )  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  tomo  xv, 
pág.  257. 

(2)  Ga![eta  de  Lisboa  de  18  de  Dezembro  de  1756. 
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o  mestre  tintureiro  João  Rodrigues  Debrin,  2  ofi- 
ciais, 48  aprendizes  e  mais  36  fabricantes  alojados 
perto  da  fábrica ; 

Anos  de  ij52  e  iy53:  Godin,  família  e  criadagem,  e 
43  fabricantes ; 

Ano  de  ij54:  8  oficiais  e  33  aprendizes  no  edifício  da 
fábrica.  Entre  aqueles  vejo  os  nomes  de  Luís  Sa- 
poli,  João  Salazar  Calvete  e  Caetano  Darque.  Em 
habitações  fora  da  fábrica  mencionam-se  mais  2  3 
operários.     Godin  já  então  não  morava  no  edifício. 

A  seu  tempo  se  dirá  a  população  da  fábrica  nos 
anos  subsequentes. 


CAPITULO  11 


Sumário:  O  luxo  proibido.  — Os  Regimentos  de  D.  Sancho  II  e 
D.  Afonso  III.  —  A  sumptuária  dos  séculos  xii  e  xiii.  —  Conje- 
cturas sobre  o  luxo  medievo.  —  Os  judeus,  moiros  e  molha- 
res mundanaees,  flagelados  pelas  pragmáticas.  — A  documen- 
tação testamentária  no  século  xív.  —  Leis  sumptuárias  de 
D.  Pedro  I  e  D.  João  I.  —  Garcia  de  Rezende  satiriza  o  luxo 
quatrocentista.  — O  casamento  da  infanta  D.  Leonor  com  o 
Imperador  Frederico  ÍIL  — As  deslumbrantes  festas  lisboetas. 
—  O  luxo  da  mesa.  — As  rebolarias  e  louçainhas  das  damas 
quatrocentistas  do  séquito  da  princesa  D.Joana. — Enxovais 
e  embaixadas.  — Os  capítulos  das  cortes  de  145 1  e  1487.— 
Outra  vez  os  trajos  das  classes  vis.  —  D!"  João  II  defende  as 
sedas. — A  pragmática  de  1487.  —  A  anedota  de  Fernão  Ser- 
rão.—  Interrompe-se  a  pragmática.  —  As  festas  eborenses  do 
casamento  do  príncipe  D.  Afonso. — O  luto  nacional  pela 
morte  do  Príncipe.  — Leis  sumptuárias  de  D.  Manuel. — A 
entrada  da  rainha  e  a  embaixada  ao  Papa. — A  partida  de 
D.  Francisco  de  Almeida.  —  O  Chiado  quinhentista.  — 
D.  João  III  proíbe  também  o  luxo. —  Os  Capitolos  de  Pramto 
e  Luto. — Outras  festas  quinhentistas. — D.  Sebastião  e  as  Pra- 
gmáticas.— A  lei  das  Calças.— A  jornada  de  África.— Cau- 
sas de  degenerescência.  —  O  estranjeirismonos  trajos  e  cos- 
tumes.—  O  abastardam^ento  da  nobreza  e  as  louçainhas  do 
trajo. — A  pompa  estéril  do  século  xvi. 

Pouco  depois  de  subir  ao  trono  o  príncipe  do  Bra- 
sil, D.  José,  começaram  de  novo  saindo  as  pragmáticas 
proibitivas  do  luxo  indígena,  as  quais,  se  fossem  cum- 
pridas, redundariam  num  prejuízo  apreciável  para  a 
prometedora  indústria,  principalmente  a  de  1749  pelos 
seus  dizeres  essencialmente  categóricos. 

A  esta,  outras  se  seguiram  mas  —  felizmente  por 
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este  aspecto  —  é  sabido  e  notório  o  respeito  que  me- 
reciam estas  leis  sumptuárias.  Cumpriam-se  no  pri- 
meiro mês,  infringiam-se  no  segundo  e  esqueciam-se 
no  terceiro. 

De  nada  serviu  a  Sebastião  José  o  andar  trajado  de 
panos  nacionais. 

A  corte  costumada  às  pompas  do  reinado  anterior, 
ao  luxo  exuberante  de  que  se  cercava  o  quinto  João, 
não  pôde  facilmente  habituar-se  às  vestias  singelas  do 
primeiro  ministro,  e,  deste  modo,  a  fábrica  do  Rato 
continuou  a  fornecer  setins  e  gorgorÕes,  vens  de  hom- 
bros  e  galacês  aos  peralvilhos  e  às  elegantes  de  1750. 

As  leis  proibitivas,  desde  o  Paraízo  Terreal,  pelo 
menos,  redundam  quási  sempre  no  apetite  invencível 
da  infracção.  É  o  tentador  fruto  proibido ;  a  atracção 
irresistível  para  o  que  nos  é  vedado;  o  desejo  desorde- 
nado de  perpetrar  a  culpa  para  descortinar  no  gosto  do 
pecado  o  motivo  da  proibição. 

Ora,  em  Portugal. . .  Peço  licença  para  uma  diva- 
gação. 


É  no  reinado  de  D.  Sancho  II  que  surge  a  primeira 
lei  proibitiva  do  luxo  cortezão.  O  Regimento  da  Casa 
Real  de  1 1  de  Abril  de  1268,  citado  por  Gama  Barros 
e  pelo  sr.  Visconde  de  Castilho,  já  dispõe  qtie  se 
nom  ponha  adubo,  nem  panos,  nem  traga  cordas  lon- 
gas Q){i), 

Quanto  aos  alfaiates  já  também  se  dispunha  que 
soubessem  conhecer  j[?awos  e  penas ^  apreçá-los  e  exercer 
com  sabedoria  o  seu  mister,  cosendo  e  talhando  com 
consciência  os  panos  de  Lião  e  as  sarfas  e  panos  de 


(i)  Lisboa  Antiga,  volume  viii  da  i.^  edição,  pág.  182. 
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Aptla  que  haviam  de  cobrir  o  arcaboiço  dos  clérigos, 
e  ageitando  aos  corpos  membrudos  dos  cavaleiros  do 
tempo  os  çorames,  saios  e  pelotes  de  satitoane,  solta  e 
valenciana,  simples  uns  e  outros  encarcelados  ou  com 
barras  e  dianteiras  de  arraes. 

O  que  seria  o  luxo  dessa  época  difícil  se  nos  afi- 
gura conjecturar. 

O  Regimento  de  D.  Afonso  III  pouco  nos  elucida,  e 
dá  mesmo  a  entender  pela  brutidade  com  que  fala  nos 
gastos  da  cozinha,  enjoando-nos  com  a  menção  das 
viandas  gordurosas,  quanto  a  sumptuária  excessiva  de- 
via ser  indiferente  a  cérebros  tão  bem  relacionados  com 
os  estômagos  vorazes  dos  nobres  de  duzentos. 

São  de  prever,  todavia,  as  louçainhas  do  mulherio 
fidalgo,  principalmente  das  concubinas  dos  selvajudos 
monarcas. 

D.  Maria  Pais  Ribeiro  e  D.  Maria  Anes  de  Fornelos 
que  partilharam  o  catre  adocelado  de  D.  Sancho,  cer- 
tamente se  ajorcavam  de  atavios  messalínicos  para 
realçar  os  encantos  atractores  do  rei.  A  fantasia  es- 
casseia para  efabular  scenas  de  tão  distanciado  período 
e  para  vestir  os  longínquos  actores. 

O  festejo  portuense  de  1184  do  casamento  da  in- 
fanta D.  Tereza  com  o  conde  de  Flandres,  as  festas 
púhricas  e  onrradas,  como  dizem  as  crónicas,  das 
bodas  das  infantas  D.  Dulce  e  D.  Mafalda,  em  Medina 
dei  Campo,  e  tantas  outras  festas  cortezãs,  mal  se 
representam  à  nossa  imaginativa,  tão  poucos  são  os 
elementos  de  reconstituição. 

Entrevejo,  vagamente,  nas  salas  e  câmaras,  acacha- 
padas  de  abóbodas,  mal  alumiadas  de  seteiras  e  frestas 
ou  de  .brandões  de  cera,  tão  mesquinhas  como  o  ates- 
tam ainda  hoje  as  relíquias  da  arquitectura  senhorial 
medieva,  perpassar  as  vestes  sumptuosas  da  cleresia, 
acitaras  bordadas  de  oiro,  rígidas  e  espessas,  murças 

VOL.   III  •  3 


—  34  — 

vermelhas  e  capelos  amarelos,  capas  creciscas  de  bro- 
.cado,  os  mamos  de  Engrês  e  os  perponet es  de  pano 
de  Ruão  dos  cavaleiros  dos  primeiros  Sanchos  e  Afon- 
sos,  saios  e  pelotes  de  arraes  precioso,  briais  de  lã 
sobre  os  lorigões  de  ferro,  e  o  luxo  sombrio,  pesado  e 
opulento  das  peles  de  garça. 

Depois,  cruzando-se  através  das  câmaras  lageadas 
de  tijolo  vermelho  e  forradas  de  panos  de  Alcalã,  com 
guerras  de  godos  e  sarracenos,  as  donas  hieráticas, 
esguias  e  hirtas  com  o  toucado  ouriçado  de  airens, 
-toadas  elas  flamejantes  de  pedras  citrinas  e  de  aljôfares, 
as  gargantas  com  gorjeiras  aperoladas,  os  corpos  aper- 
tados pelos  cintos  de  prata  esmaltada,  esmagando  os 
briais  de  escarlata,  as  mãos  scintilantes  de  sueiras 
•mordidas  pelo  oiro  batido  dos  arrieis,  e  os  pés  afilados 
pelas  osas  ponteagudas  de  guademecim.     . 

As  salas  paçãs,  mesquinhas  e  rudes,  que  se  ador- 
navam da  bruteza  das  arcas  cobertas  de  coiros  arago- 
neses e  dos  bancos  manteados  de  tua:;  onde,  para  o  re- 
pasto, pousariam  concas  e  copas  de  estanho,  serviam  de 
moldura  às  cortezanias  primordiais  dessas  ceremónias. 

As  alcovas  onde  o  catre,  às  vezes  de  bandas  la- 
vradas de  castanho,  se  erguia  do  chão  pouco  menos 
mesquinhas  seriam.  Todo  o  luxo  se  concentrava  nas 
roupagens  e  estofos  do  leito  meio  oculto  sob  o  palium 
pendente  ou  estirado  em  varões  de  ferro  negro. 

Sobre  o  cocedra  espessa  que  atapetava  o  escano, 
assentavam  os  almadraqiies.  Depois  os  lençóis  de  sen- 
dal  ou  de  briígia,  a  seguir  as  almiicelas  (cobertores)  e 
sobre  tudo  a  colchia,  de  alp  ar  apares  rastejando  no 
chão,  onde,  como  peça  exterior,  se  acumulava  a  sum- 
ptuosidade (tecida  de  oiro  umas  vezes,  bordada  fanta- 
siosamente de  pérolas  e  de  aljôfar  outras),  quando 
sobre  a  almiicela  não  pousava  a  rigidez  dos  panos  de 
maroromaque. 
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Os  plumaios  e  os  alifaces  ou  faceiras  de  finíssimo 
Alpe^  substituindo  os  actuais  travesseiros  e  almofadões, 
completavam  e  ataviavam  esse  móvel  venerável  que  as 
bênçãos  episcopais  sagravam  nas  vésperas  das  bodas 
realengas. 

Perto  do  leito,  na  enfiada  do  feixe  de  luz  que  che- 
garia enfrestada  da  sala  próxima,  pousaria  talvez  o 
banco  de  rezar  com  a  almadraquexa  de  sirgo  onde 
tanto  amiúde  repousariam,  em  longas  vigílias  devotas, 
os  joelhos  mimosos  das  donas  e  donzelas  da  corte  do 
Capelo  ou  do  Bolonhês. 

Por  mais  que  se  espreite  depois,  através  da  pobreza 
documental,  já  se  não  nos  depara,  com  nitidez,  uma 
scena  ou  uma  figura.  Corre  a  fantasia  atrás  das  si- 
lhuetas femininas,  entrevistas  nos  cronicões  e  testamen- 
tárias; tenta  surpreender  aquela  Helena  biscainha,  que 
foi  Mécia  Lopes  de  Haro,  viuvinha  coifada  de  seda  e 
oiro,  que  veiu  encantar  o  nosso  segundo  Sancho  com 
o  seu  rostinho  de  tauxia  soqueixado  pelo  oral  de  seda 
branca;  pretende  desvendar  o  mistério  da  rainha  ra- 
buda  que  introduziu  na  corte  de  D.  Afonso  III  as  roça- 
gantes caudutas  que  lhe  deram  a  alcunha  (i)  e  tudo  vê 
tão  enevoado  e  impreciso  que  acaba  por  desistir. 


(i)  A  ridícula  suspeita  da  existência  de  apêndice  caudal  na 
filha  natural  de  Afonso  «o  Sábio»  de  Castela  durou  até  o  terceiro 
quartel  do  século  xvi.  O  entendimento  popular  fizera  a  simplís- 
sima dedução  de  que  a  moda  das  caudutas  que  a  rainha  D.  Brites 
para  cá  trouxera,  era  tão  somente  um  artifi'cio  destinado  a  mas- 
carar o  rabo  que  lendas  confusas  faziam  atributo  da  estirpe  dos 
Gusmões.  Em  iSôg,  em  tempo  de  D.  Sebastião,  abriu-se-lhe  o  ré- 
gio túmulo,  em  Alcobaça,  para  sossegar  de  vez  os  suspeitosos 
escrúpulos.  E  os  escrevedores  asseguraram  com  toda  a  serie- 
dade que  se  não  achou  no  esqueleto  vestígio  de  cauda.  Ainda 
bem. 


36  — 


Com  a  subida  ao  trono  do  rei-trovador  lustrou  mais 
a  corte.  O  gosto  apurado  de  D.  Dinis,  o  seu  enten- 
dimento liberto  das  torvas  penumbras  da  bruteza  dos 
SQUs  maiores,  alumiou  um  pouco  esse  período,  dulcifi- 
cado  também  pela  figura  delicada  da  santa  rainha  Isa- 
bel. 

Desasselvajaram-se  quanto  possível  os  costumes.  O 
comer,  que  era  quási  de  animais,  na  malga  comum  e 
à  mão,  passou  a  ter  preceitos  de  maior  cortezania.  En- 
traram em  uso  as  toalhas  moiriscas  de  linho  (almeja- 
res), e  a  baixela  de  metais  preciosos  surgia  já  deno- 
minada para  usos  diversos :  vasos,  escudelas,  picheis, 
talhadores,  albarradas,  saleiros,  bacios  e  colhareiros 
de  colheres. 

As  suas  bodas,  nos  campos  de  Trancoso,  em  Agosto 
de  1282,  para  as  quais  se  edificaram  paços  provisórios, 
deviam  já  reflectir  essas  primeiras  galantarias  de  trato 
luxuoso,  exuberantemente  demonstradas  mais  tarde, 
em  Valladolid,  quando  foi  da  sua  viagem  política  a 
Castela  em  1304.  Aí  fartou-se  o  gentil  troveiro  de 
pompear  grandezas,  inundando  de  prendas  de  jóias  e 
brocados  os  fidalgos  que  lhe  assistiram,  a  ponto  de 
dar,  a  um  cavaleiro  retardatário  do  bodo  realengo,  a 
própria  mesa  de  prata  em  que  estava  comendo. 

E  de  crer  que  as  festas  lisboetas  de  i3o7,  quando 
das  bodas  de  seu  filho  e  sucessor  com  D.  Beatriz  de 
Castela,  depois  das  pazes  de  Alcanizes,  fossem  igual- 
mente brilhantes.  Infelizmente  as  crónicas  mal  as  es- 
boçam. 

Frei  Bernardo  de  Brito  na  Monarchia  Lii:{itana 
(tomo  VI,  pág.  499)  dá-nos  elementos  para  um  quadri- 
nho  interessante  de  indumentária  e  sumptuária  paçã, 
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pondo  a  rainha  Santa,  rodeada  das  suas  açafatas,  so- 
bre o  estrado,  sartando  aljôfar,  à  luz  macia  e  calma 
das  candeias  de  prata. 

A  piedosa  e  religiosíssima  mulher  de  D.  Dinis,  que 
deu  ao  mundo  o  herói  do  Salado,  que  beijava  por  hu- 
mildade os  pés  chagados  dos  leprosos  e  se  deitava  nas 
enxergas  sórdidas  de  peregrinos  e  famintos,  costumava 
por  suas  mãos  lavrar  e  compor  delicadas  obras  de  seda 
entretecidas  de  oiro  e  prata. 

A  influência  das  modas  francesas,  que  já  vinha  do 
tempo  do  Capelo^  em  que  à  francesa  se  lavravam  es- 
padas, acentuou-se  com  a  vinda  para  Portugal  da  con- 
dessa de  Bolonha,  D.  Matilde. 

As  cotas  compridíssimas  de  seda  eram  o  trajo  co- 
mum das  damas  nobres,  que  se  coifavam  de  rede  de 
fio  de  oiro  (o  reticulum  das  romanas)  tal  como  nos  sur- 
gem nas  estátuas  jacentes  dos  sarcófagos,  ou  coroavam 
o  toucado  de  gar cotas  e  de  plumas  normandas. 

Os  fidalgos  —  naturalmente  os  mais  mancebos  — 
usavam  topete^  cabelo  levantado  à  frente  e  riçado  em 
duas  mechas  exageradas,  (espartido),  proibido  anos 
depois  por  uma  pragmática  de  Afonso  IV.  Já  em 
tempo  de  D.  Dinis  o  clero  se  queixara  dos  judeus  usa- 
rem o  topete  que  mesmo  em  cabeças  cristãs  andava 
ridicularizado  nas  trovas  jogralescas  dos  cancionei- 
ros^(i). 

Essa  lei  proibitiva  cuja  data  certa  se  ignora,  orde- 
nava que  nenhum  cristão  usasse  topete  e  quem  fosse 
encontrado  infringindo  a  pragmática  pagasse  dez  libras 
de  pena  e  se  prendesse  até  cortar  a  galantaria  capilar. 
O   que  não  tivesse  por  onde  pagar  estaria  preso  dez 


(i)   Torre  do  Tombo  —  Leis  e  posturas,  pág.  6  a  8. 
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dias  e  ao  fim  deles,  não  tendo  ainda  pago,  levaria  dez 
açoites  publicamente  (i).  • 

D.  Afonso  IV  mandou,  também,  por  outras  pra- 
gmáticas, pôr  distintivos  nos  trajos  dos  moiros  e  ju- 
deus. Os  primeiros  quando  se  não  vestissem  dos  seus 
vestuários  tradicionais  eram  obrigados  a  trazer  as  al- 
mexias^  meias  luas  de  pano  de  cor  cosidas  ao  tecido 
da  veste. 

Lá  diz  o  poeta  Afonso  Giraldes,  nas  trovas  da  ba- 
talha do  Salado,  fazendo  o  panegírico  do  soberano : 

E  fez  bem  aos  criados  seus 
E  grão  honra  aos  privados 
E  fez  a  todos  judeus 
Trazer  sinais  divizados; 

E  os  mouros  almexias 
Que  os  podessem  conhecer; 
Todas  estas  cortezias 
Este  rei  mandou  fazer  (2). 

Outra  espécie  de  gente  era  também  marcada  por 
pragmática  régia.  As  molheres  mimdanaees,  haviam  de 
diferençar-se  das  fêmeas  honradas  e  por  isso  era-lhes 
defezo  o  uso  de  quaisquer  enfeites  e  não  podiam  gastar 
anualmente  senão  um  par  de  panos  do  valor  de  trinta 
soldos. 

Quanto  ao  luxo  cortezão,  nada  consta.  Quem  exa- 
minar a  sumptuosa  relação  do  dote  da  infante  D.  Leo- 
nor, rainha  de  Aragão,  convencer-se  há  de  que  as 
pragmáticas  não  se  entendiam  com  os  cristãos  de  san- 
gue azul. 


{\)  Os  Trajos  das  Classes  Vis,  escrito  do  sr.  Alberto  Pimen- 
tel, incluído  no  seu  trabalho  Espelho  de  Portugueses,  a  pág.  j20- 
127  do  tomo  I. 

(2)  Idem^  idem. 
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j  É  um  deslumbramento  de  peças  de  oiro,  de  ves- 
tiduras de  seda,  de  aljôfares,  de  nácares  e  de  pedras 
preciosas ! 

Pelos  inventários  e  testamentos  das  princesas  e  do- 
nas fidalgas,  transcritos  nas  Provas  da  Historia  Ge- 
nealógica da  Casa  Real  obteem-se  conhecimentos  de 
algumas  minúcias  sumptuárias  dignas  de  estudo. 

O  testamento  de  D.  Grácia,  irmã  do  conde  D.  Pe- 
dro de  Barcelos,  datado  de  1822,  menciona  variadas 
roupas  de  catre,  cocedras,  almadraques,  almucelas  e 
hiia  cuhrita  (?) ;  no  da  rainha  santa  Isabel,  feito  poucos 
anos  depois,  aparecem  idênticas  peças,  panos  de  sirgo-, 
e  uma  coroa  de  pedras  citrinas  ;  e  no  de  Tareja  Anes 
(i35oj  cita-se  uma  veste  de gibeci  rosado^  outras  de  seda 
retroi  com  os  sinais  de  el-rei  e  os  castelos  de  oiro,  um 
chumaço  assedenhado  de  pena,  veos  de  rosado  e  de  lã, 
e  meios  panos  e  rodendeis  de  cotio  (?)  (1). 

Entre  as  jóias  relacionadas  no  testamento  da  rainha 
D.  Beatriz  (i358)  contam-se  taças  de  oiro,  arcas  de 
azeviche,  camafeos  de  colo,  anéis  de  rubis  e  esmeral- 
das, arcas  de  cristal,  saleiros,  relicários,  uma  serpe  dé 
cristal,  q  he  relicário,  uma  boceta,  também  de  cris- 
tal, com  pés  de  prata  esmaltada,  cintos  de  prata,  e  uma 
taça  com  sôbrecopa  e  seu  capitel  com  o  cavaleiro  dò 
Cisne  (2). 


Nas  cortes  de  Elvas,  de  i36i,  rogavam  os  povos-, 
a  D.  Pedro  I,  a  confirmação  das  pragmáticas  paternas 
quanto  às  molheres  miindanaees,  alvitrando  que  se  lhes 
marcassem  para  moradia  lugares  afastados.  Nada  re- 
solveram  as  cortes,   mas,  nas  de   i365,  ficou   de  v^t 


íi)  Páginas  iBi-iBy  do  volume  i  das  Provas. 

(2)  Páginas  228  e  seguintes  do  volume  i  das  Provas. 
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estabelecido  que  elas,  como  distintivo,  trouxessem  os 
véus  açafroados,  disposição  esta  que  foi,  mais  de  um 
século  depois,  reeditada  nas  cortes  de   1481. 

A  pragmática  eborense  de  iSgi,  veio  de  novo  em- 
bicar com  os  judeus  e  com  os  moiros,  e  mandou  aos 
primeiros  aplicar  a  estrela  vermelha  de  seis  pernas, 
cosida  no  vestido  acima  da  boca  do  estômago,  do  ta- 
manho de  seu  seello  redondo,  sob  pena  da  perda  das 
roupas  e  de  prisão.  Para  os  que  diminuíssem  o  dis- 
tintivo, o  trouxessem  encoberto  ou  fora  do  lugar  mar- 
cado, a  penalidade  era  a  da  perda  da  roupa  acrescida 
de  quinze  dias  de  cadeia. 

Os  distintivos  para  os  moiros  eram  ainda  as  alme- 
xias  da  pragmática  de  D.  Afonso  IV. 

Uma  carta  régia  de  5  de  Abril  de  iSgi,  promul- 
gada pelo  Mestre  de  Aviz  a  pedido  da  Câmara  de  Lis- 
boa, permitia  que  durante  as  festas  do  Corpo  de  Deus, 
São  João  e  Pentecostes,  pudessem  os  nobres  lisboetas 
trazer  cintas  e  espadas  guarnecidas,  colchas  doiradas 
e  outras  roupas  de  luxo,  jóias  e  adornos  de  oiro  e 
prata,  o  que  dá  a  entender  que  haviam  anteriores  dis- 
posições proibitivas  destas  louçainhas.  Passadas  as 
festas,  diz  a  carta,  tornava-se  a  guardar  o  q  per  nós 
he  guardado  (i). 

Do  tempo  do  cru  vingador  de  Inês  é  uma  curiosa 
pFâfgmática  que  impunha  a  pena  de  açoites  pela  pri- 
meira vez  e  de  morte  na  reincidência,  a  todo  o  vas- 
salo que  comprasse  fazenda  fiada. 

É  bem  do  destrambelhado  e  fero  soberano  esta  lei 
sumptuária. 

Outra  carta  régia  de  D.  João  I,  datada  de  5  de  Ju- 
nho de  iSgi,  permitia  também  que  nas  festas  cortezas 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  vo- 
lume i;  pág.  289. 
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dos  noivados,  pudessem  os  cavaleiros  mantear  os  ca- 
valos de  coberturas  doiradas,  como  já  fora  consentido 
pela  carta  de  6  de  Junho  de  i38õ  (i). 

As  loireiras  foram  igualmente  atingidas  pela  carta 
régia  de  29  de  Maio  de  iSgB,  que  de  novo  lhes  pre- 
ceituava es  véus  açafroados  pêro  ello  seer  conhoçudas 
e  estremadas  das  outras  (2). 

Apezar  das  proibições  e  da  restrição  das  pompas 
às  épocas  de  festividades  religiosas,  é  de  crer  que  as 
fidalgas  se  ataviassem  à  vontade  e,  sem  perigo  das 
multas  e  dos  açoites,  escondessem  sob  a  mantilha  de 
Befii  o  alto  rolete  do  penteado,  e  se  entrajassem  de 
brocados  preciosos,  de  damasqiiins  e  de  gibecis  ro- 
sados. As  mãos  pequeninas  das  elegantes  e  donas  da 
corte  voluptuosa  de  D.  Fernando  I,  coalhavam-se  de 
sortelhas  ou  anéis,  cravejados  de  pérolas  e  rubis.  Ta- 
pavam-se  as  gargantas  de  neve  com  gorgeiras  de  aljô- 
fares, e  todas  elas  muj  caroaveis  de  cheiros,  rígidas 
nas  suas  vestes  pesadas  e  ricas,  pisavam  com  os  cha- 
pins de  sola  alta,  ou  com  os  chispos  polidos  e  lustro- 
sos, que  tinham  sucedido  às  osas  de  coiro  doirado,  os 
corredores  do  paço  de  Apar  S.  Martinho  ou  da  Alcá- 
çova moirisca. 


Duarte  da  Gama,  um  dos  poetas  transcritos  no 
Cancioneiro  Geral  dizia  abismado  da  volubilidade  das 
modas  quinhentistas : 

«Os  desvairados  vestidos 
«que  se  mudam  cada  dia». 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  vo- 
lume I,  pág.  292. 

(2)  Idem,  idem,  pág.  297. 
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Por  seu  turno  Garcia  de  Rezende,  na  Miscelânea, 
exclama  também,  criticando  os  excessos  do  luxo,  as 
louçainhas  exageradas,  as  pompas  despejadas  das  mu- 
lheres e  as  galas  mulherengas  dos  fidalgos : 

«Vimos  cadeas,  colares, 
«ricos  tecidos,  espadas^ 
«cintos,  e  cinetas  lavradas, 
«punhaes,  borlas  alamares, 
«muytas  cousas  esmaltadas  : 
«arreos  quanto  lustravam, 
«duravam  muito  e  honravam  : 
«soo  com  vestidos  frisados, 
«com  taes  peças  arrayados 
«os  galantes  muito  andavam. 

«Agora  vemos  capinhas, 
«muyto  curto*s  pellotinhos, 
«golpinhos  e  çapatinhos, 
«fundas  pequenas,  mulinhas, 
«gibõezinhos,  barretinhos, 
«estreitas  cabeçadinhas, 
«pequenas  nomisazinhas, 
«tstreitinhas  guarnições, 
«e  muyto  más  invenções 
«pois  que  tudo  sam  cousinhas 


«Gastos  muy  demasiados 
«vemos  nas  donas  casadas, 
«em  joyas,  pratas,  lavrados, 
«perfumes,  e  desfiados, 
«tapeçarias  dobradas, 
«as  conservas,  o  comer, 
«vestidos,  donzellas  teer, 
«has  camas,  e  hos  estrados; 
«vimos  por  vinte  cruzados 
«luvas  de  coiro  vender. 

«As  Portuguesas  honradas 
«vimos  por  desonra  a  ver 
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«no  rosto  e  face  poer 
«e  trazer  averdugadas 
«e  também  vinho  beber. 
«Por  desonestas  aviam 
«as  que  tais  cousas  faziam, 
«depois  foram  tam  usadas, 
«que  lodos  hãa  que  as  passadas 
«nem  sabiam  nem  viviam. 

«Os  Portugueses  sabiam 
«ser  nas  armas  muy  destrados, 
«animosos  ser  sohiam, 
«os  homens  muy  delicados 
«por  homens  fracos  aviam. 
«Nom  lhes  lembrava  tractar, 
«nem  muyto  negociar  ; 
«eram  com  pouco  contentes, 
«com  amigos,  e  parentes 
«costumavam  de  folgar. 

f' Depois  foram  tam  polidos, 
«tam  ricos,  tam  atilados, 
«tam  doces  e  tam  luzidos, 
«e  tão  cheos  de  esmaltados, 
«cabeleiras,  e  tingidos, 
«e  em  gastar  desordenados, 
«e  tantos  trajos  mudados, 
«tanto  mudar  de  viver, 
«tanto  tractar  resolver, 
«tanto  ser  negociados  (i)». 

Desculpará  o  leitor  a  larga  transcrição,  mas  é  que 
Resende  é  tão  bom  pintor  da  sua  época,  que  chega  a 
custar  não  se  exibir  a  tela  completa  onde  ele,  com 
galante  perfeição,  combinou  as  variadas  tintas  da  sua 
paleta  de  observador. 

O  luxo  no  último  quartel  do  século  xv,  tomara  efe- 


(i)  Miscelânea  de  Garcia  de  Rezende,  apensa  à  Chronica  de 
D.  João  II  do  mesmo  autor,  na  edição  de  1798. 
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ctivamente-  proporções  assustadoras.  Homens  e  mu- 
lheres, à  compita,  estremavam-se  em  pompear  galan- 
tarias nunca  vistas. 

Os  perfumes  e  as  confeições  para  o  rosto,  os  almís- 
cares para  as  luvas,  as  tinturas  para  os  cabelos,  os 
ademanes  efeminados  nos  mancebos,  o  despejo  mun- 
danal das  fêmeas  de  costela  de  oiro,  abundavam  na 
corte. 

A  influência  francesa  que  dominara  com  D.  Afonso  V 
abarcara  tudo,  e  a  nobre  severidade  das  jórneas  de 
escarlata,  ou  dos  loiídeis  de  tecidos  heráldicos  e  dos 
jacques  estofados  que,  à  guisa  de  sôbrecota,  disfarça- 
vam para  as  galas  da  Alcáçova,  as  armaduras  batidas 
do  sol  de  Arzila  e  amolgadas  dos  alfanges  barbarescos, 
transformara-se  nesses  atavios  almiscarados  e  mulhe- 
rengos a  que  o  Escrivão  da  Puridade  do  Príncipe  Per- 
feito chamava  desprezivelmente  coustnhas, 

i  E  vêr  a  narração  dos  grandes  festejos  quatrocen- 
tistas !  j  Aqueles  que  se  realizaram  em  Lisboa,  em 
Outubro  de  i45i,  pelo  casamento  de  D.  Leonor,  irmã 
de  D.  Afonso  V,  com  o  Imperador  Frederico  III  da 
Alemanha,  foram  um  deslumbramento ! 

j  Primeiro  o  sarau  na  Alcáçova,  em  honra  dos  em- 
baixadores germânicos  !  j  Como  isso  ressalta  nítido  das 
páginas  das  crónicas  !  j  Danças  e  cantares  moiriscos  ! 
jA  quadrilha  dos  moiros  e  etíopes  e  o  baile  dos  sel- 
vagens capitaneados  pelo  infante  D.  Fernando ! 

l  Depois  D.  Afonso  V,  de  elmo  de  oiro  coroado  de 
murrião  vermelho,  à  frente  dos  guerreiros-cortezãos, 
e  os  alemães,  entrajados  à  moda  dos  velhos  hunos,  os 
cabelos  ondeando  nas  espáduas,  lutando  cavalheiresca- 
mente !  i  Na  condução  da  princesa  da  Alcáçova  para 
os  paços  de  São  Cristóvam  e  dali  para  a  Sé,  que  alar- 
dear de  tapeçarias  pelas  tortuosas  ruas  da  cidade  í 

j  A  seguir  a  bênção  episcopal,    as  representações 
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religiosas  no  adro  da  catedral  alfacinha,  em  estrados 
decorados  com  telas  preciosas,  e  o  discurso  laudatório 
do  presidente  do  Senado ! 

A  rua  Nova,  para  onde  derivou  seguidamente  o 
cortejo,  transformara-a  a  inventiva  dos  lisboetas.  Na 
parte  que  espraiava,  armara-se  fantasioso  jardim  de- 
corado com  figuras  e  animais  silvestres,  no  meio  do 
qual  uma  fonte  repudiava  água  cor  de  rosa. 

Quando  os  magnates  voltaram  a  São  Cristóvam  de- 
parou-se-lhes  uma  galeria  onde  treze  cidadãos  ou  fidal- 
gos entrajados  de  profetas  fizeram  à  noiva,  já  ourada 
de  tanta  arenga  festiva,  novas  perlengas  de  saudação, 
predições  felizes  e  votos  de  eterna  felicidade.  Foi 
isto  a  14  de  Outubro.  * 

Os  festejos  do  dia  seguinte  foram  no  largo  fron- 
teiro ao  paço,  naquele  estreito  logradoiro  de  São  Cris- 
tóvam, que  nunca  mais  viu  nada  que  se  parecesse. 

Excedeu-se  a  fantasia  na  composição  dos  bailes  e 
dos  folguedos. 

D.  Afonso  V,  a  imperatriz,  os  embaixadores  ale- 
mães e  toda  a  corte  assistiu,  então,  das  janelas  paçãs 
às  espantosas  festas  que  acabaram  com  a  matança  dos 
seis  novilhos  que  el-rei  mandara  lançar  ao  largo,  en- 
feitados de  fitas  e  laços,  para  depois  de  toureados,  o 
povo  as  espostejar  na  sua  fúria  de  divertir-se. 

O  luxo  dos  trajos  e  dos  adornos  dos  palanques  e 
anfiteatros,  nos  torneios  e  justas  que  depois  se  fizeram 
na  rua  Nova,  foi  coisa  muito  para  ver. 

Os  infantes  D.  Henrique  e  D.  Fernando  foram  os 
que  mais  se  distinguiram,  capitaneando  as  suas  qua- 
drilhas. A  deste  [figurava  uma  horda  de  selvagens, 
mas  trajados  de  sedas  custosas,  para  que  até  na  imi- 
tação da  bruteza  não  faltasse  a  pompa.  Os  cavalos 
iam  artificiosamente  transformados,  em  serpes,  dragos 
e  leões. 
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Os  prémios  para  os  justadores  eram  taças,  gomis 
e  anéis  de  oiro  com  pedras,  que  a  imperatriz,  como 
rainha  da  festa,  distribuia  com  um  sorriso  de  parabém. 

j  Após  as  justas,  houve  uma  caçada  simulada,  e  toda 
a  rua  Nova  resplandecia  de  brocados  e  de  tapeçarias 
de  seda  !  O  pavilhão  armado  do  lado  do  Poço  da  Fo- 
teia  era  como  que  um  palácio  de  brocados  e  telas  cus- 
tosas. 

Depois  de  imobilizar-se  a  última  dança,  distribui- 
ram-se  ao  povo  faminto  e  feliz  todas  as  galas  e  orna- 
mentações ;  e  tudo  desapareceu  como  por  encanto  pe- 
rante os  germânicos  assombrados- 

A  24  de  Outubro  foi  o  banquete ;'  depois  mais  dan- 
ças e  novo  sarau  no  paço,  e  a  26  nova  ceremónia  re- 
ligiosa na  Sé  a  que  se  seguiu  o  embarque,  tendo-se 
armado,  sobre  toneis,  uma  ponte,  na  Ribeira,  por  onde 
o  cortejo  passou  até  os  bergantins  engalanados. 

Na  carraca  imperial,  festivamente  decorada,  num 
dilúvio  de  sedas  e  de  escarlatas,  realizou-se  ainda  uma 
sumptuosa  ceia  e,  finalmente,  a  12  de  Novembro,  pas- 
sados alguns  temporais  que  a  imobilizaram  no  rio,  saiu 
a  barra  a  armada  conduzindo  para  os  braços  rudes 
do  hercúleo  Frederico  ÍII  a  frágil  e  mimosa  princesa. 

É  interessante  depreender  das  cartas  dos  embaixa-" 
dores  portugueses  que  a*  acompanharam  (transcritas  nas 
Provas  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Por- 
tuguesa) a  rudeza  asselvajada  da  corte  alemã,  e  a  gente 
sorri  do  pasmo  daqueles  fidalgos  ao  deparar-se-lhes,  nos 
jantares  solenes,  as  mesas  desguarnecidas  e  pelintras 
em  que  a  toalha  não  chegava  ao  chão  !  j  Quanto  tudo 
aquilo  estava  ainda  longe  da  civilização  luzitana,  onde 
o  comer  já  se  ataviava  de  galantes  invenções,  atoa- 
Ihando-se  as  mesas  com  os  manteos  ou  bancais  de 
Olanda  e  onde  luziam  os  bacios,  picheis,  salvas  e  gomis, 
para  as  salgas  e  desfeitos^  para  as  viandas  e  guisados, 
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e  para  os  perfumados  vinhos  de  Campolide  e  de  Al- 
meirim (i)  ! 

Pela  rápida  súmula  destas  festas  lisbonenses  de 
1461,  avaliará  o  leitor  quanto  se  lustrava  na  corte  afon- 
sina. 

j  Que  riquesa  de  atavios  não  teriam  deslumbrado 
os  olhos  azuis  dos  embaixadores  casamenteiros  !  j  E 
todavia  nesse  ano  já  os  povos  reclamavam  contra  o 
luxo ! 

Se  acreditarmos  no  que  diz  o  historiador  castelhano 
Polência  com  respeito  às  damas  portuguesas  do  séquito 
da  princesa  D.  Joana  que,  em  1465,  foi  ser  mulher 
do  gordo  e  femeeiro  Henrique  IV  de  Castela,  temos  de 
confessar  que  os  desvarios  do  parisianismo  mais  avan- 
çado tem  de  pejar-se  perante  os  desmandos  galantes 
das  donas  de  quatrocentos. 

Os  seus  exageros  chegaram  a  escandalizar  os  nues- 
tros  pecinos,  apesar  de  já  habituados  à  pompa  destem- 
perada que  por  lá  também  se  exibia  nos  trajos  e  nos 
costumes. 

As  damas  da  princesa  portuguesa,  como  D.  Maria 
de  Lemos,  D.  Guiomar  de  Castro  e  outras,  só  pensavam 
em  pompear  galas  inverosímeis  e  em  receber  galan- 
teios e  bilhetes,  meneando-se  e  rindo  escandalosamente. 
Untavam-se  todas  de  banhas,  punham  confeições  e 
estoraques  no  rosto,  perfumavam-se  de  almiscar,  de- 
cotavam os  seios  até  o  estômago  e  preparavam  quedas 


(1)  Já  nas  festas  do  casamento  de  D.  Duarte,  se  ve  certa 
pompa  no  trato  da  mesa.  O  serviço  que  seguiu  ao  sarau  pação 
revestiu  galantíssima  solenidade.  A  salva  de  doces  —  o  confei- 
teiro—  trazia-a  o  infante  D.  Henrique;  transportara  a  da  fruta  o 
infante  D.  Fernando;  o  vinho  o  conde  de  Barcelos;  e  o  pano  de 
limpar  as  mãos,  o  infante  D.  Pedro  {Lisboa  Antiga,  tomo  viii, 
pág.256). 
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das  hacaneas  de  modo  que  se  lhe  vissem  as  peraas  até 
às  coxas.  Polência  vexa-se  e  ruboriza-se,  com  cas- 
telhana  indignação  (i). 

Todo  esse  luxo  excêntrico  e  obnóxio  ressalta  das 
crónicas.  A  embaixada  do  marquês  de  Valença  a  Ro- 
ma, os  deslumbramentos  do  enxoval  da  princesa  D.  Bea- 
triz, bisneta  de  Nuno  Alvares,  que  saiu  para  casar  com 
o  infante  D.  Fernando,  filho  de  D.  Duarte  I,  onde  na 
brancura  das  roupas  e  dos  trajos,  resplandeciam  oiros 
e  pedras  preciosas  e  rescendiam  perfumes,  dão  a  me- 
dida exacta  da  razão  que  assistia  aos  povos  protes- 
tando contra  os  desperdícios  cortezãos  (2). 

Nas  cortes  de  1459  (Lisboa)  lia-se  nos  capítulos : 
cá  mais  ruinaria  ao  fidalgo  comprar  lo  gihanete  pêra 
quando  comprisse  q  despender  quanto  haa  em  louçay- 
nhas. 

Nas  que  se  realizaram  em  Évora  em  148 1,  logo 
depois  da  aclamação  de  D.  João  II,  também  os  povos, 
por  intermédio  dos  seus  procuradores,  ponderaram  a 
necessidade  de  reprimir  o  luxo,  punindo  com  graves 
penas  o  uso  das  sedas  e  dos  metais  preciosos  e  de  dis- 
tinguir pelo  vestuário  as  classes  confundidas  num  ex- 
cesso de  pompas. 

Propunham  eles  que  os  nobres  se  vestissem  de  lãs 
finas  e  os  mecânicos  de  hurel  ou  de  hristol.  Quanto 
às  bonejas^  a  que  hoje  afrancesadamente  chamamos 
cocotes,  expressavam-se  dizendo:  que  nom  tragam  pano 
q  passe  de  pano  de  varas  contanto  q  não  seiam  varas 


(i)  Gente  D'Algo^  pelo  sr.  conde  de  Sabugosa,  pág.  122  a  127. 
A  princesa  portuguesa  pintava  os  cabelos  de  loiro.  Certa  vez  que 
os  estava  secando  ao  sol,  do  banho  da  pintura,  incendiaram-se-lhe 
subitamente. 

(2)  Provas,  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Portu- 
guesa, por  D.  António  Caetano  de  Sousa,  volume  i,  pág  569-574. 
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de  Londres  e  o  mais  fino  seta  até  comdado  (i)  e  não 
tragam  chapiis  nem  veeos  de  seda,  nem  botinas^  nem 
tragam  mantilhas  senom  andem  em  corpo,  nem  tragam 
mantos  de  biirato  (2)  e  tragam  veeos  ou  enxaravias  (3) 
açafradas  por  tall  que  seiam  conhocidas  e  antre  as  boas 
mulheres  e  elas  aia  diferença  (4). 

As  cortes  tomaram  medidas  de  carácter  geral,  re- 
pressoras  do  luxo,  mas  não  adoptaram  as  miúdas  exi- 
gências dos  procuradores  quanto  às  molheres  munda- 
naees  de  trai  dos  Estaus  e  da  Mancebia.  A  distinção 
dos  vestuários  era  difícil  de  manter-se.  Legislou-se 
até  o  século  xvii  sobre  o  vestir  dos  moiros  e  judeus  e 
nunca,  ao  que  parece,  se  conseguiu  o  cumprimento 
exacto  das  leis. 

Os  moiros  aos  quais  D.  Duarte  mandara  vestir  al- 
bornozes, balandraus  e  aljubas  e  aos  quais  D.  Afonso  V, 
nas  Ordenações  capitulava  sobre  a  largura  das  mangas 
das  aljubas  e  sobre  o  cerrar  dos  alquicés  com  escapu- 
lários, continuaram  a  infringir  as  pragmáticas. 

Em  1468  surge  nova  reclamação  indignada  contra 
o  facto  de  eles  não  andarem  assinalados  com  as  alí?ie- 
xias  no  ombro,  e  em  1473,  outra. 

Nas  citadas  cortes  de  Évora,  novamente  se  propôs 
a  proibição  das  toucas^  lobas  e  capuzes  de  panos  finos 
que  serviam  aos  judeus,  para,  rebuçando-se  e  disfar- 
çando-se  com  eles,  praticarem  os  seus  habituais  insultos 
nos  templos.  E  as  lobas  e  capuzes  de  panos  finos, 
como  os  jae\es  e  goarnimentos  deviam-lhes  ser  defesos 
para  obviar  a  tais  desmandos. 


(i)  Pano  originário  do  Franche-Comté. 

(2)  Pano  fino  inglês  de  côr  escarlate. 

(3)  Baetilha  ou  touca. 

(4)  Citado  trabalho  do  sr.  Alberto  Pimentel  —  Os  Trajos  das 
Classes  Vis,  pág.  126  e  127  do  tomo  i  do  Fspelho  de  Portugueses. 

voL.  ni  4 
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El-rei,  na  resolução  final,  limitou-se  a  proibir-lhes 
o  uso  das  sedas,  obrigando-os  a  usar  o  vestuário  cer- 
rado e  o  siiiall  destrella  acima  da  boca  do  estamago, 
e  aos  moiros  capuzes  cerradqs  sem  mangas  ou  com  a 
lua  cosida  no  hombro,  trazendo-os  abertos. 

Em  1488,  houve  ainda  outra  reclamação  sobre  o 
mesmo  assunto,  mas  nada  mais  dispôs  até  1495,  ano 
em  que  os  hebreus  foram  expulsos  por  D.  Manuel. 


É  do  ano  de  1487,  a  mais  importante  lei  proibitiva 
do  luxo  indígena.  "Promulgou-a  D.  João  11  pelos  muytos 
e  demasiados  gastos  que  na  corte  e  no  rejno  se  fa\iam 
como  diz  Garcia  de  Rezende. 

Por  tal  lei  foram  proibidos  todos  os  vestidos  caros 
e  guarnições  dispendiosas,  rendas,  chaparias,  bordados 
e  canutilhos.  Daí  por  diante  os  homens  só  poderiam 
trazer  gibões,  carapuços  e  pantufos  de  seda,  e  as  mu- 
lheres usariam  somente  daquele  tecido  nos  saynhos  sem 
guarnição  ou  bordadura  alguma.  E  para  tal  ley  se 
melhor  comprir,  acrescenta  o  cronista,  el-rei,  a  rainha, 
o  príncipe  e  o  duque,  nunca  mais  vestiram  sedas. 

Dá  perfeitamente  a  noção  do  delírio  do  luxo  nessa 
época  uma  anedota  que  nos  refere  o  mesmo  curioso 
cronista.  Um  Fernão  Serrão,  fidalgo  da  casa  de  el-rei, 
tanto  empenho  tinha  em  aparecer  galante  ao  monarca, 
quando  D.  João  II  fez  a  sua  primeira  entrada  em  Lis- 
boa, que  vendeu  duas  quintas  que  possuía  para  com- 
prar um  gibão  esmaltado  de  oiro  e  pérolas,  com  que 
mui  contente  se  ataviou  no  dia  da  festa.  Viu  el-rei,  e 
passou ;  mas  como  lhe  pesasse  tal  excesso,  uma  vez 
que  êle  assistia  à  sua  mesa  disse-lhe,  gracejando,  diante 
de  todos : 

—  ^Fernão  Serrão,  quantas  quintas  fa^em  um  gibão  ? 
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O  fidalgo  devia  ter  ficado  embuchado,  permita-se- 
me  o  termo.  E  que  o  gracejar  do  Príncipe  Perfeito 
era  cortante  como  um  gume  de  Toledo. 

Com  um  Heitor  Borralho,  recenchegado  da  Mina, 
com  a  sua  caravela,  como  se  apresentasse,  logo  após 
o  desembarque,  perante  el-rei,  muito  alvo  e  bem  tra- 
jado, deu-se  outro  episódio  semelhante. 

Extranhou  D.  João  II  o  atavio  do  trajo,  e  o  cava- 
leiro explicou  que  viera  sempre  de  luvas  calçadas  e 
muito  embuçado  com  touca  e  sombreiro.  E  o  soberano 
retorquiu-lhe : 

—  ^Não  fora  melhor  vir  negro  como  homem,  que 
alvo  como  mulher  (i)? 


D.  João  II  não  admitia  leis  senão  para  se  cumpri- 
rem. A  sua  divisa  apregoôu-o  bem  alto.  E  foi  por 
isso  que,  pouco  depois  —  como  quisesse  solenizar  es- 
trondosamente o  casamento  do  príncipe  D.  Afonso  — 
mandou  interromper  a  pragmática  de  1487.  Era  ló- 
gico e  coerente. 

j  Quantos  FernÕes  Serrão  e  Heitores  Borralho,  não 
exultariam  de  prazer ! 

Nunca  em  Portugal  se  vira  tanta  riquesa  e  tanto 
fausto  reunidos. 

Nem  o  magnânimo  D.  João  V  conseguiu  organizar, 
com  todo  o  oiro  do  Brasil  e  todas  as  facilidades'  de 
Roma,  uma  festa  de  tal  quilate. 

Vieram  do  estranjeiro  telas  e  brocados,  tapeçarias, 
jóias  e  veludos ;  franquearam-se  de   direitos ;  mandá- 


(1)  Chronica  de  D.  João  11^  por  Garcia  de  Rezende.    Edição 
de  1798,  pág.  129  e  267. 
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ram-se  comprar  à  índia  todos  os  panos  de  lô  que  se 
encontrassem  à  venda  nos  empórios  comerciais  do 
Oriente ;  e  a  importação  de  tecidos  foi  tão  grande  que, 
basta  dizer-se,  se  esgotaram  os  opulentos  mercados  de 
Génova  e  de  Florença,  onde  as  fábricas  ficaram  te- 
cendo, sem  descanço,  por  conta  de  el-rei  de  Portugal. 

A  Alemanha,  a  Flandres,  a  França  e  a  Inglaterra, 
abarrotaram-nos  de  tecidos  e  de  outros  artigos  de  luxo. 
De  Castela  vieram  oirives,  esmaltantes,  lavrantes  e 
doiradores. 

Todas  estas  sumptuosidades  guardadas  no  Tesoiro 
Régio  foram  depois  vendidas  e  distribuidas  pela  mão 
liberal  do  rei,  aos  grandes  da  corte,  aos  simples  fidal- 
gos, às  damas,  aos  escudeiros  e  aos  pagens. 

j  Um  dilúvio  de  seda  e  oiro,  de  veludos  e  jóias  ala- 
gou a  corte  portuguesa ! 

Évora,  a  cidade  escolhida  para  os  festejos,  enga- 
lanou-se  ricamente ;  atapetou  de  verdura  as  suas  ruas, 
cobriu  de  damascos  as  suas  casas. 

Vieram  de  todo  o  termo  as  mais  formosas  moças 
para  exibirem  os  seus  cantos  e  os  seus  bailes ;  atu- 
Ihou-se  de  músicos,  tamborileiros,  trombeteiros  e  cha- 
rameleiros.  Évora-rica,  resplandecia  de  luxo  e  de  pra- 
zer. 

A  narração  de  tais  pompas  fê-la  Garcia  de  Rezende. 

Quem  quiser  ver  como  o  Príncipe  Perfeito  se  saía 
das  festas  de  que  se  encarregava,  leia  nas  páginas  evo- 
cadoras  da  sua  crónica  a  descripção  minuciosa  dos  ban- 
quetes, dos  momos,  das  justas  e  torneios,  dos  saraus, 
das  cavalgadas  e  dos  cortejos,  onde  a  arte  e  a  pompa, 
de  mãos  dadas,  reverberavam  diante  dos  olhos  con- 
tentes de  el-rei  que,  vestido  à  francesa,  de  ópa  roça- 
gante de  tela  doirada,  constelada  de  pedrarias,  pelote 
forrado  de  martas  esmagado  no  peito  por  uma  cadeia 
de  oiro,  espada  de  oiro  lavrado,  chapéu  branco  emplu- 
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mado,  ia  a  caminho  de  Estremôs  receber  a  princesa, 
futura  rainha  de  todas  as  Espanhas. 

A  morte  desastrosa  do  príncipe  D.  Afonso,  quási 
em  seguida  às  festas,  veiu  mudar  a  alegria  do  reino 
na  mai^  sentida  mágoa,  no  mais  sincero  pesar  que  nos 
traduzem  as  crónicas  riais. 

O  país  inteiro  que,  há  pouco  ainda,  loução  e  feliz, 
foliava  festejando-lhe  as  núpcias,  pranteava  agora,  num 
alto  choro  convulsivo,  a  morte  daquele  príncipe  em 
que  fundara  a  melhor  das  suas  esperanças. 

O  sentimento  foi  geral.  El-rei  e  a  viuva  tosquia- 
ram os  cabelos,  vestiram  baixos  panos  de  dó,  cobriram 
a  cabeça  de  negro  vaso,  e  o  reino  todo,  fidalgos  e  ple- 
beus, ricos  e  nobres,  vestiu-se  de  burel  e  de  almafega. 

Estes  tecidos  usados  como  luto  esgotaram-se  com- 
pletamente. Muitos  portugueses,  à  falta  deles,  envolve- 
ram-se  nas  cobertas  de  burel  das  suas  camas ;  e  os  mais 
pobres,  os  mais  miseráveis,  aqueles  que  não  tinham  um 
real  para  comprar  panos  de  dó,  vestiram  os  andrajos 
do  avesso,  embrulharam-se  em  sacos  e  em  coberturas 
de  bestas. 

Esta  demonstração  de  pezar,  que  hoje  nos  parece 
cómica,  representa  talvez  a  mais  pungente  e  a  mais 
sincera  de  todas  efas,  porque,  baixando  até  à  humilha- 
ção, chegou  a  rastejar  pelo  ridículo. 

Quando  o  Príncipe  Perfeito  morreu,  foram  também 
notáveis  as  demonstrações  de  sentimento,  O  povo 
chorou-o.  O  país  inteiro  deplorou  a  morte  do  Homem 
que  se  finara,  como  diz  Resende,  sem  pay  nem  may^ 
sem  filho,  nem  filha,  sem  irmão,  nem  irmã. 

A  cidade  de  Lisboa,  àlêm  dos  grandes  e  solenes 
saimentos  que  fez  pela  sua  alma,  mandou  —  disposição 
curiosa  e  inédita  —  que  nenhum  barbeiro  fizesse  barba 
nem  cabelo  durante  seis  meses. 
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Mal  subiu  ao  trono  o  duque  de  Beja  voltou  de  novo 
o  luxo,  apezar  de,  no  ano  de  1499,  terem  saído  duas 
pragmáticas,  a  lei  de  17  de  Outubro  e  o  alvará  de  16 
de  Dezembro.  A  primeira  defendia  o  uso  do  burel 
como  demonstração  de  luto  e  o  segundo  determinava 
que  se  não  encastoassem  pedras  falsas  em  jóia  alguma, 
de  onde  se  deduz  que  os  antepassados  do  americano 
Bera  já  começavam  a  fazer  das  suas. 

O  Regimento  de  3o  de  Agosto  de  i5o2,  feito  para 
a  entrada  da  rainha  Maria  de  Castela,  mulher  de  D.  Ma- 
nuel, deixa-nos  prever  as  galas  com  que  se  adornaria  a 
cidade  para  essa  festiva  ceremónia.  E  de  ver  a  preo- 
cupação do  Senado,  alcançando  para  o  munícipe  João 
de  Braga  o  gibão  de  setim  carmezim  e  o  vestido  de 
lila  (tecido  lilaz)  com  que  êle  iria  arengar  à  rainha,  na 
ocasião  da  entrada  (i). 

A  embaixada  manuelina  ao  Papa  Leão  X,  foi  fabu- 
losa de  fausto  e  de  pitoresco.  O  elefante  e  a  pantera, 
que  figuraram  no  cortejo,  resplandecente  de  sedas, 
oiros  e  pedrarias,  fizeram  a  delícia  dos  romanos  em- 
quanto  duraram  as  festas,  e  a  lista  dos  presentes  en- 
viados ao  Papa,  deliciou,  por  seu  turno,  os  cardeais  e 
os  áulicos  da  corte  pontifícia. 

Começava  então  a  penetrar  na  sumptuária  o  gosto 
flamengo.  Quando,  em  i5i6,  foi  para  a  Sabóia  a  in- 
fanta D.  Beatriz,  já  se  mencionam,  para  a  fidalgaria  do 
séquito,  os  trajos  flamengos,  entremeados  com  a  des- 
crição das  chaparias,  entretalhos,'  canutilhos  e  bros- 
lados. 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa^  vo- 
lume II,  pág.  108  a  II 8.  • 
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O  luxo  ia  de  foz  em  fora,  e  os  desperdícios  conti- 
nuavam. Veiu  por  isso  di pragmática  de  18  de  Agosto 
de  i52o,  declarando  a  de  22  de  Março  de  1487,  sobre 
a  proibição  das  sedas,  e  depois  o  alvará  de  12  de  Ju- 
nho de  i52i,  esclarecendo  que  aquela  proibição  não 
atingia  os  mercadores  estranjeiros  de  passagem  por 
Lisboa. 

De  nada  serviram.  Lisboa,  empório  comercial  da 
Europa,  rival  de  Veneza  e  de  Génova,  assistiu,  du- 
rante o  reinado  do  monarca  venturoso  a  festas  de  grande 
esplendor,  como  foi  a  da  partida  do  primeiro  viso-rei 
para  essa  misteriosa  e  longínqua  índia  que  nos  abar- 
rotava de  especiarias,  de  pedras  preciosas,  de  damascos 
e  de  glória. 

Gaspar  Correia,  nas  Lendas  da  índia,  conta-nos 
deslumbrado  o  imponente  e  riquíssimo  cortejo  que, 
desde  a  Sé  onde  o  bispo  de  Ceuta  benzera  a  bandeira 
de  damasco  branco,  franjada  de  oiro,  até  o  cais  de 
embarque,  maravilhou  a  multidão  estendida  em  alas 
pelas  ruas  do  trajecto. 

Os  veludos,  as  sedas,  o  oiro  e  os  esmaltes  abun- 
davam na  luzida  cavalgada. 

D.  Lourenço  de  Almeida,  precedido  de  quarenta 
alabardeiros  montados  à  estardiota,  abria  o  cortejo.  O 
filho  do  viso-rei  vestia  à  francesa,  pelote  de  mangas  de 
brocado  de  pêlo,  forrado  de  setim  vermelho,  calças 
de  brocado  roxo,  cortadas  até  o  joelho,  cinto  de  oiro 
de  esmalte,  colar  de  pedras  e  chapéu  de  guedelha  de 
seda  carmezim. 

Seguiam-se  vinte  e  quatro  moços  de  esporas,  com 
gibões  de  setim  branco  e  encarnado,  calças  brancas, 
çapatos  de  veludo  azul  e  gorros  do  mesmo  tecido  em- 
plumados de  branco. 

Em  seguida  D.  Francisco  de  Almeida,  de  tabardo 
frisado,  pelote  de  setim  preto  e  barrete  de  duas  voltas. 
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Fechava  o  cortejo  a  turba  dos  fidalgos  e  dos  capi- 
tães da  armada,  todos  trajados  ricamente  e  montados 
à  estardiota,  aos  quais  se  seguiam  ainda  mais  quarenta 
alabardeiros. 

O  luxo  campeava  irresistível  e  as  leis  mal  podiam 
conter  os  primeiros  impulsos  da  vaga  que  ameaçava 
subverter  tudo.  Na  alta  roda,  como  hoje  se  diria,  o 
árbitro  da  elegância  feminina  era  D.  Isabel  Cardosa 
que  estava  ao  facto  de  todas  as  modas  estranjeiras  e 
vivia  em  dia  com  as  mais  insignificantes  minúcias  do 
vestuário  feminino.  Ninguém  como  ela  sabia  prender 
o  veu  de  cor  no  topo  dos  toucados. 

Os  vestidos  de  cintura  curta,  barrados  de  arminhos 
e  decotados  em  quadrado,  com  cinto  de  pedrarias  e 
gorgeira  de  pérolas,  constituíam  a  elegância  mais  estre- 
mada das  damas  manuehnas,  resplandecentes  de  cola- 
res, anéis  e  braceletes  de  pedrarias  (i). 

A  rua  Nova  dos  Ferros,  o  Chiado  quinhentista, 
atulhava-se  de  forasteiros,  árabes,  genoveses,  france- 
ses, venezianos  e  castelhanos. 

Os  indígenas  não  a  frequentavam  menos.  -Ali  se 
via  o  rico  mercador  da  Mina  farejando  os  câmbios, ^ as 
damas  embiocadas  e  os  alfenados  cortezaos,  mercando 
canequins  e  panos  de  Ruão,  tecidos  indianos  e  floren- 
tinos que  enchiam  de  alto  a  baixo  as  lojas  do  Cabanas, 
do  Judeu  e  do  Issaj^  os  mais  famosos  tendeiros  de 
luxo  daquela  época.  A  arraia-miuda,  embarcadiços, 
vendilhões,  negros  da  Índia,  árabes  carreteiros  e  ri- 
beirinhos, davam-lhe  a  úUima  nota  pitoresca  (2). 


(i)  A  Mocidade  de  Gil  Vicente^  pelo  sr.  Visconde  de  Cas- 
tilho. 

(2)  Idem,  idem. 
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Chegado  o  reinado  de  D.  João  III  vemos,  pouco 
mais  ou  menos,  a  mesma  coisa.  Muita  proibição  e 
escasso  cumprimento. 

Logo  em  1622  saiu  o  alvará  de  8  de  Julho,  proi- 
bindo que  se  andasse  embuçado  na  corte  ;  em  1624  uma 
provisão  defendendo  as  sedas,  déz  anos  depois  nova 
pragmática  no  mesmo  sentido  e  no  ano  seguinte  (3  de 
Junho  de  i535)  outra  intitulada  Ordenaçam  da  Defeca 
dos  veludos  &  sedas  (i)  na  qual  entre  outras  disposições 
se  proibiam  as  luvas  perfumadas. 

Eçi  iSSy,  saiu  um  alvará  idêntico  ao  de  i52i  ;  em 
i538  surge  nova  lei  determinando  o  comprimento  dos 
vestidos;  em  ib3g  publica-se  a  pragmática  sobre  os 
criados,  bestas  e  trajos  dos  estudantes  de  Coimbra  e, 
finalmente^,  em  i55o  ainda  outra  pragmática  vê  a  luz 
do  dia  marcando  o  número  de  criados  e  de  tochas  com 
que  cada  um  se  podia  acompanhar. 

Por  alvará  de  4  de  Janeiro  de  i554,  deu-se  privi- 
légio a  Luís  Marinho,  livreiro  do  infante  D.  Luís,  para 
a  venda  e  impressão  de  umas  Ordenações  sobre  a  or- 
dem do  jui:{o  e  da  defeca  das  Sedas  e  do  comprimento 
das  espadas(2).  Desconheço  esta  pragmática,  a  menos 
que  se  não  refira  a  uma  codificação  das  leis  sumptuá- 
rias que  acima  citei. 

O  luxo  funerário  era  regulado  pelo  Senado  da  Câ- 
mara.    Os  Capitolos  do  Pramto  e  Luto,   feitos  por 


(i)  Esta  pragmática  foi  impressa  por  Afonso  Lourenço  nesse 
mesmo  ano. 

(2)  A  Livraria  Real,  especialmente  no  reinado  de  D.  Ma- 
nuel. Memória  apresentada  à  Academia  Real  das  Sciências,  por 
Sousa  Viterbo,  pág.  27. 
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ocasião  da  morte  de  I).  Manuel,  serviram  de  modelo, 
às  manifestações  posteriores  de  pompa  lutuosa,  como 
sucedeu,  por  exemplo,  em  1698,  com  o  infausto  fale- 
cimento do  Demónio  do  Meio  Dia,  em  1 3  de  Setembro 
desse  ano  (i). 


Apezar  das  nove  leis  citadas,  todas  formais,  minu- 
ciosas na  especificação  dos  objectos  defesos  e  terrível 
nas  penalidades  a  aplicar  aos  infractores,  usaram-se 
sempre,  da  mesma  forma,  vestidos  compridos  até  abaixo 
do  joelho,  sem  receio  da  multa  ou  da  cadeia.  As  vestias 
traziam-se  brosladas,  pespontadas  e  lavradas,  cheias  de 
ornatos  de  oiro  fiado,  canutilhos,  retrozes  e  torçais. 
Os  chapéus  ostentavam  preciosos  caireis  e  os  calções 
golpeavam-se  escandalosamente. 

De  nada  servia  a  régia  pragmática.  Cada  um  fa- 
zia-se  acompanhar  de  quantos  lacaios,  escravos  de 
mandil  e  moços  de  tocha  tinha  na  vontade,  e  as  pró- 
prias mundanas,  como  a  endemoninhada  francesa  Mi- 
chele  (que  deu  nome  às  Michelas)  estadeavam  liteira 
e  atavios  que  era  um  louvar  a  Deus. 

As  festas  de  recepção  da  princesa  D.  Joana,  filha 
do  Imperador  Carlos  V,  que  veiu  a  Portugal  para  ca- 
sar com  o  príncipe  D.  João,  e  as  manifestações  de  re- 
gosijo  (quanta  vez  forçado)  feitas  pela  cidade,  não  só 
deslumbraram  os  indígenas  como  deram  que  falar  em 
Castela. 

O  cortejo  fluvial,  principalmente,  excedeu  tudo  quanto 
até  então   se  tinha  visto  em  Lisboa.     Levar-nos  hia 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  vo- 
lume II,  pág.  108  a  1 18.  Quando  foi  da  morte  de  D.  João  V,  ainda 
foi  chamado  a  capítulo,  o  célebre  e  arqueológico  documento  ma- 
nuelino (citada  obra,  tomo  xv,  pág.  167  e  seguintes). 
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longe  a  descripção  dos  sumptuosos  festejos,  de  que  dei- 
xou larga  memória  o  cronista  D.  Manuel  de  Meneses. 

Os  portugueses  receberam  sempre,  como  nenhum 
outro  povo,  as  suas  rainhas  e  princesas  e  essas  rece- 
pções, sempre  entusiásticas  e  surpreendentes,  consti- 
tuem o  mais  brilhante  exemplo  da  nossa  gentileza  hos- 
pitaleira. 

A  princesa  devia  de  sentir-se  fascinada  do  aparato 
da  cidade  e  do  maravilhoso  aspecto  do  rio,  coalhado 
de  bateis  empavezados  e  doirados,  simulando  uns  mons- 
tros marinhos  e  animais  fabulosos,  e  outros,  montes, 
serras,  gigantes  e  fortalezas.  Ao  desembarcar  do  ber- 
gantim real,  forrado  e  toldado  de  brocado  e  cheio  de 
bandeiras  de  seda,  o  que  ela  de  certo  não  supôs,  ro- 
deada do  luxo  dos  cortezãos  e  entre  os  victores  da  mul- 
tidão apinhada  nas  margens  do  rio,  era  que  dois  anos 
depois,  já  viuva  e  mãe,  martirizada  pelos  nervos,  apa- 
vorada por  medos  e  visões,  havia  de  deixar  este  belo 
país,  coberta  de  dó  e  de  lágrimas,  pelo  mesmo  cami- 
nho por  onde  fizera  a  sua  entrada  triunfal. 


Na  Crónica  de  D.  Sebastião,  de  D.  Manuel  de  Me- 
neses, menciona-se  o  dispêndio  com  as  festas  do  casa- 
mento da  infanta  D.  Maria  com  o  príncipe  D.  Felipe  de 
Castela.  Esse  consórcio  custou  aos  cofres  do  país  a  bo- 
nita soma  de  400:000  cruzados  (i).  Noutro  ponto  or- 
ça-se  em  12:000  cruzados  o  que  se  gastou  só  em  panos 
de  luto,  para  armar  o  templo  dos  Jerónimos  quando 
das  solenes  exéquias  do  mal  encarado  D.  João  III  (2). 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa^  vo- 
lume II,  pág.  40. 

(2)  IdetH)  pág.  48. 
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O  reinado  de  D.  Sebastião  não  desmereceu  do  an- 
terior no  tocante  a  desperdícios  e  galas  do  trajar.  Pelo 
contrário  até  o  excedeu,  apezar  de  continuarem  as  pra- 
gmáticas. 

A  de  25  de  Junho  de  i56o  defendia  ferozmente  o 
uso  das  barras,  alamares,  trochados,  laçarias,  guarni- 
ções e  trocelados  nos  vestidos  dos  homens  e  das  mu- 
lheres, entrando  em  minúcias  com  referência  à  seda 
que  se  poderia  usar  nas  copas  dos  sombreiros.  De- 
terminava também  quais  os  enfeites  permitidos  nos 
arreios  dos  cavalos,  e  especificava  a  qualidade  e  lar- 
gura dos  debruns  e  outras  ninharias. 

Abria  excepções  a  favor  dos  fidalgos  que  tivessem 
cavalo  e  das  donzelas  da  rainha  e  estabelecia  ainda 
penalidades  de  arripiar  as  carnes  e  as  algibeiras. 

A  seguir  a  esta,  em  i563,  veiu  a  reclamação  à  re- 
gência da  rainha  D.  Catarina  sobre  os  trajos  dos  moi- 
ros, sugerindo  a  necessidade  de  os  obrigarem  a.  trazer 
os  sinais;  depois,  em  i565,  publicou-se  a  chamada 
Lei  das  Calças^  em  que  se  proibiam  as  calças  de  roca, 
ou  Imperiaes,  tufadas,  com  enchimentos  de  algodão  ou 
com  garambazes,  golpeadas  ou  forradas  de  seda.  Ape- 
nas ^se  permitia  o  seu  uso  sendo  de  pano  vulgar  e  só 
com  um  debrum,  sem  lavores,  espiguilhas,  serrilhas, 
cordões  e  franjas,  e  só  as  poderiam  trazer  golpeadas 
os  fidalgos  de  cavalo,  aos  quais  também  não  seriam 
defesas  as  meias  calças  de  retroz  de  agulha. 

Aos  infractores  da  pragmática  cabia  a  pena  de  dois 
anos  de  degredo  e  déz  ou  cinquenta  cruzados  de  multa 
conforme  fossem  plebeus  ou  fidalgos,  e  aos  calcfteiros 
não  menos  severo  castigo  se  fabricassem  contra  a  lei, 
as  vistosas  imperiais. 

O  alvará  de  12  de  Novembro  de  i566,  marca  a 
forma  dos  lutos  e  o  número  de  criados,  e  a  provisão 
de  II  de  Fevereiro  de  i568  manda  prender  no  Tronco 
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os  que  de  noite  fossem  encontrados '  embrulhados  em 
capas  largas. 

Por  fim,  em  28  de  Abril  de  1670,  sai  uma  lei  sobre 
os  gastos  demasiados,  derrogada  em  parte  pelo  alvará 
de  17  de  Outubro  de  1578,  e  em  6  de  Março  deste  ano 
publica-se  nova  pragmática  que,  em  vésperas  da  jor- 
nada de  Africa,  logrou  o  cumprimento  que  todos  sa- 
bemos. 

Nas  fileiras  do  exército  de  D.  Sebastião,  onde  a 
promiscuidade  dos  soldados  de  diferentes  nações  punha 
uma  nota  de  discórdia,  havia  mais  luxo  do  que  disci- 
plina, mais  vaidade  do  que  entusiasmo,  mais  cortezãos 
do  que  soldados. 

Arruinaram-se  grandes  casas  em  gastos  sumptuosos 
para  a  expedição  e  pensava-se  mais  na  pompa  dos  ves- 
tidos do  que  na  têmpera  das  espadas.  Os  gibões  bor- 
dados de  oiro  e  constelados  de  pedraria,  as  couras 
abotoadas  de  cristal  e  de  pérolas,  com  piques  e  pes- 
pontos  maravilhosos,  as  grossas  cadeias  de  oiro  de  déz 
e  doze  voltas,  os  chamalotes  de  seda  bandados  de  ve- 
ludo e  atorçalados  de  oiro,  as  armaduras  reluzentes 
onde  se  esmaltavam  os  brazões,  os  jaezes  e  arreios 
damasquinados  de  prata,  oiro  e  azul,  os  çapatos  de  ve- 
ludo e  setim,  as  bandeiras  e  guiões  de  seda,  as  jóias 
e  os  esmaltes  faiscavam  ao  sol.  O  exército  levava 
tendas  de  campanha  todas  de  seda  com  grimpas  doi- 
radas. 

i  Era  um  deslumbramento !  j  Jamais  se  vira  tão 
sumptuoso  funeral ! 


Depois  do  desastre  de  Alcacer-Kibir,  veiu  a  misé- 
ria, a  desorientação,  quási  a  fome.  Para  o  resgate  dos 
captivos  empenhava-se  o  resto  dos  bens  da  nobreza  que 
se  não  tinham  desperdiçado  nos  gastos  da  expedição. 


~   62  — 

o  remorso  dos  pecados  cometidos  aturdia  a  corte 
fragmentada  em  parcialidades  e  ecoava  ainda  a  todos 
os  ouvidos  aquela  formidável  oração  com  que  Frei 
Miguel  dos  Santos  apostrofara  os  culpados  chorando 
sobre  a  ruina  da  pátria.  A.  fidalguia  portuguesa,  à  força 
de  se  efeminar  em  galanteios  e  cortesias,  e  de  se  abas- 
tardar em  intrigas  palacianas,  tornara-se  bajuladora, 
servil,  luxuosa,  parasita,  sedentária,  inútil. 

Durante  quási  um  século  cuidara  mais  em  luxar 
atavios  do  que  em  apurar  forças  adextrando-se  nas 
armas. 

A  índia  abrira-lhe  vasto  campo  de  açáo,  para  arro- 
jados cometimentos  e  nobres  cavalarias,  mas  trouxe- 
Ihe  também  o  aroma  acre  da  especiaria  com  que  se 
chatinava,  os  estofos  preciosos  com  que  se  lustrava, 
as  jóias  deslumbradoras,  a  ambição,  a  inveja,  a  rapina. 

Os  viso-reis  (se  eram  como  D.  Garcia  de  Noronha) 
voltavam  ricos;  os  feitores  e  capitães-mores  abarro- 
tavam as  naus  de  opulenta  mercancia.  Foi-se  à  índia, 
primeiro  para  combater ;  depois,  para  enriquecer. 

Lisboa  tornada  empório  comercial  enropeu,  cosmo- 
politizara-se.  Modas,  costumes,  trajos,  tudo  se  estran- 
jeirava. 

Foi  em  tempo  de  D.  João  III  que  a  fúria  desnacio- 
nalizadora  entrou  com  o  vestuário,  a  apezar  do  rei  pie- 
doso dizer  que  nada  seria  capaz  de  o  fazer  parecer 
estranho  à  sua  pátria,  também  foi  dos  que  se  vestiu  à 
castelhana,  k  framenca  e  à  francesa  (i). 

O  poeta  Simão  Machado  na  Comedia  de  Alphea, 
lá  diz,  verberando  aos  fidalgos  a  preocupação  do  trajo 
estranjeiro : 

Ve-los  heis,  disse,  à  Franceza 
Depois  disso  á  Castelhana ; 


(i)  O  Panorama,  volume  iv,  pág.  Sgg, 


-  63  — 

Hoje  andam  á  Bolonheza 

Amanhã  á  Sevilhana 

E  já  nunca  á  Portugueza. 

Duarte  Nunes  de  Lião  referindo-se,  na  Descrtpção 
de  Portugal,  às  raças  de  cavalos,  e  aos  cavaleiros  do 
seu  tempo,  diz  também : 

«Agora  está  isto  esquecido,  e  fidalgos,  e  mancebos, 
«e  gentis-homens,  em  toda  a  Espanha,  vestidos  à  mar- 
(nquesota  e  à  francesa,  não  se  pejam  de  andarem  pas- 
«seando  ante  as  damas  em  machos,  por  o  que  em  outro 
«tempo  puderam  levar  muitas  apupadas»  (i). 

Nas  tendas  da  rua  Nova,  sob  os  esteios  de  pedra, 
brilhavam  todas  as  novidades  estranjeiras,  em  tecidos 
e  adornos.  Aí  se  viam  as  sarjas  de  lã  de  Flandres,  os 
barretes  de  Toledo,  as  escarlatas  de  Veneza,  os  razes 
de  Florença,  as  marlotas  de  Constantinopla,  as  calças 
e  os  acolchoados  de  seda  de  Nápoles,  os  veludos  de 
Génova,  os  damascos  de  Lucca,  os  tafetás  de  Toledo, 
as  sarjas  de  seda  e  as  luvas  de  Valência,  os  tapetes 
persas,  os  vidros  de  Veneza,  as  sedas  da  China,  as 
pérolas  de  Ceilão,  as  perfumarias  de  França,  as  loiças 
orientais,  as  galantarias  de  Castela  e  todas  as  precio- 
sidades do  velho  continente  (2). 

O  estranjeirismo  dominava  também  nos  costumes. 
Mancebo  que  viesse  de  fora,  pagem  de  embaixada  ou 
escudeiro  de  séquito,  já  não  falava  senão  em  estalagem 
de  França,  hostaria  de  Flandres,  prato  a  pasto  de  Itália, 
vidraças  da  Alemanha,  passatempos  de  Borgonha,  e 
quando  falavam  no  duque  de  Alencastro  era  sempre  em 
Inglês  (3). 


(i)  Capítulo  XXIX,  pág.  125  e  126  da  edição  de  1783. 

(2)  Viagem  dos  Cavaleiros  venezianos  Trom  e  Lipomani  — 
Panorama,  volume  vii,  pág.  83. 

(3)  Comedia  Ullysipo,  de  Jorge  Ferreira  de  Vasconcelos,  edi- 
ção de  1787,  pág.  287. 
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A  nobreza,  assim  abastardada,  degenerara  tísica- 
mente.  Em  vez  de  jogar  as  armas,  jogava  a  bola  fra- 
desca  ou  corrompia-se  nas  tavolagens  da  Ribeira  ou  do 
Rocio. 

Por  outro  lado  as  riquesas  asiáticas  transtornaram- 
Ihe  a  linha  fidalga,  a  ponto  de  se  meter  a  decorar  pre- 
ceitos de  câmbios,  quando  dantes  se  prezava,  com 
isenta  prosápia,  de  não  entender  de  contas*(i).  Ga- 
Ihoupitos  mancebos  e  capoeirões  graves,  desperdiçavam 
energias  guerreiras  e  alentos  de  governo  ponderado, 
nas  romarias  pagãs  a  São  Bento  e  a  Cheias  com  iças 
copiosas  {2)  moças  de  anire  pulo  e  boleo{3)^  em  pagodes 
e  tunantarias,  preparados  pelas  alcovetas  de  pano  de 
virtude  sobre  o  capelo  (4). 

Em  vez  de  tornear  e  justar  ou  de  correr  cavalos 
nas  portas  de  Santo  Antão  e  no  Campo  do  Curral, 
rondavam  embuçados  os  bastiães  das  adufas  onde  as 
galantes,  de  olhos  acairelados  de  meiguices,  os  esprei- 
tavam com  a  escravazinha  de  pés  queimados  que  ser- 
via de  correio,  ou  andavam  a  tomar  capas  e  a  distri- 
buir fatos  de  cutiladas,  pelos  becos  e  betesgas,  aos 
quadrilheiros  da  ronda  que,  quando  se  escapavam  era 
sempre  pela  ponte  de  Coruche  (5). 

As  louçainhas  femeninas  ajudavam  também  a  tentar 
os  moços  ao  luxo  estéril.  As  próprias  burguesinhas 
andavam  mais  apontadas  de  oiro  e  seda  do  que  cara- 
velas do  Estreito,  segundo  o  dizer  pitoresco  do  tempo. 
Cotas  de  chamalote  de  seda,  manguinhas  de  setim  for- 


(i)  Comedia    Ullysipo,  de   Jorge  Ferreira   de   Vasconcelos, 
edição  de  1787,  pág.  287. 

(2)  Gomo  quem  diz  cocotes  caras. 

(3)  Corresponde  ao  nosso  actual  de  estrela  e  beta. 

(4)  A  estas  donas  chamavam-lhe  então,  bem  apropriadamente, 
cús  de  sete  lares. 

(5)  Por  uma  unha  negra. 
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radas  de  telilha  com  corpinhos  atorcelados  de  oiro, 
barretes  de  finíssima  grã  sobre  os  cabelos  enastrados, 
eram  pompas  comuns  a  filhas  de  odreiros  e  carapu- 
ceiros  aos  quais  o  oiro  amealhado  nos  ofícios  tinha  po- 
jado  as  arcas. 

Toda  a  moça  se  prezava  de  passar  em  cavalos 
brancos  pela  maior  galante  da  corte.  E  era  então  de 
vê-las,  cobertas  de  rede  para  as  moscas,  sempre  guar- 
dadas por  cachorrinhos  de  fralda,  ensaboados  como 
volantes,  lavando  as  mãos  em  farelos,  inventando  can- 
tigas, decorando  trovas,  falando  frautado,  mordendo  os 
beiços  para  romper  a  cor,  ou  dando  cerejas  a  rapaz 
de  escola  para  que  lhes  lesse  os  autos  do  Baltazar 
Dias(i)! 

Cinquenta  anos  de  pompas  estéreis,  de  vida  pala- 
ciana, de  costumes  estranjeiros,  de  louçania  de  trajos, 
de  religiosidade  doentia  deram  Alcácer-Kibir.  A  de- 
sorientação política  veiu  quando  as  energias  esgotadas 
fizeram  dos  portugueses  o  que  eles  foram  em  i58o. 


(i)  Ullysipo,  pág.  i65  e  Euphrosina,  pág.  187. 
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Sumário:  A  visita  do  Cardeal  Alexandrino  em  i5yi. —  Observa- 
ções e  notas  do  scriba  do  Legado.  —  Trajos  e  mobiliário  da 
época.  —  Troni  e  Lipomani,  viajantes  genoveses,  yisitam-nos 
em  i58o.  —  O  que  eles  disseram.  —  Influência  da  moda  cas- 
telhana.—^  As  leis  sumptuárias  dos  Felipes.  —  Um  episódio 
da  fiscalização  das  Pragmáticas.  —  Os  rebuços  das  mulheres 
e  a  mania  dos  coches.  —  Uma  anedota  de  D.  João  IV.  —  As 
festas  da  vinda  a  Portugal  de  Felipe  II. —  Novamente  o  trajo 
dos  jiadeus  e  moiros.  —  Miguel  Leitão  de  Andrade,  apostrofa 
o  luxo.  —  A  condessa  de  Penaguião,  oráculo  da  corte,  e  o  luxo 
dos  duques  de  Bragança.  —  A  lei  sumptuária  de  1643  e  outras. 

—  As  regateiras  e  a  pragmática  de  1649.  —  D.  Francisco  Ma- 
nuel satirizando  as  modas  e  o  estranjeirismo.  —  Lutos  cor- 
tezãos.  —  As  grandes  festas  seiscentistas.  —  Ligeiro  relato. 

—  O  autor  das  Monstruosidades  filosofando  sobre  os  exces- 
sos do  trajar. —  Os  adornos  mulherengos  nos  homens  ea 
mania  das  fitas  no  trajo  feminino. —  O  Senado  da  Câmara  e 
os  Çapateiros,  estudam  a  altura  dos  saltos.  —  As  consultas  da 
vereação  em  1672.  —  As  cabeleiras,  os  leques  e  os  regalos 
dos  homens.  —  Mais  pragmáticas  em  1674,  1687  e  1686. — As 
festas  do  casamento  de  D.  Pedro  II  em  1687.  —  A  feroz  \e[ 
de  1698.  —  O  desespero  dos  pintalegretes  e  das  marquesas  de 
Niza  e  de  Arronches.  — O  luxo  profano  e  religioso  do  sé- 
culo XVIII,  —  As  Turinas  e  o  Ritual  das  Bandarras.  —  Versos, 
sátiras  e  folhetos.  —  Ainda  o  estran  eirismo.  —  As  leis  sum- 
ptuárias setecentistas.  —  Pina  Manique  e  as  modistas.  —  As 
pragmáticas  e  os  oficiais  de  justiça.  —  A  liberdade  actual  do 
trajar  e  o  luxo  livre. 

Quando  em  1571,  o  Cardeal  Alexandrino,  Legado 
do  Papa,  veiu  a  Portugal,  ainda  o  luxo  reverberava 
na  corte.  O  escriba  tonsurado  que  anotou  as  impres- 
sões de  viagem  deixou  alguns  esboços  que  a  fantasia 
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pode  cobrir  à  larga.     Logo  é  interessante  a  descripçao 
do  trajo  da  senhora  D.  Catarina,  duquesa  de  Bragança. 

O  narrador,  mostra-nos  a  duquesa  vestida  de  ve- 
ludo preto,  afogado,  cheio  de  espiguilhas  de  oiro,  ru- 
bis e  diamantes,  com  meias  mangas  abertas  a  meio 
com  rede  de  oiro.  Trazia  o  cabelo  liso,  levantado  em 
topete,  e,  ao  peito,  um  rosicler  de  diamantes  e  rubis 
de  grande  valor.  Nas  orelhas  brincos  de  grossas  pé- 
rolas;  nos  braços,  pulseiras  (i). 

Quando  o  Cardeal  chegou  ao  Barreiro,  ficou  mara- 
vilhado com  a  câmara  que  lhe  destinaram  para  passar 
a  noite.  O  chão  era  coberto  de  juncos  verdes,  da- 
queles juncos  que,  ligados  em  esteiras,  iam  para  a 
Itália  e  para  Flandres  (2),  e  as  paredes  forradas  de  ra- 
zes.  O  tecto,  de  madeira,  em  forma  de  pinha,  deco- 
rava-se  com  pinturas  emolduradas  em  ovais  de  talha. 
O  leito  onde  o  Legado  do  Papa  repousou,  descreve-o 
o  escriba-secretário. 

Era  um  alto  leito  de  colunas,  com  embutidos  de. 
negro  e  oiro,  e  lavores  de  animais  e  árvores.     Os  cor- 
tinados eram  de  damasco  preto  com  recamos  de  oiro ; 
travesseiros  de  olanda  igualmente  recamados  de  oiro  e 
abotoados  de  botões  maciços  do  mesmo  metal. 

As  câmaras  adjacentes  decoravam-se  com  aparado- 
res de  copas,  vasos  e  tijelas  de  oiro  e  variada  baixela 
de  prata,  tamboretes  de  veludo,  castiçais  enormes  de 
prata,  escrevaninhas,  arcas;  tudo  preciosíssimo  (3). 

Do  paço  da  Alcáçova  diz  o  mesmo  informador  al- 
guma coisa  de  interessante.  Fala  também  nas  peças 
de  oiro  da  copa  real  (que  achou  inferior  à  do  duque  de 


(1)  O  Panorama,  volume  v,  pág.  SSg. 

(2)  Descripção  de  Portugal,  por  Duarte  Nunes  do  Lião,  pá- 
gina i38,  da  edição  de  1785. 

(3)  O  Panorama,  volume  v,  pág.  410  e  411. 
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Bragança)  cita  razes  de  Flandres,  cadeiras  de  veludo 
carmezim  franjadas  de  oiro,  alguns  móveis  raros,  dó- 
ceis e  pouco  mais. 

Diz  mal  da  arquitectura  do  paço,  das  comidas,  e  do 
rei  que  era  mal  encarado  e  altivo,  não  se  desbarre- 
tando, como  devia,  diante  do  Cardeal. 

Descreve  depois  o  trajo  da  infanta  D.  Maria,  irmã 
de  D.  João  III.  Ainda  era  formosa  apezar  da  moci- 
dade já  lhe  ir  longe.  Trazia  um  vestido  afogado  de 
veludo  preto  com  orla  de  oiro,  botões  de  oiro  no  co- 
larinho, coifa  de  rede  de  oiro,  e,  no  braço,  uma  coroa 
de  rubis  e  diamantes. 

D.  Sebastião  quando  fora  esperar  o  Legado  trajava 
capa  de  pano  preto,  capuz  com  botões  de  diamantes  e 
as  fraldas  até  o  joelho ;  calças  lisas,  vermelhas,  bar- 
rete chato  de  veludo  carregado  para  os  olhos,  com  um 
cordão  grosso  de  oiro,  diamantes  e  pérolas,  e  botas 
largas  de  cordovão  preto  até  o  joelho  (i). 

Não  é  bem  assim  que  estamos  habituados  a  vêr  re- 
presentado o  «Desejado»  mas  até  há  pouco,  salvo  Ma- 
nuel de  Macedo  que  muito  sabia  mas  que  infelizmente 
nada  deixou  escrito,  a  ignorância  em  indumentária  na- 
cional ainda  era  a  grande  sciência  dos  desenhadores, 
pintores  e  ilustradores  (2). 


Trom  e  Lipomani,  os  dois  venezianos  que  estiveram 
em  Lisboa  em  i58o,  fazem  directas  referências,  nos 
seus  apontamentos  de  viagem,  aos  trajos  dos  lisboetas. 


(i)  O  Panorama j  volume  v,  pág.  339, 

(2)  Modernamente  Alberto  de  Sousa,  é  o  artista  português 
que  mais  do  coração  se  tem  dedicado  ao  estudo  da  arqueologia 
do  trajo,  tendo-nos  já  dado  abundantes  e  exuberantes  provas  da 
sua  competência. 
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Acharam-nos  mesquinhos  e  atribuem  isso  ao  facto 
do  cardeal-rei  D.  Henrique  ter  ordenado  se  cumprissem 
as  pragmáticas  dos  seus  antecessores. 

Usavam  os  fidalgos,  então,  saio  de  baeta  preta,  cal- 
ções de  pano  escossês,  borzeguins  de  marroquim,  cha- 
péus de  fehro  e  capa  comprida  de  baeta  preta. 

O  vestuário  das  mulheres  era  o  comum  de  toda  a 
península,  isto  é,  uma  capa  grande  de  embuçar,  com 
qtie  saíam  disfarçadas  que  nem  os  próprios  maridos  as 
conheciam,  o  que  era  de  gravíssimos  inconvenientes  na 
opinião  dos  venezianos.  O  luxo  consistia  principal- 
mente nos  lacaios  de  que  cada  um  se  fazia  acompa- 
nhar. 

Quanto  a  excessos  femininos  apenas  nos  dizem  que 
as  mulheres  tingiam  o  cabelo  de  loiro  (i). 


Durante  os  sessenta  anos  da  dominação  castelhana 
as  modas  do  vizinho  reino  tentaram  desbancar  as  fran- 
cesas infiltrando-se  nos  nossos  hábitos,  mas  a  pompa 
severa  de  Felipe  II  teve  na  nossa  corte  um  rápido  re- 
flexo. 

Começaram  os  homens  a  entrajar-se  com  mais  es- 
mero, vestindo  gibões  de  ra{0,  bragas  e  calções  de 
veludo,  meias  de  seda  e  escarpins,  mas  daí  a  pouco 
eram  outros  os  adornos,  os  talhes  e  as  novidades,  e 
por  isso  é  que  Francisco  Rodrigues  Lobo  dizia  que : 

qualquer  profano 

Nos  toma  para  entremez, 
Porque  fazemos  cada  anno 
'Té  no  trajo  portuguez 
Mais  mudanças  q  um  sigano. 


(í)  O  Panorama^  volume  vii,  pág. 


—  71  — 

Não  tomamos  isto  em  grosso. 
Vestimos  por  tantos  moíios 
Cada  hora,  q  dizer  posso, 
Que  não  temos  trajo  nosso 
Porque  o  tomamos  de  todos  (i) 

Temos  dos  Felipes  algumas  leis  sumptuárias.  A 
primeira  foi  publicada  em  iSgi  e  referia-se  aos  gastos 
dos  funerais  que  se  faziam  com  demasiada  pompa,  e 
logo  a  segunda,  do  ano  de  1609,  vem  mostrar  bem  cla- 
ramente que  a  intransigência  do  cardeal-rei  D.  Hen- 
rique não  tinha  anestesiado  senão  por  escasso  tempo 
o  micróbio  do  luxo. 

Tornaram  a  aparecer  os  brocados,  telas  lavradas, 
esmaltes  e  jóias  ;  vieram  de  novo  sedas  emprensadas 
e  cinzeladas,  e  surgira  a  custosa  sumptuosidade  dos 
coches.  Essa  pragmática  que  tem  a  data  de  29  de 
Outubro,  proíbe  todas  as  guarnições  e  enfeites,  capas 
e  capotes  de  seda,  calças  de  golpes  direitos,  mantos  de 
burato,  luvas  perfumadas  e  outros  atavios. 

Regula  os  ornatos  que  se  podiam  trazer  nos  gibões 
e  calças,  a  altura  do  no  das  ligas  e  a  largura  dos  de- 
bruns das  saias.  Entra  pela  casa  de  cada  um,  defende 
as  armações  de  seda  nos  leitos,  os  panos  de  mesa,  as 
guarnições  nas  almofadas 'do  estrado  e  as  cortinas  de 
s^eda.  Vira-se  para  as  damas  da  corte,  e  galanteadora 
como  soía  ser  poucas  vezes,  permite-lhes  guarnições 
de  prata  nos  vestidos  e  respeita  os  grandes  toucados 
igrejais !       ' 

Determina  quando  e  como  se  deva  usar  capuz  de 
dó,  marca  o  número  de  pagens  e  moços  de  espora,  e 
manda  manifestar,  perante  as  competentes  autoridades, 
toda  a  prata  que  cada  um  tivesse. 


(1)  Égloga  IV,  dL  pág.  624  das  Obras  Politicas  Moraes  e  Mé- 
tricas de  Francisco  Rodrigues  Lobo,  edição  de  1723. 
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Em  seguida  desenvolve  uma  longa  lista  de  penali- 
dades, estabelece  multas  e  castigos  para  a  negligência 
dos  alcaides  e  meirinhos  aos  quais  concede  partilha 
nas  multas  para  lhes  aguçar  a  sagacidade. 

Cabe  agora  aqui,  já  que  se  falou  em  multas  e  al- 
caides, a  narração  de  um  caso  curioso,  originado  de 
uma  disposição  semelhante  de   qualquer  lei  anterior. 

Uma  vez  —  foi  no  ano  de  1607,  por  sinal — estava  um 
destes  esbirros  à  porta  da  corregedoria  do  Bairro  Alto, 
quando  Antónia  da  Costa,  dona  viuva  e  honrada,  pas- 
sou por  êle  com  umas  saias  suspeitas  por  rangedeiras. 
Sobe  a  dona  a  escada  para  fazer  não  sei  que  queixa  ao 
corregedor;  o  alcaide  sobe  atraz  dela  farejando  apreen- 
são lucrativa,  e,  sem  mais  tir-te  nem  guar-te,  levanta- 
Ihe  as  saias  para  se  certificar  das  suspeitas.  Vira-se 
Antónia  da  Costa,  no  auge  do  espanto,  e  antes  que  o 
zeloso  alcaide  tivesse  tempo  para  antegosar  a  desco- 
berta, pespega-lhe  a  mais  formidável  bofetada  que 
mãosjemininas  teem  dado.  j  Grande  balbúrdia  !  Aco- 
dem o  corregedor  e  seus  familiares.  Junta-se  povo. 
A  mulher  é  presa ;  julgada  em  processo  sumário  pelo 
magistrado  e  condenada  em  nove  mil  réis  de*  multa, 
quatro  pela  infracção  da  lei  e  cinco  pela  bofetada. 

Antónia  da  Costa  pensou,  porem,  em  vingar-se  e 
fez  bem.  Em  28  de  Agosto  de  1607  baixou  um  acor- 
dam da  Relação,  firmado  pelos  desembargadores  Lan- 
çarote Leitão  e  Gaspar  Leitão  Coelho,  não  só  absol- 
vendo-a,  por  não  fazer  fé  de  escrivão  a  declaração  do 
alcaide,  mas  também  elogiaúdo-a  pelo  honrado  proce- 
dimento havido  com  o  abelhudo  alcaide,  e  dividindo 
entre  este  e  o  corregedor  o  pagamento  da  multa  em 
que  injustamente  se  tinha  condenado  a  requerente  (i). 


(i)  Vem  esta  historieta,  encravada  nas  sentenças,  num  dos 
tomos  do  Summario  de  Varia  Historia^  de  Ribeiro  Guimarães. 
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j  Abençoados  desembargadores  e  bem  pregada  peça ! 

Com  o  andar  dos  tempos  desapareceram  os  alcaides, 
corregedores  e  meirinhos,  mas  em  compensação  apa- 
receram os  guardas-íiscais  que  não  deixam  esmorecer 
as  tradições  dos  zelosos  funcionários  das  corregedorias 
seiscentistas. 


Depois  da  pragmática  de  29  de  Outubro  de  1609, 
vieram  as  provisões  de  23  de  Janeiro  e  de  24  de  Ou- 
tubro de  1610,  o  alvará  de  28  de  janeiro  de  161 1,  con- 
firmando-a,  e,  a  seguir,  as  cartas  régias  de  10  de  Ou- 
tubro de  1623  e  de  19  de  Junho  de  1626,  proibindo  às 
mulheres  andarem  tapadas  e  embuçadas  na  rua,  e  a 
lei  de  22  de  Agosto  do  mesmo  ano,  sobre  os  machos  e 
mulas  de  sela  e  sobre  o  uso  dos  coches. 

Foi  com  a  primeira  visita  de  Felipe  II  a  Portugal 
que  alastrou  em  Lisboa  o  gosto  pelos  coches  e  que 
vieram  para  a  capital  as  primeiras  daquelas  bisarmas 
sumptuosas. 

Na  vista-planta  da  cidade  que  vem  no  livro  do  cas- 
telhaníssimo  Lavanha,  feito  em  louvor  do  monarca  in- 
truso, lá  se  vêem,  entre  a  multidão  que  enche  as  praças 
e  cais  da  margem,  bastantes  desses  avantajados  carro- 
çÕes.  Desde  então  o  seu  uso  degenerou  numa  verda- 
deira mania. 

Dizia  mais  tarde  D.  Francisco  Manuel  que  «desde 
a  perda  de  D.  Sebastião  até  à  da  cidade  da  Bahia  não 
fizeram  os  fidalgos  portugueses  senão  passear  em  co- 
ches» (i). 

A  lei  de  i  de  Agosto  1626,  publicada  depois  de 
consulta  ao  Senado  da  Câmara  de  Lisboa,  feita  em  3o 


(i)  Apologos  Dialogais —  Visita  das  Fontes^  tomo  11,  pág.  57. 
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de  Abril  do  mesmo  ano,  já  proibira  que  se  andasse  na 
cidade  em  macho  ou  mula  de  sela,  em  liteira  ou  em 
coche,  sob  pena  de  perdimento  do  veiculo  e  das  ca- 
valgaduras de  tiro  ou  machos  de  sela. 

A  carta  régia  de  3 1  de  Março  do  mesmo  ano,  pror- 
rogou por  mais  dois  meses  o  cumprimento  da  lei  que 
o  alvará  de  i3  já  alterara,  permitindo  o  uso  dos  coches 
de  quatro  cavalos  aos  governadores  do  reino  e  ao  ca- 
pitão general  da  gente  de  guerra. 

Depois  veiu  2i  portaria  de  1 3  de  Maio,  suspendendo 
a  sua  execução  durante  o  mês  de  Junho,  o  alvará  de 
29  deste  mês  com  nova  prorrogação  por  dois  meses,  e 
di  portaria  de  21  de  Agosto  suspendendo-a  até  ulterior 
resolução,  diploma  este  que  precedeu  a  lei  de  22,  a  que 
me  referi  (i). 

Por  esta  resenha  avaliará  o  leitor  a  resistência  que 
encontrou  em  Lisboa,  a  pragmática  proibitiva  do  uso 
dos  coches.  Todos  queriam  escapar-se,  todos  inven- 
tavam isenções  e  proclamavam  privilégios.  \  Eram  os 
eclesiásticos  castelhanos  cá  residentes,  eram  os  titula- 
res, eram  os  vereadores  e  procuradores  da  Câmara  (2) ! 

j  Tudo  menos  perder  a  cómoda  pompa  do  carroção 
felipino ! 

A  lei  de  22  de  Agosto,  só  consentia  que  andassem 
em  mulas  e  machos  de  sela,  os  eclesiásticos,  desem- 
bargadores e  médicos. 

Para  andar  em  coche  ou  em  liteira,  era  mister  uma 
licença  especial,  mas  por  mais  diplomas  proibitivos 
que  se  publicassem,  não  houve  meio  de  obstar  à  sua 
generalização,  nem  de  regular  o  niímero  das  bestas  de 
tiro.     Apenas  as  grandes  personagens  tinham  permis- 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  to- 
mo III,  pág.  232  e  233,  nota. 
(2)  Idem^  idem.^  pág.  264. 


i 
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são  para  estadear  coche  tirado  a  mulas  pela  grande 
falta  que  destes  animais  havia  no  país. 

Assim  o  determinam  uma  lei  de  i65o  e  as  pragmá- 
ticas de  1677,  1686  e  1698,  as  quais  também  proibiam 
as  seges  descobertas  e  os  lutos  na  guarnição  dos  co- 
ches. 

Era  bradar  no  deserto.  Qualquer  fidalgote  ou  me- 
nos do  que  isso  se  atrevia  a  ter  coche,  a  arreá-lo  lu- 
xuosamente, a  sobrepujá-lo  de  grimpas  doiradas  e  en- 
feitos  caros,  e,  o  que  é  mais,  a  estadeá-lo  no  Rocio  ou 
no  Terreiro  do  Paço. 

D.  João  IV  em  certa  ocasião  viu  rodar  em  frente 
ao  paço  uma  dessas  equipagens  soberbas.  Inquiriu  de 
quem  fosse  e  logo  soube  que  o  passeante  era  o  filho  de 
um  negociante  rico. 

Sorriu.  E  como  à  ilharga  tinha  o  secretário  de 
Estado  Pedro  Vieira  da  Silva,  segredou  a  este : 

—  «Ide  dizer-lhe,  Pedro  Vieira,  que  me  parece 
muito  bem  que  ele  tenha  coche,  mas  ainda  me  parece 
melhor  que  saia  nele  só  de  noite  (i)». 


Quando  Felipe  II  veiu  a  Portugal  em  16 19,  cuida- 
ram os  degenerados  cortezãos  ir  luzir  as  suas  galas  de 
vestuário,  em  homenagem  ao  rei  estranjeiro,  no  meio 
da  pompa  das  ornamentações  cidadãs,  das  tapeçarias 
e  dos  arcos  custosos,  dos  palanques  e  das  iluminações, 
das  toiradas  e  das  encamizadas,  dos  bailes  e  das  folias 
de  máscaras. 

Enganaram-se.  A  carta  régia  de  16  de  Abril  de 
1619,  proibiu  durante  a  estadia  do  monarca  em  Lisboa, 


(1)  ApothegmaSj  de  Pedro  José  Suppico  de  Morais,  pág.  i65 
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a  todos  os  vassalos  do  reino  e  aos  do  seu  séquito,  que 
usassem  bordados  ou  recamos  de  oiro  e  prata  nos  ves- 
tidos de  corte  ou  de  caminho.     Foi  uma  desilusão. 

No  meio  da  multidão  dos  alfacinhas,  envilecidos 
pelo  infortúnio,  que  o  foram  receber  e  dos  que  o  acom- 
panhavam, só  Felipe  II  lustrava  de  vestido  negro  de 
seda,  calças,  roupeta  e  ferrajoilo  guarnecido,  botões  de 
oiro  no  gibão,  chapéu  de  tafetá  com  cintilho  de  dia- 
mantes e  plumas  negras,  botas  com  calcetas,  espada  e 
esporas  doiradas,  precedido,  à  entrarda  na  capital,  pelas 
danças  das  regateiras,  vestidas  de  seda  com  muitas 
cadeias  de  oiro  e  jóias,  levando  nas  mãos  arcos  feitos 
de  flores,  verdura  e  frutos  de  cera  (i). 

Essas  festas,  tão  minuciosamente  descritas  por  La- 
vanha,  e  no  romance  de  Rodrigues  Lobo,  custaram  aos 
portugueses  cerca  de  setecentos  mil  cruzados. 

Durante  a  dominação  castelhana  não  houve  outras 
festas  de  que  ficasse  memória.  As  do  nascimento  do 
príncipe  em  1629,  cujo  programa  era  custoso,  só  in- 
completamente se  realizaram,  por  causa  da  invernia 
rigorosa,  do  desgosto  pelo  desacato  de  Santa  Engrácia 
e  pelo  ataque  dos  olandeses  a  Pernambuco  (2).  As 
que  anteriormente  se  realizaram  pelo  nascimento  do 
outro  príncipe  D.  Afonso,  pouco  luzimento  tiveram. 
Foram  festas  obrigatórias,  sem  entusiasmo  nem  inte- 
resse (3). 


Em  10  de  Fevereiro  de  1623,  publicou-se  em  Ma- 
drid, um  sumário  de  toda  a  legislação  reformada,  sô- 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  vo- 
lume II,  pág.  460  a  488. 

(2)  Idem^  volume  in,  pág.  332. 

(3)  Idem,  idem,  pág.  146  a  i52. 
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bre  as  leis  proibitivas  do  luxo.  Isto,  e  algumas  disposi- 
ções das  u Ordenações  Felipinas»,  como  a  que  mandava 
aos  judeus  usar  de  chapéus  amarelos  e  aos  moiros  do 
distintivo  das  luas,  é  tudo  quanto  mais  pude  apurar  da 
legislação  sumptuária  dos  sessenta  anos  de  dominação 
castelhana. 

Apezar  das  desgraças  políticas,  da  opressão  de  Cas- 
tela, da  pobresa  do  reino  e  do  mais,  o  bom  Miguel 
Leitão  de  Andrade,  na  sua  curiosíssima  Miscelânea, 
escrita  em  tempo  dos  Felipes,  diz  com  aquela  sua  al- 
garavia pitoresca : 

Os  vestidos,  as  meias  de  seda,  as  obreias  vermelhas 
das  cartas,  os  melões  de  inverno  que  trouxe  os  pri- 
meiros o  marquês  de  Castelo  Rodrigo, . .  foram  fáceis 
de  introduzir, 

E  mais  adiante  : 

Porem  as  meias  nas  mulheres  com  grandes  ligas  de 
rendas  de  ouro,  e  çapatinho  de  âmbar :  E  calção  das 
melhores  sortes  de  seda ;  o  jogar  tão  largo  como  qual- 
quer bom  tafuly  toda  a  noite:  o  sahirem  embuçadas, 
sós  com  outras  tais ;  as  visitas  escudas,  e  os  pais  e  ma- 
ridos, que  isto  consentem  como  em  Castella ;  a  isto  não 
ha  paciência  q  me  baste  porque  daqui  a  tudo  mais  não 
ha  dois  dedos  (i). 

E  depois  invectivando  a  recepção  feita  a  Felipe  II 
e  lamentando  o  desamparo  em  que  os  portugueses  dei- 
xaram o  prior  do  Crato,  em  i58o,  às  portas  de  Lis- 
boa : 

Principalmente  Lisboa,  que  lhes  fe\  as  maiores  fes- 
tas que  nunca  se  virão  a  Rei  outro  algum,  não  per- 
doando a  gastos  mui  excessivos,  dos  grandes  e  povo, 
té  os  mosteiros  todos,  e  ainda  de  religiosas  em  parti- 


(i)  Pág.  69,  Dialogo  IV,  da  Edição  de  1867. 
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cutar^  com  merendas^  banquetes  e  presentes,  e  todos  té 
molherinhas  de  porta. . .  (i). 

O  luxo  não  desarmara  perante  a  invasão  de  Cas- 
tela. Na  corte  brilhava  como  astro  primacial,  a  con- 
dessa de  Penaguião,  D.  Luísa  de  Faro  —  a  quem  cha- 
mavam o  oráculo  da  corte.  Dava  leis  de  galantaria  e 
de  elegância. 

Ninguém  como  ela  arqueava  as  anquinhas  ou  o. do- 
naire das  guarda -infantes  ;  ninguém  como  ela  frisava  as 
plumas  do  toucado  ou  sabia  escolher  uma  jóia  (2). 

Os  duques  de  Bragança,  pompearam  sempre  o  seu 
fausto  habitual.  Em  certa  ceremónia  vejo  o  futuro 
D.  João  IV,  ainda  moço,  trajando  um  vestuário  de  tahy 
anogueirado  polvilhado  de  dezoito  mil  pérolas  e  D.  Luísa 
de  Gusmão,  de  cota  verde  bordada,  de  nova  invenção, 
com  volta  e  alça  ciiello  à  castelhana  e  seu  chapéu  de 
pluma  branca  (3). 


Posto  no  trono  o  apático  e  antipático  duque  que  foi 
quarto  João  na  lista  dos  nossos  reis,  e  livre  o  país  da 
influência  das  modas  castelhanas,  saiu  a  célebre  pra- 
gmática de  9  de  Julho  de  1643,  para  que  os  vassalos 
destes  reinos  e  senhorios  se  conformassem,  nos  i^sos  e 
costiunes,  com  os  portugueses  seus  antepassados,  espe- 
cialmente na  moderação  dos  custos  de  seus  vestidos  e 
trajos. 

Já  em  18  de  Maio  do  mesmo  ano,  sairá  outra,  ci- 
tada por  João  Pedro  Ribeiro  no  índice  Chronologico, 
citando  também  o  Repertório  das  Leis  Extravagantes 
o  decreto  de  7  de  Julho,  que  nunca  vi  nem  conheço. 


(i)  Pág.  iSg,  Dialogo.  IV,  da  Edição  de  1867.    - 

(2)  Gente  d'Algo^  pelo  sr.  Conde  de  Sabugosa,  pág.  239. 

(3)  Idem,  pág.  25o. 
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Julgo  que  tal  diploma  se  deve  integrar  na  pragmá- 
tica de  9  do  mesmo  mês,  como  sendo  uma  e  a  mesma 
coisa. 

A  mesma  colecção  cita  ouir a  pragmática  de  9  de 
Julho  de  1644,  o  que  me  parece,  evidentemente,  ser 
engano.  Deve  igualmente  referir-se  à  lei  de  igual  data 
do  ano  anterior. 

Ribeiro  Guimarães,  no  Siunmario  de  Varia  His- 
toria, diz  que  junto  a  esta  pragmática  —  que  é  muitís- 
simo interessante  —  se  encontrava  um  figurino  para 
servir  de   norma  e  modelo  ao  vestuário  de  cada  um. 

Em  alguns  dos  exemplares  do  impresso  avulso  que 
tive  ocasião  de  ver,  não  achei  tal  figurino,  nem  sequer 
do  texto  da  lei  se  depreende  que  o  tivesse,  o  que  me 
leva  a  crer  que  o  laborioso  escritor  confundiu  este  di- 
ploma sumptuário  com  o  de  1698.  Este  é  que  anda 
(muito  raramente)  acompanhado  de  um  figurino  curio- 
síssimo a  que  o  texto  faz  frequentes  referências.  Em 
breve  falaremos  dele. 

Depois  de  impressa  e  divulgada  esta  lei  apareceu  o 
alvará  de  21  de  Abril  de  1644  atendendo  a  reclamações 
que  os  negociantes  venezianos  e  genoveses  tinham  feito, 
e  deferindo  o  pedido  nela  expresso  para  que  se  pudese 
comerciar  com  dois  carregamentos  de  estofos  proibidos 
que  haviam  embarcado  antes  da  publicação  da  pragmá- 
tica.    Esta  ficou  suspensa  durante  um  ano. 

A  lei  de  20  de  Agosto  de  1649,  em  aditamento  a 
um  alvará  e  a  um  decreto  desse  mesmo  ano,  proibiti- 
vos das  capas  e  dos  rebuços,  traz  a  seguinte  disposição 
que  vale  a  pena  não  omitir :  Que  nenhuma  mulher  possa 
tra'{er  chapéu  com  manto,  andar  embuçada^  ou  usar 
capa  de  rebuço^  excepto  as  regateiras  que  a  poderão 
usar  no  logar  da  venda  e  só  a  poderão  usar  com  man- 
tilhas^ e  não  haverá  f?ianto  com  chapéu  salvo  as  par- 
teiras que  andarem  em  mulas. 
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<[E  sabem  qual  a  pena  que  cabia  a  cada  infracção? 

Nada  menos  do  que  5oíC)00o  réis  de  multa,  e  quatro 
ou  dois  anos  de  degredo  para  o  Brasil  ou  para  Angola, 
conforme  a  qualidade  das  delinquentes. 

j  Que  duro  coração  tinham  estes  legisladores ! 

Foi  contra  esta  lei  que  em  1659  reclamaram  as  re- 
gateiras,  entregando  a  D.  João  IV  um  memorial  quando 
em  certa  ocasião  o  soberano  passava  pela  Ribeira.  O 
sr.  Freire  de  Oliveira,  supõe  erradamente  que  era  con- 
tra a  pragmática  de  1643,  o  grito  de  alma  do  mulherio 
do  ramo  da  regatia,  talvez  por  desconhecer  a  lei  de 
1649(1).^ 

D.  João  IV  atendeu-as  e  compadeceu-se  da  moléstia 
que  padeciam  com  os  rigores  do  tempo  consentindo-lhes 
o  uso  de  chapéus  e  mantos,  por  decreto  de  18  de  Ja- 
neiro desse  ano  (2). 


Contra  a  mania  do  estranjeirismo  nos  trajos  e  nos 
costumes  que  ainda  então  permanecia  e  ficou  para  todo 
o  sempre  comnosco,  insurge-se  D.  Francisco  Manuel, 
luzitaníssimo  escritor.  Os  que  trajavam  à  la  moda, 
em  vez  de  vestirem  à  portuguesa  eram  a  maioria  e 
mal  se  apanhavam  recemchegados  de  fora,  já  não  sa- 
biam falar  senão  nos  perpôes  franceses,  nas  casacas 
olandesas,  nas  botas  de  Inglaterra,  nas  calças  borgo- 
nhesas, na  moda  de  Bruxelas,  na  espingarda  de  Lon- 
dres e  no  lavor  de  Paris. 

Tão  enfarinhados  de  costumes  alheios  andavam  os 
portugueses  que  até  o  dormir  à  francesa^  já  chegara 
até  cá. 


à 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  to- 
mo VI,  pág.  104  a  io5. 
(a)  Idem^  pág.  io3. 
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Os  estranjeiros  que  nos  levaram  o  dinheiro,  dei- 
xando em  seu  lugar  bonifrates  e  cascaj^'eis^  palmavam 
depois  do  nosso  luxo,  quando  este  acertava  de  se  exportar 
em  embaixadas,  como  aquela  que  foi  a  Paris  dar  os 
pêzames  à  corte  pela  morte  de  Luís  XIII. 

O  luxo  dos  criados  era  outra  mania  dominante.  De- 
safiou quantas  pragmáticas  se  inventaram. 

Conta  D.  Francisco  Manuel,  à  guisa  de  blague  que 
perguntando-se,  a  certo  lacaio  de  libré,  cujo  fosse  seu 
amo,  êle  respondera  c«m  este  aranzel : 

Eu^  e  mais  três  pagens,  quatro  lacaios,  dois  cochei- 
ros^ cinco  acrescentados,  um  capelão^  um  mordomo, 
um  secretario^  duas  donas,  cinco  aias,  quatro  negras^ 
seis  urcas,  três  ginetes  e  uma  a\émola,  somos  do  senhor 
D.  Fulano  que  é  chegado  a  esta  corte  para  servir  a 
possa  mercê  (i). 


Durante  o  reinado  de  D.  João  IV,  poucas  foram  as 
festas  cidadãs  em  que  as  galas  do  vestuário  tivessem 
pompeado.  As  festas  da  cidade  a  cargo  da  Câmara, 
pelo  nascimento  do  infante  D.  Pedro  em  1648,  as  de 
1649,  P^^^  ^^^  ^^  ^-  Jo^o,  às  Caldas,  com  o  infante 
D.  Afonso,  as  da  coroação  da  rainha  da  Suécia  em 
i65i,  não  passavam  das  clássicas  danças  e  folias,  en- 
camizadas  (cavalhadas  nouturnas)  e  iluminações,  toi- 
radas  oficiais  e  bugigangas  de  teatro  (2). 

Por  outro  lado  as  pompas  fúnebres,  pelas  mortes 
do  infante  D.  Duarte  e  do  príncipe  D.  Teodósio,  resu- 
miam-se  no  gasto  abundante  de  baeta  negra  e  no  apon- 


(i)  Apologos  Dialogaes  —  Visita  das  Fontes^  págg.  74  a  76, 
79,  86  e  87. 

(2)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  to- 
mo V,  págg.  \(q  a  1 12,  147  e  268. 
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tar  do  luto  de  capuz  e  roupeta  de  avesso  para  fora  e 
de  carapuças  da  mesma  baeta,  para  os  tribunais,  ofi- 
ciais da  Câmara,  cidadãos  e  vassalos  de  todo  o  reino (i). 

D.  Afonso  VI  pouco  quis  saber  de  pragmáticas  e  fez 
bem.  Bastavam  as  que  havia  e  o  tempo  era  escasso 
para  correr  aventuras  infelizes.  Durante  o  seu  curto 
reinado  pôde  o  luxo  pavonear-se  em  duas  festas  de 
polpa,  a  do  embarque  da  infanta  D.  Catarina,  rainha 
de  Inglaterra,  em  23  de  Abril  de  16Õ2,  e  as  do  seu 
casamento  em  Outubro  de   1666. 

Estas,  principalmente,  foram  esplêndidas,  faustosas, 
deslumbradoras.  A  sua  descripção,  feita  no  Portugal 
Restaurado^  na  Catastrophe  de  Portugal  e  no  Mercú- 
rio Portugue:{  encheria  numerosas  páginas.  Primeiro 
a  chegada  e  desembarque  da  pérfida  Maria  Francisca 
Isabel,  depois  a  sua  entrada  solene  Lisboa,  pelas  portas 
da  Esperança,  num  cortejo  maravilhoso  de  coches  doi- 
rados, a  s'eguir  as  engenhosas  luminárias,  as  danças  e 
chacotas  da  cidade  e  do  termo,  as  justas  e  torneios,  as 
vistosas  iluminações,  jogos  de  canas  e  de  argolinhas 
pelas  quadrilhas  dos  principais  fidalgos,  três  dias  de 
toiros,  em  que  os  rojoneadores,  conde  da  Torre,  D.  João 
de  Castro,  conde  de  S.  João  e  Francisco  de  Távora, 
apresentaram  no  Terreiro,  quatrocentos  e  setenta  e 
dois  lacaios  vestidos  de  seda,  oiro  e  prata,  trouxeram 
entusiasmado  o  bom  povo  de  Lisboa,  na  admiração  de 
tanta  pompa,  de  tanta  laçaria,  tantos  oiros,  pratas,  sedas 
e  veludos ! 


Esquecidas  as  pragmáticas  de  D.  João  IV,  caiu  como 
um  raio  entre  o  luxar  exagerado  da  corte  de  Maria 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  tô 
mo  V,  págg.  180  a  182,  480  e  seguintes. 
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Francisca  Isabel,  todo  inçado  da  moda  francesa,  im- 
portada pela  comitiva  da  rainha  que  ainda  reverberava 
o  fausto  da  corte  de  Luís  XIV,  a  pragmática  de  8  de 
Junho  de  1668,  numa  das  mais  completas  leis  sumptuá- 
rias que  se  publicaram  em  Portugal. 

Diz  um  minucioso  escritor  coevo: 

diSahto  das  Cortes  huma  pragmática  sobre  os  ves- 
tidos^ atalhando  a  demasia,  e  o  escândalo  dos  trajes, 
tão  excessivamente  desmedido,  tomando  o  costume  em 
tanta  deshonestidade,  que  os  homens  andavão  enfeitados 
como  mulheres^  e  as  mulheres  nuas  como  maganas:  o 
excesso  facilitava  o  uso^  vestindo  o  official,  e  o  mecâ- 
nico tão  custoso,  que  já  se  despresavão  os  chamalotes, 
e  se  tinha  a  seda  por  grosseria :  e  o  peior  era^  que  as 
frendas  de  prata,  e  ouro  se  vião  donde  não  havia  ouro 
para  prata ,  e  o  deshonesto  dos  trajes  rendia  para  os 
trajes  deshonestos,  sustentando-se  o  brio  muito  à  custa 
da  honra,  com  tal  devassidão^  que  já  se  não  reparava 
em  faltarem  as  mulheres  em  serem  honradas^  com  que 
se  avançasse  a  sahirem  bem  vestidas.  Os  que  o  paga- 
vão,  o  pagavão  do  que  não  tinhão,  com  o  que  nem  ha- 
via fazenda  segura,  nem  honra  estimada,  tendo-se  por 
gala  o  furto^  e  por  bisarria  o  deshonesto^  crecendo  ao 
passo  das  demasias  humanas  as  ofensas  divinas  (i). 

E  bem  interessante  e  bem  explícita  a  linguagem 
deste  paciente  observador  dos  costumes  do  seu  tempo. 

Pelo  novo  diploma  ficou  proibido  o  uso  de  sedas, 
telas,  brocados  e  bordados,  e  defesos  os  telizes  em 
cavalos  ou  mulas  e  o  acompanhamento  de  lacaios  em 
corpo.  Regulou-se  o  número  de  pagens  e  criados  que 
cada  um  poderia  trazer,  e  defendeu-se,  excepto  aos 
títulos  o  uso  de  coches  e  liteiras. 


(1)  Monstruosidades  do  Tempo  e  da  Fortuna,  pág.  44. 
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Aos  homens,  que  se  adornavam  de  enfeites  femi- 
ninos e  que  punham  lacinhos,  plumas,  rendas  de  preço 
e  borlas,  e  que  usavam  regalo,  capas  e  capotes  de 
seda,  bengalas  de  ca-stÕes  preciosos,  ficaram  defesas 
todas  essas  louçainhas. 

A  bengala  só  era  consentida  aos  militares,  e  o  an- 
darem elegantemente  desabotoados  foi-lhes  também 
proibido. 

Com  as  damas  não  era  menos  rigorosa  a  pragmá- 
tica. As  fitas  com  que  elas  enlaçavam  os  cabelos  como 
bandeiras  de  navio  holandês^  o  desperdício  de  telas 
custosas  nas  mangas  armadas,  tudo  isso  foi  restrin- 
gido. Um  rabiscador  anónimo,  contemporâneo  destas 
tragédias  sumptuárias,  diz  a  respeito  da  moda  das  cal- 
ças femininas : 

. . .  Podem  conhecer-se  as  mulheres,  como  em  algum 
tempo  as  galinhas,  pelas  calças,  porque  umas  as  tra- 
!{em  amarelas,  outras  a^ues,  pela  maior  parte  da  cor 
das  papoulas;  e  rara  é  a  que' não  trai  ^^^/^  ^^^^  man- 
gas mais  pano  que  um  barco  do  Alto  nas  velas  (i). 

Quanto  ao  cumprirnento  que  teria  a  pragmática, 
dou  a  palavra  ao  anotador  das  Monstruosidades  do 
Tempo  e  da  Fortuna.     Diz  ele : 

Sahirão  duas  pragmáticas.,  huma  sobre  os  trajes, 
outra  sobre  os  desafios,  ambas  rigorosas  e  com  graves 
penas,  que  andam  impressas  ;  mas  não  sei  como  se  obser- 
varão, que  bem  antiga  lei  é  a  que  prohibe  os  desafios, 
e  não  se  pós  em  execução,  que  bem  disse  o  outro  dis- 
creto,  que  as  leis  eram  teias  de  aranha  em  que  se  pren- 
diam 77ioscas,  e  nunca  ficavam  aves,  porque  estas  rom- 
pem a  rede,  para  elas  fracas,  e  aquellas  que  por  fracas 
não  rompem,  ficão.   As  leis  não  valem  mais  por  novas. 


(i)  Transcripção  feita  algures,  no  volume  segundo  da  Lisboa 
Antiga. 
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senão  por  observadas ;  o  acrescenta-las  augmenta  o 
despreso ;  alma  do  respeito  foi  sempre  a  observância^ 
porque  emtanto  dura  o  respeito,  emquanto  dura  o 
medo  (i). 

j  Não  se  dirá  que  o  beneditino,    com  não  ser  do 
mundo  profano,  não  era  bom  filósofo  cortezão ! 


Em  1670  saiu  outra  pragmática  que  defendeu  o 
andar-se  em  besta  muar,  salvo  ministros  de  beca  e 
eclesiásticos,  isto  para  obviar  ao  desprezo  da  raça  ca- 
valar, que  era  a  ponto  de  já  poucos  saberem  andar  a 
cavalo  e  de  se  não  acharem  cavalos  para  o  exercício 
da  guerra  (2). 

Em  167 1,  tornou  o  excesso  dos  trajos  a  trazer  preo- 
cupados os  dirigentes.  As  aves  rompiam  a  rede  da 
pragmática  de  1668,  e  as  leis  sumptuárias  choveram. 
A  Câmara  nova  que  tomara  posse  em  Setembro,  man- 
dou inutilmente  que  todos  se  vestissem  á  portuguesa  (3). 

Em  Julho  de  1672  levantou-se,  no  seio  do  Senado 
da  Câmara,  a  magna  questão  do  salto  dos  çapatos. 

Foi  o  caso  o  seguinte. 

Os  juizes  do  ofício  de  çapateíro,  embicaram  com 
um  dos  pontos  da  pragmática  que  os  obrigava  a  fazer 
os  saltos  todos  da  mesma  altura,  por  um  modelo  único. 

Reúniram-se,  discutiram,  e  resolveram  reclamar  à 
Câmara  alegando  ser  tal  disposição  impraticável.  A 
Câmara  indeferiu.  Os  filhos  de  S.  Crispim,  recorre- 
ram então  a  D.  Pedro  II.     Consultou  o  monarca  o  Se- 


(i)  Transcrição  feita  no  volume  segundo  da  Lisboa  Antiga^ 
págg.  5i  e  52. 

(2)  Idem,  pág.  142. 

(3)  Idem^  pág.  180. 
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nado  e  reunida  a  vereação  esta  deliberou  que  se  deve- 
ria proibir  o  salto  alto,  com  o  fundamento  alegado  pelo 
dr.  Manuel  Roiz  Leitão  de  que  com  tal  apêndice  no 
calçado,  um  homem  quando  atacado,  não  podia  defen- 
der-se  e  caía. 

Os  procuradores  dos  mesteres  votaram  com  a  ve- 
reação que  também  deliberara  pedir  a  el-rei  que  desse 
o  exemplo  aos  seus  vassalos,  usando  o  salto  da  lei(i). 

Os  trabalhos  da  Câmara,  à  conta  do  luxo  indígena 
não  ficaram  por  aqui. 

No  capítulo  35  do  Regimento  que  lhe  deu  o  prín- 
cipe D.  Pedro,  consta  o  pedido  feito  pelo  regente,  para 
que  a  respeitá^'el  vereação  estudasse  o  meio  de  obstar 
aos  excessos  do  luxo  e  aos  desmandos  no  trajar  e  no 
alfaiar  das  casas,  no  estadear  de  coches  e  de  cavalga- 
duras, no  lustrar  de  criadagem  de  estadão,  coisas  que 
muito  magoavam  D.  Pedro  (!). 

A  vereação,  compungida  também,  deitou-se  ao  tra- 
balho, auscultou  os  rumores  cortezãos  e  as  palpitações 
descompassadas  da  moda,  e  botou,  ao  sensível  sobe- 
rano, a  consulta  de  12  de  Outubro,  onde  depois  de  la- 
mentar a  inobservância  desrespeitosa  da  pragmática  de 
1668,  propõe  os  meios  que  supõe  viáveis  para  a  mode- 
ração dos  excessos  sumptuários. 

i.°  O  exemplo  da  casa  real,  vestindo-se  o  sobe- 
rano, a  princesa,  e  os  seus  familiares,  conforme  a  nova 
pragmática ; 

2.°  A  proibição  do  uso  de  telas,  telilhas,  chama- 
lotes  de  prata  e  ouro  e  fitas,  principalmente  as  lavradas 
e  emprensadas ; 

3.°  Idem,  das  guarnições  e  forros  dos  vestidos, 
feitas  de  quaisquer  estofos  preciosos  ; 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa^   vo- 
lume VII,  pág.  36 1  e  seguintes. 
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4-°  Idem,  de  fitas,  rendas,  passamanes  e  botões, 
de  tecidos  lavrados  com  oiro  ou  prata ; 

5."  Idem,  de  guarnições,  laçarias,  pestanas,  pas- 
samanes, rabetes,  espiguilhas  de  seda,  nem  de  cortados, 
picados  ou  emprensados,  o  que  já  tudo  estava  defeso 
pelo  diploma  anterior ; 

6.°  Idem,  de  fitas  de  qualquer  qualidade  ou  cor, 
por  modo  de  guarnição,  excepto  as  chás  que  se  pode- 
rão trazer,  em  cada  vestido,  cinquenta  varas,  e  mais 
as  que  se  julgassem  precisas  para  o  ornato  das  cabe- 
ças das  mulheres,  opinando,  porem,  o  conde  da  Ericeira 
e  Manuel  Roiz  Leitão,  que  entendiam  bastar  as  fitas 
chãs  que  fossem  necessárias  para  atar ; 

7.^  Idem,  das  capas  e  capotes  de  seda  ou  de  lã 
forradas  de  seda ; 

8.°  O  cumprimento  das  disposições  do  diploma  de 
1668  para  o  vestuário  dos  oficiais  mecânicos  e  suas  mu- 
lheres ; 

9.°  A  proibição  do  uso  de  tecidos  que  não  sejam 
panos  da  terra^  para  as  librés  dos  lacaios,  mochilas, 
cocheiros,  liteireiros  e  outros  criados  (i). 

Em  17  de  Outubro  surge-nos  nova  considt  1,  em  que 
a  vereação  pfopõe  ainda  que  se  não  permita  doirar  ca- 
sas, coches,  liteiras  e  seges,  nem  guarnecer  de  prata, 
os  leitos,  espelhos,  bofetes,  escritórios,  guarda-roupas, 
nem  se  possam  embutir  metais  preciosos  em  madeira, 
coiro,  etc,  nem  doirar  de  pinturas  coisa  alguma  exce- 
pto para  o  serviço  divino,  a  exemplo  do  que  Luís  XIV 
fizera  em  França. 

O  uso  dos  coches  de  seis  mulas,  o  número  exces- 
sivo de  lacaios  e  o  luxo  das  librés,  entendia  a  Câmara 
dever  proibir-se,  mesmo  aos  embaixadores  e  até  ao  pró- 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,   to- 
mo VII,  pág.  393  a  397. 
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prio  núncio,  reservando  só  para  as  pessoas  reais  o  uso 
de  seis  mulas  e  não  se  concedendo  mais  de  quatro  la- 
caios de  séquito,  aos  títulos,  Conselheiros  de  Estado, 
Presidentes  de  Tribunais,  etc. 

Quanto  aos  cavalos  devia  tornar-se  obrigatória  a 
posse  de  dois  a  quem  tivesse  e  usasse  coche,  e  de  um 
a  quem  tivesse  liteira,  exceptuando  os  eclesiásticos  e 
desembargadores  (i). 

A  19  de  Outubro,  faz  a  vereação  terceira  consulta. 
Esta  é  restricta  à  cabeça  e  às  mãos  dos  vassalos.  Ana- 
tematiza as  cabeleiras,  contra  cujo  uso  já  se  reclamara 
nas  cortes  de  1641  (2),  e  os  regalos. 

Não  resisto  à  tentação  de  dar  ao  leitor  esta  amos- 
tra do  gracioso  estilo  municipal  de  1672.  Dizem  os 
vereadores  : 

Eco7isideravel  o  dinheiro  que  hoje  n'elles  (os  cabelos 
postiços)  se  gasta  e  se  leva  para  fora  do  reino,  saindo 
d*elle  prata  por  cabellos.  Ha  cabell eira  que  custa  cin- 
coenta  e  sessenta  mil  reis,  e  consta  que  para  a  estado 
da  índia  se  tem  mandado,  de  annos  a  esta  parte,  grande 
quantidade  d^ellas,  que  se  penderam  por  preços  exces- 
sivos^ de  que  tiveram  consideráveis  interesses  as  pessoas 
que  as  remeteram. 

Queira  V.  Alteia,  por  serviço  de  Deus  e  pelo  ^elo 
que  tem  do  bem  publico,  atalhar  este  damno  que  os  ve- 
nezianos atalharam,  prohibindo  as  cabelleiras  total- 
mente, mandando  queimar  as  que  havia,  movidos  de 
mais  raião  ainda  que  do  da  inútil  despega  e  estrago 
dos  costumes,  porque  também  acharam  que  faliam 
grande  damno  à  saúde  e  punham  em  perigo  de  um 
contagio,  por  serem  os  cabellos  delias  ordÍ7iariamente 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  to- 
mo VIU,  pág.  400  a  402. 

(2)  Idem^  tomo  xi,  pág.  104. 
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vindos  de  hospitaes  e  tirados  de  enfermos  que^  pelo  esta- 
rem^ os  cortam  para  venderem. 

Passa  esta  desordem  do  adorno  da  cabeça  ao  mimo 
das  mãos^  tra^endo-as  muito  resguardadas  em  regalos. 
Convém  que  V.  Alte\a  atalhe  este  damno,  prohibindo 
todo  o  género  as  cabelleiras,  permittindo-as  somente 
aos  que,  por  ra^ão  de  achaque,  necessitarem  d'ellas, 
prohibindo^  outrossim,  que  os  homens  tragam  regalos 
nas  mãos  e  leques. 

Os  regalos  prohibiu  V.  Alteia  já  na  pragmática  de 
8  de  junho  de  1668,  como  também  o  andar  desabotoado^ 
que  de  novo  se  deve  prohibir  (i). 

Resultado  prático  destes  labores  municipais,  não 
houve  nenhum  que  eu  saiba.  O  príncipe  leu,  gostou 
e  guardou,  naturalmente  para  segunda  leitura,  a  prosa 
do  Senado. 


No  fim  de  Maio  deste  mesmo  ano,  o  Inquisidor 
Gerai,  também  botou  pragmática  sobre  o  trajo  dos  ju- 
deus, em  que  os  proibia  de  vestir  seda,  usar  de  ornatos 
de  metal  precioso  ou  de  pedraria,  andar  em  coche, 
liteira  ou  a  cavalo,  privando-os  igualmente  do  exercí- 
cio de  cargos  públicos  ou  do  gozo  de  comendas,  hábi- 
tos ou  quaisquer  insígnias  honrosas  (2). 

Tenho  notícia  depois  de  um  outro  diploma  sumptuá- 
rio em  1674,  que  nunca  vi,  da  lei  de  25  de  Janeiro  de 
1677,  que  proíbe  o  uso  das  seges  com  mais  de  duas 
bestas,  e  da  pragmática  de  9  de  Agosto  de  1686,  em 
que  entre  outras   proibições,  defendia  a  venda  ambu- 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Miinicipio  de  Lisboa^  to- 
mo VII,  pág.  4o3. 

(2)  Monstruosidades  do  Tempo  e  da  Fortuna^  pág.  198. 
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lante  de  certos  géneros  de  luxo  para  não  tentar,  pelo 
pregão,  os  comedidos  cidadãos. 

Vendiam-se  então  pelas  ruas  de  Lisboa,  e  apregoa- 
vam-se,  cassas  e  canequins  (i),  vidros  da  Veneza  em 
canastras  e  baleias,  louças  de  Macau,  Génova  e  Ingla- 
terra, panos  de  linho,  óleos  de  jasmins,  água  da  Rainha 
Ungria,  pós  para  cabeleiras,  graixa  para  çapatos  e  ou- 
tras bagatelas  (2). 

Entendia  a  Câmara  que  isto  era  pernicioso,  exci- 
tante do  apetite  das  novidades  e  causador  de  despesas 
supérfluas.  Emfim,  entendia  isto  em  1686.  Não  vá 
a  gente  exigir-lhe  vistas  mais  largas. 


Apezar  de  todo  o  zelo  de  D.  Pedro  II  e  de  todas 
as  preocupações  económicas  do  Senado  da  Câmara,  o 
luxo  campava  desperdiçador  e  rutilante  de  oiros  e  ge- 
mas preciosas. 

Quando  em  12  de  Agostd  de  1687,  chegou  a  Lisboa 
a  rainha  D.  Maria  Sofia  Isabel  de  Neubourgo,  el-rei, 
a  quem  o  fausto  tanto  agoniava,  foi  esperá-la  a  bordo 
vestido  de  casaca  cor  de  fogo  bordada  a  oiro,  espadim 
e  bastão  cravejado  de  diamantes,  chapéu  com  medalhão 
de  pedras,  e  um  brilhante  de  incalculável  valor  no  laço 
da  gravata  de  rendas.  A  infanta  vestia  de  primavera 
de  oiro,  sobre  setim  encarnado,  guarnecida  de  jóias  de 
subido  preço. 

Assim  entrajados  os  dois  é  que  embarcaram  na  rica 
galeota  real,  doirada  e  empavezada,  com  toldos  e  sane- 


(i)  Apologos  Dialogaes,  por  D.  Francisco  Manuel,  na  Visita 
das  Fontes^  2.»  tomo. 

(2)  Elementos  para  a  Historia  do  Miinicipio  de  Lisboa^  to 

mo  XI,  pág.  6o5  a  610. 


fas  de  setim  vermelho,  e  os  remeiros  vestidos  da  mesma 
cor,  a  demandar  a  nau  que  trazia  a  futura  rainha. 
As  festas  que  a  cidade  fez  foram  esplendidas,  Houve 


Figura  1  —  Figurino  incluído  na  pragmática  de  1(^98,  para  servir  de  modelo 
ao  trajo  masculino  da  época 

(Gravura  de  Clemente  Biling). 

os  habituais  luminárias,  fogos  de  artifício,  danças,  mú- 
sicas e  toiros. 

Na  segunda  corrida  o  conde  de  Vila  Flor  conseguiu 
exceder,  no  séquito  de  que  se  fez  acompanhar,  os  ca- 
valeiros das  corridas  de  1666.  Foi  um  assombro  de 
pompa  no  trajar  dos  seus  cento  e  cinquenta  lacaios. 
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j  D.  Pedro  II,  aplaudia  do  palanque  toldado  de  seda  ! 
j  Ele,  a  quem  o  luxo  tanto  compungia  o  coração ! 

Foi  no  meio  desta  exuberância  de  galas,  aumentada 
por  dez  anos  de  olvido,  que  desabou  a  pragmática  de 
1698,  uma  das  mais  rigorosas  e  apertadas,  validando 
quási  toda  a  legislação  anterior. 

As  marquesas  de  Niza  e  de  Arronches  —  rainhas 
das  elegantes  do  tempo  —  deviam  ter-se  mordido  de 
raiva  olhando  os  seus  preciosos  guarda-infantes  inutili- 
zados pela  lei  terrível.  Os  pintalegretes,  cingidos  ao 
feiíssimo  figurino  da  pragmática,  que  lhes  marcava  a 
posição  das  algibeiras,  o  número  dos  botões  e  a  casa 
por  onde  havia  de  passar  a  gravata,  que  lhes  defendia 
o  uso  dos  tecidos  estranjeiros,  das  capas  com  golilha 
ou  ipalonas,  amarrotavam  os  punhos  de  renda  de  ponto 
de  Veneza,  que  nunca  mais  poderiam  usar,  e  punham 
os  olhos  lacrimosos  nas  largas  capas  e  somhreros  cas- 
telhanos corn  que  de  noite  se  embuçavam  a  correr 
aventuras  no  páteo  das  comédias. 

Nunca  mais  —  diziam  as  pragmáticas  afixadas  às 
portas  dos  alfaiates  —  se  usariam  adereços  de  pedras 
falsas,  enfeites  e  guarnições  nos  vestidos,  chapéus,  bol- 
driés de  fabrico  estranjeiro ;  nem  filigranas,  nem  bo- 
tões de  oiro ! 

j  Lisboa  daí  por  diante,  não  mais  veria  os  funerais 
sumptuosos,  os  coches  cheios  de  veludos  e  doiraduras, 
as  seges  da  última  moda ! 

El-rei   arruinara,  destruirá  o  bom  gosto,     j  Só  ca- 
sacas de  pano  liso,  mangas  de  canhão  de  bota,  chapéu 
nacional  sem  cairel !     j  Adeus,  damascos,  sedas,  esmal- 
tes e  brocados ! 
•  j  Era  o  pânico  ! 

j  Dois  meses  depois  ninguém  pensava  nisso  ! 

Foi  esta  a  última  lei  sumptuária  do  século  xvii. 
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São  por  demasia  conhecidos  o  luxo  e  as  modas  de 
todo  o  século  XVIII.  Muito  se  tem  escrito  sobre  este 
ponto  e,  ao  menos  versados  em  matéria  de  história,  é 
notória  a  magnificência  e  a  grandeza  de  que  sempre  se 
cercou  o  quinto  João. 

As  festas  da  Junqueira  em  1788  para  solenizar  os 
anos  da  princesa  do  Brasil ;  as  da  troca  das  princesas 
no  Caia  em  1729,  a  entrada  solene  da  rainha  D.  Maria 
Ana  de  Áustria,  em  1708,  a  pompa  das  procissões  e 
o  luxo  Htúrgico  das  beatificações  e  canonizações,  a  que 
a  corte  de  D.  João  V,  imprimia  um  cunho  inconfun- 
dível, acham-se  já  bastantemente  estudadas,  para  que 
eu,  humilde  e  despretencioso  cavouqueiro,  vá  desen- 
terrar, de  novo,  memórias  de  coisas  velhas  e  relhas, 
que  outros,  com  maior  competência,  já  mostraram  sa- 
cudidas do  entulho  e  da  poeira,  aos  olhos  curiosos  dos 
amadores  e  dos  entendidos. 

Dos  excessos  e  galas  exageradas  dos  setecentistas, 
da  moda  bizarra  de  invenções  de  todo  o  século  xviii, 
cujos  preceitos  se  codificaram,  na  Espadana  Tiirina, 
na  Turina  Quotidiana,  na  Tiirina  Fêmea  e  no  Ritual 
das  Bandarras,  e  que  as  Bandarras,  as  Frafíças  e  as 
Sécias,  com  os  seus  pares  de  Pintalegretes,  Franças 
e  Peraltas,  seguiam  à  risca  desde  o  penteado  à  ale- 
môa,  à  meia  verde  de  seda,  existe  documentação,  va- 
riada, intensa,  pitoresca,  dispersa  na  colecção  de  ma- 
nuscritos da  Biblioteca  Nacional,  seja  no  «Fundo  Geral» 
ou  na  «Pombalina».  Sátiras,  cartas,  versos,  romances, 
às  modas  dos  sinais,  das  saias  curtas,  das  berlindas  e 
dos  Florões  doirados,  dos  polvilhos  e  dos  bambolins, 
dos  guarda-pés  e  dos  decotes,  atropelando-se  nos  có- 
dices. 
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Por  outro  lado  os  folhetos  de  cordel,  satirizando  o 
luxo  e  as  novas  invenções  das  modas,  saíam  aos  car- 
dumes das  oficinas  tipográficas,  contando  como  uma 
peralta  voou  pelos  ares  arrastada  por  um  carapuça  de 
1785,  ou  referindo  os  progressos  da  Dona  Sécia,   em 

1774-  .  ^       . 

A  mania  do  estranjeirismo  continuou.  D.  João  V 
mandava  vir  de  Paris  as  cabeleiras  e  as  camisas.  As 
martas  de  Moscóvia,  os  canequins  da  índia,  os  tafetás 
de  Granada,  os  leques  e  os  lós  da  China,  as  rendas 
de  Flandres,  as  telas  de  Cambray,  as  primaveras  de 
Lião,  as  telas  de  Modena,  os  damascos  de  Itália,  os 
chamalotes  de  Florença  e  de  Nápoles,  as  luvas,  sinais 
e  leques  de  França,  os  relojinhos  e  fitas  de  Londres, 
eram  as  tentações  da  França  do  meado  do  século  (i). 

O  fausto  era  inconcebível  e  foi  em  vão  que  se  con- 
tratou um  fradinho  conspícuo,  Frei  Manuel  de  Deus, 
para  vir  a  Lisboa  pregar  contra  o  luxo  (2),  como  era 
em  vão  também  que  o  sisudo  Frei  João  Pacheco  apos- 
trofava no  Divertimento  Erudito  os  excessos  sumptuá- 
rios (3). 

Tornava-se  mister  reprimir  a  loucura  da  bandar- 
rice.  Tendo  resultados  inúteis  os  alvarás  de  21  de 
Julho  de  1702  e  de  26  de  Abril  de  1704,  publicou 
D.  João  V,  sem  maior  êxito  a  pragmática  de  6  de 
Maio  de  1708,  reeditando  a  maioria  das  disposições  da 
de  1698,  e  dispondo  apenas  de  novo  que  se  não  con- 
sentissem caireis  de  cor  nos  chapéus  pretos,  nem  cai- 
reis pretos  nos  chapéus  pardos,  disposição  esta  que  foi 


(1)  Alda  de  Nobreza  Luijfiíana.,  por  Damião   António  de  Le- 
mos Faria  e  Castro,  edição  de  1749,  pág.  ig3. 

(2)  Carta  do  padre  João  Antunes  Monteiro  para  Frei  Gaspar 
da  Encarnação,  a  fl.  7  e  8  do  códice  65 1  da  Colecção  Pombalina. 

(3)  Volume  3.°,  pág.  Sog,  no  pãrágraío  Dos  Al/ayates  e  cousas 
que  lhe  pertencem. 
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depois  alterada  pelo  alvará  de  3i  do  mesmo  mês,  ex- 
ceptuando dela  os  militares. 

Afora  isto  a  única  novidade  que  nos  dá  é  a  permis- 
são de  uma  barra  de  seda,  da  largura  de  três  dedos 
nos  guarda-pés  das  damas.  Com  respeito  a  penali- 
dades pouco  difere  das  anteriores. 

Em  1735,  surge-nos  uma  resolução  régia  proibindo 
aos  oficiais  militares  o  uso  de  barracas  de  campanha 
feitas  de  seda  e  o  abuso  de  demasiados  pratos  nas 
suas  mesas  e,*  finalmente  em  1749,  em  24  de  Maio, 
publica-se  a  mais  notável  pragmática  do  tempo,  a  úl- 
tima, se  pode  dizer,  que  afligiu  os  cultores  das  galas 
do  trajar;  validando  as  proibições  dos  anteriores  diplo- 
mas, defendendo  as  guarnições  de  metais  preciosos  nos 
coches  e  nas  seges,  as  carapuças  de  rebuço,  moderando 
a  pompa  dos  lutos,  o  luxo  dos  trajos,  os  embutidos  e 
marchetados  nos  móveis,  e  determinando  que  os  pre- 
sentes entre  os  noivos  não  tivessem  maior  valor  do 
que  a  quinta  parte  dos  respectivos  dotes. 

Depois,  em  J75o,  publica-se  um  decreto  permitindo 
aos  oficiais  trazer  galão  de  oiro  nos  chapéus ;  em  1751, 
o  alvará  de  21  de  Abril  esclarecendo  vários  pontos  da 
pragmática  de  1749;  em  1762,  um  alvará  proibindo 
que  em  Lisboa  se  atrelassem  mais  de  duas  cavalgadu- 
ras às  carruagens;  e  em  1770,  outro  não  consentindo 
o  fabrico  e  a  venda  de  chapéus  estranjeiros. 

Seguidamente  dorme  o  luxo  um  grande  sono  sos- 
segado, por  muitos  julgado  como  o  sono  final  do  esque- 
cimento, quando,  em  1804,  Pina  Manique  expede  um 
aviso  fulminante  aos  corregedores  dos  bairros  da  ca- 
pital, mandando-os  intimar  as  alfaiatas  ou  modistas  a 
suprimirem  as  modas  escandalosas  e  indecentes  e  proi- 
bindo a  circulação  dos  bonequinhos,  figuras  e  pinturas, 
espalhadas  por  Lisboa,  a  apregoar  os  trajos  das  ele- 
gantes parisienses. 
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Poi  esta  a  última  investida  da  lei  contra  o  vestuá- 
rio cidadão.  De  1804  para  cá,  apenas  a  justiça  tem 
sofrido  o  flagelo  das  pragmáticas,  que  desde  o  ano  de 
i652,  que  eu  saiba,  a  não  apoquentavam  (i). 

As  elegantes  e  os  janotas  foram  finalmente  deixados 
em  paz. 


Hoje  cada  um  veste  como  melhor  entende.  Nada 
de  proibições  nem  de  restrições.  Os  homens  variam 
a  seu  belo  prazer  o  feitio  dos  fatos  e  usam  de  tecidos 
nacionais  ou  estranjeiros,  de  cheviote  ou  de  diagonal, 
pretos  ou  castanhos,  de  jaquetão  ou  de  fraque,  sem 
que  o  governo  intervenha  a  regular-lhes  o  tamanho  e 
o  número  dos  botões  ou  o  comprimento  das  abas  da 
rabona.  As  donas  sujeitam-se  gostosamente  aos  capri- 
chos da  moda,  tão  volúvel  como  extravagante,  ora  se- 
melhando ânforas  ou  abentesmas,  sílfides  ou  avejões, 
independentemente  da  sancção  das  cortes  e  da  vontade 
do  ministro  do  interior. 

A  Uberdade  é  completa.  Cruzam-se  as  ruas  sem 
receio  de  toparmos  com  os  juizes  do  crime  e  com  os 
quadrilheiros  de  setecentos  (2),  respira-se  sem  a  opres- 


(i)  O  alvará  de  3o  de  Junho  de  i652  determina  que  os  magis- 
trados só  usem  de  togas  talares  descobertas,  gorra,  carapuços, 
roupeta  sem  recramos,  rosas  e  outras  novidades,  e  proibe-lhes 
çapatos  de  sola  rasa,  e  guedelhas  que  passem  da  face  Moderna- 
mente o  vestuário  dos  oficiais  de  justiça  foi  regulado  pelas  se- 
guintes leis:  decreto  de  17  de  Setembro  de  iS3  5^  portarias  de  11 
de  Fevereiro  de  1843  e  8  de  Junho  de  i85oe  circM/í?r  da  Presidên- 
cia da  Relação  do  Porto  de  2  de  Outubro  de  1902. 

(2)  Em  18  de  Setembro  de  1702,  o  juiz  do  crime  do  Bairro 
Alto»  Licenceado  António  Pereira  de  Quadros,  entre  outros  ser- 
viços que  alega  numa  exposição  feita  ao  Senado  da  Câmara,  cita 
o  de  ter  preso,  em   i   de  Agosto  de  i7or,  na  praça  do  Rocio,  o 
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são  das  pragmáticas,  e  luxa  quem  quere  sem  o  espectro 
da  multa  e  do  degredo.  A  legislação  nacional  despo- 
jou-se  dos  diplomas  sumptuários,  mas  em  compensação 
engravideceu  de  tanta  outra  lei  inútil  que  não  dou  nada 
pela  troca.  Mudaram  os  tempos,  mudaram  os  costu- 
mes, mas  o  luxo  e  a  moda  que  se  alicerçam  na  vaidade 
e  na  impostura,  riem-se  da  liberdade  como  se  riram 
das  pragmáticas. 


cidadão  Luís  Pedro  Coutinho,  por  trazer  um  chapéu  guarnecido 
com  passamane  e  trancelim  de  oiro,  e  o  sargento  Clemente  de 
Aguiar,  que  o  acompanhava,  e  que  trajava  uma  casaca  com  duas 
abotoaduras.  [Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa^ 
tomo  X,  pág.  146.) 
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Sumário:  Pombal  e  a  Real  Fabricadas  Sedas. — Os  primeiros 
directores.  —  Rápida  análise  dos  Estatutos.  —  O  progresso 
industrial  de  1757  a  1769,  —  Em  que  se  documenta  o  zelo  e 
a  isenção  do  primeiro  ministro.  —  O  inexgotável  subsídio  dos 
4  por  cento.  —  Vários  diplomas  oficiais  respeitantes  a  esta 
época.  —  O  período  áureo  de  1770  a  1777.  —  Estado  próspero 
da  indústria  sericícola.  —  Aumento  sensível  de  fabricantes  e 
de  aprendizes.  —  Criação  dos  lugares  de  «Inspectores  dos 
Teares»  e  «Fiscais  das  Manufacturas».  —  As  corporações  de 
Largo  liso,  Largo  de  Lavor  e  de  Estreito.  —  Dissensões  en- 
tre os  fabricantes  de  largo  e  os  de  estreito.  —  Rebelião  e  in- 
disciplina dos  mestres  e  aprendizes.  —  La  Chapelle,  mestre 
tintureiro.  —  A  tinturaria  na  quinta  do  Inferno.  —  Identifi- 
ca-se  esta  propriedade.  —  A  Aula  de  Debuxo  e  os  primeiros 
debuxadores. —  Os  desenhos  privativos  da  casa  real.  —  Go- 
magem  e  calandragem  das  sedas.  — A  burla  de  Madame  Mo- 
reau,  mestra  da  calandra.  —  As  fábricas  anexas  dos  Galões 
e  das  Meias.  —  Diz-se  dos  seus  progressos.  —  As  operárias 
rendeiras.  —  As  valiosas  e  constantes  encomendas  para  a 
casa  real.  —  Noel  le  Maitre,  mestre  das  meias.  —  O  enorme 
consumo  deste  produto.  —  Enumeram-se  as  espécies  fabri- 
cadas. 

Caindo  a  Real  Fábrica  da  Seda  sob  o  campo  vi- 
sual da  luneta  do  conde  de  Oeiras,  começou  para  ela 
uma  nova  época  de  prosperidades. 

Criada  a  Junta  de  Comércio  foi-lhe  cometida  a  su- 
perintendência do  estabelecimento  fabril,  criando-se  ao 
mesmo  tempo  uma  direcção  que  a  regesse,  subordinada 
à  Junta  na  forma  dos  Estatutos  por  esta  organizados  e 
confirmados  por  alvará  régio  de  6  de  Agosto  de  ly^y. 

Os  primeiros  directores  foram  José  Moreira  Leal  e 
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João  Rodrigues  Monteiro,  deputados  da  Junta  do  Co- 
mércio; e  José  Francisco  da  Cruz  e  Manuel  Ferreira 
da  Costa,  deputados  da  Junta  de  Administração  da 
Companhia  Geral  do  Grão  Pará  e  Maranhão  (i). 

Robert  Godin,  que  ainda  vivia  subsidiado  pelo  Go- 
verno, foi,  mais  tarde,  por  alvará  de  20  de  Setembro 
de  1758,  despachado  para  um  quinto  lugar  de  director, 
em  atenção  aos  seus  inegáveis  merecimentos  (2). 

Este  foi  o  primeiro  impulso  reflectido  e  ponderado 
que,  por  mão  de  Pombal,  se  concedeu  à  mal  aventu- 
rada indústria. 


Quem  ler  os  Estatutos  verá  ressaltar  com  nitidez  o 
alcance  prático  dos  seus  arti*gos.  Ali  se  manifesta  a 
previsão  como  uma  das  melhores  qualidades  do  pri- 
meiro ministro  de  D.  José  que  parecia  adivinhar  os  acon- 
tecimentos futuros  e,  já  antecipadamente,  ia  indicando 


(i)  O  decreto  de  29  de  Junho  de  1768  substituiu  os  directores 
Manuel  Ferreira  da  Costa,  José  Moreira  Leal  e  José  Francisco  da 
Cruz  Alagôa,  por  João  de  Sousa  e  Abreu,  João  Luís  de  Sousa 
Sayam  e  Félis  Teixeira  de  Matos.  Mais  tarde,  por  decreto  de  16 
de  Dezembro  de  1769  o  dr.  Sousa  Sayam,  dada  a  sua  impossibili- 
dade, foi  substituído  pelo  mestre  Luís  La  Chapelle  e  outro  direc- 
tor, por  António  Martins  Bastos.  [Livro  A  de  Registo  de  Estatutos^ 
Alvarás,  Decretos^  Avisos,  Informações^  pertencentes  á  Direcção  da 
Real  Fabrica  das  Sedas  e  suas  dependentes,  págg.  12,  77,  yj  w."  e 
78.    No  Arquivo  da  Torre  do  Tombo.) 

(2)  Por  ordem  do  Marquês  de  Pombal  de  5  de  Maio  de  1756 
foram  mandados  entregar  à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  os  autos  existentes  no  Juízo  da  Conservatória,  contra 
Robert  Godin  que  fora  privado  da  administração  dos  seus  bens, 
a  favor  de  sua  mulher  D.  Rosa  Joaquina  Ferreira  da  Silva  que  à 
ordem  do  marido  estivera  reclusa  num  convento.  [Livro  V  dos 
Avisos  do  Ministério  do  Reino,  págg.  128  v."  e  139  v.°  No  Arquivo 
da  Torre  do  Tombo.) 
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o  meio  de  remediar  deficiências,  de  contrariar  dificul- 
dades, de  auxiliar  iniciativas,  de  anular  resistências  ro- 
tineiras, de  criar,  por  assim  dizer,  o  espírito  industrial 
que  nos  faltava,  envolvendo  todos  nessa  onda  de  ener- 
gias novas  que  havia  mais  tarde  de  desfazer-se  contra 
a  penedia  bruta  dos  governos  de  D.  Maria  I. 

A  liberdade  de  indústria  em  Portugal  que,  pouco  de- 
pois, precedendo  trinta  e  dois  anos  o  resto  da  Europa, 
era  tacitamente  proclamada  pelos  decretos  de  9  de  Fe- 
vereiro e  de  18  de  Abril  de  1761,  libertando  os  artí- 
fices das  talas  exigentes  dos  grémios  da  «Casa  dos  Vinte 
e  Quatroí)  e  dando  o  primeiro  golpe  nas  medievas  cor- 
porações de  artes  e  ofícios,  veio  a  embotar  o  seu  gume 
demolidor,  afiado  precocemente,  na  vasta  e  poderosa 
corporação  dos  mestres  fabricantes  de  seda,  criada  por 
este  diploma,  a  qual  conseguiu  resistir  à  audaz  inves- 
tida contra  esse  sistema  económico,  fazendo  se  reco- 
nhecer por  diplomas  posteriores  como  foi  o  aviso  de  3 
de  Janeiro  de  1770,  de  que  adiante  falaremos,  man- 
dando aos  mestres  que  elegessem,  entre  si,  dois  pro- 
curadores à  Junta  do  Comércio. 

Cada  um  dos  mestres  fabricantes  incorporados  na 
Real  Fábrica  (1)  que  eram  todos  os  de  Lisboa,  podia 
tomar  um  aprendiz  para  cada  tear  de  lavrado,  podendo 
ter  até  quatro  teares,  e  oferecendo  a  direcção  da  fá- 
brica aos  que  ainda  os  não  possuíssem,  um  tear  mon- 
tado com  todos  os  seus  pertences,  e  as  sedas,  matizes 


(i)  As  «Cartas  de  incorporação»  eram  passadas  pela  Junta 
do  Comércio.  Nos  livros  de  registo  dos  diplomas  oficiais,  exis- 
tentes na  colecção  vinda  da  Real  Fábrica,  que  se  guarda  no  Ar- 
quivo da  Torre  do  Tombo,  registam-se  elas  frequentemente.  A 
págg,  49  e  5o  do  Livro  B  do  Registo  de  Decretos  e  Avisos,  estão, 
por  exemplo,  registadas  as  dos  mestres  Luís  Terrier  e  Vás  de 
Oliveiros,  datadas  de  1773. 
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e  desenhos  que  lhes  fossem  necessários.  As  obras  to- 
mar-lhes  hiam  depois  pelos  preços  do  mercado  com  o 
desconto  da  quinta  parte  destinada  ao  pagamento  do 
que  se  lhes  tivesse  adiantado. 

•  No  caso  da  manufactura  se  não  aperfeiçoar  e  de  o 
artífice  não  progredir,  ficaria  este  excluido  destas  van- 
tajosas condições. 

Os  aprendizes  deveriam  praticar  cinco  anos  sem  se 
ausentarem  de  casa  dos.  mestres,  ausência  esta  para  a 
qual  havia  diversas  penalidades.  Esta  admissão  de 
aprendizes  dava  margem  a  que  no  futuro  surgissem, 
como  efectivamente  surgiram,  hábeis  operários  da  es- 
pecialidade que  se  ilustraram  no  seu  mister  igualando 
e  muitas  vezes  excedendo  os  próprios  mestres.  Exce- 
lentes aptidões  tem  sempre  manifestado  o  artífice  na- 
cional. Em  todos  os  ramos  da  indústria  deu  e  dá  sem- 
pre.seguras  provas  dessa  meleabilidade  de  faculdades 
e  dessa  facilidade  de  adaptação  que  os  próprios  estran- 
jeiros  admiram  quando  acertam  de  nos  apreciar  com 
justiça. 

As  outras  disposições  dos  Estatutos,  visavam  a  fa- 
cultar aos  artífices  sericícolas  os  meios  de  progredirem, 
de  maneira  a  que  todos  ficassem  constituindo  uma  única 
corporação  industrial,  de  auxílios  e  serviços  mútuos, 
espécie  de  Confraria  ou  Monte- Piedade^  como  diz 
Acúrcio  das  Neves,  explorando,  no  máximo  limite  o 
sistema  económico  da  aprendizagem,  e  ficando  a  direc- 
ção, para  efeito  do  consumo  e  saída  das  manufacturas, 
estreitamente  relacionada  com  as  companhias  de  Co- 
mércio e  Navegação. 

Este  estatuto  regulamentar  da  Real  Fábrica  das 
Sedas  constitui,  repito,  um  brilhante  documento  das 
multíplices  vistas  do  marquês  de  Pombal,  figura  pri- 
macial da  sua  época  que,  quanto  mais  de  longe  é  ana- 
lizada   mais  se  impõe  à  nossa  admiração.     No  exame 
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crítico  de  uma  personagem  histórica,  como  no  de  uma 
tela,  o  espaço  entre  ela  e  o  observador  deve  ser  grande 
para  que  a  perspectiva  se  dê  e  para  que  o  empasta- 
mento dos  factos  ou  das  tintas  possa  produzir  os  seus 
efeitos  e  conseguir  os  seus  relevos. 

Se,  deste  modo,  lograrmos  encontrar  depois  as  jus- 
tas condições  de  luz  crítica  teremos  resolvido  o  pro- 
blema. Esta  tela  pombalina  vist^  há  cento  e  sessenta 
anos  de  distância  é  soberba  de  colorido  e  de  expres- 
são. 


Diz-nos  Acúrcio  das  Neves  que  logo  que  a  direcção 
tomou  conta  da  fábrica  se  começou  a  activar  a  labora- 
ção e  a  aumentar  a  manufactura  de  galvÕes  tendo-se 
introduzido  nesta  oficina  um  tirador  de  oiro  e  prata, 
para  cujo  manejo  vieram  de  França  alguns  práticos. 

Se  não  fosse  a  falta  de  fundos  e  os  transtornos 
causados  pela  guerra  de  1762  a  fábrica  teria  feito  rá- 
pidos progressos. 

Acossada,  porém,  por  estas  fatais  circunstâncias 
começou  a  decair  e  sossobraria  decerto,  a  não  valer- 
Ihe  a  desvelada  atenção  de  Pombal  e  dos  seus  pres- 
tantes auxiliares.  Com  a  anexação  constante  de  outras 
fábricas,  cresceram  as  despesas  e  as  precisões  dando 
lugar  a  uma  crise  violenta  em  1767. 

Felizmente  a  Junta  do  Comércio  não  dorrnia.  Ve- 
lavam também  a  «Companhia  Geral  do  Grão  Pará  e 
Maranhão»  e  a  «Companhia  Geral  de  Pernambuco  e 
Paraíba».  Aquela,  mal  se  apercebeu  do  enfraqueci- 
mento progressivo  da  indústria,  fez  que  lhe  aumen- 
tassem os  subsídios,  mandando-lhe  dar  anualmente 
loojooo  cruzados;  estas  activaram  o  movimento  de 
saída  das  sedas  manufacturadas,  ao  passo  que  os  mer- 
cadores lisboetas  e  portuenses  a  animavam,  por  seu 
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lado,  encomendando,  à  Real  Fábrica,  fazendas  e  ga- 
lões, no  valor  de  617:942^^)132  réis,  até  o  fim  do  ano  de 
1769,  quantia  esta  que  junta  à  de  279:572í{í)556  réis  em 
que  importaram  as  compras  efectuadas  pelas  compa- 
nhias de  navegação  produziu  a  soma  total  de  897:5 14^688 
réis. 

O  balanço  feito  desde  Agosto  de  1767  a  3i  de  De- 
zembro de  1769  acusa  um  notável  desenvolvimento  in- 
dustrial. A  produção  das  manufacturas  de  seda  foi 
enorme. 

Durante  esse  período  fabricaram-se  17:059  peças  de 
seda  de  várias  sortes,  8:295  vestias,  2:846  panos  de 
saia,  114  véus  de  ombros,  1:407  lenços,  5:871  peças 
de  galões  e  franjas  de  oiro  e  prata,  129  abotoaduras  e 
33  botões  de  fio  e  palheta  de  oiro,  918  peças  de  galões, 
rendas  e  franjas  de  oiro  e  prata  falsos,  8:818  peças  e 
19  Y2  varas  de  fitas  de  seda,  119:43872  varas  de  galão 
de  seda,  8:869  V2  dúzias  de  botões  de  seda  matizados, 
37:924  pares  de  meias  e  calções  de  seda,  afora  consi- 
derável quantidade  de  fitas  de  tela  de  oiro  e  de  meias 
de  algodão  e  de  lã,  o  que  tudo  deu  à  fábrica  um  lucro 
líquido  de  í 33:373;3í)45i  réis  (i). 

Os  representantes  consignatários  no  estranjeiro  e 
nos  domínios  ultramarinos,  em  Cádis,  Amsterdão,  Gé- 
nova e  Rio  de  Janeiro,  faziam  girar  as  sedas  produzidas 
e  procuravam-lhe  colocação  nos  mercados  aproveitando 
o  bom  conceito  em  que  começavam  a  ser  tidas. 

Paralelamente  ao  aumento  da  população  cresceu  a 
perícia  dos  artífices  e  a  perfeição  dos  métodos  de  fa- 
V   brico  e,  para  satisfazer  às  encomendas  que  afluíam  de 
toda  a  parte  foi  necessário  importar  quantidades  enor- 
mes de  matérias  primas,  chegando  a  fábrica,  em  1774, 


(1)  Noções  Históricas,  Económicas,  Administrativas,  etc,  por 
Acúrcio  das  Neves,  págg.  100  a  107. 


—  io5  — 

a  produzir  2:485  peças  de  seda,  não  tendo  cinco  anos 
antes  um  só  real  nos  seus  cofres. 

A  Cruz  Sobral  e  a  Sebastião  José  se  deveram 
principalmente  estes  progressos.  Eram  eles  quem 
inspirava  a  Jimta  donde  emanavam  as  ordens  sempre 
profícuas  e  bem  orientadas.  A  direcção  da  fábrica 
executava-as  e  deste  acordo  perfeito  resultou  a  pros- 
peridade. 

Pombal  velava  pela  prometedora  indústria  com  uma 
solicitude  rara.  O  desenvolvimento  das  manufacturas 
nacionais  interessava-o  em  alto  grau,  como  o  atesta  a 
sua  curiosíssima  correspondência  em  lyôi  com  o  fran- 
cês Pedro  d'Angé,  que  na  Europa  era  —  dizia-se  —  o 
único  possuidor  do  segredo  de  fabricar  musselinas  da 
índia  e  algodões  vermelhos^  e  tão  bom  tratante  dos  seus 
negócios  que  até  pensou  em  captar  o  honrado  ministro 
com  a  oferta  de  dois  pares  de  meias  de  seda  (i). 

Em  1773,  um  aviso  datado  de  29  de  Maio,  dirigido 
à  direcção  da  fábrica,  mostra-nos  também  o  entranhado 
afecto  que  esta  lhe  merecia. 

Para  orientação  e  consulta  dos  directores.  Pombal 
delapidava  a  sua  livraria  com  a  Collecção  dos  Regula- 
mentos Geraes  e  Particulares  concernentes  ás  manufa- 
cturas e  fabricas  de  França,  impressa  na  oficina  real 
de  Paris,  em  1780,  e  enviava-a  à  fábrica  do  Rato,  para 
ficar  depositada  perpetuamente  sobre  a  mesa  das  con- 
ferências do  «Real  Colégio  das  Manufacturas  Nacio- 
nais» (2). 

Se  mais  documentos  não  existissem  bastava  a  carta 
de  20  de  Julho  do  mesmo  ano  de  1773,  dirigida  à  di- 


(i)  Códice  6g3  da  Collecção  Pombalina  dci  Biblioteca  Nacio- 
nal, págg.  118  a  128. 

(2)  Livro  A  de  Estatutos,  Alvarás,  etc,  da  Colecção  da  Fá- 
brica das  Sedas,  existente  na  Torre  do  Tombo. 
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recção  da  fábrica,  quando  do  incêndio  da  oficina  dos 
vernizes,  nas  Amoreiras,  para  atestar  a  quási  ternura 
que  Sebastião  José  dedicava  às  manufacturas  nacio- 
nais. Do  duro  coração  do  primeiro  ministro,  são  estas 
frases  : 

O  amor  que  me  deve  tudo  o  que  he  do  interesse  pu- 
blico^ me  poria  em  hum  cuidado,  que  logo  me  Ji^esse 
passar  a  Lisboa,  se  me  chegasse  a  noticia  do  incêndio 
da  fabrica  dos  Vernizes,  sem  a  certeza,  em  que  essa 
Direcção  me  constitue,  de  se  ter  reduzido  o  estrago  so- 
mente aos  tornos,  e  materiaes  combustiveis,  que  estavam 
junto  deites.  Com  o  motivo  da  attenção,  com  que  a 
mesma  Jimta  me  prevenio,  e  livrou  do  dito  cuidado, 
lhe  vou  agradecer  o  que  teve  em  me  acautellar  (i). 

Nas  contas  que  em  1779  ^^^  ajustaram  os  seus  ini- 
migos nada  disto  lhe  foi  posto  a  crédito,  e  o  filho  teve 
de  implorar  lhe  levantassem  o  sequestro  dos  bens  pa- 
ternos, ordenado  por  decreto  de  20  de  Março  desse  ano, 
do  que  resultaria  inevitavelmente  a  ruina  da  sua  casa. 

A  Junta  deu  parecer  que  talvez  não  agradasse  aos 
áulicos  da  rainha  piedosa,  o  que  motivou  a  Real  Reso- 
lução de  17  de  Julho.  Este  diploma  —  com  ar  magnâ- 
nimo —  admite  ao  conde  a  fiança  ou  caução  que  se  jul- 
gar necessária  para  indemnizar  o  cofre  publico  de  toda 
a  quantia  não  só  liquida,  mas  que  houver  de  liquidar-se, 
pela  qual  seja  responsável  o  referido  marque^  (2). 

j  De  muito  lhe  serviu  a  nobre  isenção  com  que  re- 
geitou  as  meias  de  seda  de  Pedro  d'Angé  í 


(i)  Noções  Históricas,  Económicas,  Administrativas,  etc,  por 
Acúrcio  das  Neves,  págg.  216  e  217. 

(2)  Livro  I  do  Registo  de  Consultas,  n."  925  da  Colecção  da 
Fábrica  das  Sedas,  existente  na  Torre  do  Tombo,  págg.  100  e 
101  e  Livro  I  do  Registo  de  Manifestos,  n.°  989  da  mesma  colec- 
ção, pág.  6. 
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Do  «Cofre  do  Donativo  dos  Quatro  por  Cento»  re- 
cebeu a  fábrica  do  Rato  um  vaíioso  auxílio  na  crise  de 
1767.  Até  3i  de  Dezembro  de  1769  ascendera  a  quan- 
tia recebida  a  364:oooííí?ooo  réis,  e  quando  D.  José  mor- 
reu já  esta  cifra  crescera  até  590:291^787  réis,  mais 
de  dois  terços  dos  fundos  deste  estabelecimento  fabril. 

i  «Abençoado  cofre,  que  parecia  inexaurível»!  ex- 
clama Acúrcio  das  Neves. 

Este  subsídio,  que  tantas  indústrias  activou,  que 
tantos  serviços  prestou,  teve  a  sua  origem  no  terremoto 
de  1755.  Depois  do  cataclismo  que  arruinara  a  capital, 
reunidos  os  comerciantes  de  Lisboa  e  os  deputados  da 
Junta,  deliberaram  representar  a  el-rei  alvitrando  o 
lançamento  de  um  imposto  de  4  por  cento,  sobre  todas 
as  mercadorias  importadas,  com  o  fim  de  ajudar  a  ree- 
dificação  da  cidade  e  de  auxiliar  quaisquer  outras  obras 
que  porventura  urgissem,  principalmente  a  reedificaçao 
das  casas  da  Alfândega. 

Por  carta  régia  de  2  de  Janeiro  de  1756  foi  defe- 
rido o  requerimento  e  aceita  a  proposta,  ficando  a  Junta 
do  Comércio  encarregada  da  administração  das  receitas 
provenientes  da  aplicação  do  imposto. 

Mais  tarde,  em  1762,  quando  se  principiou  a  temer 
da  aliança  hispano-francesa,  fez-se  nova  representação 
solicitando  se  aplicassem  esses  réditos  à  defesa  e  for- 
tificação do  reino,  suspendendo-se  por  tal  motivo  as 
obras  da  Alfândega  Nova.  A  resolução  que  baixou  à 
deliberação  da  Junta,  teve  a  data  de  1 1  de  Maio  de 
1763. 

Duraram  felizmente  pouco  as  hostilidades  e  em 
breve  principiou  novamente  o  subsídio  a  reverter  para 
a  construção   do  edifício  do   Terreiro  do  Trigo   e   a 


—  io8  — 

espalhar  os  seus  benefícios  por  outras  emprezas  utilitá-, 
rias.    Do  inexgotável  «Cofre  do  Donativo»  saiu  dinheiro 
para  o  pedestal  da  estátua  do  Terreiro  do  Paço,  para 
as  obras  do  largo  do  Rato,  para  o  rompimento  de  no- 
vas ruas  e  para  as  fortificações. 

Pode  bem  dizer-se  que  não  houve  empreza,  indús-. 
tria  ou  estabelecimento  do  Estado  que  dele  não  rece- 
besse quantia  de  vulto.  Obras  hidráulicas,  pontes, 
molhes,  cais,  emprezas  mineiras,  edificações  urbanas  e 
fábricas  particulares  tudo  foi  ali  buscar  o  amparo  finan- 
ceiro de  que  necessitava,  dando  este  facto  o  mais  no- 
tável e  proveitoso  exemplo  de  quanto  pode  um  governo 
que  mereça  a  confiança  do  povo  e  de  quanto  é  capaz 
um  povo  que  confia  nos  seus  dirigentes. 

Voltemos  à  Fábrica  do  Rato. 


Da  legislação  oficial  constam,  durante  este  período, 
os  seguintes  diplomas  respeitantes  à  indústria  sericí- 
cola : 

Decretos  de  2  de  Abril  e  de  24  de  Outubro  de  1767 
prescrevendo  que  todas  as  peças,  tecidos  e  fitas  de 
seda  nacionais  fossem  seladas  na  Alfândega ; 

Decreto  de  21  de  Novembro  do  mesmo  ano,  tornando 
extensivo  o  privilégio  da  selagem  a  todas  as  fábri- 
cas do  reino  em  todas  as  Alfândegas  (i) ; 


(i)  Gabinete  Histórico,  de  Frei  Cláudio  da  Conceição^  tomo 
XIII,  pagg.  269  e  275. 

Do  Edital  de  22  de  Abril  de  1817  e  do  Aviso  de  3  de  Junho 
do  mesmo  ano,  expedido  à  direcção  da  fábricaj  vê-se  que  as  fa- 
zendas estrangeiras  de  seda,  depois  de  seladas  na  Alfândega,  vinham 
sobreselar  à  Fábrica  das  Sedas,  acompanhadas   dos  respectivos 


-  lôg  -- 

Decreto  de  4  de  Março  de  1768,  isentando  de  direitos 
nos  portos  do  Brasil  as  manufacturas  da  Real  Fá- 
brica; 

Decreto  de  29  de  Maio  do  mesmo  ano,  compreendendo 
as  sedas  em  rama  na  isenção  de  direitos  do  decreto 
anterior  (i); 

Decreto  de  14  de  Março  de  lySg,  mandando  fazer  a 
avaliação  do  foro  das  casas  da  Real  Fábrica  pelo 
que  as  terras  rendiam  ou  podiam  render  antes  de 

Decreto  de  3  de  Março  de  1761,  concedendo  privilégio 
de  «aposentadoria  passiva»,  aos  mestres  fabricantes 
de  sedas,  para  o  efeito  de  não  serem  expulsos  das 
casas  alugadas  em  que  tivessem  dois  teares  pelo 
menos  (2) ;  e 

Decreto  de  3  de  Abril  de  1763,  isentando  de  direitos 
de  saída  no  continente  e  de  entrada  nos  portos  do 
Brasil,  as  fazendas  da  Real  Fábrica  das  Sedas,  me- 
diante acompanhamento  de  certificados  passados 
pela  direcção  (3). 


Ao  período  fabril  de  1770  a  1778,  chama  Aciircio 
das  Neves  o  século  de  ouro  da  nossa  indústria.  Pondo 
de  parte  a  semrazão  de  chamar  século  a  um  período 
de  oito  anos  incompletos,  está  absolutamente  certa  a 


bilhetes  de  despacho,  sendo  a  selagem  feita  pelos  mestres-fabri- 
cantes,  afim  de  se  evitarem  possíveis  fraudes.  Para  o  mesmo 
efeito  havia  na  Alfândega  um  Examinador  de  Manufacturas  Na- 
cionais. Em  178 1  quem  exercia  este  lugar  era  Félis  Alvares  de 
Amorim.  {Livro  gig  dolRegisío  e  Consultas,  pág.  129,  e  Livro  §26, 
n.°  2  do  Registo  de  Consultas,  pág.  16). 

(i)  Livro  A  de  Estatutos,  Alvarás,  etc,  págg.  76  v."  e  77. 

(2)  Gabinete  Histórico,  tomo  xv,  págg.  277  a  278. 

(3)  Idem,  tomo  xvi,  pág.  44. 
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classificação.  A  manufactura  dos  tecidos  de  seda  atin- 
giu no  estabelecimento  fabril  do  Rato,  o  seu  máximo 
esplendor. 

Aumentou  a  produção  com  proporcionado  consumo, 
introduziram-se  novas  manufacturas  e  aperfeiçoaram-se 
as  já  existentes,  montou-se  a  oficina  da  calandra,  me- 
Ihoraram-se  os  processos  de  gomar  e  lustrar  tecidos, 
remodelou-se  e  aperfeiçoou-se  a  tinturaria,  providen- 
ciou-se  activamente  sobre  a  plantação  de  amoreiras  e 
a  criação  do  sirgo,  e  era  com  justificado  orgulho  que, 
em  1775,  a  direcção  da  fábrica  representando  a  Pom- 
bal, falava  no  estado  próspero  e  florescente  da  indús- 
tria, na  grande  produção  manufactureira  e  nos  exce- 
lentes produtos  fabricados  (i). 

O  zelo  da  corporação  directora  da  régia  oficina  evi- 
denciou-se  claramente  dos  documentos.  E  a  ordem  de 
23  de  Abril  de  1773,  expedida  ao  administrador  da 
venda.  Bento  Ferreira  de  Sousa,  para  que  a  informasse 
dos  tecidos  mais  procurados  e  das  alterações  da  moda, 
para  que  os  debuxos,  os  tipos  e  as  cores  se  renovas- 
sem, e  se  fabricassem  com  cautela  as  fazendas  menos 
conformes  aos  caprichos  do  gosto ;  é  outra  ordem  de 
17  de  Setembro  do  mesmo  ano  mandando  mudar  para 
setim  trinta  e  oito  teares  de  matiz ;  é  a  informação  à 
representação  do  mestre  João  Lopes  Chaves,  que  pre- 
tendia fabricar  sedas  lisas  pelo  facto  das  peluças  que 
tecia  já  não  terem  consumo;  são,  emfim,  as  represen- 
tações ponderadas  a  Sebastião  José  sobre  o  estado  das 
oficinas  a  seu  cargo. 

A  direcção  multiplicava-se,  atendia  a  todos,  provi- 
denciava a  tudo,  mas  os  caprichos  da  moda  volúvel 


(1)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos.    Representação  de  7  de 
Julho  de  1775,  págg.  i65  e  172. 
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dessa  época  é  que  eram  humanamente  superiores  a  to- 
dos os  esforços,  e  os  empates  começavam  a  complicar 
as  finanças.  Apezar  dos  100:000  cruzados  anuais  do 
Cofre  do  Donativo,  havia  pagamentos  de  letras  e  cons- 
tantes saques,  e  a  fábrica  devia  sessenta  contos  de  sa- 
lários que  os  artífices  justificadamente  exigiam  a  todo 
o  momento. 

As  despesas  eram  enormes.  Para  a  intensa  labora- 
ção eram  necessárias  espantosas  quantidades  de  seda 
que  cresciam  de  ano  para  ano.  Os  16:000  arráteis  im- 
portados anualmente  até  1770,  eram  então  (1774)  quan- 
tidade insuficientíssima. 

Já  em  1773  e  1774  se  tinham  importado  40:000,  e 
para  aquele  ano  calculavam-se  em  44:000.  Por  outro 
lado  tinham-se  comprado  100:000  cruzados  de  prata  e 
oiro,  e  os  directores,  aflitivamente,  apontam  ao  primeiro 
ministro  como  fonte  salvadora  da  sua  demasiada  pros- 
peridade o  Cofre  do  Donativo  (i). 

A  representação  de  7  de  Julho  de  1776  é  outro  do- 
cumento eloquente  do  estado  financeiro  da  Real  Fá- 
brica. Até  então  recebera  de  várias  origens  (Cofre  do 
Donativo,  alugueres  das  casas  dos  fabricantes,  da  Casa 
da  Moeda,  do  Erário,  de  Joaquim  Inácio  da  Cruz  So- 
bral, etc.)  a  quantia  de  ^']2:3']2íít)']S4  réis,  tendo  dis- 
pendido pelo  custo  da  fábrica,  compra  de  teares,  cons- 
trução do  bairro  das  Amoreiras,  obras  no  edifício  do 
Rato  e  nas  oficinas  de  fundição  e  tinturaria,  obras  e  mó- 
veis na  fábrica  da  loiça  e  noutras,  a  soma  de  29 1 :6g6iíí)  1 70 
réis. 

As  perdas  efectivas  com  as  várias  manufacturas 
anexas  à  das  sedas  subiram  a  100:619^^)408  réis,  e  as 


(i)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  íl..  141  a  143.    Representa- 
ção de  23  de  Dezembro  de  1774 
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tenças' pagas  a  vários  fabricantes,  adicionadas  aos  em- 
préstimos em  dinheiro  e  materiais  facilitados  aos  mes- 
mos, acusavam  a  importância  de  56:ig3^2og  réis. 

Por  outro  lado  os  empates  de  manufacturas  de  seda, 
alcatifas,  lenços,  chapéus,  obras  de  cutelaria  e  de  fun- 
dição, pêlos,  tramas,  sedas  tintas  e  cruas,  materiais 
para  tinturaria,  prata  em  patacas  existente  no  cofre  da 
direcção  e  em  fazendas  nos  mercados  do  Brasil,  ascen- 
diam a  672:588^1^029  réis,  acusando  as  dívidas  à  Fá- 
brica, das  Companhias  Gerais,  carregadores  para  o 
Brasil,  Casa  Real,  mercadores  e  capelistas,  e  particu- 
lares, a  soma  de  3o:478í!í)553.  Só  a  casa  real  devia 
à, sua  conta  9:74ií!í>i89  réis  (i). 

A  diferença  entre  a  receita  e  a  despesa  era  impor- 
tante. Nada  menos  de  486:i84;3í)7i  i  réis  (2),  mas  aba- 
tendo-se  da  despesa  geral  (1.258:557^55)495  réis)  a  entrada 
de  94:041^847  com  que  a  direcção  se  achara  em  3 1  de 
Dezembro  de  1769,  e  264:391^056  de  dívidas  passivas 
havia  um  lucro  de  221:793^655  réis,  visto  que  a  re- 
ceita fora  de  ']']2:3']2!tt>7^4  (3). 

Para  acabar  com  esta   necessária   mas   fastidiosa 


(i)  Até  1775  encontro  nos  livros  de  registo,  menção  de  duas 
ordens  de  pagamento.  Uma  da  quantia  de  21.01  i^53i,  impor- 
tância das  fazendas  que  foram  para  o  serviço  real,  desde  4  de 
Março  de  1766  a  8  de  Março  de  1770,  exarada  em  decreto  de  3o  de 
Abril  de  1770  (págg.  88  e  88  v.«  do  Livro  A  de  Estatutos,  Alvarás^ 
etc);  e  outra,  em  decreto  de  29  de  Dezembro  de  1772,  da  quantia 
de  12:098^696,  para  pagamento  das  fazendas  de  oiro  e  prata  ven- 
didas para  o  paço  (fl.  26  do  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos)  É 
pois  de  crer  que  a  importância  em  dívida,  respeitava  a  fazendas 
vendidas  desde  1773.  Adiante  se  verá  que  não  foram  tão  poucas 
como  possa  julgar-se, 

(2)  Livro  de  Decretos  e  Avisos^  de  págg.  i65  a  172.  Repre- 
sentação da  Direcção  a  Pombal,  datada  de  7  de  Julho  de  1775. 

(3)  Noções  Históricas,  Económicas,  Administrativas,  pág.  112 
e  ii3. 
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enumeração  de  quantias,  direi  ao  leitor  que  até  1768 
se  tinham  manufacturado  na  fábrica  do  Rato,  16:470 
peças  de  seda.  Em  1769  foi  a  produção  de  1472  pe- 
ças; em  1770,  de  í;5i3;  em  1771,  de  1:807;  em  1772, 
de  2:159;  ^^  i??^-»  ^^  2:220  ;  em  1774,  de  2:486  ;  e  em 
1776,  só  até  Junho,  tinham-se  já  manufacturado  1:624 
peças  (i).^  ^ 

A  actividade  manufactureira  crescia  de  ano  para 
ano  e  a  tanto  subiu  o  movimento  da  fábrica  que  Pom- 
bal, vendo  quanto  era  insuficiente  para  a  superinten- 
dência, a  realização  das  duas  conferências  semanais  da 
direcção,  determinou  que,  também  semanalmente,  cada 
director  assistisse  na  fábrica  durante  todo  o  dia,  apenas 
com  a  folga  do  jantar,  e  que  o  Presidente  da  Direcção 
ali  se  encontrasse  também  para,  com  o  director  de  se- 
mana, resolver  os  casos  urgentes  que  não  pudessem  es- 
perar pelas  conferências.  Estas  providências  constam 
do  apiso  de  29  de  Outubro  de  1776.  ' 


Aí  por  1770  tinham  aumentado  prodigiosamente  os 
artífices  sericícolas  que  se  alojavam  fora  do  edifício  da 
fábrica.  Mestres,  contra-mestres  e  aprendizes  agrupa- 
vam-se  todos  os  dias,  e  novos  teares  eram  montados 
e  postos  a  trabalhar,  no  bairro  dos  fabricantes,  em  der- 
redor da  fábrica  e  mesmo  em  sítios  mais  apartados  da- 
quele centro  fabril  a  ponto  de  já  serem  insuficientes  os 
dois  procuradores  dos  mestres  fabricantes  que,  perante 
a  direcção  da  fábrica,  os  representavam  e  que  por  eles 
eram  eleitos  em  conformidade  do  apiso  de  3  Janeiro  de 
1770. 

Em  virtude  deste  crescimento  de  operários,  em  5 


(1)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  172. 
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de  Outubro  do  mesmo  ano,  a  direcção  resolveu  criar 
três  novos  empregados  trienais,  com  o  título  de  «Ins- 
pectores dos  Teares  e  Fiscais  das  Manufacturas»,  aos 
quais  competia  não  só  a  fiscalização  do  regime  interior 
das  várias  repartições,  senão  a  do  exame  da  perfeição 
dos  produtos  fabricados  (i). 

O  número  avultado  dos  aprendizes,  levou  também 
a  direcção,  por  edital  de  21  de  Junho  de  1771,  a  ex- 
tinguir a  cozinha  e  a  enfermaria  que  lhes  eram  pró- 
prias, de  I  de  Julho  desse  ano  em  diante,  compensan- 
do-os  com  o  estipêndio  de  100  réis  diários,  pagos  pelas 
folhas  dos  mestres,  para  se  sustentarem  e  tratarem,  ex- 
ceptuando-se  somente  os  que  fossem  de  fora  de  Lisboa, 
aos  quais  se  permitiu  a  continuação  do  seu  alojamento 
no  edifício  da  fábrica,  até  findar  o  tempo  da  sua  apren- 
dizagem, se  assim  o  desejassem  (2). 

Consequentemente  ficaram  extintos  os  lugares  de 
médico,  cirurgião,  enfermeiro  e  cozinheiro  (3). 


(1)  Quando  Estêvam  Gingu  deixou  o  lugar  de  contra-mestre 
dos  Teares,  que  exerceu  desde  lySg  a  1770,  sucedeu-lhe  António 
Morais,  por  Despacho  da  Direcção  de  5  de  Outubro  de  1770,  des- 
pacho que  também  nomeou  Mestre  e  Inspector  dos  Teares  a  Car- 
los José,  que  era  contra-mestre,  ficando  interinamente  naquele 
lugar  Inácio  Moreira  dos  Santos.  Este  fabricante  exerceu  tam- 
bém o  lugar  de  Fiscal  das  Manufacturas  de  Seda,  durante  o  impe- 
dimento de  Francisco  Joaquim  Vás  de  Oliveiros,  em  virtude  do 
mesmo  despacho.  Por  morte  de  Carlos  José  e  por  impedimento 
deste  Oliveiros,  foram  nomeados  Inspectores  e  Fiscais  das  Manu- 
facturas, Inácio  Moreira  dos  Santos  e  Manuel  Ferreira  de  Sousa, 
por  despacho  da  direcção  de  17  de  Fevereiro  de  1773.  {Livro  A  dos 
Estatutos f  Alvarás,  etc,  págg.  94  v,°^  95  e  100,  e  Livro  B  de  De- 
cretos e  Avisos^  pág.  28.)  Em  6  de  Fevereiro  de  1778  foi  nomeado 
Inspector  dos  Teares  de  Largo,  o  mestre  José  Caetano  da  Costa. 

(2)  Livro  A  dos  Estatutos,  Alvarás,  etc,  págg.  129  e  129  v." 

(3)  O  despacho  da  direcção  de  19  de  Janeiro  de  1770,  nomeia 
cirurgião  da  enfermaria  da  Real  Fábrica  das  Sedas,  o  dr,  António 
José  Lourenço,  no  impedimento  do  dr.  Duarte  Vieira. 
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Do  crescimento  dos  artífices  sericícolas,  resultou 
igualmente  a  sua  divisão  em  corporações  distintas,  ca- 
racterizadas pelos  produtos  que  fabricavam.  Foi  com 
a  concessão,  feita  em  3  de  Março  de  1769,  ao  mestre 
Feliciano  José  Fernandes,  para  montar  teares  de  se- 
tim  no  sítio  do  Calhariz,  termo  de  Gezimbra,  que  se 
iniciou  essa  scisão  na  corporação  dos  fabricantes  de 
sedas.  Os  mestres  incorporados  na  Real  Fábrica,  re- 
ceando, primeiro,  e  vendo  depois  diminuir  os  seus  in- 
teresses queixaram-se  a  Pombal  que,  cioso  do  cumpri- 
mento dos  regulamentos,  determinou  que,  nos  teares 
montados  fora  da  fábrica,  só  se  pudessem  fabricar  gor- 
gorões,  mantos,  damascos  de  oiro  falso,  Ihamas  falsas, 
cintas  de  seda  e  todos  os  demais  tecidos  tapados  com 
algodão  ou  fiado.  Gomo  todos  os  artífices  atingidos 
pela  restricção  fabricavam  em  geral  obras  lisas,  vi- 
rarn-se  obrigados  a  um  êxodo  para  a  banda  de  Alem. 

Sebastião  José,  quis  remediar  mais  tarde  o  prejuízo 
que  causara  aos  Useiros,  reconhecendo-o,  e,  por  por- 
taria de  12  de  Março  de  1774,  lavrada  em  vista  a  re- 
presentação da  direcção  sobre  se  os  mestres  de  largo 
poderiam  trabalhar  em  obras  lisas  fora  do  teano  de 
Lisboa,  ficando  sujeitos  aos  estatutos,  estabeleceu  a 
corporação  do  largo  liso^  prescrevendo  nela  que  os  seus 
mestres  não  poderiam  fabricar  senão  obras  lisas,  como 
os  mestres  do  largo  de  lapor  não  poderiam  manufac- 
turar senão  tecidos  lavrados  (i). 

Os  tecidos  lisos  agradavam  então  muito  e  tinham 
largo  consumo,  principalmente  as  nobrezas. 


(i)  Livro  A  de  Estatutos,  Alvarás,  etc,  págg.  179,  179  v.''  e  180. 
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A  direcção  da  fábrica  que  reconhecera  a  necessi- 
dade deles  se  manufacturarem  intensivamente,  o  que 
não  era  fácil  fazer- se  dentro  daquele  estabelecimento 
por  causa  do  dispêndio  que  resultava  do  armar  e  de- 
sarmar dos  teares,  deu  ensejo  a  Pombal  a  que  emen- 
dasse o  seu  erro  de  1771. 

A  primeira  colónia  de  Useiros  fundou-se  e  estabe- 
leceu-se  em  Oeiras,  e  a  segunda  em  Sobral  de  Mo/ite 
Agraço,  para  cuja  direcção  foi  nomeado,  em  20  de 
Abril  de  1774,  Luís  Pedro  Fernandes  Soares,  com  o 
título  de  Comissário  e  o  ordenado  de  6oí5!)OOo  réis  anuais, 
mas  a  que  mais  durou  e  progrediu  não  foi  nenhuma 
destas. 

Os  Useiros  que  se  estabeleceram  em  Lisboa,  tra- 
balhando por  conta  própria  e  apenas  dependendo  pelos 
regulamentos  da  direcção  da  fábrica,  é  que  realmente 
fizeram  progressos,  competindo  na  perfeição  dos  seus 
produtos  com  as  manufacturas  dos  mestres  de  largo 
de  lavor. 

Afora  estas  duas  corporações,  outra  existia:  a  dos 
fabricantes  de  estreito^  assim  chamados  porque  só  ma- 
nufacturavam obra  estreita  tal  como  fitas,  galões,  fiti- 
lhos, trancelins,  etc. 

Foi  em  1771  que  se  constituíram  em  corporação 
aparte,  tendo-se  matriculado,  em  4  de  Outubro  desse 
ano,  na  Real  Fábrica,  nada  menos  de  setenta  e  três 
mestres  com  276  teares,  entre  os  quais  alguns  estran- 
jeiros. 

A  ordem  da  direcção  de  29  de  Julho  de  1772,  man- 
dou-os  de  novo  matricular  até  3i  de  Agosto  desse  ano, 
sob  pena  de  lhes  ser  proibido  o  dedicarem-se  a  tal  ofí- 
cio (i)  mas  apezar  destas  duas  matrículas  só  efectiva- 


(i)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  ã.  4  v.° 
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mente  foram  considerados  como  corporação  distinta  em 
1779,  ano  em  que  tiveram  matrícula  separada  da  dos 
Useiros,  apezar  de  já  anteriormente  se  lhe  admitirem 
os  seus  procuradores  (r). 

Das  renhidas  lutas  entre  as  corporações  de  largo  de 
lavor  e  de  largo  liso,  darei  a  conta  a  seu  tempo.  E 
não  foram  poucas. 

Durante  o  período  pombalino  tenho  ainda  notícia 
de  duas  reclamações  dos  mestres  de  largo :  uma,  em 
Maio  de  1778,  pedindo  se  lhes  consentisse  a  criação  de 
uma  mesa  da  sua  arte  composta  de  12  mestres,  in- 
cluindo os  dois  procuradores  que  lhes  competiam  na 
forma  do  aviso  de  3  de  Janeiro  de  1770;  outra,  do  fa- 
bricante João  de  Lemos  Ribeiro,  em  Dezembro  do 
mesmo  ano,  pedindo  um  regulamento  especial  para  a 
sua  corporação.  A  direcção  informou  contra  ambas  as 
pretenções,  em  consultas  datadas  de  4  de  Maio  e  de  2 
de  Dezembro  (2). 


Um  dos  amargos  de  boca  mais  comuns,  nas  con- 
ferências dos  directores  da  Fábrica  da  Seda,  para  os 
quais  os  Regulamentos  Geraes  e  Particulares  concer- 
nentes ás  manufacturas  e fabricas  de  França,  que  esta- 
vam sobre  a  mesa,  poucos  conselhos  poderiam  dar, 
eram  as  rebehões,  relaxamentos  e  indisciplina  dos  mes- 
tres e  aprendizes. 


(i)  O  decreto  de  2  de  Maio  de  1774,  que  isenta  de  direitos, 
encargos  e  pensões  por  [O  anos,  toda  a  seda  crua  ou  em  rama 
importada,  foi  promulgado  em  atenção  ao  pedido  dos  procurado- 
res de  estreito.  Tal  privilégio  foi  prorogado  por  outros  dez  anos, 
pelo  alvará  de  i  de  Agosto  de  1784. 

(2)  Livro  I  de  Registo  de  Consultas^  n.»  925  da  Colecção  da 
Real  Fábrica  das  Sedas,  págg.  64,  85,  86  e  87. 
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O  edital  da  direcção  de  14  de  Março  de  1770,  avi- 
sava baldadamente  que  os  estatutos  iam  ser  cumpridos, 
e  os  directores  acordaram  em  representar  superior- 
mente pedindo  para  que  pudessem  mandar  prender  os 
aprendizes  relaxados  e  insubmissos. 

O  aviso  de  10  de  Abril  desse  ano  deferiu  a  preten- 
ção,  dando  aos  directores  essa  prerrogativa,  tanto  mais 
precisa  quando  era  certo  que  os  mestres  dificultavam 
a  acção  punidora  da  direcção  admitindo-os  e  expulsan- 
do-os  sem  lhe  dar  cavaco  (1). 

Por  outro  lado  os  mestres  eram  os  primeiros  a  dar 
o  exemplo  infringindo  os  estatutos,  fabricando  tecidos 
para  particulares  (2),  abandonando  o  trabalho  para  ir 
dar  à  língua  para  a  casa  das  urdideiras  (3)  ou  envol- 
vendo-se  em  desordem  na  sala  do  despacho  da  ermida 
de  Monserrate  (4). 

A  imperícia  e  o  desleixo  de  alguns  mestres  deram 
também  que  fazer. 

Começaram  a  aparecer  peças  com  defeitos,  e  os 
inspectores  a  quem  competia  essa  fiscalização  não  con- 
sentindo que  os  tecidos  se  continuassem  a  manufactu- 
rar quando  algum  defeito  os  maculava,  entraram  a  tor- 
nar-se  cúmplices  dos  artífices  (5). 

As  ordens  da  direcção,  dadas  uma  vez,  para  que 
certos  teares  de  matiz  se  mudassem  para  setim,  não 


(i)  O  edital  da  direcção  de  2  5  de  Maio  de  1770,  proibe-os 
desse  abuso. 

(2)  Ordem  da  direcção,  de  25  de  Julho  de  1770,  para  o  Mei- 
rinho da  Conservatória  da  Fábrica  passar  buscas  às  oficinas  dos 
mestres  (págg.  gS  e  98  v.°  do  Livro  A  de  Estatutos^  Alvarás^  ele). 

(3)  Edital  de  23  de  Abril  de  1773. 

(4)  Representação  da  Direcção  de  23  de  Abril  de  1773  {Livro 
B  de  Decretos^  Avisos,  pág.  42. 

(5)  Edital  de  23  de  Abril  de  1778,  transcrito  no  Livro  A  de 
Estatutos,  Alvarás,  etc. 
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foram  cumpridas  (i)  e  os  fabricantes  de  estreito  conti- 
nuavam a  cortar  as  peças,  vendo-se  os  directores  obri- 
gados a  nomear  cinco  fiscais  para  obviar  a  esse  abu- 
so (2). 

Outra  pecha  dos  mestres  era  a  de  andar  desinquie- 
tando, uns  de  casa  dos  outros,  oficiais,  puchadores  e 
outros  artífices  auxiliares,  que  abandonavam  as  oficinas 
ficando  a  dever  adiantamentos  aos  seus  antigos  patrões. 

Isto  obrigou  a  direcção  a  expedir  a  ordem  de  28  de 
Fevereiro  de  1776,  determinando  que  tais  operários  só 
pudessem  mudar  de  oficina  com  autorização  e  conheci- 
mento do  procurador  da  corporação  (3). 

A  admissão  e  ensino  dos  aprendizes,  em  vista  dos 
continuados  abusos,  foi  novamente  regulada  por  edital 
de  3 1  de  Julho  de  1778,  tornando-se-lhes  defeso  traba- 
lharem de  oficial  sem  estarem  como  tal  encartados, 
depois  das  informações  do  mestre  e  do  procurador  da 
corporação,  sendo  necessário  para  esse  encarte  que  ti- 
vessem acabado  a  aprendizagem  com  bom  comporta- 
mento e  provas  de  competência  (4). 

De  quando  em  quando  surgem  nos  cartapácios  dos 
registos,  que  demoradamente  consultei,  alguns  episó- 
dios trágicos  de  operários  expulsos,  de  mestres  fugidos 
a  credores,  de  incorrigíveis  abandonando  o  trabalho. 

;  E  então  de  ver  o  cuidado  da  direcção  pelos  filhos 
desamparados  e  pela  mulher  abandonada ! 

Em  1775  o  mestre   de  largo  António  Ferreira  foi 


(i)  Ordem  de   i3  de  Abril  de   1774,  transcrita  no  citado  Li- 
vro A. 

(2)  Ordem  de  29  de  Maio  de   1775,  transcrita  no  citado  Li- 
vro A. 

(3)  Livro  A  de  Estatutos,  Alvarás,  etc,  págg,  191  a  192. 

(4)  Edital  de  3 1  de  Julho  de  1778  (citado  Livro  i4,  págg.  202 
a  204). 
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expulso.  Era  desordeiro,  relaxado  e  incorrigível.  A 
direcção  nomeou  logo  administradores  para  a  oficina 
em  nome  dos  filhos  menores  e  dos  credores,  e  provi- 
denciou com  disvelo  acerca  da  criação  e  sustento  das 
crianças  (i). 

Quando  no  ano  seguinte  outro  mestre,  José  dos 
Santos,  fugiu  aos  credores,  abandonando  oficina,  mu- 
lher e  filhos,  a  direcção  procedeu  da  mesma  maneira, 
Qcorrendo  ao  sustento  da  família  e  às  afiições  dos  cre- 
dores (2). 

Custa  compreender  como  as  picaretas  políticas  do 
visconde  de  Vila  Nova  da  Cerveira  deram  cabo  de  todo 
este  sólido  edifício  pombalino ! 


Os  tecidos  manufacturados  na  fábrica  mandavam-se 
em  seus  princípios  tingir  fora  da  capital.  Bragança 
mantendo  os  seus  créditos  de  primeiro  centro  tintu- 
reiro, era  a  cidade  escolhida  para  esse  fim  (3). 

As  águas  da  ribeira  de  Fervença,  a  acreditarmos 
no  Diccionario  do  padre  Luís  Cardoso  tinham  a  espe- 
cial virtude  de  tingir  de  negro  as  sedas  como  nenhumas 
outras  (4). 


(i)  Ordem  de  1 5  de  Dezembro  de  1775  (citado  Livro  A,  págg. 
i83  a  184). 

(2)  Citado  Livro  A^  págg.  igS  e  196. 

(3)  A  cultura  das  hervas  tintórias  data,  pelo  menos,  do  íim  do 
século  XV,  pois  já  em  1490,  o  genovês  António  Caçona,  residente 
em  Sevilha,  trazia  arrendado  ao  duque  de  Beja  o  trato  do  postei 
da  ilha  Terceira  [A  Industria  Por  tu  gueixa,  por  J.  M.  Esteves  Pe- 
reira, pág.  17),  Duarte  Nunes  de  Leão,  consagra  alguns  períodos 
da  Descripção  de  Portugal^  à  cultura  da  grã  na  outra  banda  do 
Tejo,  e  cerca  de  Aljustrel,  e  à  do  Pastel,  numa  lezíria  do  conde 
de  Portalegre. 

(4)  Tomo  VII,  pág.  1284. 
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Começaram  depois  os  dirigentes  da  fábrica  do  Rato, 
a  pensar  em  mais  cómoda  e,  talvez,  melhor  instalação 
para  tinturaria.  Para  isso,  em  tempo  da  administra- 
ção de  Vasco  Lourenço  Veloso,  mandou-se  vir  de  Lião, 
onde  era  mestre  tintureiro,  o  francês  Luís  La  Chapelle 
a  que  certos  Róis  de  Desobrigas  chamam  pitoresca- 
mente Luís  No  Chaper ,(!). 

Os  merecimentos  de  La  Chapelle  constam  com  de- 
senvolvido encómio,  da  consulta  da  direcção  de  26  de 
Maio  de  1769  feita  sobre  o  seu  requerimento  de  passar  a 
França,  definitivamente,  por  ter  findado  o  seu  contrato. 

A  sua  falta  seria  considerável  a  atender-se-lhe  o  pe- 
dido, diziam  os  directores.  O  zelo  e  aptidão  do  mestre 
tintureiro  ressaltam  das  frases  da  consulta.  Ele  minis- 
trara o  ensino  a  numerosos  aprendizes,  conseguira  fa- 
bricar e  compor  as  cores  mais  difíceis,  obtivera  a  urzela 
da  sua  composição  a  5o  réis  o  arrátel  quando  a  que 
vinha  de  fora  saía  a  260  réis  ;  descobrira  o  cendre  gra- 
velé^  e  fizera  rivalizar  os  nossos  tecidos  com  os  das 
melhores  fábricas  estranjeiras. 

Um  sobrinho  que  tinha,  mandara-o  a  França  aper- 
feiçoar-se  na  calandra  para  vir  servir  na  fábrica. 

Atendendo  a  tudo  isto  propôs  a  direcção  que  se  lhe 
concedesse  a  tença  de  320í5^ooo  réis  e  se  lhe  edificasse 
uma  casa  junto  à  Tinturaria,  como  Administrador  Ge- 
ral dela  (i). 

Primitivamente  este  estabelecimento  estivera  insta- 
lado na  parte  do  edifício  da  fábrica  do  lado  do  nas- 
cente. Depois,  em  1764,  como  conviesse  dar-se-Ihe 
maior  amplitude,   alugou-se  aos  herdeiros  do  tenente- 


(1)  Livro  A  de  Registo  de  Estatutos,  Alvarás,  etc,  págg.  Ç)Ç> 
a  68.  Consulta  de  26  de  Maio  de  1769.  O  decreto  de  7  de  Junho 
do  mesmo  ano  é  que  o  nomeou  Mestre  da  Urzela  e  Administrador 
Geral  da  Fábrica  da  Tinturaria. 
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coronel  Domingos  do  Amaral  Valente,  por  2ooíií!00o  réis 
anuais,  a  quinta  do  Inferno  na  Ribeira  de  Alcântara, 
que  mais  tarde  lhe  foi  sequestrada  por  dívidas  à  Fa- 
zenda Real(i). 

Ai  morou  La  Chapelle  muito  tempo,  usufruindo  a 
parte  riística,  cujas  despesas.de  amanho  e  cultura  ficaram 
à  sua  conta,  por  concessão  da  direcção (2).  Tendo  fale- 
cido em  1770(3),  exercendo  um  dos  lugares  de  director, 
em  que  lhe  sucedeu  Alberto  Jacquerie  de  Sales,  por  de- 
creto de  4  de  Março  de  1771,  continuou  a  sua  viuva, 
Marta  (ou  Teresa)  Autard,  a  usufruir  as  casas  da  quinta, 
sendo-lhe  também  concedida  a  mercê  de  continuar  re- 
cebendo a  tença  que  fora  arbitrada  ao  falecido  mestre 
tintureiro  (4). 

Marta  Autard  não  chegou  a  gozar  nunca  a  primeira 
concessão  e  tendo  casado  segunda  vez  com  Luís  Ma- 
nuel de  Mendonça,  que  também  habitava  em  casas  da 
fábrica,  mandou-a  a  direcção  desocupar  a  moradia  da 
quinta  do  Inferno  (5). 
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(i)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  págg.  5i,  55  e  56.  Decreto 
de  29  de  Maio  de  lyyS. 

(2)  Declaração  da  Direcção  de  21  de  Fevereiro  de  1770,  a 
págg.  83  e  83  v.<^  do  citado  Livro  B. 

(3)  Uma  carta  de  Gaubier  de  Barrault,  para  o  conde  de  Oei- 
ras D.  Henrique,  datada  de  4  de  Fevereiro  de  177 1,  noticia  este 
falecimento  no  meado  do  ano  anterior.  {Códice  6ig  da  Colecção 
Pombalina,  fl.  33 1  a  356.) 

(4)  Decreto  de  12  de  Março  de  1771. 

(5)  Ordem  de  i5  de  Novembro  de  1776,  registada  a  pág.  2o5 
do  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos.  Em  1785,  Marta  Autard  pediu 
para  que  a  tença  passasse  para  sua  sobrinha  Ana  Bárbara  Inocên- 
cia Xavier.  A  direcção,  em  consulta  de  23  de  Setembro  desse 
ano  informou  contra,  já  farta  de  pedinchice  da  viuva  de  La  Cha- 
pelle, que  pouco  depois  a  iria  atormentar  com  uma  reclamação 
por  lhe  terem  tirado  as  casas  da  quinta.  {Livro  III  do  Registo  de 
Consultas^  págg.  12,  26  e  27.) 


—    123    — 

Em  1776,  trabalhavam  na  tinturaria  dezassete  ope- 
rários (i).  O  mestre,  nomeado  por  ordem  da  direcção 
de  18  de  Agosto  de  1769,  era  José  Maria  Leal.  Para 
contra-mestre  foi  escolhido,  por  ordem  de  9  de  De- 
zembro de  1772,  o  oficial  Severino  António  (2). 

José  Maria  Leal  que  depois  veio  a  dirigir  a  oficina, 
não  era,  pelo  menos  em  1780,  nenhuma  preciosidade. 
Relaxava-se  no  trabalho  e  deixava  relaxar  os  aprendi- 
zes a  ponto  da  direcção  o  mandar  ameaçar  de  prisão 
por  intermédio  de  La  Chapelle  (3). 

Sobre  a  quinta  do  tenente-coronel  Domingos  do 
Amaral  Valente,  duas  palavras  ainda  (4). 

E  em  1741  que  vejo  pela  primeira  vez  aplicar-se-lhe 
este  nome  nos  Róis  das  Desobrigas  de  Santos.  No 
princípio  do  século  xviii  residia  lá  um  D.  António  de 
Almada,  começando  em  1716  a  citar-se  como  morador 
o  Amaral  Valente  que  ainda  em  1741  lá  residia. 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  do  ano 
citado. 

Í2)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  a  fl.  17. 

(3)  Ordem  da  direcção  de  20  de  Abril  de  1770.  {Livro  A  de 
Registo  de  Estatutos^  Alvarás,  ele). 

(4)  Domingos  do  Amaral  Valente,  tenente-coronel  de  um  dos 
regimentos  de  infantaria  da  corte,  fidalgo  da  Casa  e  Cavaleiro  de 
Cristo,  era  filho  de  Manuel  Lampreia  de  Vargas,  natural  de  Serpa, 
Familiar  do  Santo  Ofício,  e  de  D.  Rafaela  Maria  Piemonte  e  Le- 
mos, administradores  de  uma  capela  naquela  vila;  neto  paterno 
de  Domingos  do  Amaral  Valente,  fidalgo  da  Casa,  morador  em 
Serpa  e  de  sua  mulher  D.  Catarina  de  Vargas,  e  materno  de  José 
Botelho  de  Lemos,  fidalgo  da  Casa  Real.  O  tenente-coronel  fa- 
leceu em  Janeiro  de  1752,  de  um  ataque  de  paralisia,  contando  77 
anos,  e  foi  sepultado  no  adro  da  igreja  do  Santíssimo  Sacramento, 
sendo  o  seu  corpo  conduzido  pelos  pobres  como  determinava  em 
seu  testamento.  Casara  com  D.  Leocádia  de  Almada.  {Processo 
de  Habilitação  para  o  Santo  Oficio  de  Manuel  Lampreia  de  Var- 
gas e  Ga:{eta  de  Lisboa  de  Janeiro  de  1752.) 
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o  nome  de  quinta  do  Inferno  é  todavia  mais  an- 
tigo. Em  i663  morreu  lá  o  capitão  António  Borges 
que  foi  a  enterrar,  por  sinal,  ao  convento  da  Anun- 
ciada. Pertencia,  então,  esta  propriedade  à  freguesia 
de  São  Sebastião  da  Pedreira,  em  cujos  livros  de  óbi- 
tos se  me  deparou  tal  registo. 

Depois  da  utilização  pela  direcção  da  Fábrica  da 
Seda,  passou  a  chamar-se  quinta  da  Tintiwaria. 

A  quinta  tinha  uma  capelinha  da  invocação  de  Santo 
António.  O  padre  João  Baptista  de  Castro,  em  1770, 
menciona-a  mas  dá-lhe  o  orago  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade  (i). 


Não  só  a  perfeição  dos  métodos  de  tingir,  deu  re- 
nome às  nossas  manufacturas.  A  perfeição  dos  ope- 
rários debuxadores  e  o  gosto  e  variedade  do  padrão 
dos  tecidos  concorreram  igualmente  para  a  sua  justís- 
sima fama. 

Acúrcio  das  Neves  diz  que  o  primeiro  debuxador  de 
que  achara  memória  na  fábrica  fora  um  Mr.  Alezon, 
operário  francês  que  industriou  na  sua  arte  um  apren- 
diz de  fabricante,  chamado  Diogo  Martinho  Vilela,  que 
foi  aproveitado  durante  a  administração  do  Veloso,  e 
se  tornou  um  dos  chavões  da  fábrica. 

Em  1774,  Diogo  Martinho  só  trabalhava  em  teares 
do  paço  (2)  que  os  havia  só  destinados  para  o  real  ser- 
viço, e  que  se  entregavam  unicamente  a   artífices   de 


(i)  Volume  III,  pág.  297. 

(2)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  iSg.  Diz  Acúrcio  das 
Neves,  que  o  rei  D.  José  acompanhado  do  primeiro  ministro,  vi- 
sitou certo  dia  a  oficina  do  Vilela,  que  achou  toda  guarnecida  e 
ornamentada  com  manufacturas  da  Real  Fábrica  (pág.  154  das 
Noções  Históricas,  Económicas  e  Administrativas). 
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confiança  como  os  mestres  Luís  Terrier,  Luís  José 
Sanches,  Inocêncio  Gonçalves  e  António  Roiz  dos 
Santos  (i). 

Mandou-se  então  vir  de  França,  em  1764,  do  centro 
sericícola  de  Leão,  o  mestre  João  Maria  Policarpo  May, 
para  reger  a  «Aula  de  Debuxo»,  com  as  vantajosas 
condições  pecuniárias  que  Acúrcio  das  Neves  enumera. 
A  escritura  feita  entre  êle  e  a  fábrica  tem  a  data  de 
27  de  Abril  desse  ano,  e  exerceu  o  seu  lugar  até  4  de 
Janeiro  de   1774,  data  em  que  faleceu  (2). 

Em  1778  os  discípulos  da  «Aula»  eram  João  José 
Gomes,  José  António  Mascarenhas  e  Inácio  José  dos 
Santos  (3). 

Logo  ao  princípio  da  fábrica  tinham-se  mandado 
vir  de  França  muitos  tecidos  para  modelos  de  debuxos. 
Eram  tantos  ou  tão  poucos  que  motivaram  uma  de- 
núncia, feita  em  177 1  a  Pina  Manique,  de  que  existiam 
no  estabelecimento  fabril  do  Rato,  muitos  tecidos  es- 
tranjeiros,  passados  aos  direitos  da  tabela  (4). 


(i)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  92.  Ordem  da  direc- 
ção de  3  de  Dezembro  de  1773. 

(2)  Em  16  de  Outubro  de  1772  a  Direcção  passou  ao  May  um 
honroso  atestado  dos  seus  méritos,  e,  em  consulta  de  23  de  Se- 
tembro de  177,  informa  bem  o  seu  requerimento  solicitando  uma 
tença  anual  que  pudesse  depois  ficar  para  sua  mulher  Suzana  May. 
{Livro  A  de  Registo  de  Estatutos,  Alvarás^  etc,  pág.  9  wP  e  Li- 
vro B  de  Decretos  e  Avisos,  págg.  i38  a  140.) 

Não  ficaram  por  aqui  as  suas  pretenções.  Em  1781,  solicitou 
também  uma  pensão  de  240^000  réis,  para  mandar  instruir  a 
França,  nas  fábricas  de  debuxo,  seu  filho  primogénito  {consulta 
de  24  de  Outubro  de  1781,  a  pág.  33  do  Livro  II  do  Registo  de 
Consultas). 

(3)  Livro  I  (n.°  925)  do  Registo  de  Consultas.  Consulta  de  9 
de  Março  de  1778,  págg.  ^  e  54  v.°. 

(4)  Livro  A  de  Estatutos.,  Alvarás,  etc.  Representação  de  4 
de  Outubro  de  177 1,  a  pág.  i38. 


—    126 


No  princípio  da  fábrica  também  eram  muito  primi- 
tivos e  imperfeitos  os  métodos  de  engomar  e  lustrar  a 
seda,  chegando  a  empregar-se  os  polvilhos,  a  alcatira 
inferior  e  até  o  grude. 

Em  1769,  porem,  um  valenciano  residente  em  Ta- 
lavera,  de  nome  Vicente  Bolinches,  chegou  a  estar  tra- 
tado por  Pombal,  a  quem  se  dirigira,  para  cá  enviar 
artífices  que  ministrassem  aos  nossos  operários  os  co- 
nhecimentos necessários  para  se  dar  lustro  aos  setins. 
O  uso  da  calandra  era  ainda  desconhecido  no  nosso 
meio  industrial.  A  direcção  da  fábrica  é  que  não  in- 
formou bem  o  projecto,  porque  nessa  data  já  tinha  meio 
falado  para  o  mesmo  fim  um  sobrinho  de  La  Chapalle 
e  porque  os  negociantes  portuenses  tinham,  também, 
mandado  construir  uma  máquina  de  dar  água  às  me- 
lanias,  a  qual  em  breve  se  deveria  experimentar.  Não 
foi  pois  aceita  a  oferta  de  Bolinches  (i). 

Quem  afinal  veio,  como  mestra  no  assunto,  foi  Ma- 
dama  Mariana  Moreau,  um  filho  seu  e  uma  criada  que 
era  a  única  que  sabia  alguma  coisa  do  seu  ofício,  como 
depois  se  veio  a  averiguar.  Chamava-se  Catarina  Nei- 
ran  (2). 

Em  Maio  de  1772  estava-se  montando  uma  calandra 
na  quinta  de  Alcântara,  a  tempo  que  a  direcção  já  se 
sentia  burlada  pela  Moreau  (3)  e,   em    1773,  ansiava 


(1)  Livro  A  de  Estatutos,  Alvarás^  etc.     Representação  de  4 
de  Outubro  de  1771,  págg.  jS  v.<>,  76  e  77  v." 

(2)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  págg.  i,  206  a  207  e  210 
a  212. 

(3)  Idenif  págg.  90  e  91,     Representação  da  Direcção  de  26  de 
Novembro  de  1773. 
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porque  esta  finalizasse  o  contrato  para  se  ajustar  por 
preço  módico,  um  castelhano,  João  Baptista  Puig  (ou 
Puche),  que  oferecera  à  direcção  os  seus  serviços  como 
perito  calandreiro,  em  gomar  setins  e  primaveras  e  em 
lustrar  qualquer  sorte  de  fazenda  em  ponto  de  setim  ou 
sarja.  As  condições  do  seu  contrato  foram  afinal  apro- 
vadas pelo  marquês  em  9  de  Dezembro  de  1776,  entre- 
gando-se-lhe  a  administração  do  estabelecimento  da  ca- 
landra, por  conta  da  Real  Fábrica,  deixando  a  direcção 
lá  ficar  a  Moreau,  mais  por  dó,  do  que  por  utilidade  (i). 
A  sua  sciência,  como  esclarece  Acúrcio  das  Neves, 
não  passava  de  saber  dar  água  às  melanias,  que  já  es- 
tavam em  desuso,  e  em  lustrar  as  fazendas  velhas  que 
se  tingiam  de  novo  (2). 


Duas  fábricas  anexas  à  das  Sedas  e  que  funciona- 
ram no  histórico  edifício  do  Rato,  merecem  ainda  es- 
pecial menção :  a  fábrica  das  meias  e  a  dos  galões  de 
oiro  e  prata.     Falemos  primeiro  desta. 

O  primeiro  mestre  de  que  achei  memória,  foi  Estê- 
vam  José  d'Aza  a  quem  sucedeu  José  Pontremo,  pro- 
vido nesse  lugar  em  9  de  Dezembro  de  1772.  Menos 
de  três  anos  o  exerceu,  pois  foi  despedido,  ignoro  por 


(i)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos^  págg.  206  a  207  e  169  a  171 
e  Livro  I  dos  Termos,  a  fl.  i .  - 

(2)  Em  1776,  apezar  de  tudo,  Mariana  Moreau,  requereu  à 
Direcção  algumas  benesses,  como  se  realmente  as  merecesse  {Li- 
vro I,  n.°  925,  do  Registo  de  Consultas,  págg.  26  a  27).  A  Cata- 
rina Neiran,  foi  concedida,  por  Real  Resolução  de  19  de  Setembro 
de  1778,  uma  gratificação  de  20  moedas,  atendendo  o  seu  reque- 
rimento que  a  Direcção  informara  favoravelmente,  em  consulta  de 
19  de  Junho  (pág.  2  v.»  do  Livro  g3g  do  Registo  de  Manifestos,  e 
72  e  72*v.°  do  Livro  /,  n.°  g25,  do  Registo  de  Consultas). 
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que  motivo,  por  ordem  da  direcção  de  5  de  Julho  de 
1775(1). 

Depois  só  encontro  provimentos  em  1778.  A  ordem 
da  direcção  de  18  de  maio,  nomeou  contra-mestre  da 
fábrica  dos  galões  a  Joaquim  José  de  Sousa,  ao  qual 
sucedeu,  em  1779,  Eugénio  Pedro  Rolet,  e  a  de  6  de 
Fevereiro,  proveu  Félis  José  Rodrigues  no  lugar  de 
mestre  do  tirador  de  oiro  (2). 

Foi  grande  a  produção  desta  oficina,  cujas  manu- 
facturas tinham  largo  consumo  no  culto  divino,  em 
ornatos  e  paramentos,  e  para  os  fardamentos  das  tro- 
pas, e  dos  criados,  cavalariços,  timbaleiros  e  outros 
serviçais  da  casa  real. 

Em  1771  a  existência  destes  produtos  na  fábrica 
era  considerável  (3)  e  em  fins  de  Julho  de  1775,  avalia- 
ram-se,  ainda,  os  galões  armazenados  em  3i;925íí)249 
réis  (4). 

A  prata  consumida  em  tal  oficina  era  fornecida  pelo 
fundidor  Pedro  José  Henriques,  e  forjada,  puchada, 
doirada  e  fiada  em  madeixas  por  um  artífice  de  nome 
Manuel  José  de  Aguiar,  com  os  quais  a  direcção  tinha 
feito  contracto  em  20  de  Fevereiro  de  1778,  sobre  as 
condições  já  aceitas  no  ano  anterior  (5). 

Nesse  ano  trabalhavam  por  conta  da  oficina  dezas- 
sete espiguilheiras  e  trinta  rendeiras  de  oiro.  Mais 
tarde  estas  ascenderam  a  cinquenta  e  duas,  que  labora- 
vam com  fio  de  oiro,   em  uma  ou  duas  almofadas  (6). 


(i)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  a  fl.  21. 

(2)  Idem,  pág.  276. 

(3)  Livro  A  de  Registo  de  Estatutos,  Alvarás,  etc ,  pág.  i38. 

(4)  Citado  Livro  B^  págg.   i65  a  172. 

(5)  Idem,  págg.  264  a  263. 

(6)  Livro  g3g  do  Registo  de  Ordens,  págg.  i3  v.°,  18  v.»  e  19  v.<* 
Ordem  da  Junta  de  23  de  Dezembro  de  1778. 


—  iíi9  — 

Não  eram  só  estas  as  operárias  da  fábrica.  Na 
Tinturaria,  em  Alcântara,  trabalham  aprendizas  que 
tiravam  a  seda  do  casulo  e  fiavam  o  barbilho  (i). 

Esta  manufactura  deu  alguns  maus  bocados  à  direc- 
ção, à  conta  não  só  dos  continuados  contrabandos,  se- 
não das  infracções  dos  artífices  qife  fabricavam  galões 
falsos  e  os  cortavam,  o  que  era  proibido  expressa- 
mente (2). 

A  casa  real  era  uma  das  maiores  consumidoras  das 
manufacturas  desta  oficina.  Vejo  registados  nos  livros 
da  Real  Fábrica  da  Seda,  muitos  apísos  e  ordens  da 
direcção,  respeitantes  a  encomendas  de  tranças,  fran- 
jas, galões  e  espiguilhas  de  seda,  oiro  e  prata  para 
ornato  de  frontais,  pavilhões  e  paramentos  das  capelas 
e  oratórios  dos  paços,  para  adorno  das  seges  e  dos 
coches,  dos  silhões,  xairéis,  selas  e  panos  de  azêmolas, 
para  as  Reais  Cavalariças,  assim  como  para  os  farda- 
mentos dos  moços  e  criados,  que  se  entregavam  ao 
vestimenteiro  Joseph  Brabo,  ao  alfaiate  José  da  Silva, 
ou  ao  encarregado  das  cavalariças  Pedro  Hipólito  de 
Figueiredo  (3). 


(1)  Citado  Livro  jB,  págg.  i53  e  154. 

(2)  Em  1775  foi  apreendido  ao  mestre  Jerónimo  de  Molina,  da 
rua  da  Inveja,  uma  porção  de  galão  de  oiro  falso  e  fita  de  palheta 
de  oiro,  por  os  ter  cortado  sem  ser  na  presença  do  inspector  da 
manufactura  {Livro  A  de  Estatutos^  Alvarás,  etc,  pág.  164). 

(3)  «O  berço  e  leito  de  S.  A.  que  houve  de  nascer  {ordem  de 
i3  de  Outubro  de  1768)  foi  adornado  com  galões  e  aveludados 
carmezins  fornecidos  por  esta  Real  Fábrica.  O  aviso  de  9  de  Fe- 
vereiro de  1770  manda  fabricar  uma  capa  de  cabeçais  e  uma  trança 
com  fio  de  prata  e  franja  de  oiro,  para  os  vidros  das  portinholas, 
almofadas  e  outros  adornos  de  uma  sege;  o  de  19  de  Novem- 
bro de  177 1  manda  aprontar  Ihamas,  galões  e  rendas  de  prata, 
para  o  oratório  particular  de  El-Rei,  nas  Necessidades;  o  de  1 3  de 
Agosto  de  1773  ordena  a  entrada  de  diversos  galões,  rendas  e  fran- 
jas, para  cinco  frontais  e  um  ornamento  de  damasco  branco  de 
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É  em  1761  que  se  encontra  a  primeira  notícia  com 
referência  às  manufacturas  de  malha.  O  primeiro  mes- 
tre dos  Teares  de  Meias  foi  o  francês  Noèl  Le  Maítre, 
mandado  vir  pela  direcção,  nesse  ano,  e  tendo  come- 
çado a  servir  em  1762  com  o  ordenado  de  288^000 
réis,  sujeito  ao  aumento  anual  de  48^3^)000  réis. 

Por  ordem  de  9  de  Março  de  1763,  foi  provido 
noutro  lugar  de  mestre  da  mesma  manufactura  um  tal 
Cristóvam  Martins.     As  condições   ajustadas  entre  a 


missa  cantada;  o  de  23  de  Junho  de  1775  expede  igual  ordem  para 
galões  destinados  ao  concerto  de  uma  sege;  outro  do  mesmo  ano, 
manda  entregar  galões  de  seda,  oiro  e  prata  para  um  fato  que  se 
estava  fazendo  no  Real  Tesouro  das  Necessidades;  os  de  3o  de 
Outubro  de  17786  22  de  Janeiro  de  1780  ordenam  o  fornecimento 
de  galão  para  duas  selas  de  estado  de  el-rei  e  para  guarnecer  os 
panos  de  cobrir  as  azêmolas  de  degrau  e  os  xairéis  e  mantas  de 
montar;  o  de  18  de  Junho  de  1772  dá  igual  ordem  para  adorno  de 
um  silhão  da  infanta  D.  Mariana.  Durante  os  anos  de  1785  e  1786 
fabricaram-se  na  oficina  do  Rato,  não  só  muitos  destes  adornos 
como  também  fatos  para  os  soberanos  e  fardas  para  os  criados, 
e  timbaleiros,  aparecendo  de  quando  em  quando,  registadas  as  or- 
dens de  pagamento  respeitantes  a  importâncias  consideráveis,  co- 
mo a  que  consta  do  aviso  de  14  de  Fevereiro  de  1787,  no  valor  de 
6:i62íi!í>654  reis  {Livro  A  de  Estatutos,  Alvarás,  etc,  fl.  i3  v.°,  80, 
88  a  88  v.o,  91  v.°  e  iSg;  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  fl,  26,  74, 
164,  175  e  407;  e  Livro  de  Registo  dos  Avisos  da  Junta,  n.'»  923, 
págg.  19  e  19  v-^»).  A  ordem  de  3  de  Dezembro  de  1773  manda 
armar  4  teares  de  vestidos  para  S.  M.  de  modo  que  a  25  de  março 
o  mesmo  Senhor  venha  escolher  o  que  mais  agradar  e  ordena  ao 
May  que  dê  a  tempo  os  debuxos  prontos  (citado  Livro  B,  pág.  92). 
Em  Julho  de  1770,  parece  que  se  faltou  a  alguma  encomenda  do 
Paço,  porque  a  ordem  de  6  desse  mês,  providencia  aflitivamente 
dando  instruções  a  La  Chapelle,  aos  debuxadores,  aos  mestres  e 
ao  administrador  das  vendas  {Livro  A^  pág.  91  v.°). 
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Direcção  e  Le  Maítre,  que  por  decreto  de  i3  de  Agosto 
de  1772  teve  a  pensão  compensadora  de  2ooO!í)OOo  réis 
com  sobrevivência  em  sua  mulher  Maria  Genoveva  Le 
Maítre,  para  a  fundação  da  conhecida  fábrica  de  meias 
em  Tomar,  foram  celebradas  em  i3  de  dezembro  de 
1771. 

O  mestre  continuou  porém  a  permanecer  cá,  ven- 
cendo o  seu  ordenado,  até  Dezembro  de  1777  em  que 
a  nova  corporação  dirigente  deliberou  abolir,  por  sua 
conta,  esta  manufactura,  dispensando-lhe  o  magistério. 

Da  fábrica  de  Tomar  não  há  para  que  se  fale  aqui. 
Da  de  Lisboa,  sim.  Em  1773  trabalhavam  44  teares 
de  meias  e  tempo  houve  em  que  esse  número  subiu  a 
i65,  o  que  era,  aliás,  insuficiente  para  o  enorme  con- 
sumo de  tal  manufactura.  Nem  600  teares  armados 
e  continuamente  laborando  bastariam  parafabricar  o 
numero  de  meias  que  se  gastam  actualmeftte  nestes  rei- 
nos, diz-se  numa  representação  da  direcção  feita  em  i3 
de  Novembro  de  1772,  em  que  se  ponderava  a  neces- 
sidade de  não  tolher  o  enorme  desenvolvimento  da  fá- 
brica de  malhas,  mas  em  que,  também,  se  anteviam  as 
dificuldades  de  tal  empreza. 

Pensaram  os  dirigentes,  contratar  o  fabrico  dos  tea- 
res com  Pedro  Schiappa  Pietra,  que  se  comprometia  a 
fabricar  doze  por  ano,  ou  em  mandar  vir  cinquenta  de 
França,  o  que  talvez  sairia  mais  barato  e  mais  rápido. 

A  falta  de  teares  estava  fazendo  perigar  a  indústria 
das  meias,  e  a  direcção  que  prometera  trinta  a  Noél, 
para  a  fábrica  de  Tomar,  só  até  então  lhe  pudera  man- 
dar catorze  e  com  sacrifício  (í). 

No  mesmo  ano  um  tal  José  Pontremo,  propôs  à 
direcção  o  fornecimento  de  um  tear  armado  em  cada 


(i)  Citado  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  págg.  i3  a  i3  v.° 
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mês,  pelo  custo  de  vinte  e  oito  moedas,  com  as  condi- 
ções de  lhe  darem  moradia,  iooíí)000  réis  por  ano  du- 
rante dez  anos,  e  vinte  e  seis  moedas  para  meias  de 
seda  e  lã. 

A  direcção,  representando  em  4  de  Dezembro  de 
1772,  reconhece  que  só  o  proponente  ou  Le  Maítre 
são  competentes  para  armar  os  teares,  preferindo  a 
sua  proposta  à  importação  que  alvitrara  na  represen- 
tação anterior  e  pedindo  autorização  para  a  aceitar. 
E  assim  se  fez(i). 

Os  produtos  desta  oficina  foram,  pelo  menos  nesta 
época,  meias,  calções,  luvas,  barretes  dobrados  e  sin- 
gelos, cintas  lavradas,  coifas  e  bolsas  para  dinheiro. 

Os  preços  dos  feitios  das  meias  variavam  de  600 
réis  a  200  réis,  conforme  eram  para  homem,  mulher 
ou  criança  (2). 

Dos  progressos  da  indústria  das  meias  como  da  dos 
galões  e  de  outras,  durante  a  vigência  das  seguintes 
corporações  dirigentes,  dir-se  há  nos  capítulos  subse- 
quentes. 


(i)  Citado  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos,  págg.  18  a  ig. 

(2)  Idem,  págg.  224  e  225.  Condições  impostas,  pela  Nova 
Junta  de  Administração,  aos  mestres  de  teares  de  meias,  em  5  de 
Julho  de  1777. 


CAPÍTULO  V 


Sumírio:  Privilégios  pombalinos  para  a  cultura  do  sirgo. — As 
plantações  de  amoreiras  em  Almeirim.  —  As  remessas  de 
Avinhão.  —  Sua  plantação  em  Lisboa  e  seu  termo.  —  Os  Ins- 
pectores das  plantações. — Projecto  de  João  Maltraja. —  Já- 
come  Ratton  e  o  seu  viveiro  de  Barroca  d'Alva.  —  A  activi- 
dade sericícola  na  Beira  e  Trás-os-Montes.'— A  fiação  e 
torcedura  das  sedas. — Pensam  os  directores  da  Fábrica,  na 
montagem  de  alguns  tornos  de  fiação.  — Alguns  mestres  de 
fiar. — Descalabro  da  indústria  depois  da  queda  de  Pombal. 
— Embaraços  financeiros. — Extinção  de  algumas  fábricas. — 
É  criada  a  «Inspecção  Geral  das  Fábricas»  e  a  «Junta  Admi- 
nistradora da  Fábrica  da  Seda».  —  D.  Duarte  de  Sousa  Cou- 
tinho, inspector-presidente  da  Junta,  pronuncia  o  disparate 
inaugural.  —  Um  leilão  de  fazendas  empatadas. — Fictícia 
prosperidade  da  Real  Fábrica. — As  fábricas  de  Lopes  Fer- 
nandes, em  Trás-os-Montes. — Plano  utópico  dos  mestres 
fabricantes — Estado  financeiro  da  fábrica  em  1786.  —  Várias 
providências  do  Visconde  de  Vila  Nova  de  Cerveira. — De- 
missão do  Inspector  Sousa  Coutinho.  —  As  proibições  de  im- 
portação de  tecidos  estranjeiros.  —  Crise  de  trabalho,  nas 
corporações.  —  Várias  reclamações  e  pedidos  dos  mestres 
incorporados.  —  Progressos  das  oficinas  da  Calandra  e  da 
Tinturaria  ^e  das  fábricas  anexas  das  meias  e  galões. — A 
pragmática  de  1749  e  o  luxo  das  rendas  lavradas.  —  Um  in- 
ventor tonsurado.  —  Os  métodos  de  fiar  à  piemontesa. — 
Mateus  Bifíignandi  e  os  Arnauds. — A  carta  de  lei  de  5  de 
Junho  de  1788.  — As  novas  corporações  dirigentes.— Fecha  o 
capítulo  um  parecer  de  Jácome  Ratton. 

Pela  lei  de  20  de  Fevereiro  de  1762,  devida  a  Se- 
bastião José  de  Carvalho  e  Melo  (j  sempre  o  mesmo 
homem!)  foram  promulgadas  curiosas  e  sábias  dispo- 
sições acerca  da  cultura  do  sirgo  e  lavrado  da  seda, 
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estabelecendo  privilégios  tentadores  para  os  plantado- 
res e  cultivadores  de  amoreiras,  tais  como  abatimento 
nas  sizas,  dízimos  e  portagem,  escusas  de  serviços, 
encabeçamentos  de  fidalgos,  foros  de  nobreza  e  outras 
prerrogativas,  concedidas  na  proporção  das  sedas  que 
lavrassem  (i). 

Mais  tarde,  por  se  ter  chegado  ao  conhecimento  da 
necessidade  de  se  empregarem  meios  mais  enérgicos, 
foi  expedido  ao  conselheiro  Joaquim  Inácio  da  Cruz  So- 
bral, em  23  de  Fevereiro  de  1770,  um  aviso  encarre- 
gando a  Real  Fábrica  da  Seda,  de  promover  e  fiscalizar, 
com  eficácia,  a  plantação  de  amoreiras  e  a  criação  do 
bicho  de  seda  na  província  da  Estremadura,  dando,  no 
fim  de  cada  ano,  conta  minuciosa  de  todas  as  diHgências 
efectuadas. 

Tais  providências,  ampHadas  depois,  estenderam-se 
a  todo  o  país,  ficando  a  cargo  dos  corregedores  das 
comarcas  a  informação  periódica  das  plantações  feitas 
nas  áreas  das  respectivas  corregedorias. 

Estas  medidas  se  encontraram  em  alguns,  e  de  prin- 
cípio, um  aplauso  sincero,  caíram  na  indiferença  da 
maior  parte,  mas  os  directores  da  fábrica  que  não  lar- 
gavam de  mão  este  importante  assunto,  formularam, 
pouco  depois,  dois  projectos  que,  submetidos  à  apre- 
ciação do  primeiro  ministro,  foram  aprovados.  Era  um 
a  efectivação  de  uma  sementeira  em  Almeirim,  numa 
quinta  da  casa  de  Alorna,  e  outro  o  de  mandar  vir  de 
França  uma  grande  quantidade  de  árvores  já  feitas. 

Expediram-se  imediatas  ordens,  e  a  primeira  re- 
messa vinda  de  Marselha,  constante  de  19:996  pés,  che- 
gou a  Lisboa  em  27  de  Março  de  1771,   sendo  distri- 


(i)  Noções  Históricas^  Económicas,  Administrativas,  já  citadas, 
págg.  i63  a  i65  e  Gabinete  Histórico^  de  Frei  Cláudio  da  Concei- 
ção, tomo  XII,  págg.  211  a  2(2. 


—  i35  — . 

buída  pela  cidade  e  termo,  cabendo  as  maiores  porções 
aos  lugares  de  Cheias,  Odivelas,  Loures,  Benfica, 
Oeiras  e  Carcavelos. 

Nos  três  anos  seguintes  vieram  mais  três  remessas 
de  Avinhão,  na  totalidade  de  24:631  pés,  que  custaram 
cerca  de  onze  contos  de  réis. 

Entre  estas  últimas  incluiam-se  5:ooo  pés,  enco- 
mendados particularmente  por  Pombal  para  a  sua  quinta 
de  Oeiras,  onde  mandara  construir  um  espaçoso  edifí- 
cio destinado  à  criação  de  bichos  de  seda  (i). 

Um  aviso  do  conselheiro  Joaquim  Inácio  da  Cruz 
Sobral  para  o  dr.  António  Martins  Basto,  datado  de  1 1 
de  Agosto  de  1771,  refere-se  também  a  uma  encomenda 
de  8:000  pés,  feita  por  intermédio  de  La  Chapelle,  a 
um  seu  cunhado  de  apelido  Autard  (2). 


Para  fiscalizar  estas  plantações  foram  nomeados 
cinco  inspectores  para  os  cinco  distritos  em  que  se  di- 
vidiu o  termo  da  capital,  com  ordenados  de  4oíSí)000  a 
goitííooo  réis  conforme  a  extensão  e  a  importância  das 
áreas  que  lhe  foram  cometidas.  Os  inspectores  foram 
Luís  Pereira,  provido  em  3  de  Janeiro  de  1772,  para 
o  distrito  de  Oeiras ;  Pedro  Soares  de  Alcântara,  na 
mesma  data,  para  o  distrito  dos  Olivais ;  Miguel  da 
Silva,  igualmente  na  mesma  data,  para  o  da  Paian ;  e 
João  António  e  sua  mulher  Catarina  de  Albuquerque, 
para  o  do  Campo  Grande,   em  i  de  Abril  do  mesmo 


(1)  Citadas  Noções  Históricas^  Económicas,  Administrativas^ 
pág.  170. 

(2)  Livro  A  de  Registo  de  Estatutos^  Alvarás,  etc,  págg.  i33  v.® 
a  134  v.o 
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ano(i).  Não  encontrei  notícia  do  provimento  do  quinto 
inspector. 

Em  1773,  o  inspector  Pedro  Soares  de  Alcântara 
foi,  em  viagem  de  inspecção,  à  Beira  e  Trás-os-Montes, 
com  minuciosas  instruções  para  cada  terra  a  visitar  e 
levando  um  programa  modelar,  formulado  pela  direc- 
ção, de  tudo  quanto  era  mister  ter  em  atenção.  Esse 
programa  é  um  documento  valioso  pelo  que  demonstra 
de  previsão  e  de  zelo  por  parte  dos  directores  da  fá- 
brica (2). 

A  sementeira  e  plantação  de  Almeirim  ficou  a  cargo 
do  nosso  conhecido  Luís  Terrier  (3).  A  que  se  fez  na 
praça  dos  Fabricantes  (33 1  pés  que  custaram  725í5f>247 
réis)  ficou  sempre  sob  a  fiscalização  imediata  da  di- 
recção (4). 


Os  privilégios  e  regalias]  concedidos  aos  criadores 
de  sirgo  e  plantadores  de  amoreiras,  excitaram  o  de- 
sejo a  alguns  estranjeiros  de  vir  para  cá  tentar  fortuna. 
Aquele  de  que  primeiro  há  conhecimento,  foi  um  ita- 
liano, José  Maltraja  (ou  Malatraja),  de  Lucca,  que  em 
1771  representou  à  direcção  dando  conta  dos  seus  ta- 
lentos como  artífice  sericícola,  os  quais  iam  desde  os 


(1)  Livro  A  de  Registo  de  Estatutos^  Alvarás,  etc,  pág.  i55  v.» 
O  Inspector  Luís  Pereira  foi  dispensado  em  4  de  Abril  de  1777 
pelo  director  Domingos  de  Gamboa  e  Liz. 

(2)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos^  págg.  Ç)5  a  66. 

(3)  Luís  Terrier,  morava  jia  propriedade  n.**  69  a  70  do  bairro 
dos  Fabricantes  às  Amoreiras.  Quando  ele  morre\i  permitiu-se 
à  sua  viuva  e  filhos  que  ali  continuassem  a  morar.  Sua  mulher 
chamava-se  .loaquina  Helena  Morat  Terrier  {Livro  I  n°  g'25  de  Re- 
gisto de  Consultas,  págg.  56  a  56  v."  e  Livro  g3g  de  Registo  de 
Manifestos^  pág.  12). 

(4)  Já  citada  obra  de  Acúrcio  das  Neves,  págg.  170  a  171. 
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conhecimentos  especiais  de  sementeiras  e  da  criação  do 
sirgo  até  à  manufactura  das  sedas. 

Em  Agosto  de  1771  já  ele  fazia  segunda  represen- 
tação em  que  dissertava  sobre  enxertos  e  cultivo  de 
amoreiras,  expondo  as  condições  em  que  desejava  ser 
aceito  pela  fábrica,  com  o  pomposo  título  de  Inspector 
das  Amoreiras. 

A  direcção,  em  consulta  de  28  do  mesmo  mês  e  ano 
informa  contra  as  pretenções  do  italiano,  alegando  que 
não  mostra  grande  perícia  pelo  que  avança  a  dizer,  e 
obtemperando  que  os  inspectores  nomeados  são  com- 
petentes e  sabedores,  zelando  muito  melhor  as  planta- 
ções do  que  as  zelaria  um  estranjeiro  (i). 

E  o  caso  ficou  por  aqui. 

Quem  finalmente  veio  para  cá  foi  uma  francesa 
Ana  Serie,  com  a  qual  se  fez  contracto  em  28  de  Maio 
de  1773,  logo  aprovado  no  dia  seguinte  pelo  primeiro 
ministro.  Serviu  Ana  Serie  o  lugar  de  «mestra  da  fia- 
ção» desde  1 1  de  Junho  desse  ano,  data  em  que  foi 
provida,  até  1785  (2). 


Jácome  Ratton  que  foi  uma  espécie  de  conde  de 
Burnay  do  século  xviii,  activo,  empreendedor  e  enér- 
gico, entendera  e  bem,  dever,  por  sua  conta,  cultivar 
com  amoreiras  a  sua  extensa  propriedade  da  Barroca 
de  Alva,  onde  formou  um  esplêndido  viveiro  que  lhe 
permitiu  vender  depois  cada  pé  à  razão  de  3oo  réis. 

A  direcção  da  Real  Fábrica  da  Seda,  tendo  aceitado 
as  suas  propostas  de  fornecimento,  obrigou-se  a  tomar- 
Ihe  dez  mil  pés,  pagando  logo  os  primeiros  3:ooo,  dos 


(1)  Livro  A  de  Registo  de  Estatutos^  Alvarás^  etc,  págg.  i33 
a  i35  v.° 

(2)  Livro  B  de  Registo  de  Decretos  e  Avisos^  P^gg.  59  a  60. 
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quais  1:000  foram  imediatamente  enviados  para  o  Campo 
do  Tainho  que,  em  Outubro  de  1773,  tomara  por  em- 
prazamento, com  o  foro  de  boítt)00o  réis  à  Câmara  de 
Abrantes  (i). 

Ficou  encarregado  de  vigiar  esta  plantação  o  Ins- 
pector Rodrigo  Soares  da  Silva  Bivar. 

Ao  mesmo  tempo  iniciou-se  uma  segunda  plantação 
cerca  de  Tomar  e  enviou-se  à  Beira  e  Trás-os-Montes, 
como  já  se  disse,  o  inspector  Pedro  Soares  de  Alcân- 
tara, ao  qual  também  se  deu  uma  carta  para  Francisco 
de  Morais  e  Figueiredo,  criatura  da  confiança  de  Pom- 
bal e  que  ainda  no  tempo  do  visconde  de  Vila  Nova 
de  Cerveira  foi  o  correspondente  da  Fábrica  da  Seda, 
e  a  quem  esta  mandava  dinheiro,  passando  ele  letras, 
sobre  os  directores,  a  pagar  no  Real  Erário  (2). 

Destas  e  de  outras  viagens  efectivadas  para  fo- 
mentar e  desenvolver  a  sericicultura,  resultou  uma 
grande  produção  de  sirgo  em  Trás-os-Montes  e  nas 
Beiras,  principalmente  na  cidade  da  Guarda,  onde  Si- 
mão de  Oliveira  da  Costa  e  Almeida  Osório,  possuía 
um  estabelecimento  modelo.  Este  fidalgo,  autor  de 
um  Tratado  Pratico  de  Cidtura  das  A^noreiras  e  Cria- 
ção dos  Bichos  de  Seda,  publicado  em  1773,  excelente 
livro  da  especialidade,  punha  todos  os  disvelos  no  seu 
viveiro  da  quinta  do  Mondego,  e  no  seu  estabeleci- 
mento da  criação  do  sirgo,  que  vem  em  tal  tratado 
minuciosamente  descrito. 

Junto  a  Trancoso,  houve,  também,  outro  viveiro 
importante,  pertencente  a  Cristóvam  de  Almeida  Amado 


(i)  Citado  Livro  A,  págg.  i55  v.®  a  i56,  Livro  I  de  Registo  de 
Consultas^  n."*  g25,  pág.  yS  a  78  v."  e  Livro  B  de  Registo  de  De- 
cretos e  Avisos,  págg.  79  a  80  e  89  a  90. 

(2)  Citado  Livro  B,  pág.  299.  Aviso  de  23  de  Dezembro  de 
1778. 
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Sá  e  Meneses (i).     Pelo  país  fora  enxameavam  as  pe 
quenas  culturas. 


A  seda  necessária  para  a  laboração  da  Real  Fá- 
brica, vinha  quási  toda  do  estranjeiro,  e  já  fiada  e  tor- 
cida. A  produção  nacional  era  escassa,  e  a  fábrica 
esfalfava-se  a  publicar  editais,  como  o  de  29  de  Maio 
de  1772,  avisando  que  comprava  a  seda  fiada  no  país, 
a  3^200,  3!tt>ooo  e  2!tt>Soo  réis,  conforme  a  qualidade, 
adquirindo  o  casulo  bom  ao  preço  de  400  réis  o  arrá- 
tel (2).  De  vez  em  quando  expediam-se  ordens  aos 
agentes  na  Província  (na  Beira,  era  o  Francisco  de  Mo- 
rais e  Figueiredo)  para  compras  de  seda  em  rama  e 
em  casulo  (3). 

O  edital  de  26  de  Março  de  1773,  anuncia  que  se 
dava  semente  grátis  a  todos  os  que  tivessem  folhas  de 
amoreira,  comprando-lhe  a  seda  fiada,  em  rama  e  em 
casulos.  Os  preços  de  compra  já,  então,  tinham  au- 
mentado, passando  a  de  primeira  qualidade  para  3^6oo 
réis,  a  de  segunda  para  3ítt>4oo  réis  e  a  de  terceira  para 
3ví>ooo  réis  o  arrátel  (4). 

Tudo  era  insuficiente.  Em  1774,  os  fabricantes- 
-torcedores,  representaram  superiormente  sobre  a  ne- 
cessidade de  se  montarem  na  Real  Fábrica,  alguns 
tornos  de  fiação,  de  200  fusos  cada  um  os  quais  pode- 
riam orçar  pelo  preço  de  3boítt>ooo  réis.  Na  fábrica 
havia,  então,  apenas  dois,  e  tanto  estes  como  os  pou- 


(1)  Livro  I  do  Registo  de  Consultas,  n°  g25,  págg.  14  a  16  e 
5o  e  5i. 

(2)  A  ordem  de  10  de  Junho  de  1771,  anunciava  já  que  a  di- 
recção pagava  os  casulos  inteiros  a  400  réis,  e  a  200  réis  sendo 
furados  (citado  Livro  B,  fl.  129). 

(3)  Citado  Livro  B,  pág.  4.     Ordem  de  (5  de  Julho  de  1772. 

(4)  /iem,-págg.  33  a  34. 
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cos  que  se  achavam  nas  províncias  eram  já  antiquados. 
Os  representantes  propõem  a  compra  de  quatro,  dois 
para  a  fábrica  e  dois  para  fora,  sendo  um  para  Oeiras 
e  outro  para  o  Sobral  de  Mont'Agraço(i). 

Cometeu-se  ao  director  Jacquerie  de  Salles  o  en- 
cargo de  estudar  a  representação  dos  torcedores,  apre- 
sentando um  plano  sobre  o  preparo  da  trama  e  pelos, 
especializando-se  quantidades,  qualidades,  preços  e  des- 
pesas a  fazer ;  tomou-se  informação  aos  industriais  ge- 
noveses sobre  pontos  capitais  do  mesmo  plano,  e  a 
Resolução  de  Pombal  de  3  de  Junho  de  1774  apro- 
vou-o  (2). 

# 

Os  tornos  de  tirar  que  até  então  trabalhavam  na 
Fábrica,  eram  dirigidos  pelo  mestre  Oliveiros,  traba- 
lhando com'êle  um  castelhano  chamado  Pedro  Suque'(3). 

Em  1774  depara-se-me  nomeado  «Mestre  da  Fiação» 
um  tal  Ricardo  Tinzelay  que  tinha  a  sua  oficina  no  The- 
souro,  o  qual,  por  ordem  de  8  de  Março  de  1776,  en- 
tregou tudo  ao  novo  mestre  Francisco  Agostinho  Gui- 
Ihobel,  mediante  inventário  e  recibo  (4). 

O  mestre  Francisco  José  de  Oliveiros,  nesse  mesmo 
ano  de  1776,  estabeleceu  condições  com  a  fábrica  para 
torcer  seda  nos  dois  tornos  por  ele  armados,  aprovan- 
do-se  as  tabelas  de  preços  e  quantidades  em  i3  de 
Maio ;  e  em  1 1  de  Outubro  aceitaram-se-lhe  novas 
condições,  para  montar  mais  dois  teares  de  torcer  tra- 
mas e  pêlos  organcinos,  para  o  que  recebeu  da  direc- 
ção a  quantia  de  8ooíSC)Ooo  réis  (5). 


(i)  Citado  Livro  B^  P^gg.  107  a  108. 

(2)  Idem,  págg.  108  a  120. 

(3)  Citado  Livro  A,  págg.  i35  a  i36. 

(4)  Citado  Livro  B,  pág.  i5i. 

(5)  Citado  Livro  B,  págg.  ijS  a  178  e  276. 
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Falecido  el-rei  D.  José  em  1777  e  retirado  do  su- 
premo mando  o  marquês  de  Pombal,  mudou  de  repente 
a  face  próspera  e  risonha  da  sericicultura.  A  quinta 
de  Simão  de  Oliveira  da  Costa,  entrou  de  produzir 
milho  e  feijão ;  a  de  Almeirim  ficou  ao  abandono  ;  Cris- 
tóvam  de  Almeida  desanimou  também  ;  a  Real  Fábrica 
faltou  ao  contrato  com  Ratton,  e  o  próprio  marquês, 
desgostoso,  abandonou  também  as  suas  culturas  de 
Oeiras.  A  casa  da  criação  do  sirgo  transformou-se  em 
arrecadação  de  fruta. 

O  Campo  do  Tainho,  em  Abrantes,  transferindo-se 
o  seu  aforamento  para  o  bacharel  Alves  Machado,  dei- 
xou de  produzir  amoreiras  e  passou  a  criar  legumes, 
contra  a  expressa  determinação  do  contrato  de  trans- 
ferência que  obrigava  o  novo  foreiro  a  criá-las  e  a  ven- 
'  dê-las  à  Real  Fábrica. 

i  Apenas  lhe  foram  entregues  de  uma  vez  quinze 
alqueires  de  casulos ! 

Assim  acabaram,  ao  desleixo  dos  governos  de  D.  Ma- 
ria I,  essas  prometedoras  plantações  (1). 


Nos  últimos  anos  do  reinado  de  D.  José,  ou  por 
outra,  nos  últimos  anos  do  governo  do  marquês  que  foi 
a  a?nálga?na  que  fez  daquele  vidro  despolido,  um  espelho 
de  justeza  administrativa,  tinha,  como  disse,  subido  a 
Real  Fábrica  da  Seda  a  um  alto  grau  de  prosperidade ; 
mas  eis  que  à  figura  grandiosa  do  primeiro  ministro 


( I )  Noções  Históricas f  EconomicaSf  Administrativas^  págg.  183 
a  187. 
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surge  a  absurda  personalidade  do  marquês  de  Ponte  de 
Lima  que  nem  sequer,  preocupado  com  questões  de 
lana  caprina  se  dignou  lançar  para  a  prometedora  in- 
dústria um  olhar  de  piedade. 

Tudo  então  mudou.  Já  a  direcção  não  tinha  um 
ministro  de  Estado  que  a  ouvisse  e  a  quem  recorresse, 
como  ela  chãmente  o  diz  na  representação  aflitiva  de 
17  de  Abril  de  1777. 

Sem  subsídios  pecuniários,  sem  a  consignação  dos  40 
contos,  pelo  «Cofre  do  Donativo  dos  Quatro  por  Cento», 
sem  novas  encomendas  que  o  luto  nacional  paralisara, 
impotente  para  atender  as  reclamações  dos  mestres, 
abandonado  do  governo,  tal  era  a  situação  daquele  esta- 
belecimento fabril,  tão  pouco  tempo  depois  da  queda 
de  Sebastião  José  (i). 

O  aptso  de  14  de  Junho  foi  o  remédio  que  lhe  de- 
ram. Por  êle  determinou  o  governo  de  D.  Maria  I  que 
só  se  conservassem  as  fábricas  que  se  pudessem  sus- 
tentar do  seu  fundo  próprio,  sem  auxílio  ou  subsídio 
algum,  mandando-se  aplicar  à  fábrica-mãe,  o  método 
de  fiscalização  prescrito  no  aviso,  já  referido,  de  29  de 
Outubro  de  1776. 

Desta  maneira  ficavam  impossibilitadas  de  funcionar 
e  progredir  todas  as  oficinas  modernas,  inutilizando- 
Ihes  as  despesas  já  feitas  e  destruindo-se,  assim,  os  ah- 
cerces  de  tantos  edifícios  úteis. 

Não  ficaram  por  aqui  as  acertadas  medidas  do  anti- 
pático Visconde  de  Vila  Nova  de  Cerveira.  Pouco  de- 
pois, sem  que  nada  o  aconselhasse  e  quási  de  surpreza, 
baixou  o  alvará  de  18  de  Julho  suprimindo  à  Junta  do 
Comércio,  a  jurisdição  que  tinha  sobre  as  Fábricas, 
e  extinguindo  ao  mesmo  tempo  a  direcção  da  Real  Fá- 


(1)  Noções  Históricas f  Económicas y  Administrativas,  pág.  296 
a  Sco. 
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brica  da  Seda  e  a  Junta  das  Obras  das  Águas  Livres. 
Em  seu  lugar  era  criada  uma  Inspecção  Geral  de  todas 
as  fábricas  do  reino,  e  uma  outra  Junta  à  qual  ficaria 
pertencendo  a  superintendência  de  todos  os  assuntos 
respeitantes  às  fábricas.  Ficou  também  a  seu  cargo 
a  direcção  das  Aguas  Livres. 

Por  decreto  da  mesma  data  foi  nomeado  Inspector- 
-Presidente  o  Bailio  Duarte  de  Sousa  Coutinho;  Fis- 
cal da  Junta,  o  desembargador  da  Relação  do  Porto 
José  Maurício  da  Gama  e  Freitas;  Deputados  da  mesma, 
Domingos  de  Gamboa  e  Liz,  Luís  José  de  Brito,  Mau- 
rício José  Cremer  Wanzeller,  e  António  Rodrigues  de 
Oliveira ;  e  para  Escrivão,  Vicente  Luís  Nobre. 

Em  4  de  Agosto  realizou-se  a  posse  da  nova  cor- 
poração dirigente.  Duarte  de  Sousa  Coutinho,  reu- 
nidos na  Sala  das  Conferências  da  Real  Fábrica,  onde 
ainda  pairava  a  sombra  de  Pombal,  todos  os  membros 
da  Junta,  tomou  a  presidência,  apurou  naturalmente  a 
garganta,  compôs  os  bofes  de  renda,  e  com  a  mão  es- 
querda no  punho  do  espadim  e  a  dextra  desenhando  um 
gesto  prometedor  de  larga  oratória,  disse  finalmente : 

Quando  Cristo  criou  o  mundo  . . . 

E  foi  com  esta  solene  parvoíce  que  se  inaugurou 
a  nova  Junta  da  Real  Fábrica  da  Seda(i). 


Começaram  então  os  disparates  colectivos.  A  letra 
do  aviso  de  i8  de  Julho  foi  cumprida;  abandonaram-se 
algumas  das  fábricas  anexas  e  reduziram-se  outras  ma- 
nufacturas. A  seguir  entraram  os  credores  a  perse- 
guir a  Junta ;  depois  os  operários  a  exigir  os  salários 


(i)  Pintura  de  um  Outeiro  Nouturno  ás  portas  de  Lisboa  no 
principio  do  século  passado^  pelo  marquês  de  Resende. 
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em  atrazo,  e  só  muito  a  custo,  e  porque  os  elementos 
de  resistência  introduzidos  por  Pombal  tinham  sido 
sabiamente  aplicados  neste  estabelecimento  fabril,  é 
que  a  Junta  pôde  salvar-se  de  um  desastre  irremediá- 
vel, sem  os  40  contos  do  subsídio  e  sem  o  disvelo  do 
governo. 

Em  consulta  de  17  de  Julho  de  1778,  propôs-se  o 
velho  remédio  de  leiloa-r  as  fazendas  empatadas  (i). 

Autorizado  o  leilão  em  10  de  Julho,  a  Junta  lá  apurou 
cerca  de  167  contos  de  réis,  que  lhe  valeram  em  tão 
difícil  ocasião.  Com  esta  achega  e  com  outras  meno- 
res, saldou  as  dívidas  e  conseguiu  até  aumentar  a  labo- 
ração e  a  produção  dos  seus  teares  e  das  bancas,  rodas 
e  tornos  da  oficina  dos  galões. 

Ao  tempo  da  posse  da  nova  Junta  estavam  em  acti- 
vidade 164  teares.  Pois  já  em  1784  tinha  este  número 
subido  a  236,  tendo-se  fabricado  durante  esses  seis  anos 
11:875  peças  de  tecidos  de  seda,  cujas  despesas  orça- 
ram por  723:i33íí)584  réis.  Impava  a  Junta  de  jú- 
bilo, sem  ver  que  essa  actividade  era  perigosa  e  lhe 
havia  de  dar  maus  resultados. 

Efectivamente,  pouco  depois  não  se  dava  saída  cor- 
respondente à  produção  e,  passados  dois  anos,  esta- 
vam armazenadas  nada  menos  do  que  3:i23  peças  de 
fazendas,  afora  10:697  marcos  de  galões  de  rendas  de 
oiro  e  prata  tudo  no  valor  de  quási  trezentos  contos  de 
réis. 

Em  1778,  trabalhavam  só  24  bancas  de  puchar  fio, 
duas  rodas  de  escachar,  14  tornos  de  cobrir,  20  teares 
de  galões  e  as  rendeiras  eram  só  16.  Seis  anos  depois 
estavam  estas  matriculadas  em  número  de  266,  e  labo- 
ravam 78  bancas,  8  rodas,  29  tornos  e  72  teares  de  ga- 
lões. 


(i)  Livro  I  do  Registo  de  Consultas,  n.'>  g25,  pág.  44  a  44  v.» 
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Quando  chegou  a  crise  de  1786,  o  excesso  de  pro- 
dução tinha  paralizado  parte  dos  engenhos  e  apenas 
estavam  activos  i38  teares  de  tecidos  largos,  3o  bancas 
de  puchar,  7  rodas,   18  tornos  e  87  teares  de  galões. 

Eis  no  que  deu  a  fictícia  prosperidade.  O  empate 
total  orçava  por  53o:456.'2í)o82  réis. 


O  desenvolvimento  da  indústria  sericícola  não  só  se 
dava  em  Lisboa.  Em  Bragança,  cujas  fábricas  já  em 
1777  tinham  entrado  em  decadência,  o  negociante  João 
António  Lopes  Fernandes,  conseguira,  no  ano  de  1783, 
ter  em  laboração  108  teares  de  r^anufacturas  de  seda, 
e  pensava  em  fundar  uma  tinturaria  o  que  realmente 
levou  a  efeito. 

Ao  seu  requerimento  à  Junta,  baixou  a  Resolução 
de  i3  de  Agosto  do  mesmo  ano,  dando  às  fábricas  bri- 
gantinas  os  privilégios  exarados  no  alvará  de  i3  de 
Outubro,  nos  quais  se  promovia  a  cultura  das  amorei- 
ras e  a  criação  do  sirgo,  incumbindo  da  superintendên- 
cia das  oficinas,  de  novo  montadas,  a  provedor  da 
comarca  de  Miranda  e  nomeando-o  juiz  privativo  de 
todas  as  causas  relativas  às  manufacturas  de  seda,  às 
quais  se  deveria  aplicar  o  estatuto  da  Real  Fábrica  da 
Seda(i). 

As  fábricas  de  Lopes  Fernandes,  porque  este  se 
desinteressou  delas  e  passando  a  viver  em  Lisboa,  apli- 
cou a  sua  actividade  a  outras  emprezas,  de  cujos  ré- 
ditos apenas  se  preocuparam  os  seus  herdeiros,  vieram 


(1)  Livro  C  de  Registo  Decretos  e  Avisos,  págg.  8  v.®  a  9.    A 
decadência  das  oficinas  sericícolas  de  Trás-os-Montes,  eviden- 
cia-se  bem  claramente  na  consulta  de  12  de  Dezembro  de  1777,  a 
págg.  40  V.»  a  42  v.°  do  Livro  I  do  Registo  de  Consultas  n."  giS 
voL.  III  10 
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a  acabar,  como  acabaria  igualmente  a  fábrica-mãe,  se 
lhe  tivesse  sido  transmitida  por  venda  como  ele  chegou 
a  requerer  e  se  chegou  a  projectar  (i). 

Já  em  1779,  se  ventilara  a  questão  da  transmissão 
da  oficina  do  Rato.  A  consulta  da  Junta  de  9  de  Julho 
desse  ano  dá-nos  conhecimento  do  projecto  arrojado  e 
utópico  dos  mestres  fabricantes  de  sedas  que  preten- 
diam tomar  por  sua  conta  a  laboração  e  custeio  da  Real 
Fábrica,  apresentando  um  extenso  manifesto  dividido 
em  dezassete  capítulos. 

Essa  consulta,  abertamente  contrária  à  proposta, 
fala  no  revoltoso  espírito  dos  suplicantes  a  que  nenhuma 
reforma  tinha  satisfeito,  levando-os  a  dizer  que  os  pro- 
gressos da  fábrica  não  correspondiam  às  despesas  feitas. 

E  os  deputados,  acrescentam : 

(íMas  chegou  a  tal  excesso  a  fatuidade  dos  supli- 
cantes que  entenderam  conseguir  do  iluminado  discer- 
nimento de  V.  Magestade  a  exhorbitante  soma  de  hum 
milhão  de  cru^ados^  sem  outiva  segurança  que  não  seja 
a  inútil  abonação  de  huns  homens  indigentes  e  ambicio- 
sos (2). 

O  plano  inconsistente  dos  mestres  fabricantes,  se 
fosse  aceito,  traria  o  mesmo  resultado  para  o  estabele- 
cimento fabril  do  Rato,  como  se  êle  se  tivesse  transmi- 
tido a  Lopes  Fernandes. 


O  aviso  de  7  de  Agosto  de  1786,  mandou  à  Junta 
que,  superiormente,  expusesse  o  estado  financeiro,  téc- 
nico e  progressivo  das  fábricas  em  que  superintendia, 
apontando  os  defeitos  a  remediar,  os  obstáculos  a  des- 


(i)  Noções  Históricas,  Económicas,  Administrativas,  pág.  'iio. 
(2)  Livro  I  do  Registo  de  Consultas  m."  925,  págg.  io3  a  1 10. 
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truir,  as  causas  da  crise  ruinosa  que  então  se  eviden- 
ciava e  informando  acerca  da  produção  e  consumo  da 
régia  oficina. 

Para  a  feitura  do  relatório  da  fábrica  da  seda  e  dos 
galões  foram  nomeados  os  deputados  Gamboa  e  Liz  e 
Luís  José  de  Brito,  e  os  restantes  deputados  para  as 
outras  oficinas.  Começaram  logo  as  inspecções,  que 
não  se  efectuaram  tão  depressa  que  se  não  fizesse  novo 
aviso  em  27  de  Setembro  lembrando  a  urgência  da 
apresentação  dos  planos  pedidos. 

O  aptso  de  3  de  Outubro  do  mesmo  ano,  elaborado 
em  face  do  relatório  do  Gamboa  e  Liz  e  do  Luís  José 
de  Brito,  mandou  leiloar  as  fazendas  empatadas,  fa- 
cilitando as  pendas  pelo  mais  cómodo  preço,  mandando 
orçar-se  o  custo  dos  vários  tecidos,  para  que  se  não 
manufacturassem  sedas  cuja  saída  fosse  ruinosa  ou  di- 
fícil, ordenando  se  estabelecesse  um  padrão  de  largura 
para  cada  corte,  segundo  a  sua  qualidade,  o  qual  deve- 
ria servir  de  norma  a  todas  as  fábricas  do  país(i). 

Esta  providência  tinha  mais  por  fim  evitar  que  os 
fabricantes  de  fora,  cometessem  a  fraude  de  diminuir 
na  largura  em  prejuízo  do  consumidor,  fazendo  concor- 
rência em  preços  à  Real  Fábrica,  do  que  outra  coisa. 

Querendo  ser  útil,  diz  Acúrcio,  esta  medida  resultou 
desfavorável  para  os  mestres  que  trabalhavam  fora  da 
fábrica,  e  em  vez  de  proteger  a  indústria  em  geral,  con- 
corria para  o  monopólio  da  Real  oficina.  Quanto  aos 
leilões,  expende  ideias  igualmente  orientadas.  Consi- 
derando-os  um  bom  remédio  de  ocasião,  espécie  de 
sangria  urgente,  encara-os  como  origem  de  novos  em- 
pates, àlêm  do  prejuízo  do  abatimento  infalível. 

Aviada  e   aplicada  a  receita  do  visconde   de  Vila 


(i)  Livro  C  do  Registo  de  Decretos  e  Avisos,  págg.  62  v."  a 
63  e  Livro  III  do  Registo  de  Consultas  n  °  927,  págg.  25  a  29  v." 


—  148  — 

Nova  de  Cerveira,  não  logrou  a  doente  senão  melhoras 
passageiras.     Novas  crises  surgiram. 

O  estado  precário  da  indústria  sericícok  transpa- 
rece claro  e  preciso,  na  consulta  que  a  Junta  fez  su- 
bir em  21  de  Maio  de  1788  às  mãos  da  rainha.  Havia 
então  em  Lisboa  5i  casas  com  128  teares  de  seda  de 
matiz,  nas  quais  a  produção  excedia  o  consumo  (i), 
tendo-se  visto  a  Junta  obrigada  a  suprimir  algumas, 
favorecendo  os  mestres  com  abatimentos  nas  rendas  e 
pagando-lhes  de  pronto  os  feitios. 

Essas  casas  e  outras  congéneres,  juntamente  com  a 
fábrica  propriamente  dita,  empregavam  no  seu  trabalho 
cerca  de  36;ooo  operários.  A  fácil  entrada  das  sedas 
orientais,  às  quais  a  moda  protegia,  o  contrabando,  e 
os  caprichos  do  luxo,  punham  em  risco  de  miséria  to- 
dos esses  artífices. 

Era  para  remediar  tais  males  qup  opinava  a  Junta, 
que  se  conservassem  somente  vinte  mestres  escolhidos 
com  três  teares  cada  um,  para  trabalharem  por  conta 
da  fábrica,  dando  liberdade  aos  liseiros  para,  manufa- 
cturarem nas  suas  casas,  por  risco  e  conta  própria, 
proibindo-se  ao  mesmo  tempo  a  importação  das  sedas 
estranjeiras  (2). 

Isto  representava  nada  mais  nada  menos  do  que  vo- 
tar-se  ao  abandono  geral  e  à  ruina  o  estabelecimento  de 
Robert  Godin.  Felizmente  não  foram  por  diante  os 
pareceres  da  Junta,  como  depois  se  verá. 


(i)  As  sedas  de  matiz  já  então  tinham  caído  em  desuso.  A 
grande  moda  eram  as  sedas  lizas.  Foi  durante  a  inspecção  de 
Duarte  de  Sousa  Coutinho,  que  se  principiou  a  manufacturar  o 
damasco  ra^o  na  Real  Fábrica  da  Seda.  Agradou  em  cheio  o 
novo  tecido,  aos  peraltas  e  às  sécias.  Teve  largo  consumo  e  deu 
bons  lucros  à  fábrica. 

(2)  Noções  Históricas^  Económicas,  Administrativas ,  págg.  3 1 6 
a  319. 
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O  Bailio  Duarte  de  Sousa  Coutinho,  Inspector- 
-Presidente,  pediu  nesta  altura  a  demissão  do  seu  cargo. 
O  decreto  de  3 1  de  Maio  do  mesmo  ano  aceitava  o  pe- 
dido, fazendo-lhe  os  elogios  da  praxe  (i). 


A  proibição  da  importação  das  sedas  estranjeiras  e, 
o  que  é  mais,  a  das  sedas  asiáticas,  já  fora  solicitada 
em  1783,  pelos  mestres  do  largo  de  lavor ^  com  pare- 
cer favorável  da  Junta  exarado  em  consulta  de  5  de 
Novembro  desse  ano  (2)  mas  tal  desideratum  só  mais 
tarde  e  imperfeitamente  se  conseguiu. 

De  novo,  em  1785,  os  fabricantes  da  mesma  corpo- 
ração, expondo  superiormente  a  falta  de  trabalho  que 
ameaçava  reduzi-los  à  miséria,  solicitaram  essa  proibi- 
ção, aproveitando  ao  mesmo  tempo  o  ensejo  de  obterem 
a  aceitação  pela  Junta  de  um  procurador  eleito  por 
eles,  nos  termos  da  Real  Ordem  de  3  de  Janeiro  de 
1770. 

A  consulta  da  Junta,  sobre  a  matéria  do  aviso  de 
22  de  Novembro  de  1785  —  que  era  a  invocada  falta 
de  trabalho  —  explicava  a  crise  pela  livre  entrada  dos 
tecidos  orientais,  entendendo  que  para  debelar  tal  si- 
tuação se  tornava  mister  proibir  a  vinda  de  tais  tecidos 
em  navios  portugueses,  medida  esta  que  era  essencial 
mas  que  se  lhe  afigurava  dever  ser  promulgada  após 
graves  ponderações. 

Quanto  à  aceitação  do  procurador  dos  mestres,  opi- 
nava que  se  atendesse  a  reclamação  para   evitar  des- 


(i)  Livro   C  de  Registo  de  Decretos  e  Avisos^  págg.  90  v.< 
a  91. 

(2)  Livro  I  M.o  p25  do  Registo  de  Consultas^  págg.  77  a  78. 
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contentamentos  e  protestos,  embora  a  julgasse  inútil  e 
sem  razão (i). 

Por  seu  lado  os  fabricantes  de  estreito,  reclama- 
ram, também,  no  ano  seguinte,  pedindo  a  proibição  da 
entrada  das  fitas  de  seda  estranjeiras  com  pespontos, 
salpicos  e  pintinhas,  e  as  lisas  de  n.*^  5  para  cima, 
agarrando-se  com  unhas  e  dentes  às  disposições  da  pra- 
gmática de  1749  que  as  defendia  rigorosamente,  permi- 
tindo-se  apenas  a  importação  das  fitas  batidas  e  acha- 
malotadas  que  se  destinavam  aos  hábitos  das  ordens 
militares  (2). 

A  importação  das  fitas  de  seda  foi  proibida  por  de- 
creto de  2  de  Agosto  de  1786. 

Os  pedidos  e  reclamações  dos  mestres  incorporados 
eram  constantes. 

Também  em  1778,  os  de  largo  liso,  pediam  a  proi- 
bição da  entrada  das  manufacturas  estranjeiras  que  lhes 
faziam  concorrência,  na  mesma  data  em  que  os  de 
largo  de  lavor  solicitavam,  não  só  que  pudessem  con- 
tinuar trabalhando  as  oficinas  apoz  o  falecimento  dos 
mestres,  por  conta  da  viuva  e  dos  filhos,  senão  que  o 
aumento  ou  diminuição  de  trabalho  nessas  oficinas  se 
pudesse  fazer,  sem  intervenção  da  Junta  e  por  livre 
arbítrio  deles. 

A  consulta  de  14  de  Abril  desse  ano,  informou  con- 


(i)  Livro  C  de  Decmtos  e  Avisos,  págg.  46  a  48  v.°  Avisos 
de  10  de  Setembro^  de  18  de  Outubro  e  de  22  de  Novembro  de 
1785 ;  e  Livro  211  do  Registo  de  Consultas  n  °  927,  págg.  12  v.°  a  i3. 
Consulta  de  4  de  Novembro  de  1785  e  aviso  de  22  de  Novembro 
do  mesmo  ano. 

(2)  Citado  Livj^o  III  n.^  g2j,  págg.  18  v.«  a  19  e  60  a  61  do 
Livro  C  de  Decretos  e  Avisos.  O  alvará  de  i  de  Agosto  de  1784, 
concedeu  por  mais  10  anos  aos  fabricantes  de  estreito,  todos  os 
encargos,  isenções,  pensões  e  emolumentos  que  lhe  tinham  sido 
concedidos  por  decreto  de  3o  de  Abril  de  1774. 
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tra  esta  preterição  e  deu  parecer  favorável  ao  pedido 
dos  fabricantes  de  largo  liso  (i). 

E  é  o  que  de  mais  importante  consta  dos  livros  da 
Real  Fábrica,  neste  período,  a  respeito  das  corpora- 
ções (2). 

Quanto  aos  progressos  da  Tinturaria  e  da  fábrica 
da  Calandra,  apura-se  o  seguinte  : 

A  Luís  La  Chapelle,  sucedeu  na  direcção  da  oficina 
tintureira  da  quinta  do  Inferno,  ou  do  Tenente-Coronel, 
o  mestre  José  Maria  Leal,  que  a  tomou  sob  conta 
própria  pelas  condições  estabelecidas  com  a  Junta  em 
2  de  Setembro  de  1778. 

Essas  condições,  de  natureza  diversa,  visavam  a  de- 
finir obrigações  e  responsabilidades  mútuas,  estabele- 
cendo-se  um  preçário  da  tingidura  das  sedas,  por  arrá- 
tel. A  mais  cara  (4^:^)000  réis  por  arrátel)  era  a  seda 
piinsó^  seguindo-se-lhe  o  côr  de  cereja  que  importava 
em  3íSí)900  réis.  Tais  pp.eços  foram  depois  alterados 
por  decreto  de  22  de  Dezembro  de  1779(3). 

Em  24  de  Setembro  de  1787,  elaboraram-se  novas 
condições  com  o  mestre  tintureiro  Francisco  Dias,  e 
com  sua  irmã  Maria  Joaquina,  viuva  do  mestre  José 
Maria  Leal,  aos  quais  tomaram  a  oficina  por  sua  conta, 
obrigando-se  a  ensinar  aprendizes,  a  manter  a  disci- 
plina, a  fornecer  as  tingiduras  pelos  preços  estipulados 


(i)  Livro  IH  n,®  g2y  de  Registo  de  Consultas,  págg.  62  a  62  v.» 

(2)  A  consulta  de  18  de  Junho  de  1783,  registada,  a  pág.  72 
do  Livro  U  «.•  (J26  do  Registo  de  Consultas,  dá  parecer  favorável 
ao  requerimento  dos  mestres  de  largo  lijo  e  de  estreito^  pedindo 
isenção  das  rondas  da  polícia. 

(3)  Citado  Livro  C  de  Registo  de  Decretos  e  Avisos,  págg.  285 
a  290. 
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(que  mais  tarde  tornaram  a  ser  alterados)  e  a  sujeita- 
rem-se  às  recusas  dos  tecidos  tintos  imperfeitamente, 
concedendo-se-lhes  entre  outras  regalias,  as  de  disfru- 
tarem  a  quinta  e  a  de  continuarem  residindo  nas  casas 
em  que  morava  La  Ghapelle,  ficando  a  seu  cargo  todos 
os  móveis  e  utensílios  da  Tinturaria  (i). 

Em  1784,  um  italiano,  Francisco  Comino,  casado 
com  uma  afilhada  do  Príncipe  da  Beira,  inglesa  de  na- 
ção, solicitou  que  se  lhe  concedessem  os  costumados 
privilégios  para  estabelecer  uma  oficina  de  tinturaria 
de  pó  de  preto,  para  as  sedas. 

Apezar  do  manifesto  empenho  com  que  se  reco- 
mendara à  Junta  tal  sujeito,  esta  informou  contra  ou 
quási  contra,  desconfiando  dos  méritos  do  requerente  (2). 

Quanto  à  fábrica  da  Calandra,  informarei  o  leitor 
de  que  em  29  de  Agosto  de  1787,  foram  aprovados, 
por  parte  da  Junta,  as  14  condições  apresentadas  por 
João  Baptista  Puig,  em  8  de  Janeiro  do  mesmo  ano, 
pelas  quais  ele  tomou  a  oficina  sob  sua  conta,  obrigan- 
do-se  a  fazer  os  trabalhos  pertencentes  à  Fábrica  do 
Rato,  pelos  preços  de  uma  nova  tabela  (3). 

Pouco  tempo  durou  neste  pé  o  estabelecimento  da 
Calandra.  No  ano  seguinte  já  o  Puig  tinha  ido  para 
a  sua  pátria,  deixando  cá  um  filho  para  a  liquidação 
das  suas  contas  (4). 

Ao  Puig,  sucedeu  o  genovês  Miguel  Berardo,  a  quem 
se  deve  a  maior  perfeição  nos  processos  de  engomar 


(i)  Livro  C  de  Registo  de  Decretos  e  Avisos  n."  gi8,  págg.  77 
a  78  v." 

(2)  Livro  11  H."  g26  do  Registo  de  Consultas,  págg-  9^  a  gS  v." 

(3)  Citado  Livro  C,  págg.  67  a  68  v.® 

(4)  A  fábrica  de  calàndragem  do  Puig,  ficava  na  parte  pos- 
terior da  Igreja  de  Santa  IsabeJ,  conforme  se  vê  de  um  anúncio  da 
Gaveta  de  Lisboa  de  29  de  Março  de  1794. 
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e   lustrar  os   tecidos  de  seda,  passando  mais  tarde  a 
direcção  de  tal  oficina  para  seu  filho  Matias  Berardo(i). 


As  fábricas  anexas  das  meias  de  seda  e  dos  galões 
de  seda,  prata  e  oiro,  merecem  também  algumas  pala- 
vras. 

Comecemos  pela  primeira.  Depois  da  posse  da 
Junta,  foi  esta  oficina  uma  das  sacrificadas  à  letra  do 
apiso  de  i8  de  Julho  de  1777,  tendo-se  em  Dezembro 
desse  ano,  vendido  logo  63  dos  seus  teares  como  já 
tive  ocasião  de  mencionar. 

A  consulta  de  2  de  Dezembro  do  ano  seguinte,  mos- 
tra-nos  a  Junta  contrária  à  reclamação  dos  mestres  que 
impetravam  a  criação  de  dois  procuradores  da  sua  cor- 
poração, pedindo  ao  mesmo  tempo  que  se  lhe  refor- 
masse o  antigo  regulamento  ou  que  se  lhe  elaborasse 
outro,  e  pouco  depois  esta  indústria  em  grande  escala 
acabava  definitivamente  (2). 

A  seguir,  os  dois  inspectores  desta  manufactura, 
Noél  Le  Maítre  e  José  Joaquim  Ferreira,  em  sociedade, 
apresentaram  à  Junta  as  suas  condições,  as  quais  foram 
aprovadas  por  esta  em  22  de  Março  de  1770,  obrigan- 
do-se  os  dois  associados  a  pôr  em  actividade,  por  conta 
própria,  vinte  teares  ou  mais,  repartindo-os  pelos  artí- 
fices mais  competentes,  e  a  receber  toda  a  existên- 
cia em  armazém  daquela  manufactura,  avaliada  em 
6:oo8v5í)o8o  réis,  devendo  o  respectivo  pagamento  efe- 
ctuar-se  no  prazo  de  três  anos. 

As  regalias  dos  dois  associados  eram  as  habituais: 


(i)  Noções  Históricas^  Económicas  Administrativas,  págg.  161 
a  162. 

(2)  Livro  I  n."  925  do  Registo  de  Consultas,  págg.  87  a  88, 
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posse  gratuita  das  oficinas  e  usufruto  dos  móveis  que 
receberiam  por  inventário,  etc.  (i). 

Por  três  vezes  os  mestres  fabricantes  de  meias  de 
seda,  pediram  se  proibisse  a  importação  das  que  se 
manufacturavam  no  estranjeiro:  a  primeira  em  1782, 
sobre  que  a  Junta  se  pronunciou  em  consulta  de  12  de 
Maio;  a  segunda  em  1785,  alegando  que  no  país  se 
fabricariam  todas  as  sortes  de  meias  que  o  mercado 
consumia,  se  se  montassem  mais  nove  teares,  o  que 
motivou  o  aviso  de  22  de  Outubro  consultando  a  Junta 
se  seria  mais  profícuo  um  aumento  de  tributação  do 
que  a  proibição  e  sobre  a  capacidade  produtiva  de  tal 
indústria;  e  a  terceira  em  1786(2). 

O  decreto  de  14  de  Fevereiro  deste  ano  atendeu 
finalmente  os  desejos  da  corporação,  após  consulta  fa- 
vorável da  Junta,  proibindo  a  entrada  no  país  das  meias 
de  cor  de  manufactura  estranjeira(3). 

Quanto  aos  progressos  e  estado  da  fábrica  dos  ga- 
lões, direi  o  seguinte : 

Em  galões  de  seda,  rendas  e  espiguilhas  de  oiro  e 
prata,  tinha  a  Real  Fábrica  da  Seda,  um  empate  de 
25o:ooo  cruzados  em  1784,  empate  que  derivava  prin- 
cipalmente da  proibição  do  seu  uso.  Isto  levou  a  Junta 
a  formular  a  consulta  de  23  de  Julho  desse  ano,  soli- 
citando que  se  levantasse  tal  proibição,  argumentando 
com  o  facto  de  que  o  uso  dos  galões  e  espiguilhas  aca- 
baria com  o  das  rendas  lavradas  que  he  maior  luxo  (4). 


(i)  Noções  Históricas^  Económicas^  Administrativas,  págg.  3o5 
a  3o6. 

(2)  Livro  g33  de  Representações  á  Direcção,  pág.6g'y  Livro 
C  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  48  v.°;  Livro  III  de  Registo  de  Con- 
sultas n."  927,  págg.  16  v."  a  17. 

(3)  Citado  Livro  C  de  Decretos  e  Avisos. 

(4)  Livro  II  n.^  926"  do  Registo  de  Consultas^  págg-  10 1  v.°  a 
102. 
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Não  encontrei  resolução  a  tal  consulta,  mas  é  de 
crer  fosse  atendido  o  parecer  dos  deputados,  porquanto 
em  1786,  trabalhavam  nesta  oficina,  49  artífices  de  ga- 
lões com  18  aprendizes,  5o  tiradores  também  com  f8 
aprendizes,  7  escachadores  e  24  cubridores  de  fio(i). 


Continuou  a  «Real  Fábrica  da  Seda»,  durante  o  go- 
verno da  Junta  a  importar  a  seda  fiada  e  torcida  em 
grandes  quantidades.  Apesar  dos  esforços  de  Sebas- 
tião de  José  de  Carvalho,  animando,  com  regalias  e 
privilégios,  os  cultivadores  da  amoreira,  e  criadores  de 
sirgo,  apesar  dos  esforços  da  direcção,  extinta  em  1777, 
para  aperfeiçoar  os  métodos  de  torcer  a  seda  e  armar 
tornos  de  fiação,  escassíssima  era  a  produção  nacional. 

Em  1778  um  clérigo  de  nome  Inácio  de  Sousa,  veio 
a  lume  com  engenho  da  sua  invenção,  que  fiava  e  tor- 
cia ao  mesmo  tempo,  linho,  algodão  ou  seda.  Exami- 
nou-o  a  Junta  e  em  consulta  de  11  de  Dezembro  deu  o 
seu  parecer  declarando  que  tal  invento  era  muito  cu- 
rioso para  trabalhar  em  família,  mas  que  não  era  digno 
de  consideração  para  a  indústria  em  grande  (2). 

Em  Trancoso,  em  1780,  estava  em  actividade  uma 
fábrica  de  tornos  de  seda  crua,  pertencente  a  um  Lou- 
renço Cabral  de  Aguiar  (3)  mas  a  fiação  só  se  desen- 
volveu verdadeiramente  com  o  estabelecimento  dos  mé- 
todos piemonteses,  trazidos  para  cá  por  Mateus  Biííi- 
gnandi,  em  1785. 


(i)  Livro  gòg  de  Registo  de  Ordens^  págg.  Sg  a  39  v.° 

(2)  Livro  I  /i.*'  g25  do  Registo  de  Consultas,  pág.  89  v."  e  Li- 
vro B  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  297. 

(3)  Livro  II  n.°  g26  do  Registo  de  Consultas,  págg.  2  a  4.  Con- 
sulta de  i3  de  Novembro  de  1780. 
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Este  Mateus  Biffignandi  fora  recomendado  ao  Inten- 
dente Pina  Manique  pelo  ministro  da  Marinha,  Marti- 
nho de  Melo  e  Castro,  como  artífice  perito  no  trato  das 
sedas. 

Pina  Manique,  que  também  se  interessava  pela  se- 
ricicultura, mandou  o  piemontez  a  Trás-os-Montes,  a 
fim  de  ir  ali  examinar  o  estado  das  culturas,  com  cartas 
de  apresentação  para  o  Prevedor  de  Miranda,  Ribeiro 
de  Sampaio,  que  foi  mais  tarde  director  da  Real  Fá- 
brica da  Seda. 

Após  a  viagem,  informou  Biffignandi  o  ministro  do 
atrazo  em  que  se  encontrava  tudo  e  das  boas  condições 
do  nosso  território  para  a  cultura  da  amoreira  e  cria- 
ção do  bicho  da  seda,  resultando  destes  informes  e  das 
conferências  feitas  com  o  bacharel  José  António  de  Sá, 
Juiz  de  Fora  de  Moncorvo  e  mais  tarde  também  direc- 
tor da  Real  Fábrica,  um  grande  impulso  dado  às  plan- 
tações e  ao  trato  do  sirgo. 

Biffignandi  passou  depois  ao  Algarve  e  depois  a 
Almeirim  e  a  Abrantes.  Destas  viagens,  todavia,  pou- 
cos resultados  práticos  se  tiraram. 

Por  outro  lado  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  de- 
pois conde  de  Linhares,  então  nosso  ministro  em  Tu- 
rim, tendo  noticia  destes  fracassos,  instou  com  o  go- 
verno para  que  substituíssem  os  nossos  métodos  de 
fiar  pelos  processos  piemonteses. 

Remetidas  para  Turim  algumas  amostras  e  tendo-se 
lá  reconhecido  ser  o  sirgo  de  excelente  qualidade,  apro- 
veitou D.  Rodrigo  a  circunstância  de  ter  falido  naquela 
cidade  a  casa  dos  Arnauds,  negociantes  de  seda,  -e 
ajustou  com  José  Maria  Arnaud,  a  sua  vinda  a  Por- 
tugal com  vantajosas  condições,  tais  como  a  montagem 
de  um  filatório  que  fiaria  a  seda  necessária  para  a  la- 
boração da  Real  Fábrica  e  que  lhe  garantiria,  a  éle  e 
aos  filhos,  cerca  de  3:ooo  cruzados  de  ordenados. 
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Vieram  os  Arnauds  para  cá  em  1786,  ficando  ainda 
em  Turim  um  dos  filhos  de  José  Maria,  de  nome  Fe- 
lipe, causando  a  sua  chegada  grande  entusiasmo  nos 
interessados  no  desenvolvimento  da  indústria  sericí- 
cola. 

Quando,  porem,  se  tratou  da  montagem  dos  filató- 
rios,  ao  ver  as  despesas  que  essa  empreza  exigia,  tudo 
se  calou  e  tudo  foram  dificuldades.  Os  prejudicados 
clamaram  contra  as  fábricas  inúteis.  O  governo  cedeu 
perante  tais  clamores  e  os  Arnauds  e  o  seu  contrato 
ficaram  esquecidos  até  Outubro  desse  ano,  em  que  Mar- 
tinho de  Melo  e  Castro,  enviou,  certa  noite,  às  escon- 
didas, em  busca  deles,  o  bacharel  Miguel  Pereira  de 
Barros,  que  se  achava,  por  acaso,  nas  Caldas,  onde  a 
Rainha  também  assistia,  com  ordem  de  os  trazer  secre- 
tamente a  esta  vila. 

Achados  os  piemonteses,  foi-lhes  cometida  nova 
Inspecção  às  plantações  e  criações  transmontanas,  ao 
tempo  que  o  outro  Arnaud  partia  de  Turim  com  des- 
tino a  Portugal,  a  instâncias  do  zeloso  D.  Rodrigo, 
chegando  a  Lisboa,  nos  princípios  de  1787. 

Recomendado  por  Martinho  de  Melo  e  Castro  ao, 
depois  tenente  general,  Bartolomeu  da  Costa,  consti- 
tuiran^i  os  dois,  no  Arsenal  da  Fundição,  um  filatório  à 
moda  piemontesa  e  traçaram  o  plano  de  outro  com  ca- 
pacidade para  torcer  dez  mil  arráteis  de  seda,  que  era 
o  que,  aproximadamente,  consumia  a  Real  Fábrica. 

Faltou,  porém,  o  dinheiro  necessário  e  o  projecto 
teve  de  resumir-se  a  um  moinho  para  dois  mil  arráteis. 

Em  Trás-os-Montes  os  outros  Arnauds  principia- 
ram fazendo  os  seus  ensaios  na  quinta  de  Santa  Cruz, 
que  era  do  capitão  de  cavalos  Alexandre  de  Sousa  e 
aí  construíram  uma  casa  à  moda  chinesa  e  montaram 
uma  criação  de  sirgo  numa  amoreira  ao  ar  livre,  ape- 
nas defendida  dos  insectos  e  das  aves  por  um  pano  e 
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com  uma  plataforma  para  depósito  da  semente.  Mal 
a  vegetação  se  desenvolveu  nasceram  os  bichos,  come- 
çando a  subir  pelo  tronco  e  pelos  ramos,  de  forma  que, 
passados  cinquenta  dias,  a  árvore  aparecia  carregada 
de  casulos  como  um  limoeiro  ajoujado  de  pequeníssi- 
mos limões. 

Para  demonstração  da  eficácia  dos  seus  processos, 
veio  a  amoreira  para  Lisboa,  convenientemente  acon- 
dicionada. Dez  dias  gastou  na  viagem,  e  ao  ser  apre- 
sentada à  família  real,  já  as  borboletas  rompiam  os 
casulos. 

j  Foi  um  entusiasmo  na  corte  !  Chamaram-se  à  ca- 
pital os  Arnauds,  pai  e  filho,  vindo  este  de  Chacim  onde 
dirigia  uma  fiação  de  quatro  fornilhos  com  esplêndido 
resultado ;  apesar  de  se  servir  dos  métodos  antigos  e 
de  se  utilizar  das  folhas  da  amoreira  negra. 

Miguel  Pereira  de  Barros  e  Manuel  António  Pinto 
Escovar,  vieram  com  eles,  e  todos  quatro  principiaram 
a  montar  numa  sala  do  paço  de  Alcântara  um  filatório 
que  trabalhou,  pela  primeira  vez,  em  16  (ou  17)  de  No- 
vembro de  1787,  na  presença  de  todas  as  pessoas 
reais  (i). 

Noutra  sala  ao  pé,  trabalhavam,  também,  um  for- 
nilho pelo  método  antigo  e  outro  pelo  método  piemon- 
tês, onde  duas  fiandeiras  iam  mostrando  as  diferenças 
dos  dois  processos. 

Numa  mesa  exibiam-se  amostras  de  sedas  piemon- 
tesas e  nacionais,  para, '  pelo  confronto,  se  avaliar  a 
excelente  qualidade  do  sirgo  nacional  (2). 


(i)  O  filatório  que  trabalhou  no  paço,  foi  depois  para  Chacim 
com  os  Arnauds. 

(2)  Noções  HistoricaSy  Económicas^  Administrativas^  págg.  36o 
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A  páginas  17  e  i8  deste  volume  vai  incluida  uma 
notícia  cujo  lugar  era  aqui.  Um  engano  na  coordena- 
ção cronológica  dos  meus  verbetes,  estampou-a  nessa 
altura  inadvertidamente,  dando-a  como  referente  ao  ano 
de  1729  quando  o  é  de  1789. 

Emende  o  leitor  a  inadvertência  e  suprima  da  sua 
consideração  as  duas  linhas  que  encabeçam  a  notícia 
transcrita,  não  da  Gaveta  de  1729,  mas  como  acima 
digo,  da  de  1789. 


Destes  dez  anos  (1777-1787)  da  superintendência  da 
Junta,  mostrou  a  experiência,  diz  Acúrcio  das  Neves, 
que  não  fora  muito  acertado  desmembrar  da  antiga 
Junta  do  Commercio  a  jurisdicção  sobre  as  fabricas^  e 
extinguir  a  Direcção  da  Real  Fabrica  das  Sedas^  que 
debaixo  das  ordens  da  mesma  Junta  tantos^  e  tão  úteis 
estabelecimentos  havia  creado  e  feito  prosperar. 

O  prazer  da  mesquinha  vingança  dos  seus  conse- 
lheiros, desfazendo  tudo  quanto  no  reinado  anterior  se 
tinha  feito,  deu  esses  e  outros  lamentáveis  resultados. 
O  perfeito  acordo  existente  entre  o  comércio  e  a  indús- 
tria tinha  terminado,  e  com  êle  a  prosperidade  da  se- 
ricicultura. 

Atendendo  a  estas  circunstâncias,  expressas  no 
preâmbulo  da  carta  de  lei  de  5  de  Junho  de  1788,  foi 
criado  o  «Tribunal  da  Real  Junta  de  Comércio,  Agri- 
cultura, Fábricas  e  Navegação»  o  qual,  àlêm  da  juris- 
dição conferida  à  extinta  «Junta  do  Comércio»  reuniu 
a  da  outra  «Junta  de  Administração  das  Fábricas  do 
Reino))  concedendo-lhe  amplíssimos  poderes  e  altíssima 
representação. 
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Deste  modo  passou  a  Inspecção  da  Real  Fábrica 
para  a  nova  Junta,  sendo  restabelecida  a  direcção  para 
seu  governo  interno,  incorporando-se-lhe  também  a 
administração  da  Real  Fábrica  das  Cartas  de  Jogar  e 
a  das  Águas  Livres  (i). 

O  visconde  de  Vila  Nova  de  Cerveira,  reservou 
para  si  o  lugar  de  Inspector  Geral.  Os  três  deputados 
(secretário,  procurador  e  inspector  da  Contadoria)  fo- 
ram Teotónio  Gomes  de  Carvalho,  Francisco  José  Lo- 
pes e  Jacinto  Fernandes  Bandeira,  e  os  deputados 
ordinários,  Domingos  Vandelli,  Gerardo  Wenceslau 
Braamcamp,  João  Roque  Jorge,  Luís  Machado  Teixeira 
e  Jácome  Ratton. 

A  direcção  ficou  constituída  por  dois  dos  deputados 
(Gomes  de  Carvalho  e  Roque  Jorge)  e  por  Cremer 
Wanzeller  e  Rodrigues  de  Oliveira  (2). 


Ouçamos  agora  a  opinião  de  um  dos  mais  notáveis 
deputados  da  Junta,  sobre  a  indústria  portuguesa  do 
seu  tempo. 

Seja  o  parecer  de  Jácome  Ratton  que  encerre  este 
capítulo. 

Di^  ele,  no  seu  sempre  interessante  livro,  que  o 
pouco  conhecimento  que  havia,  então,  de  fábricas,  e  o 
desprezo  que  existia  pela  palavra /jZ^ncawíe,  confun- 
dida com  manipulador,  operário,  obreiro  ou  oficial, 
assim  como  a  ideia,  incutida  no  povo  pelos  estranjei- 
ros,  de  que  o  nosso  país  não  era  próprio  para  nele  vin- 


(i)  Livro  1  do  Registo  de  Decretos  que  principiou  em  i-jSS, 
págg.  I  a  5. 

(2)  Noções  Históricas f  Económicas^  Administrativas^  págg.  327 
a  328. 
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garem  estabelecimentos  fabris,  dava  em  resultado  o 
pouco  progresso  das  fábricas  que  se  estabeleciam  nesta 
atmosfera  desconfiada.  Todos  os  projectos  que  êle 
próprio  apresentava  foram-lhe  contrariados  e  os  que 
êle  levara  a  efeito  apenas  lhe  tinham  causado  prejuízos, 
tão  habituado  estava  o  público  a  comprar  tudo  ao  es- 
tranjeiro.  As  duas  fábricas,  de  chitas  e  de  papel,  que 
diligenciou  montar,  ambas  lhe  deram  perdas  impor- 
tantes. 

O  seu  parecer  sobre  a  Real  Fábrica  da  Seda,  era 
a  de  que  este  estabelecimento  só  progrediria  se  pas- 
sasse às  mãos  de  um  particular,  visto  que  todos  os  es- 
tabelecimentos fora  da  acção  directa  do  Estado  estavam 
prósperos  ao  passo  que  aquele  decaía  a  olhos  vistos. 

Esta  opinião  de  Ratton,  por  ser  isolada,  não  vingou 
e  o  activo  francês  confessa  lamentosamente  que  todo 
o  seu  plano  foi  vítima  do  empenho,  palavra  esta  que 
em  seu  parecer  muito  significava  e  que  devia  ser  escor- 
raçada, como  nociva,  do  vocabulário  nacional. 

Jácome  Ratton,  morto  há  quási  cem  anos,  ainda 
hoje  tem  razão. 
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CAPITULO  VI 


Sumário:  De  1788  a  1808.  —  Inventários  e  balanços.  —  A  proibição 
da  importação  das  sedas. — Falta  de  consumo  e  consequentes 
empates.  —  Os  caprichos  da  moda.  — A  necessidade  dos  lei- 
lões. —  A  «Pauta  dos  Teares».  —  Economias  da  Direcção.  — 
Um  empréstimo  do  Cofre  das  Águas  Livres.  —  Vários  alcan- 
ces, irregularidades  e  outros  precalços. — A  indisciplina  do 
pessoal  operário.  —  A  casa  dos  24,  na  Direcção  da  Fábrica. 

—  Estado  precário  da  oficina,  novos  directores  e  projectos 
de  balanço.  —  As  dívidas  da  casa  real.  —  Quatrocentos  con- 
tos para  paramentos  de  templos,  ornato  de  paços  e  fardas 
de  criados.  —  Lista  das  igrejas  fornecidas  de  paramentos 
pela  Real  Fábrica.  —  Uma  importante  encomenda  para  a 
corte  do  Brasil.  —  As  manufacturas  de  «estreito».  —  Regula- 
mentos, apreensões  e  tomadias.  —  O  fabrico  das  meias,  sua 
decadência.  —  Situação  precária  da  Tinturaria.  —  Acaba  a 
aula  de  Debuxo.  —  Jacinto  Way  e  a  Fiação.  —  O  Filatório 
da  Rua  da  Conceição.  —  Uma  colónia  de  Turineses.  —  A 
cfReal  Companhia  do  Novo  Estabelecimento»  em  1802.  —  A 
medalha  para  os  criadores  de  sirgo  — D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho  e  o  Dr.  José  António  de  Sá,  os  dois  entusiastas  da 
sericicultura.  —  Privilégios  e  isenções  para  os  sericicultores. 

—  As  fiações  dos  paços  de  Queluz  e  de  Mafra.  —  O  entu- 
siasmo na  corte.  —  Duas  festividades  sericícolas  em  i8o3.  — 
Uma  plantação  no  Algarve.  —  A  invasão  francesa.  —  Des- 
truição de  plantações.  —  Auxílios  e  providências  do  Conde 
de  Linhares  e  do  Principal  Sousa.  —  A  pilhagem  usurpadora 
de  Junot.  —  Geoffroi,  requisita  tecidos  à  Fábrica  das  Sedas. 
D.  João  VI,  manda  ir  para  o  Brasil,  um  milhão  de  cruzados 
de  sedas  e  galões.  —  A  perfeição  das  manufacturas  do  Rato- 

—  Anedota  final. 

O  novo  corpo  dirigente  da  Real  F'ábrica  das  Sedas 
depois  de  tomar  posse,   a  seguir  ao  decreto  de  5  de 
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Junho  de  1788,  mandou  fazer  um  inventário,  na  im- 
possibilidade de  se  dar,  como  devia,  um  balanço  ge- 
ral. 

Saiu,  porem,  tal  inventário  tão  confuso  e  intrincado 
que  teve  de  principiar-se  de  novo  a  escrituração.  Nem 
as  contas  atrazadas  se  liquidaram.  Aquilo  foi. ..  dois 
traços  por  cima  do  passado  e  andar  para  diante. 

Acúrcio  das  Neves,  dá-nos,  desse  documento,  os 
números  globais:  um  activo  de  i.5i6:i82;íí)i 76  réis  e 
um  passivo  de  1.394:585^938  réis,  contando  desde  16 
de  Agosto  de  1757  a  22  de  Julho  de  1788.  Havia, 
portanto,  de  saldo:   i2i:596;3!í)238  réis. 

Este  saldo  era,  porem,  fictício,  feito  quási  na  totali- 
dade por  dívidas,  umas  incobráveis  e  outras  que  o  não 
eram  mas  que  nunca  se  cobraram  (i). 

Quando  em  3i  de  Dezembro  de  1792  se  fez  um  ba- 
lanço geral,  viu-se  que  desde  a  posse  da  nova  Direcção 
houvera  um  lucro  líquido  de  53:775^55)293  réis.  Traba- 
lhavam então  na  fábrica  204  teares,  alguns  deles  com 
imitações  de  sedas  chinesas,  destinadas  aos  mercados 
da  América,  e  555  fora  daquele  estabelecimento;  mais 
do  dobro  dos  que  estavam  em  exercício  dois  anos  an- 
tes. Eram  ao  todo  759  teares  ocupando  cerca  de  12 
mil  pessoas.  As  pessoas  que  no  país  se  ocupavam  em 
sericicultura  orçava-as  a  Direcção  da  Fábrica  em  36 
mil  (2). 

Em  1788  apenas  estavam  em  actividade  128  teares, 
que  depois  de  Julho  se  reduziram  a  sessenta  a  cargo  de 
vinte  mestres.  Todavia  este  aumento  de  laboração  que 
Acúrcio  atribui  à  acertada  acção  dos  Directores,  e  o- 


(i)  Noções  Históricas  e  Económicas,  já  citadas,  pág.  3io  e  333 
a  334. 

(3)  Livro  n  ^  giS  1  de  Representações  e  Consultas.  —  Consulta 
de  19  de  Outubro  de  1792,  pág.  5  v.®  a  7. 
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lucro  quási  de  64  contos  apurado  em  1792,  não  corres- 
pondiam a  um  progresso  real. 

O  leitor  verá  pelos  subsequentes  apontoados  que 
lhe  for  aqui  arquivando  como  toda  a  máquina  da  Fá- 
brica das  Sedas  estava  desconjuntada,  apesar  do  novo 
lucro  anotado  no  balanço  de  1797  (55:4i3í?)762  réis)  e 
de  haver  um  acpéscimo,  embora  pequeno,  nas  contas 
finais  de  1801  (i). 

Os  anos  de  1793  a  1796  foram  aqueles,  neste  pe- 
ríodo, em  que  a  fábrica  mais  produziu  e  mais  vendeu ; 
nos  de  1791  a  1792  e  nos  de  1796  a  1797,  foi  também 
notável  a  produção  mas  foi  a  saída  muito  menor.  Daí 
os  empates. 

Os  benefícios  do  decreto  de  i5  de  Setembro  de 
1788,  que  proibiu  a  importação  de  todas  as  sedas  es- 
tranjeiras,  cujos  prazos  de  proibição  foram  prorrogados 
por  outros  decretos,  de  28  de  Abril  de  1793  e  de  18  de 
Fevereiro  de  1799,  anulavam-se  perante  os  malefícios 
vários  que  por  outras  vias  atingiam  a  indústria. 

Os  contratadores  do  Tabaco,  por  exemplo,  expor- 
•  tando  para  os  portos  da  China  a  sua  manufactura,  obti- 
nham em  peças  de  seda  oriental  o  seu  pagamento. 

Em  1792  solicitaram  à  Real  Junta  lhe  consentisse  na 
importação  de  4:200  peças  que  estavam  carregadas  no 
Tejo.  A  Direcção  da  Fábrica  das  Sedas  pôs  as  mãos 
na  cabeça  e  produziu  a  consulta  de  19  de  Outubro 
desse  ano,  expondo  a  sua  triste  situação  que  a  levava 
a  diminuir  os  teares,  a  fahar  a  pagamentos  e  a  fechar 
os  olhos  aos  Estatutos  permitindo  que  os  mestres  tra- 
balhassem em  obras  lisas  para  os  particulares  e  pagas- 
sem quando  pudessem  as  rendas  das  suas  casas  e  ofi- 


(i)  Noções  Históricas  e  Económicas  pág.  336  a  339  e  Livro 
das  Ordens  da  Direcção  «."  929,  pág.  14.  —  Consulta  de  3  de  Março 
de  i8i5. 
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cinas.     De  nada  lhe  valeu' a  lástima.     As  4:200  peças 
de  seda  entraram  no  mercado  (i). 

Dos  outros  malefícios  se  aperceberá,  a  seu  tempo, 
o  leitor. 


Em  1796  já  não  havia  consumo  para  as  manufactu- 
ras da  oficina  do  Rato.  A  interrupção  do  comércio 
marítimo,  motivada  pela  guerra,  dificultava  a  coloca- 
ção das  fazendas  no  mercado  do  Brasil.  Houve  mister 
de  se  fazer  nova  distribuição  de  tecidos  pelos  teares 
em  exercício.  Aos  mestres  que  trabalhavam  com  qua- 
tro, marcou-se-lhes  um  para  sedas  de  lavor,  um  para 
obras  de  liso  e  dois  para  tafetás  (2). 

No  ano  seguinte  os  armazéns  abarrotados  já  não 
comportavam,  mais  peças.  A  Direcção  viu-se  coagida 
a  suspender  a  entrega  das  teias  aos  fabricantes.  O 
preço  das  vendas  já  sofrera  abatimentos  em  1794(3) 
sem  que  isso  tivesse  dado  resultado,  e  pouco  depois 
das  providências  que  referi  suspenderam-se  ainda  todas 
as  obras  de  lavor,  só  se  fornecendo  de  teias,  para  obras 
lisas,  três  teares  em  cada  casa.     ' 

As  manufacturas  lavradas  apenas  por  encomenda 
se  executavam  e  reservava-as  a  Direcção  para  os  mes- 
tres mais  peritos  e  cotados.  Em  cada  três  meses  não 
se  poderiam  fabricar  mais  do  que  141  peças  de  no- 
breza, 94  de  setim  largo  liso  e  94  de  tafetá  (4). 


( i)  Livro  «.°  g28 1  de  Representações  e  Consultas.  —  Consulta 
de   19  de  Outubro  de  1792,  pág.  5  v.**  a  7. 

(2)  Livro  u."  g4o  1  de  Ordens  da  Direcção.  —  Ordem  de  26  de 
Outubro  de  1796,  pág.  87  v."  e  38. 

(3)  Livro  n."  g40  I  de  Ordens  da  Direcção.  —Ovàem  de  i5  de 
Junho  de  1797,  pág.  39  v.« 

(4)  Idem.  —  Ordem  de  28  de  Julho  de  1797,  pag.  40  e  40  v.® 
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Esta  diminuição  de  consumo  continuou.  Em  1800 
teve  de  diminuir-se  o  pessoal  do  armazém  da  venda  (i). 

Uma  das  razões  determinantes  desses  empates,  além 
da  excessiva  produção,  que  a  Direcção  não  podia  res- 
tringir pelas  constantes  reclamações  dos  artífices,  eram 
os  caprichos  da  moda  que  de  repente  faziam  empilhar 
nos  armazéns  peças  e  peças  de  tecidos  caídos  em  des- 
graça. 

Em  1795  as  sedas  de  riscas  deixaram  de  se  usar. 
O  que  era  até  aí  a  grande  moda  passou  a  ser  antiqualha 
imprópria  de  uma  vestia  galante.  As  sedas  de  matiz 
também  não  tinham  procura  e  só  ainda  se  usavam  as 
nobresas  estreitas  para  «anquinhas»  e  coletes  de  ho- 
mem.    A  grande  moda  eram  as  sedas  «apavonadas»  (2). 

Em  i8o3,  as  nobresas,  chamadas  de  Itália  ou  de 
Florença,  e  os  tafetás  encorpados,  é  que  se  usavam 
mais.  As  cabaias  e  nobresas  de  largura  antiga  não  se 
compravam.     Foi  preciso  abater-lhes  o  preço  (3). 


Dos  empates  resultava  a  necessidade  dos  leilões. 

Quando  o  conde  de  Vila  Verde  foi  nomeado  para 
Presidente  da  Real  Junta  do  Comércio,  em  1801,  o 
estado  financeiro  da  fábrica  era  melindroso  (4).  Para 
a  salvar  da  total  ruina  pelo  desuso  em  que  actualmente 
se  está  de  se  vestirem  delia  e  ainda  mesmo  de  se  servi- 


(i)  Livro  n."  g40  I  de  Ordens  dá  Direcção,  pág.  42  v.°  e  43. — 
Ordem  de  18  de  Agosto  de  1800. 

(2)  Idem,  pág.  27  e  27  v.° 

(3)  /iem,  pág.  49  e  49  vA  —  Ordem  de  17   de  Fevereiro  de 
i8o3. 

(4)  Decreto  de  6  de  Janeiro  de  1801. 
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rem  para  ornar  casas  conforme  exara  um  documento 
da  época,  foi  nomeado  para  um  dos  lugares  de  direc- 
tores, o  desembargador  Tomás  António  de  Vila  Nova 
Portugal  ao  qual,  em  i8o3,  era  também  cometido  o 
encargo  de  inspeccionar  a  Contadoria  da  Fábrica,  dan- 
do-se-lhe  toda  a  força  e  plenos  poderes  (i). 

A  ele  se  deveu  certamente  o  «Regulamento  da  Re- 
partição das  Sedas»,  que  visava  a  evitar  os  excessos 
de  produção  pela  escolha  dos  géneros  de  tecidos,  tipo 
dos  debuxos,  e  inumeração  e  qualificação  dos  teares 
destinados  a  cada  um. 

Nesse  regulamento  provia-se  também  à  regulariza- 
ção das  compras  e  vendas  e  à  regulamentação  das  que- 
bras e  desperdícios,  fazendo  adoptar  várias  medidas  de 
economia  e  de  precisão,  como  a  de  atribuir  à  Direcção 
a  escolha  das  cores  para  a  tinturaria  e  os  respectivos 
preços,  assim  como  os  dos  feitios  das  manufacturas. 

A  falta  de  seda  crua  foi  uma  das  preocupações  dessa 
época. 

Nesse  ano  de  i8o3  foram  despedidos  os  apartado- 
res  do  armazém  por  ela  faltar  absolutamente.  A  rama, 
trama  e  pêlos  faltavam  igualmente  (2). 

Já  em  1802  se  fizera  um  leilão  de  fazendas  empa- 
tadas dando-se  para  o  pagamento  das  ornamentações, 
no  Real  Erário,  o  prazo  de  um  ano.  Um  por  cento 
do  produto  do  Leilão  reverta  a  favor  dos  funcionários 
da  Contadoria  e  assim  foi  até  1808,  em  que,  por  Por- 
taria de  23  de  Janeiro,  a  Direcção  suspendeu  a  percen- 
tagem, definitivamente  revogada,  mais  tarde,  por  Real 


(1)  Livro  n.^  gig  I  de  Decretos  e  Avisos.  —  Decretos  de  12  de 
Julho  de  1801  e  de  11  de  Março  de  i8o3,  pág.  41  e  5i  v."  a  52. 

(2)  Livro  n.°  g4o  I  das  Ordens  da  Direcção.  —  Registo  de  2 
de  Abril  de  i8o3,  pág.  54  a  55  v.*;  Livro  II,  pág.  11,  i5,  19  e 
iq  V.» 
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Resolução  de  5  de  Outubro  de  181 5,  tomada  sobre  con- 
sulta da  Direcção  de  3  de  Março  do  mesmo  ano(i). 


Fazia-se  anualmente  a  Pauta  dos  Teares,  isto  é,  a 
distribuição  pelos  teares  dos  vários  tipos  de  tecidos  que 
convinha  se  fabricassem.  Essas  Pautas  dão-nos,  não 
só  a  medida  exacta  do  desenvolvimento  fabril  como 
também  a  indicação  das  variações  da  moda. 

Em  1802,  por  conta  da  fábrica,  eram  80  os  teares 
que  trabalhavam.  Os  tecidos  que  mais  os  ocupavam 
eram  os  tafetás,  as  cabaias,  os  setins  estreitos  e  largos 
e  os  damascos  razos  e  de  oiro.  Para  veludos  havia 
só  dois,  e  para  veludos,  gorgorões  e  lustrina  de  oiro, 
mantas  e  coletes  de  veludo,  um  para  cada  tipo  (2). 

Em  i8o3,  já  as  cabaias  estavam  em  desuso;  pas- 
sam a  quatro  os  teares  para  veludos  lisos  ;  manteem-se 
os  outros  e  nomeia-se  um  tear  para  Ihama,  outro  para 
carché,  outro  para  sarja  lavrada  e  outro  para  nobresa 
de  Itália.     Trabalhavam  ao  todo  85  teares  (3). 

Em  i8o5  suspendeu-se  o  fabrico  da  garça  lavrada, 
veludos  lavrados  e  setins  largos  reduzindo-se  a  metade 
os  teares  de  veludos  estreitos  e  tafetás  lisos,  antes  que 
se  publicasse  a  Pauta  que  só  saiu  em  Agosto.  As  ofi- 
cinas em  laboração  eram  44.  A  pauta  aumentou  o  fa- 
brico das  sarjas  que  passaram  a  ocupar  7  teares  e  da 
nobresa  de  Itália  que  se  manufacturava  em  i3.     Os 


( i)  Livro  n."  gig  I  de  Registo  de  Decretos  e  Avisos  —  Decreto 
de  26  de  Outubro  de  1802,  pág.  47  v.«  e  48.  Idem.  —  Aviso  e 
Portaria  de  i5  de  Novembro  de  1802,  pág.  49  v." 

(2)  Livro  1  de  Ordens  da  Direcção^  pág.  44  e  44  v.° 

(3)  Idem^  pág.  53  e  54.  —  Ordem  de  28  de  Março  de  i8o3. 
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tafetás,  setins  e  damascos  continuavam  a  formar  o 
grosso  da  produção,  destinando-se  dois  teares  para  dois 
tipos  novos  :  primaveras  e  espernegôes  (i). 

A  dificuldade  de  regular  os  tipos  de  tecido,  as  ma- 
nufacturas, crescia  de  ano  para  ano.  Em  1807  a  Di- 
recção via-se  obrigada  a  ordenar  ao  administrador  Way 
que  não  mandasse  urdir  teias  sem  que  ela  indicasse  o 
género  da  obra  que  conviria  fabricar  (2). 

Estudavam-se  economias  e  algumas  se  executavam 
mas  à  maneira  das  economias  do  Pai  Pródigo,  de 
Dumas,  que,  resolvido  a  diminuir  as  suas  despesas  de 
mesa,  acabava,  depois  de  ouvir  ler  as  compridas  emen- 
tas, por  ordenar  a  supressão  dos  palitos.  O  Way  ti- 
nha sido  uma  das  vítimas.  Desde  1800  que  o  ordenado 
lhe  fora  reduzido  a  3ooíí)OOo  réis  considerando-se  como 
supérflua  a  quantia  suprimida  (3).  Depois  fixaram-se 
novos  preços  de  venda,  em  Janeiro  de  1801,  ainda  re- 
duzidos a  seguir  por  uma  nova  tabela  (4)  e,  em  1807, 
resolvia-se  que  não  se  admitisse  pessoal  nem  se  fizes- 
sem obras,  senão  as  que  fossem  absolutamente  essen- 
ciais (5). 


Os    sintomas    da  má    situação    financeira    acumu- 
lam-se  nos  livros  do  Arquivo  da  Fábrica  das  Sedas. 
Durante  todo  o  ano  de  i8o3  as  ordens  da  Direcção 


(i)  Livro  I  de  Ordens  dá  Direcção  pág.  71. — Ordem  de  9  de 
Agosto  de  i8o5  e  Livro  n.°  g4i  II  de  Ordens  da  Direcção.  —  Des- 
pacho de  9  de  Agosto  de  i8o5,  pág.  i  a  2  v.° 

(2)  Livro  «.<»  g4i  II  de  Ordens  da  Direcção,  pág.  10  v."  e  1 1. 

(3)  Livro  n.°  g4i  I  de  Ordens  da  Direcção.  —Ordem  de  25  de 
Junho  de  1800,  pág.  48  v.** 

(4)  Idem,  pág.  44  v."  a  45  e  49  a  49  v.« 

(5)  Livro  n°  g4i  II  de  Ordens  da  Direcção.  —  Ordem  de  1 1 
de  Setembro  de  1807,  pág.  i3. 
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evidenciam-na  a  cada  passo,  e  foi  acossada  pela  penú- 
ria que  a  oficina  sericicola  teve  de  recorrer,  nesse  ano, 
ao  Cofre  das  Aguas  Livres,  pedindo-lhe  de  emprés- 
timo doze  contos  de  réis,  com  a  garantia  do  rendimento 
da  Fábrica  da  Loiça  (i). 

j  Doze  contos  era  um  pingo  de  água  para  aquela 
sede  de  numerário! 

As  sangrias  frequentes  ao  combalido  cofre  exigiam 
mais  oiro  e  com  o  rendimento  da  oficina  Cerâmica  do 
Rato  não  mais  se  podia  contar,  porque  ficara  consig- 
nado pei^  seciila  seciiloriim  ao  pagamento  da  divida  an- 
tiga de  124  contos,  às  Águas  Livres,  feita  no  tempo  do 
visconde  de  Vila  Nova  da  Cerveira  (2). 

Como  se  isto  não  bastasse,  durante  este  período 
que  vou  historiando,  foram  avultados  os  desvios  de 
dinheiro  feitos  por  vários  funcionários,  desde  o  furta 
por  falsificação,  às  habilidades  contabilistas  a  que  a 
trapalhada  da  escrituração  dava  margem. 

Em  1796  sequestraram-se  os  bens  do  mestre  Fran- 
cisco de  Paula,  da  Repartição  dos  Galões,  e  suspen- 
deu-se  o  mestre  da  Repartição  do  Ouro  José  Malaquias 
dos  Santos.    Tinham-se  ambos  alcançado  nas  contas  (3). 

Em  i8o3,  foi  também  suspenso  por  irregularidades 
nas  contas  do  Armazém  das  Vendas,  o  administrador 
desse  Armazém  José  Ferreira  da  Cunha,  sendo-lhe, 
pouco  depois,  provado  o  alcance,  sequestrados  os  bens 
à  ordem  da  Direcção  (4). 


(i)  Livro  nP  gig  I  de  Registo  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  52  e 
5-2  V.®  —  Decreto  de  11  de  Março  de  i8o3. 

(2)  Idem,  idem, 

(3)  Livro  n.°  g28 1  de  Registo  de  Ordens  da  Direcção,  pág.  35, 
35  V."  e  39.  —  Ordens  de  29  de  Janeiro  e  de  23  de  Novembro  de 
1796. 

(4)  Idem,  pág.  47  v."  e  48.  — -  Ordens  de  12  e  21  de  Janeiro  de 
i8o3. 
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Foi  igualmente  nesse  ano  que  ao  director  João  Ro- 
que Jorge  foram  imputadas  graves  culpas.  Nada  me- 
nos do  que  a  falsificação  de  letras,  seladas  com  o  selo 
da  Direcção,  de  que  êle  abusivamente  se  servia.  Os 
seus  bens  de  raiz  foram-lhe  penhorados  por  5o:45oííí)527 
réis  e  isso  deu  origem  a  um  largo  litígio  com  os  her- 
deiros que  engravidaram  de  consultas,  pareceres,  or- 
dens, avisos  e  portarias  os  livros  do  arquivo  da  Real 
Fábrica  das  Sedas  (i). 

Ainda  em  i8o5,  vejo  menção  de  outros  dois  alcan- 
ces de  que  resultaram  os  consequentes  sequestros,  o 
do  guarda-livros  Luciano  António  Teixeira  Negrão  e 
o  do  Administrador  dos  tornos  de  torcer  a  seda,  Lou- 
renço José  de  Abreu  (2). 


A  indisciplina  e  relaxação  do  pessoal  agravava  ainda 
mais  a  situação.  Durante  o  ano  de  i'792  são  numero- 
ros  os  castigos,  suspensões  e  expulsões,  dos  mestres  e 
oficiais,  que  constam  dos  livros  da  Direcção  (3). 

Frequentes  vezes  se  chamavam  à  responsabilidade 
os  artífices  pela  produção  de  peças  defeituosas.  Aba- 
tiam-lhes  no  preço  do  feitio  e  repreendiam-os  (4). 

As  faltas  ao  serviço  eram  outra  pecha  da  Reparti- 
ção dos  Galões  e  do  pessoal  da  Contadoria.     Em  1789 


(i)  Livro  M."  g28  I  de  Registo  de  Ordens  dá  Direcção,  pág. 
57  V.**,  58,  60  v.°  e  66  e  Livro  n°  g^S  I  de  Registo  de  Representa- 
ções e  Consultas^  pág.  9  e  9  v.®  —  Representação  de  9  de  Setem- 
bro de  i8o3  e  Portaria  de  12  de  Setembro  de  i8o3. 

(2)  Livro  «.*»  g4i  II  de  Registo  e  Ordens  da  Direcção,  pág.  (5 
V."  e  7. 

(3)  Livro  n.'*g4o  Ide  Registo  de  Ordens,  pág.  22. 

(4)  Idem.  —Vide  Ordem  de  22  de  Outubro  de  1788,  pág.  3. 
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arbitrou-se  a  multa  da  terça  parte  dos  feitios  das  obras 
de  estreito  para  os  preguiçosos  (i).  Apesar  do  Ponto 
que  se  adoptara  no  ano  anterior,  a  exemplo  do  Real 
Erário,  e  de  haver  87  feriados  por  ano,  seis  dos  quais 
em  Dezembro,  não  havia  forma  de  os  obrigar  a  entrar 
a  horas  (2). 

A  Consulta  de  8  de  Novembro  de  1808,  é  uma  ca- 
tilinária  contra  os  artífices  sericícolas.  A  Direcção  acu- 
sa-os  de  ambiciosos  e  egoístas,  exigindo  pagamentos, 
requerendo  leilões,  impetrando  representação  sua  no 
corpo  dirigente  onde  não  havia  vagas  e  tentando  arvo- 
rar essa  Direcção  numa  espécie,  de  Casa  dos  Vinte  e 
Quatro  (3). 

j  E  isto  tudo  em  face  da  penúria  dos  cofres,  em 
tempo  em  que  a  fábrica  não  tinha  dinheiro  para  com- 
prar patacas  para  os  fios  de  prata  das  palhetas  desti- 
nada a  galões  para  a  milícia,  e  em  que  se  via  obrigada 
a  interromper,  por  falta  de  fundos,  a  laboração  de  todas 
as  obras  de  malha,  a  despedir  dez  artífices  de  galões, 
e  a  suspender  quatorze  cobridores,  tiradores  e  escacha- 
dores  (4). 


Em  1804  entraram  dois  novos  directores  :  Francisco 
Soares  de  Araújo  e  Silva,  secretário  da  Junta  do  Co- 
mércio, e  Francisco  José  Ribeiro  de  Sampaio,  desem- 


(i)  Livro  n.°  g4o  I  de  Registo  de  Ordens  —  Vide  Ordem  de 
18  de  Março  de  1789,  pág.  4. 

(2)  Idem,  pág.  38  e  38  v.<> 

(3)  Livro  «.o  g28  I  de  Representações  e  Consultas,  pág.  38  a  40. 

(4)  Livro  n°  g4i  II  de  Registo  de  Ordens.  —  Ordens  de  6  de 
Fevereiro,  de.3  de  Junho  de  1808  e  de  9  de  Março  de  1808,  pág.  r5, 
i5  v.*»  e  16. 
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bargador  dos  Agravos  da  Casa  da  Suplicação.  O  de- 
creto de  nomeação  tem  a  data  de  25  de  Abril. 

Nesse  ano,  nomeou-se  pessoal  para  um  balanço  ge- 
ral, em  Junho  e  Dezembro,  que  creio  se  não  chegou  a 
çfectivar  (i),  como  igualmente  se  levou  a  cabo  aquele 
que  foi  determinado  por  aviso  de  i  de  Agosto  de  1807, 
e  que,  ainda  em  1809,  era  sugerido  à  Direcção  como 
indispensável,  para  corrigir  abusos,  fazer  economias  e 
punir  os  delinquentes  (2). 

A  necessidade  de  uma  reforma  impunha-se.  A  Re- 
presentação da  23  de  Outubro  de  1807  ponderava  su- 
periormente que  sem  a  atenção  dos  mandantes  não 
podia  a  fábrica  sahir  do  abismo  em  que  ha  muito  tempo 
se  acha. 

Todas  as  medidas  da  Direcção  tinham  sido  inefica- 
zes para  corrigir  os  defeitos  que  nas  contas,  na  admi- 
nistração e  na  parte  técnica  tinham  sido  introduzidas 
por  malícia  ou  por  negligência.  Dava  autoridade  so- 
mente a  um  dos  directores.  Os  outros,  de  mãos  atadas, 
estavam  reduzidos  à  situação  de  carpideiras  que  é  ofício 
muito  nosso.  Depois  a  intriga,  mantelando  ambições, 
não  parava  de  trabalhar. 

A  Representação  diz  claramente ;  a  honestidade  se 
doi,  mas  o  bem  geral  e  a  justiça  exigem  que  se  digam 
verdades  necessárias,  demonstradas  por  factos  que  exis- 
tem, 

A  falta  de  meios  era  aflitiva,  e  a  criação  de  D.  José, 
o  colégio  fabril,  fragmentara-se,  o  que  tinha  ocasionado 
a  sua  decadência.  A  juntar  aos  empates,  havia  as  dí- 
vidas principalmente  as  da  Casa  Real.  A  falta  de 
consumo  e  de  protecção  à  Fábrica,  juntavam-se  as  cons- 


(i)  Livro  M."  g4o  I  de  Registo  de  Ordens.  —  Ordens  de  18  de 
Julho  e  de  18  de  Dezembro,  pág.  67  v."  e  68. 

(2)  Livro  n."  gig  I  de  Decretos  e  Avisos  .pág.  80. 
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tantes  reclamações  dos  artífices  e,  sobretudo,  o  empe- 
nho, o  favoritismo,  que  levava  a  Real  Junta  a  patro- 
cinar as  emprezas  particulares  em  detrimento  do  bem 
geral. 

Os  dois  directores  que  assinam  este  eloquente  do- 
cumento são  Ribeiro  de  Sampaio  e  Araújo  e  Silva. 

Honra  lhes  seja  feita  pela  isenção  e  pelo  desassom- 
bro com  que  o  escreveram  (i). 


Falava  o  documento  extratado  em  dívidas  da  Casa 
Real.  Saiba-se  o  que  isso  represerftava  e  esmiucemos 
o  caso,  que  vale  a  pena. 

Desde  1788  até  Dezembro  de  1807,  montava  a  im- 
portância das  fazendas  fornecidas  ao  Real  Tesoiro  a 
3o8:i 58^583  réis.  Parte  delas,  como  se  verá,  tinham 
sido  destinadas  a  ornato  dos  paços  e  das  capelas,  ves- 
tuários dos  archeiros  e  abastecimento  das  Reais  Cava- 
lariças, e  a  outra  parte  para  paramentos  e  ornatos  das 
igrejas  das  Ordens  Militares,  nos  domínios  ultramari- 
nos, que  el-rei,  como  seu  grão-mestre,  era  obrigado  a 
fornecer. 

O  decreto  de  4  de  Maio  de  1824  mandara  que  a 
importância  então  em  dívida  saísse  do  Cofre  das  Águas 
Livres  mas,  em  vez  de  ir  para  a  Fábrica  credora,  deu- 
Ihe  como  destino  o  ir  servir  de  fundo  para  as  despesas 
das  minas  de  carvão  e  ferro  que  tinham  consumido, 
sem  proveito,  em  pouco  mais  de  três  anos,  cerca  de 
58  contos  de  réis  (2). 


(i)  Livro  g28  n,°  Ide  Registo  de  Representações  e  Consultas , 
págg.  25  v.*»  a  26  v.*' 

(2)  Idem.  —  Representação  de  18  de  Maio  de  1808. 
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A  fábrica  implorava  que  se  lhe  pagasse,  confes- 
sando aliás,  respeitosa  e  cortezmente,  que  tudo  era  de 
Sua  Majestade,  sem  que  deixasse  de  acrescentar  que 
sem  dinheiro  é  que  se  não  podia  manter  nem  saldar 
os  seus  compromissos.      » 

A  lamúria  de  nada  lhe  serviu.  Em  181 3  ainda 
nada  se  lhe  pagara ;  pelo  contrário  até,  a  dívida  cres- 
cera a  404  contos  de  réis  (1). 

Desde  1788  a  1809  (período  de  que  se  ocupa  o  pre- 
sente capítulo)  a  Real  Fábrica  das  Sedas  forneceu  de 
paramentos  e  ornatos  de  culto,  os  seguintes  templos : 

—  A  Real  Capela  da  Ajuda  (apiso  de  entrega  de  7  de 

Janeiro  de  1789,  em  virtude  da  lei  de  5  de  Junho 
de  1788); 

—  A  Capela  da  Memória,  em  Belém  {aviso  de  20  de 

Janeiro  de  1789); 


(i)  A  relação  das  dívidas  da  Casa  Real,  discriminada  em  181 3, 
era  a  seguinte : 

El  Rei  D.  João  VI iç;4^6oo  A  Infanta  Maria  Clementina  239^)129 

A  Rainha-Mãe eo6Jí>666  A  Infanta  Mariana  Vitória.  3.2^1^04^ 

D .  Pedro  III i  .465;i^o6o  A  Infanta  Maria  Ana 2.079^^853 

A  Rainha  Reinante 244.974^^103  O  Infante  D.  Pedro  Carlos.  273^11)494 

O  Príncipe  Regente i38  824;!í)67o  A  Princesa  da  Beira  D.  M.'  129^^344 

A  Rainha  Nossa  Senhora  . .  ii.559;íí>73i  O  PrincipedaBeiraD.  Ant."  2451^245 

O  Príncipe  D.  José 238^814  A  Infanta  D.  Maria  Isabel..  5J|^46o 

A  Princesa  viuva io3^525  O  Infante  D.  P."  de  Alcânt.*  2^^480 


O  que  prefazia  um  total  de  404.005^721  réis  {Livro  g28  «.*'  I  de 
Registo  de  Representações  e  Consultas,  pág.  82  a  112).  Já  em 
1789,  a  Direcção  reclamava  o  pagamento  de  dívidas  iguais.  Em 
Setembro  desse  ano,  o  montante  do  débito  do  Real  Tesoiro  era 
de  34.59iíi5í>09i,  importância  de  manufacturas  entregues  ao  fiel  do 
Tesoiro  das  Necessidades  Joaquim  José  de  Araújo  (Representação 
de  2  de  Setembro  de  1789,  a  pág.  3  v.*  do  Livro  n.®  g28  I  do  Re- 
gisto de  Representações  e  Consultas). 
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O  oratório  real  do  Palácio  de  Mafra  {aviso  de  12  de 

Julho  de  1789)  (i) ; 
A  Sé  de  Leiria  {ordem  de  14  de  Outubro  de  1792); 
Igrejas  do  bispado  de  São  Tomé  {ordem  de  9  de 

Outubro  de  1795) ; 
Igrejas  do  bispado  de   São  Paulo  {ordem  de  17  de 

Dezembro  de  1796)  (2); 
Sé  de  São  Paulo  (Brasil),  paramentos  entregues  por 

mão  do  dr.  Domingos  Vandelli  {aviso  de  11  de 

Setembro  de  i8o3) ; 
Sé  de  Goa  {aviso  de  26  de  Março  de  1798); 
Igrejas  da  Prelazia  de  Goyazes  (Brasil),  paramentos 

fornecidos  a  requerimento  do  bispo  de  Titopolis 

{avisos  de  3o  de  Julho  de  1804,  10  de  Dezembro 

de   1806  e  3  de  Janeiro  de  1807)  (3); 
Oratório  da  Capela  Real  de  Queluz  (decreto  para 

pagamento  de  9  de  Novembro  de  1804); 
Capela  Real  da  Quinta  do  Ramalhão  (dois  avisos 

um  de  i8o5  e  outro  de  1806); 
Basílica  de  Mafra  {aviso  datado  de    1807).     Eram 

paramentos   e   ornatos  no  valor  de    12:288^-121 

réis  ; 
Igrejas  do  bispado  de  Ptolomaida,  em  Cuyaba  {aviso 

de  5  de  Agosto  de  1806).     Paramentos  e  ornatos 

no  valor  de  5;4i9;Zí)22i  réis; 
Sé  de  Angola  (um  aviso  de  10  de  Setembro  de  i8o5). 

Paramentos  no  valor  de  5:4o8ííí)525  réis ; 
•Real  Capela   da  Missão  de  Portugal   em  Londres 

{aviso  de  17  de  Setembro  de  1806).     Paramentos 

no  valor  de  853^023  ; 


(i)  Livro  M.o  929  /  de  Decretos  e  Avisos ^  pág.  6  v.°,  7  v,"  e  8. 

(2)  Livro  nP  g40  I  de  Registo  de  Ordens  da  Direcção^  pág.  18, 
3i  e  32. 

(3)  Citado  Livro  gig,  pág.  34,  54,  56  e  69. 
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—  Igrejas  paroquiais  de  São  Bernardo  de  Parayba  e 

de  S.  Gonçalo  de  Piauy,  no  Maranhão  {aviso  de 
8  de  Abril  de  i8o5); 

—  Igrejas  do  bispado  de  Cabo-Verde ; 

—  Sé  catedral  de  Angola  {aviso  de  10  de  Setembro  de 

i8o5); 

—  Catedral  de  Macau  {aviso  de  3   de  Dezembro  de 

1806); 

—  Igrejas   Paroquiais   do  bispado   do   Maranhão  (um 

aviso  datado  de  i8o5)  (i). 

Além  de  muitos  tecidos,  galões  e  franjas  íornecidos 
ao  Tesoiro  Real  e  entregues  ao  fiel  Azevedo,  de  1804 
a  1807,  sem  destino  indicado  e  na  importância  de  quási 
37  contos  de  réis  (2)  e  de  várias  manufacturas,  para  as 
Reais  Cavalariças,  entregues  a  Joaquim  António  da 
Silva,  na  importância  de  alguns  contos,  no  mesmo  pe- 
ríodo (3),  vejo  nos  livros  indicação  de  mais  estes  for- 
necimentos que  importa  não  omitir : 

—  Vários  tecidos,  na  importância  de  6o7í5í>575,  em  1804, 

para  ornato  da  sala  do  Tribunal  do  Conselho  Ul- 
tramarino, entregues  ao  vestimenteiro  Francisco 
José  Bravo  e  ao  porteiro  João  António  Botelho 
de  Gouveia  (4) ; 

—  Idem,  para  os  Paços  de  Mafra,   Queluz,  Bemposta, 


(i)  Citado  Livro  Q28,  pág.  11  v.«,  i5  v.",  16,  18  v.»,  22,  23,  24 
e  24  v.° 

(2)  Citado  Livro  g28^  pág.  lo  v.®,  12  v.",  14  v.<»,  18,  24  v.»  e 
25  v.» 

(3)  Idem,  pág.  12,  14  v.°,  i5  v.°  e  22  e  Livro  gig^  pág.  45  v.% 
97  V.**  e  60  V  ° 

(4)  Citado  Livro  gig,  pág.  48  v.°  —  Aviso  de  25  de  Outubro 
de  1802  e  Livro  g28^  pág.  11. 
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em   1806  e  1807,  na  importância  de   2. 808^^^911 

réis(i); 
Idem  para  os  Enxovais  de  SS.  A  A.,  em  1807,  na 

importância  de  4:261^366  (2); 
Idem,  para  os  fardamentos   dos  criados    da    Casa 

Real  e  para  o  do  Mestre  de  Sciências  e  Artes 

dos  Príncipes,  em  1802  (3). 


Era  praxe  na  nossa  corte  enviar-se  anualmente  à 
Barbaria  um  presente  de  sedas  para  o  Rei  de  Marro- 
cos e  Bachá  de  Tripoli.  O  nosso  cônsul,  recebia  os 
côvados  de  seda,  as  rendas  de  oiro,  brocados  e  tafetás 
das  mãos  dos  frades  missionários  ou  dos  oficiais  das 
naus  e  entregava-os  aos  soberanos  barbarescos. 

O  coronel  do  mar  José  de  Melo  Breyner  foi  em 
1788  o  emissário,  nos  anos  de  1794  a  i8o3,  pelo  me- 
nos, foi  Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcelos.  O  pre- 
sente do  ano  de  1800  foram  460  côvados  de  seda,  e  o 
de  1807,  doze  cortes  de  seda  de  ramos  de  cores  diver- 
sas, dois  de  brocado  e  dois  de  tafetá  que  importaram 
em  1:724^424  réis.  Em  181 1,  i3,  14  e  17  foram  os 
emissários  Frei  Manuel  Rebelo  da  Silva,  umas  vezes, 
e  outras  Frei  José  de  Santo  António  Moura  (4). 


(i)  Citado  Livro  gi8f  pág.  18,  19  e  24. 

(2)  Idem,  pág.  25. 

(3)  Citado  Livro  gig,  pág.  48  e  48  v.^ 

(4)  Citado  Livro  gig,  pág.  6  v.°,  7,  3o  v.»,  40,  41  v.°,  52,  69  v.", 
107  v.",  93'v.°,  102  v."  e  127;  citado  Livro  928,  pág.  11  e  23  v.";  ci- 
tado Livro  n.°  g4o  I  de  Ordens.  —  Aviso  de  9  de  Abril  de  1794. 
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Em  1807,  um  aviso  daqueles  tempos  medrosos  e 
desorientados,  datado  de  12  de  Maio,  mandava  à  Di- 
recção que  remetesse  para  o  Rio  de  Janeiro  uma  quan- 
tidade considerável  de  material  da  fábrica,  e  de  sedas, 
ordenando-lhe  também  o  envio  de  pessoal  técnico. 

Foram  5o  ou  60  mil  cruzados  que  passaram  ao 
Brasil.  O  material  por  lá  ficou  e  apodreceu  natural- 
mente. 

Foi  nada  menos  do  que  o  seguinte  : 

16  teares  de  meias  e  14  de  algodões ; 

2  tornos  de  cobrir  fio,  48  pentes  de  aço,  sendo  24  para 
oficina  de  galões,  i  engenho  de  ondear  as  fitas  dos 
hábitos,  2  engenhos  de  dobar  para  as  oficinas  de 
largo,  162  pentes  de  conta  para  lenços  de  seda, 
engenhos  de  lentejoilas,  de  cobrir  a  seda  e  de  ca- 
nutilho,  rodas  para  palhetas,  e  engenhos  de  cardar, 
de  desengrossar,  de  eortar,  e  bancas,  para  as  ofici- 
nas de  fiação  ; 

Fios  de  palheta  de  oiro  e  prata  para  manobrar  16  tea- 
res em  três  meses,  100  arráteis  de  pêlo  e  trama, 
tintas  das  cores  das  fitas  dos  hábitos.  Soo  arráteis 
de  seda  azul  ferrete  e  escarlate  para  os  gorgoróes 
roxos  dos  Monsenhores  e  4  balas  de  seda  crua ; 

Quatro  arrobas  de  pergaminhos  de  livros  velhos  por 
estar  já  piiido  e  se  achar  de  diversas  grossuras; 

Tiages  para  moldes  e  barricas  de  cadinhos  de  fundi- 
ção. 

Quanto  ao  pessoal,  deveriam  ir,  dois  tintureiros 
com  as  drogas  precisas,  quatro  oficiais  para  armar  e 
ler  debuxos,  um  debuxador,  dois  oficiais  para  as  meias 
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e  I  serralheiro  para  os  teares  ;  e  recomendava-se,  espe- 
cialmente que  as  meias  para  o  Príncipe  e  para  a  res- 
tante família  real  deveriam  ir  separados  com  os'  nomes 
de  cada  personagem.  Por  último  o  atnso  manda  ainda 
aprontar  para  a  viagem  mais  duas  peças  de  fitas  de 
seda  escarlate  e  azul  ferrete  para  os  hábitos  e  grã- 
cruzes(i). 

D.  João  VI  tinha  o  delírio  das  mercês  e  das  fiti- 
nhas ondeadas.  ;  E  das  poucas  predilecções  que  se  lhe 
conhecem,  fora  o  rapé,  as  galinhas  assadas  e  o  canto- 
chão  ! 

Um  outro  apiso  de  i5  de  Dezembro  de  1809,  diz  à 
Direcção  que  mande  o  que  não  fizer  maior  falta  e  seja 
possível.  D.  João  VI  compadecia-se  assim  das  súplicas 
que  lhe  fizera  o  director  Ribeiro  de  Sampaio,  em  res- 
posta à  ordem  anterior  (2). 

O  que,  afinal,  chegasse  a  ir  para  a  corte  foragida, 
não  o  pude,  ao  certo,  apurar.  Em  181 2,  registam  os 
livros  de  Registo  da  Fábrica,  uma  remessa  de  Ihama 
amarela  para  o  Rio  de  Janeiro  (3). 


No  período  de  que  se  está  tratando,  alguma  coisa 
há  que  dizer  das  manufacturas  de  estreito. 

Em  1788  fez-se  um  Regulamento  para  a  Repartição 
do  Oiro,  que  funcionava  no  edifício  da  Fábrica-Mãe, 
junto  à  Repartição  dos  Galões  (4).     Esta  Repartição 


(i)  Citado  Livro  gig,  pág.  75  a  76  v. 

(2)  Idem^  pág.  79  e  79  v. 

(3)  Citado  Livro  gig^  pág.  79  v.°  —  Aviso  de  5  de  Junho  de 
1812. 

(4)  Livro  g3g  de  Registo  de  Ordens, 
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também  teve  o  seu  regulamento  assim  como  a  do  Ti- 
rador,  em  1793,  ano  em  que  saiu  o  decreto  privile- 
giando- as  manufacturas  da  oficina  do  Rato. 

Por  esse  diploma  datado  de  20  de  Março,  o  fabrico 
de  galões  de  metais  finos  ficava  privativo  da  Real  Fá- 
brica da  Seda,  sendo  encerradas  todas  fábricas  parti- 
culares que  não  tinham  faculdade  régia.  A  palheta 
falsa  só  se  poderia  empregar  em  tecidos  de  fiado  ou 
linho. 

Como  os  operários  da  Real  Fábrica  e  a  Direcção  da 
fábrica  não  ficassem  ainda  satisfeitos,  a  Real  Resolu- 
ção de  29  de  Outubro  de  1804  aboliu  todos  os  privilé- 
gios e  faculdades  régias  até  aí  concedidas  a  particula- 
res, dando  prazo  de  seis  meses  a  essas  oficinas  para  o 
consumo  das  fitas  e  galões  já  fabricados  (i). 

Os  inspectores  das  fábricas  de  galões,  particulares, 
de  Lisboa,  eram  os  mestres  Francisco  de  Paula  e  José 
Joaquim  Alvares,  aos  quais  competia  marcar  com  o 
seu  sinete  especial  todas  as  peças  fabricadas,  inspeccio- 
nando os  teares  e  vigiando  pela  observância  da  lei  (2). 

Estes  inspectores  fizeram  durante  o  exercício  do 
seu  cargo,  várias  tomadias  de  galões  e  fitas  fabricadas 
ilegalmente,  apresentando-as  como  a  Direcção  ordenara, 
ao  administrador  dos  Armazéns  da  Venda  das  Manu- 
facturas de  Estreito  que,  em  i8o5,  era  Joaquim  Do- 
mingos de  Silis  (3). 

Os  preços  de  venda  destes  produtos  foram  fixados, 
de  novo,  em  1807  (4). 


(i)  Livro  «.**  gig-I  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  106. 

(2)  Livro  n."  g^o-1  de  Ordens,  pág.  19  v."  e  24.  —  Ordem  de  8 
de  Junho  de  1793  e  de  11  de  Julho  de  1794. 

(3)  Livro  n.o  g4i  II  de  Ordens,  pág.  4  e  6. 

(4)  Livro  n.°  g4o  Ide  Ordens,  pág.  44.  —  Relação   de   14  de 
Janeiro  de  1801. 
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Ao  Inspector  José  Joaquim  Alvares,  sucedeu  o  mes- 
tre Joaquim  Pedro  Machado  em  1802  (i).  Neste  ano 
o  contramestre  dos  galões  era  Joaquim  Romão  de  Paula 
e  o  mestre,  Francisco  Barbosa,  artífice  muito  hábil  em 
ondear  as  fitas  dos  hábitos  (2). 

Em  i8o3  fez-se  uma  inspecção  à  Repartição  dos 
Galões,  sendo  nomeado  para  ela  o  mestre  Francisco  de 
Paula.  O  mestre  ensaiador  do  oiro  era  um  estran- 
jeiro,  Miguel  Serataco,  antigo  e  bom  artífice.  O  con- 
tra-mestre,  era  João  da  Silva  (3). 

Resultantes,  naturalmente,  dessa  inspecção  foram 
os  dois  regulamentos  da  casa  do  oiro,  e  da  seda  que 
se  hade  gastar  na  fabrica  do  Tirador  e  Galões,  da- 
tados, respectivamente,  de  i  de  Abril  de  i8o3  e  de  17 
de  Fevereiro  de  1804(4). 

Por  medida  económica  foi  suspensa,  em  i8o5,  a 
manufactura  de  rendas  de  oiro  e  prata,  excepto  as  cha- 
madas rendas  da  Rainha,  que  não  sei  o  que  fossem  (5). 

As  chamas  da  discórdia  entre  os  fabricantes  privi- 
legiados da  Fábrica  e  os  particulares,  lavraram  acesas 
em  1804. 

Fábricas  particulares  havia  seis  em  Lisboa  e  várias 
no  Porto,  das  quais  a  mais  importante  era  a  de  Ma- 
nuel Gomes  Louro.  Entre  os  fabricantes  hsboêtas  con- 
tavam-se  um  José  Joaquim  Terrier,  talvez  filho  do  pri- 


(1)  Livro  n."  g4o  I  de  Ordens^  pág.  47.  —  Ordem  de  21  de 
Maio  de  1802. 

(2)  Idem,  pág.  ji.  — Despacho  de  21  de  Agosto  de  i8o5.  Fran- 
cisco Barbosa,  durante  o  impedimento  de  Francisco  de  Paula  em 
18 10,  foi  nomeado  mestre  dos  galões,  por  ordem  de  9  de  Dezem- 
bro {Livro  g4o,  pág.  23  v.°). 

(3)  Idem,  pág.  5o  v.°  —  Ordem  de  23  de  Março  de  i8o3. 

(4)  Idem,  pág.  5 1  e  64  V." 

(5)  Citado  Livro  g4o,  pág.  71.—  Ordem  de  9  de  Agosto  de 
i8o5. 
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meiro  mestre  da  Fábrica  Real,  Luís  Terrier,  e  outra 
era  Eugenia  Vitória  de  Almeida.  Com  esta,  numa  to- 
madia  que  lhe  fez,  de  peças  de  galões,  não  levou  a 
Fábrica  a  melhor,  porque  a  Real  Junta  do  Comércio, 
julgou  improcedente  a  apreensão,  dando  a  sentença  a 
favor  da  fabricante.  A  tomadia  fora  feita  em  Fevereiro 
de  1809(1). 

Outra  fábrica  lisboeta  era  a  da  rua  do  Jasmim,  que 
tinha  9  teares  de  fitas  e  i  prensa  de  lustrar.  Anun- 
ciava-se  a  sua  venda  ou  trespasse  na  Ga\eta  de  28  de 
Janeiro  de  1800. 

Em  Extremoz,  segundo  Acúrcio  das  Neves,  havia 
igualmente  uma  manufactura  de  estreito,  e  talvez  outras 
mais  na  província. 


Depois  de  1777  entraram  na  decadência  as  manu- 
facturas de  malha  por  conta  da  Real  Fábrica.  Naquele 
ano,  os  teares  de  meias  venderam-se  aos  mestres  jul- 
gados mais  peritos  para  com  eles  trabalharem  por  sua 
conta.  Alguns,  porem,  ficaram  em  depósito  durante 
largos  anos  a  apodrecer  e  a  desconjuntar-se,  junta- 
mente com  aqueles  qpe  iam  sendo  apreendidos  aos 
mestres  por  faltas  de  pagamentos  de  rendas  e  por  ou- 
tros motivos.  Um  dia  resolveram  vendê-los,  para  evi- 
tar a  sua  total  inutilização,  e  aprestava-se  tudo  para 
essa  segunda  venda  quando  o  mestre  João  António  de 
Sousa,  que  entrara  para  a  fábrica  em  Março  de  1804, 
a  pretexto  de  que  era  um  dó  de  alma  pôr  de  parte  essa 
rendosa  e  útil  manufactura,  que  se  deveria  até  intensi- 
ficar, conseguiu,  reclamando,  que  a  venda  fosse  sustada. 


(i)  Citado  Livro  g28,  pág.  45  v.**  —  Representação  de  29  de 
Setembro  de  de  1804  ^  ^^  26  de  Outubro  de  18 10. 
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Foi  isto  em  Setembro  de  1808. 

Mandou-se  consultar  a  Direcção  que  se  defendeu  da 
acusação  de  má  administradora  que  lhe  fazia  o  Sousa, 
rebatendo  os  seus  argumentos  e  desfazendo  as  atoardas 
que  propalava  quanto  ao  mau  fabrico  particular  e  à 
conivência  da  Direcção  no  logro  ao  público  de  se  lhe 
venderem  as  obras  de  malha  como  produzidas  na  Real 
Oficina  do  Rato. 

No  dizer  dos  Directores  o  João  António  de  Sousa 
era  um  ignorante  em  assuntos  de  administração  e  um 
artífice  imperfeito  razão  por  que  as  obras  por  êle  apre- 
sentadas, quando  ao  serviço  da  Fábrica,  se  não  podiam 
vender,  acumulando-se  no  armazém.  Ao  que  parece 
o  reclamante  era  um  indisciplinado  e  um  intriguista. 

Estivera  trabalhando  na  cordoaria  de  onde  saíra 
mal  visto,  e  mal  visto  também  saiu  da  Fábrica  das 
Sedas  em  Setembro  de  1809  (i).  A  venda  foi  sustada 
por  aviso  de  3  de  Setembro  de  1808. 

O  mestre  das  meias  Sebastião  Fabrega  fora,  com 
algum  pessoal  da  sua  oficina,  para  o  Rio  de  Janeiro, 
acompanhando  a  corte  foragida.  Viera  para  cá  em 
i8o3  e  caíra  no  agrado  de  D.  João  VI  que  o  recomen- 
dou à  Fábrica,  entusiasmado  com  um  par  de  meias 
de  seda  que  lhe  oferecera  (2). 

Em  1791,  o  mestre  Manuel  Lourenço  Ferreira,  re- 
presentou à  Real  Junta  de  Comércio,  sobre  a  desco- 
berta que  fizera  de  um  processo  para  fabricar  costas 
de  vestias  em  ponto  de  meia  com  variedade  de  matizes 
à  imitação  das  obras  estranjeiras.  Foi  expedido  um 
apíso  recomendando  o  invento  e  o  inventor  à  Direcção. 


(i)  Citado  Livro  g28,  pág.  28  e  36  v.» — Consultas  de  i3 
de  Setembro  de  de  1809  e  de  23  de  Março  de  1810  e  Livro  g4o, 
pág  66. 

(2)  Citado  Livro  p4o,  pág.  58  e  58  v.« 
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Do  resultado  das  experiências  feitas,  nada  mais 
consta  (i). 

Este  ramo  da  indústria  sericícola  estava  nas  últi- 
mas. A  ordem  de  23  de  Janeiro  de  1808,  extinguiu  o 
lugar  de  mestre  da  repartição  das  meias  em  vista  da 
pouca  extracção  deste  artigo  e  da  má  organização  de 
manufactura  (2). 


Da  Fábrica  da  Tinturaria,  poucas  notícias  há,  neste 
período  fabril.  Apenas  encontrei  duas  ordens,  uma  de 
22  de  Junho  de  1796  mandando  o  Meirinho  e  Escrivão 
da  Direcção  ao  sítio  do  Bodieau  na  rua  de  São  Bento, 
intimar  ordem  de  despejo  a  Diogo  Oreley  mestre  da 
Tinturaria  que  ali  funcionava,  tomando-se-lhe  tudo  por 
inventário;  outra  de  23  de  Novembro  de  1798,  man- 
dando, igualmente  ao  mestre  Francisco  Dias,  na  Tin- 
turaria da  Quinta  do  Inferno,  na  Ribeira  de  Alcântara, 
que  despejasse  as  casas  que  ocupava  e  que  fizesse  en- 
trega de  todos  os  móveis,  máquinas  e  utensílios  (3). 

As  casas  e  quinta  da  Tinturaria  foram  avaliadas, 
talvez  já  para  venda,  em  1800  (4). 


(i)  Livro  gig,  pág.  3 1.  — Aviso  de  20  de  Setembro  de  1791. 

(2)  Livro  n.*>  g4i  II  de  Registo  de  Ordens,  pág.  14.  Na  rua  de 
Nossa  Senhora  dos  Prazeres  havia,  em  1795,  uma  fábrica  de  meias 
de  seda   (Anúncio  do   Correio  Mercantil  de  1 5  de  Novembro  de 

1795). 

(3)  Livro  n.°  g4o  I  de  Registo  de  Ordens,  pág.  36  v.®  e  41  v.° 

(4)  Idem.  —  Ordem  de  18  de  Junho  de  1800. 
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A  Aula  de  Debuxo,  foi  extinta  neste  período.  A 
ordem  de  extinção  tem  a  data  de  i8  de  Junho  de  1800 
em  vista  de  não  ter  tido  resultados  práticos  e  de  se 
achar  decadente  e  inútil  (i). 

Em  27  de  Junho  de  1796  íizera-se  para  ela  um  re- 
gulamento, prescrevendo  excursões  ao  campo  para 
estudo  directo  por  parte  dos  alunos  ou  para  indicar 
objectos  que  a  natiire:{a  mostra  em  diversas  estações 
como  lá  se  diz  (2).  Já  nesse  ano  estivera  encerrada 
por  morte  do  mestre  Vilela,  ocorrida  em  Janeiro,  mas 
tendo  sido  nomeado,  para  o  substituir,  Joaquim  Pedro 
Sanches,  mandou-se  reabrir  em  i  de  Julho  (3). 

E  nada  mais  consta. 


Quanto  à  fiação  oferece-se-me  dizer  mais  alguma 
coisa. 

Em  i3  de  Novembro  de  1788  a  Direcção  admitiu 
para  serviço  da  Fábrica  o  turinês  Jacinto  Way,  no  lu- 
gar de  Superintendente  de  Todas  as  Repartições  e 
Manufacturas,  especialmente  no  que  dizia  respeito  à 
Fiação. 

A  portaria  de  22  de  Dezembro  desse  ano  nomeou-o 
Administrador  Geral  da  Fábrica  por  se  provar  concor- 
rerem nele  todos  os  requisitos  necessários  para  tal 
cargo,  conforme  consta  do  despacho  da  Direcção  de  21 


(i)  Livro  «.»  g4o  I  de  Registo  de  Ordens,  pág.  28  v. 

(2)  Idem,  pág.  43. 

(3)  Idem,  pág.  25  v." 
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de  Janeiro  de  1789.  Mal  sabia  esta  os  amargos  de 
boca  que  ainda  havia  de  ter  à  conta  do  turinês. 

Logo  em  1800  estabeleceu-se  uma  conspiração  ge- 
ral contra  êle  por  se  tornar  duvidosa  a  sua  apregoada 
perícia,  mas  o  peor  foi  o  que  depois  se  passou  e  que  a 
seu  tempo  se  dirá. 

O  que  êle  fez  de  mais  útil  foi,  sem  dúvida,  a  mon- 
tagem de  um  Filatório  à  piemontesa,  de  sociedade  com 
Mateus  Biffignandi,  no  antigo  Hospício  da  rua  da  Con- 
ceição, à' praça  das  Flores,  de  que  falei  no  volume  pri- 
meiro (i).     Mais  tarde  ficou  só  Biffignandi  à  testa  dele. 

A  casa  pertencia  ao  Colégio  dos  Nobres  e  a  Direc- 
ção tomara-a  pelo  mesmo  preço,  por  que  estivera 
arrendada  a  Guilherme  José  Belingue.  A  conta  de 
qualquer  dúvida  anterior,  no  quantum  da  renda,  a  Junta 
de  Fazenda  do  Colégio  dos  Nobres  chegara  a  mandar 
fazer  penhora  no  Filatório,  a  qual  foi  suspensa  em  fins 
de  1791  (2). 

Em  1795  uma  nova  colónia  de  fabricantes  turineses, 
contratada  pelo  incansável  D.  Rodrigo  de  Sousa  Cou- 
tinho tomou  conta  do  Filatório.  Compunha-se  esse 
núcleo  de  artífices,  do  construtor  Francisco  Lázaro,  do 
fiador  Lourenço  Conti  e  de  duas  mulheres  Antónia 
Quarenta  e  Teresa  Bertolotta,  mestras  de  fiar  e  dobar. 
Com  eles  veio  um  moinho  que  Biffignandi  se  encarre- 
gou de  administrar  por  sua  conta  contratando  com, os 
turineses,  em  Outubro  desse  ano,  essa  interferência  nos 
seus  trabalhos  (3). 

Foi  aqui  talvez  que  se  fabricaram,  para  a  Rainha, 
em  1791,  duas  estufas,  uma  das  quais  ela  mandou  pôr 


(i)  Pág.95. 
*   (2)  Livro  n."  gig  I  de  Registos  e  Consultas,  pág.  i3.  — Aviso 
de  16  de  Dezembro  de  1791. 

(3)  Noções  Históricas  e  Económicas,  já  citadas  pág.  379  e  38o. 
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a  trabalhar  no  próprio  quarto,  recomendando  aos  di- 
rectores da  Fábrica  se  pagasse  ao  mestre  construtor  e 
se  lhe  desse  uma  gratificação  (i). 

A  sericicukura  teve,  então,  na  corte  a  sua  fase  de 
maior  entusiasmo. 

Em  i8  de  Dezembro  de  1801  tinham-se  organizado 
as  condições  de  uma  nova  empresa  fabril,  a  «Real 
Companhia  do  Novo  Estabelecimento  para  Fiações  e 
Torcidos  de  Seda»,  destinada  à  propaganda  e  ao  fo- 
mento da  indústria  sericícola.  Tais  condições  [24]  fo- 
ram aprovadas  por  alvar á  de  6  de  Janeiro  de  1802.  Os 
fundadores,  organizadores  e  iniciadores  desta  empresa 
foram  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  e  o  dr.  José  An- 
tónio de  Sá. 

Como  incentivo,  foram  criados  quatro  prémios 
anuais  de  i:6ooí&ooo  réis  cada  um,  pagos  pelos  rendi- 
mentos da  Fazenda  Real,  destinados  aos  cultivadores 
e  criadores  de  sirgo. 

A  direcção  da  empresa  ficou  a  cargo  do  dr.  Sá.  A 
sericicultura  ganhou  assim  novos  prosélitos,  e  um  certo 
aplauso  se  manifestou  em  todo  país. 

O  edital  de  i5  de  Fevereiro  de  1802  suscitava,  e 
ampliava  os  privilégios  e  isenções  concedidas  pela  lei 
de  20  de  Fevereiro  de  1762  aos  cultivadores  de  sirgo, 
escusando-os  do  serviço  militar  e  de  aposentadorias, 
nobilitando-os,  tornando  livre  a  venda  do  casulo,  isenta 
de  direitos  a  seda,  e  declarando  o  fornecimento  gra- 
tuito de  sementes. 

O  alvará  de  22  de  Março  do  mesmo  ano,  comete, 
ao  desembargador  Sá,  a  organização  de  uma  missão  à 
Beira  e  a  Trás-os-Montes  para  a  propaganda  dos  novos 
métodos  de  cultura,  averiguação  do  estado  em  que  se 


(i)  Livro  1  de  Registos  de  Decretos.  —  Aviso  de  17  de  Feve- 
reiro de  1791,  pág.  3o  V.® 
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encontravam  as  manufacturas  de  Bragança  e  de  Cha- 
cim,  principalmente  das  que  estabelecera  Lopes  Fer- 
nandes, a  fim  de  oportunamente  serem  propostos  os 
meios  de  levantar  a  indústria  da  decadência  em  que  se 
achava. 

O  emprego,  então  moderno,  das  lançadeiras  volan- 
tes, os  progressos  da  Tinturaria,  e  o  uso  das  máquinas 
de  dobar  com  rodas,  eram  outros  tantos  encargos  da 
missão  que  ia  ser  dirigida  pelo  juiz  conservador  da 
«Real  Companhia». 

As  antigas  escolas  de  fiação  em  Trás-os-Montes, 
estatuidas  em  data  de  3o  de  Julho  de  1788,  estavam 
decadentes.  A  escola  primária  de  Chaves,  com  32 
caldeiras,  e  as  secundárias  de  Valpassos,  Labução, 
Vilarelho  e  São  Fins,  afora  as  escolas  volantes,  só  em 
teoria  quási  que  existiam.  Se  não  fosse  o  subsídio 
particular  de  700^^)000  réis,  dado  pelo  soberano  para  o 
ordenado  dos  Arnauds,  tudo  tinha  ficado  em  nada. 

Os  municípios  tributados  com  a  despesa  diária  das 
escolas  e  o  povo  sobrecarregado  com  os  fornecimentos 
de  lenha  para  as  caldeiras,  foram  os  primeiros  que 
perderam  o  entusiasmo  inicial.  Veio  a  má  vontade 
primeiro,  depois  a  irritação  popular.  Os  Arnauds  che- 
garam a  andar  ameaçados  de  morte,  e  só  transigindo 
de  quando  em  quando,  conseguiram  aguentar-se  ainda 
algum  tempo. 

Justificava-se  por  isso,  a  organização  desta  missão 
de  estudo  e  propaganda. 


Pelo  alvará  de  6  de  Janeiro  fora  criada,  também, 
uma  medalha  que,  acompanhada  de  um  diploma,  de- 
veria premiar  os  melhores  cultivadores  de  sirgo.     Esta 
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medalha,  de  0,049""*  de  diâmetro  tem,  no  anverso,  a 
figura  de  Pamphilia  e  ©ntre  duas  amoreiras,  dobando 
a  seda  dos  casulos  contidos  num  açafate,  a  legenda 
«A^o  Tempo  da  Feli{  Regeficia»,  na  parte  superior,  e 
no  exergo,  a  data  :  1802.  No  reverso  lavra-se  o  escudo 
de  Portugal  com  a  legenda :  a  Em  Premio  do  Mereci- 
mentoy>  colocada  inferiormente  (i). 

A  nova  Companhia  montou  logo  diversas  fiações, 
uma  das  quais  foi,  por  sinal,  no  saudoso  Passeio  Pú- 
blico (2)  e  estendeu,  o  mais  possível,  os  seus  ramos 
por  todo  o  país. 

O  entretenimento  da  sericicultura  chegou  até  o  paço. 
Já  em  1801,  a  Direcção  da  Fábrica  das  Sedas  enviara 
dois  teares  a  Mafra,  para  trabalharem  na  presença  das 
pessoas  reais  (3).  Depois  da  criação  do  «Novo  Esta- 
belecimento» recrudesceu  esse  interesse. 

No  dia  3  de  Junho  de  i8o3,  o  dr.  Sá,  chegava  à 
vila  de  Mafra,  apeava-se  à  porta  do  palácio  e  pedia 
para  ser  recebido  pela  princesa  D.  Carlota  Joaquina. 
Admitido  à  sua  presença  e  feitas  as  mesuras  do  estilo, 
eis  que  se  desvenda  o  segredo  da  visita.  O  desem- 
bargador ia  oferecer  à  princesa  dois  vasos  enramados 
e  floridos  de  casulos  de  seda,  da  criação  do  Quintela 
na  quinta  das  Laranjeiras. 

D.  Carlota  Joaquina  ficou  radiante.  Agradeceu 
efusivamente  ao  dr.  Sá  a  graciosa  oferta,  e  ei-la,  com 
entusiasmo  castelhano,  a  mostrar  os  casulos  a  toda  a 
corte. 


(1)  Na  Exposição  Olíssiponense  de  19 14,  no  Museu  do  Carmo, 
figuraram  dois  exemplares  desta  medalha  (n.*»»  644  e  645  do  Catá- 
logo). 

(2)  Gaveta  de  Lisboa  de  10  de  Setembro  de  i8o3. 

(3)  Livro  n.°  gig  II  de  Registo  de  Decretos,  pág.  42.  —  Aviso 
de  22  de  Outubro  de  1801. 
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j  Foi  um  delírio !  Dias  depois,  acondicionados  numa 
boceta,  enviava-os  à  sua  dama,  D.  Ana  Margarida  da 
Silveira,  que  se  oferecera  para  os  cuidar  e  rodar  a 
baba  preciosa.  Assim  começou  a  fiação  do  paço  de 
Mafra. 

A  criação  dos  bichos  de  seda,  o  assoalho  do  casulo 
e  todo  o  trabalho  de  fiação  passaram  a  ser  o  entrete- 
nimento predilecto  da  corte  sensaborona  do  príncipe 
D.  João. 

Damas  e  mocinhas  acalmavam  o  sangue  azul  alvo- 
roçado pelas  notícias  da  Ga{eta  ou  pelos  galanteios 
sornas  dos  bonifrates  de  i8o3  naquele  caseiro  e  delica- 
díssimo mister. 

D.  Carlota  Joaquina,  mais  constante  na  cultura  da 
seda  do  que  na  dos  afectos,  passava  as  tardes  rodando 
as  meadas,  ajudada  pelas  infantinhas,  numa  das  salas 
do  paço. 

O  taciturno  consorte  (jó  ironia  das  palavras!)  ia, 
uma  vez  por  outra,  examinar  a  azáfama  familiar ;  pa- 
rava defronte  da  infanta  D.  Maria  Isabel,  sorria  do 
contentamento  com  que  ela  mergulhava  as  mãositas 
afiladas  no  oiro  fulvo  dos  casulos,  e  desaparecia  silen- 
cioso, matutando,  talvez,  em  como  havia  de  desemba- 
raçar essa  outra  meada  que  a  política  lhe  rodava 
diante  dos  olhos.  Toda  a  nobreza  como  nos  velhos 
tempos  do  duque  de  Guimarães,  seguia,  então,  por 
snobismo  ou  por  simples  curiosidade,  o  exemplo  da 
princesa.  As  fiações  fidalgas  trabalhavam  activamente, 
e  era  a  infantinha  D.  Maria  Isabel  quem  condecorava, 
com  os  seus  graciosos  dez  anos,  as  gentis  fiandeiras, 
em  premio  do  meí^ecimento,  com  a  medalha  criada  no 
ano  anterior  (i). 


(1)  Gavetas  de  Lisboa  de  22  de  Fevereiro  de  i8o3  e  n.*'»  25  e 
34  de  1807. 
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Em*  Julho  ainda  o  entusiasmo  continuava  e  estava 
em  actividade  uma  nova  fiação.  Outra  oficina  serici- 
cola,  onde  se  ocupavam  nobilíssimas  operárias,  funcio- 
nava, no  paço  de  Queluz,  em  i8o5.  Era  a  própria 
princesa  quem  administrava  o  sustento  aos  bichos, 
pelas  suas  reais  mãos  (i)  e  os  moços  de  ordens  do  pa- 
lácio vinham  todos  os  dias,  à  praça  das  Amoreiras, 
colher  as  viçosas  folhas  de  algumas  árvores  reservadas 
pela  Irmandade  dos  Fabricantes  para  abastecer  as  cria- 
ções da  família  real  (2) ;  ao  passo  que  as  fidalgas,  como 
a  viscondessa  da  Lapa  e  D.  Mariana  de  Sousa  Couti- 
nho, pompeavam  as  veneras  de  criadoras  de  sirgo  em 
todas  as  ceremónias  cortezás  (3). 

Chegado  o  inverno  de  1807  pararam  subitamente 
as  fiações. 

O  príncipe  regente  metido  na  dobadoira  da  política 
proclamara  o  êxodo,  e,  a  27  de  Novembro,  embarca- 
va-se  com  a  família  e  a  corte  para  o  Rio  de  Janeiro. 
E  enquanto  as  naus  e  as  fragatas  de  guerra  singravam 
as  ondas  do  Atlântico  levando  a  seu  bordo  as  Pamphí- 
lias  reais,  os  casulos  doirados  apodreciam  nos  ramos  e 
os  pobres  bichinhos  de  seda  morriam  de  fome  nas  salas 
abandonadas  do  paço. 


As   Gavetas  de  i8o3  registam  a  feição  animada  da 
indústria,  nesse  ano. 

Em  25  de  Fevereiro,  por  exemplo,  houve  em  Bra- 


(1)  Gaveta  de  Lisboa  de  7  de  Junho  de  i8o5  —  Anúncio. 

(2)  Arquivo  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  de  Monserrate. 

(3)  Conforme  se  anuncia  na  Gaí^eta  de  1807,  foram  estas  Se- 
nhoras, neste  ano,  as  premiadas  com  a  medalha  de  1802. 
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gança  uma  pomposa  festividade  em  razão  do  príncipe 
regente  ter,  após  o  exame  dos  tecidos  que  à  corte  trou- 
xera o  desembargador  Sá,  feito  uma  importante  enco- 
menda às  fábricas  brigantinas  para  vestuários  da  famí- 
lia real. 

Houve  sermões,  exposição  do  Santíssimo,  procissão, 
salsifré  em  casa  do  coronel  Leite  Pereira,  que  então 
servia  de  governador  interino  das  Armas  da  província, 
e,  no  dia  seguinte.  Te  Dèufn,  luminárias,  bodo  e  ou- 
tras manifestações  de  regosijo  não  só  pelo  impulso  dado 
à  indústria,  de  que  vivia  grande  parte  do  povo  da  ci- 
dade, como  também  pelo  felicíssimo  parto  da  prin- 
cesa. 

Os  fabricantes,  há  pouco  ainda  mendigos,  manifes- 
taram-se  ruidosamente  com  vivas  e  repiques. 

Em  20  de  Maio,  em  Abrantes,  festejando-se  os  plau- 
síveis anos  do  príncipe  regente,  houve  sessão  solene  na 
AcademicTTubuciana  e,  entre  vários  discursos  e  disser- 
taçÔs  literárias,  scientíficas  e  históricas,  o  dr.  António 
de  Cristópharo  d'Alloz  discorreu  discretamente  sobre  a 
indústria  das  sedas  (2). 

Todas  as  classes,  em  geral,  se  interessavam  pela 
sericicultura,  e  ao  escritório  da  Conservatária  da  Real 
Companhia  que  era,  por  sinal,  na  rua  nova  da  Alegria 
n.°  58,  afluíam  todos  os  dias  os  manifestos  dos  cultiva- 
dores que  se  inscreviam  para  os  prémios,  ao  passo  que 
a  Direcção  distribuía,  de  norte  a  sul,  folhetos  impres- 
sos com  instruções  acerca  da  criação  do  bicho  e  do 
assoalho  do  casulo,  anunciando  também  frequentemente 
a  compra  de  casulos  (3).     O   alqueire  dçles  pagava-se 


(i)  Gasfeta  de  Lisboa  de  25  de  Fevereiro  de  i8o3. 

(2)  Idem,  de  20  de  Maio  de  i8o3. 

(3)  Idem,  de  4  de  Maio  de  1804,  n.°  26  de  1807  e  outras. 
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desde  i^ooo  réis  a,  iíjí)44o  réis  i  o  arrátel  de  seda  fiada 
à  piemontesa  de  3cí)ooo  a  SíS&Soo  réis. 

Em  i8o5,  publicou  a  Real  Companhia  um  «Regula- 
mento» (i)  para  as  Fiações  e  Torcidos  de  Seda  e,  em 
1806,  um  «Plano  para  a  criação  dos  bichos».  O  pri- 
meiro tem  a  data  de  7  de  Outubro,  e  o  segundo  a  de  i3 
de  Maio. 

Em  í8o8  (20  de  Novembro)  publicaram-se  também 
novas  «Instruções  para  a  cultura  dos  viveiros  de  amo- 
reiras». 

No  Algarve,  em  1807,  chegou  igualmente  a  febre 
sericícola.  A  pedido  do  opulento  proprietário  de  Loulé, 
Manuel  José  da  Gama  Lobo,  foi  de  Chaves,  para  esta 
vila,  uma  colónia  fabril  que  lá  trabalhou  aproveitando  a 
rica  plantação  de  amoreiras  que  o  Lobo  tinha  feito  (2), 
continuando  a  Real  Companhia  a  publicar  os  seus  mani- 
festos, facilitando  o  estabelecimento  de  colónias  sericí- 
colas  e  declarando  enviar  a  qualquer  ponto  do  país 
professores  práticos  para  ensino  dos  cultivadores  do 
sirgo. 

Este  fervei  opus  veio  a  acabar  em  1808.  As  plan- 
tações de  amoreiras  em  Abrantes  que  já  em  1802  es- 
tavam paralizadas,  por  falta  de  sementes,  não  cum- 
prindo os  rendeiros  os  compromissos  tomados  por  não 
terem  casulo  para  os  pagamentos,  como  o  do  campo 
do  Tainho(3),  não  chegou  o  tempo  para  se  lhes  acu- 
dir. 
'    As  que  tinham  sido  plantadas  em  Lisboa  (no  Campo 


(i)  Livro  g4(ll  de  Registo  de  Ordens^  pág.  66  v." 

(2)  Gaveta  de  Lisboa,  n.«  11  de  1807  —  i.°  Suplemento. 

(3)  Livro  w."*  iig  Ide  Registo  de  Decretos  e  Avisos.— Aviso  de 
3o  de  Julho  de  1802,  pág.  46.  O  rendeiro  do  Tainho  foi  pe- 
nhorado por  não  ter  feito  a  plantação  anual  dos  5:ooo  pés,  nem 
pago  em  casulos  aquilo  a  que  se  obrigara. 
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de  Sant'Ana,  em  Santa  Marta  e  em  Arroios)  finaram-se 
à  falta  de  tratamento  ou  tornaram-se  bravias. 

A  causa  primacial  deste  descalabro  foi  a  invasão 
francesa. 


A  «Nova  Companhia»  no  meio  da  desorientação  so- 
cial desses  tempos,  atemorizada  da  invasão,  enviou  os 
seus  fundos  para  Inglaterra.  Os  soldados  de  Junot  e 
dos  outros  generais  do  Império,  onde  passavam,  tudo 
destruiam. 

Os  fornilhos  da  fiação  de  Celorico  da  Beira  muda- 
ram-se  em  fornos  de  bolacha ;  as  fiações  serviram  de 
aquartelamentos';  as  amoreiras  eram  devastadas;  os 
Arnauds  ficaram  ao  desamparo.  Se  não  fosse  o  te- 
rem-se  associado  com  o  rico  negociante  portuense  João 
Baptista  de  Vasconcelos  teriam  morrido  à  fome. 

Foi  ainda  o  Conde  de  Linhares,  ouvindo  lá  no  Bra- 
sil as  suas  queixas,  por  intermédio  do  Principal  Sousa, 
quem  deu  os  últimos  auxílios  à  desvalida  família.  O 
Principal  Sousa  multiplicou  o  seu  zelo  e  lá  conseguiu, 
por  fim,  em  face  da  desistência  da  Real  Companhia  à 
exploração  sericícola  das  províncias  do  Norte,  montar 
um  filatório  no  TZampo  Pequeno,  de  cujos  progressos 
adiante  se  falará. 

Os  fundos  da  Companhia  foram-se  extinguindo. 

Com  a  morte  do  Principal  Sousa,  digno  sucessor 
de  D.  Rodrigo,  ficaram  apenas  a  proteger  a  sericicul- 
tura, o  provedor  Gaspar  Pessoa  Tavares  e  o  desem- 
bargador Sá.     Mortos  estes  não  ficou  ninguém. 

Em  181 1  ainda  houve  concorrentes  ao  prémio  pe- 
cuniário. Ganharam-no  as  mesmas  nobres  senhoras 
que  o  tinham  alcançado  em  1807  e,  ainda  em  18 12, 
veiu  de  fora,  para  ser  distribuída,  uma  grande  porção 
de  semente.     Di-lo  a  Gaveta  de  Lisboa. 
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Depois  das  invasões  francesas  a  guerra  peninsular 
acabou  com  o  resto.  A  sericicultura  como  indústria 
caseira,  caiu  numa  decadência  confrangedora. 


A  Real  Fábrica  da  Seda,  atravessou  idêntica  crise. 
O  Apíso  de  14  de  Junho  de  1808  em  que  se  comete 
aos  directores  o  estudo  de  um  plano  de  reforma  refe- 
re-se  ao  miserável  estado  a  que  se  acha  reduzida  a 
nossa  fabrica  (i). 

Junot  pusera  nela  os  olhos  cubiçosos,  e  Geoffroi  logo 
começou  a  montar,  burocrática  e  ordenadamente,  a  sua 
máquina  absorvente.  O  Aviso  de  1 1  de  Julho  desse 
mesmo  ano,  mandava  reverter  para  o  Real  Erário,  em 
nome  do  general  em  chefe  do  exército  de  Portugal,  e  a 
maior  quantia  que  se  poder  remeter  no  presente  me\ 
do  cofre  da  Direcção  da  Fabrica  das  Sedas. 

Era  o  princípio  da  pilhagem  (2). 

GeofFroi  requisitara  em  nome  do  cunhado  vários 
galões  e  tecidos  para  o  paço  de  Queluz  (3).  Outras 
manufacturas,  com  vários  destinos,  foram  também  le- 
vadas por  Geoffroi  Saint-Hilaire,  no  valor  de  10:786^17)000 
réis,  tendo  sido,  depois,  pagas  por  compensação  com 
tecidos  usurpados  no  Palácio  de  Mafra  (4).  Usurpar 
era  o  verbo,  então,  empregado  para  proesas  de  tal 
jaez.     Os  roubos  pagavam-se  com  roubos. 


(i)  Livro  n."  gig  I  do  Registo  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  73  v.* 

—  Aviso  de  14  de  Junho  de  1808. 

(2)  Idem.  —  pág.  72  v."  —  Aviso  de  11  de  Julho  de  1808. 

(3)  Livro  n°  g28  I  de  Representações  e  Consultas.,  pág.  26  v.« 

—  Representação  de  23  de  Setembro  de  1808. 

(4)  Livro  «.•  929  //  de  Representações  e  Consultas,  pág,  3o  v.' 

—  Representação  de  9  de  Janeiro  de  1816. 
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Mais  tarde  a  Direcção  da  Fábrica  das  Sedas  era 
uma  das  reclamantes  incluidas  na  famosa  lista  das  ví- 
timas de  extorsões  feitas  pelos  franceses  (i).  A  pró- 
pria contabilidade  da  fábrica  ainda  em  i8i6  não  tinha 
bem  a  certesa  de  ter  sido  paga  com  o  roubo  de  Ma- 
fra,    j  Como  aquelas  contas  andavam! 


Em  princípios  de  1809  houve  ordem  para  se  encai- 
xotarem as  sedas  e  galões,  no  valor  de  um  milhão  de 
cruzados  que  existiam  nos  armazéns  da  Fábrica,  a  fim 
de  se  enviarem  para  a  corte  do  Rio  de  Janeiro,  conforme 
era  do  real  agrado  de  Sua  Alteia,  Bem  se  importa- 
vam uns  e  outros  com  a  indústria  nacional.  A  Direc- 
ção deu-se  pressa  em  manifestar  toda  a  existência  de 
fazendas,  prontificando-se  a  fazer  o  acondicionamento 
e  a  remessa ;  pedia  apenas,  com  aflitiva  emoção  buro- 
crática, medidas  de  segurança. 

Ao  que  parece  alguns  dos  artífices  da  corporação 
que  eram  como  que  um  núcleo  dirigente  da  massa  dos 
fabricantes,  opunham-se  ao  encaixotamento  das  seáas  e 
os  directores  estavam  receosos  de  que  os  díscolos,  in- 
submissos  e  atrabiliários,  arrastassem  a  corporação  em 
peso  à  revolta,  com  o  pretexto  de  perseguir  france- 
ses (2). 

Não  sei  se,  finalmente,  a  remessa  se  fez  ou  não. 

Do  susto  é  que  ninguém  livrou  a  Direcção  mais  me- 
drosa dos  artífices  do  que  do  próprio  Junot. 


(i)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  por  Tinop,  volume  11,  pág.  68. 
(2)  Citado  Livro  g28^  pág.  27.  —  Representação  de  6  de  Feve- 
reiro de  1809. 
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Acabe-se  o  capítulo  com  uma  anedota. 

A  perfeição  com  que  se  manufacturavam  as  sedas 
na  Real  Fábrica  nos  últimos  anos  do  século  xviii,  era 
coisa  notória,  apesar  de  todas  as  maleitas  que  afecta- 
vam o  seu  organismo.  Havia  mestres  peritíssimos, 
como  Nicolau  José  Leal,  gratificado  como  tal  em  1789(1), 
Jacinto  Way,  José  Joaquim  Pereira  e  Felizardo  José 
Fernandes,  premiados,  também,  em  1790  (2)  e  Manuel 
Barbosa,  mestre  de  estreito  que  ondeava  as  fitas  dos 
hábitos. 

Ora  um  dia,  D.  Pedro  líl,  o  Capacidónio,  figura 
apagada  de  consorte  régio  que  por  pouco  ninguém  sabe 
quem  foi  e  o  que  foi,  mandou  vir  de  Lyon  um  corte  de 
seda,  preciosíssimo,  para  uma  vestia,  pelo  qual  tomou 
tanta  estimação  que  se  lhe  iam  os  olhos  nele. 

Aconteceu  cair-lhe  um  dia  em  cima  não  sei  que  in- 
grediente e  aí  ficou  o  tecido  com  uma  larga  nódoa  e  a 
vestia  prejudicada. 

Estava  o  Capacidónio  desgostosíssimo  quando  acer- 
tou de  ir  ao  paço  o  nosso  conhecido  D.  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho,  presidente  da  Mesa  da  Junta  da  Real 
Fábrica.  Honroii-o  Sua  Magestade  com  a  participa- 
ção do' seu  desgosto,  como  diz  o  documento  que  auten- 
tica esta  historieta,  inquirindo  depois  se  seria  necessá- 
rio enviar  o  corte  para  França  para  se  manufacturar 
outro  igual  ou  se  bastaria  somente  enviar  o  pano  eno- 
doado. 

D.  Rodrigo,  respondeu  que  nada  disso  era  preciso 


(1)  Livro  nP  g4o  I  de  Registo  de  Ordens  da  Direcção.  —  Or- 
dem de  2  de  Setembro  de  1789,  pág.  5  v.° 

(2)  Idem. —  Ordens  de  1790 
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e  tempo  depois  apresentourse  no  paço  com  dois  cortes 
de  seda  em  tudo  iguais :  o  corte  que  sofrera  o  desastre 
e  o  que  êle  mandara  fabricar  na  fábrica  do  Rato. 

Ninguém  foi  capaz  de  diferençar  o  tecido  nacional 
do  tecido  francês,  porque  D.  Rodrigo  tinha  tido  a  pre- 
caução de  ocultar  a  nódoa  numa  das  dobras  da  peça(i). 

Foi  o  caso  muito  celebrado,  e  a  ventura  tornou  a 
raiar  no  ignorado  espírito  do  ignorado  D.  Pedro  III. 

Nesse  .mesmo  ano,  em  resultado  talvez  dê^te  êxito, 
foram  encomendadas,  à  Fábrica,  umas  cortinas  para  as 
janelas  do  Paço  da  Ajuda.  Satisfez-se  a  encomenda 
rapidamente.  Quanto  ao  pagamento  demorou  tanto 
que  acabou  por  esquecer. 


(i)  Mnemosine  Lu:^-tana  —  Jornal  de  Belas  Artes  —  i.«  vo- 
lume, pág.  1 13  e  1 14. 


CAPITULO  Vil 


Sumário:  De  1810  a  1821.  —  Os  três  novos  directores  pretendem 
conjurar  a  situação  financeira.—  Indisciplina  do  pessoal  e 
falta  de  meios.  —  Opiniões  divergentes  sobre  o  aumento  de 
laboração.  —  Observações  e  Contestações  presentes  à  direc- 
ção. —  Leilões  e  lotarias.  —  O  desânimo  de  Acúrcio  das 
Neves.  —  Um  balanço  irrealizável.  —  Rebeldias,  desleixos  e 
faltas.  —  As  lutas  entre  as  corporações  de  largo  liso,  de 
largo  de  lavor  e  de  estreito.  —  Os  fabricos  privilegiados  da 
Fábrica;  contravenções  e  tomadias.  —  Imperfeições  no  fa- 
brico das  obras  de  estreito.  —  Agridem-se  os  mestres  dentro 
das  oficinas.  —  Fábricas  particulares  de  fitas  e  de  galões.  — 
A  selagem  dos  tecidos  nacionais  e  estranjeiros;  privilégios 
e  isenções.  —  Proibe-se  a  importação  das  Sedas,  excepto  as 
inglesas.  —  Vários  pedidos  dos  fabricantes.  —  Sedas,  veludos, 
galões  e  franjas  para  adorno  de  igrejas  e  de  palácios  reais. 

—  Os  complicados  pagamentos  dessas  encomendas.  —  Ex- 
clusivismo de  certos  padrões  de  sedas  para  a  casa  real. — 
A  aula  de  Debuxo  e  o  concurso  para  debuxadores.  —  O  pin- 
tor Joaquim  António  Marques,  protesta  contra  o  concurso. 

—  Decadência  da  cultura  do^irgo. — Distribuição  de  instru- 
ções e  oferta  de  sementes.  —  A  última  fidalga  criadora  de 
sirgo.  —  Apontam-se  os  Filatórios  então  existentes.  —  Seus 
progressos  e  suas  vicissitudes.  —  A  célebre  questão  da  venda 
dos  Teares  de  Meias.  —  Reclamação  do  mestre  João  Antó- 
nio de  Sousa.  —  Um  novo  Plano  de  reforma  para  o  fabrico 
das  meias  na  Re^l  Fábrica  da  Seda. 

O  ano  de  1810  trouxe  para  o  governo  deste  esta- 
belecimento fabril  três  elementos  de  valor.  Primeiro, 
José  Barbosa  de  Amorim,  nomeado  director  por  Aviso 
de  12  de  Março,  confirmado  por  Decreto  de  i5  de  Ju- 
nho, depois  José  Acúrcio  das  Neves  e  José  António  de 
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Sá,  por  Portaria  de  17  de  Outubro,  para  substituírem 
respectivamente  o  director  Ribeiro  de  Sampaio  que 
estava  de  licença  e  o  Vandelli  que  tinha  ido  preso  para 
os  Açores  com  Jácome  Ratton(i).  Era  então  presi- 
dente da  Real  Junta  do  Comércio,  Cipriano  Ribeiro 
Freire  (2). 

O  Sá  e  o  Acúrcio  foram,  no  ~  ano  seguinte,  por 
Aviso  de  19  de  Outubro,  considerados  como  Directores 
Interinos  (3). 

Mal  entraram  em  efectivo  serviço  logo  meteram 
hombros,  zelosamente,  à  empreza  de  salvar  os  restos 
da  fundação  de  Robert  Godin,  cujos  cofres  estavam  em 
tal  penúria,  passados  os  mais  violentos  ímpetos  da  in- 
vasão francesa,  que  não  podiam  sequer  pagar  os  ven- 
cimentos de  parte  dos  funcionários  (4). 

Os  doze  contos,  produto  da  arrematação  da  fábrica 
de  lanifícios  de  Cascais,  mal  chegaram  a  aquecer  o 
lugar,  pois  um  Aviso  de  26  de  Setembro  de  1810, 
ordenou  a  sua  remessa  urgente  para  o  Real  Erário, 
onde  muito  eram  precisos,  e  o  dinheiro  da  venda  dos 
teares  das  meias  pouco  passava  de  um  conto  de  réis. 


(i)  Livro  I  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  82,  85  v.**,  87  e  100  v.» 

(2)  Jdem,  pág.  83  \.° 

(3)  Jdem^  pág.  94  v.®  O  eh'.  Sá,  em  181 5,  por  não  poder 
acumular  as  suas  funções  de  Superintendente  Geral  das  Déci- 
mas de  Lisboa  e  Termo,  e  do  exercício  da  comissão  de  encar- 
regado do  exame  das  nascentes  e  aquedutos  das  Águas  Livres, 
pediu  a  demissão  do  cargo  de  Director  da  Real  Fábrica.  Foi-lhe 
indeferido  o  pedido,  sendo  autorizado  a  faltar  às  sessões  da  di- 
recção, de  forma  a  poder  desempenhar  todos  os  serviços  que  se 
lhe  tinham  confiado  (i4v/5o  de  11  de  Novembro  de  i8i5,  pág.  ii3 
do  Livro  n.''  gjg). 

{4)  Os  da  Contadoria  tiveram  de  requerer  que  se  lhes  pa- 
gasse pelo  cofre  das  Aguas  Livres.  Atendeu-os  o  Aviso  de  3  de 
Maio  de  18 10  (pág.  83  e  83  v.«  do  Livro  C  de  Decretos  e  Avisos). 
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A  situação  era,  portanto,  difícil. 

Após  a  posse,  Barbosa  de  Amorim  entrou  de  ave- 
riguar das  causas  dessa  decadência.  Achou  os  depó- 
sitos esgotados  e  pouca  actividade  fabril. 

Estavam  por  cobrar  numerosas  dívidas  e  os  desper- 
dícios abundavam.  A  falta  de  seda  crua  era  o  único 
factor  favorável  por  quanto,  impossibilitando  o  seu  ele- 
vado preço  a  compra  por  parte  dos  fabricantes  parti- 
culares, comprava-a  a  fábrica  sem  concorrência. 

O  deficit  na  Real  Fábrica,  da  administração  feita 
desde  i  de  Julho  de  1809,  a  igual  data  de  181 1,  era  de 
97:24i;í:5024  reis. 

Sobre  tudo  isto  acrescia  a  indisciplina  dos  empre- 
gados, faltas,  doenças  injustificadas  e  alcances,  como  o 
do  Director  do  Armazém  da  Venda,  Joaquim  Domin- 
gues de  Silis,  que  atingiu  a  cifra  de  38:6oo^oi8  réis. 

Já  o  anterior  director,  José  Ferreira  da  Cunha,  se 
alcançara  também  em  27:586^765  réis. 

i  Um  pavor  !  A  escrituração,  pela  forma  deficiente 
como  estava  montada,  dava  margem,  com  a  falta  de 
vigilância  a  ajudar,  a  estas  ocorrências. 

A  confusão  das  contas  fazia-se  propositadamente. 

Barbosa  de  Amorim  obviou  quanto  pôde  a  estes 
males,  mandando  fazer  a  escrituração  em  separado  (me- 
tal e  papel  moeda)  no  livro-caixa"  e  no  livro  de  arma- 
zém. 

Acúrcio  das  Neves,  nas  suas  convictas  Observações 
que  constam  da  Representação  da  direcção  de  18  de 
Novembro  de  181 1,  discordava  em  certos  pontos  da 
orientação  de  Barbosa  de  Amorim.  Este  não  concor- 
dava com  o  aumento  de  laboração,  aterrado  com  a 
perspectiva  dos  empates  que  obrigavam  a  leilões  pre- 
judiciais como  os  que  se  realizaram  de  1778  a  1784 
apezar  do  mercado  do  Brasil  absorver  grande  quanti- 
dade da  produção. 
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As  vendas  a  crédito,  tal  como  se  tinham  feito  desde 
o  principio  de  1809  até  fim  de  Julho  de  181 1,  subiam  a 
mais  de  cinquenta  contos,  e  o  como  a  dinheiro  de  contado 
era  difícil  a  liquidação  das  arrematações,  houve  neces- 
sidade de  recorrer  à  venda  a  troco  de  moeda-papel,  o 
que  lambem  redundava  em  prejuízo. 

Por  outro  lado  a  entrega  de  fazenda  aos  Comissá- 
rios de  Vendas  acarretara  à  fábrica  novos  desfalques 
pelas  contínuas  falências  destes  intermediários. 

Em  seu  entender,  como  todos  os  recursos  de  que 
lançara  mão  para  corrigir  e  atenuar  o  excesso  de  labo- 
ração, tinham  trazido  graves  inconvenientes,  julgava 
prejudicial  essa  ideia  preconizada  por  Acúrcio  das  Ne- 
ves. 

Este  director  contestava  os  empates  e  encarava  o 
problema  pela  face  oposta,  entendendo  que  na  maior 
actividade  fabril  estava  a  salvação  da  Real  Fábrica. 
Condenava  a  própria  venda  dos  teares  de  meias,  que 
se  deviam  ter  posto  a  laborar  em  vista  do  grande  con- 
sumo desta  manufactura.  Apenas  concordava  com  Amo- 
rim no  tocante  à  reforma  dos  preços  dos  tecidos,  pre- 
conizando também  a  necessidade  de  se  inventarem 
novos  debuxos,  para  o  que  apontava  o  mestre  João  de 
Sampaio,  e  de  se  manterem  os  filatórios  existentes  e 
a  criação  do  sirgo,  subvencionando  o  que  Biífignandi 
se  propunha  manter  na  Ribeira  de  Alcântara,  com  um 
conto  de  réis. 

Quanto  aos  leilões,  entendia  bem  que  se  íizessejii 
parcelarmente.  Os  leilões  gerais  não  davam,  em  ge- 
ral, bom  resultado  como  se  provou  em  1778  e  1787 
com  um  prejuízo  de  cinquenta  e  tal  contos  (i). 


(1)  Livro  n°  g28 1  de  Representações  e  Consultas,  pág.  82  a  112. 
É  uma  série  de  documentos  copiados,  entre  os  quais  avultam  as 
Representações  de  18  de  Novembro  de  181 1  e  de  i3  de  Janeiro  de 
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o  Director  José  António  de  Sá,  era  pela  feitura  de 
um  balanço  geral,  como  determinava  o  Decreto  de  20 
de  Novembro  de  1809,  procedendo-se  seguidamente  a 
leiloes  ou  lotarias  para  aliviar  os  armazéns  de  fazendas 
avariadas  e  em  desuso,  de  que  existiam  5:328  peças  e 
cortes  no  valor  de  1 83: 259^5^)882  réis,  em  i8i3.  O  in- 
ventário desta  existência  fez-se  por  Apíso  de  27  de 
Abril  deste  ano  para  aproveitar  a  alta  do  mercado,  em 
vista  da  interrupção  do  comércio  com  a  PVança  e  a 
Itália  (i). 

Em  vista  destas  divergências  de  opinião,  não  houve 
de  princípio  uma  acção  conjunta  por  parte  da  direcção, 
mas  dada  a  hipótese  de  um  acordo  completo  pouco 
então  se  poderia  ter  feito  se  pensarmos  que  a  quantia 
existente  em  cofre,  por  esse  tempo,  não  chegava  a 
cinco  mil  réis. 

Diante  desta  penúria  não  havia  plano  que  resis- 
tisse (2). 


Vejamos  o  que  se  fez. 

Aumentou-se  realmente  a  laboração  que  tendo 
sido,  em  1812,  de  79:533;2t)232  réis,  subiu,  em  i8i3, 
a  107:574^5)874  réis, » com  uma  venda  avaliada  em 
II  i:579í5í)23o  réis,  e  em  1814,  a  109:713^^)317  réis  com 
uma  venda  de  9i:999í5!)3o9  réis. 


181 3,  Pareceres  dos  directores  Amorim,  Neves  e  Sá,  Relato  da  ses- 
são da  direcção  de  i3  de  Dezembro  de  18 12,  Observações  e  Ex- 
posições datadas  de  20  de  Dezembro  de  181 1,  3o  de  Maio  de 
1812  e  i3  de  Outubro  de  181 3,  afora  vários  Mapas  dos  Teares  em 
Laboração,  das  fazendas  manufacturadas,  dos  Pêlos,  Tramas  e 
Sedas  adquiridas,  e  dos  prejuízos  dos  leilões. 

(i)  Livro  n.o  gig  1  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  102. 

(2)  Livro  11.°  g2g  II  de  Representações  e  Consultas,  pág.  100  v.» 
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Em  i8i5  abateram  um  pouco  estas  cifras,  mas  em 
i8i6  houve  nova  subida,  sendo  o  valor  da  venda  maior 
do  que  o  da  produção.  Os  anos  subsequentes  até  1820 
foram  de  menor  actividade  variando  os  valores  das  ma- 
nufacturas entre  cinquenta  e  noventa  contos,  mas  com 
animadoras  cifras  para  as  vendas  (i). 

A  Ordem  da  Real  Junta  de  29  de  Agosto  de  181 5, 
mandou  efectuar  um  leilão.     Fizeram-se  72  lotes. 

O  resultado  foi  desanimador.  Apenas  quatro  lotes 
se  arremataram. 

A  direcção  propôs  ainda  outro,  mas  sem  maior  es- 
perança, alvitrando  a  idea  de  uma  Lotaria,  como  o  di- 
rector Sá  opinava. 

No  ano  seguinte  instou  por  ela  e  obteve  a  devida 
autorização  ^ov  Decreto  de  20  de  Fevereiro  (2). 

Terrier  fez  o  plano,  que  foi  o  seguinte:  12:000  bi- 
lhetes de  I0Í5Í5000  réis  em  moeda-papel  e  prémio*s  de 
doze  contos  até  loo^y^ooo  réis,  metade  em  papel-moeda 
e  metade  em  fazendas  (3).  Foi  aprovado  em  3o  de 
Abril  e  executado  meses  depois. 

Venderam-se  io:585  bilhetes.  Á  Fábrica  saíram 
vários  prémios  em  bilhetes  não  vendidos.  As  fazendas 
reentraram,  pois,  nos  armazéns  (4). 

A  extracção  realizou-se  à  porta  do  Tribunal  da 
Real  Junta,  policiada  por  uma  guarda  de  infantaria  e 
de  cavalaria  como  as  da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

Este    descongestionamento    do  armazém  e   corres- 


(i)  Livro  n.*'  929  U  de  Representações  e  Consultas,  pág.  38  v.° 

(2)  Idem^  pág.  39  e  Livro  n°  gig  I  de  Decretos  e  Avisos, 
pág.  ii5  v.o  e  116. 

(3)  Livro  n.*  929  //,  já  citado,  pág.  45  v.°  a  46  v.",  e  Livro 
«."  gig  1  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  116  v.*»  e  117  w.° 

(4)  Representação  de  22  de  Novembro  de  1816  [Livro  n.°  929  // 
de  Representações  e  Consultas,  pág.  87  v." 
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pondente  entrada  de  numerário  não  equilibrava  porem 
os  dejicits  vários  que  debilitavam  a  Real  Fábrica. 

O  dinheiro  da  lotaria  gastou-se  depressa  e  as  dívidas 
permaneceriam. 

Acúrcio  das  Neves  irritava-se  com  a  inacção  de  al- 
guns dirigentes  e  com  a  mandrice  e  indisciplina  de 
todo  o  pessoal.  As  dívidas  ascendiam  a  uma  quantia 
importante. 

O  zeloso  director  escreve  na  sua  Repesetitação  de 
24  de  Janeiro  de  1817: 

«Estou  cançado  de  representar  as  enormes  dela- 
pidações que  daqui  teem  resultado  e  a  que  a  Real 
Fabrica  não  teria  podido  resistir  a  não  ser  o  grande 
capital  que  tinha  acumulado,  mas  também  este  se 
tem  deixado  estragar  sem  piedade  assim  como  se  está 
deixando  consumir  perto  de  hum  milhão  de  cruza- 
dos em  dividas  activas,  já  na  maior  parle  mal  pa- 
radas, sem  haver  quem  dê  um  passo  para  salvar  os 
restos  que  ainda  poderão  aproveitar-se  deste  naufrá- 
gio» (i). 

Desde  1810  que  não  havia  balanços.  A  Portaria 
de  28  de  Junho  de  181 5  já  tinha  mandado  informar 
por  escrito  o  guarda-livros  da  Fábrica  que  se  descul- 
pou com  o  inventário  das  manufacturas  de  seda.  O 
empregado  que  fizera  este,  errara-o  de  forma  que  as 
contas  não  acertavam.  A  direcção  mandou  ouvir  o 
autor  do  inventário  que  também  se  desculpou  conforme 
pôde.     Era  o  jogo  do  empurra  (2). 

O  director  Sá,  ferido  pela  representação  de  Acúrcio 
das  Neves,  defendeu-se  com  a  Contadoria,  declaran- 
do-se   estafado   de   rogar   a   conclusão  do  balanço   ao 


(i)  Livro  n.°  g2g  II  de  Representações  e  Consultas. 

(2)  Livro  M.°  g4i  II  de  Ordens  da  Direcção,  pág.  5o  v.®  e  5i. 
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guarda-livros  José  Joaquim  Ferreira.  Este  alegava 
que  não  tinha  tido  ainda  tempo. 

Quanto  às  delapidações,  dizia  apenas  ter  conheci- 
mento de  abusos  inveterados.  O  Acúrcio  manda-o  exa- 
minar os  livros  de  escrituração  em  resposta  à  sua 
estranhesa(i). 

Tanto  um  como  outro  tinham  razão.  Não  havia 
dinheiro  e  isto. explicava  tudo.  Se  não  fossem  os  re- 
cursos do  Cofre  das  Águas  Livres  pedidos  pela  direc- 
ção em  1817,  18 18  e  1820  e  autorizados  por  Porta- 
rias  de  i  de  Março  e  22  de  Maio  de  17,  de  27  de 
Janeiro  do  ano  seguinte,  e  de  24  de,Dezembro  de  1820, 
a  fábrica  teria  suspendido  a  laboração. 

Não  havia  dinheiro  para  pagamento  das  férias  se- 
manais, e  os  mestres  fabricantes  pediam  trabalho  (2) 
em  termos  azedos  e  censuravam  a  direcção  a  tal  ponto 
que  esta,  por  várias  vezes,  teve  de  chamá-los  à  or- 
dem (3). 


(i)  Citada  Representação  de  24  de  Janeiro  de  1817.  Uma  das 
habilidades  do  guarda-livros  tinha  sido  a  de  falsificar  a  informa- 
ção do  que  se  devia  ao  Cofre  das  Águas  Livres,  não  incluindo,  na 
conta,  cerca  de  i5  contos  que  se  tinham  tirado  sem  ordem  escrita 
da  direcção.  Daqui  resultou  uma  acusação  feita  ?í  sua  Altesa  o 
Príncipe.  Intrigas  do  José  Joaquim  Ferreira,  na  opinião  dos  di- 
rectores [Representação  de  2  de  Maio  de  1817,  de  pág.  99  v."  a  io3 
do  Livro  n."  g2g  II  de  Representações  e  Consultas  e  Livro  «.« g4i  II 
de  Ordens,  pág.  47  v.*») 

(2)  Livro  I de  Decretos  e  Avisos^  pág.  i3o  v.®  e  i3i  v.<*;  Livro 
n°  g20  II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  21  ;  Livro  n.°  g2g  e  3o  II  e 
III  de  Representações  e  Consultas  —  Representações  de  24  de  Se- 
tembro de  1817,  9  de  Fevereiro  de  1820  e  22  do  mesmo  mesmo 
mês  e  ano. 

Os  empréstimos  autorizados  pelas  duas  primeiras  Portarias, 
já  estavam  gastos  em  fins  desse  ano,  em  compras  de  sedas  e  na 
manufactura  dos  tecidos  para  o  fardamento  dos  archeiros  da  casa 
real. 

(3)  Livro  «.»  g4i  II  de  Ordens^  pág.  3i. 
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Falam  os  livros  com  frequência  da  indisciplina  do 
pessoal.  O  Encarregado  da  Selagem  das  fazendas  na- 
cionais foi  demitido  em  1810,  por  indisciplina  e  pouca 
assiduidade (i).  O  pessoal  da  Contadoria  era  de  uma 
rebeldia  irritante  ;  ameaçava  a  direcção,  insubordina- 
va-se  e  só  trabalhava  quando  queria. 

A  Representação  de  29  de  Dezembro  de  181 3,  pede 
pessoal  novo,  por  ter  suspenso  três  oficiais  daquela  re- 
partição, pedido  que  foi  deferido;  e  a  de  23  de  Janeiro 
do  ano  seguinte  propõe  a  reforma  de  todos  aqueles 
mandriões  (2). 

Em  Fevereiro  de  1816,  por  falta  de  pagamento  das 
férias,  houve  uma  insubordinação  nas  oficinas  (3).  Os 
dois  únicos  directores  que  estavam  então  em  activo 
serviço,  Barbosa  de  Amorim  e  Acúrcio  das  Neves,  de- 
claravam não  poder  mais.  Mal  lhes  chegava  o  tempo 
para  atender  as  exposições,  requerimentos  e  pedidos 
do  antigo  guarda-livros  João  Vicente  de  Aguiar,  que 
era  um  pedinchão  inveterado  (4). 

O  director  Sá  que  estava  ausente^  exercendo  o  seu 
lugar  de  Superintendente  da  Décima,  já  pouco  trabalhou 
depois. 

Em  9  de  Fevereiro  de  18 19  foi  atacado  de  uma 
paralisia  e  inutilizou-se  (5).     Em  Abril  de  1821  falecia. 


(1)  Livro  n°  g4i  II  de  Ordens^  pág.  23  e  23  v.» 

(2)  Livro  n.<>  929  //  de  Representações  e  Consultas,  pág.  29, 
3o  V,**  e  45  e  Livro  II  de  Ordens^  pág.  42  —  Ordem  de  3  de  Junho 
de  1814. 

(3)  Idem,  pág.  93  e  98.  —  Consulta  de  23  de  Fevereiro  de 
1816  e  Representação  de  26  de  Fevereiro  de  1817. 

(4)  Idem,  pág.  20  v.<»,  28  e  58. 

(5)  Idem^  pág.  91,  93  e  127.  O  conselheiro  João  de  Sampaio 
Freire  de  Andrade,  pediu  o  lugar  de  director  na  vaga  do  dr.  Sá, 
quando  este  passou  para  a  Superintendência  da  Décima. 

VOL.  Ill  14 
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A  Consulta  de  8  de  Agosto  de  1810  constituía  mais 
um  apelo  da  direcção  à  Junta  do  Comércio  para  a  sal- 
var da  situação  difícil  em  que  a  punham  os  mestres  de 
largo  liso  e  de  largo  de  lavor.  Sujeitos  à  direcção 
até  1777,  e  à  Junta  desde  então  a  1788,  ano  em  que 
esta  passou  a  superintender  apenas  nos  de  lavor,  não 
havia  meio  de  se  harmonizarem  as  duas  corporações. 

Só  a  Provisão  da  Junta,  declarada  em  18  de  Junho 
do  ano  seguinte,  conseguiu  dar  solução  transitória  ao 
assunto,  após  nova  representação  datada  de  28  de  Maio. 

As  duas  corporações  foram  extintas  e  deu  se  liber- 
dade aos  teares  com  obrigação  de  matrícula  na  Real 
Fábrica. 

Os  tecidos  com  oiro  e  prata  ficaram  sendo  priva- 
tivos da  fábrica  mãe,  assim  como  os  damascos  razos,  e 
ordenou-se  a  selagem  obrigatória  de  todas  as  manu- 
facturas (i). 

Em  1812,  publicou,  ainda,  a  Junta  (a  20  de  Maio) 
uma  nova  Provisão  sobre  outra  questiúncula  entre  os 
Procuradores  do  liso  e  mestres  de  lavor  (2). 

Depois,  até  18 19,  há  um  período  de  relativo  sos- 
sego. Neste  ano  os  Useiros  recorrem  aos  directores 
pedindo-lhes  um  olhar  de  misericórdia  sobre  a  sua  in- 


( i)  Livro  n.°  g28  1  de  Representações  e  Consultas  —  Consulta 
de  8  de  Agosto  de  1810  e  Representação  de  28  de  Maio  de  181 1, 
pág.  54  v.°;  Livro  II  de  Ordens  —  Edital  de  26  de  Junho  de  181 1, 
pág.  27  v.o 

A  Provisão  da  Junta,  declarada  em  18  de  Junho  de  181 1,  teve 
a  data  primitiva  de  20  de  Maio  à  qual  se  seguiu  a  imediata  resolu- 
ção de  14  de  Junho. 

(2)  Livro  n."  g28  I  de  Representações  e  Consultas^  pág.  42. 
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digência.  Artífices  sem  carta  nem  matrícula,  com 
aprendizes  ilegalmente  admitidos,  faziám-lhes  desleal 
concorrência  tornando  decadente  essa  antiga  corpora- 
ção. 

Os  Inspectores  das  Manufacturas  deram  razão  aos 
reclamantes.     O  Conselheiro  Fiscal,  também. 

A  direcção,  em  face  da. justa  representação,  alvitrou 
à  Junta  do  Comércio'  que  lhe  concedesse  autoridade 
para  efectuar  tomadias  de  sedas,  como  a  tinha  para  as 
manufacturas  de  estreito. 

O  Acúrcio  das  Neves  esclareceu  que  era  mister  evitar 
monopólios  e  lembrou  que  a  direcção  não  devia  ter  mge- 
rência  nos  artífices  não  matriculados  (i).  Os  mestres 
não  encartados,  em  face  do  Edital  da  direcção  de  16 
de  Dezembro  desse  ano  que  lhes  defendia  o  trabalho  e 
os  suspendia,  levantaram-se  em  massa. 

Eram  mais  de  mil.  Encontram  todos  contra  eles  : 
os  da  corporação,  os  inspectores  e  todos  os  directores 
excepto  o  teimoso  Acúrcio  das  Neves  (2). 

Entram  depois,  de  novo,  em  scena  os  mestres  de 
largo  de  lavor  reclamando  contra  a  concorrência  dos 
Useiros  que  obtinham  capitais  dos  negociantes  e  con- 
seguiam fabricar  mais  barato. 

Os  directores  Barbosa  de  Amorim  e  Martim  (que 
estivera  no  Rio  de  Janeiro  e  fora  reintegrado)  foram 
de  parecer  que  se  sustasse  a  Portaria  de  i5  de  Janeiro 
de  1820,  a  qual  permitia  o  fabrico  livre,  e  se  obser- 
vasse a  Régia  Resolução  de  7  de  Agosto  de  181 8,  res- 
tituindo-se  as  corporações  ao  seu  primitivo  estado  (3). 


(i)  Livro  n.°  g2g  11  de  Representações  e  Consultas — Consulta 
de  21  de  Maio  de  1819  —  pág.  149  v,°  a  i55. 

(2)  Idem  —  Consulta  de  22  de  Dezembro  de  18 19,  pág.  178  v.° 
a  i83  v.° 

(3)  Idem— Consulta  de  28  de  Julho  de  1820,  pág.  891  v.»  a 
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Acúrcio  não  aparece  a  votar.  É  provável  que  apro- 
veitassem a  sua  ausência,  sabendo  como  ele  era  con- 
trário a  todos  os  monopólios  (i). 

O  Decreto  de  3i  de  Agosto  de  1820  nomeia  o  ne- 
gociante António  José  Baptista  de  Sales,  deputado  da 
direcção  da  Real  Fábrica  das  Sedas  (2).  i  Seria  na 
vaga  de  Acúrcio  das  Neves  ? 

A  questão  ainda  não  ficou  por  aqui,  porque  os  abu- 
sos de  uns  e  de  outros  continuaram. 

Os  Useiros  trabalhavam  em  obras  de  matiz,  e  os  de 
/az^or  matriculados,  vendo  a  miséria  a  aproximar-se, 
ei-los  de  novo  a  reclamar. 

A  Consulta  da  direcção  de  1 1  de  Maio  de  1821,  vê 
a  ameaça  dos  mestres  solicitarem  a  desencorporação. 

Finalmente  vem  o  Aviso  de  16  do  mesmo  mês  man- 
dando pôr  em  vigor  os  novos  estatutos  dos  Useiros^ 
por  serem  já  inaplicáveis  os  de  1757(3). 


197;  Livro  n.°  g4i  II  de  Ordens— Ordem  de  16  de  Janeiro  de  1820, 
pág  64  e  65 ;  Livro  n."  g20  II  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  6  v.^  — 
Resolução  de  7  de  Agosto  de  18 18  revogando  a  de  14  de  Julho  de 
1811. 

(i)  Na  Consulta  de  14  de  Junho  de  1820,  também  Acúrcio 
votara  que  se  permitisse  ao  fabricante  José  Pereira  de  Abreu  la- 
borar damasco  com  palhetas  de  oiro  e  seda,  para  satisfazer  enco- 
mendas já  feitas  por  vários  armadores  de  igrejas.  Ao  requerente, 
estabelecido  desde  1780  com  estabelecimento  fabril  na  rua  do  Sol, 
ao  Rato,  tinham-lhe  ardido,  recentemente,  no  fogo  da  igreja  de 
S.  Julião,  as  suas  mais  ricas  armações.  Toda  a  direcção,  excepto 
Acúrcio,  informara  mal  a  petição,  visto  tal  fabrico  ser  privativo  da 
Real  Fábrica,  e  a  palheta  falsa  com  que  era  livre  o  preparo  dos 
damascos,  não  iludir  nos  tecidos  largos  como  nos  galões.  O  au- 
tor das  Noções  Históricas^  Económicas  e  Administrativas^  era  par- 
tidário acérrimo  da  livre  concorrência  {Livro  n.°  g2g  II  de  Re- 
presentações e  Consultas,  pág.  187). 

(2)  Livro  n.°  g2g  lide  Representações  e  Consultas^  pág.  199  v.*. 

(3)  Livro  n."  g3o  III  de  Representações  e  Consultas,  pág.  41 
V."  e  43  —  Consultas  de  11  e  de  28  de  Maio  de  1821. 
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Com  todas  estas  Consultas  não  se  remediara,  po- 
rem, defeito  de  monta.  A  crise  continuava  e  nas  ofi- 
cinas faltavam  aprestos  e  escasseava  trabalho  (i). 

Os  sucessivos  aumentos  de  preço  dos  feitios  não 
foram,  igualmente,  remédio  eficaz.  O  encarecimento 
dos  tecidos  fazia  diminuir  o  consumo  e  consequente- 
mente a  produção  seguinte. 

De  1819  a  1823  tanto  um  como  outra  diminuiram 
sensivelmente  (2). 


As  contravenções  nas  manufacturas  de  estreito  eram 
ainda  mais  frequentes  do  que  nas  de  largo. 

Em  18 10  continuavam  a  fabricar-se  galões  com  me- 
tais finos  em  oficinas  particulares,  o  que  era  privativo 
da  Real  Fábrica,  pela  Resolução  de  29  de  Outubro  de 
1804  (3). 

No  Porto,  a  fábrica  estabelecida  em  1789  por  Luís 
de  Almeida  de  Morais  e  Filhos,  que  era  então  de  Ma- 
nuel Mendes  de  Morais  e  Castro,  não  desistia  de  pe- 
dir que  se  lhe  mantivesse  o  privilégio  dé  fabricar  galões 
com  metais  finos.  Fê-lo  em  i8i3  {Representação  de  i5 
de  Maio)  e  em  1820  {Repj^esentação  de  21  de  Junho). 


(i)  Livro  n.°  g20  II de  Decretos  e  Avisos^  pág.  18  v.°  —  Aviso 
de  21  de  Novembro  de  1820. 

(2)  Entre  outras  Ordens  sobre  alterações  de  preços,  a  de  28 
de  Setembro  de  181^,  aumentou  estes  ao  feitio  das  obras  de /íir^o 
de  lavor,  e  cita,  referindo-se  aos  feitios  dós  damascos  de  oiro  e 
razos,  os  damascos  de  Carnide^  dó  Convento  Novo  e  da  Bemposta. 
Certamente  se  refere  a  obras  executadas  para  estas  casas  religio- 
sas. O  Convento  Novo  aqui  citado  deve  ser  o  templo  da  Estrela 
(Livro  n.°  g4i  lide  Ordens,  pág.  43). 

(3)  Livro  n°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  20  v.°  a  22. 
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Foi  mandada  consultar  a  direcção  por  Aviso  de  9  de 
Outubro  de  1820. 

Outro  Aviso  de  18,  ordenava  também  nova  con- 
sulta sobre  reclamação  idêntica  de  um  segundo  fabri- 
cante. 

Veio  o  informe  a  favor,  e  a  Portaric^át  16  de  Fe- 
vereiro de  1822  concedeu  o  privilégio  sem  dependên- 
cia de  visitas  fiscais  obrigando  apenas  a  fábrica  ao  selo 
de  qualificação  (1).  ,  - 

Nos  Livros  de  Ordens  aparecem  frequentemente 
instruções  para  perseguição  dos  contraventores  e  toma- 
dia  de  franjas,  galões,  espiguilhas  e  outras  obras  de 
estreito  fabricadas  com  oiro  e  prata,  desde  1810  a 
1820(2). 

Para  o  Porto  ordenou-se  ao  Tribunal  da  Relação 
a  nomeação  de  um  Ministro  hábil  para  tais  diligências, 
em  1812  e  em  1820  (3). 

Os  reclamantes  em  Lisboa  também  não  descança- 
vam.  Graciliano  Salichon,  que  tinha  na  capital  uma 
fábrica  de  fitas,  foi  um  deles  (4). 

Com  as  imperfeições  dos  mestres  de  estreito^  tam- 
bém a  direcção   teve   de  proceder  algumas  vezes. 

A  Ordem  de  22  de  Maio  de  1812  chama  os  artífices 
à  observância  dos  regulamentos  de  26  de  Agosto  de 


( 1 )  Livro  n.«  g2g  II  de  Representações  e  Consultas  —  Represen- 
tação de  21  de  Junho  de  r820  e  Aviso  de  3i  de  Julho  do  mesmo 
ano,  pág.  119  v.°  e  120;  Livro  nP  g3o  III  de  Decretos  e  Portarias^ 
pág.  56  v.°  e  57 ;  Livro  n.°  g2g  lide  Decretos  e  Portarias^  pág.  1 1  v.°, 
i3  e  i3  v.*» 

(2)  Livro  n°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  20  v."  a  22,  44,  68  v.", 
69  e  79  v.° 

(3)  Livro  n*"  g2g  II  de  Representações  e  Consultas,  pág.  i85 
e  i86. 

(4)  Idem,  pág.  62  v.»  a  64. 
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1783  e  de  23  de  Março  de  i8o3  (i);  a  de  29  de  Outu- 
bro de  18 17,  manda  que  Terrier  examine  a  Fábrica  do 
Tirador  para  corrigir  com  instruções  directas  essas 
imperfeições. 

Terrier  fez  um  Regulamento  e  a  direcção  aceitou-o 
em  II  de  Fevereiro  de  1818.  Nesse  documento  expõe 
a  causa  das  deficiências  do  fabrico  e  estabelece  a  forma 
de  evitá-las,  sob  forma  regulamentar. 

Em  26  de  Junho  desse  ano  começou  a  ser  obser- 
vado (2),  o  que  aliás  não  impediu  que  na  Consulta  de 
29  de  Novembro  de  1820,  entre  as  lástimas  habituais, 
não  apareça  a  das  imperfeições  das  manufacturas  (3). 

Quanto  ao  pessoal,  neste  período  fabril,  dão  os  livros 
as  seguintes  notas  : 

Em  18 16  {Ordem  de  19  de  Janeiro)  foi  nomeado 
administrador  da  Fábrica  dos  Galões,  o  mestre  Joa- 
quim Romão  de  Paula,  em  substituição  de  Joaquim 
Pedro  Machado,  suspenso  por  Portaria  de  5  de  Julho 
de  1^81 5  (4). 

Este  sujeito  era  assomadiço  e  agastado.  Certo  dia 
(em  27  de  Julho  de  18 19)  agrediu  o  mestre  Francisco 
António  de  Sousa,  ferindo-o.  Valeu-lhe  isto  a  suspen- 
ção  temporária  de  um  mês  (5). 

Nesse  tempo  o  mestre  do  tirador  era  Paulo  Antó- 
nio Ferreira  Portugal  e  o  contra-mestre  José  Bento  de 
Sousa  (6). 


(i)  Livro  71°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  Sy. 

(2)  Idem^  pág.  54  v.**  a  5g.    O  Regulamento  tinha  três  adita- 
mentos. 

(3)  Livro  n."  g3o  Ilide  Representações  e  Consultas^  pág,  29  v." 

(4)  Livro  M.°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  45  v."  e  48  v.» 

(5)  Idem,  pág   64  v." 

(6)  Idem^  pág.  45  v.®  e  63.  —  Ordem  de  8  de  Novembro  de 
i8i5. 
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A.S  lantejoilas  para  o  Real  Serviço^  eram  feitas  pelo 
mestre  Nicolau  Umbrabela,  a  quem  a  fábrica  fornecia, 
só  para  esse  destino,  fieiiras  de  oiro  e  prata  (i). 

Foi  neste  período  que  se  deu  também  o  incidente 
com  o  mestre  João  Luís  Wever  que  tinha  vindo  do 
estranjeiro  para  montar,  no  Rato,  com  um  engenho 
novo,  o  fabrico  de  uma  nova  manufactura  de  estreito. 

A  direcção  possuidora  do  segredo  não  pensou  em 
requerer  privilégio  e  o  Wever,  infiel  ao  contrato,  re- 
velou-o,  ao  que  parece,  ao  fabricante  Graciliano  Sali- 
chon  (2). 

Em  Lisboa  existia,  a  esse  tempo,  outra  fábrica  de 
galões  finos,  que  era  do  mestre  Francisco  Saraiva,  ao 
qual  foi  concedido,  por  Portaria  de  28  de  Abril  de  1822, 
o  selo  de  qualificação  (3). 


A  selagem  dos  tecidos  nacionais  e  estranjeiros  foi 
sempre  assunto  muito  debatido  nas  Consultas  da  di- 
recção. Aqueles,  por  Propisao  de  i  de  Fevereiro  de 
i8o5,  originada  da  Real  Resolução  de  26  de  Janeiro  do 


(i)  Livro  n.°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  69. 

O  aviso  de  6  de  Junho  de  181 1,  mandou  entregar  ao  capitão 
Mateus  António  «para  ser  empregado  em  objecto  que  muito  inte- 
ressa ao  serviço  de  S.  A.  R.»  um  balance  de  bater  lantejoilas  que 
não  tinha  uso  e  se  não  aplicava  na  Fábrica.  Ao  mesmo  capitão 
foi  entregue,  por  aviso  de  14  de  Abril  do  ano  seguinte,  um  labo-, 
ratório  químico,  portátil,  que  também  lá  havia  {Livro  n  "  g28  I  de 
Registo  de  Consultas^  pág.  91  v.»,  92  e  96  v.»). 

(2)  Livro  n.°  g2S  I  de  Representações  e  Consultas  —  Aviso  de 
2.5  de  Novembro  de  181 3,  pág.  112  v." 

C^)  Livro  ;i.®  gSo  III  de  Representações  e  Consultas  —  Con- 
sulta de  10  de  Maio  de  1822,  pág.  95. 
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mesmo  ano,  sendo  manufacturados  na  Fábrica  do  Rato 
ou  nas  que  dela  dependiam,  tinham  selagem  obrigató- 
ria, chamada  de  qualificação  {v). 

As  fazendas  estranjeiras  importadas,  desde  1817, 
{Edital  de  22  de  Abril)  além  do  selo  de  chumbo  com 
que  eram  seladas,  vinham  a  sôbresselar  à  Fábrica  do 
Rato  com  o  selo  a  tinta  de  óleo,  preta,  da  qualifica- 
ção (2),  para  evitar  os  abusos  que  se  praticavam,  em 
virtude  de  reclamação  dos  mestres  fabricantes  (3). 

N.a  Alfândega,  para  efeito  dessa  selagem,  estava  des- 
tacado o  mestre  calandreiro  Miguel  Berardi  (1812)  ao 
qual  também  competia  tomar  conhecimento  do  destino 
e  dos  consignatários  das  sedas  cruas  e  dos  tecidos  im- 
portados, assim  como  da  quantidade  e  destino  dos  que 
se  exportavam.  A  sôbresselagem  tinha  por  fim  obviar 
ao  seguinte.  Pelo  Ahará  de  20  de  Junho  de  181 1,  as 
sedas  inglesas  pagavam  apenas  i5  por  cento  ao  passo 
que  as  das  outras  procedências  pagavam  24  por  cento. 
Resultado:  não  se  despachavam  senão  tecidos  ingle- 
ses, iludindo-se  o  fisco  com  falsas  declarações  de  ori- 
gem (4). 

A  selagem  das  manufacturas  nacionais  só  se  tornou 
extensiva  a  todas  em  1824  {Portaria  de  23  de  Julho) 
ano  em  que  se  autorizou  a  qualificação  das  obras  de 
largo  liso  e  das  meias  (5).     Até  aí  só  os  tecidos  estrei- 


(i)  Livro  n°  gio  I  de  Ordens—  Ordem  de  1  de  Março  de  i8o5. 
{2)  Livro  n."  929  II  de  Representações  e  Consultas^  pág.  io3. 
(3j  Liem,  pág.  104  a  106  v.'^ —  Consulta  de  25  de  Junho  de 
1817. 

(4)  Idem,  pág.  xl».  —  Representação  de  i  de  Março  de  i8i5; 
Livro u.'' g2S I de  Representações  e  Consultas^  pág.  75,  112  e  ii2v.° 
—  Representações  de  8  de  Agosto  de  18 12  e  de  17  de  Novembro 
de  181 3 ;  Livro  n  ^  g4i  II  de  Ordens^  pág.  22  v.°,  23  e  32. 

(5)  Livro  n  "  pzo  /  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  1 14  v." 
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tos  e  os  de  largo  de  lavor  eram  qualificados,  assim 
como  os  de  matiz  e  oiro  feitos  fora  da  fábrica  cuja  qua- 
lificação foi  ordenada  por  Portaria  de  8  de  Julho  de 
1822(1). 

Em  1825  levou -se  mais  longe  a  qualificação  tornan- 
do-a  extensiva  a  todos  os  tecidos  sem  atender  à  lar- 
gura (2). 

Custou,  mais  do  que  se  supõe,  a  acabar  com  o  pri- 
vilégio de  selagem  exclusiva  às  obras  de  lavor  dos 
mestres  incorporados. 

Acúrcio  das  Neves  era  o  único  patrono  dos  recla- 
mantes na  direcção  da  casa  fabril  do  Rato,  sustentando 
que  o  que  era  proibido  era  somente  a  qualificação,  aos 
mestres  de  liso^  das  obras  que  dependiam  de  puchador. 
Aos  de  lavor^  embora  não  encorporados,  era  justo  não 
se  obstar  à  selagem  qualificadora. 

A  fábrica  do  Campo  Grande,   de  Lefranc  &  C.* 
era  a  mais  interessada  nesta  pretensão.     Acúrcio  de-' 
fendeu-a  sempre,  de  acordo  com  os  seus  princípios  de 
adversário  intransigente  dos  monopólios  e  dos  privilé- 
gios(3).  ■• 


A  livre  importação  das  sedas  estranjeiras  constituía 
o  maior  flagelo  dos  artífices  sericícolas.  Sucessivas 
representações  e  consultas  trataram  esta  matéria. 

Os  fabricantes  na  Representação  de  17  de  Março  de 
181 5,  citavam  todas  as  antigas  proibições  :  o  Decreto  de 


(i)  Livro  u."  g20  1  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  65  e  65  v.° 

(2)  Liv7'o  n.° g4i  lide  Ordens —  Ordem  de  7  de  Setembro. 

(3)  Livro  n.°  g2g  II  de  Representações  e  Consultas  —  Consultas 
de  17  e  19  de  Novembro  de  1819,  pág.  168  v.®  a  174  v.^ 
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i3  de  Outubro  de  1702,  a  Pragmática  de  4  de  Maio 
de  1749  e  o  Alvará  de  4  de  Abril  de  1761. 

Depois  de  tanto  trabalho  foi  proposta  e  aceita  a 
proibição  das  sedas  estranjeiras  excepto  as  inglesas 
que  ficavam  permitidas  pelo  Tratado  de  Comércio  de 
18 10.  A  Régia  Resolução  tem  a  data  de  5  Outubro  de 
i8i5(i). 

Causou  isto  entre  os  fabricantes  um  entusiasmo  sem 
limites.  Quotizando-se  entre  si,  celebraram  uma  pom- 
posa festividade 'na  ermida  /ie  Nossa  Senhora  de  Mon- 
serrate,  em  acção  de  graças  pelo  bom  resultado  da  sua 
antiga  pretensão. 

O  cumprimento  da  lei  proibitiva  cometeu-se  aos 
inspectores  das  manufacturas  da  Real  Fábrica  (2).  A 
direcção  pediu  também  para  que  se  lhe  desse  autori- 
dade para  realizar  tomadias  como  a  tinha  para  os  ga-- 
Iões  e  fitas,  mas  tal  pretensão  foi-lhe  indeferida  pela 
Resolução  de  28  de  Novembro  de  1819(3).  Talvez 
um  pouco  em  resultado  desta  disposição,  nunca  se 
pôde  obviar  aos  escandalosos  contrabandos  que  moti- 
vavam reclamações  dos  fabricantes  como  aconteceu  em 
1820(4). 

Para  isso  teria  sido  preciso  inventar  um  outro  Pina 
Manique  que  não  deu  um  momento  de  descanço  aos 
contrabandistas  do  seu  tempo  (5). 

Em  1816,  os  fabricantes  de  largo  de  lavor  solicita- 


(i)  Livro  n.»  929  //  de  Representações  e  Consultas^  pág  i5  v.** 
a    18  V.";  Livro  n.°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  22  v.°,  23  e  32. 

(2)  Livro  n°  g4i  II  de  Ordens — Ordem  de  12  de  Junho  de 
1818,  pág.  61  v.o 

(3)  Livro  n.°  929  íl  de  Representações  e  Consultas.  —  Repre- 
sentação de  23  de  Novembro  de  1819,  pág.  124  v.®  e  i25. 

(4)  Livro  n.°  920  /  de  Decretos  e  Avisos  —  Aviso  à  direcção 
de  3  de  Novembro  de  1820,  pág.  17  v.° 

(5)  Livro  n.°  g26  II  de  Registo  de  Consultas,  pág.  94  v.",  e  95. 
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ram  se   ampliasse   a  Resolução  proibitiva   a  todas  as 
províncias  ultramarinas  e  aos  portos  do  Brasil  (i). 

A  corda  tanto  havia  de  se  esticar  que  viria  a  par 
tir.     Foi  o   que  sucedeu.     Em  1826  já  a  importação 
era,  de  novo,  livre. 


Durante  o  lapso  de  tempo  de  que  se  tem  tratado 
(1810  a  1821)  muitas  encomendas  de  tecidos  teve  a  fá- 
brica para  adorno  de  paços  e  decoração  de  templos. 

A  Casa  Real  era  uma  das  grandes  consumidoras 
das  manufacturas  do  Rato,  algumas  das  quais  ainda 
existem  e  a  que  os  entendidos  chamam  brocados  fran- 
ceses e  damascos  italianos. 

O  Aviso  de  26  de  Dezembro  de  181 2  manda  entre- 
gar a  João  Lourenço  de  Andrade  várias  sedas,  à  sua 
escolha,  para  adorno  do  paço  das  Necessidades,  de 
cujo  ornato  estava  encarregado ;  o  de  i  de  Junho  de 
1814  ordena  a  entrega  de  damascos  carmezins  e  verdes, 
tafetá  e  veludo  carmezim  e  galões  de  oiro  e  prata,  já 
encomendados,  para  ornato  das  embarcações  da  coroa; 
o  de  16  de  Março  de  18 15,  refere-se  à  seda  para  o 
paço  da  Ajuda  que  se  estava  a  aprontar ;  o  de  26  de 
de  Abril  de  1817,  a  novos  tecidos  para  as  Necessida- 
des ;  o  de  8  de  Agosto  de  1818,  a  damascos  de  seda, 
veludos  carmezins  e  galões  de  oiro  e  prata  parâ^librés, 
a  entregar  a  Pedro  de  Faria,  para  as  Reais  Cava- 
lariças ;  os  de  14  e  29  de  Outubro  e  de  29  de  Dezem- 
bro do  mesmo  ano,  tratam  de  várias-  encomendas  de 
sedas  para  o  Rio  de  Janeiro,  escolhidas  por  Bento  de 
Faro  Tavares;  e  o  de  5  de  Junho  de  181 2  determina 


(1)  Livro  n.^  g2g  II  de  Representações  e  Consultas,  pág.  62  — 
Consulta  de  5  de  Julho  de  1816. 
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a  encomenda  de  uma  porção  de  Ihama  amarela,  para 
o  Rio,  que  se  destinava  a  Sua  Alteza  (i). 

A  direcção  via-se  porem  a  perros,  para  regularizar 
as  contas.  As  encomendas  eram  prontas  e  as  entregas 
imediatas,  mas  ao  chegar  aos  pagamentos  em  dinheiro 
de  contado  ou  por  encontros,  é  que  começavam  as  di- 
lacçÕes. 

Já  em  1814  se  arbitrara  uma  consignação  mensal  à 
Real  Fábrica  para  amortização  das  quantias  em  dívida 
quando  fora  da  encomenda  de  tecidos  para  as  Reais 
Embarcações  (2). 

O  Apíso  de  3o  de  Junho  de  1814  manda  fazer  o  pa- 
garpento  pelo  Erário,  estabelecendo-se  daí  por  diante  a 
consignação  no  Arsenal  Real  (3). 

As  dívidas  da  Casa  Real  em  1816,  contadas  desde 
1809,  atingiam  a  cifra  de  70:122^227  réis,  sem  contar 
com  as  encomendai  em  fabrico.  A  direcção  até  por 
amor  de  Deus,  pedia  que  se  lhe  pagassem.  Como  re- 
curso alvitrava  a  dispensa  do  pagamento  de  cerca  de 
trinta  contos  que  devia  ao  Cofre  das  Aguas  Livres, 
ficando  nele  consignado  o  débito  da  Casa  Real  (4). 

Da  aceitação  deste  alvitre  não  encontrei  notícia. 

Outras  encomendas  se  fizeram  ao  estabelecimento 
fabril  do  Ralo,  como,  por  exemplo,  nobresas  para  as 
bandeiras  dos  corpos  de  exército,  branca,  amarela, 
escarlate  e  azul  ferrete,  a  entregar  no  Arsenal  Real, 
em  6  de  Março  de  181 5  ;  damascos,  gorgorôes,  Ihamas, 


(i)  Livro  ».*»  gig  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  97  v.",  loi  v.", 
107  v.o,  108,  iio  V.",  III,  127  v.%  i33  v.<»,  184  e  i35  v.« 

(2)  Idem,  pág.  108  v.® ;'  Livro  «."  929  //  de  Representações  e 
Consultas,  pág.  2  v.«»  e  5. 

(3)  Representações  de  i5  de  Junho  e  de  24  de  Setembro  de 
1814 

(4)  Idem^  pág.  87  v.°  a  89. 


—    222   — 

nobresas,  galões  e  franjas,  para  a  Real  Capela  da 
Gôrte  no  Rio  de  Janeiro ;  e  sedas  para  paramentos  da 
igreja  paroquia,!  de  Paracatu  do  Príncipe,  a  entregar 
ao  oficial-mór  da  Secretaria  do  Reino,  Joaquim  Gui- 
lherme da  Gosta  Posser,  em  ly  de  Julho  do  mesmo 
ano(i). 

Oulra  dívida,  ainda  em  aberto,  da  Gasa  Real,  era 
a  de  b:b']b!tt>i20  réis,  ao  mestre  Sebastião  Duprat  que 
em  í8i2  fizera  vários  vestidos  e  enfeites  para  Suas 
Altezas,  esposa  e  filha  de  Sua  Alteza  Real. 

O  pobre  do  Duprat  reclamou,  juntando  à  represen- 
tação diversos  documentos.  A  direcção  ouvida  no 
caso  fez  duas  declarações  solenes :  que  os  papéis  não 
tinham  valor  e  que  o  cofre  não  tinha  dinheiro  (2). 

Os  debuxos  e  desenhos  dos  tecidos  para  os  sobera- 
nos, eram  remetidos  ao  paço  e  só  depois  de  ser  certi- 
ficado que  estavão  ao  7^eal  gôsto^  é  que  se, procedia  ao 
fabrico.  Outras  vezes,  quando  eram  de  Finança,  man- 
dava-os  o  Paço  directamente  a  reproduzir. 

No  Armazém  de  Vendas  não  se  vendiam  ao  público 
tecidos  debuxados  para  a  Gasa  Real  (3). 


Já  que  se  falou  de  debuxos,  duas  palavras  mais. 

A  Aula  que  funcionava  na  fábrica  estava  decvépita 
e  amortecida  qiiási  no  dizer  da  Representação  de  14 
de  Agosto  de  181 1.  No  intento  de  reanimá-la,  elabo- 
rou a  direcção  um  novo  regulamento.     Os  seus  tópi- 


(i)  Livro  n.°  gig  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  iiov.*»;   Livro 
«.o  920,  idem,  pág.  7  v." 

(2)  Livro  n°  g28  I de  Representações  e  Consultas,  pág.  y3. 

(3)  Livro  n°  g2g  I  do  Registo  das  Ordens. 


Fig.  3 — Tecidos  alegóricos 
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COS  essenciais  foram  :  ensino  facultativo  a  todos  os  fa- 
bricantes ;  assistência  dos  discípulos  à  armação  dos 
teares ;  duas  lições  práticas  por  mês  sobre  as  quadrí- 
culas e  regras  fundamentais  da  arte  ;  obrigatoriedade 
do  lente  relatar  os  progressos  da  aula  e  informar  do 
aproveitamento  dos  alunos ;  aula  de  duas  horas  por 
dia,  vencendo  os  discípulos,  comedorias  e  240  réis 
diários  ;  instituição  de  um  prémio  trienal ;  e  aprendiza- 
gem de  seis  anos  (i). 

Para  lente  da  aula  foi  nomeado,  por  ordem  de  14 
de  Agosto,  o  debuxador  Joaquim  Pedro  Sanches  que 
dois  anos  depois  se  inabilitou. 

Os  alunos,  em  1816,  eram  dois :  Manuel  Barbosa 
e  Silvério  Roiz  (2).  Em  1814  eram  três,  dos  quais  os 
dois  melhores  substituíam  o  Sanches,  talvez  alternada- 
mente (3).  Já  então  havia  um  pretendente  à  vaga  dele, 
era  o  «pintor  nacional»  (!)  Joaquim  António  Marques, 
artista  que  trabalhara  nos  palácios  reais  em  obras  de 
pintura  encomendadas  pelo  visconde  de  Santarém,  para 
os  de  Ajuda  e  Belém,  e  autor  do  quadro  do  Triunfo 
de  Armada  Britânica  no  sítio  do  Vimeiro. 

Sua  Alteza  protegia  o  e  empenhava-se  para  que  êle 
fosse  nomeado  pintor  das  obras  públicas  ou  debuxa- 
dor da  Real  Fábrica  (4).  O  visconde  de  Santarém  pa- 
trocinava-o  também. 

Apesar  das  duas  tentativas  feitas,  em  Maio  de  i8i3 
e  em  Fevereiro  de  1814,  não  conseguiu  o  Marques  en- 


(i)  Livro  nP  g4i   II  de  Ordens  —  Ordem  de  14  de  Agosto 
de  1811,  pág.  28  V.",  29,  29  v.o  e  3o. 

(2)  Livro  nP  929  II  de  Representações  e  Consultas^  pág.  81  a 
87  —  Consulta  de  9  de  Outubro  de  1816. 

(3)  Livro  n.»  92^  /  de  Representações  e  Consultas^  pág.  1 14  v.° 
—  Consulta  de  16  de  Fevereiro  de  18 14. 

(4)  Idem^  pág.  ^o  —  Representação  de  12  de  Maio  de  i8i3. 
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trar  para  a  fábrica.  A  direcção  informa,  em  Consulta 
de  i6  dêsie  último  mês,  que  a  sua  entrada  se  não  faz 
mister. 

Uma  outra  Representação  de  23  de  Fevereiro  do 
ano  seguinte,  teve  por  resposta,  um  despacho  do  Rio 
de  Janeiro,  mandando  pôr  o  lugar  a  concurso  (i). 

Assim  se  fez.  O  Edital  de  20  de  Março  de  18 16 
anuncia  o  concurso  que  só  se  veio  a  realizar  em  i5  de 
Maio.  Concorrentes  foram :  Henrique  José  da  Silva 
(Henrino),  José  António  de  Figueiredo,  e  os  dois  anti- 
gos discípulos  Manuel  Barbosa  e  Silvério  Roiz.  Só 
estes  dois  satisfizeram,  no  entender  do  júri,  mas  se- 
gundo a  reclamação  do  Marques,  que  não  concorreu 
por  julgar  o  júri  incompetente,  nem  sequer  acertaram 
na  escolha  do  papel.  Para  escolher  a  conta  em  que 
se  devia  pintar  o  debuxo  só  com  uma  aprendizagem  de 
três  meses.  Isso  provava  que  o  concurso  tinha  sido 
parvo,  mais  para  maquinista  de  tear  do  que  para  de- 
buxador. 

Joaquim  António  Marques,  ferido  nos  seus  brios  de 
artista,  invoca  os  nomes  do  May  e  de  Mr.  Villemonte, 
antigos  lentes;  diz,  documentando-o  com  pareceres  es- 
critos do  gravador  Gregório  Francisco  de  Queiroz  e 
do  mestre  SaHchon,  como  se  fazem  os  exames  em 
Saint  Etienne,  e  acaba  por  pedir  um  concurso  legal  (2). 

A  direcção,  ao  que  parece,  fez  ouvidos  de  merca- 
dor, c  o  Marques  não  entrou  (3). 


(i)  Representação diQ2'i  áe¥Q\Qve\xo  de  i8i5  a  pág.  29  v.°  do 
Livro  n."  g2g  II  de  Representações  e  Consultas. 

(2)  Idem  —  Consulta  de  9  de  Outubro  de  1816,  pág.  81  a  87. 

(3)  Em  1822  íizeram-se  novos  concursos,  de  que  a  seu  tempo 
se  falará. 


225    — 


O  cultivo  da  Amoreira  tinha  decaido  sensivelmente. 

Os  viveiros  da  quinta  da  Tinturaria  em  Alcântara, 
a  cargo  do  mestre  tintureiro  Francisco  Dias,  eram 
coisa  insignificante  (i)  e  apesar  dos  anúncios  da  Ga- 
:{eia  ofertando  pés  de  amoreira  com  obrigação  da  com- 
pra dos  casulos  ou  da  seda  em  rama,  e  da  distribuição 
de  instruções  aos  criadores  de  sirgo,  com  promessa  de 
prémios,  não  se  conseguiu  levantar  do  abatimento  em 
que  se  encontrava  (2). 

A  criação  do  sirgo,  que  deixara  de  ser  moda  e  já 
se  não  fazia  por  snobismo,  ocupava  raros  amadores. 

Em  181 1  ainda  a  marquesa  de  Fontes,  D.  Domingas, 
deu  o  respeitável  exemplo  de  oferecer  uma  meada  de 
seda,  saída  das  suas  patrícias  mãos,  que  a  tinham  la- 
vrado e  fiado.  A  Direcção  sensibilizada  pela  oferta, 
mandou  com  ela  fabricar  dois  pares  de  meias  e  brin- 
dou com  eles  a  fidalga  (3). 

Da  fiação,  direi  o  seguinte : 

O  «Filatório»  fundado  pelo  mestre  Jacinto  Way 
consumira  estérilmente,  diz  a  Direcção  em  1817,  dezas- 
sete contos  de  réis.  Não  era  este  filatório  o  que  fun- 
cionava no  Campo  Pequeno  e  onde  se  fiava  à  piemon- 
teza,  a  que  alude  um  anúncio  da  Gaveta  de  2  Julho 
de  1812. 

A  opinião  dos  directores  quanto  ao  filatório  de  Way 
não  está  fora  de  suspeição.     Entre  eles  e  o  antigo  mes- 


(i)  Livro  n."  g4i  II  de  Ordens,  pág.  26. 

(2)  Gavetas  de  Lisboa  de  5  e  29  de  Maio  e  26  de  Junho  de 
i8l5,  e  de  3i  de  Maio  de  1810. 

(3)  Livro  n.®  g4i  II  de  Ordens,  pág.  3o  e  34. 

VOL.  Ill  i5 
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tre,  admitido  na  fábrica  em  1788  como  Administrador 
Geral (i),  existiam  ao  tempo  grandes  dissensões. 

O  turinês  não  os  poupou.  Num  requerimento  su- 
periormente apresentado  acusa-os  de  roubos,  de  falsi- 
ficação de  letras  e  atribui-lhes  a  decadência  e  o  des- 
crédito da  fábrica  do  Rato,  da  qual  se  propõe  tomar 
conta  tornando-a  próspera  pelos  processos  usados  por 
La  Chapelle,  na  Tinturaria. 

Por  outro  lado,  o  Acúrcio  e  o  Sá  anatematizam-o, 
desfiando  o  rol  das  suas  culpas.  Apontam  a  sua  au- 
sência injustificada  do  lugar  desde  181 1,  do  qual,  toda- 
via, recebeu  sempre  os  ordenados,  após  uma  célebre 
questão  que  tivera  com  o  Administrador  da  Venda. 

Outro  informador  diz  que  êle  empatara  em  seu  pro- 
veito, em  fazendas,  quinhentos  mil  cruzados^  No  fim 
de  tudo,  Way,  foi  citado  a  comparecer  na  fábrica.  Não 
apareceu.     Os  ordenados  foram-lhe  suspensos  (2). 

Em  Março  de  1820,  já  estava  outra  vez  ao  serviço, 
sendo  suspenso,  por  desobediência,  por  Ordem  de  i5 
desse  mês. 

Acúrcio  das  ]S}.eves,  diz  que  nesse  ano  fora  de  novo 
admitido  na  Fábrica,  vindo  a  falecer  em  extrema  po- 
bresa,  em  1824. 

O  filatório  do  Campo  Pequ-eno  era  dirigido  por  Fi- 
lipe Arnaud,  irmão  de  Caetano  Arnaud  director  do 
estabelecimento  sericícola  de  Chacim,  e  ambos  filhos 
de  José  Maria  Arnaud. 

Filipe,  que  faleceu  em  i  de  Fevereiro  de  1817,  in- 
ventou o  Moinho  Económico  de  fiar,  que  foi  para  o 
Rio  de  Janeiro  e  de  que  existiu,  por  muito  tempo,  um 


(1)  Portaria  de  22  de  Dezembro  de  1788. 

(2)  Livro  g2g  II  de  Representações  e  Consultas^  pág.  63  a 
70  v.o  ~  Portaria  de  22  de  Maio  de  1817. 
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itiodèlo  no  Arsenal.  Por  sua  morte  ficaram  seus  filhos 
a. dirigi-lo,  os  quais,  em  1820,  como  usufrutuários  dos- 
estabelecimentos  de  Chacim  e  da  Beir^,  reclamaram' 
contra  a  usurpação  que  deles  fizera  seu  tio  Caetano  (i). 
.:.■  Ainda  uma  notícia.  ^ 

O  Aviso  de  23  de  Agosto  de  1816,  envia  à  Direcção 
da  Fábrica  das  Sedas,  uma  cópia  do  Manifesto  do  Con- 
sulado de  El  Rey  de  Sardenha  residente  em  Turim,- 
relativo  aos  modernos  processos  turineses  de  fiação, 
para  se  vêr  o  que  neles  haveria  de  aproveitável  e  áé 
aplicável  às  nossas  fiações  (2). 


Disse-se,  a  páginas  i85  deste  volume,  da  reclamação 
do  mestre  João  António  de  Sousa,  acerca  da  venda  dos 
teares  de  meias  que  continuavam  a  apodrecer  nas  arre- 
cadações da  Fábrica. 

Em  1809  apareceu  um  novo  pretendente  à  sua  com- 
pra. Foi  Domingos  Gomes  Loureiro  que  viu  indefe- 
rida a  sua  pretensão,  o  que  não  impediu  que  a  reno- 
vasse no  ano  seguinte. 

A  Direcção  respondeu-lhe  com  outro  indeferimento 
e  resolveu  leiloá-los  (3). 

-  Não  se  efectivou,  porém,  tal  leilão.  O  Aviso  de  25 
de  Novembro  de  181 3  dá  a  entender  que  os  teares 
ainda  a  essa  data  se   encontravam  arrecadados,  pois 


.  (i)  Livro  n°  gzg  II  de  Representações  e  Consultas^  pág.  201 
—  Consulta  de  lo  de  Outubro  de  1820.  —  Noções  Históricas,  Eco- 
nómicas^ já  citadas,  pág.  387  e  388. 

(2)  Livro  n."  gig  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  119  v.®  a  124. 
(i)  Livro  M."  g28  I  de  Representações  e  Consultas  —  Consultas 
de  i3  de  Março  de  1809  e  de  2Ò  de  Março  de  181  o,  pág.  36  v.<>e  37.' 
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indefere  um  outro  requerimento  de  um  tal  João  Pires 
que  propunha  à  direcção  a  sua  compra  com  a  condição 
de  esta  lhe  emprestar  pêlo,  trama  e  tinta  preta  (i). 

Em  1819  aparece  de  novo  o  mestre  João  António 
de  Sousa,  a  requerer  a  sua  reintegração  no  lugar  de 
«Inspector  da  Manufactura  das  Meias»  apresentando 
um  Plano  da  remontagem  de  tal  fabrico,  cujas  bases 
essenciais  eram  as  seguintes : 

1.®  —  Empréstimo  de  oito  contos  pelo  cofre  das  Águas 
Livres ; 

2.°  —  Inventário  de  todos  os  teares  e  seus  pertences, 
aos  quais  o  director  Barbosa  de  Amorim  cha- 
mara «máquinas  de  ferro  sem  valor  algum»  \ 

3.''  —  Percentagem  de  um  por  cento  nas  vendas,  e  or- 
denado fixo ; 

4»^  —  Compromisso  de  todos  os  mestres  ficarem  a  tra- 
balhar,  por  conta  dele,  com  seis  teares  cada ; 

5.*  —  Defesa  do  fabrico  das  meias  aos  estranjeiros 
quando  não  houvesse  invenção  nova ; 

6.°  —  Obrigação  de  aprontar  dois  aprendizes  anual- 
mente ; 

7.°  —  Estabelecimento  do  fabrico  de  teares  na  Serra- 
lharia de  Pernes  e  de  uma  casa  de  venda  a  di- 
nheiro de  contado ; 

8.*^  —  Sujeição,  no  que  dizia  respeito  a  contas  de  admi- 
nistração, ao  inspector  Francisco  de  Paula. 

Apesar  das  aparentes  vantagens,  este  plano  não 
foi  aceito.  A  Direcção,  que  o  Sousa  tão  duramente 
ofendera,  votou  contra,  na  Consulta  de  27  de  Agosto  de 


(i)  Livro  «.•  g28  1  de  Representações  e  Consultas^  pág.  112  v.* 
T  Aviso  de  25  de  Novembro  de  i8i3. 
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jSig,  chamando-lhe  incendiário,  recordando  as  suas 
façanhas  quando  estivera  na  Cordoaria  e  opinando  até 
por  um  castigo  severo(i).  E  o  Sousa  nunca  mais  apa- 
rece. 

A  indústria  das  meias  estava  próxima  do  fim. 

A  Serralharia  dos  Teares,  instalada  em  1818  no 
prédio  que  tornejava  do  Rato  para  a  rua  de  São  Fe- 
lipe Neri  (2),  quási  nada  produzia,  e  nos  armazéns  con- 
tinuavam a  entrar  os  teares  que  se  iam  imobilizando 
por  morte  dos  mestres.  ^  Ainda  em  1818  para  lá  entra- 
ram os  do  falecido  mestre  João  Barbosa,  apreendidos, 
por  dívidas,  a  requisição  do  Solicitador  da  Real  Fá- 
brica, ao  Juízo  da  Conservatória  (3). 


(i)  Livro  »."  929  II de  Representações  e  Consultas^  pág.  iSy  a 
162—  Consulta  de  27  de  Agosto  de  1819. 

(2)  Livro  ;i."  94/  //  de  Ordens^  pág.  55  —  Ordem  de  1 1  de  Fe- 
vereiro de  1818. 

(3)  Idem,  pág.  Sy. 
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la-se  em  parar  a  laboração  por  falta  de  meios.  —  Findam  os 
trabalhos  da  Comissão  da  Inspecção  e  são  reintegrados  os 
directores  de  1820.  —  Inventário  geral  em  1825.  —  Ainda  o 
alcance  do  director  João  Roque  Jorge.  —  As  cores  e  os  pa- 
drões da  moda.  —  Alteram-se  os  preços  dos  feitios  das  ma- 
nufacturas por  várias  vezes.  —  Decadência  das  manufactu- 
ras de  estreito.  —  Encomendas  de  sedas  e  galões  para  a 
sala  das  Cortes,  capelas  e  irmandades.  —  Algumas  notícias 
sobre  a  cultura  do  sirgo  neste  período.  —  O  Filatório  dos 
Arnauds,  no  Campo  Pequeno  e  o  dos  Biffignandis.  —  Falta 
de  ramas. — Sequestros  à  oficina  dos  Arnauds  e  ordem  de 
despejo  aos  Biffignandis. —  As  eternas  questões  dos  torce- 
dores com  a  Fábrica. — Alguns  apontamentos  sobre  a  Fábrica 
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das  Meias  e  sôbre  a  Aula  de  Debuxo.  —  Outro  concurso  em 
1823  e  um  novo  regulamento  para  a  Aula,  em  i83o. 

Após  O  movimento  revolucionário  de  1820  e  da 
constituição  da  «Junta  Provisional  do  Supremo  Go- 
verno do  Reino»  de  que  era  secretário  o  desembarga- 
dor Felipe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro  (fundida  de- 
pois com  a  Junta  nomeada  pela  Regência  constituindo 
o  Governo  Nacional)  foram  instaladas,  em  quási  todos 
os  estabelecimentos  do  Estado,  comissões  directoras 
ou  comissões  de  inquérito,  organismos  provisórios, 
mais  de  carácter  político  do  que  de  carácter  adminis- 
trativo, cujo  fim  principal  era  o  saneamento  de  ocasião. 
Utilize-se  o  termo  moderno. 

A  Real  Fábrica  das  Sedas  foi  enviada  uma  dessas 
comissões  encarregada  de  examinar  o  seu  estado  finan- 
ceiro e,  relatando-o  superiormente,  propor  todas  as 
medidas  essenciais  ao  progresso  fabril.  Esta  comissão 
que  funcionava  independentemente  da  Junta,  nomeada 
por  Portaria  de  19  de  Fevereiro  de  1821,  compunha-se 
dos  seguintes  cidadãos: 

Manuel  Gonçalves  Ferreira; 
Manuel  Libório  das  Neves  Dinis ; 
Luís  António  Robalo ; 

José  Joaquim  Ferreira,  que  por  ser  o  mais  novo  ser- 
via de  Secretário. 

Logo  o  seu  primeiro  cuidado  foi  a  organização  de 
duas  listas :  a  dos  empregados  da  Fábrica  e  a  dos  cre- 
dores e  devedores.  Primeiro  a  política;  a  seguir  o 
dinheiro. 

Em  12  de  Abril  já  a  Comissão  apresentara  o  seu 
relatório.  Uma  Portaria  dessa  data  aprova  os  seus 
alvitres,  meramente  teóricos,  de  se  procurarem  obter  as 
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sedas  cruas,  de  se  distribuir  regularmente  o  trabalho, 
de  se  escolherem  bem  as  sedas  comprando-as  a  di- 
nheiro de  contado  (para  o  que  se  recorreria  ao  Cofre 
das  Aguas  Livres  ou  às  letras  a  prazo)  e  de  não  se  fa- 
zer mais  provimentos  de  mestres  quando  se  dessem 
vagas  (i). 

Outra  Portaria,  datada  do  dia  seguinte,  demite  os 
deputados-directores,  Acúrcio  das  Neves,  José  Joaquim 
Pereira  Martim  e  o  Terrier,  demite  e  aposenta  vários 
empregados,  extingue  lugares,  muda  o  Solicitador  para 
Procurador  das  Causas,  acaba  com  ajudas  de  custo  e 
com  os  lugares  de  Juiz  Conservador,  Meirinho,  Escri- 
vão, Advogado,  Procurador  e  Escrivão  da  Fazenda 
Pública,  que  todos  eram  de  acumulação,  cria  o  Arqui- 
teto  em  vez  do  Ajudante  do  Arquiteto  e  suspende  os 
ordenados  da  Repartição  das  meias  (2). 

O  mesmo  do  que  hoje.     Foi  uma  ra^ia. 

Ainda  outra  Portaria  de  17  de  Abril  aprova  o  regu- 
lamento da  Contadoria,  apresentado  pela  Comissão  (3), 
a  de  28  do  mesmo  mês  manda  proceder  contra, os  in- 
quilinos devedores  de  rendas  (4),  e  a  de  18  de  Julho 
ordena  a  abolição  de  todas  as  pensões  e  ajudas  de 
custo  (5). 

Em  Setembro  foram  substituidos  na  Direcção  da 
Fábrica,  o  Barbosa  de  Amorim,  o  Pereira  Martim,  o 
Acúrcio  das  Neves  e  o  Sales.  Substituiram-nos  Neves 
Dinis,  Silva,  Terrier  e  Roboredo. 

O  Sales  (António  José  Baptista  de  Sales)  fora  íio- 


(i)  Livro  w.*»  920  II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  24  v."  a  25  e 
28  a  28  V.» 

(2)  Jdem^  pág.  29  e  3o  v.° 

(3)  Jdem^  pág,  3i  e  3i  v.® 

(4)  Jdeniy  pág.  32  v.« 

(5)  Idem,  pág.  42  v,° 
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meado  deputado  da  Direcção  por  Decreto^  datado  do 
Rio  de  Janeiro,  de  3í  de  Agosto  de  1820  (l). 

Isto  equivaleu  a  transformar-se  a  Comissão  de  In- 
quérito em  Comissão  Directora. 

No  entender  de  Acúrcio  das  Neves,  que  fora  um 
dos  sacrificados,  tal  medida  teve  como  resulfado  pôr-se 
a  fábrica  em  perigo  iminente  de  sossobrar. 


Durou  este  governo  até  Janeiro  de  1823.  A  comis- 
são viu-se  logo  a  braços  com  a  precária  situação  finan- 
ceira. 

A  diminuição  na  intensidade  do  fabrico  pareceu-lhe 
inadiável.  A  produção  excedendo  o  consumo  origi- 
nava os  eternos  empates.  O  Administrador  do  Arma- 
zém de  Venda",  a  indicação  da  Direcção,  estudou  com 
os  inspectores  e  procuradores  a  forma  de  diminuir  a 
produção. 

As  Ordens  de  23  e  28  de  Março  de  1821  visam  a 
esse  propósito  (2). 

As  dívidas  por  saldar  eram  outra  nuvem  negra.  A 
Ordem  de  6  de  Abril  mandava  promover  execução 
contra  vários  devedores  (3).  E  não  eram  tão  poucos, 
como  possa  julgar-se.  Os  mais  fidalgos  cortezãos  es- 
tavam incluidos  na  lista. 

l  Quere  vêr  o  leitor  quais  eram  eles  e  quanto  de- 
viam ?     Leia  e  pasme  : 

Os  Sereníssimos  Senhores  de  Palhavã  e 

seus  herdeiros ?>^2^?>^i 


(i)  Livro  n."  g20  11  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  19  v.»  e  48  v.* 

(2)  Livro  n.°  g4i  11  de  Ordens  da  Direcção,  pág.  73  e  78  v.° 

(3)  Idem,  pág.  74  e  74  v.« 


—  235  - 

O  sr.  D.  João  da  Bemposta Sgítt^i^^ 

O  Ex.'"*'  duque  de  Cadaval S-jb^obg 

O  Ex.'"^  marquês  de  Tancos.   .   .   ...   .  i:22o5;í)383 

O  Ex.'"'^  marquês  mordomo-mór i:i32ííí)oo5 

-O  Ex."'^  marquês  de  Alvito 84^^)325 

O  Ex.'"^  marquês  de  Ponte  de  Lima.    .   .  196^^)000 

O  Ex."^**  marquês  de  Penalva i47;íí)i5o 

O  Ex.'"^  marquês  de  Lavradio. 455^0^83-] 

A  Ex.'"*  marquesa,  de  Alorna io3í!í)987 

A  Ex.""*  marquesa  do  Louriçal 225^)000 

O  Ex.™°  Principal  Furtado.   .   ......  3o3^3i6 

O  Ex.'""  conde  da  Ponte ib^6']q 

O  Ex.'"**  conde  de  Óbidos i:o34^ioo 

O  Ex."""  conde  de  Vale  de  Reis jioítpSSo 

O  Ex.'"^  conde  de  Aveiras 3:i5iíJ^886 

A  Ex.'"^  condessa  de  Tarouca 122^000 

A  Ex."**  viscondessa  da  Lourinhã    ....  68;íí)8oo 
A  Ex.*"*  viscondessa  de  Vila  Nova  da  Cer- 
veira  ^ 1995^)462 

O  Ex.™°  sr.  Luís  Pinto  de  Sousa  Coutinho  35^245 

O  Ex.'"^  sr.  D.  Domingos  de  Lima.   .   .   .  1:888;^?)  128 

O  Ex.'"**  sr.  Martinho  de  Melo  e  Castro.  .  2S2ítt>02'] 

O  Ex."^°  sr.  José  Teles  da  Silva ii9;íÇ)I72 

A  Ex."'*  sr.^  D.  Ana  da  Almeida 12ÍÍÍ5141 

A  Ex."'*  sr.*  D.  Isabel  de  Castro 16^2)477 

A  Ex.""*  sr.*  D.  Luísa  de  Meneses  .   .   .-  .  46^5^488 

A  Ex.*"*  sr.*  D.  Isabel  Brainer bi6!tp33j 

O  Ex.'"^  conde  da  Ega 50^^)177 

Por  seu  lado  a  casa  real  não  se  deixava  suplantar 
pela  corte.  Em  Novembro  de  1822  a  sua  dívida,  à 
Fábrica,  passava  de  quatro  contos  de  réis. 

A  Direcção  pergunta  aflita  o  que  deve  fazer.  A 
Portaria  de  23  de  Dezembro  desse  ano  mandou  efec- 
tuar o  pagamento,  mas  o  Andrade  (João  Lourenço  de 
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Andrade)  teve  dúvidas  e  ainda  dessa  vez  não  foi  sal- 
dado o  débito  (i). 

Só  para  adorno  das  salas  dos  Paços  e  para  farda- 
mento .dos  criados  tinham  entregue  em  1821,  ao  An- 
drade, sedas,  franjas  e  galões  no  valor  de  mais  de  onze 
contos  de  réis  (2). 

Outras  encomendas  eram  satisfeitas  pela  oficina  do 
Rato  sem  que  os  pagamentos  se  efectuassem,  como 
foram  as  sedas  para  ornato  das  sala  das  Cortes,  man- 
dadas entregar,  por  Apíso  de  23  de  Dezembro  de  1820, 
ao  coronel  de  Engenheiros  Maximiano  José  da  Serra,  e 
que  custaram  i:63g^i6S  réis ;  e  como  as  que  se  entre- 
garam ao  Andrade  para  adornar  os  paços  que  a  corte 
do  Brasil  vinha  habitar  e  ainda  para  a  Guarda  Real  e 
Reais-  Cavalariças  (3). 

A  Direcção  ainda  alvitrou  a  medo  que  se  lhe  per- 
mitisse pagar-se  pelo  cofre  do  Novo  Imposto.  Do  re- 
sultado desta  sua  Consulta  át  8  de  Agosto  de  1821, 
nada  consegui  saber  (4). 


Os  recursos  ao  Cofre  das  Águas  Livres  já  se  tinham 
dificultado.  As  constantes  remessas  de  fundos  para  o 
Real  Erário  «para  acudir  às  actuais  urgências  do  es- 
tado» como  a  que  consta  do  Aviso  de  14  de  Setembro 
de  1820,  faziam  baixar  consideravelmente  o  numerário 
ali  arrecadado. 

Todavia,  ao  abrigo  da  Portaria  de  24  de  Dezem- 


(i)  Livro  n.°  g3o  III  de  Representações  e  Consultas. 

(2)  Idem.,pá$.  62  —  Consulta  de  5  de  Setembro  de  1821. 

(3)  Livro  n."  g20  II  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  20  v.®,  21, 33  v.* 
e  76  v.» 

(4)  Livro  n.»  g3o  III  de  Representações  ê  Consultas j  pág.  5z. 
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bro  desse  ano,  obteve  a  Direcção  da  Fábrica  um  novo 
auxílio  do  abençoado  Cofre  (i). 

Também  não  ia  próspero  o  negócio  da  colocação 
de  sedas  no  Brasil  que  tinha  sido,  até  ai,  um  excelente 
mercado  para  a  produção  sericícola.  O  momentâneo 
contentamento  que  houvera  na  Fábrica  quando  o  seu 
correspondente  no  Rio,  Tomé  Pereira  de  Castro  Viana, 
fizera,  em  Maio  de  1821,  uma  encomenda  de  sedas,  de 
valor  superior  a  trinta  contos,  mudou-se  em  desânimo 
quando  a  Portaria  de  12  de  Junho  mandou  suspender 
a  remessa  até  se  liquidarem  as  duas  carregações  já 
feitas. 

Parece  que  nem  estas  tinham  probabilidades  de 
venda  porquanto  o  referido  diploma  já  prevê  a  devolu- 
ção de  parte  delas  (2). 


Para  obviar  aos  empates,  alem  da  diminuição  do 
fabrico,  recorreu  também,  a  Comissão,  ao  velho  pro- 
cesso dos  leilões. 

Fez-se  um  plano  de  leilão,  com  pagamentos  em 
títulos  da  Dívida  Pública,  que  foi  aprovado  por  Porta- 
ria  de  5  de  Maio  de  1821.  Tendo  havido  quaisquer 
dúvidas,  outra  Portaria,  datada  de  26,  explicou  que 
eram  igualmente  válidos  para  os  pagamentos  os  títulos 
liquidados  e  as  apólices  dos  Novos  Empréstimos.  O 
leilão  realizou-se  em  28,  24  e  26  de  Julho,  com  escassa 
concorrência,  por  haver  falta  de  títulos.  Suspendeu-se 
por  tal  motivo,  e  continuou  em  27  e  28  de  Agosto  com 
melhor  resultado. 


(i)  Livro  M.»  g3o  III  de  Representações  e  Consultas,  pág.  21. 
(2)  Idem,  pág.  3j  y.''  ^  Representação  de  4  de  Maio  de  iSai, 


r3a- 


'  A  Direcção,  animada  por  ele,  chegou  a  consultar 
sobre  se  podia  repetir  o  leilão  para  dar  saida  à  fazenda- 
acumulada  è  obter  os  fundos  que  urgiam  para  a  sua 
manutenção  (i).  Só  em  1823,  porêrh,  se  veio  afazer 
outro. 


Quanto  à  indisciplina  do  pessoal, "as  medidas  repres- 
sivas da  Comissão"  não  tiveram  melhor  resultado  do 
que  as  já  experimentadas.  O  seu  desleixo  na  entrega 
das  manufacturas,  o  abuso  de  trabalharem  sem  a  pre- 
vina matrícula  ordenada  pela  Real  Resolução  de  181 1 
e  pelas  Provisões  da  Real  Junta  do  Comércio  de  10  de 
Maio  e  19  "de  Junho  de  1818,  continuavam  a  despeito 
de  ameaças  e  de  repreensões  (2). 

Em  Abril  de  1821  houve  uma  insubordinação  dos 
mestres  contra  o  Administrador  da  Seda  Tinta  (3)  mas 
isso  nada  foi  comparado  ao  motim  dos  artífices  em 
Agosto  de  1822,  verdadeira  revolta  que  pôs  em  perigo 
os  directores  comissionados. 

Foi  o  caso,  o  seguinte  : 

Em  16  de  Outubro  de  1821,  uma  Portaria  da  Se- 
cretaria do  Reino,  mandara  admitir  na  Fábrica  da  Seda 
cam  o  ordenado  de  6ooí5!)Ooo  réis,  livres  de  décima,  um 
artífice  francês,  natural  de  Lião,  de  nome  Cristóvam 
Bertrand.  Bertrand  entrou  com  recomendações  espe- 
ciais. 

Tudo  quanto  pedia  era-lhe  satisfeito. 


(i)  Livro  n.°  g3o  III  de  Representações  e  Consultas,  pág.  64 
v.^e  65. 

(2)  Livro  n.°  g4i  II  de  Ordens  da  Direcção,  pág.  71a  73  v.° 
—  Ordens  de  17  de  Janeiro  e  de  27  de  Março  de  1821. 

(3)  Idem,  pág.  j5. 
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Construiu-se-lhe  um  pedigrafo  e  um  tirôgrafo,  má- 
quinas da  sua  invenção,  deu-se-lhe  casa  para  instalação 
dos  aparelhos  e  ordenou-se  à  Direcção  que  consentisse 
na  armação  dos  teares  e  informasse  das  vantagens  do 
invento  (i). 

Pouco  depois  já  estavam  armados  quatro  teares  e 
a  -Direcção  fornecia  teias  e  tramas  para  o  seu  funcio- 
namento (2). 

Sobre  novos  pedidos  do  Bertrand,  para  armar  mais 
teares  para  a  feitura  de  chailes  de  cachemira  (chailes 
que  ainda  hoje  tanto  abundam  e  cujo  fabrico  se  atribui 
à  índia)  produziu,  a  Direcção,  a  Consulta  de  3 1  de  Ju- 
lho de  1822  dando  parecer  favorável  às  pretençôes  do 
lionês  (3). 

Foi  esta  Consulta  'que,  divulgada  a  sua  cópia  por 
um  empregado  da  Fábrica,  deu  origem  ao  tremendo 
motim. 

Já  no  meado  de  Agosto,  aparecera  uma  reclamação 
de  José  António  Pais  do  Amaral  expondo  os  muitos 
gastos  inúteis  que  se  haviam  feito  com  o  invento  de 
Bertrand  sem  que  ele  até  então  tivesse  mostrado  a  sua 
perícia  (4). 

A  má  vontade  contra  o  francês  e  contra  o  tal  novo 
invento,  que  punha  em  risco  o  aproveitamento  do  ve- 
lho tear  manual,  evidenciava-se,  e  quando  constou  en- 
tre os  artífices  o  patrocínio  que  a  Comissão  Directora 
lhe  dava,  a  indignação  rebentou  com  excessos. 

Todo  o  edifício  da  fábrica  até  o  Rato  apareceu  co- 
berto de  cartazes  subversivos  chamando  às  armas  os 


(i)  Livro  n°  g4i  II  de  Ordens  da  Direcção^  pág.  82. 

(2)  Idem,  pág.  82  v.® 

(3)  Livro  n.°  g3o  III  de  Representações  e  Consultas ^  pág.  104 
v."  e  Livro  n.*'  g20  II  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  63 v.**    e  65  v.® 

(4)  Livro  n."  g20  II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  66  e  66  v,*» 
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operários  contra  a  Direcção  e  ameaçando  esta  de  morte. 
À  porta  do  inventor  apareceu  um  papel  declarando  as 
casas  vagas  e  no  dia  1 1  de  Agosto  apedrejaram-lhe  a 
residência. 

A  Comissão,  atemorizada,  requereu  devassa  ao  Juiz 
do  Crime  do  Bairro  Alto.  Dois  mestres  foram  suspen- 
sos e  o  motim  lá  serenou  um  pouco  (i). 

Dos  inventos  de  Bertrand  pouco  mais  sei.  Em  De- 
zembro de  1823  foi  ele  proibido  de  vender  fazendas 
por  sua  conta,  o  que  fazia  às  ocultas  (2).  Em  Janeiro 
de  1824  mandou-se  fazer  inventário  dos  teares  e  má- 
quinas com  que  tinha  laborado  (3) ;  e  em  Junho  do 
mesmo  ano  requereu  para  que  se  lhe  conservassem  as 
casas  que  habitava  e  para  reabrir  a  sua  repartição  de 
teares  pagando-se-lhe  as  mesadas  em  dívida  (4). 

Bertrand  faleceu,  pouco  mais  ou  menos,  por  essa 
ocasião,  e  os  seus  maquinismos  foram  recolhidos  no  ar- 
mazém de  material  da  Fábrica  (5).  A  sua  viúva  D.  Car- 
lota Amélia  Correia  Bertrand  depois  de  ter  solicitado 
uma  pensão  ou  metade  do  ordenado  vencido  por  seu 
marido  em  Dezembro  de  1824(6),  pediu  também  a 
entrega  dos  teares  que  êle  fabricara  e  montara  (7). 

A  Direcção  não  a  atendeu,  como  não  atendeu  o  re- 
querimento de  uríi  tal  António  Marques  Júnior,  que  lhe 
solicitava  a  venda  dos  mesmos  aparelhos  para  os  pôr 


(i)  Livro  M.«  g4i  II  de  Ordens  da  Direcção^  ipàg.  Sy  v.'^  — 
Ordens  de  12  de  Agosto  e  de  2  de  Setembro  de  1821. 

(2)  Idem,  pág.  102  v.** —  Ordem  de  29  de  Dezembro  de  1823, 

(3)  Idem,  pág.  104—  Ordem  de  28  de  Janeiro. 

(4)  Idem  —  Aviso  de  10  de  Julho  de  1824. 

(5)  Idem,  pág.  121  —  Ordem  de  i5  de  Junho  de  1825. 

(9)  Livro  n."  920  II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  1 19  —  Aviso  de 
25  de  Outubro  de  1824. 

(7)  Livro  n.°  92/  III  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  a  y.*  —  Aviso 
de  14  de  Janeiro  de  1835. 
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a  trabalhar  por  sua  conta,  pagando-os  à  Fábrica  por 
consignação  ou  por  encontro  em  tecidos  manufactura- 
dos (i). 

Da  actividade  de  Cristóvam  Bertrand  restam,  como 
melhores  documentos,  os  chailes  de  cachemira. 


Entre  outras  reformas  da  Comissão  Directora  de 
que  se  está  tratando,  houve  a  da  Fábrica  do  Tirador 
de  Oiro.  Foram  aposentados,,  demitidos  e  substituí- 
dos, trese  oficiais  de  tirador,  oito  aprendizes,  três  es- 
colhedoras  e  onze  cobridores  (2). 

Para  as  tarifas  dos  preços  pôs-se  em  prática  o  re- 
gulamento de  Terrier(3). 

A  indisciplina  nesta  Repartição  Fabril  era  a  maior 
que  possa  imaginar-se.  Em  certo  dia,  foi  por  sinal 
em  21  de  Fevereiro  de  182-1,  o  mestre  Paula  depois 
de  uma  troca  de  palavras  com  o  ondeador  de  fitas  Ma- 
nuel Barbosa,  atirou-lhe  com  um  peso  de  meia  arroba. 
Se  o  não  agarram  dava  cabo  dele. 

A  Direcção  ameaçou-o  de  expulsão  e  obrigou-o  ao 
compromisso  de  serenar  os  nervos  (4). 

Mas  os  males  não  eram  só  estes.  Os  Livros  de 
Ordens  estão  cheios  de  admoestações  e  castigos.  A 
Ordem  de  1 1  de  Agosto  do  mesmo  ano  despede  mais 
um  cobridor  e  suspende  um  escachador  (5) ;  a  de  19  de 


(1)  Livro  n.°  gzi  111  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  22  v.°  —  Aviso 
de  9  de  Dezembro  de  i825. 

(2)  Livro  n.»  g20  11  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  47  e  47  v.® 

(3)  Livro  n°  g4i  II de  Ordens^  pág.  76  e  76  v.*> 

(4)  Idenij  pág.  72  v.° —  Ordem  de  23  de  Fevereiro  de  1821. 
(5}  Idetn,  pág.  78  v.° 

YOL.  lU  16 
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Setembro,  chama  os  mestres  da  Forja  e  do  Tirador  à 
responsabilidade  das  constantes  perdas  e  desperdício  de 
palhetas  de  oiro(i);  a  de  20  de  Outubro,  manda  se- 
questrar, por  dívidas,  os  bens  do  mestre  da  refinação 
do  oiro,  António  José  de  Brolhe  (2) ;  a  de  20  de  No- 
vembro expulsa  um  cobridor  por  se  ter  insubordinado 
com  o  mestre  do  Tirador  António  José  Pessoa  (3);  da 
de  3o  de  Janeiro  de  1822  consta  que  o  administrador 
da  Fábrica  do  Tirador  do  Oiro,  António  de  Quadros 
de  Figueiredo,  tinha  ficado  alcançado  em  i:2i5í5í)o85 
réis,  razão  por  que  se  lhe  movia  um  sequestro  (4) ;  ou- 
tra, da  mesma  data  manda,  também,  sequestrar  os  bens 
do  mestre  Ferreira  Portugal  por  um  alcance  de  réis 
32IíS^438;  a  de  12  de  Julho  do  mesmo  ano  manda  ad- 
moestar os  operários  do  Tirador  pelo  seu  desleixo  e 
imperícia  (5) ;  e  a  de  5  de  Setembro  de  1823  mandava 
tomar  as  máquinas  de  ondear  e  tudo  quanto  tinha  em 
casa  ao  mestre  Manuel  Barbosa  que,  igualmente  se  ti- 
nha alcançado  (6). 

À  manufactura  dos  galões  estava  na  maior  deca- 
dência. Confessa-o  a  própria  Direcção  na  Ordem  de  5 
de  Maio  de   1823  (7). 

Faltavam  operários  e  faltava  material.  As  barras 
de  oiro  e  as  patacas,  para  a  prata,  já  se  compravam 
com  dificuldade. 

Por  outro  lado  o  fabrico  clandestino  de  galões  e 
espiguilhas  era  considerável  (8). 


(i)  Livro  n.°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  79  v." 

(2)  Idem,  pág.  81  v." 

(3)  Idem,  pág.  84  v.» 

(4)  Idem^  pág.  85  v.'' 

(5)  Idem,  pág.  87  e  87  v." 

(6)  Idem,  pág.  99. 

(7)  Idem,  pág.  94  v.« 

(8)  Idemy  pág.  109. 
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Quanto  à  produção  fabril  neste  período,  de  1820  a 
182.3,  pouco  posso  dizer  ao  leitor.  Em  1822  a  saída 
de  fazendas  foi  de  menos  de  metade  da  produção. 

A  Pauta  de  1820,  dá  noventa  e  dois  teares  para 
trabalho,  distribuidos  a  quarenta  e  seis  mestres,  para 
a  manufactura  trimestral  de  263  peças,  60  chailes  e  4 
véus  de  hombros.  Os  tecidos  que  mais  se  fabricavam 
eram  sarjas,  tafetás,  gorgorôes,  nobresas,  setins,  da- 
mascos e  Ihama  (i). 

Em  182 1  os  tecidos  de  maior  consumo  eram  os  se- 
tins  branco,  carmezim,  encarnado,  verde  e  preto ;  as 
sarjas  estreitas  pretas ;  e  as  nobresas  carmezins,  casta- 
nhas, verdes-garrafa  e  verdes-salsa.  O  armazém  estava 
esgotado  deste  género  de  fazendas.  Em  compensação 
existiam  2  10  peças  de  damasco  que  se  não  vendiam  (2). 

Nesse  ano  houve  duas  alterações  no  preço  dos  feitios 
por  que  se  pagavam  as  obras  aos  mestres.  A  Ordem 
de  18  de  Abril  reduziu  os  que  então  estavam  em  vigor 
e  a  de  28  de  Setembro  tornou  a  aumentá-los  em  vir- 
tude de  reclamação  dos  mestres  (3). 

Quando  a  Comissão  de  Inquérito  tomou  posse,  uma 
das  suas  providências  foi  a  de  atalhar  várias  injustiças 
flagrantes  na  distribuição  das  Pautas  de  Teares. 

Numa  das  Pautas  aparecia  uma  viúva  vencendo  num 
quartel  1 24^X^800  réis  ao  passo  que  alguns  mestres  não 
chegavam  a  perceber  40^^1000  réis.  A  Comissão  esta- 
beleceu uma  média  que  variava  entre  9oí5í)ooo  e  iooí)í>ooo 
réis  para  cada  fabricante. 


(1)  Livro  n.°  g4i  II  de  Ordens^  pág.  67  e  67  v.« 

(2)  Idemy  pág.  80  v.° 

(3)  Idem,  pág.  75  e  75  v.*» 
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Outras  irregularidades  tiveram  também  termo.  No 
Armazém  da  Seda  Tinta  quando  havia  pêlo  não  havia 
trama,  e  vice-versa ;  e  no  dos  materiais  quando  havia 
falta  de  seda  ninguém  o  participava.  A  nova  Direcção 
com  ameaças  de  castigos  lá  obviou,  pelo  menos  tem- 
porariamente, a  estes  inconvenientes  (i),  regulando  as 
distribuições  de  material,  indicando  a  acção  dos  pro- 
curadores e  fazendo  nova  distribuição  de  teares  (2). 

Em  1822  fabricavam-se  de  preferência  damascos 
rasos  azuis  claros  e  cor  de  goivo,  tecidos  mixtos  de 
seda  e  algodão,  setins  estreitos  de  largura  francesa, 
nobresas  largas  carmesins,  e  canetóes  para  coletes  (3). 

Em  1823  a  grande  moda  eram  os  lenços  absolutis- 
tas, escarlates,  com  duas  riscas  azuis  ferretes.  A  Or- 
dem da  Direcção  de  18  de  Junho  desse  ano,  chamava- 
Ihes  «os  tecidos  de  maior  efervèscênciay)  e  tanto  zelava 
o  padrão-político  dos  lenços  que  mandou  suspender  um 
mestre  que  os  tinha 'feito  diferentes  (4). 


Em  Junho  de  1821  houve  um  incêndio  na  fábrica 
que,  ao  que  parece,  teve  graves  consequências,  e  como 
«depois  de  casa  roubada  trancas  à  porta»  começaram 
os  receios  e  as  cautelas  prevendo  a  possibilidade  de 
desastre  maior. 

O  Aviso  de  14  de  Junho  de  1821  manda  recolher  à 
casa  da  Abóbada  os  papéis  e  dinheiro  «para  obstar 
aos  desastrosos  efeitos  que  o  incêndio  veiu  causar»,  e 


(1)  Livro  «."  g4i  II  de  Ordens^  pág.  81  e  81  v.° 

(2)  Idem,  pág.  79  v.°  e  80. 

(3)  Idem,  pág.  85  —  Ordem  de  21  de  Janeiro  de  1822. 

(4)  Idem,  pág.  9Ó  —  Ordem  de  18  de  Junho  de  1823. 
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logo  a  Portaria  de  17  de  Julho  ordena  a  factura  do 
plano  e  orçamento  da  obra  da  Casa  dos  Cofres,  Con- 
tadoria e  Cartório  (i).  Deram-se  de  certo  logo  co- 
meço a  alguns  trabalhos  pois  vejo  ordenada  a  sua  sus- 
pensão em  3i  de  Agosto  (2). 

O  Cartório  estava  fora  do  edifício  da  fábrica  com 
comunicação  por  dentro.  Nas  lojas  havia  um  armazém 
e  um  botequim  com  bilhar.  A  Direcção  julgava  isto 
sobremodo  perigoso  e,  embora  as  obras  devessem  ser 
dispendiosas^  entendia  que  eram  imprescindíveis. 

A  Contadoria  estava  junto  do  edifício  grande  e  ti- 
nha janelas  para  o  Rato.  Pensava  a  Direcção  em  re- 
movê-la para  outra  casa  onde  estava  um  grande  fila- 
tório  de  duas  rodas  de  240  fusos,  assim  como  ao  Car- 
tório, mandando-se  fazer  abóbadas,  e  transferindo-se  o 
íilatório  para  os  telheiros  arruinados  da  Fábrica  dos 
Pentes  (3). 

A  ideia  de  possíveis  roubos  também  ajudava  ao 
susto  dos  directores.  Desde  ]8i5  que  os  regimentos 
da  polícia  davam  uma  guarda  efectiva  para  a  Fábrica, 
guarda  que,  anteriormente,  apenas  de  noite  ali  perma- 
necia (4).  Isso  não  evitou  que  na  noite  de  24  para  26 
de  Dezembro  de  1817,  os  ladrões  fossem  ali  celebrar  o 
Natal  com  um  assalto  em  forma  (5). 

Em  1825  estabeleceram-se  rondas  nocturnas,  e  proi- 
biu-se   expressamente  a  entrada  na  fábrica  de  pessoas 


(i)  ~Livro  n."^  g20  II  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  3j  a  38  v.®  e 
41  V." 

(2)  Idem,  pág.  46  v.° 

(3)  Livro  nP  g3o  III  de  Representações  e  Consultas,  pág.  46  e 
48  —  Consulta  de  22  de  Junho. 

(4)  Livro  de  Avisos  da  Direcção,  pág.  25  v."  e  Livro  n.°  g28  I 
de  Representações  e  Consultas^  pág.  74  e  74  v.** 

(5)  Livro  n."  929  //  de  Representações  e  Consultas,  pág.  1 18. 
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estranhas  ao  seu  serviço,  assim  como  de  carros  e  ca- 
valgaduras (i). 


A  Portaria  de  7  de  Janeiro  de  1823  nomeara  uma 
Comissão  de  Inspecção  às  Fábricas,  composta  de  Gre- 
gório José  de  Seixas,  Teixeira  Girão,  Manuel  Pedro 
de  Melo  e  Tomás  de  Aquino  de  Carvalho,  deputados 
das  Cortes  e  membros  da  Comissão  de  Artes  e  Manu- 
facturas (2). 

Era,  pois,  mais  outro  organismo  político  que  vinha 
ajudar  à  desorganização  fabril. 

A  decadência  era  manifesta.  As  Cortes  tinhari>  ar- 
bitrado, para  a  conservação  da  Fábrica  nesse  ano,  réis 
3o:343íí)738  que  deviam  ser  recebidos  aos  meses.  A 
Portaria  de  18  de  Abril  comunica-o  à  Direcção  orde- 
nando-lhe  a  apresentação  de  um  plano  de  melhora- 
mentosjprovisórios  (3).  A  Direcção  tratava  então  de  mais 
um  leilão,  autorizado  superiormente  em  3  de  Abril,  em 
que  se  iam  vender  mercadorias  antiquadas  e  avaria- 
das, conforme  o  Decreto  de  29  de  Abril  de  1821  e 
Ordens  das  Cortes  de  1 1  de  Dezembro  deste  ano,  e  de 
5  de  Outubro  de  1822  sobre  a  venda  de  bens  nacio- 
nais (4). 

Organizaram-se  também  as  listas  dos  prédios  que 
se  podiam  vender  em  benefício  da  Fábrica  (5).  Era 
um  fervet  opus  ansioso  de  dinheiro.     Pensava-se  até 


(i)  Livro  «.«  g4i  II  de  Ordens,  pág.  i32  e  i3?>  — Ordem  de 
26  de  Agosto  de  1825. 

(2)  Livro  ?i°  g2o  II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  74  e  74  v." 

(3)  Idem^  pág.  78  e  78  v.° 

(4)  Livro  7í.°  g20  II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  77,  77  v.»  e 
84   V.». 

(5)  Livro  n°  g3o  III  de  Representações  e  Consultas^  pág.  1 34  v.® 
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em  contrair  um  empréstimo  em  papel-moeda  para  re- 
duzir os  títulos  liquidados  provenientes  dos  leilões  (i), 
mas  ao  leilão  anunciado  não  apareceu  ninguém  (2)  e 
foi  preciso  fazer  novo  anúncio,  vindo,  finalmente,  a  rea- 
lizar-se  em  Agosto  com  resultado  satisfatório:  réis 
91:738^5^750(3). 

O  Amso  de.  26  de  Novembro  de  1823,  manda  que 
continuem  os  leilões  e  que  se  ultimem  as  contas  dos 
anteriores  que  ainda  estavam  por  fazer  (4).  Não  ad- 
mira que  tal  acontecesse.  Parte  do  pessoal  da  Contadoria 
tinha  sido  demitido  por  Oj^deni  de  5  de  Setembro,  pela 
sua  incúria  e  desleixo,  de  nada  tendo  servido,  como 
exemplo,  os  castigos  e  admoestações  pelas  constantes 
faltas  que  lhe  tinham  sido  aplicadas  em  Ordens  de  24  e 
29  de  Março  (5).  O  que  sucedia  aqui,  sucedia  noutras 
repartições.  Os  mestres  inspectores,  faltavam  ao  Ar- 
mazém da  Seda,  não  conferiam  as  entregas,  nem  distri- 
buíam as  teias,  j  Uma  relaxação  completa  (6j !  Inclu- 
sivamente os  mestres  arrendavam,  por  sua  conta,  as 
casas  que  lhe  eram  cedidas  pela  Fábrica.  Valeu  isso 
uma  ordem  de  despejo  a  onze  fabricantes  (7). 


(i)  Livro  n.°  gSo  III  de  Representações  e  Consultas^  pág.  i35 
V.®  —  Representação]áe  5  de  Abril  de  1823. 

(2)  Idem,  pág.  i36  —  Representação  de  7  de  Maio  de  1823.* 

(3)  Idem,  pág.  160—  Consulta  de  23  de  Agosto  de  1823  e 
Livro  n.°  g20  II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  94  —  Aviso  de  25  de 
Agosto  de  1823. 

(4)  Livro  M"  920  // de  Decretos  e  Avisos^  pág.  102  v."  —  Aviso 
de  26  de  Novembro  de  1823. 

(5)  Livro  n."*  g4i  II  de  Ordens^  pág  93  v.» 

(6)  Idem,  pág.  93  v."  e  98  v.o  O  inspector  Domingos  Maxi- 
miano Eloi,  foi  demitido  por  desleixado  por  Despacho  de  20  de 
Março  de  1824  (pág.  107  v.»  do  mesmo  livro). 

(7)  Idem,  pág.  110  v.**  —  Ordem  de  19  de  Maio  de  1824. 


248 


A  penúria  na  Real  Fábrica  era  confrangedora.  No 
próprio  Cofre  das  Águas  Livres  apenas  existiam  em 
Junho  de  1823,  três  contos  em  papel  moeda.  Desde 
Fevereiro  que  lá  não  entrava  um  real.  Não  havia  di- 
nheiro para  nada.  A  Direcção  na  sua  Consulta  de  1 1 
de  Junho  declara  que  tem  de  parar  a  laboração.  Para 
a  exigência  dos  credores,  implora  que  lhe  acudam  (i). 

Em  27  de  Junho  ei-la  a  pedir  de  novo,  documen- 
tando a  sua  miséria  e  o  seu  descrédito ;  devem-se  os 
ordenados  e  as  férias  (2).  Em  Julho  outra  Consulta 
lembrando  que  o  dinheiro  do  «Novo  Imposto»  fosse 
para  o  Cofre  das  Aguas  Livres  (3). 

A  maior  providência  que  obteve  é  a  que  consta  do 
Aviso  de  20  de  Agosto:  «que  se  as  passem  dos  livros  e 
documentos  os  compromissos  de  respeito  às  institui- 
ções políticas  opressivas  e  ilegais  (4). 

j  Sempre  a  maldita  política  ! 


Em  Novembro  de  1823  são  dados  por  findos  os  tra- 
balhos da  Comissão  Directora  e  reintegrados  os  mem- 
bros da  Direcção  que  existiam  em  1820;  Acúrcio  das 
Neves,  Pereira  Martim,  Sales  e  Barbosa  de  Amorim. 


( 1 )  Livro  n."  g3o  III  de  Representações  e  Consultas^  pág.  140  v.° 

(2)  Idem^  pág.  141  — Aviso  de  7  de  Julho  de  1823. 

(3)  Idem,  pág.  154  v."  —  Representação  de  28  de  Julho  de 
i833. 

(4)  Livro  «."920  II  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  93  v.«  —  Aviso 
de  20  de  Agosto  de  1823. 
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O  Decreto^  tem  a  data  de  8,  e  comete  aos  reintegrados 
os  seguintes  encargos  :  fazer  um  inventário  geral ;  ob- 
servar os  Estatutos  e  regulamento  de  3  de  Setembro 
de  i8o3;  restabelecer  íilatórios,  tornos,  plantações,  e 
estabelecimentos  anexos,  conforme  convier ;  fazer-se 
conta  anual  do  estado  financeiro,  receitas  e  despesas ; 
e  propor  reformas  e  outras  medidas  económicas  (i). 

Tudo  empecia  na  política  desses  agitados  tempos. 
Depois  do  movimento  de  3o  de  Abril  de  1824,  até  a 
Fábrica  fechou,  só  reabrindo  em  3  de  Maio  (2). 


Desde  então  até  i833,  durante  a  guerra  civil,  na 
perturbação  constante  dos  espíritos,  a  agonia  da  velha 
oficina  de  Robert  Godin,  foi-se  acentuando.  Tenta- 
rei enfeixar  as  notas  elucidativas  da  debilidade  cres- 
cente deste  organismo  fabril. 

O  subsídio  arbitrado  pelas  Cortes  reclamava-se 
sempre  antes  de  feita  a  consignação  para  cada  ano  que 
se  aproximava.  Foi  assim  em  1824,  e  tão  escasso  já 
parecia  que  em  i825,  por  três  vezes,  se  pediu  o  seu 
aumento. 

O  Aviso  de  1 1  de  Abril  comunica,  à  Direcção,  a  sua 
elevação  a  vinte  contos  anuais  (3). 

Por  Aviso  de  21  de  Novembro  de  1826,  derivado 
da  Consulta  de  22  de  Agosto,  a  infanta  regente  nomeou 
Francisco  Morato  Roma,  Contador  Geral  da  Junta  do 


(1)  Livro  n.°  g2o  II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  99,  99  v."  e  100 
—  Avisos  de  1 1  e  i5  de  Novembro  de  1823. 

(2)  Idevi,  pág.  Ill  —  Aviso  de  3  de  Maio  de  1824. 

(3)  Livro  M.°  g2i  Ilide  Decretos  e  Avisos^  pág. 8  e  Livro  n."  g20 
II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  108  e  109. 
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Comércio,  para  examinar  as  contas  e  a  escrituração  da 
Real  Fábrica.  A  infanta  não  se  mostra  muito  satis- 
feita com  os  directores  que  tinham  feito  indecorosas 
contestações  em  não  sei  que  documentos  (i). 


No  fim  do  ano  de  1825  foi  ordenado  um  inventário 
geral,  que  não  sei  se  chegou  a  fazer-se,  tanto  era  o 
desleixo  de  todos  os  funcionários  de  carteira  da  Real 
Fábrica  (2),  como  não  sei  se  chegou  a  efectuar-se  o  lei- 
lão que  se  preparava  em  Janeiro  desse  ano  (3):^  A  in- 
disciplina continuava ;  entregas  incompletas  e  imper- 
feitas de  fazenda,  alcances,  escusas  aos  cargos  de  Pro- 
curadores, faltas  ao  serviço,  etc,  de  pouco  servindo  os 
castigos  e  as  ameaças  (4). 

Os  próprios  desfalques  antigos  ainda  perturbavam 
os  directores  pelas  suas  consequências,  como  fora  aquele 
do  dr.  João  Roque  Jorge  que  falecera  em   1825. 

Contra  os  herdeiros  do  dr.  Domingos  Vandeli,  que 
fora  quem  assinara  a:s  letras,  foi  então  proposta  uma 
acção.  Eram  perto  de  22  contos  que  andavam  perdi- 
dos à  responsabilidade  da  Direcção  (5). 


(i)  Livro  n°  92/  III de  Decretos  e  Avisos,  pág.  Sy  e  37  v.» 

(2)  Livro g2i  Ilide  Decretos  e  Avisos^  pág.  2  e  Livro  «.<*  g4i 
II  de  Ordens,  pág.  120  y,° 

(3)  Idem. 

(4)  Livro  n.°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  91  v.°,  141  e  146  e  Li- 
vro «.*'  g42  III  de  Ordens^  pág.  55  v.",  60  e  61. 

(5)  Livro  n.°  g4i  II  de  Ordens,  pàg.  126  v.**,  127  e  i53  e  Livro 
ti.'>  g42  III  de  Ordens,  pág.  3o  v.° 
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A  produção  da  Fábrica,  documentada  pelas  Pautas^ 
mantinha-se  a  mesma  no  tocante  à  qualidade  dos  te- 
cidos. 

As  sedas,  veludos  e  canetÕes  de  listas  eram  de 
grande  consumo  em  1824.  Trabalhavam  então  42 
mestres  com  6Ç>  teares.  O  damasco  vendia-se  pouco. 
As  cores  mais  procuradas  eram  a  cor  de  pulga,  a  cor 
de  lama,  a  cor  de  giesta,  e  a  cor  de  aventiirina.  O 
Dias,  da  Tinturaria,  ia  notificando  à  Direcção  as  varia- 
ções da  moda,  pela  saída  das  fazendas  (2). 

Em  1826  trabalhavam  âfi  mestres  com  71  teares,  e 
em  1827,  42  mestres  com  56  teares  (2).  Os  tecidos 
continuavam  a  não  variar  na  designação.  Só  em  i832 
é  que  aparecem  os  grodenapes  lisos,  que  não  sei  o  que 
fossem. 

Os  preços  foram  alterados  várias  vezes  :  no  terceiro 
quartel  de  1824,  no  segundo  de  1825  e  em  Fevereiro 
de  1826  em  que  voltaram  a  vigorar  os  do  último  quar- 
tel de  1825  (3).  Nesta  mesma  época  fez-se  um  novo 
regulamento  para  a  administração  dos  armazéns,  alte- 
rado por  várias  vezes  em  i83oj  3i  e  32,  para  se  evi- 
tarem as  quebras  da  seda  e  obviar  ao  estrago  dos 
mestres  (4). 

Outro  regulamento  ainda  se  fez,  em  1829,  no  sen- 
tido de  evitar  as  irregularidades  resultantes  dos  auxí- 
lios particulares  concedidos,  pela  Direcção,   a  alguns 


(i)  Livro  n.»  g4i  II  de  Ordens,  pág,  1 19,  119  v,®,  io3. 

(2)  Livro  Ji.°  g42  III  de  Ordens,  pág.  23  e  Livro  II,  pág.  121 
V.»  e   122. 

(3)  Livro  71.»  g4i  II  de  Ordens,  pág.  11 5,  126  e  145. 

(4)  Livro  g42  III  de  Ordens,  pág.  16  v."  e  Livro  n."  g4i  II  de 
Ordens,  pág.  129  v.» 
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mestres  com  o  fim  de  pagarem  eai  dia  as  férias  aos 
oficiais.     Determinou  o  a   Ordem  de  i6  de  março  (i). 


Quanto  às  obras  de  estreito  pouco  consegui  respi- 
gar nos  cartapácios  da  Real  Fábrica.  A  fiscalização 
especial,  cometida  à  Contadoria,  sobre  a  entrega  de 
material  para  o  Tirador,  por  Ordem  de  i8  de  Agosto 
de  1824  (marcos  e  oitavos  de  oiro,  patacas  espanholas 
e  restante  matéria  prima)  não  íoi  suficiente.  Em  29 
de  Julho  de  1826  fez-se  um  regulamento  novo,  arbi- 
trando-se,  por  Ordens  posteriores,  outros  preços  aos 
feitios  dos  galões  e  das  fitas  ondeadas  para  hábitos 
das  ordens  militares  (2). 

Em  1829,  por  falta,  naturalmente,  de  material,  man- 
daram-se  fundir  galões  e  outras  obras  de  oiro  e  prata 
que  não  tinham  saída  (3). 

Os  fabricantes  de  estreito  moiam  bastantemenie  a 
Direcção  com  exigência  de  regalias  especiais.  Em 
1823  pretenderam  que  se  lhes  consentisse  a  eleição  de 
dois  procuradores.  A  Direcção  indeferiu,  como  inde- 
ferira em  1821  idêntica  pretenção  dos  mestres  parti- 
culares (4).  Em  1828  instaram,  também,  pelo  antigo 
pedido  das  suas  obras  correrem  só  com  o  selo  parti- 
cular dispensando  o  da  Alfândega. 


(i)  Livro  n.^ g4r  II  de  Ordens^  pág.   161  e  161  v." 

(2)  Idem,  pág.  i32,  i32  v.»,  141  v.",  144  v.»  e  ii5  v.° 

(3)  Livro  n°  g42  III  de  Ordens,  pág.  22  v." —  Ordem  de  2^ 
de  Maio. 

(4)  Livro  n.°  g3o  III de  Representações  e  Consultas^  pág  7'  v." 
— Consulta  de  3o  de  Outubro  de  1821  e  Deepacho  de  19  de  Novem- 
bro de  182 1  e  Livro  n.""  Q21  III  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  9,  i5  v.*>, 
24  e  2.^  V," 
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A.  Portaria  de  i6  de  Março  desse  ano  deferiu- o 
para  o  comércio  interno,  exigindo  o  selo  aduaneiro 
para  as  que  fossem  exportadas  (i). 


Durante   este   período  encontro  nota  dos  seguintes 

fornecimentos  de  sedas : 

y 

—  Cinquenta  e  dois  côvados  e  três  quartos  de  damasco 

carmezim  para  o  Senado  da  Câmara,  por  Ordem 
de  8  de  Outubro  de  1823  ; 

—  Peças  de  fita  para  uso  de  el-rei,  na  importância  de 

523^58o  réis  a  encontrar  em  qualquer  pagamento 
da  Fábrica  ao  Real  Erário,  encomendadas  por 
Aviso  de  18  de  Agosto  de  1824; 

—  Galões  e  damascos  para  ornato  da  Real  Capela  de 

Vila  Viçosa,  por  Aviso  de  28  de  Fevereiro  de 
1826; 

—  Sedas  para  a  irmandade  do  Santo  Espírito  da  Ba- 

sílica de  Santa  Maria,  mencionadas  no  Aviso  de 
26  de  Fevereiro  de  i825; 

—  Seda  azul  ferrete  para  el-rei,  a  pagar  por  encontro, 

encomendada  pelo  Aviso  de  18  de  Abril  de  1826 ; 

—  Mil  e  duzentos  côvados  de  nobresa  carmezim,  a  en- 

tregar a  Luís  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque, 
para  adorno  da  Sala  das  Cortes,  por  Aviso  de  1 1 
de  Setembro  de  1826; 

—  Sedas  para  ornamento  da  câmara  da  fragata  Pé- 

rola^ a  entregar  ao  marquês  de  Viana,  major  ge- 


(i)  Livro  n°  g3o  hl  de  Representações  e  Consultas*    A  Con^ 
sulta  é  12  de  Novembro  de  1820. 
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neral  da  Armada  Real,  por  Portaria  de  16  de  ^ 
Outubro  de  1827  (i). 


A  cultura  e  criação  do  sirgo  tinhaai-se  abandonado 
na  maior  parte.  Em  182 1  a  Fábrica  anunciava,  devi- 
damente autorizada  por  Portaria  da  Regência  de  28 
de  Junho,  comprar  todo  o  casulo  a  800  réis  o  alqueire, 
dando  um  prémio  de  3oí5&ooo  réis  a  quem  apresentasse 
maior  porção  (2). 

O  Diário  n.°  87  de  12  de  Fevereiro  de  1823,  do- 
cumenta que  o  premiado  foi  José  Joaquim  da  Mota 
que  apresentou  trinta  e  quatro  alqueires. 

Em  Abrantes  ainda  existia  uma  importante  planta- 
ção de  amoreiras,  principalmente  no  falado  Campo  do 
Tainho,  que,  por  sinal,  em  1822,  foi  pedido  de  afora- 
mento, à  Direcção,  por  Francisco  de  Paula  Xavier  da 
Serra  e  por  Joaquim  José  Maria  de  Sousa  Tava- 
res (3). 

A  propaganda  da  cultura  não  deixou  de  se  fazer. 
O  Aviso  de  10  de  Janeiro  de  1824  mandava  reimpri- 
mir o  folheto  já  esgotado,  de  propaganda  e  ensino  da 
cultura  do  sirgo,  e  pôr  em  execução  as  instruções  so- 
bre plantio  e  cultura  contidas  na  Consulta  de  29  de 
Dezembro  anterior. 

Nesse  mesmo  ano  de  1824,  outro  Aviso^  de  4  de 
Agosto,  ordena  que  se  remeta  superiormente  um  novo 


(i)  Livro  n.°  g4i  II de  Ordens,  pág.  99  e  Livro  n."  g2j  III de 
Decretos  e  Avisos,  pág.  3,  3  v.%  1 1  v.°,  18  v.",  32  v.»  e.53. 

(2)  Livro  « "  920  //  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  40  v.« 

(3)  Idem^  pág.  59  v.**,  60  e  63  —  Portarias  de  38  de  Abril  e  de 
17  de  Junho. 
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plano  de  melhoramentos  de  tal  cultura  em  todo  o 
país(i). 

No  distrito  de  Braga  houve,  por  essa  época,  uma 
certa  revivescência  sericícola.  Em  i83i  ainda  o  go- 
verno civil  da  capital  do  Minho  pedia  sementes  de 
amoreira  à  Direcção  (2). 

As  amoreiras  plantadas  no  Jardim  das  Amoreiras 
mereciam  um  cuidado  especial.  A  Direcção  acabara 
com  a  contribuição  que  os  que  as  colhiam  tinham  de 
pagar  à  irmandade  de  Nossa  Senhora  de  Monserrate, 
em  1823.  A  licença  gratuita  para  a  colheita  dava-se, 
aos  criadores,  na  Contadoria  da  F^ábrica,  e  o  arvoredo 
era  defendido  dos  assaltantes  por  uma  guarda  militar 
que,  em  1825,  foi  mandada  instalar  junto  do  Arco. 

Quando  se  realizava  a  feira,  no  largo,  redobrava  a 
fiscalização,  não  se  consentindo  até  que  os  feirantes 
prendessem  cordas  às  árvores  (3). 


No  princípio  de  1821  a  fiação  atravessava  uma  crise 
violenta.  A  Fábrica  não  tinha  ramas  para  fornecer  aos 
particulares  que  trabalhavam,  por  sua  conta,  com  os 
tornos  de  torcer  e  de  fiar.  Os  de  seda  crua  estavam 
parados,  e  os  operários  receando  a  miséria  já  apela- 
vam para  a  concessão  do  benefício  de  doze  tardes  de 
toiros  como  os  conventos  desvalidos  (4). 


(i)  Livro  «.*»  g20  II de  Decretos  é  Avisos,  pág.  104  v.",  1 15  v.« 
e  116. 

(2)  Livro  n°  g22  IV  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  5y  —  Aviso  de 
19  de  Outubro  de  i83i. 

(3)  Livro  n°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  94,  118,  127  v.°,  128  v.*», 
e   129. 

(4)  Livro  ;í.o  g3o  III  de  Representações  e  Consultas ^  pág.  60 
V.*'  —  Consultas  de  14  de  Fevereiro  e  de  3i  de  Agosto. 
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Em  1824,  fez-se  um  novo  regulamento  para  a  fia- 
ção com  nova  tarifa  de  preços  e  com  instruções  para  a 
entrega  de  se'da  em  rama,  tendo-se  também  estudado 
o  projecto  da  criação  da  Comissão  para  a  compk^a  de 
seda  em  todo  o  país  (i). 

A  falta  de  seda  em  rama  era  uma  das  preocupa- 
ções da  direcção.  A  escassês  da  produção  nacional  está 
acusada  no  Apíso  de  8  de  Julho  de  1828  em  que  se 
ordena  a  aquisição  de  rama  estrangeira  ou,  na  falta 
desta,  de  trama,  e  nas  Portarias  de  6  e  de  17  de  Maio, 
saidas  em  atenção  aos  requerimentos  dos  Arnauds  que 
imploravam  a  matéria  prima  para  os  seus  tornos  imo- 
bilizados (2). 

As  ((tardes  de  toiros»  também  tentaram  estes  indus- 
triais como  possível  fonte  de  receita  para  a  montagem 
de  uma  nova  fábrica  de  fiação  com  máquinas  piemon- 
tesas. Foi  isto  em  1821.  E  creio,  pelo  silêncio  dos 
livros,  que  não  chegaram  a  realizar-se  (3). 

Os  Arnauds  que,  como  se  viu,  dirigiam  o  Estabele- 
cimento Nacional  de  Fiação  e  Tecidos  de  Seda  do 
Campo  Pequeno  não  se  cansavam  de  pedir  seda  à  Fá- 
brica. 

Em  1822  e  1823  são  constantes  os  seus  rogos,  ex- 
pondo os  benefícios  da  indústria  que  não  poderia  en- 
fermar dos  prejuízos  que  tinham  acabado  com  a  «Com- 
panhia da  Pamphilia»,  empreza  monopolizadora  que 
nenhuns  resultados  dera  (4). 


(i)  Livro  n,"»  g4i  II  ^de  OrdenSy  pág.  108  e  108  v.*'  e  Livro 
«.«  g20  II  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  \20  —  Aviso  de  2  de  Outu- 
bro de  1824. 

(2)  Livros.""  g20  lide  Decretos  e  Avisos,  pág.  60,  83, 88  e  88  v.*» 

(3)  Idem^  pág.  45  v.° 

(4)  Livro  M."  gSi  II  de  Representações  e  Consultas^  pág.  96 
V.*»,  146  v.",  160  v.o  e  161  —  Consultas  de  17  de  Maio  de  1822  e  de 
16  Julho  de  1833. 
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Ás  suas  queixas  respandia  a  Direcção,  em  Consulta 
de  i8  de  Julho,  que  a  seda  do  Campo  Pequeno  depois 
de  torcida  dava  prejuízo,  e  alvitrava  que  o  «Estabeleci- 
mento Nacional»  comprasse  a  rama  que  lhe  parecesse 
e  a  reduzisse  a  trama  que  a  Real  Fábrica  a  compraria  (i). 

Em  Julho  de  1824  foi  suspensa  a  entrega  de  rama 
aos  Arnauds.  Motivou  esta  suspensão  o  achar-se  pen- 
dente uma  acção  executória,  contra  a  sua  oficina,  que 
consta  da  Ordem  de  5  de  Novembro  (2).  Não  sei  se 
tal  procedimento  teria  qualquer  relação  com  um  se- 
questro que  lhes  fora  feito  pela  Fazenda  Nacional,  no 
.ano  anterior,  mas  creio  bem  que  não,  porque  tendo, 
então,  os  Arnauds  reclamado  à  Real  Fábrica,  decla- 
rava esta,  em  Consulta  de  23  de  Maio,  que  de  nada 
tinha  conhecimento  (3). 

Em  1825  já  o  caso  estava  melhor  figurado,  no  to- 
cante a  sequestros  e  execuções,  porquanto  a  oficina  do 
Campo  Pequeno  estava  em  laboração,  e  os  Arnauds 
aparecem  com  uma  nova  exposição  sobre  possíveis  me- 
lhorias na  criação  do  sirgo  (4). 

O  filatório  dos  Biíiignandis  tinha  como  o  dos  Ar- 
nauds enormes  dificuldades  na  obtenção  de  matéria 
prima,  e  as  suas  condições  de  vida  eram  difíceis. 

Mateus  Biffignandi  deixara  um  alcance  de  4:78735)060 
réis  respeitante  a  sedas  recebidas  e  não  entregues.  A 
Direcção  entregara-o  a  seu  filho  Felipe  com  obrigação 
do  pagamento  da  dívida  paterna  pelas  quintas  partes 
dos  seus  vencimentos.     Apenas  durante  dois  anos  se 

(i)  Livro  n°  g3i  II  de  Representações  e  Consultas,  pág.  147 
e  148  —  Consulta  de  18  de  Julho  de  1823. 

(2)  Livro  n.o  94/  //  de  Ordens^  pág.  1 15  e  119. 

(3)  Livro  7i.°  g3i  III  de  Representações  e  Consultas^  pág  i3g 
v." —  Consulta  de  23  de  Maio  de  1823. 

(4)  Livro  92/  ///  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  3  —  Aviso  de  27 
de  Janeiro  de  1825. 
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efectivou  tal  pagamento,  saindo  Felipe  Biffignandi  de 
Portugal  sem  dar  o  mínimo  cavaco. 

Passou  a  dirigir  o  Filatório  seu  irmão  Carlos  Maria 
Biffignandi  que  respondeu  pelo  compromisso  de  Fe- 
lipe. 

Um  dia  a  Direcção  foi  inspecionar  a  oficina  e  achou-o 
alcançado  em  mais  de  4oo;3í'ooo  réis.  Contemporizou 
primeiro  mediante  uma  fiança,  mas  viu-se  obrigada 
{Ordem  de  20  de  Janeiro  de  i823)  a  intimar-lhe  o  des- 
pejo cometendo  ao  guarda-livros  da  Fábrica  o  inven- 
tário de  toda  a  existência.  Quási  todos  os  maquinis- 
mos  estavam  deteriorados  por  falta  de  uso(i).  O  Fi- 
latório foi  depois  entregue  a  outro  artífice. 

Felipe  Biffignandi,  regressando  a  Portugal  em  1828 
reclamou  que  se  lhe  entregasse  aquele  estabelecimento 
de  que  era  usufrutuário  (2). 

Parece  que  foi  atendido.  A  Ordem  de  21  de  Ja- 
neiro de  1824  manda  entregar-lhe,  como  administrador 
do  Filatório,  i5o  arráteis  de  seda  (3). 

Carlos  Maria  Biffignandi,  em  1826,  requereu,  tam- 
bém, para  entrar  de  novo  para  a  oficina  criada  por  seu 
pai,  com  480  réis  por  dia  (4).  Tanto  um  como  outro, 
continuaram  com  as  costumadas  faltas  aos  compromis- 
sos tomados. 

Felipe  não  entregava  a  seda  que  lhe  era  dada  para 
fiar,  negando  que  a  possuísse,  o  que  motivou  em  1828 
a  intervenção  do  corregedor  do  Crime  da  Corte. 

,  Por  iim,   por   Ordem  de   5  de  Janeiro  do  aao  se- 
guinte, foram  os  dois  irmãos  coagidos,  pelo  Solicitador 


(1)  Livro  ;j.°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  91  e  Livro  n.°  g3i  III  de 
Representações  e  Consultas,  pág.  141  v.®  e  148. 

(2)  Livro  n°  920  //  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  81  v.» 

(3)  Livro  n.°  g4i  II  de  Ordens,  pág.  io3  v.» 

(4)  Livro  M.*'  92/  III de  Decretos  e  Avisos,  pág.  34  y.°  —  Aviso 
de  6  de  Outubro  de  1826, 
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da  Fábrica,  ao  pagamento  de  5:i86í!f)344  réis  de  dívidas 
e  alcances  (i). 


O  fabrico  de  meias,  na  Real  Fábrica  e  suas  anexas, 
estava  ao  abandono.  Os  teares  apodreciam  nos  arma- 
zéns. A  Ordem  de  19  de  Janeiro  de  1827,  tentou 
restaurá-lo  encarregando  o  mestre  Paulo  Damião,  de 
pôr  um  deles  a  trabalhar  (2). 

A  Tinturaria  continuava  trabalhando  mas  lutava 
com  a  dificuldade  de  não  ter  sabão  nacional,  que  era 
aliás,  de  péssima  qualidade.  O  que  lá  se  empregava 
era  o  sabão  marselhês,  cuja  importação  era  proibida, 
pelo  Contrato  do  Tabaco  e  Saboarias  do  Reino. 

A  Portaria  de  i3  de  Março  de  1819,  abrira  exce- 
pção à  proibição,  consentindo  a  sua  entrada  no  pais 
com  destino  à  Tinturaria  da  Real  Fábrica,  mas  ainda 
assim,  nem  sempre  abundava. 

O  preço  das  tingiduras  aumentou-se  em  Março  de 
1822,  e  em  1824,  ano  em  que  também  se  regulou  de 
novo  as  entregas  das  sedas,  feitas  pelo  armazém  ao 
estabelecimento  da  Ribeira  de  Alcântara,  na  presença 
dos  Inspectores  (3). 


Da  Aula  de  Debuxo,  oferece-se-me  dizer  o  seguinte : 
Em  1822,  realizou-se  um  outro  concurso  para  de- 


(i)  Livro  «.o  g4i  II  de  Ordens,  pág.  i38. 

(2)  Idem^  pág.  154. 

(3)  Idem^  pág.  1 10  v.<»,  111,117  v.»  e  1 18  e  Livro  «.<>  gig  1  de 
Registo  de  Consultas^  pág.  1 3o  v.^  e  i37  —  Portaria  de  1 3  de  Março 
de  1819;  J^^vro  n°  g2g  JI de  Representações  e  Consultas,  pág.  lai 
v.»  e  123  —  Consulta  de  5  de  Junho  de  1818;  Livro  «.°  920  IJ  de 
Decretos  e  Avisos^  pág.  \o-j  -^  Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  1824. 


—   26o   ~ 

buxadores,  no  qual  prestaram  provas  Bernardo  José  de 
Oliveira  Gois,  que  fora  ajudante  de  Cirilo  Volkmar 
Machado  e  trabalhara  nas  obras  de  Mafra,  na  Ajuda 
e  nos  Tribunais  Militares,  e  um  tal  Ribeiro  da  Silva 
que  era  mestre  de  meninos  num  colégio  a  São  Paulo. 
Ambos,  ao  que  parece,  prestaram  boas  provas,  mas  foi 
proferido  o  Gois.  Isto  não  impediu  que  o  Ribeiro  da 
Silva  requeresse,  também,  como  ele,  a  vaga  do  Sanches. 

Não  foi,  porém,  nenhum  deles  admitido.  O  Ber- 
irand  que  era  do  júri  e  achara  bons  os  dois,  declarou 
depois  que  nenhum  era  hábil  e  que  não  havia  dinheiro 
para  lhes  pagar  (i). 

Em  1826,  Ribeiro  da  Silva,  que  se  intitulava  «de- 
buxador  dos  Reais  Paços»  requereu  de  novo,  a  sua 
admissão  na  Fábrica.  Ouvida  a  Direcção,  nada  se  re- 
solveu. Em  1827,  novo  requerimento,  mas  o  resul- 
tado foi  o  mesmo  (2). 

A  Aula,  estava  decadente.  Na  pauta  trimestral 
de  1826  determinava-se  a  invenção  de  novos  debuxos, 
que  eram  pagos  por  melhor  preço  do  que  as  cópias, 
desde  1821. 

\  Trabalho  baldado !  Nem  a  suspensão  de  venci- 
mentos com  que  tinham  sido  ameaçados  em  Ordem 
de  10  de  Dezembro  de  1824,  obrigava  os  debuxadores 
a  trabalhar  (3). 


(1)  Livro  n.°  gSo  Hl  de  Representações  e  Consultas^  pág.  iia 
V."  e  114  V.'*  —  Consultas  cie  20  Setembro  e  de  28  de  Outubro; 
Livro  II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  86  v.°,  87  v.",  e  89 ;  Livro 
«.°  gSo  III  de  Representações  e  Consultas,  pág.  1 54  —  Represen- 
tação de  28  de  Julho  de  1828. 

(2)  Livro  72°  g2i  III  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  87  e  Sg  — 
Portarias  de  2  5  de  Novembro  e  4  de  Dezembro  de  1826  e  de  6  de 
Abril  de  1827. 

(3)  Livro  M.«  g4r  II  de  Ordens,  pág.  120,  I25  v.«  e  126  e  Li* 
Vro  n,"  g20  II  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  34. 
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Em  2  de  Abril  de  i83o,  pôs-se  em  vigor  um  novo 
regulamento  para  a  Aula,  estabelecendo  a  frequência 
de  dois  anos  para  os  discípulos  qrdinários,  e  de  três 
anos  para  os  que  quisessem  encartar-se,  e  fazendo  as 
admissões  desde  os  doze  anos.  Havia  também  ou- 
vintes, isto  é,  alunos  voluntários,  sem  ponto.  O  ano 
literário  era  de  Abril  de  um  ano  a  Fevereiro  do  outro. 


O  capítulo  seguinte  estudará  o  último  período  da 
existência  da  Real  Fábrica  da  Seda.  Estava  próximo 
o  seu  fim. 

A  Orde?n  de  19  de  Janeiro  de  i832  dizia  expressa- 
mente, a  propósito  do  provimento  de  um  lugar:  —  Exi- 
gindo o  aclual  estado  desta  Real  Fábrica  todas  as  eco- 
nomias p  ossípc is  (i). 


(i)  Livro  íi.*»  g42  III  de  Ordens^  pág.  43  v. 


CAPITULO  IX 


Sumário  :  Miida«se  a  Direcção  da  Fábrica  em  Administração,  em 
i833. —  O  Administrador  Teixeira  Girão.  — Perseguições  po- 
líticas, demissões,  suspensões  e  o  mais  que  se  verá.  —  Orça- 
mentos, inventários  e  notas  de  receita  e  despesa.  —  Penúria 
completa.  —  O  recurs*o  eterno  dos  leilões  e  das  lotarias,  mais 
uma  vez  procurado.  —  Estado  anárquico  da  Real  Oficina  do 
Rato.  —  Um  novo  Regulamento  para  a  indisciplina  da  Con- 
tadoria. —  Um  Decreto  ameaçador  assinado  por  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães.  —  Acabam  os  Inspectores  das  Manufac- 
turas e  criam-se  os  Mestres  Gerais.  —  Mais  Regulamentos 
para  as  diversas  repartições,  postos  em  vigor  em  iSS^  e 
i835.  —  Fornecimentos  de  sedas  para  o  Estado  e  para  a 
Casa  Real.  —  Introdução  no  fabrico   dos  teares  à  Jacquart. 

—  António  Bandier,  o  seu  introdutor,  e  Cláudio  Ronze  ins- 
truem artífices  portugueses.  —  A  cultura  do  sirgo  na  agonia. 

—  Destruição  dos  viveiros  do  Campo  Grande.  —  Notícias  di- 
versas sobre  a  Aula  de  Debuxo,  a  Tinturaria  e  a  Estampa- 
ria, de'  i833  a  i835.  —  Um  brazão  real  apeado  e  as  laranjas 
da  quinta  do  Inferno.  —  Pensa-se  em  anexar  o  convento  do 
Rato  para  a  instalação  da  Tinturaria.  —  É  posta  em  hasta 
pública  a  Real  Fábrica  da  Seda.  —  Inventário  e  avaliações. 

—  Arremata-a  Manuel  Roque  Jorge,  em  22  tie  Outubro  de 
i835,  e  mantêm  a  sua  laboração. — *Agita-se  com  a  venda  o 
mercado.  —  O  princípio  do  fim.  —  Notas  sobre  o  pessoal  se- 
ricícola  em  1826.  —  Várias  tentativas  para  a  restauração  da 
tradicional  indústria.  —  Movimento  decrescente  da  produ- 
ção, da  manufactura  e  do  comércio  das  Sedas.  —  Resenha 
das  actuais  fábricas  e  oficinas.  —  A  subscrição  para  a  está- 
tua a  Pombal  e  os  sericicultores.  —  Um  pedaço  de  prosado 
padre  Rafael  Bluteau  que  fecha  maravilhosamente  o  assunto. 

—  Porque  mãos  passou  o  edifício  da  Real  Fábrica.  —  O  in- 
cêndio de  1897.  —  Citam-se  dois  colégios  e  uma  sala  de  no- 
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táveis  conferências  em  1866.  —  O  actual  prédio,  seus  lojistas 
e  moradores.  —  A  oficina  de  pintura  em  vidro  de  Cláudio 
Martins.  —  Justo  preito  ao  falecido  artista. 

Logo  a  seguir  à  entrada  em  Lisboa  do  exército  li- 
beral,  caiu   de  novo  sobre  a  Real  Fábrica  a  praga  da. 
Política. 

Foi  Jiomeado  {Portaria  de  28  de  Julho  de  i833) 
para  Administrador  Geral  da  Fábrica,  o  sub-inspector 
do  Correio  Geral,  António  Lobo  de  Barbosa  Ferreira 
Teixeira  Girão  (j),  e  pedida  imediata  nota  dos  funcio- 
nários afectos  aos  usurpadores  (2). 

Começavam  as  perseguições.  Todos  quantos  ti- 
nham tomado  armas  contra  D.  Pedro  eram  afastados  e 
os  seus  lugares  providos  pelos  partidários  do  novo  re- 
gime (3).  Os  livros  de  registo  que  tinham  servido  du- 
rante a  usurpação,  foram,  depois  de  aspados  e  tran- 
cados, recolhidos  à  Torre  do  Tombo  (4). 

Entre  os  empregados  demitidos  contavam-se,  o  so- 
licitador Pedro  Maria  Pardal;  os  empregados  da  Con- 
tadoria, Álvaro  António  Pope,  Luís  Eduardo  Mendes 
Ribeiro  e  António  de  Freitas;  o  Porteiro  João  Mamede 
Cordeiro  ;  o  Administrador  do  Armazém  dos  Materiais, 
Domingos  José  Quaresma  ;  o  Inspector  do  Armazém 
da  Seda  Tinta,  Francisco  Xavier  Fortes ;  o  Inspector 
Manuel  Correia  Carvalhais ;  o  Contramestre  do  Tirador 
José  Félis ;  o  Mestre  dos  Galões,  Miguel  António  Mar- 
tins; o  caixeiro  do  Armazém  de  Venda,  António  da  Paz 


(1)  Livro  72."  g22  IV  de  Decretos  e  Avisos  —  Decreto  de  6  de 
Agosto  de  i833. 

(2)  Idem,  pág.  i  e  i  v.°  —  Portaria  de  4  de  Agosto. 

(3)  Idem^  pág.  2  v.",  3  e  7  v."  —  Portaria  de  10  de  Agosto  e 
24  Setembro. 

(4)  Idem,  pág.  4,  6  e  6  v.°  —  Decreto  áe  14  de  Agosto  e  Por- 
taria de  9  de  Setembro. 
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Furtado',  e  o  Administrador  da  Casa  do  Selo,  António 
José  Soares. 

Foram  suspensos  o  advogado  Luís  António  Cami- 
nha, o  mestre  torcedor  Francisco  de  Sales  da  Silva,  o 
mestre  aparelhador  Joaquim  José  da  Costa,  um  aspi- 
rante de  Fiel  e  dois  trabalhadores  das  obras  das  Águas 
Livres  (i). 


Atropelamse  então  os  pedidos  à  Direcção  de  orça- 
çamentos  e  notas  de  receita  e  despesa.  As  Portarias 
de  4  de  Agosto  e  24  de  Outubro  de  i833  e  de  3  de 
Fevereiro  de  1834,  ordenam  a  rápida  remessa  desses 
documentos  (2). 

Providencia-se  de  vários  modos  para  acudir  à  difí- 
cil situação  financeira.  São  sustadas  pensões,  subsí- 
dios e  aposentadorias,  por  Portaria  de  2  de  Julho  de 
1834  (");  ordena-se  o  despejo  de  várias  habitações  ope- 
rárias, mandando  se  fazer  novos  arrendamentos  com 
fiança  (4);  prescreve-se  uma  outra  montagem  de  escri- 
turação, que  ia  ser  dirigida  pelo  novo  Administrador 
José  António  Gomes,  nomeado  por  Portaria  de  27  de 
Maio  de  1834 (5),  e  intimase  a  feitura  de  um  inventário 
geral,  que  fora  debalde  ordenado  em  Dezembro  de 
i83o(6). 


(1)  Livro  n.°  922  IV  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  4  —  Portaria 
de  24  de  Agosto,  e  Livro  «.*•  g42  III  de  Ordens^  pág.  63  v.*»,  64  e 
64  v." —  Ordem  de  12  de  Agosto. 

(2)  Idem,  pág.  i  v.»,  9  eig. 

(3)  Jdem,  pág.  27  v."  e  28. 

(4)  Livro  n."  g42  III  de  Ordens^  pág.  68  e  69  —  Ordem  de  20 
de  Novembro  de  i833. 

(5)  Livro  n.*»  922  IV  de  Decretos  e  Avisos. 

(6)  Livro  «.o  g42  III  de  Ordens,  pág.  40  e  72  v."  —  Ordem 
de  7  de  Agosto  de  1834. 
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A  Portaria  de  12  de  Novembro  de  1S34,  consulta 
a  Administração  sobre  os  seguintes  pontos : 

i.°  Se  se  manufacturavam,  na  Real  Fábrica,  tecidos 
que  os  particulares  não  pudessem  fazer ; 

2,^  Se  se  tinham  feito  apreensões  nas  fábricas  parti- 
culares, e  porquê ; 

3.®  Por  conta  de  quem  ficou  trabalhando  a  Tinturaria 
depois  da  morte  do  mestre  Francisco  Dias ;  e 

4.°  Que  benefício  resultara  de  ter  passado  a  particu- 
lares a  fábrica  dos  pentes  e  lantejoilas(i). 

Eram  os  preparos  para  a  liquidação  geral.  A  venda 
da  Fábrica  augurava-se  para  breve. 

Outra  Portaria^  de  17  de  Novembro,  reconhecendo 
a  falta  de  meios  e  a  impossibilidade  em  que  a  Admi- 
nistração se  encontra  de  pagar  as  letras  a  vencer,  au- 
toriza a  efectivação  de  uma  lotaria  do  capital  de  réis 
7.200^000  em  fazendas,  dividida  em  3:ooo  bilhetes  de 
3í5Ç)4óo  réis  cada  um,  competindo,  ao  prémio  maior 
gôoíí&ooo  réis  (2). 

Tal  lotaria,  assim  como  diversos  leilões,  anunciam-se 
com  frequência  nas  Gavetas  de  1834  e  i835.  Depois 
do  leilão,  que  se  fizera  em  Setembro  de  1829,  de  tea- 
res velhos  e  mobília  inútil,  fez-se  outro  no  final  da 
administração  de  Teixeira  Girão. 

Essa  venda  foi  uma  calamidade.  Houve  desca- 
minhos, saíram  fazendas  do  Armazém  sem  os  ne- 
cessários registos,  e  o  prejuízo  foi  de  alguns  contos 
de  réis. 

O  A^dministrador  do  Armazém,  Lourenço  da  Paz 
Furtado,   foi  desligado   do  serviço  pelos  abusos' então 


(i)  Livro  n.®  922  IV de  Decretos  e  Avisos,  pág.  3^  e  38  v.» 
(2)  Idem,  pág.  39. 
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cometidos  e  teve  de  se  fazer  um  inventário  da  existên- 
cia em  depósito,  em  Janeiro  de  i835(i). 

Em  24  de  Julho  desse  ano  fez-se  nova  avaliação  de 
fazendas  para  o  leilão,  autorizado  por  Portaria  de  17 
de  Junho,  o  qual  foi  suspenso  |"em  7  de  Agosto  (2),  só 
vindo  a  efectivar-se  em  Outubro  para  a  liquidação  ge- 
ral (3). 


O  estado  anárquico  a  que  chegara  a  Fábrica  do 
Rato  não  comportava  já  esperanças  de  melhores  dias. 
Aluía  por  todos  os  lados  a  velha  instituição.  A  Ordem 
de  3 1  de  Março  de  i835  atribuia,  nas  palavras  do  texto, 
aquela  decadência,  à  falta  do  cumprimento  dos  deveres 
por  parte  dos  empregados  (4). 

Em  vão  se  regulam  os  ordenados  (5),  debalde  se 
faz  novo  Regulamento  para  a  Contadoria,  tentando 
obviar  às  faltas  do  pessoal  e  aos  atrazos  do  serviço  (6). 

Tudo  inútil.  Os  próprios  directores  esfriam  no  seu 
antigo  zelo.  As  intrigas,  descaminhos  e  relaxações 
acumulam-se. 

Já  -d  Portaria  de  7  de  Agosto  de  1834  mandava 
ao  Administrador  que  se  impuzesse,  obrigando  o  pes- 
soal a  cumprir  os  seus  deveres  (7)  e  agora  o  Decreto 


(i)  Livro  n.»  942  III  de  Ordens^  pág.  55,  82  e  82  v.®  —  Ordem 
de  18  de  Janeiro  de  i833  e  17  de  Janeiro  de  i835. 

(2)  Idem,  pág.  85  v."  —  Ordem  de  24  de  Julho  e  Livro  h.®  922 
IV  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  52  e  55. 

(3j  Livro  n."  922  IV  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  Sj. 

(4)  Livro  ;i.'  942  ///  de  Ordens,  pág.  84  v.". 

(5)  Idem,  pág,  84  v.»  e  85. 

(6)  Idefn,  pág.  76  v.»  a  78  v." 

(7)  Livro  ».*'  g22  IV  de  Decretos  e  Avisos,,  pág  32  —  Porta- 
ria 4e  I  de  Agosto  de  1834. 
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de  20  de  Julho  de  i835,  firmado  por  Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães,  vinha  ameaçar  com  penas  severas  os 
que  descurassem  do  servrço  da  Fábrica,  ao  passo  que 
outro  Decreto^  da  mesma  data  e  firma,  recomenda  ao 
Administrador  a  diminuição  de  todos  os  trabalhos 
fabris  para  que  ao  chegar  o  tempo  da  projectada 
arrematação  da  Fábrica  estivessem  as  fazendas  já 
vendidas  e  se  fizesse  com  maior  facilidade  a  liquida- 
ção final. 

Como,  porem,  se  sabia  do  próximo  fim,  todas  estas 
providências  ficavam  apenas  no  papel. 


Nestes  três  últimos  anos  em  que  a  oficina  do  Rato, 
trabalhou  por  conta  do  Estado,  várias  alterações  se  de- 
ram no  regime  do  trabalho  interno.  Os  Inspectores 
que  por  Ordem  de  8  de  Maio  de  i833  tinham  a  mais 
estreita  ingerência  nos  Armazéns,  competindo-lhes  as 
propostas  de  compras  e  vendas  (i)  acabaram  em  Ou- 
tubro de  1834.  Em  seu  lugar  foram  nomeados  Mes- 
tres Gerais^  sendo  os  primeiros  José  António  Gonçal- 
ves Júnior  e  João  António  da  Silva  (2).  O  Armazém 
de  venda  era  na  rua  Bela  da  Rainha,  junto  ao  Terreiro 
do  Paço  e,  em  i833,  pensava  a  Administração  em 
abrir  uma  loja  de  venda  a  retalho  com  um  sortimento 
de  oito  a  dez  contos  de  réis  (3). 

Em  Junho  de  1834  os  aprendizes  passaram  a  ven- 


(i)  Livro  n."  g42  III  de  Ordens^  pág.  59  e  60. 

(2)  Idem^  pág.  76  e  76  v.° — Ordem  de  3i  de  Outubro.  O 
último  mestre  geral  foi  Sérvulo  José  Maria  Alors,  nomeado  por 
Ordem  de  4  de  Fevereiro  de  i835  (pág.  81  do  mesmo  livro). 

(3)  Idem,  pág  56  a  bj  v.®  —  Regulamento  de  20  de  Março. 
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cer  100  réis  diários,  a  contar  de  21  desse  mês,  au- 
mentando-se  o  salário  conforme  o  merecessem  (i). 

Contadoria,  Armazém  do  Material  e  da  Seda  Tinta, 
Fábricas  de  Galões  e  Tirador,  tiveram  também  novos 
regulamentos  em  Junho  de  i835(2),  o  que  dá  a  enten- 
der que  para  estas  últimas  oficinas  não  tinham  sido 
bastantes  as  medidas  fiscais  adoptadas,  pela  Adminis- 
tração, no  anterior  regulamento  de  i  de  Outubro  de 
1834  no  qual  também  se  haviam  taxado  de  novo  os 
feitios  das  obras  (3). 

As  manufacturas  de  estreito^  não  iam  prósperas. 
A  Fábrica  de  Fitas  de  Graciliano  Salichon,  liquidara. 
Ainda  se  pensou  em  adquirir  o  seu  espólio  de  teares  e 
engenhos,  mas  creio  que  se  não  ultimou  o  negócio  su- 
gerido à  Direcção  em  Portaria  de  25  de  Agosto  de 
i834(4). 

Em  i833  o  mestre  ondeador  das  fitas  dos  hábitos, 
sucessor  de  Manuel  Barbosa,  era  Matias  João  Berar- 
di  (5). 


Encomendas  de  sedas  para  o  Estado  e  para  a  Casa 
Real,  encontro  menção  das  seguintes  : 

—  Seis  peças  de  meia  cabaia  azul  clara  para  a  arma- 
ção das  camas  de  Suas  Magestades,  no  Paço  das 


(1)  Livro  ;i.«  g42  III  de  Ordens,  pág.  70  v.°  e  71  —Ordem  dô 
21  de  Junho. 

(2)  Idem^  pág.  82  v."  a  84  —  Ordem  de  20  de  Junho. 

(3)  Idem,  pág.  73  y.°,  74  v.**  e  75. 

(4)  Livro  n  <*  922  IV  de  Decretos  e  Avisos. 

(5)  Livro  n.°  g42  III  de  Ordens,  pág.  66  v."  e  67  —  Ordem  d^ 
19  de  Setembro. 


Necessidades,  por  Portaria  de  26  de  Agosto  de 
i833; 

—  Galões  e  veludos  para  o  aparato  fúnebre  do  funeral 

de  D.  Pedro  IV,  por  Po7iaria  de  24  de  Setem- 
bro de  1834; 

—  Galões  para  os  uniformes  da  Guarda  Real  de  Ar- 

cheiros, a  entregar  ao  escrivão  António  Eustáquio 
da  Silva,  por  Portaria  de  26  de  Novembro  de 
1834;  e 
-Galões  de  oiro  e  prata,  para  o  Exército,  fazendo-se 
o  pagamento,  por  encontro,  nas  dívidas  do  Arse- 
nal Real,  por  Portaria  de  29  de  Dezembro  do 
mesmo  ano(i). 

A  Casa  Real  em  Agosto  de  i833,  devia  4:733í!í)33o 
réis  de  várias  encomendas  feitas  à  Fábrica.  A  Porf- 
iaria de  28  do  mesmo  mês  requisita  o  pagamento  dessa 
quantia  ao  Ministério  da  Fazenda  (2). 


Cláudio  Ronze  e  António  Baudier,  foram  os  dois 
fabricantes  franceses  que  iniciaram  em  Portugal  o  tra- 
balho nos  teares  à  Jacqiiart. 

Baudier  veiu  para  cá  em  1827.  É  em  Maio  desse 
ano  que  ele  requere  à  Direcção  para  que  se  lhe  ce- 
desse casa  onde  montasse  os  seus  teares  de  novo  in- 
pento,  obrigando-se  a  dar  prontos  três  aprendizes  por 
ano,  sujeitando-se  em  tudo  à  inspecção  da  Fábrica  e 
podendo-se-lhe  suspender  o  trabalho  e  cassar  a  licença 


(i)  Livro  «.•  922  IV  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  36  \.°,  42  e 
42  v° 

(3)  Idenit  pág.  5. 
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se  não  cumprisse  aquilo  a  que  se  obrigava.  Gomo 
não  houvesse  nenhuma  casa  vaga,  Baudier  pediu  o  sub- 
sídio de  76íjí)8oo  réis  anuais. 

Foi-lhe  tudo  deferido,  após  o  informe  favorável  dos 
Directores,  pela  Real  Resolução  de  25  de  Maio(i). 

Pouco  depois  o  fabricante  reparou  que  ficara  sobre- 
modo carregado  nas  condições  do  contrato  e  pediu  a 
sua  remodelação  aliviando-as  um  tanto. 

A  Direcção,  bem  impressionada  com  a  novidade,  in- 
formou bem  a  pretensão  que  lhe  fora  enviada  para 
consulta,  em  Portaria  de   i6  de  Agosto  (2). 

Daí  por  diante  Baudier  não  mais  a  largou  instando 
pelas  casas  gratuitas  e  pedindo  sedas  para  seu  uso. 

Com  ele  trabalhavam,  nas  máquinas  novas,  dois 
artífices  portugifeses :  João  José  Gonçalves  e  José  An- 
tónio Gonçalves  Júnior;  isto  em  1829.  No  primeiro 
quartel  de  i83o,  alem  deles  trabalhava  também  uma 
mulher:  Gertrudes  Rita (3). 

Os  cartões  «Jacquart»  estavam  classificados  e  nu- 
merados no  Armazém,  mas  a  maioria  dos  operários 
não  se  entendia  com  eles.  A  Fábrica  comprava-os 
a  Baudier  e  descontava  depois  dois  por  cento  nos  fei- 
tios às  obras  dos  que  trabalhavam  nos  modernos  tea- 
res (4). 

Em  i83o  o  director  *Barbosa  de  Amorim  foi  inspe- 
cionar  as  oficinas  das  máquinas  Jacquart  para  averi- 
guar do  número  dos  teares  em  laboração,  da  matrícula 
dos  aprendizes  e  do  seu  estado  de  adiantamento,  e  ainda 
das  fazendas  que  se  tinham  produzido  (5). 


( 1 )  Livro  n.°  92/  ///  de  Decretes  e  Avisos^  pág.  49  e  5o. 

(2)  Idem,  pág.  5o  v.*»  e  5i. 

(3)  Livro  «.»  g42  III  de  Ordens^  pág.  i5  y°  e  28  v." 

(4)  Idemy  pág.  22  v." 

(5)  Idm,  pág.  33  y.^~^  Ordem  de  3 1  de  Março  de  i%h> 
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Em  Maio  de  i832  trabalhavam  quatro  «Jacquarts» 
com  os  artífices  Cláudio  Ronze,  Gertrudes  Rita,  José 
Vicente  da  Silva  e  Emídio  Sampaio (i).  Baudier  não 
cessava  de  requerer;  pedia  casas,  subsídios,  documen- 
tos, certidões,  o  inferno.  De  Novembro  de  i833  a  Fe- 
vereiro de  1834  esteve  sempre  a  moer  a  Administra- 
ção (2). 

Em  princípios  de  i835  fez-se  um  regulamento  es- 
pecial para  o  fabrico  com  os  «Jacquarts»  dentro  da 
oficina  do  Rato,  o  qual  ficou  sob  a  direcção  de  Mr.  Lar- 
dier,  outro  artífice  francês  que,  pelo  menos,  desde  1828 
estava  ao  serviço  da  Real  Fábrica  (3).  A  ele  compe- 
tia a  feitura  de  todos  os  debuxos  para  tecidos  de  seda, 
lã  e  algodão,  devendo  instruir  os  mestres,  arbitrar 
preços,  dirigir  o  fabrico,  escolher  os  padrões,  ensinar 
os  aprendizes  que  a  Administração  admitisse  dando-lhes 
dois  anos  de  aprendizagem  com  exame  final.  O  con- 
trato era  por  cinco  anos,  vencendo  Lardier  1^200  réis 
diários  e  mais  200  réis  por  côvado  de  todas  as  manu- 
facturas seladas  com  o  selo  particular,  e  ficando  ele 
responsável  por  todo  o  material  das  oficinas  (4). 

Pouco  tempo  teria  de  durar  este  contrato.  Quando 
a  Fábrica  passou  a  mãos  de  particulares  continuaram 
os  a  Jacquarts  D  a  trabalhar,  apesar  da  eterna  má  von- 
tade dos  antigos  tecelões  cujas  mãos  peritas  se  cerra- 
vam contra  os  cartões  picados  trazidos  por  Baudier. 


(1)  Livro  n."  g4'^  lll  de  Ordens,  pág.  44  \P 

(2)  Livro  «.°  g22  IV  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  i5  v.<*,  16, 17  v.» 
e   18. 

(3)  Livro  n°  g42  111  de  Ot^dens^  pág.  3o  v.° 

(4)  Idem,  pág.  78  v.°  a  80  v.°  ~  Ordem  de  3  de  Fevereiro  de 
1835. 
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A  cultura  do  Sirgo  estava,  pode  dizer-se,  acabada. 
Todas  as  amoreiras  plantadas,  em  viveiro,  no  Campo 
Grande,  tinham  sido  destruídas  pelo  exército  de  Bour- 
mont(i)  e  as  novas  plantações  eram  escassas. 

Em  Novembro  de  1834,  ainda  foram  plantadas  cin- 
quenta e  duas  amoreiras  na  esplanada  do  Castelo  de 
São  Jorge  (2).     Depois,  mais  nada. 

O  fabrico  das  meias  ia  na  mesma  curva  decres- 
cente. 

A  Ordem  de  19  de  Julho  de  1884,  do  Administrador 
Girão,  subsidiava  os  aprendizes  das  meias,  alem  do 
tostão  diário  do  regulamento,  com  um  vintém  por  cada 
par  de  luvas,  40  réis  por  cada  par  de  meias  de  mulher, 
e  5o  réis  por  cada  par  de  meias  de  homem  (3). 

Ao  mestre  Paulo  Damião  davam-se,  em  i835,  afora 
os  800  réis  diários,  i5  réis  por  cada  par  de  luvas  cur- 
tas, 3o  réis  pelas  luvas  cumpridas  e  pelas  meias  de 
mulher,  40  réis  pelas  de  hom^^efn,  20  réis  pelas  peúgas, 
e  10  réis  pelas  barrigas  {4). 

Da  Aula  de  Debuxo,  colhi  apenas  duas  noticias. 

Primeira,  a:-  da  instituição,  em  i834,  de  dois  pré- 
mios de  igííioo  réis  e  outros  dois  de  9-)j^6oo  réis  aos 
alunos  mais  distintos ;  a  aula,  que  era  no  edifício,  fora 
tornada  pública  modificando-se-lhe  o  horário  (5). 

A  segunda  noticia  refere-se  ao  lente  debuxador, 
que  era  então  Mr.  Demonphile.     Lardier  era  o  encar- 


(i)  Livro  «."  g22  IV  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  20. 

(2)  Idem,  pág.  38  —  Portarias  de  3  e  de  1 1  de  Novembro. 

(3)  Livro  n."  g42  III  de  Ordens,  pág.  71  v.'> 

(4)  Idem —  Ordem  de  i3  de  Maio. 

(5)  Idem,  pág.  34  e  35  v." 
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regado  de  mandar  urdir  as  teias  e  de  fazer  a  sua  dis- 
tribuição pelos  mestres  (i). 

A  Tinturaria,  segundo  a  própria  opinião  do  Admi- 
nistrador, estava  numa  grande  decadência  em  1834. 
A  Portaria  de  10  de  Abril  desse  ano  mandava  admi- 
tir um  químico  (2).  O  que  ela  produzia  de  mais  notá- 
vel eram  as  laranjas  que  se  anunciavam  na  Gaieta  (3). 

Em  Junho,  um  tal  José  Bernardino  requereu  que  se 
lhe  desse  de  arrendamento  a  quinta  do  Inferno  com  a 
oficina  dos  tintureiros  (4),  pedido  que  já  fora  feito  no 
ano  anterior  pelo  nosso  conhecido  António  Baudier  e 
que  fora  indeferido  por  Portaria  de  5  de  Outubro  de 
i833.  Neste  diploma  Sua  Magestade  Imperial  man- 
dava apear  *do  portão  da  quinta  as  armas  reais  portu- 
guesas com  a  legenda, que  continham,  por  terem  sido 
ali  postas  por  ordem  e  concessão  do  governo  usurpa- 
dor (5). 

Pelos  dizeres  da  Portaria  parece  inferir-se  que 
Baudier  já  usufria  parte  daquela  propriedade,  pois  re- 
queria apenas  a  concessão  da  parte  nova^  junta  aos 
Terremotos,  e  nela  se  fala  na  quinta  do  suplicante, 

A  Tinturaria  respeita  também  outro  diploma,  da- 
tado de  21  de  Agosto  de  1834,  em  que  se  providencia 
contra  os  extravios  nas  suas  oficinas  e  nas  de  Estam- 
paria, e  aceita,  em  princípio,  a  proposta  de  anexação  à 
fábrica  do  edifício  das  freiras  do  Rato,  cedendo-se  a 
ermida  de  Nossa  Senhora  das  Dores  e  casas  anexas 


(i)  Livro  n°  g42  111  de  Ordens^  pág.  Ç)6. 

(2)  Livro  ^7.°  922 IV de  Decretos  e  Avisos,  pág.  24  v.",  25,  43  v.* 
e   144. 

(3)  Ga!^eta  de  Lisboa  de  6  de  Fevereiro  de  1834. 

(4)  Livro  ;i."  922  IV  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  28  —  Portaria 
de  4  de  Junho. 

(5)  Idem,  pág.  8  v.°  ^- 
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para  alojamenio  dos  aprendizes  da  Fábrica  da  Seda(i). 
Esta  anexação  não  chegou  a  efectuar-se. 

A  repartição  de  Estamparia  estava  a  cargo  do  mes- 
tre Bartolome^u  Tassi.  Este  artífice  foi  despedido,  por 
irregularidades  nas  entregas,  por  Ordem  de  10  de  Ou- 
tubro de  i835  (2). 


Chegara  o  fim. 

A  Portaria  de  1 1  de  Junho  de  i835,  assinada  pela 
Rainha,  manda  que  o  Administrador  da  Fábrica  pro- 
ceda imediatamente  à  avaUação  do  edifício  e  suas  de- 
pendências, teares,  utensílios,  fazendas  existentes  e 
matérias  primas,  para  servir  de  base  ao  cálculo  do 
preço  e  para  se  poder  tomar  em  atenção  as  propostas 
de  compra  que  haviam  sido  feitas  por  Manuel  Joaquim 
Jorge  (3). 

Não  foi  avante  este  negócio,  e  outro  diploma  de  28 
de  Julho  manda  anunciar  a  venda,  recomendando  todo 
o  zelo  para  as  contas  se  prestarem  com  exactidão, 
mandando-se,  depois,  diminuir  progressivamente  os  tra- 
balhos (4). 

Como  não  houvesse  numerário  para  pagar  as  dí- 
vidas existentes  e  regular  transacções  de  momento,  foi 
tudo  quanto  existia  na  Fábrica  passado  à  conta  do 
Tesouro  Público  que  logo  satisfez  todos  os  compromis- 
sos remetendo-se  superiormente  o  Inventário  Geral  e 
as  avaliações  que  haviam  sido  feitas  (b). 


(1)  Livro  fi.°  922  IV  de  Decretos  e  Avisos,  pág.  33  e  34. 

(2)  Livro  n.«  g42  III  de  Ordens^  pág.  36  v." 

(3)  Livro  n.°  g22  IV de  Decretos  e  Avisos^  pág.  5i  e  5i  v." 

(4)  Idem,  pág.  54  v.o 

(5)  Ideniy  pág.  55  v."  e  56  —  Portarias  de  12  de  Agosto  e  d« 
4  de  Setembro. 
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j  o  que  é  sumamente  curioso  é  que  nestes  transes 
últimos  ainda  se  inquirisse  dos  empregados  afectos  ao 
usurpador!     j  Tal  era  o  espírito  de  intolerância  (i) ! 

A  praça  foi  anunciada  para  22  de  Outubro  no  Did- 
rio  de  18  de  Setembro.     A  avaliação  foi  a  seguinte: 

O  edifício  grande  n.^  62  da  rua  Direita 

da  Fábrica  das  Sedas 25:6005^)000 

Casas   anexas,  com   frente  para  o  Rato, 

n.^''  I  a  16 52o;Z!:)ooo 

Idem,  com  frente  para  a  Rua  da  Fábrica       i:6ooí5f>ooo 

O  edifício  onde  esteve  a  Fábrica  dos  Pen- 
tes, na  Travessa  das  Fábricas  das  Se- 
das          1:000^000 

Sessenta  propriedades  na  Praça  das  Amo- 
reiras      29:400^000 

A  Fábrica  de  Fundição  de  Melais.   .   .    .  8oo;íí)000 

A  Casa  da  Tinturaria,  na  Ribeira  de  Al- 
cântara e  a  de  Estamparia,  com  quinta, 
tanques  de  lavar,  pomar,  olival,  etc. 
(quinta  do  inferno) 6:2ooíí)Ooo 

O  edifício  da  Fábrica  da  Loiça 11:170^8^472 

Total 76:29o;íí)472 

A  venda  produziu  1 32:677^15532  réis,  quási  o  dobro 
da  avaliação.  Os  arrematantes  foram  diferentes.  A 
Fábrica  da  Seda,  foi  comprada  pelo  Manuel  Joaquim 
Jorge. 

Em  4  de  Novembro  foi-lhe  dada  posse  da  parte  do 
edifício  já  desocupada,  a  instâncias  suas  (2)  e  pouco 
depois  ele  anunciava  a  venda  de  uma  grande  partida 


(i)  Livro  n°  g22  JV  de  Decretos  e  Avisos^  pág.  56, 
(2)  Idem,  pág.  58. 
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de   sedas  tintas,  declarando  ir  principiar  a  laboração, 
em  grande  escala,  no  começo  de  Dezembro. 

Segundo  as  suas  informações,  todos  os  mestres, 
tanto  os  de  largo  como  os  de  estreito,  teriam  trabalho, 
conservando-se  os  antigos  preços  da  Real  Fábrica (i). 


Em  face  da  venda  da  histórica  oficina  sericícola, 
agitou-se  fortemente  o  mercado  de  sedas  alfacinha.  Os 
acionistas  da  «Companhia  Nacional  do  Ramo  das  Se- 
das», reuniram-se  para  tratar  sobre  o  que  lhes  convi- 
nha fazer  (2)  e  entre  os  artífices  lavrou  certo  receio. 

Não  eram  menos  de  2:000  pessoas  alvoroçadas  com 
o  acontecimento  (3). 

Entretanto  Manuel  Joaquim  Jorge  ia  continuando  a 
manter  a  Fábrica  em  laboração,  anunciando-se  leilões 
por  conta  do  Estado  em  Agosto  de  i836  e  por  conta 
dele,  arrematante,  em  Novembro  (4).  Dessa  data  em 
diante  as  vendas  começaram  a  fazer-se  mensalmente 
afim  de  evitar,  quanto  possível,  a  venda  a  retalho. 

O  inventário  geral  de  tudo  quanto  havia  na  Fábrica, 


(i)  Gazeia  de  Lisboa  de  28  de  Novembro  de  i835. 

(2)  Diário  de  28  de  Outubro  de  i835. 

(3)  Segundo  Acúrcio  das  Neves,  havia,  em  1826,  na  Real  Fá- 
brica, 572  funcionários;  7  na  direcção,  16  na  contadoria,  5  na 
administração  da  Venda,  37  na  do  Oiro,  5i  na  dos  Galões  e  415 
na  das  Sedas. 

Nas  corporações  estranhas  à  Fábrica  -e  dela  independentes, 
existiam  159  mestres  fabricantes  com  714  teares,  b-j  mestres  de 
estreito  com  281  teares,  e  10  mestres  de  meias  com  41  teares;  ao 
todo  i:o36  teares  dos  quais  só  estavam  em  exercício  293. 

Afora  isto  ainda  se  contavam  mais  5  mestres  de  torcer  com 
i3  tornos. 

(4)  Diários  de  29  de  Agosto  e  de  35  de  Novembro. 
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foi  cometido,  por  Portaria  de  8  de  Janeiro  de  i836, 
expedida  ao  Governador  Civil  pela  Comissão  Interina 
da  Junta  do  Crédito  Público,  a  Mateus  Joaquim  de 
Oliveira.  Este  diploma  que  é  o  último  registado  nos 
livros  da  Real  Fábrica,  está  assinado  por  Olímpio  José 
de  Oliveira (i). 


Parece  que  em  iSSg  a  fábrica  interrompeu  a  sua 
laboração,  recomeçando  a  em  princípios  de  1840,  ano 
em  que  também  se  abriu,  de  novo,  ao  público,  o  arma- 
zém e  casa  de  venda  na  rua  da  Prata  (2). 


A  sericicultura  ia  passando  à  história.  Em  1826 
ainda  no  Porto  existiam  202  fábricas  de  largo,  de  es- 
treito e  de  torcer  retroz,  torçal  e  tramas,  com  833  tea- 
res, dos  quais  só  trabalhavam  367,  e  26  tornos.  Dos 
24  que  estavam  em  serviço  saía  o  melhor  e  mais  per- 
feito retroz  que  tinha  bom  consumo  e  larga  exportação. 

Só  em  seis  anos  (de  1799  a  1804)  tinham-se  expor- 
tado 36:682  arráteis;  e  de  1824  a  1826,  24:103  arráteis, 
só  de  retroz,  por  não  haver  saída  para  o  torçal. 

Em  Trás-os-Montes,  no  centro  sericícola  de  Bra- 
gança, trabalhavam  tresentos  teares,  e  em  Miranda  ses- 
senta, sendo  i  de  setim,  20  de  sarja,  4  de  nobresas, 
34  de  tafetá  e  i  de  lenços,  nos  quais  se  empregavam 
288  pessoas. 


(i)  Livro  n  »  922  IV  de  Decretos  e  Avisos.  Houve  novas  ins- 
truções especiais  ao  encarregado  do  Inventário,  em  23  do  mesmo 
mês  e  ano. 

(2)  Diário  do  Governo  de  Janeiro  de  1840. 
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Em  Bragança  existiam  também  duas  tinturarias  de 
preto  e  havia  muitos  tornos  dispersos  por  outras  por 
voaçÕes  da  província,  como  Bornes,  Rebordelos,  Urros, 
Labução,  etc,  onde  se  torciam  12:000  arráteis  de  seda, 
enpregando  na  sua  laboração  3 10  pessoas  de  ambos  os 
sexos. 

Em  Chacim  trabalhavam  no  tempo  dos  Arnauds,  2 
teares  de  setins,  4  de  sarjas  e  7  de  tafetás.  Dispersos 
pelo  pais  ainda  existiam  àquela  data  outros  pequenos 
núcleos  de  sericicultores,  de  que  Acúrcio  das  Neves 
faz  menção,  como  por  exemplo  em  Braga  e  em  Azei- 
tão (fábrica  dos  irmãos  Mirandas)  mas  a  sua  produção 
era  insignificante  (i). 

Respigar  em  documentos  soltos,  notícias  dispersas 
dos  últimos  dias  da  Real  Fábrica  toi  tarefa  bastante 
árdua.  Depois  da  Guerra  da  Península,  as  campanhas 
da  Maria  da  Fonte  deram  também  o  seu  contingente 
de  destruição. 

Milhares  de  amoreiras  foram  derrubadas  pela  sol- 
dadesca. O  sossego,  amigo  indispensável  do  progresso 
industrial,  tornou-se  raro  no  nosso  meio,  e  as  lutas  in- 
testinas iam  estragando  o  pouco  que  a  invasão  dos  fran- 
ceses tinha  deixado  incólume. 

As  fiações  e  criações  particulares,  pode-se  dizer  que 
acabaram  e  os  camponeses  ao  largar  a  espingarda 
acharam-se  sem  mãos  afeitas  ao  trabalho  quieto,  plá- 
cido e  delicado  da  cultura  do  sirgo. 

Entretanto,  aí  por  i863  ou  i865  ainda  havia  em 
Lisboa  um  importante  tráfico  de  Sedas. 

Os  srs.  Cabral  Pais  e  Filhos,  com  estabelecimento 
no  Bairro  Alto,  exportavam  anualmente  25o  a  Soo 
quilogramas    de    semente,    saída    esta    motivada    por 


(1)  Citado  livro  de  Acúrcio  das  Neves,  pág.  402  a  405. 
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uma  grave  moléstia  que,  no  estranjeiro,  aniquilava  o 
sirgo  (2). 

Infelizmente  em  1872  chegou  até  cá  o  terrível  mal 
e  deixou  de  ser  procurado  o  nosso  mercado. 

Esses  mesmos  produtos  sericicolas  da  firma  Cabral 
Pais  e  Filhos,  em  muitas  exposições  estranjeiras  obti- 
veram mensões  honrosas,  e  na  exposição  Agrícola  Por- 
tuguesa, tiveram  a  primeira  medalha  de  prata.  Nas 
duas  exposições  de  sericicultura  que  houve  no  Porto, 
alcançaram  o  primeiro  prémio  pecuniário. 

Em  1878,  produziram  ainda  600  quilogramas  de 
seda  em  rama  (2). 


Algumas  iniciativas  particulares,  iam,  a  par  desta, 
sustentando  os  últimos  alentos  da  moribunda  indústria. 

O  conde  de  Farrobo,  esse  galhardo  e  bizarro  espí- 
rito empreendedor  e  culto,  que  sabia  ser  fidalgo  e  ne- 
gociante, sem  prejudicar  nenhuma  destas  duas  catego- 
rias no  exercício  da  outra,  montara  também  no  extinto 
convento  de  Santo  António  da  Castanheira,  excelente 
propriedade  sua,  uma  fábrica  de  tecidos  de  seda  e  uma 
cultura  de  sirgo. 

Apesar  dos  louváveis  esforços  do  opulento  capita- 
lista a  fábrica  fechou,  reabrindo,  porem,  em  1869,  por 
iniciativa  do  rendeiro  do  mesmo  conde,  sr.  Morais. 

Nesse  mesmo  ano,  obteve  o  sr.  Morais  meio  qui- 


(i)  Ainda  em  1870  dizia  o  Journal  de  L' Agricxdture,  de  .ode 
Junho  desse  ano,  quê  o  nosso  sirgo  era  o  único  que  não  desmentia 
a  sua  velha  reputação,  e  acrescentava  ser  Portugal  o  único  país 
da  Europa  que  tinha  resistid)  à  moléstia,  fornecendo  ao  estran- 
jeiro casulos  amarelos  de  grande  mérito. 

(2)  Portugal  Antigo  e  Moderno,  de  Pinho  Leal,  volume  8.®, 
pág.  255. 
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lograma  de  sementes.  No  trato  dos  bichos,  ocupa- 
vam-se  vinte  e  cinco  mulheres,  assim  como  no  corte  e 
apanha  das  folhas  (i). 


A  Exposição  de  Sericicuhura  do  Porto,  em  1869, 
achava-se  dividida  em  duas  secções ;  constava  a  pri- 
meira dos  produtos  e  espécimes  da  indústria  que  se 
ocupa  da  obtenção  e  preparação  da  matéria  até  à  ela- 
boração do  fio,  e  a  segunda  dos  tecidos  e  artefactos  de 
seda  (2). 

Nesse  mesmo  ano  tinham  ido  para  o  estranjeiro,  só 
de  Moncorvo,  90  contos  de  réis  de  casulo  de  seda.  Ah ! 
se  os  nossos  governos  se  dignassem  preferir  estes  as- 
suntos à  politica  quão  belos  lucros  poderíamos  aufe- 
rir de  futuro  desta  actividade  transmontana  (3) ! 


Em  1893  houve  também  em  Lisboa,  quem  repre- 
sentasse a  sericicultura  na  Exposição  Industrial,  inau- 
gurada a  28  de  Julho  desse  ano.  Exposeram  tecidos 
de  seda,  os  srs.  H.  Gariel,  José  Joaquim  de  Oliveira, 
Narciso  Pedro  Rebelo,  Francisco  Ramires,  Silva  e  Fi- 
lhos e  Francisco  Augusto  Jorge  Belo. 


(í)  Diário  d^Noticias  de  3  de  Junho  de  1909,  na  secção:  «Há 
quarenta  anos». 

(2)  Idem  de  29  de  Junho. 

(3)  Em  18700  distrito  de  Bragança  produziu  109:519  quilo- 
gramas de  casulo  e  1:609  quilogramas  de  fio.  Quási  toda  esta 
produção  foi  para  o  estranjeiro.  A  Junta  Distrital  nesse  ano, 
ainda  contratou  a  compra  de  180:000  pés  de  amoreira  branca. 
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Um  facto,  quanto  a  mim,  de  alta  significação  mo- 
ral, sucedeu  em  igoS  com  a  subscrição  aberta  para  a 
estátua  do  marquês  de  Pombal.  Entre  as  listas  de 
subscritores,  uma  apareceu,  a  n.^  9,  enviada  pelo  fa- 
bricante sericícola  sr.  Armando  M.  Cardoso,  onde  se 
continham  as  quotas  de  todos  os  artífices  da  indústria, 
criada  ao  bafo  vivificante  do  i.°  ministro  de  D.  Jqsc. 

O  sr.  Cardoso,  dirigira  aos  seus  colegas  um  mani- 
festo.    Todos  o  atenderam  e  todos  o  compreenderam. 

A  lição  de  gratidão  e  de  história  dada  pelo  sr.  Car- 
doso, pena  é  que  não  tenha  muitos  continuadores. 

O  manifesto  ou  circular  rezava  assim: 

«Esta  tem  por  fim  vir  ao  vosso  bom  critério  e  pa- 
triotismo de  que  daes  provas  concorrendo  com  100  reis 
para  cima  cada  operário  e  operaria,  para  o  grande  mo- 
numento ao  marquez  de  Pombal  esse  homem  que  foi 
um  advogado  das  Industrias  e  o  que  mais  aumentou  em 
Portugal  o  fabrico  das  Sedas.  Espero  pois  que  não 
relutais  em  dar  o  que  peço  por  que  isso  representa  pa- 
triotismo e  amor  á  vossa  arte.  —  Lisboa,  8  de  Maio  de 
igoS.  —  Armando  M,  Cardoso». 

Interessantíssimo  este  documento,  i  não  é  verdade  .'' 


Actualmente  a  sericicultura  em  decadência  evidente, 
motivada  principalmente  pelo  desleixo  dos  poderes  pú- 
blicos, que  a  olham  como  uma  utopia  de  sonhadores 
que  não  andam  cá  neste  brouhaha  extenuante  e  insonso 
de  politiquices  quezilentas,  tem  tido  alguns  entusiastas 
ao  seu  serviço. 
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Em  1909,  vi,  gostosamente,  desenhar-se  e  fortifi- 
car-se  uma  bela  iniciativa  da  Ex."^*  Sr.*  D.  Ana  de 
Castro  Osório,  conhecida  escritora  que  principalmente 
cultiva,  e  com  arte,  uma  literatura  deliciosa :  a  litera- 
tura infantil. 

Esta  senhora  entregou  em  Agosto  de  1908  à  Câ- 
mara Municipal  de  Setúbal,  uma  representação  de 
grande  alcance,  qual  era  a  de  desenvolver  a  indústria 
da  criação  e  selecção  do  bicho  de  seda. 

Dessa  representação  constam  as  seguintes  propostas : 

i.*  que  se  desse  à  representante,  de  acordo  com  o 
agrónomo  Meneses  Pimentel,  director  da  estação  agro- 
nómica de  Mirandela,  das  folhas  das  amoreiras  perten- 
centes à  Câmara  Municipal ;  2.*  que  se  dê  ordem  aos 
jardineiros  municipais  para  seguirem  no  seu  tratamento 
e  limpeza  as  indicações  do  mesmo  agrónomo  que  a  Se- 
túbal iria  propositadamente  tratar  do  assunto;  3.*  que 
se  dêem  ordens  apertadas  para  cortar  o  vandalismo  dõ 
corte  das  amoreiras  e  do  seu  estrago  pelo  rapazio; 
4.*  que  se  plantem  de  preferência,  daí  para  o  futuro, 
as  amoreiras,  nos  jardins  e  praças  de  Setúbal ;  5.*  que 
se  vá  preparando  no  Campo  de  Bomfim  o  local  ve- 
dado para  as  plantações  escolares. 

Em  1909,  a  Ex.™*  Sr.*  D.  Ana  de  Castro  Osório 
iniciou  a  cultura  e  criação  do  sirgo  a  título  de  expe- 
riência. 

No  seguimento  desta  proposta,  apareceu  um  folheto 
do  sr.  Roque  da  Silva,  com  instruções  relativas  a  esse 
cultivo.     Bem  hajam  todos  (i). 


( 1 )  Utna  Prece  para  a  Reparação  de  uma  vergonha  secular, 
é  o  título  deste  folheto.  A  Bibliografia  da  Sericicultura  deve  ser 
vasta.  Aqui  à  minha  frente  tenho  nota  dos  seguintes  livros  que 
versam  o  assunto  : 

—  Tratado  Practico  da  Cultura  da  Amoreira  e  da  criação  dos 
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A  «Liga  das  Mulheres  Portuguesas»  tem-se  também 
interessado  pelo  assunto  e  por  meio  da  imprensa  tem 


Bichos  de  Seda^  por  Simão  de  Oliveira  da  Costa  Almeida 
Osório,  oitavo  de  98  páginas,  impresso  em  1773; 

—  Dissertações  Philosofico  politicas  sobre  o  trato  das  Sedas  na 

comarca  de^Moncorvo,  de  xiii-i-i 75  páginas,  impresso  em  Lis- 
boa em  1787; 

—  Noções  Elementares  sobre  a  Cultura  das  Amoreiras  e  criação 

dos  Bichos  da  Seda,  por  Francisco  de  Azeredo  Teixeira  de 
Aguilar,  conde  de  Samodães  —  Porto,  i865,  oitavo  de  124  pá- 
ginas; 

—  A  Sericicultura  em  Portugal,  por  Joaquim  Henriques  Fradesso 

da  Silveira —  i  volume,  impresso  em  Lisboa,  em  1869; 

—  Sericitechnia  ou  operações  do  preparo  dos  fios  de  seda^  por 

Armando  Xavier  da  Fonseca  —  Lisboa  1905. 

Na  livraria  do  falecido  Conde  do  Ameal,  existem  os  seguintes 
manuscritos,  respeitantes  à  Sericicultura  ; 

—  Método  novíssimo  para  Cultivar  as  Amoreiras  e  Criar  os  Bi- 

chos de  Seda^  por  José  Gonçalves  Ramiro,  folheto  de  17  fl. ; 

—  Nota  sobre  o  Estabelecimento  do  Filatório  p."  as  Sedas  em  Por- 

tugal, 6  folhas  manuscritas  —  Letra  do  século  xviii ; 

—  Refiexõens  Politicas  sobre  os  meios  de  crear  e  fundar  solidam.f^ 

em  Portugal  a  cultura  e  manufactura  da  Seda,  1784 —  Letra 
de  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho ; 

—  Memorial  contendo  um  projecto  de  melhoria  da  Industria  Seri- 

cicola  em  Portugal,  subscrito  pelo  fabricante  portuense  Isi- 
doro Luís  de  Morais  e  Castro  —  Fim  do  século  xviii,  8  folhas 
manuscritas  *, 

—  Quatro  documentos  diversos  sobre  o  mesmo  assunto,  com  7 

folhas  manuscritas; 

—  Representação  dirigida  á  Rainha  D.  Alaria  I  pela  «Me^a  do 

Bem  Comum  dos  Mercadores»  dando  a  sua  opinião  sobre  a 
consulta  que  lhe  fora  feita  sobre  um  requerimento  dos  Fabri- 
cantes de  sedas,  8  folhas  manuscritas,  datada  de  3 1  de  Maio 
de  1798. 

Tais  manuscritos  pertenciam  à  livraria  dos  condes  de  Linha- 
res (Sousas  Coutinho*;)  e  constituem  com  muitos  outros  um  dos 
núcleos  mais  interessantes  da  valiosa  livraria  da  casa  Ameal. 
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lembrado  aos  amadores  da  sericultura  as  ocasiões  pró- 
prias para  requerer  à  Estação  do  Fomento  Agrícola  de 
Mirandela  a  semente  seleccionada. 

Há  actualmente  em  Portugal,  vinte  fábricas  de  te- 
cidos de  seda,  quási  todas  em  pequena  escala,  excepto 
a  Companhia  de  Tecelagem  de  Lisboa,  com  sede  na 
rua  do  Bombarda,  e  a  sucursal  em  Mirandela.  Dessas 
vinte,  dez  são  no  Porto,  cinco  em  Lisboa,  uma  na 
Guarda,  e  três  em  Braga.  As  de  Lisboa  são  as  se- 
guintes : 

—  Na  travessa  da  Fábrica  dos  Pentes,  de  Cândido  Au- 

gusto Lopes ; 

—  Na  rua  das  Amoreiras,  de  Gabriel  Ramires  Jiánior 

e  Aboim  ; 

—  Em  Bemfica,  de  João  Baptista  de  Macedo; 

—  Os  Grandes  Armazéns  do  Chiado,   de  Nunes  dos 

Santos  e  Oliveira; 

—  Na  Praça  das  Amoreiras,  de  Venâncio  José  Rami- 

res. 


Há  dez  anos  ainda,  havia  sete  fábricas  no  bairro 
dos  fabricantes.  Já  acabaram,  a  fábrica  de  fitas  e  ga- 
lões de  Aguiar  e  Simões,  a  tecelagem  manual  de  Fran- 
cisco Matos  Marques,  e  as  fábricas  de  Francisco  Soa- 
res da  Silva,  na  travessa  da  Fábrica  dos  Pentes,  de 
Marques  e  Companhia  na  Rua  das  Fábricas  da  Seda 
e  de  Venâncio  Martins,  também  nas  Amoreiras. 

Basta  de  números  e  de  nomes.  O  leitor  deve  es- 
tar infastiado  talvez  destas  notas  que  eu  aliás  julguei 
necessárias  como  complemento  ao  estudo  desta  tradi- 
cional indústria. 
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Acabarei  o  assunto  roubando  a  uma  obra  do  padre 
Bluteau,  os  seguintes  períodos :  . 

«E  uma  agricultura,  esta  da  seda,  com  que  no  es- 
paço de  três  meses  se  faz  a  colheita.  É  negócio  com 
que,  sem  correr  mares  e  arriscar  vidas,  sem  embara- 
çar mercancias,  nem  esperar  retornos,  na  própria  casa 
com  os  domésticos  se  trata.  É  uma  mecânica  sem  a 
qual  não  poderia  trajar  a  nobreza  nem  com  mil  castas 
de  paramentos  luzir  a  igreja.  É  uma  fábrica  em  que 
cada  morador,  sem  portas  nem  janelas  faz  no  ar  uma 
casa  em  que  certos  dias  se  agasalha.  É  uma  vindima 
cujos  obreiros  deixam  aos  donos  o  fruto  e  se  contentam 
com  a  folha.  E  oficina  em  que  os  oficiais  naturalmente 
são  tecelões,  e  a  seu  tempo,  de  dia  e  de  noite  traba- 
lham. É  uma  feira  em  que  só  um  género  tem  saida  e 
em  todas  as  casas  têm  entrada.  Finalmente  é  uma 
mina  de  oiro  em  fio ;  e  tão  rica,  que  seu  preço  tem 
tudo  quanto  dela  se  tira»  (i). 


O  edifício  da  Real  Fábrica,  veiu,  depois  de  várias 
peripécias  para  a  mão  do  opulento  capitalista  Francisco 
Ferrari,  italiano  de  origem  domiciliado  em  Portugal,  e 
depois  à  posse  de  suas  filhas  havidas  do  casamento  com 
D.  Gertrudes  Rita  Ferrari,  portuguesa  dos  quatro  cos- 
tados. 

Uma  dessas  filhas  casou  com  um  diplomata  italiano, 
o  marquês  Alessandro  Palaviccini,  outra  com  Guilherme 
Schindler  e  ainda  outra,  D.  Maria  José  (nascida  em  6 


(i)  Este  esplêndido  pedaço  de  prosa  vem  transcrito  na  obra 
de  Laurent  de  l'Arbousset,  O  Bicho  de  Seda,  publicada  em  1900 
pela  «Biblioteca  Agrícola  Popular»» 
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de  Janeiro  de  1829)  com  o  primeiro  visconde  da  Silva 
Carvalho,  filho  do  grande  José  da  Silva  Carvalho. 

Dos  restantes  descendentes  não  há  para  que  se 
conte. 

Do  primeiro  desses  casamentos  nasceu  um  filho  que 
se  dementou  e  por  cujo  falecimento,  ficaram  herdeiras 
as  duas  tias  acima  referidas.  Entre  estes  bens  estava 
o  palácio  da  Fábrica  da  Seda,  que  pertencera  na  legí- 
tima à  mulher  do  marquês  Alessandro  Palaviccini,  e  que 
por  esta  herança  vem  a  pertencer  actualmente,  em  par- 
tes iguais  aos  herdeiros  da  segunda  viscondessa  da 
Silva  Carvalho,  há  pouco  falecida,  nora  do  primeiro 
visconde,  e  à  Ex.""^  Sr.*  D.  Lívia  Ferrari  Schindler 
filha  de  Guilherme  Schindler,  e  sogra  do  Sr.  Conse- 
lheiro João  Franco  Castelo  Branco. 

É  esta  a  história  resumida  do  destino  do  histórico 
edifício  (i). 


Na  madrugada  de  2  para  3  de  Agosto  de  1897 
ateou-se  repentinamente  na  antiga  fábrica  um  violentís- 
simo incêndio.  Em  duas  horas  ficou  o  edifício  quási 
totalmente  destruído. 

Lembro-me  ainda  dele  antes  do  sinistro  e  pouco  di- 
feria do  aspecto  actual.  Ocupava,  como  ainda  hoje, 
uma  extensão  de  114  metros,  com  14  janelas  de  cada 
um  dos  lados,  nos  dois  pavimentos,  e  três  no  corpo 
central  que  ressai  do  alinhamento.  Sobre  a  porta  prin- 
cipal ainda  estava,  na  véspera  do  incêndio,  uma  taboleta 
onde  se  lia  em  letras  apagadas  «Real  Fábrica  das 
Sedas». 


(1)  Amabilíssimas  informações  do  Ex."»»  Sr.  Dr.  Pedro  GaívâOé 
a  quem  aqui  deixo  expresso  o  meu  reconhecimento. 
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Estavam  então  aí  instalados  no  pavimento  térreo, 
numerosos  estabelecimentos  e  no  primeiro  andar  acha- 
vam-se,  do  lado  direito  a  Escola  Industrial  Príncipe 
Real,  de  que  era  director  o  sr.  Manuel  José  Gonçalves 
Viana  e  do  esquerdo  diversas  famílias. 

As  lojas  eram  as  seguintes:  Fábrica ^e  Carruagens 
de  Luxo  do  sr.  António  Garcia,  que  nada  tinha  no  se- 
guro e  de  que  somente  escapou,  por  ironia  da  sorte, 
um  carro  celular;  Escola  de  Equitação  de  António  de 
Figueiredo;  Ferradoria  Lisbonense,  de  Manuel  Rodri- 
gues; o  talho  n.**  lyS;  a  Salsicharia  popular;  as  Ofi- 
cinas, parisienses  de  chapéus  de  palha  e  feltro  de  Pinto 
Lizardo  e  Companhia,  e  a  Vacaria  Portuguesa. 

Anteriormente  tinham  ocupado  o  edifício  o  «Colé- 
gio Parisiense»  e  o  «Colégio  Artístico  Comercial»  de 
José  Maria  de  Andrade  Ferreira.  Do  primeiro  fora 
director  Eduardo  Matoso  da  Câmara,  e  vice-director, 
em  187 1,  Francisco  Roiz  Leite.  Habitavam-no,  então, 
trinta  e  um  alunos;  em  1872,  sessenta  e  seis ;  em  1874, 
quarenta  e  oito;  e  em  1876,  sessenta  e  dois(i). 

No  «Colégio  Artístico  Comercial»  realizaram-se  no- 
táveis Conferências  Literáiias  aí  à  roda  de  1866.  Foi 
aí  que  o  eminente  Castilho  apresentou,  pela  primeira 
vez,  a  tradução  das  Geórgicas  de  Vergílio.  Bulhão 
Pato,  Tomás  Ribeiro,  Sousa  Lobo,  Manuel  Roussado, 
Vieira  de  Castro,  Palmeirim  e  outras  grandes  figuras 
do  tempo  aí  se  fizeram,  também,  ouvir. 

Numa  das  reuniões,  Júlio  César  Machado  leu  um 
folhetim  acerca  do  maestro  Rossini  (2). 

Com  o  incêndio,  o  edifício,  que  estava  seguro  em 
trinta  e  dois  contos  de  réis,  sofreu  prejuízos  muito  su- 
periores a  essa  quantia. 


(1)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede > 

(2)  Lisboa  Moderna^  por  Zacarias  de  Aça,  pág.  i33. 
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Nota  curiosa.  Nos  dias  seguintes  ao  do  sinistro, 
verdadeiras  legiões  de  ratos  invadiram  os  prédios  e  quin- 
tais da  vizinhança.  Eram  os  últimos  moradores  do 
velho  edifício  que  as  chamas  foram  acossar  aos  fbrros 
e  aos  sótãos. 


O  actual  prédio,  reconstruído  depois,  serve  de  alo- 
jamento a  numerosas  famílias.  Como  antigamente  o 
pavimento  térreo  está  dividido  em  lojas,  ocupadas  por 
um  talho,  um  marceneiro,  um  café,  um  estabelecimento 
de  instrumentos  músicos,  um  relojoeiro,  e  talvez  ou- 
tros que  me  não  ocorrem  neste  momento. 

Entre  eles,  porém,  existem  dois  que  pedem  se  lhes 
faça  especial  menção,  o  «Café  Flor  do  Rato*  onde  se 
iniciaram  os  distúrbios  políticos  de  28  de  Janeiro  de 
1908,  e  a  oficina  de  pintura  em  vidro  que  foi  fundada 
pelo  meu  falecido  amigo  Cláudio  Martins. 

Cláudio  Martins  era  um  verdadeiro  artista.  Nou- 
tro país  teria  tido  recompensados  os  seus  esforços  e 
os  seus  sacrifícios.  No  nosso,  viu  pouco  menos  de 
fracassadas  todas  as  suas  tentativas.  Teve  de  contra- 
fazer-se  fabricando  vitrais  para  ricaços  ignorantes  ou 
para  artistas  pobres ;  em  vez  de  obras  originais  quási 
só  produziu  cópias. 

i  Pobre  Cláudio  Martins  !  Neste  meu  largo  cemi- 
tério de  coisas  findas  e  de  gente  morta,  não  quis  dei- 
xar de  assinalar  a  passagem  da  sua  actividade  e  da 
sua  persistência  através  de  um  dos  casarões  da  Real 
Fábrica  da  Seda. 
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CAPITULO  X 


Sumário  :  O  Rato.  —  Várias  versões  sobre  a  origem  dêstenome.  — 
O  que  diz  Frei  Manuel  da  Conceição. — A  alcunha  de  um 
fidalgo.—  Inverosimilhanças  e  confusões.  —  Quem  eram  os 
Elvas  e  os  Coronéis.  —  O  fundador  do  convento  do  Rato.  — 
Transcreve-se  o  Alvará  permitindo  a  fundação.  —  Enume- 
ram-se  as  terras  do  novo  mosteiro.  —  Disposições  testamen- 
tárias de  Manuel  Gomes  de  Elvas.  —  Instituição  de  dois  mor- 
gados.— Enriquecem-se  os  seus  administradores. — Dos  Elvas 
aos  Correias  de  Lacerda. — Luís  Gomes  de  Sá  e  Meneses-o- 
Rato. —  Justiíica-se  a  alcunha  e  o  nome  da  Praça.  —  Vulgari- 
za-se  o  apelido  que  produz  mais  designações  locais. — Citam-se 
algumas.  —  O  Santo  António  do  Rato.  —  Passa  o  padroado 
dos  Correias  de  Lacerda  aos  Botelhos  de  Távora^  condes  de 
São  Miguel.  —  O  carneiro  destes  titulares  na  capela-mór  do 
templo.  —  Os  últimos  administradores.  —  Fecha-se  o  capí- 
tulo com  uma  frase  feliz. 

Estamos  no  Rato. 

Vê  o  leitor  uma  praça  irregular  de  nível  desigual, 
conservando  ainda  vestígios  de  logradoiro  suburbano  de 
outros  tempos.  O  que,  porém,  mais  lhe  acende  a 
curiosidade  não  é  decerto  o  largo ;  o  que  primeiro  in- 
teressa ao  falar  do  Rato  é  o  próprio  Rato^  é  este  pito- 
resco nome  com  que  o  critério  popular  baptisou  sem 
dúvida  o  arrabalde. 

Saibamos  pois  como  e  quando  foi  isso. 


Conheço  variadíssimas  versões  da  proveniência  de 
tal  nome.  Apontarei  apenas  as  mais  verosímeis  ou 
por  outra,  as  menos  disparatadas. 
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Dizem  uns  que  o  nome  lhe  advêm  da  circunstância 
de  ai  ter  morado  Jácome  Ratton,  outros  afirmam  que 
na  marca  da  vizinha  Fábrica  da  Loiça  se  encontra  a 
explicação  de  tal  nome. 

Esta  hipótese  é  confusão  formada  modernamente 
do  facto  da  falecida  duquesa  de  Palmela,  ter  fabricado 
num  forno  particular,  montado  nos  jardins  do  seu  pa- 
lácio, algumas  peças  de  faiança  cuja  marca  era  um  ra- 
tinho.    Logo  falaremos  da  fábrica  do  Ratinho. 

Outra  versão  ainda  me  chegou  aos  ouvidos,  por 
intermédio  do  Ex.™°  Sr.  Tavares  de  Medeiros,  admi- 
nistrador da  casa  Praia  e  Monforte,  que  me  comuni- 
cou ter  ouvido  dizer  ao  falecido  marquês  ser  tradição 
aceita  que  o  palácio  onde  habitava  fora  comprado  pelo 
seu  antigo  possuidor,  marquês  de  Viana,  a  um  fulano 
de  apelido  Rato^  empreiteiro  das  obras  das  Aguas  Li- 
vres, que  o  construirá  com  capitais  angariados  menos 
licitamente  nas  obras  a  que  procedia. 

O  CoronelJoão  Maria  Baptista  diz,  na  sua  conhecida 
Corogi^ajia  (a  páginas  629  do  volume  iv),  que  o  nome 
de  Rato  é  talve^  derivado  da  palavra  ^(Harat»  que  em 
língua  árabe  significa  bairro.    \  Até  isso.  Santo  Deus  ! 

Nada  disto  tem  pés  nem  cabeça.  Nem  Ratton  mo- 
rou no  sítio,  nem  havia  rjím/ío  na  loiça  da  fábrica, 
nem  nunca  o  palácio  esteve  na  posse  de  nenhuma  pes- 
soa desse  apelido  ou  alcunha  (i). 

A  tradição  conservada  na  casa  Praia  e  Monforte,  tem 
talvez  uns  vestígios  de  fundamento,  mas  está  tão  adul- 
terada que  nem  vale  a  pena  destrinçá-la  por  agora.  A 
seu  tempo  se  verá  isso. 


(1)  Neste  sítio  morava,  efectivamente,  em  1759,  um  indivíduo 
de  nome  António  Gonçalves  Rato,  como  se  vê  do  Rol  dos  Con- 
fessados, desse  ano,  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  mas  este  nada 
tinha  com  o  caso. 


—  2q3  — 


No  5.^  volume  da  Lisboa  Antiga  do  Visconde  de 
Castilho,  leem-se,  com  referencia  ao  Rato,  estas  pa- 
lavras : 

nDi^-se  que  este  nome  proveio  de  um  antigo  fidalgo y 
Meneses^  que  tinha  essa  Alcunha.  Proviria;  não  posso 
ajirmar»  (i). 

Este  —  di^-se  —  íilia-se  na  versão  apresentada  por 
Frei  Manuel  da  Conceição  no  seu  Suplemento  ao  Sum- 
mario  de  Christovam  Rodrigues  de  Oliveira  publicado 
em  1755  (2). 

É  ela  a  seguinte :  Que  um  fidalgo  deste  nome  ou 
alcunha,  da  família  Meneses,  era  o  dono  daqueles  ter- 
renos onde  mais  tarde  se  fundara  um  convento ;  que 
esse  convento  servira  em  1704  de  hospital  de  sangue 
para  os  soldados  ingleses  do  arquiduque  Carlos ;  que 
depois  da  saída  destes,  pelo  termo  da  guerra  da  Su- 
cessão, ficara  desabitado  até  1722,  ano  em  que  fora 
povoado  por  religiosas  trinas  calçadas,  pondo-se-lhe  a 
invocação  de  Nossa  Senhora  dos  Remédios.  Até  aqui 
Frei  Manuel  da  Conceição ;  agora  eu. 

Este  convento  mencionado  pelo  frade,  identifica-se 
facilmente  (e  é  êle  mesmo)  com  o  convento  que  ainda 
hoje  lá  está  transformado  em  asilo;  a  fundação  tam- 
bém confere,  pouco  mais  ou  menos,  mas  o  peor  é  para 
quem  souber  que  Manuel  Gomes  de  Elvas  era  o  fun- 
dador, que  não  era  Meneses,  que  não  tinha  tal  alcunha 
e  que  tendo  morrido  em  1620,  deixou  o  sítio  sem  nome 
durante  mais  de  um  século.  Só  em  1720  e  tantos  é 
que  o  Rato  pegou  no  ouvido  popular. 


(1)  Páginas  118. 

(2)  Páginas  i34  e  i35. 
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Expliquemos  pois  a  confusão  do  laborioso  autor  do 
Supplemento  e  ponhamos  no  devido  pé  a  verdadeira 
origem  que  tem  alguma  coisa  desta  e  nada  das  outras. 

Para  isso  torna-se  mister  estudar  os  primórdios  do 
mosteiro  trinitário. 


Principiaram  os  Coronéis  deste  reino,  segundo  a 
opinião  dos  mais  sérios  linhagistas,  em  Tristão  Reimão 
Coronel  que  passou  de  Castela  para  Portugal  nos  fins 
do  século  XV.  Foi  seu  filho  Luís  Gomes  de  Elvas  Co- 
ronel, fidalgo  que  residiu  em  Elvas,  onde  foi  um  dos 
seis  irmãos  nobres  da  Misericórdia  da  vila  e  onde  jaz, 
sepultado,  no  convento  de  São  Domingos. 

Casou  ele  com  a  sua  parente  Brianda  Nunes  da 
Ponte  e  teve,  fora  do  casamento,  em  Isabel  Vás,  um 
filho,  de  nome  Manuel  Gomes  de  Elvas,  que  veiu  ao 
mundo,  na  mesma  vila,  em  i55o. 

Foi  este  o  fundador  do  convento  do  Rato. 

Manuel  Gomes  de  Elvas  era  riquíssimo.  Pompeava 
como  personagem  principal  entre  o  comércio  daquele 
tempo  e  apesar  de  ser  fidalgo  da  casa  de  el-rei  D.  João  III, 
conseguira  angariar,  por  tratos  e  contratos,  o  bonito 
rendimento  de  cerca  de  sete  contos  anuais  só  em  juros 
nos  almoxarifados.     Não  havia  dois  como  ele  (i). 

Apesar  de  sua  mãe  ser  infamada  de  moirisca  (2) 
era  Manuel  Gomes  extreme  cristão  e  como  se  quisesse 
dar  prova  cabal  disso  determinou  erigir  um  mosteiro 


(i)  Título  dos  Coronéis  —  Nobiliário  de  Rangel  de  Macedo 
na  Biblioteca  Nacional. 

(2)  O  iinhagista  Manco  de  Lima,  no  seu  Nobiliário^  diz  que 
ela  era  «moirisca,  escrava  de  Gonçalo  de  Pina  —  Título  de  Co- 
ronéis, "^ 


de  freiras,  à  custa  de  sua  fazenda,  para  que  o  dotaria 
com  três  mil  cruzados  anuais.     Foi  isto  em  1614. 

Se  bem  o  pensou  melhor  o  fez.  Entregue  a  peti- 
ção a  el-rei,  veio  pouco  depois  o  despacho  favorável 
^ov  Alvará  de  1 5  de  Maio^dêsse mesmo  ano;  chamou-se 
o  notável  Baltazar  Alvares,  arquitecto  de  el-rei,  para 
fazer  a  traça,  apetrechou-se  o  essencial  para  o  início 
da  edificação,  mas  como  tudo  isso  levasse  tempo  e  as 
moléstias  do  opulento  fidalgo  não  lhe  permitissem  mais 
dilatada  vida,  ficou  tudo  ainda  longe  do  princípio  de- 
sejado quando  Manuel  Gomes  de  Elvas  faleceu,  em  14 
de  Novembro  de  1621  (i). 


O  Alvará  de  el-rei  D.  Felipe  resa  nos  seguintes  ter- 
mos : 

«Eu  el  Rei  faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  vi- 
rem que  Manoel  Gomes  de  Elvas,  fidalgo  da  minha 
casa,  me  enviou  a  dizer  que  elie  estava  determinado  a 
fazer  um  mosteiro  de  freiras,  á  custa  de  sua  fazenda 
junto  a  esta  cidade  em  um  sítio  e  terra  sua  que  tinha 
em  Campolide,  por  nella  haver  muitas  comodidades 
como  a  de  achegas  de  pedra  e  por  estar  entre  estradas 
publicas  juntas  do  mosteiro  de  São  Bento  o  novo  e  da 
casa  da  aprovação  (sic)  das  casas  da  Companhia  e  de 
quintas  mui  nobres,  o  qual  queria  fazer  todo  á  custa 
de  sua  fazenda  e  depois  de  feito  lhe  dotaria  trez  mil 
cruzados  de  renda,  para  sustentação  de  40  religiosas  e 
gente  de  seu  serviço  e  outra  renda  para  a  fabrica  do 
mesmo  mosteiro  e  sachristas  delle,  para  os  ordenados 


(1)  Cartório  do  Convento  do  Ralo  —  na  Delegacia  do  Tesouro 
de  Lisboa. 
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de  dois  capelães  clérigos,  confessores  e  medico  e  ci- 
rurgião etc.  o  que  conforme  o  que  fosse  necessário  lh'os 
dotaria  pedindo-me  lhe  fizesse  mercê  de  lhe  dar  licença 
para  edificar  o  dito  mosteiro  e  começar  logo  a  fazer 
no  dito  sitio  as  obras  delle  e  antes  de  lhe  dar  despa- 
cho fazer  dilegencia  pelo  Hcenceado  Luiz  Martins  de 
Sequeira,  juiz  do  eivei  desta  cidade,  se  o  sitio  que  o 
dito  Manoel  Gomes  de  Elvas  apontava  era  tão  conve- 
niente como  devia  para  se  fabricar  ali  o  dito  convento, 
e  vista  a  informação  que  o  dito  juiz  me  deo  e  como 
por  ella  constou  que  fora  ver  o  dito  sitio  e  achara  que 
nelle  havia  todas  as  comodidades  necessárias  para  se 
poder  edificar  um  mosteiro  e  por  favorecer  o  intento 
que  o  dito  Manoel  Gomes  de  Elvas,  se  dispõe  a  fazer 
de  que  se  poderá  seguir  muito  serviço  de  Nosso  Senhor 
e  por  lhe  fazer  mercê,  hei  por  bem  e  me  praz  de  lhe 
dar  licença  para  que  no  dito  sitio  e  terra  de  Campo- 
lide edificar  e  fazer  o  dito  mosteiro  de  religiosas  da 
ordem  da  Santissima  Trindade,  com  a  declaração  que 
antes  de  dar  principio  á  obra,  faça  dotar  de  trez  mil 
cruzados  de  renda  que  diz  se  obriga  e  lhe  assinar  um 
juro  ou  outra  renda  de  boa  qualidade  e  alem  delles 
duzentos  mil  cruzados  mais  os  juros  cada  anno  para  a 
fabrica  do  dito  mosteiro  e  sachristia  e  capellão  e  me- 
dico delle  como  tiver  feito  o  dito  dote  que  por  tudo 
será  de  três  mil  e  quinhentos  cruzados,  poderá  logo 
comessar  a  fazer  a  obra  do  dito  mosteiro  e  edifício  delle 
conforme  a  traça  que  mais  conveniente  e  aprovado  pa- 
recer e  mando  a  todas  as  pessoas  que  o  conhecimento 
desta  pertencer  que  lhe  deixe  edificar  e  fazer  o  dito 
mosteiro,  sem  nisso  lhe  ser  posta  dúvida  nem  embargo 
algum  e  lhe  dêem  e   façam  dar  para  a  fabrica  delle. 


(i)  Titulo  das  terras  do  mosteiro  —  Alvará  incluído  entre  os 
papéis  do  Cartório  do  Convento  —  Caixa  2,  Documento  5. 
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assim  nesta  cidade  como  fora  delia,  todas  as  achegas 
que  para  as  obras  lhe  forem  necessárias,  pelo  preço  de 
todas  as  terras  onde  as  comprar,  apurando  para  o. . . . 
nas  ditas  obras  todos  os  cabouqueiros,  servidões  e  car- 
reteiros e  mais  oficiaes  que  lhe  forem  necessários  com 
os  mais  que  lhe  parecer  porque  assi  o  hei  para  serviço 

de  Nosso  Senhor»,  etc (i). 

Deste  ponto  em  diante  não  oferece  maior  interesse 
o  Alvará.  Repisa  constantemente  o  que  já  ficou  dito 
conforme  o  maçador  estilo  oficial  da  época. 


Com  referência  às  terras  onde  ia  ser  edificado  o 
novo  mosteiro  diz-nos  mais  tarde  uma  escritura  de 
1690:  «...  que  as  ditas  terras  eram  do  convento  a  sa- 
ber, a  que  estava  cercada  do  muro  que  hade  servir  de 
cerca  do  convento  e  fora  do  muro  frente  á  estrada  que 
vai  para  São  João  dos  Bemcasados  e  outra  terra  mais 
acima  que  chamam  a  terra  de  São  João  e  que  vai  pela 
parte  debaixo  do  mosteiro  entre  a  estrada  que  vai  para 
São  Bento  e  a  que  vai  para  Alcântara,  esta  outra  terra 
da  qual  suposto,  não  é  do  instituidor  porque  foi  com- 
prada por  D.  Francisca  Coronel  e  seu  filho  Luiz  Nu- 
nes Coronel  comtudo  como  elle  diz,  Manoel  Correia  de 
Lacerda  lhe  constou  que  o  animo  era  de  lograrem  ao 
convento,  digo  de  largarem  e  que  por  isso  foi  com- 
prada, desiste  delia  a  favor  do  mesmo  convento  pela 
mesma  razão  da  casa  que  fica  defronte  da  porta  do 
terreiro  ao  pé  delia,  onde  está  o  jogo  da  pela  que  foi 
comprado  pelos  mesmos  e  com  o  mesmo  intuito  e  de 
tudo  desiste  com  tal  declaração»  (i). 


(i)  Escritura  de  composição  do  testamenteiro  Francisco  Pe- 
reira e  de  Domingos  Roiz  com  Manuel  Correia  de  Lacerda  — 
Cartório  do  Convento,  caixa  2,  maço  17. 
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Não  primando  aliás  pela  redacção  nem  pela  cla- 
reza, percebe-se  entretanto  o  espírito  da  escritura  e 
muito  melhor  na  parte  que  diz  respeito  à  determinação 
das  terras. 

A  estrada  para  São  Bento  é  a  moderna  rua  deste 
nome  e  a  que  ia  para  Alcântara  é  a  rua  do  Sol  com  as 
que  em  seguida  se  lhe  enfileiram  até  àquele  subúrbio. 

l  Não  está  tudo  isto  tão  claro  ? 


O  testamento  de  Manuel  Gomes  de  Elvas  fejto  em 
Lisboa,  em  29  de_  Junho  de  1620,  é  demasiado  extenso 
para  a  sua  transcrição  na  íntegra.  Limitar-me  hei, 
pois,  a  frisar  alguns  dos  seus  pontos  principais. 

O  opulento  capitalista  determinava  nesse  documento 
a  instituição  de  dois  morgados  dos  seus  bens  de  raiz, 
com  a  cláusula  dos  seus  herdeiros  mandarem  edificar, 
com  a  maior  grandeza  o  supradito  mosteiro  da  ordem 
Trina,  para  quarenta  religiosas  (que  seriam  apresen- 
tadas pelos  sucessores  dos  morgados)  para  cujas  des- 
pesas e  sustento  deixava  abundante  quantia.  Determi- 
nava igualmente  que  o  seu  corpo  fosse  sepultado  no 
mosteiro  do  Carmo  donde  seria  trasladado  para  o  meio 
da  capela-mór  da  nova  casa  religiosa  logo  que  esta 
estivesse  concluida,  onde  também  queria  que  fossem 
sepultados,  do  lado  da  epístola,  sua  sobrinha  D.  Fran- 
cisca Coronel,  seu  marido  Luís  Gomes  Nunes  e  todos 
os  seus  filhos  e  descendentes  (i),  e  do  lado  do  evange- 


(i)  D.  Francisca  Coronel,  pede  em  seu  testamento,  incluído 
nos  papéis  do  Cartório  do  Convento,  que  os  seus  ossos  sejam 
trasladados  de  Nossa  Senhora  do  Monte,  onde  queria  ser  enter- 
rada, para  o  novo  mosteiro,  logo  que  estivesse  concluído,  man- 
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lho  seu  pai  e  seus  irmãos  António  Gomes  de  Elvas  e 
Carlos  Nunes  Coronel,  os  quais  deveriam  ser  trasla- 
dados de  São  Domingos  de  Elvas,  onde  jaziam,  assim 
como  para  todos  os  seus  descendentes. 

No  meio  da  capela,  a  seu  lado,  reservava  êle,  como 
bom  filho,  um  lugar  para  sua  mãe,  Isabel  Vás,  que  tam- 
bém estava  sepultada  em  Elvas. 

Manuel  Gomes  de  Elvas  não  casara  nem  tão  pouco 
tivera  filhos.  Os  dois  morgados  instituídos  couberam 
pois  aos  seus  colaterais. 

Segundo  a  disposição  testamentária,  um  dos  mor- 
gados de  um  conto  de  réis  em  juros,  afora  outros  bens 
que  montavam  ao  total  de  20:000  cruzados,  ficou  a 
Carlos  Nunes  Coronel,  seu  sobrinho,  aparte  também 
umas  casas  vinculadas  no  sitio  de  Valverde,  com  obri- 
gação de  ^D.  Francisca  Coronel  as  gozar,  e  mais  dois 
casais  na  mesma  conformidade. 

O  outro  morgado  de  2:5oo  cruzados  de  juro,  afora 
um  casal  vinculado  em  Odivelas  e  outros  bens,  ficou 
ao  outro  seu  sobrinho  Luís  Gomes  Nunes  (filho  também 
de  seu  irmão  Carlos  Nunes  Coronel  e  de  Violante  Ál- 
vares Angel,  sua  mulher),  para  o  qual  passaria  também 
o  morgado  de  Carlos  Nunes,  se  este  falecesse  sem  ge- 
ração, e  depois  a  Francisco  de  Sá  e  Meneses. 

Na  falta  destes,  devia  ir,  para  os  descendentes  de 
Guiomar  Nunes  e  dado  o  caso  que  os  não  houvesse  a 
esse  tempo  para  o  parente  mais  chegado,  exceptuando 


dando  que  as  religiosas  cantassem  um  responso  sobre  a  sua 
campa. 

Creio  que  nunca  chegou  a  fazer-se  a  trasladação,  como  não 
se  fez  a  de  nenhum  dos  membros  da  família,  por  causa  da  de- 
mora havida  na  construção  do  edifício.  Esta  senhora  faleceu  na  rua 
de  São  Roque  em  3  de  Julho  de  1641  e  foi  sepultada  no  Carmo 
(Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  do  Loreto), 
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um  tal  Manuel  da  Veiga,  casado  com  a  sua  parente 
Isabel  Gomes  (i). 


Vejamos,  pois,  porque  linhas  andou  o  morgado  e  o 
padroado  do  mosteiro. 

Falecido  Manuel  Gomes  de  Elvas,  e  não  deixando 
descendência  Carlos  Nunes,  seu  sobrinho,  passou  o 
morgado  deste  para  seu  irmão-Luis  Gomes  Nunes,  ca- 
sado como  se  disse,  com  D.  Francisca  Coronel,  os 
quais  foram,  por  isso  os  primeiros  padroeiros. 

D.  Francisca  era  prima  direita  de  Luís  Gomes  Nu- 
nes, por  ser  filha  de  António  Gomes  de  Elvas,  irmão 
do  fundador  e  de  D.  Brites  Mendes  de  Azevedo. 

Este  António  Gomes  de  Elvas  foi  também  riquís- 
simo. Nos  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio 
de  Lisboa^  do  sr.  Freire  de  Oliveira,  menciona-se  um 
empréstimo  por  êle  feito  à  Real  Fazenda  da  quantia  de 
3:ooo  cruzados  (2). 

Por  morte  de  Luís  Gomes  e  de  D.  Francisca,  su- 
cedeu nos  morgados,   seu  filho  Luís  Nunes  Coronel, 


(i)  Testamento  de  Manuel  Gomes  de  Elvas — Cartório  do 
Convento  na  Delegacia  do  Tesouro  de  Lisboa,  Caixa  i,  Maço  10. 

(2)  Luís  Mendes  de  Elvas,  que  parece  ser  filho  deste,  morou 
e  faleceu  solteiro  (em  1674)  nas  suas  casas  nobres  das  Portas  de 
Santo  Antão,  as  quais  vendera  em  1672  (?)  a  D.  Inês  Antónia  de 
Távora,  tutora  e  mãe  de  António  de  Saldanha. 

Em  1722  morava  ali  João  Pedro  de  Saldanha.  E  o  palácio 
actualmente  da  Casa  Rio-Maior,  às  Portas  de  Santo  Antão.  Aí 
deu  Luís  Mendes,  que  foi  negociante  dos  mais  ricos  de  Lisboa, 
uma  festa  de  estrondo,  em  21  de  Agosto  de  1664,  comemorando 
o  aniversário  de  D.  Afonso  VI.  Representou-se  uma  comédia  no 
Jardim,  houve  brilhantes  iluminações  e  sarau  {Lisbod  Antiga^  vo- 
Inme  v,  pág.  i23  e  124). 
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que  viveu  em  Lisboa  com  notável  opulência,  aliando-se, 
pelo  casamento  com  os  Meneses  de  Penaguião  que  lhe 
deram  para  esposa  D.  Francisca  de  Sá  e  Meneses. 

Deste  casamento  nasceu,  em  primeiro  lugar,  Luís 
Gomes  de  Sá  e  Meneses,  segundo  padroeiro  do  con- 
vento das  Trinitárias.     Aqui  temos  de  parar. 


Foi  este  Luís  Gomes  de  Sá  e  Menezes  o  tal  fidalgo 
Meneses  a  que  se  refere.  Frei  Manuel  da  Conceição  no 
Suplemento  ao  Sumario  das  Noticias  de  Lisboa  confun- 
dindo-o  com  o  fundador  do  mosteiro. 

Este  Luís  Gomes  é  que  era  o  Rato^  alcunha  tão 
espalhada  e  notória  que  o  convento  em  começo  passou 
a  entrar  no  ouvido  público  com  o  nome  de  convento 
do  Rato,  e  daí  o  nome  ao  logradoiro  campestre  que  se 
espalmava  à  sua  frente. 

Autentiquemos  isto. 


Em  1769,  habilitando-se  para  o  Santo  Ofício,  um 
seu  descendente,  Luís  José  Correia  de  Lacerda,  man- 
daram os  inquisidores  ao  Comissário  Luís  Dias  Rosado 
de  Sequeira,  que  fizesse  as  inquirições  necessárias  para 
o  apuramento  da  limpeza  do  sangue  do  habilitando. 

Fez  o  Comissário,  como  era  costume,  o  seu  relato- 
úo,  súmula  de  todas  as  inquirições,  e  foi  nesse  docu- 
mento que  topei  com  a  prova  do  que  acima  fica  dito(i). 

Por  exemplo.     A  testemunha  António  José  de  Gou- 


(i)  Habilitação  para  o  Santo  Ofício  de  Luís  José  Correia  de 
Lacerda,  maço  33,  documento  579 — Carta  de  i5  de  Abril  de  1769 
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veia  disse  no  seu  depoimento:  «...  porém  que  hoje  os 
julga  serem  christaos  velhos,  por  ver  se  que  habihtou 
pelos  Lucenas  e  Ratos,  seu  tio  o  conde  da  Louzã. . .». 
E  mais  adiante  :  «...  e  que  dêlles  ao  mesmo  tempo 
consta  a  descendência  do  dito  Carlos  Nunes  até  Luís 
Gomes  de  Sá  e  Meneses  a  que  chamaram  o  Rato  ter- 
ceiro avô  do  habilitando  Luís  José  Correia  de  Lacerda». 

0  mesmo  diz  a  testemunha,  Lourenço  Anastácio 
Galvão  Mexia,  fidalgo  da  Casa  Real,  cavaleiro  de 
Cristo  e  estribeiro  de  Sua  Magestade,  e  ainda  outra 
informa  precisamente,  referindo-se  a  Manuel  Gomes 
de  Elvas  :  « . . .  e  mandou  fundar  o  mosteiro  das  reli- 
giosas Trinas  de  Campolide,  a  que  chamam  o  convento 
do  Rato  (i). 

1  Querem  provas  mais  claras  ? 


O  apelido  e  alcunha  de  Rato  eram  e  foram  ainda 
depois  bastante  vulgares. 

Nos  meus  costados  genealógicos,  tenho,  por  oitavo 
ou  nono  avô,  não  estou  bem  certo,  um  Pedro  Franco, 
o  Ratinho  que  viveu  na  Er-iceira  nos  meados  e  fins  do 
século  XVI  (2). 

Em  1747,  aparece-me  concedida  uma  licença  prara 
casar  a  um  tal  José  Rodrigues  Rato  (3). 

Nesse  mesmo  ano  morava  no  lugar  das  Presas, 
termo  da  Feira,  um  Manuel  Dias,  alcunhado  o  Rato, 


(i)  Na  Habilitação  de  Luís  José  Correia  de  Lacerda,  já  ci- 
tada, vem  um  traslado  do  testamento  de  Manuel  Gomes  de  Elvas. 

(2)  Habilitação  para  Familiar  do  Santo  Oficio  de  Francisco 
Lopes  Franco,  capitão  de  cavalos,  cavaleiro  de  Cristo,  escrivão 
das  Justificações  do  Reino  e  fundador  da  Misericórdia  da  Ericeira. 

(3)  Chancelaria  de  D.  João  V —  Livro  116^  fl.  26. 
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que  foi  pai  do  capitão  de  mar  e  guerra  Dionísio  de 
Azevedo  (i).  No  princípio  do  século  xtx,  havia  em 
Évora  uma  família  deste  apelido  (2). 

Como  se  isto  não  bastasse  tenho  conhecimento  da 
Travessa  do  Rato  que  ia  da  rua  Direita  dos  Anjos  à 
rua  do  Forno  do  Tijolo  (3) ;  de  um  largo  do  Rato  em 
Alcochete  (4) ;  de  dois  páteos  do  Rato,  um  à  rua  d^s 
Trinas  e  de  outro  à  rua  das  Praças ;  de  uma  família 
Rato  em  Faro  e  de  outras  em  Lisboa ;  de  um  espanhol, 
chamado  Calisto  Rato  e  de  uma  imagem  de  Santo  An- 
tónio do  Rato  cujos  milagres  nos  refere  Frei  Jerónimo 
de  Belém,  autor  da  Benedituia  Lusitana  e  da  Vida  de 
Frei  João  de  Nossa  Senhora  (5). 


Luís  Gomes  de  Sá  e  Meneses  —  o  Rato  —  casou 
com  D.  Teresa  de  Portugal,  irmã  do  primeiro  conde 
de  Avintes  e  íilha  de  António  de  Almeida,  comenda- 
dor de  Lordosa,  e  de  sua  mulher  D.  Madalena  de  Al- 
meida, da  casa  dos  condes  da  Torre.     Tudo  boa  gente. 


(1)  Processo  para  familiar  do  Santo  Oficio^  3-41  de  Dioní- 
sios.  Esta  travessa  já  existia  em  18 18  (vide  Olarias  de  Monte 
Sinay,  de  José  Queiroz,  pág.  97). 

(2)  Évora  Lastimosa,  pelo  padre  José  Joaquim  da  Silva,  Lis- 
boa, 1814,  pág.  333  a  348. 

(3)  Livro  das  Plantas  das  parochias  de  Lisboa^  levantadas 
pelo  sargento-mór  José  Monteiro  de  Carvalho  —  na  Torre  do 
Tombo. 

(4)  Nesta  designação  é  que  talvez  tivesse  influência,  o  pro- 
prietário da  Barroca  de  Alva,  progenitor  dos  Barões  de  Alcochete. 

(5)  Recomendo  ao  leitor  a  narração  interessante  do  milagre 
dessa  imagem,  a  cuja  intercessão  uma  das  freiras  do  convento  da 
Madre  de  Deus,  a  Xabregas,  deveu  livrar-se  de  um  teimoso  rato 
que  tinha  apostado  dar-Ihe  cabo  de  todos  os  hábitos, 


Destes  foi  filha  segunda  e  herdeira  dos  abundantes 
bens  de  seus  maiores,  D.  Luisa  Maria  de  Portugal. 

Diz  o  nobiliarista  Manco  de  Lima,  tão  amiúde  ci- 
tado nesta  obra,  o  que  prova  a  utilidade  dos  seus  es- 
tudos, que  casou  jt7or  amores,  esta  menina,  com  Manuel 
Joaquim  Correia  de  Lacerda,  fidalgo  da  Casa  Real(i). 

Quando  nos  nobiliários  se  topa  com  esta  frase  por 
amores,  já  se  sabe  que  houve  oposição  da  família  e 
fuga  ou  rapto  provável.  Certo  é  que  podia  ter  sido 
também  um  casamento  de  conveniência  para  o  noivo, 
fidalgo  pobre  que  era,  destes  casamentos  a  que  o  gra- 
cioso D.  Francisco  Manuel  de  Melo  chamava  de  fé  de 
escrivão. 

Fosse  como  fosse  o  facto  é  que  casaram  e  que  tive- 
ram vários  filhos,  o  primeiro  dos  quais,  herdeiro  do 
padroado  e  dos  morgados,  se  chamou  Luís  Francisco 
Correia  de  Lacerda. 


Foi  Luís  Francisco,  além  de  Fidalgo  da  Casa  Real 
(como  seu  pai  e  avós)  oficial  de  cavalaria  e  mui  gentil 
homem,  antes  que  a  razão  o  abandonasse.  Em  1710, 
morreu  repentinamente  de  um  acidente,  diz  o  carta- 
pácio  genealógico  que  vou  seguindo,  e  sua  esposa,  que 
era  sua  prima  D.  Isabel  de  Castro,  filha  de  seu  tio  João 
Correia  e  D.  Luisa  Maria  Caetana  de  Fontoura,  ficou 
pejada  e,  na  linguagem  crua  e  fortemente  portuguesa 
de  Manco  de  Lima,  pariu  em  presença  de  um  corre- 
gedor e  ojiciaes  de  justiça,  por  ordem  de  El  Rei,  que 
ella  mesma  solicitou  por  obviar  á  oposição  de  seus 
cunhados  (2). 


(i)  Nobiliário  de  Manco  de  Lima  — Título  dos  Correias  de 
Lacerda,  Letra  C  —  na  Biblioteca  Nacional. 
(3)  Idem,  idem. 
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Ficaram  decerto  fulos  os  irmãos  de  Luís  Francisco 
Correia  de  Lacerda  com  este  desembaraço  da  cunhada 
e  prima,  que  deu  à  luz  um  robusto  moço  baptizado  com 
os  nomes  de  Manuel  Joaquim  e  com  os  apelidos  pa- 
ternos. 


Manuel  Joaquim  Correia  de  Lacerda,  quarto  pa- 
droeiro do  convento  do  Rato,  fidalgo  da  Casa  Real,  e 
senhor  dos  morgados  dos  Elvas,  casou  com  D.  Ber- 
narda de  Vilhena,  dos  quais  nasceu  D.  Ana  Isabel  de 
Portugal,  mulher  do  conde  de  São  Miguel,  Fernando 
Xavier  Botelho  de  Távora,  pais  de  D.  Álvaro  Xavier 
Botelho  de  Portugal  Coronel  Sá  e  Meneses,  conde  de 
São  Miguel,  que  em  princípios  do  século  xix  era  admi- 
nistrador dos  bens  do  convento  e  dos  morgados  de  Ma- 
nuel Gomes  de  Elvas. 

Já  o  leitor  entrevio  esta  mesma  personagem  ao  tra- 
tarmos do  palácio  Azul  da  Praça  da  Alegria. 

Assim  passou  o  padroado  do  convento  para  a  casa 
de  São  Miguel,  depois  representada  pelos  apelidos  Bran- 
dão de  Melo  de  que  usou  o  último  conde,  falecido  há 
anos. 


Os  ossos  do  fundador  nunca  chegaram  a  ser  trasla- 
dados para  a  capela-mór  do  templo  de  Nossa  Senhora 
dos  Remédios,  como  fora  sua  vontade  expressa ;  nem 
os  dele  nem  os  de  nenhum  dos  membros  da  sua  família. 

O  carneiro  dos  condes  de  São  Miguel,  que  fica  sob 
o  pavimento  da  capela,  está  hoje  entaipado.  Sei,  po- 
rém, por  informes  seguros,  que  existem  lá  alguns  cai- 
xões semi-abertos  e  vasios,  outros  ainda  fechados. 
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Ocupa  todo  o  espaço  da  cape4-a  e  dá-lhe  acesso  uma 
escada  de  pedra. 

l  Que  pessoas  ali  estarão  sepultadas  ?  j  E  de  crer 
que  alguns  parentes  dos  condes ;  os  próprios  padroei- 
ros, talvez ! 

A  Ga{eía  de  Lisboa  que  noticia  com  frequência  os 
enterramentos  de  pessoas  gradas,  não  menciona  ne- 
nhum feito  neste  templo. 

No  convento  do  Carmo  enterrou-se  em  1741,  a  con- 
dessa de  São  Miguel  D.  Juliana  de  Lencastre,  casada 
com  o  terceiro  conde  D.  Tomás  Botelho  de  Távora (i). 
Foi  a  única  menção  que  achei  na  carnet  mondain  da 
Ga\eta  de  Lisboa. 


O  último  administrador  foi  D.  João  de  Portugal  da 
Silveira  que  em  i85i  tomou  posse  do  padroado  do 
mosteiro  trinitário. 

D.  João  de  Portugal  da  Silveira,  que  foi  mui  ilustre 
magistrado,  deixou  uma  filha,  D.  Elvira  de  Portugal  da 
Silveira,  a  favor  da  qual,  em  1876,  foi  proferida  a 
sentença,  pelo  juiz  Nunes  de  Vasconcelos,  que  a  con- 
siderava única  e  universal  herdeira  da  casa  dos  condes 
de  São  Miguel  e  por  consequência  com  direito  ao  con- 
vento do  Rato,  suas  dependências  e  mais  bens  deixados 
por  Manuel  Gomes  de  Elvas.' 

A  sr.'*^  D.  Elvira  de  Portugal,  há  pouco  falecida, 
tora  casada  com  o  conhecido  gentleman  Jaime  Artur 
da  Costa  Pinto.  Deles  ficou  filho  único,  o  sr.  Frede- 
rico de  Lacerda  da  Costa  Pinto,  actual  representante 
de  Manuel  Gomes  de  Elvas  e  do  Rato» 


(i)  Gaveta  de  Lisboa  de  26  de  Maio  de  1741. 
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Vamos  agora  examinar  em  que  dificuldades  se  vi- 
ram os  herdeiros  e  testamenteiros  no  cumprimento  das 
disposições  do  fundador. 

Um  manuscrito  que  encontrei  entre  os  papéis  do 
convento,  cujo  cabeçalho  era :  ((Resposta  a  iim  Parecer 
que  fe\  o  rev.^  Padre  Caetano  de  S.  José,  carmelita 
descalço  sobre  a  interpretação  da  ultima  vontade  de 
Manoel  Gomes  de  Elvasy>^  tem  uma  frase  felicíssima 
que  explica  todas  as  demoras  havidas  na  construção 
do  mosteiro.  Com  ela  começa  o  dito  manuscrito  ;  com 
ela  fecho  este  capítulo: 

« Uma  das  maiores  angustias  em  que  se  vêem  os  vi- 
vos he  interpretar  a  vontade  dos  mortosr>. 


CAPITULO  XI 


Sumário:  Em  que  se  mostra  o  estado  da  fazenda  do  fundador.  — 
Os  bens  do  Convento.  —  Pesados  encargos  dos  testamentei- 
ros.—  A  baixela  das  freiras.  —  É  feito  um  sequestro  nos  bens 
do  fundador,  por  onzenas  passadrs.  —  Questão  entre  os  tes- 
tamenteiros e  os  legatários.  —  Expedese  a  bula  de  erecção 
para  o  Convento.  —  Novo  pleito  com  o  Hospital  Real  por 
legados  em  dívida.  —  Faz-se  o  dote  ao  Mosteiro,  —  Con- 
clue-se  este  em  1702.  —  Serve  o  Convento  de  Hospital  de 
sangue.  —  Os  soldados  ingleses.  —  Entra  em  scena  a  madre 
Teresa.  —  Suas  virtudes  e  influências.  —  Faz-lhe  D.  Isabel 
de  Castro  doação  do  edifício  do  Convento.  —  Questões  que 
isto  motiva.  —  Sentenças  que  se  deram.  —  Uma  revolução  no 
foro  e  no  clero.  —  Inaugura-se  o  Convento.  —  Professam  ca- 
torze freiras. —  Repiques  e  lumincárias.  —  As  primeiras  prio- 
rezas.  —  Intenta  a  madre  Teresa  novas  questões.  —  Sua  tei- 
mosia. —  Entra  em  pacto  com  o  demónio.  —  Um  milagre  de 
Nossa  Senhora  das  Necessidades.  —  Instalam-se  no  Convento 
doze  legiões  de  demónios.  —  Narram-se  as  suas  diabruras  e 
apontam-se  os  exorcistas.  —  Diligências  dos  Prelados  para 
aplacar  as  suas  fúrias.  —  Inutilidade  delas.  —  Onde  se  conta 
o  que  o  diabo  dizia  e  fazia.  —  É  presa  pela  Inquisição  como 
impostora  a  madre  Teresa.  —  Acabam  os  diabos  com  a  sua 
prisão.  —  Onde  se  mostra  que  o  corregedor  do  crime  era 
preferível  aos  exorcistas.  —  Um  assalto  ao  Convento. 

Manuel  Gomes  de  Elvas,  que  no  testamento  mos- 
trava grande  larguesa  de  projectos  e  grande  generosi- 
dade de  ânimo,  deixou  ao  morrer  tão  baralhados  os 
seus  negócios  que  os  testamenteiros  se  viram  a  perros 
para  dar  conta  da  sua  incumbência. 

Em  primeiro  lugar  não  chegou  a  fazer  o  dote  como 
lhe  fora  ordenado  pelo  régio  Alvará  de  1614  (i5  de 
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Maio),  e  em  segundo  lugar  tantos  foram  og  sequestros 
feitos  à  sua  fazenda  pelo  Fisco  Real  e  por  particulares, 
que  esta,  minguando-se  a  olhos  vistos,  já  em  i633  se 
achava  reduzida  à  quantia  de  i:4902iÇ5000  réis,  em  cada 
um  ano,  posta  em  diferentes  almoxarifados  fora  da 
corte  (i). 

Os  bens  do  convento  constavam,  alem  dos  já  ci- 
tados padrões  de  juro,  de  muitos  prazos,  cerca  do  con- 
vento, algumas  propriedades  de  casas,  e  de  uma  lezíria 
situada,  junto  SlO fundo  do  Borges  ou  Caldeira^  defronte 
de  Vila  Nova  da  Raijiha,  cujos  rendimentos  eram  di- 
minutos (2). 


Ficaram  como  testamenteiros  do  defunto,  D.  Fran- 
cisca Coronel,  um  dos  seus  filhos  (Carlos  ou  Luís 
Nunes)  e  os  licenciados  Luís  Martins  de  Sequeira  e 
André  Rodrigues  da  Cunha. 

Até  1620  nada  se  fez,  nem  era  possível  fazer-se, 
porque  o  dinheiro  faltava  e  os  encargos  e  legados  eram 
numerosos. 

Além  da  obrigação  de  cento  e  vinte  mil  réis  anuais 
que  deveriam  ser  pagos  aos  capelães  de  duas  capelas 
que  mandara  instituir,  e  do  dote  de  3o:ooo  cruzados 
anuais  a  vinte  donzelas  pelo  oitavário  da  Santíssima 
Trindade,  deixou  ainda  Manuel  Gomes  de  Elvas  uma 
cláusula  intrincada  para  os  seus  herdeiros  e  testamen- 
teiros qual  era  a  de  não  querer  que  o  seu  mosteiro 
ficasse  subordinado  aos  religiosos  trinos,  teimando  per- 
tinazmente na  sua  independência. 

Afora  isto  tudo  que  já  bastava,  o  fundador,  num 


(i)  Cartório  do  Convento^  caixa  n.»  i,  maço  10. 
(2)  Idem,  idem,  caixa  3i. 
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rasgo  de  vaidosa  generosidade,  entre  outras  benesses 
que  manda  fazer  ao  futuro  mosteiro,  ainda  declara 
«que  se  hade  comprar  e  dar  ao  dito  mosteiro  toda 
a  fabrica  para  as  freiras  e  não  faltar  nada  para  o 
seu  governo ;  e  isto  por  uma  só  vez,  mas  muito  per- 
feito quanto  puder  ser,  para  a  limpeza  do  dito  convento 
e  bom  trato  e  por  que  o  serviço  de  louça  é  muito  in- 
decente (!)  se  lhe  farão  8o  pratos  de  prata,  todos  de 
uma  sorte  de  5ooo  reis  e  os  saleiros  e  colheres  que  fo- 
rem necessários,  e  os  castiçais,  com  tal  declaração  que 
nenhuma  coisa  da  dita  prata  seja  fora  do  mosteiro 
para  nenhum  efeito  qualquer  que  seja ;  e  peço  a  meus 
testamenteiros  hajam  uma  excomunhão  para  que  irre- 
vogavelmente fique  a  dita  prata  no  mosteiro,  etc.(i). 


Pouco  depois  viram-se  os  testamenteiros  a  braços 
com  um  grave  negócio.  Nada  mais  nada  menos  do 
que  um  sequestro.  Manuel  Gomes  de  Elvas,  como  seu 
irmão  António,  emprestara  também,  com  juros  e  usura 
notáveis,  os  seus  dinheiros  ao  Estado.  Assim  re- 
zava o  Alvará  de  5  de  Dezembro  de  1628,  escrito  por 
Sebastião  Perestrelo  e  assinado  pelo  rei  e  por  Luís  da 
Silva ; 

«Eu  El  Rey  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem 
que  eu  hei  a  escritura  atraz  escrita,  que  os  procurado- 
res da  minha  fazenda  e  coroa  fizeram  com  D.  Francisca 
Coronel  por  virtude  de  duas  cartas  minhas  de  vinte  e 
quatro  de  fevereiro  e  3  de  Junho  deste  anno  presente 
de  1628,  sobre  a  composição  dos  oitenta  mil  cruzados 


(i)  Cartório  do  Convento.  Livro  das  Provisões  de  1812. 
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que  como  herdeiros  e  testamenteiros  que  são  de  Ma- 
nuel Gomes  de  Elvas,  me  ofereceram  por  razão  de 
acção  e  pretenção  que  minha  fazenda  tinha  e  pretendia 
ter  contra  o  dito  Manuel  Gomes  de  Elvas  e  sua  fa- 
zenda e  herdeiros,  por  causa  das  demandas  referidas 
na  dita  escritura,  dos  juroS  que  elle  tinha  comprado  à 
dita  minha  fazenda,  que  se  pretendiam  anular  por  usu- 
rários; todas  as  clausulas  e  condições  delia  e  mando 
que  se  cumpra  e  guarde  inteiramente  como  nella  se 
contem»  (i). 


Chegado  o  ano  de  i633,  isto  é,  doze  anos  depois 
do  falecimento  do  fundador  (2),  impetraram-se  final- 
mente de  Roma  as  precisas  licenças,  e  iniciou-se  a 
construção  do  convento,  segundo  o  risco  de  Baltazar 
Alvares. 

Era  então  Papa  Urbano  oitavo. 

Nesse  mesmo  ano  D.  Francisca  Coronel  mandou 
citar  todos  os  herdeiros  que  já  tinham  cobrado  os  le- 
gados, afim  de  reporem  parte  deles  e  com  essa  ajuda 
continuar-se  a  obra  do  convento.  Para  mostrar  que 
não  havia  mais  bens,  e  que  o  que  se  dispendera  fora 
superior  a  toda  a  fazenda  do  inventário,  que  chegara 
a  cerca  de  124:000075000  réis,  juntou  à  citação  os  docu- 
mentos dessa  despesa  -assim  como  uma  certidão  dos 
mestres  pedreiros  e  carpinteiros,  na  qual  se  certificava 
que  para  a  conclusão  da  obra  eram  necessários  cento 
e  cinquenta  mil  cruzados. 

Como  é  fácil  de  calcular  os  legatários  ficaram  fu- 


(i)  O  Mosteiro  das  Trinitarias  do  Rato,  folhetim  do  Jornal 
do  Comer  cio  j  dos  dias  27  de  Março,  2  e  8  de  Abril  de  1875. 
(2)  Faleceu  em  14  de  Novembro  de  162 1. 
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riosos  e  vieram  com  uma  outra  certidão  em  que  se  mos- 
trava que  o  inventário  fora  superior  a  23 1  contos  de 
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Figura  4.  —  Corpo  central  do  edifício  do  convento  do  Rato, 

depois  das  obras  de  i885, 

conforme  o  risco  do  arquitecto  Luís  Caetano  Pedro  de  Ávila 


réis  e  não  a  124  como  D.  Francisca  dizia.  Essa  cer- 
tidão, passada  pelo  escrivão  do  inventário,  António 
Saraiva  de  Carvalho,  acusava,  alem  desse  acréscimo 
de  107  contos  de  réis,   cerca  de  19  contos  resultantes 
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da  fazenda  da   índia,   oiro,  prata   e  tapeçarias   que  o 
Elvas  possuia. 

D.  Francisca  Coronel  viu-se  então  obrigada  a  de- 
sistir da  sua  citação  e  fez-se  de  novo  silêncio  sobre  o 
caso{i). 


Entrou  então  o  ano  de  1634  e^aos  doze  de  Julho 
expediu  Urbano  VIII  a  bula  de  erecção,  estabelecimento 
de  clausura  e  sua  povoação  por  religiosas,  que  de 
outro  mosteiro  haviam  de  vir  para  ser  as  fundadoras 
deste. 

Nesse  documento  pontifício  era  ordenado  se  desse 
ao  convento  a  invocação  de  Nossa  Senhora  dos  Re- 
médios, Padroeira  da  Religião  Trina,  cuja  regra  de- 
veriam professar  as  religiosas,  e  restringia-se  a  quatro 
as  fundadoras,  menos  duas  do  que  tinha  sido  solici- 
tado (2). 

la-se  continuando  a  obra,  embora  com  dificuldades 
e  vagarosamente,  quando  em  1645  surgiu  novo  emba- 
raço, nada  menos  do  que  um  litígio  feito  aos  parentes 
de  Manuel  Gomes  de  Elvas,  pelo  testamenteiro  dativo 
Domingos  Roiz,  nomeado  por  morte  de  D.  Francisca 
Coronel. 

Esse  litígio  tinha  como  base  a  citação  feita  em  i633 
por  D.  Francisca.  Era,  por  assim  dizer,  uma  renova- 
ção do  mesmo  projecto. 

Correu  o  pleito  e  mais  uma  vez  a  testamentária 
ficou  prejudicada  porque  a  sentença  considerou  como 
pios  aqueles  legados,  fundando-se  na  pobreza  dos  lega- 
tários. - 


(i)  Cartório  do  Convento,  caixa  i,  maço  10. 
(2)  Nobiliarchia  Trinitária,  pág.  263  e  264. 
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No  ano  de  1646  continuou  a  desandar,  para  os  tes- 
tamenteiros, a  roda  da  Fortuna.  O  Hospital  Real  que 
ainda  não  fora  satisfeito  dos  seus  legados,  na  impor- 
tância de  ^:366^ooo  réis,  alcançou  sentença  contra 
aqueles  fazendo-lhes  sequestro  na  quantia  de  i:49o;3í)Ooo 
réis,  que  era  o  que  restava  da  fazenda  do  fundador. 

Por  tal  motivo  ficou  o  hospital  a  receber  os  juros, 
desde  1647,  até  se  pagar  da  dívida. 

Como,  porem,  tivessem  passado  seis  anos,  e  já  o 
Hospital  houvesse  recebido  importância  superior  à  que 
lhe  era  devida,  sem  se  incomodar  com  isso  nem  se  dar 
por  satisfeito.  Domingos  Roiz  mandou-lhe  embargar  a 
cobrança  e,  por  seu  turno,  castigou  com  um  sequestro 
o  esquecimento  do  Hospital.  Intentou  este  nova  sen- 
tença contra  o  testamenteiro,  mas  nada  conseguiu  ao 
que  parece,  porque  o  Roiz  citou  novamente  os  her- 
deiros do  fundador  para  que  do  conto  quatrocentos  e 
noventa  mil  réis  se  fizesse  dote  ao  mosteiro  (i). 

Parece  que  por  este  tempo  faleceu  o  Roiz,  suce- 
dendo-lhe  no  espinhoso  lugar  António  Leitão.  Foi  este 
testamenteiro  que,  em  1667,  conseguiu  que  se  aplicasse 
ao  convento  o  que  restava  da  herança,  como  subsídio 
para  as  obras,  emquanto  êle  se  não  concluísse. 

A  escritura  foi  assinada  por  Luís  Gomes  e  Fran- 
cisco de  Sá  de  Meneses. 


Em  tempo  do  episcopado  do  cardeal  de  Sousa,  en- 
tre os  anos  de  1676  a  1702,  entenderam  os  adminis- 
tradores que  o  edifício   já   se    achava  em  estado   de 


(i)  Cartório  do  Convento,  caixa  i,  maço  10. 
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receber  freiras  e  nessa  conformidade  nomearam-se 
algumas  noviças.  Surgiram  logo,  porem,  dificuldades 
e  dúvidas  entre  eles  e  o  prelado,  e  tudo  ficou  como 
dantes  (i). 

Mais  tarde  pensou-se  em  solicitar  a  el-rei  (então 
D.  Pedro  II)  por  intermédio  do  padre  Sebastião  de 
Magalhães,  seu  confessor,  a  entrega  do  convento  às 
religiosas  de  Via  Longa.  Ignoro  se  se  fez  o  pedido. 
O  que  é  certo  é  que  o  convento  continuou  deserto  até 
1704  em  que  o  governo  entendeu  cedê-lo  aos  soldados 
ingleses,  desembarcados  em  Portugal  para  auxiliar  as 
pretençôes  do  arquiduque  Carlos,  afim  de  servir  de 
hospital  (2). 

A  propósito  desta  invasão  da  soldadesca,  diz  certo 
cronista  que  os  ingleses  «nelle  exercitaram  torpezas 
inauditas,  actos  pecaminosos,  e  acções  dignas  da  sua 
crença  contra  a  vontade  de  Deus  e  só  agradáveis  ao 
demónio,  como  elle  chegou  depois  a  confessar»  (!). 

O  leitor  verá  logo  como  o  demo  fazia  estas  confis- 
sões. 


Acabada  a  guerra  da  Sucessão  com  a  subida,  ao 
trono  de  Espanha,  de  Filipe  de  Anjou,  foram-se  os  sol- 
dados e  o  mosteiro  achou-se  outra  vez  vasio,  servindo 
só  de  pomo  de  discórdia,  tanto  assim  que  pouco  depois, 
chegado  o  ano  171 3,  houve  outra  vez  mosquitos  por 
cordas. 

Saibamos  o  que  foi. 


(i)  Nobiliarchia  Trimtaria,  por  Frei  Manuel  de  Santa  Lusia, 
Lisboa,  1746,  primeiro  volume,  único  publicado. 

(2)  Suplemento  ao  Sumario  das  Noticias  de  Lisboa,  por  Frei 
Manuel  da  Conceição. 
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Achava-se  então  pejada  e  prestes  a  dar  à  luz, 
D.  Isabel  de  Castro,  viúva  do  padroeiro  Luís  Francisco 
Correia  de  Lacerda,  e  ansiava  por  um  filho  varão  que  lhe 
herdasse  os  morgadios  e  o  padroado,  que  os  cunhados 
já  lhe  andavam  cubicando,  quando  a  madre  Teresa  Ma- 
ria de  São  José,  Carmelita  de  grande  fama  e  que  era 
tida  e  havida  por  santa  e  milagreira  lhe  solicitou,  em 
troca  da  infalibilidade  sobre  o  sexo  da  criança,  a  doa- 
ção do  edifício  do  convento  para  a  sua  ordem  ou,  para 
melhor  dizer,  para  ela. 

Apezar  do  seu  justificado  desejo  sobre  a  varonia  do 
filho  não  se  resolveu  logo  às  primeiras  D.  Isabel  de 
Castro. 

Meteu  então  a  santinha  empenhos  de  toda  a  espé- 
cie, moveram-se  altas  personalidades  à  sua  voz  inspi- 
rada e  a  doente  veio  a  ceder. 

Feita  a  doação,  tomou  posse  do  convento  a  beata 
Teresa,  mandando  logo  arrancar  da  frontaria  a  cruz 
trina  que  substituiu  pelo  brazão  da  sua  ordem.  E  pre- 
parava-se  para  se  insialar  comodamente,  como  o  exigia 
a  sua  qualidade  de  Santa  e  de  predestinada,  quando  a 
ordem  Trina,  que  não  esiivera  pelos  ajustes,  interveio 
energicamente,  intentando-lhe  urna  demanda  com  o  fim 
de  se  anular  a  doação. 

Mandou  el-rei  que  se  analizasse  e  julgasse  suma- 
riamente a  causa,  e  assim  se  fez. 

Frei  José  Delgarte,  que  depois  fqi  bispo  do  Mara- 
nhão, é  que  se  encarregou,  em  nome  do  Provincial  Frei 
António  da  Expectação,  da  procuração  do  pleito,  e  tão 
bem  o  encaminhou  que,  apezar  dos  empenhos  fortes 
da  santinha^  o  ganhou,  por  sentença,  de  Roma,  de  3 
de  Outubro  de  1716  na  qual  a  congregação  do  Con- 
cílio Tridentino  mandou  se  desse  execução  à  bula  de 
Urbano  VIII. 

Em  cumprimento  dela,  os  Desembargadores  Antó- 
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nio  dos  Santos  de  Oliveira,  Francisco  Nunes  Cardeal 
e  Alexandre  Ferreira  mandaram  se  executasse  à  risca 
o  testamento,  aceitando  o  governo  do  mosteiro,  para 
esse  fim,  o  Cardeal  D.  Tomás  de  Almeida.  Foi  isto 
em  3o  de  Maio  de  1717. 

Passaram-se  ainda  quatro  longos  anos  à  espera  que 
o  papa  Clemente  XI  reformasse  a  bula  do  oitavo  Ur- 
bano e  de  que  se  preenchessem  algumas  formalidades. 

Finalmente  em  21  de  Junho  de  1721  foi  benzida  a 
igreja  pelo  arcebispo  de  Lacedemónia,  João  Cardoso 
Castelo,  dizendo  a  primeira  missa  ó  padre  Luís  Bravo, 
confessor  do  convento  (1). 

Em  3  de  Junho,  dois  dias  depois,  veio  a  comuni- 
dade das  religiosas  da  Santíssima  Trindade,  cantar  à 
nova  igreja  um  Te-Deum  Laudamus  em  acção  de  gra- 
ças por  ter  chegado  definitivamente  o  dia  tão  ansiosa- 
mente esperado  da  inauguração,  celebrando  depois 
missa  de  Pontifical,  o  cónego  da  Sé  Patriarcal  Fran- 
cisco de  Sales. 

Vinte  e  três  dias  depois,  diz  o  Gabinete  Histórico 
de  Frei  Cláudio  da  Conceição,  «sahiram  do  convento 
de  Santa  Martha,  a  madre  Isabel  Maria  das  Monta- 
nhas, que  nelle  tinha  sido  abadessa,  e  as  madres  Ma- 
ria de  São  Filipe,  Antónia  Thereza  e  Euphrazia  do 
Sacramento,  que  todas  serviram  vários  cargos  na  sua 
religião,  para  prioreza,  sub-prioreza,  mestra  de  novi- 
ças e  porteira  do  novo  convento  de  Nossa  Senhora  dos 
Remédios. 

«Foram  conduzidas  pela  condessa  de  Avintes  e  por 
D.  Catherina  de  Bourbon,  mulher  de  Pedro  Alvares 
Cabral,  Alcaide-mor  de  Belmonte,  e  recebidas  no  dito 
mosteiro  pelo  Patriarcha  D.  Thomaz  de  Almeida,  assis- 


(i)  Papeis  do  Cartório  do  Convento,  existentes  na  Delegacia 
do  Tesouro  do  Distiito  de  Lisboa,  caixa  3i. 


—  3i9  — 

tido  dos  Tribunaes  da  sua  Relação  e  Camará,  por 
D.  Rodrigo  de  Lrencastre,  como  tutor  de  Manuel  Joa- 
quim Correia  de  Lacerda,  administrador  dos  ditos 
morgados  e  mosteiro. 

«Entraram  logo  14  religiosas  as  quaes  tomaram  o 
habito  (por  comissão  de  D.  Thomaz)  das  mãos  de 
D.  José  Dionisio-Carneiro  de  Sousa  (arcediago)  cujo 
acto  honraram  com  a  sua  presença  a  Rainha  e  as  se- 
nhoras infantas  D.  Maria  e  D.  Francisca,  muita  no- 
breza e  povo». 

Esta  ceremónia  do  lançamento  do  hábito  realizou-se 
a  2  do  mês  seguinte.  .  O  convento  de  Lisboa,  cabeça 
da  Ordem,  poz  vistosas  luminosas  e  houve  repiques  fes- 
tivos, cantando  toda  a  comunidade  um  Te-Deum  em 
acção  de  graças (i). 


Entre  as  catorze  religiosas  que  professaram  no 
dia  da  inauguração  contavam-se  muitas  de  ilustre  pro- 
sápia. Vi  nos  livros  das  profissões  do  convento  os  no- 
mes de  D.  Francisca  Teresa  de  Lacerda,  filha  do  pa- 
droeiro do  convento  e  de  D.  Maria  de  Noronha,  filha 
do  conde  dos  Arcos. 


A  primeira  prioreza,  madre  Isabel  Maria  das  Mon- 
tanhas, por  ser  muito  velha  e  achacada,  por  Provisão 
de  16  de  Julho  de  1726,  ficou  unicamente  com  as  hon- 
ras do  cargo,  passando  o  exercício  dele  para  a  sub- 
prioreza  Soror  Maria  de   São  Filipe,   que   se  tornou 


(i)  Gaveta  de  3  de  Julho  de  1722  e  Nobiliarchia  Trinitaria^ 
pág.  268  e  269. 

(2)  Livro  das  Profissões^  existente  no  Cartório  do  Convento. 
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efectiva,   por   Provisão  de   21    de  Agosto  do  mesmo 
ano  (i). 

Em  Julho  de  1782  recolheram-se  a  Santa  Marta  as 
madres  fundadoras  sendo  nomeada  prioreza  do  novo 
convento  Soror  Maria  do  Nascimento,  uma  das  freiras 
que  professara  no  dia  da  inauguração  (2). 


Parecia  pois  que  tudo  iria  entrar  na  normalidade, 
mas  tal  não  sucedeu.  A  santa  madre  Teresa  não  de- 
sanimara ainda  com  a  sentença  dos  Desembargadores 
e  recorreu  a  el-rei,  numa  larga  petição,  ponderando-lhe 
as  circunstâncias  que  militavam  a  seu  favor  neste  pleito 
e  acabando  por  pedir  lhe  fosse  restituído  o  convento. 

Remeteu  el-rei  a  petição  ao  Desembargo  do  Paço. 
O  Desembargo  achou  os  argumentos  frouxos  e  fez 
uma  Consulta  em  24  de  Dezembro  de  1721,  desfavorá- 
vel à  santinha. 

({Cuidam  que  ela  desistiu?  j  Isso  sim  !  Chegado 
o  mês  de  Junho  do  ano  seguinte  voltou  a  requerer  a 
anulação  de  todas  as  sentenças  e  a  revisão  da  causa  por 
outros  juizes  que  confirmaram,  a  despeito  das  influên- 
cias da  freira,  tudo  o  que  se  tinha  resolvido. 

Julgaram  emfim  os  administradores  do  mosteiro  e 
o  Cardeal  D.  Tomás  que  tudo  se  achava  liquidado  e 
marcaram  para  16  de  Agosto,  as  profissões  das  novas 
freiras. 

l  Que  há  de  fazer  a  madre  Teresa  ?  Deixa  chegar 
a  ante-véspera  desse  dia  e,  sem  que  ninguém  já  receasse 
novas   tentativas,   apresenta-se  no  paço,  consegue,  por 


(i)  Livro  das  Profissões^  pág.  1  e  2  —  Cartório  do  Convento. 
(2)  Idem^  idefu. 
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influência  de  um  áulico  da  corte,  ser  levada  à  presença 
de  el-rei,  em  audiência  particular,  e  tais  choros  e  sú- 
plicas lhe  faz,  como  experimentada  comediante,  que 
D.  João  V  mandou  suspender  as  profissões. 
~  D.  Tomás  de  Almeida  ainda  tentou  demover  el-rei 
do  seu  propósito,  mas  nada  conseguiu.  A  beata  sou- 
bera captar  a  simpatia  do  monarca  que  também,  como 
muita  gente  boa,  a  tinha  por  santa. 


Teólogos,  letrados,  juizes,  canonistas  e  outras  cons- 
pícuas capacidades  do  tempo,  entraram  então  no  pleito. 

Discutiu-se,  escreveu-se  e  pensou-se  muito.  Os 
advogados  deitaram  abaixo  as  suas  colecções  de  legistas 
famosos ;  foram  consultados  os  Doutores  da  Igreja  e 
tudo  isto  se  degladiava  em  discussões  estéreis  e  monó- 
tonas obedecendo  aos  caprichos  e  às  ambições  de  uma 
só  mulher. 

Uma  junta  de  Teólogos  e  Canonistas,  reunida  por 
ordem  régia,  examinou  o  litígio.  Conta  então  o  cro- 
nista o  seguinte  milagre  acontecido  no  convento : 

Achavam-se  as  noviças  todas  ajoelhadas  perante 
uma  imagem  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades,  que 
o  pai  de  uma  delas  (i)  dera  à  comunidade  a  instâncias 
da  filha,  e  pediam-lhe  chorosas  a  sua  intervenção  para 
que  se  não  dilatasse  mais  o  desejado  dia  das  profissões, 
quando  das  mãos  da  imagem  se  solta  um  papel  que 
veio  cair  entre  o  círculo  das  futuras  esposas  do  Senhor. 
Precipitam -se  para  ele,  abrem-no,  percorrem-lhe  as  li- 


(i)  Soror  Ana  da  Conceição,  que  foi  prioreza  muitas  vezes  e 
que  faleceu  em  1784  [Cartório  do  Convento,  na  Delegacia  do  Te- 
souro), 
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nhãs  e  vêem,  com  mística  alegria,  que  esse  papel  era 
nem  mais  nem  menos  do  que  a  resolução  da  Junta, 
negando  as  pretençÕes  da  madre  Teresa. 

Efectivamente,  como  depois  se  averiguou,  tinha  sido 
nesse  instante  preciso  que  os  Teólogos  e  Canonistas 
haviam  resolvido  o  pleito,   favoravelmente  às  noviças. 

Desde  então,  em  memória  deste  prodígio,  passou  a 
fazer-se  todos  os  anos  no  mosteiro  uma  procissão  em 
que  a  imagem  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades  era 
levada  em  triunfo  (i). 


As  profissões  foram  ainda  adiadas  mais  uma  vez, 
por  causa  da  doença  de  que  a  Rainha  fora  acometida, 
e  ficaram  definitivamente  aprazadas  para  28  de  Agosto. 

Já  depois  da  cerimónia  realizada,  foi  entregue  no 
Desembargo  do  Paço  terceira  petição  da  madre  Te- 
resa. Houve  ainda  renhida  discussão  que  durou  cerca 
de  três  anos  (j parece  impossível!)  e  em  1725  negou-se 
outra  vez  a  revista  do  litígio. 

Julgaram  então,  Desembargadores  e  Letrados,  ve- 
rem-se  livres  de  empenhos  e  de  influências  movidas 
pelo  poder  imenso  da  teimosa  beata.  Desta  vez  acer- 
taram, porque  a  madre  Teresa  mudou  de  tática  e  de 
processos;  viu  que  não  fazia  nada  com  os  homens  e 
voltou-se  para  o  diabo. 

Não  se  surria  o  leitor.  Frei  Manuel  de  Santa  Lu- 
sia  conta-nos  tudo  muito  a  sério  e  com  teológica  con- 
vicção. 

Teresa  Maria  de  São  José   recorreu  ao  demónio 


(i)  Nobiliarchia  Triniíaria,  de  Frei  Manuel  de  Santa  Lusia» 
pág.  275. 
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«pacteando  com  elle  a  destruição  da  comunidade  man- 
dando habitar  no  mesmo  convento  doze  legiões  de  de- 
mónios (jcom  seiscentos  diabos!)  como  elles  mesmo 
confessaram  aos  exorcistas,  para  que  vexando  tirânica- 
mente  aquellas  religiosas  inocentes,  ficasse  o  convento 
desamparado,  vingando  assim  o  desabono  em  que  ficara 
a  sua  reputação,  não  se  chegando  a  verificar  as  suas 
imaginadas  profecias»  (i). 


jAi  das  pobres  freiras  de  Campolide! 

Apenas  firmado  o  pacto  pecaminoso,  entraram  as 
religiosas  a  adoecer.  Quanto  mais  os  médicos  recei- 
tavam mais  o  mal  aumentava. 

Uma  que  comera  na  cerca  uma  pêra  bojarda  caiu 
logo  de  cama ;  outra  que  fora  igualmente  gulosa  com 
um  cacho  de  uvas  ferrais  teve  o  mesmo  destino. 

Os  médicos  vendo  que  nada  conseguiam,  entraram 
a  desanimar,  e  um  deles  mais  tolo  ou  mais  esperto  (!  vão 
lá  prová-lo!),  acabou  por  dizer: — Parecem-me  estas 
doenças  coisa  diabólica ! 

Achava-se  presente,  quando  o  Esculápio  deixou  es- 
capar a  frase  terrível,  a  nobre  Soror  Maria  de  São 
Felipe,  sub-prioreza,  e  logo  pensou  em  fazer  uma  certa 
e  infalível  experiência  do  seu  conhecimento.  Encheu 
dois  púcaros  de  água  benta,  às  escondidas  de  toda  a 
comunidade,  e  mandou-os  dar  a  beber,  como  remédio, 
às  duas  enfermas.     Então  é  que  foi  o  bom  e  o  bonito. 

Mal  as  endemoninhadas  virani  os  púcaros,  desata- 
ram aos  gritos,  clamando  que  aquilo  era  água  imunda. 


(i)  Nobiliarchia  Irinitaria,  de  Frei  Manuel  de  Santa  Luísa, 
pág.  278. 
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e  a  pobre  sub-prioreza,  que  acudira  à  grita,  teve  de 
tugir,  aterrada  e^  pálida,  escutando  pelos  corredores  da 
clausura  as  vozes  de  cento  e  cinquenta  mil  demónios 
que  lhe  berravam  aos  ouvidos  que  o  convento  era  de- 
les havia  muitos  anos. 

Soror  Maria  de  São  Felipe  refugiou-se  tremendo  na 
estreita  cela.  O  escândalo  fora  grande  e  atravessando 
as  paredes  mestras  do  mosteiro  deu  brado  em  Lisboa. 


Não  se  falava  em  outra  eoisa  na  corte.  O  arce- 
bispo de  Lacedemónia  decidiu  ir  benzer  o  mosteiro 
nessa  noite,  e  foi ;  mas  em  vez  de  se  aquietarem  os 
espíritos  infernais,  pelo  contrário,  se  houve  noite  tu- 
multuosa foi  essa.  O  pobre  arcebispo  teve  de  aban- 
donar a  clausura,  tão  aterrado  como  as  freiras. 

j  Sentia-se  o  arrastar  de  cadeias  de  ferro,  brigas 
de  espadas  nuas,  vozes  de  demónios  !  j  Aquilo  não  era 
convento,  era  um  verdadeiro  inferno  ! 

Pediram  então  as  freiras  ao  Patriarca  outro  remé- 
dio mais  eficaz.  Foram,  por  sua  ordem,  ao  mosteiro, 
os  padres  mestres  Rafael  de  Oliveira  e  Gregório  Bar- 
reto a  vêr  se  aqueles  factos  eram  verdadeiros  ou  não, 
porque  se  rosnava  cá  fora  ser  fingida  toda  aquela  al- 
teração de  ordem  monástica. 

Entraram  os  dois  clérigos  na  clausura,  ouviram  as 
freiras,  prescutaram  os  medos  infernais  e  vieram  assus- 
tados, perante  D.  Tomás,  confirmar  as  opiniões  do  ar- 
cebispo de  Lacedemónia.  Só  os  demónios  poderiam 
ser  autores  de  semelhantes  diabruras. 

D.  Tomás  de  Almeida  estava,  porem,  renitente 
em  acreditar  na  intervenção  do  demónio  e  ordenou 
novo  exame  e  novos  exorcismos  pelo  padre-mestre  Frei 
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Fernando  de  Abreu,   exorcista  dominicano  de  grande 
fama. 

Foi,  viu,  ouviu,  e  voltou  convencido.  Alguns  pa- 
dres do  convento  de  Alcântara  e  uns  frades  carmelitas.- 
descalços,  foram  também,  mas  como  achassem  esto- 
pada grande  andar  em  luta  com  espíritos  infernais 
vieram  dizer  ao  Patriarca  que  os  demónios  eram  mui- 
tos para  tão  pouca  gente. 


Com  o  desânimo  dos  exorcistas,  ficaram  abando- 
nadas as  religiosas  até  que  se  decidiram  a  reclamar 
providências  ao  capelão  que,  por  seu  turno,  foi  ter  com 
padre  Simão  de  Brito,  denunciando-lhe  o  facto  do  diabo 
ter  prometido  sair  do  corpo  de  uma  das  freiras  em 
dia  de  São  Félis  de  Valois,  um  dos  fundadores  da  re- 
ligião Trina.  Frei  Simão  deu,  do  facto,  conhecimento 
ao  seu  prelado  e,  tomando  por  companheiro  Frei  Luís 
da  Conceição,  foram  os  dois  instalar-se  no  convento 
dispostos  a  não  sair  de  lá  sem  tudo  ficar  em  sossego. 

j  Espantosa  vaidade  ! 
•  Dias  e  dias  seguidos  lutaram  os  religiosos,  passando 
até  sem  comer  e  sem  dormir,     j  Foi  uma  batalha  ho- 
mérica ! 

As  confissões  eram  constantes,  faziam-se  exorcis- 
mos a  toda  a  hora  e  os  diabos  continuavam  levados  de 
suas  pessoas.     \  Que  hipócritas  ! 

Como  nada  do  que  tivessem  experimentado  desse 
resultado,  lembrou-se  um  deles  de  levar  o  Santíssimo 
Sacramento  em  procissão  dentro  do  mosteiro. 

i  Tristíssima  ideia  foi  essa !  Mal  formado  o  cor- 
tejo logo  as  fúrias  do  inferno  entraram  com  ele.  As 
velas  caiam,  partindo-se   aos  bocados,   das  mãos  das 
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freiras ;  o  clérigo  que  transportava  o  Santíssimo  Sacra- 
mento, cem  vezes  esteve  para  se  estatelar  no  chão  em- 
purrado por  mãos  ocultas ;  uma  balbúrdia  indiscritível 
destroçou  a  procissão  de  sorte  que,  diz  o  autor  da  No- 
biliarchia  Trinitaria:  «este  convento  era  o  retrato  do 
mesmo  inferno»  (i). 


Chegado  o  dia  de  São  Tomé  desse  ano,  estando  os 
padres  supraditos  a  exorcismar  duas  religiosas,  come- 
çou o  demónio  a  falar  pela  boca  de  uma  delas  (!)  di- 
zendo aos  branquinhos  (2)  que  se  fossem  embora.  E- 
como  eles  retorquissem,  persignando-se,  que  haviam 
de  voltar,  tornou-lhes  o  demo  que  nunca  mais  volta- 
tariam. 

Excelentemente  informado  andava  o  porco-sujo  ou 
por  outra  a  religiosa  de  cujo  corpo  ele  fazia  locutório, 
porque  efectivamente  os  Trinos  nunca  mais  lá  voltaram 
por  assim  o  ter  determinado  uma  junta  entre  o  alto  e 
os  arrastados  (3). 

A  instâncias  do  supersticioso  arcebispo  de  Lacede- 
mónia  continuaram,  comtudo,  os  exorcismos. 


Aí  pelas  vésperas  do  dia  de  São  João  da  Mata, 
entupiu-se  a  fonte  do  Claustro  que  fornecia  água  para 
o  gasto  diário  das  religiosas.     ;  Foi  um  pânico  ! 


(i)  Nobiliarchia  Trinitaria,  pág.  284. 

(2)  Eram  assim  conhecidos  os  frades  Trinos  pela  côr  do  seu 
hábito. 

(3)  Nomes  porque  eram  vulgarmente  tratados...  certos  reli- 
giosos que  com  o  seu  prelado  contradiziam  a  opinião  corrente  de 
serem  aqueles  distúrbios,  motivados  pela  intervenção  do  diabo, 
ob.  cit.f  pág.  285. 
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Já  se  vê  que  fora  o  diabo,  opinavam  as  madres  que 
se  iam  habituando  às  contínuas  partidas  dos  legioná- 
rios de  Satanás,  e  os  exorcistas  vendo  que  eles  não  ce- 
diam a  violências,  entraram  a  pedir-lhe,  com  muitos 
bons  modos  e  em  nome  de  São  João  da  Mata,  que  de- 
sentupisse a  fonte.  Ouviu-os  o  diabo  e  prometeu  que 
iria  tirar  a  pedrinha  com  que  a  entupira;  e  efectiva- 
mente, pouco  depois,  quando  a  comunidade  estava  no 
coro  cantando  as  calendas  do  Santo  Padre,  a  voz  de 
uma  das  madres  endemoninhadas  fez-se  ouvir  assim : 
«  Vão  vêr  a  fonte  como  corre  porque  assim  o  manda  o 
Mafayy. 

O  diabo  tratava  o  Patriarca  Trino  com  esta  semce- 
remónia. 

A  influência  benéfica  do  Santo  impoz-se  àqueles  es- 
píritos subtis  e  começaram  a  pedir-lhe  que  livrasse  o 
mosteiro  dos  assaltos  constantes  do  inimigo  de  Deus. 
Ouviu  São  João  da  Mata  as  súplicas  da  comunidade  e 
no  dia  da  sua  festa  (8  de  Fevereiro)  cantou-se  um  so- 
lene Te-Deum  e  resou-se,  a  Nossa  Senhora,  o  livro  das 
suas  Vésperas. 

Só  uma  das  freiras  ainda  ficou  doente.  Continua- 
ram por  isso  os  exorcismos.  Num  dos  dias  do  oita- 
vário  do  mesmo  Santo,  o  diabo,  depois  de  dizer  muitas 
coisas  aflitas,  acabou  por  dar  um  grande  estoiro,  gri- 
tando que  o  Mata  lhe  estava  a  mostrar  um  escapulá- 
rio com  uma  sagrada  cruz  e  que  o  velho  das  barbas 
brancas  lhe  fazia  o  mesmo.  ;  O  velho  das  barbas  bran- 
cas era  São  Félis  de  Valois! 

Seguiram-se  a  este  acontecimento  oito  dias  de  festa 
a  São  João  da  Mata,  cantaram-se  Te-Deuns^  disse  missa 
cantada  Frei  "António  da  Expectação  e  pregou  Frei 
João  da  Veiga.  • 

Desta  vez  é  que  o  diabo  nunca  mais  voltou,  pensará 
o  leitor.    Pois  engana-se  redondamente ;   de  vez  em 
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quando  ainda  perseguia  as  tais  quatro  freiras  que  eram 
afinal  os  únicos  diabos  que  lá  existiam,  aliciadas  decerto 
pela  beata  Teresa  para  praticar  os  distúrbios  pertur- 
badores da  paz  conventual. 

O  último  exorcista  que  ali  esteve  examinando  os 
estragos  diabólicos,  foi  o  prior  de  Carvalho,  famoso 
entre  os  famosos  nesta  especialidade  de  lutas  diabóli- 
cas. Foi,  e  primeira  coisa  que  disse  foi  que  aquilo 
não  era  efeito  de  demónios  senão  invenção  de  mu- 
lheres. 

Demorando-se  mais  tempo  na  clausura,  mudou  de 
opinião  e  ficou  tão  convencido  como  os  outros,  j  Que 
habilidade  não  tinham  elas  para  o  obrigar  a  fingir-se 
tolo!(i). 


As  diabruras  só  acabaram  de  todo  pela  prisão  da 
madre  Teresa  Maria  de  São  José  que,  apezar  da  sua 
tama  de  santa,  foi  parar  às  mãos  da  Inquisição  que  a 
mandou  açoitar  pelas  ruas. 

i Tinha  então  a  beata  sessenta  e  seis  anos!  jQue 
ignomínia  (2) ! 


(i)  Citado  livro  de  Frei  Manuel  de  Santa  Lusia. 

(2)  Esta  impostora  —  chamemos-lhe  o  devido  nome  —  era 
natural  de  Vila  Ruiva,  termo  de  bvora,  e  fora  seu  pai  Pedro  Do- 
mingues de  Moura,  honesto  lavrador. 

Acusava-a  a  Inquisição  de  se  inculcar  santa,  fingindo  virtudes, 
curando  enfermidades  com  o  contacto  do  seu  corpo,  dando  como 
remédio  a  invocação  do  seu  nome  e  como  relíquias  objectos  do 
seu  uso,  praliccindo  as  doutrinas  do  heresiarca  Miguel  de  Moli- 
nos,  e  tendo  por  lícitas  acções  torpes  e  luxuriosas.  Os  seus  depoi- 
mentos perante  o  tribunal  i  evelam  uma  enorme  estupidez  ou  uma 
grande  hipocrisia. 

Declarou  ter  tido  tratos  ilícitos  com  ambos  os  sexos,  conhecer 
as  pessoas  luxuriosas  pelo   cheiro  que  exalavam  e  que  queria 
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1  Desde  então  o  diabo,  abandonou  a  clausura! 

Oito  anos  depois  destes  acontecimentos,  na  noite  de 
4  de  Novembro  de  1740,  um  reboliço  enorme  desper- 
tou a  comunidade  em  peso.  jEra  o  diabo  que  vol- 
tava, pensaram  todas  as  religiosas  ! 

O  rumor  vinha  principalmente  da  cerca  e  o  padre 
capelão  estremunhado  corre  a  chamar  a  polícia  do 
bairro.  Acodem  os  quadrilheiros,  já  decididos  a  me- 
ter o  diabo  no  Tronco  (i),  põem  cerco  ao  mosteiro  e 
no  fim  conseguem  deitar  -mão  a  uma  companhia  de 
ladrões  que  tinham  assaltado  a  cerca.  Nada  menos 
de  seis  foram  logo  apanhados  ;  os  outros  caíram  de- 
pois na  rede  policial  (2). 

j  Ah  se  o  bom  Patriarca  D.  Tomás  de  Almeida 
chamasse  o  corregedor  do  bairro  em  vez  do  prior  de 
Carvalho,  outro  galo  cantara  às  doze  legiões  de  demó- 


ser  homem  para  poder  ser  inquisidor.  Declarou  mais  condenar  a 
posse  de  animais  domésticos,  por  ser  coisa  imoralíssima,  e  outros 
dislates  de  igual  jaez. 

O  retrato  dela  que  abundava  em  Lisboa,  cercado  de  Anjos  e 
Serafins,  e  que  ela  mesma  oferecia  e  espalhava  pelas  casas  fidal- 
gas, foi  apreendido  e  queimado  pela  Inquisição. 

A  sentença,  que  a  condenava  em  açoites  e  prisão  nos  cárce- 
res do  Santo  Ofício,  seguida  de  degredo  de  ro  anos  para  São  Tomé, 
foi-lhe  lida  no  auto  de  fé,  celebrado  em  6  de  Julho  de  1732.  \  Paz 
à  sua  alma  1 

(1)  O  Limoeiro  ou  a  Parreirinha  de  1740. 

(2)  Manuscrito  Y-5- 10  da  Biblioteca  Nacional  —  Fundo  An- 
tigo. 


CAPITULO  XII 


Sumário:  Entra  o  mosteiro  na  sua  normalidade.  —  Nomeia-se  um 
Inspector  para  a  clausura.  — Administração  ruinosa  das  frei- 
ras. —  Curioso  relatório  do  Inspector.  —  Desmandos  das  se- 
culares e  educandas.  —  Luxos  e  gastos  demasiados.  —  Afo- 
ram as  freiras  a  cerca  grande  e  alguns  prazos  do  Convento. 

—  Renovam-se  os  litígios.  —  Obteem  as  religiosas  sentença 
favorável.  —  Mencionam-se  duas  seculares.  —  Quem  eram 
elas.  —  Albergam-se  no  Rato  duas  religiosas  francesas. — 
A  duquesa  de  Aveiro,  reclusa  neste  Convento.  —  Hospeda-se 
aí  D.  Joana  Perpétua  de  B~agança.  —  Visitas  régias.  —  Como 
uma  relíquia  de  São  João  da  Mata,  curou  o  príncipe  D.José. 

—  Devoção  da  família  real  pelo  Patriarca  Trino.  —  A  vir- 
tuosa freira  Soror  Ana  de  São  Joaquim.  —  A  célebre  Soror 
Feliciana  Rosa.  —  A  última  freira  Soror  Ana  do  Santíssimo 
Sacramento.  —  Sua  morte  em  1874.  — É  fechado  o  Convento. 
—Onde  se  segreda  ao  leitor  o  destino  que  tiveram  as  ossadas 
das  religiosas. 

Passado  este  período,  agitado  pelas  ambições  atra- 
biliárias da  madre  Teresa,  entrou  o  mosteiro  na  nor- 
malidade da  sua  vida  plácida,  se  é  que  alguma  vez 
houve  ali  normalidade. 

Durante  a  sua  curta  existência,  atravessaram-se  cri- 
ses terríveis.  A  discórdia  entre  as  enclausuradas,  a 
falta  de  dinheiro  e  os  desmandos  das  seculares  deram 
que  fazer  aos  visitadores  e  aos  administradores  dos 
legados  de  Manuel  Gomes  de  Elvas. 

Anotemos  ligeiramente  esses  factos. 
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Logo  em  lySô,  foi  reduzido  a  trinta  o  número  das 
religiosas,  por  faltarem  os  bens  para  sustento  das 
quarenta  que  o  fundador  determinara.  A  fazenda  con- 
tinuava a  minguar  e  o  motivo  desse  decrescimento  de 
receitas  era  a  péssima  administração  das  freiras  que 
esbanjavam  em  luxo,  festividades  e  beberetes  os  escas- 
sos bens  de  que  dispunham. 

Quando  em  1772  o  padre  António  da  Silva  Rêgo, 
tomou  conta  da  inspecção  do  mosteiro  por  Provisão 
do  Patriarcado  deviam  elas  cerca  de  sete  contos  de 
réis(i).  Logo  o  seu  primeiro  relatório  foi  esmagador 
para  as  enclausuradas.     Dizia  ele  : 

«Estas  religiosas,  do  anno  do  terremoto  de  1755 
até  ao  de  1772  distrahiram  cento  e  tantos  mil  cruzados 
do  fundo  da  comunidade,  e_  consumiram  todos  os  dotes, 
que  só  uma  mãe  com  trez  filhas  deram  vinte  e  cinco 
mil  cruzados,  e  se  alem  de  todo  este  cabedal  e  produto 
dos  seus  rendimentos  se  lhe  fez  preciso  contrahirem 
o  empenho  que  achei  e  consta  deste  mappa,  como  po- 
deria eu  supprir  as  incriveis  despezas  que. fazem,  sem 
pedir  dinheiro  a  juros,  não  distrahindo  capital  algum 
nem  percebendo  dote,  por  não  ter  entrado  noviça  em 
todo  o  tempo  da  minha  inspecção  e  o  que  mais  he  não 
ter  recebido  de  todo  o  rendimento  do  convento,  pelas 
execuções  de  alguns  dos  credores  e  falências  dos  alu- 
gueres. 

«Em  o  livro  da  minha  conta  accuso  as  folhas  do 
meu  diário  onde  se  acham  as  parcellas  de  entrada  e 
sahida,  e  no  dito  diário,  aponto  o  n.°  dos  documentos, 


(i)  Em  números  certos:  6:719/5^709  réis. 
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que  estão  emassados  pelos  annos,  pelos  quaes  se  com- 
prova as  muitas  despezas  que  diariamente  fez  este  con- 
vento e  na  verdade  dignas  de  admiração,  porque  sendo 
o  numero  diminuto  das  rações  diárias  que  não  chegam 
a  cincoenta,  e  nos  mais  conventos  são  quasi  outras  tan- 
tas, excedem  sempre  estas  religiosas  em  todo  o  género 
de  comestivel,  mais  da  metade  nas  porções  que  se  gas- 
tam em  cada  um  dos  mais  conventos  :  e  ainda  excla- 
mavam sempre  as  matavam  á  fome,  não  lhes  faltando 
em  coisa  alguma  do  que  pediram  sendo  só  o  fim  o 
causarem  motim (i)  e  por  este  meio  se  livrarem  da  su- 
jeição das  inspecções  e  poderem  praticar  os  excessos 
que  até  ao  principio  delle  faziam.  E  para  se  conhecer 
o  disputismo  (sic)  destas  refigiosas  basta  dizer  que  de- 
terminando o  Ex."^°  Sr.  Cardeal  que  Deus  haja,  se  desse 
uma  ração  ao  primeiro  padre-confessor,  o  tem  tratado 
tão  indignamente  como  ele  poderá  atestar ;  e  ao  se- 
gundo confessor  se  lhe  dá  outra  ração  muito  avultada 
e  com  todo  o  caprixo  (sic)  sem  ordem  do  mesmo  se- 
nhor nem  permissão  alguma»,  etc.  (2). 


Por  este  documento,  ao  mesmo  tempo  interessante 
e  eloquente,  se  vê  o  caos  em  que  se  encontravam  as 
finanças  do  convento  a  ponto  do  Patriarcado  ter  de 
nomear  um  inspector  efectivo. 

As  despesas  incríveis  feitas  pelas  religiosas,  o  luxo 


(i)  Em  1770  tinham  as  religiosas  feito  uma  petição  ao  Pre- 
lado, alegando  não  terem  dinheiro  para  a  sua  subsistência  e  enter- 
necendo-o  com  a  declaração  de  que  passavam  fome.  Estas  9 
outras  petições  motivaram  a  inspecção. 

(2)  Caixa  n.°  3i  do  Cartório  do  Convento. 
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da  sua  mesa  transpiravam  cá  fora  a  esse  ponto.  A 
inspecção  foi-lhe  por  isso  desagradável  e  com  o  padre 
Rêgo  à  testa  dela  jamais  poderiam  apaparicar  com  mi- 
mos de  mesa  o  segundo  confessor,  nem  gritar  sem  ra- 
zão da  penúria  a  que  se  achavam  reduzidas. 

Já  em  1768,  por  Provisão  de  6  de  Outubro,  proi- 
bira-as  o  prelado  de  continuarem  com  as  amiudadas 
visitas  e  convites  de  púcaro  de  água  aos  seus  parentes, 
por  motivo  de  ainda  não  estarem  concluidos  os  reparos 
do  terremoto  à  falta  de  dinheiro  (i). 

Parece  que,  tanto  neste  mosteiro  como  nos  outros 
do  pais,  estava  então  fazendo  falta  a  observância  dos 
decretos  e  alvarás  que  durante  o  século  xvii  se  publi- 
caram contra  a  familiaridade  suspeita  com  religio- 
sas (2). 

As  funções  realizadas  nas  grades  e  portarias,  com 
motes  e  gulodices,  apertos  dè  mão  e  olhadelas  cupidí- 
neas,  a  troca  de  bilhetinhos  recortados  e  de  sorrisos 
prometedores  de  outros  sorrisos  —  que  mais  não  podia 
ser — faziam-se  às  escâncaras  quási  nas  barbas  dos  vi- 
sitadores e  prelados  da  ordem. 


(i)  Livro  das  Provisões  do  Prelado  no  Cartório  do  Convento 
(2)  Conheço  sobre  tal  assunto  a  Carta-Régia  de  21  de  No- 
vembro de  161 5,  e  os  Decretos  de  16  de  Janeiro  de  1657  e  de  26 
de  Junho  de  i663.  Outros  diplomas  se  publicaram  ainda  como  o 
Decreto  de  4  de  Abril  de  lóSy  «contra  os  que  frequentam  as  grades 
de  religiosas,  o  de  i5  de  Janeiro  de  \65y  que  itnpõe penas  aos 
homens  que  falarem  às  mulheres  às  portas  ou  nos  adros  das  igre- 
jas^ o  de  16  de  Setembro  de  1662  que  dispunha  sobre  a  matéria  de 
uns  e  de  outros^  as  Cartas  Régias  de  12  de  Setembro  de  i663  e 
de  28  de  Abril  de  1664  que  promoviam  a  observância  das  clausu- 
ras e  o  Alvará  de  3  de  Novembro  de  1671  que  impunha  penas  aos 
^ue  quebrassem  essas  clausuras. 
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Anos  depois,  em  1765,  outra  Provisão  prelaticia, 
talvez  com  a  intenção  de  se  concluirem  os  reparos  do 
edifício,   mandou   às    freiras   que   aforassem    a   cerca 


Figura  5.  —  Convento  das  Triuas  do  Rato,  tal  como  era  em  i83i 

grande  contígua  à  outra  mais  pequena,  do  lado  de  São 
João  dos  Bemcasados  (i).  Esses  aforamentos  come- 
çados logo  depois  do  terremoto  com  o  fim  de  angariar 
rendimentos,  tinham  feito  agrupar  em  derredor  do  mos- 


(i)  Citado  Livro  das  Provisões  do  mosteiro  do  Rato. 
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teiro  as  primeiras  edificações  que  houve  no  sítio,  cons- 
truiidas  pela  rua  do  Sol  acima,  largo  e  rua  do  Rato, 
ruas  das  Águas  Livres  e  Anioreiras,  nos  terrenos  que 
se  espalmavam  em  volta.     Assim  começou  o  bairro  (i). 


Em  1773  acenderam-se  outra  vez  os  pleitos  à  conta 
da  administração  dos  bens  do  fundador,  sendo  as  frei- 
ras chamadas  a  juízo  pelo  Provedor  das  Capelas  da 
Coroa  para  dar  rontas  das  duas  capelas  que  Manuel 
Gomes  de  Elvas  mandara  instituir  a  D.  Francisca  Co- 
ronel. Como  ficasse  provado  que  o  onzeneiro  funda- 
dor não  tinha  deixado  para  o  seu  sustento  rendas  espe- 
ciais, foram  as  religiosas  dispensadas,  finalmente,  dessa 
prestação  de  contas  sem  contudo  se  evitar  que  a  ques- 
tão durasse  dezassete  anos. 

A  sentença  final  só  foi  proferida  em  1810,  e,  contra 
o  que  era  de  esperar  em  vista  da  dispensa  a  que  se 
aludiu,  viu-se  o  mosteiro  executado  na  quantia  de 
i:oo8ííí)000  réis,  afora  as  custas  do  processo  que  não 
eram  pequenas  (2).  ^ 

i  Em  que  dificuldades  se  deveriam  ter  visto  as  per- 
dulárias freiras ! 

Um  atestado,  passado  a  i  de  Outubro  desse  mesmo 
ano,  pelo  dr.  Agostinho  José  Martins  Vidigal,  médico 


(i)  Pegadas  a  essas  ficavam  as  que  eram  da  testamentária  do 
dr.  Francisco  Teixeira  Torres,  cirurgião-mór  do  Reino,  do  qual 
ficou  viúva  D.  Cecília  Antónia  Rosa  de  Barbuda.  Eram  foreiras 
ao  convento  em  3o^ooo  réis.  O  cirurgião-mór  deixou  uma  filha, 
D.  Bárbara  Francisca  Xavier^  que  foi  mulher  de  José  Vitorino 
Holbeche  e  da  qual  descende  a  actual  família  deste  apelido. 

(2)  Nobiliarchia  Trinitaria^  por  Frei  Manuel  de  Santa  í.usia, 
Lisboa,  1746, 
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da  Real  Câmara  do  Príncipe  Regente,  Cavaleiro  de 
Cristo  e  Fidalgo  da  Casa  Real,  diz  o  seguinte  : 

«Atesto  que  as  religiosas  de  Nossa  Senhora  dos 
Remédios  Trinas  de  Campolide,  estão  em  suma  po- 
breza, assistindo-lhe  em  suas  moléstias  por  caridade,  o 
que  sou  obrigado  a  confessar  em  razão  de  m'e  roga- 
rem as  mesmas  religiosas  esta  atestação,  afirmando 
debaixo  de  juramento  do  meu  grau  tudo  quanto  me  re- 
firo» (i). 

Nem  a  empréstimos  já  podiam  recorrer.  Os  fo- 
ros e  parte  dos  minguados  rendimentos  achavam-se, 
havia  muito,  penhorados.  Em  vista  desta  bancarrota 
iminente  resolveram  recorrer  para  SuaMagestade,  com 
tanta  sorte  que  alcançaram  a  seu  favor  uma  Provisão 
datada  de  27  de  Setembro  de   181 1. 

Munidas  do  precioso  documento  requereram  que  se 
puzesse  termo  à  execução,  solicitando,  ao  mesmo  tempo, 
se  liquidasse  em  seu  proveito,  nas  contas  finais,  o  que 
tinham  dispendido,  com  os  dois  capelães,  em  casa,  bo- 
tica, médico,  etc,  para  que,  de  tal  quantia,  fossem 
indemnizadas  pelo  conde  de  São  Miguel,  então  pa- 
droeiro do  Convento,  assim  como  se  fizesse  igual  liqui- 
dação com  referência  à  prata  que  lhes  doara  o  funda- 
dor e  que  ainda  lhe  não  tinha  sido  entregue. 

Para  esse  fim  apresentaram  um  atestado  em  como 
não  possuíam  a  baixela.  Pouco  ganharam  com  isso 
porque  o  contador  do  cível  e  crime  da  corte,  José  Ma- 
ria Welovy  de  Araújo,  apenas  meteu  na  conta  os  oi- 
tenta pratos  de  prata,  com  o  valor  de  400^000  réis, 
conforme  a  disposição  testamentária  que  os  mandara 
fazer  «de  b^ooo  réis  cada  um».  Dos  saleiros  e  casti- 
çais que  as  freiras  alegavam  serem  oitenta  peças,  qua- 


(i)  Caixa  n.°  3i  —  Cartório  do  Convento. 
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rema  de  cada,  não  sei  com  que  fundamemo,  nem  cinco 
réis  receberam. 

O  total  do  dinheiro  a  entregar  ao  Mosteiro  era  de 
trese  contos  quinhentos  e  quarenta  e  dois  mil^cento  e 
catorze  réis,  sobre  cujo  pagamento  ainda  houve  dú- 
vidas, por  o  escrivão  hesitar  em  passar  a  sentença  re- 
querida, em  vista  de  não  ter  sido  ouvido  a  respeito  da 
Provisão  régia,  o  administrador  dos  vínculos  (i). 

Finalmente,  em  28  de  Julho  de  1812  o  mosteiro 
passou  recibo  do  dinheiro  tão  ambicionado. 

j  Que  festa  não  haveria  na  clausura.  Santo  Deus  (2) ! 


Estas  perdulárias  freiras  do  Rato,  ensaboaram  o 
juízo  a  quantos  provisores,  visitadores  e  prelados  lhes 
vinham  pedir  contas. 

Duas  Provisões  do  Patriarca,  datadas  de  i3  de 
Agosto  e  de  10  de  Setembro  de  1778,  dão-nos  nítida 
idea  de  que  a  observância  da  regra  da  sua  religião 
não  era  coisa  muito  comum,  paredes  adentro  do  edifí- 
cio mal  afortunado. 

Principalmente   entre   as  educandas  e  seculares  ali 


(i)  Carta  de  José  Maria  Antunes  Nogueira,  inserta  no  Jornal 
do  Comércio  de  2  de  Abril  de  1875  e  incluída  nos  apontamentos 
anónimos  acerca  deste  convento. 

(2)  Estas  freiras  do  Rato  foram  tão  infelizes  que  até  a  misé- 
ria lhe  aproveitavam.  Em  1819,  depois  de  ter  sido  despedido  de 
seu  procurador  (em  18  de  Junho)  José  Joaquim  Barbosa,  andaram 
uns  espertalhões  a  desviar  as  esmolas  que  se  lhes  davam  {Ga^^etaát 
9  de  Julho  de  1819),  e  mais  tarde  outro  ou  outros,  entretiveram-se 
a  pedir  auxílios  em  seu  nome,  obrigando-as  a  declarar  na  Ga:{eta 
de  17  de  Março  de  1820,  que  os  pedidos  feitos  em  papel  sem  o  selo 
do  mosteiro  não  valiam. 
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recSlhidas,  os  desmandos  eram  extraordinários  e  escan- 
dalosos. Trajavam-se  com  requintes  de  luxo  e  as  pom- 
pas dos  adornos  emparelhavam  com  a  demasia  dos 
gastos. 

Destes  excessos  resultaram  emulações,  invejas,  ditos 
c  intrigas  como  se  as  doze  legiões  de  demónios  ainda 
teimassem  em  fazer  pirraças  na  clausura. 
Resa  assim  a  primeira  destas  Provisões : 
«Por  nos  constar  que  as  pessoas  seculares  e  edu- 
candas existentes  no  convento  de  Nossa  Senhora  dos 
Remédios  de  Campolide,  não  observam  como  devem 
os  estatutos  do  mesmo  convento,  que  estas  usam  de 
vestidos  e  adornos  menos  decentes,  que  a  seu  arbitrio 
fazem  chamar  b  médico  a  horas  incompetentes,  demo- 
rando-o  no  cubículo  tempo  considerável,  e  sem  as  es- 
cutas á  vista  de  que  tudo  pode  resultar  gravíssimos 
prejuízos  a  uma  comunidade  tão  religiosa  e  exem- 
plar (!)  e  para  evitarmos  esta  desordem  ordenamos  á 
madre  vigaria  in  capite,  que  faça  logo  inteiramente 
restituir  á  sua  antiga  observância  os  estatutos  do  mesmo 
convento,  prohibindo  aos  médicos  o  ingresso  da  clau- 
sura a  horas  incompetentes,  não  se  demorando  muito 
tempo  com  as  enfermas  dentro  dos  cubículos,  menos 
em  caso  de  gravíssima  necessidade  tanto  para  a  entrada 
no  convento,  como  para  a  demora  no  cubículo,  tudo 
ao  arbitrio  da  mesma  prelada  mas  em  nenhum  caso 
permitirá  assistam  os  ditos  médicos  ás  enfermas,  sem 
as  escutas  dentro  do  mesmo  cubículo,  como  se  pratica 
com  as  religiosas,  para  o  que  revogamos  toda  e  qual- 
quer ordem  em  contrario,  recomendando  muito  ás  ditas 
seculares  e  educandas  a  decência  e  moderação  dos  ves- 
tidos, ornatos  e  igualmente  a  edificação  de  vida  e  cos- 
tumes como  pessoas  que  vivem  em  clausura  religiosa, 
a  dita  prelada  faça  executar  este  nosso  decreto,  man- 
dando-o  publicar  em  acto  de  comunidade  e  registar  em 
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logar  competente,  para  que  sempre  tenha  a  sua  obser- 
vância. Lisboa,  i3  de  Agosto  de  1778.  —  D.  Fer- 
nando I,  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa.  De  mandado 
de  S.  E.  o  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa  o  Rev.°  P.® 
António  José  da  Rosa»  (i). 

A  segunda  Provisão^  complemento  desta,  dá  a  en- 
tender que  o  remédio  fora  pouco  forte  para  mal  tão 
grave  continuando  os  mesmos  factos  a  darem-se  com 
frequência,  e  ordena  se  proíba  ao  dr.  Cornélio  João 
Guim  médico  do  mosteiro,  a  entrada  na  clausura,  sus- 
pendendo-lhe  ao  mesmo  tempo  o  exercício  do  seu  afa- 
noso e  agradável  cargo  (2). 

Pelo  visto  as  doenças  continuavam  com  frequência 
e  o  médico  amiudava  cada  vez  mais  as  suas  visitas. 


Estas  moléstias  frequentes  de  que  padeciam  as  re- 
ligiosas trinitárias,  deviam  de  ser  afecções  de  laringe, 

^  Sabe  o  leitor  porquê?  por  causa  do^Cantochãõ. 

Tinham  inventado  as  freiras  «uns  pontos  tão  altos 
que  ofendião  os  ouvidos  e  também  a  saúde  das  religio- 
sas que  cantavam,  de  que  resultou  padecerem  muitas 
moléstias*.  Assim  o  diz  uma  Provisão^  datada  de  24 
de  Dezembro  de  1750,  em  que  o  prelado  as  obrigava 
a  tomar  um  mestre  afamado  de  cantochão  com  o  fim 
de  as  coibir  desse  defeito  (3). 

Ignoro  se  tal  abuso  teve  termo,  o  que  sei,  é  que  as 
suas  notas  agudas  derão  escândalo  na  corte  e  que  para 


(1)  Livro  das  Provisões^  pág.  11  e  12 —  Cartório  do  Convento. 

(2)  Idem,  idem. 

\ò)  Livro  n.°  7  dos  Avisos^  pág.  i38  v.°  e  140  —  Colecção  vinda 
do  antigo  Ministério  do  Reino  existente  na  Torre  do  Tombo. 
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as  ouvir,   se  pejava  de  fieis  curiosos  a  igreja  do  mos- 
teiro em  dia  de  festa. 

;  Nos  princípios  do  século  xix  ainda  permanecia  o 
vício  dos  pontos  altos ! 


Do  opulento  e  interessante  Cartório  do  Convento 
que  a  Delegacia  do  Tesouro  de  Lisboa  guarda  à  trouxe- 
-mouxe^  numas  estantes  empoeiradas,  juntamente  com 
muitos  outros  cartórios,  consta  a  entrada  para  o  mos- 
teiro de  algumas  seculares,  das  tais  que  se  extremavam 
em  galas  de  vestuário  e  louçainhas  desordenadas. 

D.  Maria  Teresa  Bernarda  Garcês,  foi  uma  delas. 
Era  esta  senhora  casada  com  um  tal  António  José  da 
Fonseca,  natural  de  Beja,  que  a  mandou  recolher  ao 
convento  do  Rato  em  9  de  Outubro  de  1759,  com  a 
ordem  de  não  sair  nem  de  falar  a  ninguém,  excepto  a 
José  Francisco  da  Cruz  que  a  sustentaria  na  clausura, 
ordenando-se  ao  mesmo  tempo  a  arrecadação  de  todos 
os  seus  bens  (i). 

Eram  frequentes  então  estas  clausuras  forçadas. 
Dama  que  se  infelicitasse  desdoirando  a  honra  de  seu 
marido,  ou  donzela  que  gizasse  o  seu  futuro  contra  a 
vontade  dos  pais,  já  sabiam  que  destino  lhes  estava 
reservado. 

Em  4  dê  Junho  de  1767  entrou  igualmente  para 
este  convento,  D.  Umbelina  Camila  Mascarenhas  de 
Lima,  filha  de  António  Mascarenhas  de  Melo  e  de 
D.  Mariana  Feliciana  de  Abreu  de  Lima,  acompanhada 


(i)  Livro  n°  7  dos  Avisos,  pág.  i38  v.<*  e  140  —  Colecção  vinda 
do  antigo  Ministério  do  Reino  existente  na  Torre  do  Tombo. 
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de  uma  criada,  com  proibição  de  falar  ou  escrever  a  pes- 
soa alguma  a  não  ser  a  seu  pai  (i). 

Seria  fastidioso  enumerar  todas  as  seculares.  Os 
termos  da  clausura  eram  sempre  os  mesmos;  o  motivo 
era  também  um  somente  —  amor  contrariado  ou  ilegí- 
timo ;  os  resultados  viu-os  o  leitor  no  texto  das  Pf^ovi- 
sÕes. 


Duas  religiosas  francesas,  fugidas  à  revolução,  vie- 
ram parar  também  ao  convento  de  Campolide,  D.  Ma- 
ria Francisca  Frahoup  e  D.  Maria  Madalena  de  Saint- 
Plagie. 

A  primeira  entrou  para  a  clausura  em  20  de  Maio 
de  1793,  acompanhada  do  marquês  de  Lavradio,  da 
condessa  do  Redondo,  do  conde  do  mesmo  título  e  de 
seus  filhos,  e  ainda  duma  sua  irmã  e  cunhado.  Recebeu 
o  hábito  trinitário  em  14  de  Fevereiro  do  ano  seguinte 
e  veio  a  falecer  em  4  de  Janeiro  de  1814.  O  núncio 
que  então  estava  em  Lisboa,  Belazini,  dava-lbe  mensal- 
mente 4^5^000  réis  que  depois  da  sua  retirada  para 
Roma  lhes  passaram  a  ser  dados  pela  princesa  D.  Car- 
lota Joaquina. 

A  outra  francesa,  entrou  em  i5  de  Janeiro  de  1797.. 

Fora  presa  com  suas  irmãs  pelos  revolucionários  e 
conseguiu,  fugindo,  salvar-se  à  morte  que  elas  padece- 
ram. Vindo  para  Portugal,  conseguiu  a  entrada  neste 
convento.     Tinha  então  trinta  e  nove  anos  (2). 


(1)  Livro  das  Provisões.  No  Cartório  do  Convento. 

(2)  Livro  das  Profissões  e  das  Entradas.  No  Cartório  do  Con- 
vento. 


—  343 


A  duquesa  de  Aveiro,  viúva  do  duque  justiçado  em 
Belém,  veio,  em  seguida  à  prisão  de  seu  marido  e  dos 
Távoras,  presa  para  este  convento,  em  1758  (i).  A 
marquesa  de  Távora,  D.  Leonor,  fora  para  os  Grilos ; 
a  marquesa  moça  acompanhada  de  sua  filha,  para  San- 
tos ;  a  marquesa  de  Alorna,  para  as  Albertas,  e  a  con- 
dessa de  Atouguia  para  as  franciscanas  de  Sacavém  (2). 

Diz  a  tradição,  conservada  ainda,  que  os  aposentos 
ocupados  pela  desditosa  fidalga  eram  os  alumiados  pela 
sexta  e  sétima  janelas  do  primeiro  pavimento,  a  con- 
tar do  lado  de  São  Bento.  Esses  quartos  acham-se 
hoje  transformados,  com  outros,  numa  ampla  sala. 

Outra  hóspeda  notável  do  mosteiro  foi  D.  Joana 
Perpétua  de  Bragança,  irmã  do  primeiro  duque  de  La- 
fões e  viúva  do  marquês  de  Cascais.  Veio  para  a  clau- 
sura em  28  de  Agosto  de  1780  (3). 

Quando  neste  passeio  arqueológico  chegarmos  em 
frente  do  palácio  de  São  João  dos  Bemcasados,  volta- 
rei a  tratar  desta  senhora,  neta  do  infante  D.  Pedro, 
depois  D.  Pedro  II  de  Portugal. 


Amiudadas  vezes   a  família  real  visitava  este  con- 
vento, vindo  orar  na  sua  igreja.     Por  tradição  dedica- 


(i)  No  estudo  de  Camilo  intitulado  As  cruas  entranhas  de 
D.  Maria  /,  diz-se,  não  sei  com  que  fundamento,  que  a  duquesa 
de  Aveiro,  morreu  neste  mosteiro  onde  servia  as  freiras  para  ga- 
nhar o  seu  sustento,  e  que,  por  não  poder  comprar  çapatos,  andava 
descalça. 

(2)  Sucessos  de  Portugal,  pelo  dr.  Ferraz  Gramosa. 

(3)  Livro  das  Entradas  no  Cartório  do  Convento. 
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va-se  no  Paço  grande  devoção  a  São  João  da  Mata, 
fundador  da  Religião  Trina   à  conta  do  seguinte  facto. 

Achava-se  uma  vez  muito  queixoso  de  uma  cólica 
o  príncipe  D.  José  (depois  rei)  com  vómitos  frequentes 
e  incómodo  grandíssimo.  Não  atinavam  os  médicos 
palacianos  com  remédio  pronto  e  eficaz  e  começava  a 
lavrar  certo  receio  na  corte  quando  algum  iluminado, 
que  os  havia  aos  centos,  aconselhou  ao  príncipe  que 
bebesse  alguns  goles  de  água  onde  se  mergulhasse  uma 
relíquia  do  Santo  fundador  da  religião  Trina.  O  prín- 
cipe atende  a  receita,  manda-a  aviar  a  um  relicário  e 
logo,  tomando  a  água,  se  sentiu  muito  melhor,  e  em 
breve  lhe  passou  a  queixa.  Daí  a  devoção  da  família 
real. 

Os  sintomas  do  mal  acusariam  hoje  alguns  centos 
das  variadíssimas  maleitas  que  a  sciência  tem  especi- 
ficado e  classificado.  Naquele  tempo  poucas  moléstias 
saíam  fora  da  escassa  tabela  da  espinhela  caida,  ascen- 
são de  humores,  flatulências  e  poucas  mais.  Os  con- 
ventos aviavam  mais  receitas  do  que  as  boticas,  havia 
mais  fé  e  morria-se  sem  grandes  preocupações  (i). 


Por  esse  motivo  as  visitas  régias  eram  infalíveis  em 
8  de  Janeiro  (dia  de  São  João  da  Mata)  e  em  lo  de 
Novembro  (dia  de  São  Félix  de  Valois).  As  Ga\etas 
de  Lisboa^  desde  1722,  registam-nas  festivamente.  O 
último  ano  em  que  as  vi  mencionadas  foi  no  de  1748. 

A  rainha  ora  ia  acompanhada  das  infantas  e  da 
princesa,  ora  sósinha  o  que  mais  raramente  sucedia. 


(i)  Gaveta  de  Lisboa  de  25  de  Agosto  de  171! 
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Afora  essas  visitas  periódicas,  outra^s  vezes  também 
ia  orar  à  igreja  do  convento,  apeando-se  do  coche  que 
a  transportava  a  São  João  dos  Bemcasados  para  ver  o 
infantinho  D.  Carlos.  Essa  paragem  consolava-lhe  o 
espírito  alvoroçado  por  ir  visitar  o  pequenino  infante, 
hóspede  do  marquês  de  Cascais.  Assim  foi,  por  exem- 
plo, num  dos  primeiros  dias  de  Fevereiro  de  lySi  (i). 


Entre  as  muitas  freiras  que  floresceram  no  con- 
vento do  Rato,  notabilizou-se  Soror  Ana  de  São  Joa- 
quim, nascida  em  Lisboa  em  23  de  Outubro  de  1709. 

Vestiu  hábito  em  26  de  Julho  de  1726  e  professou 
em  20  de  Agosto  do  ano  seguinte.  Não  posso  infor- 
mar o  leitor  das  miríficas  virtudes  da  madre  Trini- 
tária  porque  não  consegui  haver  à  mão  o  seu  panegí- 
rico impresso  em  volume  pelo  padre  Domingos  Dias  de 
Seixas,  em  1740  e  de  que  apenas  tenho  conhecimento 
por  o  vêr  citado  por  Frei  Manuel  de  Santa  Luzia,  au- 
tor da  Nobiliarchia  Trinitaria  livro  a  que  jamais  de 
uma  vez  me  tenho  referido. 

Inocêncio  diz  da  obra  coisas  pouco  animadoras, 
mencionando  nada  ter  ela  de  notável  que  a  recomende(2). 

Faleceu  a  serva  de  Deus  em  28  de  Dezembro  de 
1736(3). 

Outra  religiosa  tristemente  notável,  por  andar  ligada 


(1)  Gaveta  de  Lisboa  de  i5  de  Fevereiro  de  173 1. 

(2)  O  título  da  obra  é  o  seguinte  :  Memorias  da  Vida  e  Vir- 
tudes da  madre  Soror  Amia  de  São  Joaquim^  religiosa  professa 
na  Ordem  da  Santissima  Trindade^  elucidadas  com  reflexões  mis- 
ticasy  pelo  padre  Domingos  Dias  Seixas,  impressa  por  António 
Simões  em  1740,  em  Coimbra. 

(3)  Nobiliarchia  Trinitaria^  pág.  292. 
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aos  ímpetos  amorudos  do  padre  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo, foi  Soror  Feliciana  Rosa  da  Madre  de  Deus. 

Era  filha  de  António  Francisco  de  Magalhães  e  de 
sua  mulher  Ana  Joaquina,  e  entrou  para  o  convento, 
como  educanda,  em  29  de  Abril  de  1781,  a  fim  de 
"ser  religiosa  de  veu  preto.  Dez  anos  mais  tarde,  em 
2  de  Janeiro  de  1791,  tomou  o  hábito  de  noviça,  pro- 
fessando com  dezasseis  anos  em  8  de  Fevereiro  do  ano 
seguinte  e  vindo  a  falecer  em  8  de  julho  de  i838  sete 
anos  depois  do  seu  talentoso  e  atrabiliário  adorador. 

Teve  no  mosteiro  invejável  situação.  Foi  mestra 
de  noviças  em  1818  e  terceira  consultora  de  i833  a 
i836(i). 

No.  volume  de  cartas  do  padre  Macedo,  publicadas 
pela  Academia  das  Sciências  de  Lisboa,  encontram-se 
diversas  reíerências  a  esta  religiosa.  José  Agostinho  era 
íntimo  amigo  do  dr.  João  Cláudio  que  morava  perto 
do  convento,  nas  cabanas  do  Raio,  e  esta  amizade  per- 
mitia-lhe  o  visitá-lo  a  miude  embora  as  visitas  fossem 
menos  pelo  amigo  do  que  pela  boa  vizinhança  que  êle 
tinha  (2). 


Em  i85o  começaram  a  rarear  as  freiras  e  só  existiam 
duas  consultoras  em  vez  das  quatro  que  mandavam  os 
Estatutos  da  Ordem.  Seis  anos  depois,  restavam  no 
convento  seis  religiosas  e  em  1868  apenas  duas. 

Neste  ano  chamou  Deus  para  si,  com  oitenta  anos 
de   idade,   soror  Rosa  Angéhca  da  Conceição,  ficando 


( 1 )  Livro  das  Profissões  e  das  Eleições  no  Cartório  do  Con- 
vento. 

(2)  Carta  do  padre  Macedo,  ao  graciano  Frei  Francisco  Mar- 
tins, inserta  a  pág.  i3  do  folheto  de  M.  J.  Marques  Pereira  Vida 
do  Padre  José  Agostinho  de  Macedo  a  pág.  i3. 
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sòsinha  na  vasta  clausura  soror  Ana  do  Santíssimo 
Coração  de  Jesus  que  teimou  viver  como  última  obreira 
dessa  colmeia  que  nunca  fora  feliz  por  nunca  ter  lo- 
grado o  sossego  e  a  tranquilidade  que  esses  espíritos 
repassados  de  misticismo  iam  procurar  enclausuran- 
do-se. 

Em  29  de  Novembro  de  1874  arrancou  finalmente 
da  vida  soror  Ana,  que  no  século  se  chamara  Ana  Mar- 
garida Pinto  (i).     Contava  noventa  e  nove  anos. 


^TirT'  ^vO^^f^i» 


c/í^m/cma^ 


Soror  Rosa  Angélica  certo  é  que  só  teve  as  ora- 
ções e  o  acompanhamento  de  soror  Ana,  cuja  débil  voz 
ainda  lhe  abençoou  o  cadáver;  mas  esta  enterrou-se 
sem  que  o  hábito  de  outra  lhe  adejasse,  nos  últimos 
momentos,  diante  dos  olhos  apagados,     j  Foi  a  última  ! 

O  governo  tomou  então  conta  do  mosteiro,  que  se 
fechou,  à  sua  ordem,  vasio  e  gelado  como  um  túmulo. 

E  era-o  sem  dúvida,     j  Ali  jazia  toda  a  comunidade  ! 


As  ossadas  de  todas  as  religiosas  sepultadas  no 
claustro  do  convento,  foram,  em  seguida  à  sua  posse 
pelo  Estado,  removidas  para  o  cemitério  do  Alto  de 
São  João. 

Nem  depois  da  morte  lhes  permitiu  o  destino  que 


(i)  Era  filha  da  Manuel  Vitorino  Pinto  e  de  Ana  Joíiquina. 
Professou  em  i8i5  e  foi  mestra  de  noviças  desde  i853,  por  Pro- 
visão de  7  de  Dezembro, 
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dormissem  em  paz  o  derradeiro  sono  à  sombra  das 
paredes  que  em  vida  lhes  foram  confidentes. 

i  Quão  mal  afortunadas  foram  sempre  estas  reli- 
giosas ! 

Mão  bemfazeja,  porem,  trabalhando  às  ocultas,  logrou 
subtrair- à  remessa  lúgubre  algumas  dessas  ossadas. 

Escondendo-se,  iludindo,  tacteando,  tirou-ás  sofre- 
gamente como  quem  nelas  tivesse  a  felicidade  própria. 

i  Que  horror  expulsar  aqueles  ossos  dos  covais  tal- 
vez ambicionados  em  vida  e  escolhidos  já  por  aqueles 
espíritos  doentios ! 

Assim  pensou  esse  generoso  velho  que  vindo  ainda 
em  moço  para  o  mosteiro,  soube  assim  pagar  as  re- 
cordações afectuosas  de  um  passado  longincuo  com 
essa  obra  meritória,  j  Para  ele  esse  tempo  passado 
era  toda  a  sua  alegria ! 

;  Com  que  veneração  ele  falava  do  bom  Frei  Mi- 
guel, o  último  capelão  das  freiras  e  da  derradeira  freii'a, 
nonagenária(i) ! 

Aquilo  era  uma  profanação.  ;  Aferrado  a  esta  ideia, 
com  a  persistência  dos  crentes  sinceros  e  simples,  lá 
foi,  por  noite  velha,  feliz  e  comovido,  como  se  trans- 
portasse em  vez  de  despojos  mortais  um  fardo  de 
moedas  de  oiro,  depositar  no  soturno  carneiro  da  ca- 
pela-mór  essas  relíquias  veneráveis ! 


(i)  Frei  Miguel  da  Expectação  ainda  vivia  em  1872  mimadas 
casas  do  páteo  do  mosteiro. 

Nota  final.  —  Sempre  que,  nestes  três  últimos  capítulos,  me 
refiro  a  documentos  do  Cartório  do  Convento,  escrevo :  existem^ 
guardam-se^  estão.  Deve  ler-se  :  existiam^  guardavam- se^  estavam. 

O  cartório  do  mosteiro  do  Rato,  como  muitos  outros,  ardeu 
em  3  de  Maio  de  1919,  desaparecendo  completamente  naquele  in- 
cêndio que  destruiu  parte  da  ala  oriental  dos  edifícios  do  Ter- 
reiro do  Paço. 


CAPITULO  XIII 


Sumário:  Alberga-se  no  extinto  mosteiro  um  Colégio.  — Obras  de 
restauração  em  1881.  — Cede-o  o  governo  a  um  Asilo. — 
Seus  fins  e  sua  origem.  —  Uma  festa  de  caridade.  —  Ten- 
ta-se  descrever  o  velho  edifício.  —  O  ante-páteo  e  o  jogo  da 
Péla.  —  Os  dois  antigos  coios  e  os  seus  altares.  —  O  leilão 
de  iSS"^.  —  A  cozinha  e  a  dispensa  do  convento,  —  As  suas 
especialidades  em  doce.  —  A  nova  obra  do  arquitecto  Ávila. 

—  A  sala  nobre  e  o  gabinete  da  rainha.  —  A  capela  da  ir- 
mandade da  Guarda  Real  de  Maria  Santíssima.  —  De  ij55 
até  hoje.  —  As  duas  inscrições  da  fachada.  —  Descreve-se  a 
igreja.  —  Enumeram-se  as  suas  capelas   e  os  seus  quadros. 

—  O  carneiro  dos  Padroeiros,  condes  de  São  Miguel.  — Uma 
tela  de  Pedro  Alexandrino.  —  Outra  de  Oliveira  Bernardes. 

—  O  quadro  de  Santo  António,  de  Machado  Sapeiro. — 
Onde  se  diz  quem  pintou  os  tectos  do  corpo  da  igreja  e  da 
capela-mór.  —  Algumas  pinturas  curiosas.  —  Um  desacato 
em  1807.  —  Doações  ao  mosteiro.  —  A  última  morada  do 
padre  Macedo.  —  Projecta-se  assinalar-lhe  a  jazida. 

Fechado  o  convento,  instalou-se,  tempo  depois,  em 
parte  do  edifício,  um  colégio  de  rapazes,  dirigido  pelo 
padre  Sebastião  José  Martins  Ribeiro,  do  convento  da 
Graça  de  Torres  Vedras. 

Não  sei  quanto  tempo  lá  se  demorou  este  estabele- 
cimento de  ensino,  depois  da  saída  do  qual  se  fizeram 
no  mosteiro  importantes  obras,  com  o  fim  de  adaptar 
o  edifício  a  nova  hospedagem. 

Duraram  estas  desde  1881  até  i885.  O  arquitecto 
que  as  dirigiu  foi  o  falecido  Luís  Caetano  Pedro  de 
Ávila  que  logrou  satisfatoriamente  o  seu  intento,  pro- 
duzindo uma  excelente  obra  de  renovação. 
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A  reprodução  do  aspecto  do  edifício,  a  páginas  335, 
tal  como  em  1840,  o  desenhou  o  paciente  Luiz  Gonzaga 
Pereira  (i)  dará  nítida  idea  ao  leitor  dessa  obra  arqui- 
tectónica, delineada  por  Baltazar  Álvares  no  século  xvii. 

Se  se  desconhecesse  o  autor  do  risco  do  convento 
do  Rato,  seria  fácil  advinhá-lo  pela  flagrante  seme- 
lhança com  o  de  São  Bento,  gizado  também  pelo  mesmo 
^artista.  O  projecto  é,  sem  dúvida,  em  ponto  menor, 
uma  reminiscência  da  obra  executada  para  os  Bene- 
ditinos. 

As  alterações  na  fachada  principal,  se  exceptuarmos 
o  corpo  central,  que  é  todo  novo  e  de  magnífica  apa- 
rência, quási  que  se  limitaram  ao  alargamento  das  ja- 
nelas primitivas  que  eram,  como  as  de  São  Bento, 
rasgadas   sobre  o  quadrado  e  relativamente  pe(^uenas. 

No  interior  é  que  foram  profundas  as  remodela- 
ções. 

Rasgaram-se  amplas  salas,  para  aulas  e  dormitó- 
rios em  comum,  estucaram-se  paredes  e  alindou-se  tudo 
o  melhor  possível,  tornando  arejada  e  clara  a  soturna 
clausura  das  Trinitárias. 


O  asilo  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  para  ra- 
parigas abandonadas,  que  depois  ocupou  quási  todo  o 
edifício  (2),  que  é  vastíssimo,  foi  criado  em  Março  de 
i856  pelo  governo  civil  de  Lisboa,  para  se  recolherem 


(1)  Já  muito  citada  Descripçao  dos  Monumentos  Sacros  de 
Lisboa. 

(2)  Parte  das  dependências  dele  estiveram  ocupadas  por  algu- 
mas oficinas  da  Imprensa  Nacional.  Aí  morava  também  o  Con- 
tador da  mesma  Imprensa. 
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algumas  raparigas  que  estavam  a  cargo  daquela  reparti- 
ção do  Estado.  A  iniciativa  de  tão  benemérita  insti- 
tuição partiu  do,  então,  governador  civil  marquês  de 
Sabugosa. 

A  gerência  do  asilo,  que  desde  3o  de  Dezembro  de 
1864  estava  a  cargo  de  comissões  administrativas  no- 
meadas por  aquele  governo  civil,  passou,  em  12  de 
Julho  de  187Í,  para  as  mãos  de  um  provedor,  sendo 
nessa  data  nomeado,  para  exercer  tal  lugar,  Geraldo 
José  Brancamp.  Sucederam  a  este.  Policarpo  Anjos  e 
o  marquês  de  Pomares,  antecessor  do  último  provedor 
que  foi  o  Ex.'"'^  Sr.  Dr.  Vicente  Monteiro,  distintíssimo 
e  conhecido  advogado  (i). 

Já  em  1878  era  manifesta  a  deficiência  das  instala- 
ções do  asilo,  albergado,  então,  na  Calçada  de  Santo 
Amaro.  Fez-se  por  isso  uma  representação  ao  go- 
verno pedindo  a  cedência  de  algum  convento  que  va- 
gasse em  Lisboa,  por  morte  da  última  freira.  Vagou 
o  do  Rato,  e  o  governo  cedeu-o,  para  instalação  dessa 
casa  de  beneficência,  em  Janeiro  de  1881.  Em  21  de 
Fevereiro  do  mesmo  ano,  tomou  posse  dele  o  prove- 
dor marquês  de  Pomares,  mandando  o  governo,  em  20 
do  mês  seguinte,  iniciar  as  obras  a  que  já  me  referi  e 
fazendo-se  a  transferência  do  asilo,  findas  elas,  em  27 
de  Março  de  i885. 


Foi  isto,  sem  dúvida,  um  enorme  benefício,  mas, 
como  tudo  tem  o  seu  lado  mau,  aumentaram  espanto- 
samente as  despesas,  pondo  os  fundos  do  asilo  em  pe- 
rigo de  se  subverterem  nesse  mesmo  benefício.     Apa- 


(1)  Os  Estatutos  do  asilo,  foram   aprovados  por  Alvará  de 
27  de  Maio  de  1889. 


—  352  ~ 

receram,  porem,  bastantes  esmolas,  aumentaram  dia 
a  dia  os  subscritores  e,  como  se  isto  não  bastasse,  um 
grupo  de  caridosas  senhoras,  organizou  um  bazar  e 
sarau  literário  em  favor  desta  instituição.  Os  sobera- 
nos dispensaram  também  a  esse  certame  a  sua  prote- 
cção, e  o  bazar  efectuou-se  no  Jardim  da  Estrela,  desde 
18  a  3o  de  Abril  desse  ano,  realizando-se  o  sarau  lite- 
rário, no  próprio  edifício  do  asilo,  na  noite  de  9  de 
Maio. 

No  dia  seguinte,  celebrou-se  no  templo  do  extinto 
convento  um  Te-Deum  mandado  fazer  por  todas  as 
confrarias  ali  erectas  em  acção  de  graças  pela  instala- 
ção do  asilo. 

O  bazar  que  ainda  continuou  nos  dias  10  e  11,  ren- 
deu para  cima  de  cinco  contos  de  réis.  Por  essa  oca- 
sião publicou-se  também  um  livro  intitulado  Feixe  de 
Penas^  cuja  venda  reverteu  para  o  mesmo  fim. 


Sustenta-se  e  vive  o  asilo  do  rendimento  de  legados 
e  do  produto  das  esmolas  dos  seus  bemfeitores.  E 
uma  instituição  modelar  no  seu  género.  Habilita  as 
asiladas  para  o  exame  de  admissão  aos  liceus  e  minis- 
tra-lhes  outros  variados  conhecimentos. 

Quando  visitei  o  asilo  em  24  de  Janeiro  de  1904, 
existiam  ali  66  alunas  e  os  seus  registos  marcavam  te- 
rem entrado  até  essa  data  617  crianças. 

São  perfeitíssimos  os  seus  trabalhos  em  rendas,  os 
quais  tive  ocasião  de  apreciar.  Trabalham  identica- 
mente as  asiladas  em  talhe  de  roupa  e  na  manufactura 
de  luvas. 

Aqui  deixo  consignado  os  meus  agradecimentos  ao 
£x  mo  Provedor,  pelas  amáveis  informações  fornecidas 
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sobre  este  assunto,  assim  como  ao  sr.  Sant'Ana  da 
Cunha  Castelo  Branco,  que  teve  a  gentileza  de  pôr  ao 
meu  dispor  um  exemplar  dos  Estatutos  e  alguns  dos  re- 
latórios anuais  da  administração  do  asilo  (i). 


Dei  conta  do  que  sabia  sobre  a  nova  instituição  al- 
bergada no  mosteiro.  Tentarei  agora  dar  ao  leitor 
algumas  noticias  sobre  o  antigo  edifício  e  sobre  o  tem- 
plo que  se  conserva  quási  na  integridade  primitiva. 

Entre  os  documentos  do  cartório,  encontrei,  na  caixa 
n.°  34,  seis  desenhos  respeitantes  ao  mosteiro  e  suas 
imediações. 

O  primeiro  é  uma  planta  do  largo  do  Rato,  sem 
data,  mas  que  deve  remontar  aos  meados  do  século  xviii. 
Nela  se  vêem  claramente  indicados  o  ante-páteo,  limi- 
tado ao  norte  por  umas  casas,  novas  então,  e  por  umas 
barracas  em  duas  das  quais  estava  alojado,  com  sua 
tenda,  o  ferrador  José  Caetano,  e  ao  sul  pelas  edifica- 
ções que  ainda  hoje  lá  estão.  Este  documento  está 
assinado  por  Custódio  de  Oliveira  (2). 

O  segundo^  assinado  pelo  mesmo,  é  o  alçado  e 
planta  da  entrada  do  mosteiro,  com  o  portão  ao  cen- 
tro.    É  pouco  mais  ou  menos  como  se  encontra  hoje. 


(1)  Todos  os  anos  no  dia  8  de  Dezembro,  que  se  consagra  a 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  celebrava  se  a  solene  festividade  da 
distribuição  dos  prémios  às  educandas,  com  TeDeum  laudamus^ 
procissão  e  jantar  festivo.  A  procissão  era  promovida  pela  irman- 
dade do  Patrocínio  de  São  José,  instalado  em  uma  das  capelas 
do  templo. 

(2)  Os  desenhos  devem  datar  de  1766.  Nesta  data  houve 
uma  questão  entre  as  freiras  e  o  ferrador,  questão  que  penso 
ter  motivado  a  factura  dos  desenhos. 
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O  terceiro  é  o  alçado  de  uma  porta  interior  com 
baldaquino  de  talha. 

O  quarto  e  o  quinto  são  desenhos  de  umas  capelas 
interiores  que  já  hoje  não  existem.  Ou  referir-se  hiam 
talvez  a  um  projecto  não  executado  para  as  do  corpo 
da  igreja. 

O  sexto  desenho  é  o  de  um  alçado  da  porta  de  en- 
trada, como  hoje  ainda  se  vê,  sem  grande  alteração. 

No  ante-páteo,  onde  agora  estacionam  trens  de 
praça,  tinham  as  freiras  o  squ  jogo  da  pela  (i). 


(i)  O  jogo  da  pela  era  passatempo  peculiar  nas  clausuras  nos 
séculos-  xvH  e  xvm.  Houve  tempo  em  que  o  jogaram  comunmente 
os  fidalgos  e  o  povo,  sendo  divertimento  favorito  da  corte  e  da 
arraia  miúda,  tão  usado  e  abusado  que  até  nos  dias  de  guarda  o 
jogavam. 

Conheço  um  Alvará,  de  8  de  Julho  de  i52i,  que  o  proibe  aos 
domingos  e  dias  santos  antes  da  missa.  Aos  dias  de  semana  ficou 
igualmente  vedado,  aos  plebeus,  o  jogarem-no.  Esse,  como  outros 
jogos,  estavam  então  generalizados  e  enraizados  entre  áulicos  e 
cortezãos. 

Outro  Alvará  da  mesma  data  proibe  semelhantemente'  o  jogo 
do  Tintitini  no  Paço  ou  nas  varandas  dele. 

Jogo  dapelalsQ  chamava  no  século  xvi  a  um  ponto  achegado 
à  muralha  Fernandina,  junto  à  porta  de  São  Vicente  da  Mouraria 
{Elementos para  a  Historia  do  Miinicipio  de  Lisboa^  vol.  i,  pág.  567). 
Ainda  em  1671  se  lhe  aplicava  esse  nome,  como  se  vê  no  livro 
dos  óbitos  desse  ano  da  freguesia  de  São  José. 

Jorge  Ferreira,  na  Comédia  Ulissipo  (scena  V  do  acto  4.°) 
põe  Fileno  a  dizer  para  outros  galantes  :  —  ^  Vossas  mercês  que- 
rem ir  às  hortas  comer  dos  cardos,  è  Jogaremos  a  pela? 

Nos  últimos  dias  de  Abril  de  1671,  travaram-se  de  razões  jo- 
gando a  pela,  dois  fidalgos  de  tomo :  D.  António,  filho  do  marquês 
das  Minas,  e  o  marquês  de  Fontes.  Jogaram  várias  punhaladas, 
ambos  se  feriram,  e  D.  Pedro  II  mandou-os  prender  à  conta  do 
extranho  desafio  que  tão  somente  resultara  de  haverem  trocado 
os  chapéus.   {Monstruosidades  do  Tempo  e  da  Fortuna.,  pág.  162). 

No  Códice  45o  da  Colecção  Pombalina,  a  pág.  848,  está  in- 
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Do  antigo  edifício  pouco  posso  dizer. 

Havia  nele  uma  extensa  galeria,  parte  agora  ocu- 


cluída  uma  iluminura,  a  cores  e  ouro,  sobre  pergaminho,  represen- 
tando uma  scena  do  jogo  do  malho. 

É  frequente  em  revestimentos  de  azulejos  aparecerem  painéis 
representando  o  jogo  da  bola.  Nos  que  guarnecem  o  convento 
da  Graça,  de  Torres  Vedras  e  o  de  São  Vicente,  em  Lisboa,  re- 
produzem-se  essas  scenas  de  corte  e  de  claustro. 

O  jogo  da  pela,  abandonado  depois  pelo  século,  entrou  a  ser 
saboreado  pelos  frades. 

Os  de  Mafra  tinham  um  amplo  taboleiro  terraplenado,  ro- 
deado de  bancadas  de  pedra  para  os  assistentes  gozarem  os  epi- 
sódios do  jogo,  que  não  eram  poucos,  e  que  proporcionavam  aos 
jogadores  algumas  atitudes  bastantemente  cómicas.  Um  diver- 
timento para  os  bons  dos  frades. 

Na  quinta  de   Santa  Cruz  de  Coimbra  havia  uma  instalação 
de  jogo  da  bola,  verdadeiramente  luxuosa.    Era  um  vasto  qua- 
drilongo,  para  o   qual  se  entrava  por  um  belo  pórtico  de  três'^ 
arcos,  coroados  pelas  estátuas  da  Fé,  Esperança  e  Caridade. 

Fronteira  ao  pórtico  avultava  uma  cascata  adornada  com  as 
figuras  dos  dois  Evangelistas  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
Bem  lavrados  assentos  de  cantaria,  de  costas  azulejadas,  ladeavam 
o  terreno  cercado  por  loireiros  e  carvalhos  frondosos.  A  descri- 
ção deste  recinto  desportivo  dos  cónegos  Vegrantes  de  Santo 
Agostinho,  vem  a  pág.  253  do  vol.  vii  do  Arquivo  Pitoresco. 

Quem  melhor  quiser  apreciá-lo  pode  ainda  ir  v8-lo  a  Coimbra. 

Em  1780,  numa  horta  da  cerca  de  São  Roque,  para  a  qual 
dava  uma  janela  conventual  do  Recolhimento  das  Órfãs,  funcio- 
nava um  Jogo  da  Bola  e  Laranjinha  onde  o  povo  folgava.  As 
órfãs  apinhavam-se  sobre  o  peitoril  para  gozar  o  espectáculo,  de 
sorte  que  a  Meza  intimou  o  rendeiro  a  acabar  com  o  jogo  (O 
Arquivo  da  Misericórdia  de  Lisboa  na  Exposição  Olissiponense  de 
igi4,  pelo  sr.  Vítor  Ribeiro,  pág.  24). 

N  Em  1822,  esclarece  o  volumesinho  supra-mencionado  a  pá- 
ginas 44,  havia  também  um  jogo  da  bola,  junto  à  encosta  da  Se- 
nhora do  Monte. 

Nas  anotações  ao  Teatro  de  Manuel  de  Figueiredo  (vol.  xiV; 
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pada  pelas  dependências  de  umas  oficinas  da  Imprensa 
Nacional  e  pela  casa  destinada  ao  trabalho  das  edu- 
candas em  rendas  de  bilros,  onde  as  freiras  tinham  oito 
altares. 

Uns  perderam -se  (!)  e  outros  foram  vendidos. 

Na  portaria  do  mosteiro,  hoje  utilizada  em  sala  de 
espera,  havia,  ao  topo  da  entrada,  um  altar  com  um 
painel  de  Nossa  Senhora  dos  Remédios  e  as  imagens 
de  São  Félis  e  de  São  Simão  de  Roches.  Este  santo, 
um  dos  mais  veneráveis  da  ordem,  deu  o  seu  nome 
não  só  a  uma  das  capelas  do  templo,  senão  a  uma 
fonte  existente  no  antigo  jardim  do  mosteiro  (i). 

O  coro  actual  nada  conserva  do  primitivo  a  não  ser 
um  nicho  em  magnifica  talha.  O  tecto,  obra  de  Adolfo 
Greno  e  de  sua  mulher,  malogrados  artistas  que  uma 
tragédia  íntima  notabilizou  mais  do  que  a  sua  arte,  tem 
ao  centro,  no  apainelado,  uma  pintura  representando 
a  Caridade  recebendo  flores  das  mãos  de  dois  anjos  (2). 

Das  antigas  cadeiras  de  espaldar  que  ladeavam  esse 
lugar  de  oração,  apenas  poucas  restam,  e  essas  por 
inúteis  e  estragadas  estão  repousando  no  sótam  do  edi- 
fício. 

O  que  agora  ali  se  vê  é  um  anfiteatro  de  bancadas 
onde  as  educandas  ouvem  missa. 

O  antigo  tecto,   destruído  pelas  obras  de  1881    a 


pág.  449)  diz-se  que  no  segundo  quartel  do  século  xvni,  logrou 
nomeada  como  enchedor  das  bolas  ou  pelas  um  tal  António  Go- 
mes, morador  aos  Cobertos  de  Belém. 

Na  Ericeira  existe  na  sinonimia  do  seu  melhor  largo,  o  Jogo 
de  Bola. 

Em  outras  terras  conservase  igualmente  memória  deste  di- 
vertimento. 

(i)  Esse  jardim  pertencia  também  às  dependências  da  Im- 
prensa Nacional. 

(2)  Já  se  não  acha  no  seu  lugar  (Junho  de  I9t5). 
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i885,  era  de  madeira  e  tinha  quatro  painéis  de  cada 
lado  com  os  retratos  de  oito  religiosas  trinitárias,  das 
mais  virtuosas  e  obs.ervantes.     i  Onde  parará  isso  hoje  ? 

Alem  do  que  ficou  dito,  tinha  o  coro  dois  ahares.  O 
da  direita  era  dedicado  a  Nossa  Senhora  do  Pópulo,  e 
o  da  esquerda  a  Nossa  Senhora  da  Conceição,  imagem 
que  depois  esteve  no  refeitório  do  asilo,  ficando  em  seu 
lugar  Nossa  Senhora  de  Soledade.  O  altar  passou 
depois  para  o  lado  oposto. 

O  primeiro  destes  altares  foi  vendido  no  leilão  que 
se  fez  em  seguida  à  instalação  do  asilo.  O  outro,  que 
passou  para  o  lado  direito,  é  de  boa  talha  e  contêm 
um  relicário  onde  se  guardam  numerosas  relíquias, 
sem  dístico  algum  e  amontodas  ao  acaso.  As  Auten- 
ticas que  as  valorizavam  encontravam-se  numa  das  cai- 
xas do  cartório  do  extinto  convento  (i). 

Sobre  a  abertura  do  coro  gradeado,  que  foi  poste- 
riormente alargado,  existia  uma  imagem  do  Senhor 
Crucificado.  Está  agora  do  lado  esquerdo  do  coro, 
no  pedaço  de  parede  que  vai  até  o  arco.  E  de  uma 
só  peça  de  marfim  mas  de  grosseira  escultura. 

A  abertura  gradeada  desse  coro,  chamado  de  baixo, 
servia  de  comungatório.  A  abertura  tapou-se  e  o  coro 
transformou-se  em  sala  de  visitas  para  as  asiladas. 

Existiam  aí  três  altares:  o  do  Senhor  Jesus,  hoje  na 
sacristia  do  templo;  o  de  Nossa  Senhora  das  Dores,  de 
que  apenas  resta  o  lindo  frontal;  e  outro  cuja  invocação 
ignoro  e  que  foi  inutilizado  pelo  seu  mau  estado. 

Pouco  mais  resta  do  antigo  edifício.  Somente  a 
cozinha  e  a  dispensa  conservam  a  expressão  monás- 
tica e  nos  fazem  invocar  a  figura  graciosa  das  trinas. 


souro. 


(i)  Caixa  n.»  17  no  Cartório  que  existia  na  Delegacia  do  Te- 
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movendo-se  ligeiras  e  atarefadas  no  delicado  fabrico 
da  sua  marmelada  e  nos  seus  bolos  secos. 

Eram  estas  as  especialidades  da  casa. 

O  próprio  refeitório  cuja  imponência  tanto  encare- 
cia o  meu  cicerone  na  visita  que  fiz  ao  asilo  (i)  foi  di- 
vidido, por  causa  da  sua  grande  altura,  em  dois  pavi- 
mentos. A  sala  de  recreio,  a  botica,  a  casa  apartada 
das  noviças,  acham-se  desfiguradas  e  irreconhecíveis,  e 
a  cerca  que  antigamente  era  povoada  de  boas  árvores 
de  fruto  nem  isso  mesmo  já  tem,  porque  o  dinh<iiro 
não  sobra  para  o  seu  cultivo  e  tratamento  (2). 


Quando  o  falecido  arquitecto  Ávila  procedeu  às 
obras  de  restauração  e  adaptação  do  mosteiro,  fez,  no 
primeiro  pavimento,  sobre  a  porta  de  entrada,  uma 
grande  sala,  ricamente  ornamentada,  que  não  condiz 
com  a  pobreza  do  resto  do  edifício.  Igualmente  deli- 
neou e  executou  um  gabinete,  chamado  «da  Rainha». 

Destinava  o  arquitecto  ambas  as  divisões  para  as 
sessões  solenes  da  distribuição  dos  prémios  a  que  pre- 
sidissem e  assistissem  os  soberanos.  Ambas  estão  des- 
mobiladas. 

Para  fazer  a  entrada  para  essa  sala  teve  o  arqui- 
tecto de  remover  a  capela  que  existia  do  lado  direito, 
na  entrada  para  o  templo,  para  o  lado  oposto,  abrindo 
naquele  uma  ampla  e  nobre  escadaria. 


(i)  Esse  cicerone  foi  o  sr.  José  Duarte,  antigo  serventuário 
do  mosteiro  e  falecido  sacristão  da  igreja  do  Rato.  A  ele  devo 
o  melhor  destas  informações. 

(2)  A  cerca  grande  das  freiras  foi  aforada,  em  1765,  a  Ma- 
nuel Alves  Fetal,  homem  de  negócio,  como  consta  do  respectivo 
cartório. 
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Essa  capela  dedicada  a  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, tem  do  lado  do  Evangelho,  em  um  nicho,  a  ima- 
gem de  São  José,  e  do  lado  da  Epístola  a  de  São  Joa- 
quim. O  seu  culto  estava  a  cargo  de  uma  irmandade 
que  se  intitulava  «Comissão  dos  Devotos  da  Guarda 
Real  de  Maria  Santíssima»  e  a  qual  teve  a  sua  origem 
em  um  grupo  de  devotos  que  depois  do  terremoto  de 
1755,  principiaram  a  dar  culto  a  esta  imagem  numa 
igreja  abarracada  dos  religiosos  Franciscanos  que  na- 
quele tempo  existia  no  alto  de  São  Francisco,  às  Amo- 
reiras. 

Demolida  essa  igreja,  passou  o  culto  dos  devotos 
para  a  capela  de  Nossa  Senhora  de  Monserrate,  até 
que  em  i  de  Julho  de  1782  começaram  a  edificar,  em 
honra  da  Senhora,  uma  capela  própria  no  alpendre  do 
convento  do  Rato  (i). 

Houve  tempo  em  que  a  festa  a  Nossa  Senhora  re- 
vestia extraordinária  imponência,  dando-se  esmola  a 
55o  pobres.  Depois,  em  vista  dos  limitados  recursos 
da  irmandade,  só  com  grandes  sacrifícios  podem  feste- 
já-la. 

Em  1909,  ainda  houve  missa  cantada  e,  na  véspera, 
sermão  pelo  dr.  Santos  Farinha.  Foi  no  dia  10  de 
Outubro  se  bem  me  lembro. 


Sobre   as  duas  portas  extremas  da  fachada  lateral 
do  edifício   existem  duas  inscrições,  que  o  arquitecto 


(1)  A  licença  para  a  construção  da  capela,  feita  de  acordo 
com  as  freiras,  foi  dada  por  Provirão  do  Patriarcado  em  22  de  No- 
vembro de  1781.  Os  irmãos  que  a  solicitaram  foram  Francisco 
Gonçalves  Cosme,  Custódio  José  da  Silva,  Inácio  Simões,  Eusébio 
Francisco  da  Mota  e  João  Pereira  de  Quadros.  Em  1787  já  se 
tinham  gasto  na  capela  5oo.;íí>ooo  réis  (Cartório  do  Convento). 
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Ávila  aí  colocou  quando  procedia  às  obras  aludidas. 
Onde  estavam  não  sei,  sendo  aliás  possível  que  fossem 
no  mesmo  sítio  sobre  as  primitivas  portas,  como  se 
conclue  dos  seus  dizeres. 

São  elas  as^seguintes  :  ' 

Do  lado  direito : 


ESTA  OBRA  MANDOU  CONTINVAR  MANOEL  CORREIA  DE 
LACERDA  PADRO  /  ElRO  QVE  HE  DESTE  MOSTEIRO  E  ADM- 
NISTRADOR  DELE  EM  O  QVAL  SE  /  NAO  AVIA  TRABALHADO 
DESDE  O  ANNO  DE  l654  ATÉ  O  DE  1672  EM  Q  O  SOBRE- 
DITO /  APPLICOV  AQUE  SE  FIZESSE  A  DITA  OBRA  E  ESTE 
PORTAL  SE  FEZ  NO  ANNO  DE    1675 


Do  lado  esquerdo: 


ESTE  CONVENTO  DE  FREÍRAS  DA  ORDEM  DA  S"^  TRINDADE 
MANDOV  EDE  /  FICAR  M^'-  GOMES  d'eLVAS  FÍDALGO  DA 
CASA  DE  SVA  MAG"^^  O  QVAL  DO  /  TOU  COM  TRES  MÍL  E 
QVATROCENTOS  CRUZADOS  DE  RENDA  CADA  ANNO  PARA  / 
/  NELLE  SE  RECEBEREM  DE  GRAÇA  QUARENTA  MOLHE 
RES  NOBRES  CVJO  /  PADROADO  DEIXOU  A  SUA  SOBRINHA 
DONA  FR^*  CORONEL  E  A  SEV  F°  Lvis  /  NUNES  CORONEL 
E  A  SEVS  NETUS  LVIS  GOMES  DE  SA  E  MENEZES  E  FR^° 
DE  SÁ  E  MENE  /  ZES  E  SEUS  DESCENDENTES.  COMECOV  A 
EDÍfÍCAR  no  ANNO  DE    l633 


A  igreja  das  Trinas  do  Rato   é  de  uma  só  nave, 
com  cinco  capelas  no  corpo  principal,  duas  no  cruzeiro 
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e  capela-mór ;  ao  todo  oito  capelas.  As  do  corpo  prin- 
cipal são  três  do  lado  do  Evangelho  e  duas  do  lado  da 
Epístola,  correspondendo  ao  vão  da  capela  fronteira, 
neste  lado,  a  porta  de  ingresso  à  igreja. 

Quási  todas  as  capelas  eram  iguais  e  apenas  dife- 
riam as  do  lado  da  Epístola  em  não  terem  painéis. 

Descrevamo-las  rapidamente : 

Capela-môr :  Tinha  no  altar  a  imagem  de  Nossa 
Senhora  dos  Remédios,  padroeira  do  convento,  entre 
São  João  da  Mata,  do  lado  do  Evangelho,  e  São  Félis 
de  Valois,  do  lado  da  Epístola,  os  quais  foram,  em  1 198, 
os  fundadores  da  Religião  Trina.  Do  lado  do  Evan-. 
gelho,  havia  um  pequeno  altar,  com  o  Sagrado  Cora- 
ção de  Jesus  dentro  de  uma  maquineta,  tendo  aos  pés 
um  Menino  Jesus,  entre  o  Senhor  Ressuscitado  e  o  Me- 
nino Jesus  dos  Martírios. 

O  tecto  da  capela-mór  era  pintura  sobre  madeira  de 
Jerónimo  de  Barros  Ferreira,  conforme  a  informação 
de  Volkmar  Machado. 

Sob  o  pavimento  está  o  xarneiro  dos  condes  de 
São  Miguel,  padroeiros  do  mosteiro,  ocupando  todo  o 
espaço  da  capela-mór.  É  uma  abóboda"  baixa  onde 
estão  alguns  caixões  vasios  e  os  ossos  das  últimas 
freiras  falecidas.  Tentei  lá  ir ;  mas  a  escada  que  lhe 
dá  acesso  tinha  então  sido  tapada  por  uma  lage  que 
se  cimentou. 


Ladeando  o  arco  cruzeiro  havia  duas  capelas.  A 
do  lado  da  Epístola  é  dedicada  a  São  Simão  de  Roches, 
O  painel  que  encimava  o  altar  representava  Nossa  Se- 
nhora dando  uns  bentinhos  ao  Santo. 

l  Seria  esta  tela  do  pincel  de  Inácio  de  Oliveira 
Bernardes  ? 
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Cirilo  menciona  nesta  igreja  um  quadro  deste  autor. 
Se  será  este  ou  [de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  igno- 
ro-o  absolutamente. 

Este  altar  tinha  também  as  imagens  da  Senhora  de 
Sant'Ana,  e  de  São  Joaquim,  e  a  de  Nossa  Senhora 
da  Piedade  que  estava  no  entre-côro  de  cima. 

A  capela  de  São  Simão  de  Roches  era  da  especial 
devoção  das  madres  Soror  Maria  Teresa,  Soror  Maria 
do  Carmo  e  Soror  Rosa  de  Jesus  Maria,  todas  irmãs, 
filhas  do  pedreiro  mestre  João  que  edificara  a  capela. 

Entraram  todas  três  como  educandas  mediante  um 
contrato  que  existe  no  cartório  e  que  eu  compulsei. 

A  outra  capela  do  lado  do  Evangelho  era  do  San- 
tíssimo Sacratnento  que  até  1760  esteve  no  altar-mór. 
O  painel  do  fundo  representava  o  Santo  Cristo,  com 
Santa  Maria  Madalena  aos  pés  ;  tendo  do  lado  do  Evan- 
gelho Nossa  Senhora  da  Conceição  e  do  lado  da  Epís- 
tola, Santa  Teresa. 

Esta  tela  do  Santo  Cristo  tem-se  atribuído  errada- 
mente ao  pincel  de  Pedro  Alexandrino  de  Carvalho. 


No  corpo  da  igreja,  do  lado  da  Epístola,  a  primeira 
capela  era  a  de  Nossa  Senhora  da  Lu{,  Luís  Gonzaga 
Pereira,  informado  erradamente,  atribue-lhe  a  invoca- 
ção de  Nossa  Senhora  das  Necessidades.  A  imagem 
da  Senhora  estava  encerrada  em  uma  maquineta,  tendo 
aos  pés  São  José,  do  lado  da  Epístola  Santa  Gertrudes, 
e  do  lado  do  Evangelho  São  Francisco.  Pertence  à 
irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  Patrocí- 
nio de  São  José. 

A  segunda  capela  deste  lado  era  a  de  São  Miguel, 
cuja  imagem,  em  vulto,  estava  entre  São  João  Gual- 
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berto  (beneditino)  e  Santa  Inês ;  esta  do  lado  do  Evan- 
gelho. 

Esta  capela  fora  feita  toda  à  custa  da  madre  Soror 
Ana  da  Santíssima  Trindade,  freira  trina  que  profes- 
sou em  2  de  Outubro  de  1746  e  que  faleceu  em  24  de 
Abril  de  1775,  deixando-lhe  cinco  mil  cruzados  para 
azeite  da  lâmpada  e  mais  i5o;Zí)00o  réis,  em  dinheiro, 
juntamente  com  Soror  Clara  de  Jesus  Maria.  Deixou 
também  outras  imagens  para  a  Sacristia.  Esta  Soror 
Clara  faleceu  em  Domingo  de  Páscoa  do  ano  de  1789(1). 


Do  lado  do  Evangelho  existiam,  como  disse,  três 
capelas,  todas  semelhantes. 

A  primeira  a  contar  do  cruzeiro,  era  a  de  São  To- 
más de  Vila  NoPãy  advogado  das  coisas  perdidas  (2). 
Tinha  um  painel  representando  o  santo  arcebispo  dando 
esmola  aos  pobres.  Em  baixo  estava  uma  oleografia 
vulgar  e,  aos  lados.  São  Pedro  e  Santo  António ;  este 
do  lado  da  Epistola. 


(i)  Livros  das  Profissões  e  dos  Falecimentos  das  religiosas  e 
mais  documentos  do   arquivo. 

(2)  São  Tomás  de  Vila  Nova,  arcebispo  de  Valência,  é,  no 
Alto  Minho  o  advogado  das  coisas  perdidas.  Quando  se  perde 
alguma  coisa  costumam  os  minhotos  fazer-lhe  a  seguint»  reza  : 

São  Tomás  de  Vfa  Nova 

Foste  bispo  e  arcebispo 

Deparai-me  (aqui  mencionà-se  o  objecto  perdido) 

Pelas  cinco  chagas  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo. 

Reza-se  depois  um  Padre  Nosso  e  uma  Avé-Maria,  e  o  objecto 
aparece. 


—  364  -- 

A  segunda  era  a  de  Nossa  Senhora  do  Rosário.  O 
painel  representava  Nossa  Senhora  dando  um  rosário 
a  São  Domingos  e  a  outra  santa  cuja  invocação  des- 
conheci. Em  baixo  via-se  a  imagem  de  Nossa  Senhora 
do  Pópulo,  que  estava  antigamente  no  coro  de  cima, 
e,  aos  lados,  São  João  Gualberto  (trino)  e  Santa  Teresa 
Carmelita;  esta  do  lado  da  Epistola. 

A  terceira  era  a  de  Santo  António^  representando 
o  painel,  que  era  de  António  Machado  Sapeiro  (i),  a 
aparição  de  Nosso  Senhor  ao  popular  Santo.  Do  lado 
do  Evangelho  estava  a  imagem  de  Santa  Clara  (fran- 
ciscana) e  do  lado  da  Epístola  São  Luís,  Rei  de  França. 
Ao  canto,  o  Presépio. 


O  tecto  da  igreja  é  de  madeira.  Luís  Gonzaga 
Pereira  diz,  juntan^nte  com  outras  erradas  notícias, 
ter  sido  pintado  por  Vitorino  Manuel  da  Serra.  Ci- 
rilo  Volckmar  Machado  informa  que  o  pintor  foi  José 
António  Bochecha  e  tem  razão.  A  muito  custo  lá  des- 
cobri no  friso,  na  parte  que  fica  fronteira  à  porta  de 
ingresso  ao  templo,  a  assinatura  do  autor  do  tecto  da 
igreja  de  Xabregas,  e  uma  data  que  nem  com  o  auxílio 
de  binóculo  pude  decifrar. 

A  pintura  representa  os  dois  patriarcas  trinos.  São 
João  da  Mata  e  São  Félis  de  Valois,  implorando  auxí- 
lio a  Nossa  Senhora  dos  Remédios. 


(i)  Diz  Cirilo,  ser  este  qaadro  uma  das  suas  melhores  obras. 
Também  pintou  o  tecto  da  sacristia  do  Loreto. 
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Na  capela  do  Santíssimo,  sobre  o  friso  do  arco  cru- 
zeiro, estava  um  quadro  onde  se  lia,  escrito  à  mão,  o 
seguinte  : 

aNeste  íiiosieiro  de  Religiosas  Trinas  do  sitio  de 
Campolide,  houve  um  desacato  ao  Santíssimo  Saci^a- 
mento,  na  noite  de  2  para  3  de  março  de  iSoy.  Em 
desagravo  se  refará  uma  estação  e  o  terço  dos  bem- 
ditosy>, 

l  Teria  este  desacato  alguma  relação  com  certo  ga- 
lanteio de  um  artífice  que  trabalhava  nas  obras  da  ca- 
pela de  Nossa  Senhora  da  Luz,  a  uma  educanda  do 
mosteiro,  que  por  tradição  me  chegou  aos  ouvidos  ? 

De  tal  facto  ainda  se  conserva  lembrança  em  anti- 
gos serventuários  da  clausura,  que  mo  referiram  há 
anos. 


Algumas  notícias  soltas : 

Na  sacristia  existia  um  sacrário  que,  quando  visitei 
o  edifício,  se  encontrava  na  capela  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  à  entrada  do  templo,  onde  se  guardou 
o  Santíssimo  Sacramento  da  igreja  deste  nome,  depois 
do  terremoto  de  lySS. 

Com  esse  desastre  a  igreja  pouco  sofreu,  apesar 
de  já  em  1741  se  queixarem  as  freiras,  aos  testamen- 
teiros dos  legados  do  fundador,  do  estado  de  ruína  em 
que  ela  se  encontrava. 

Nesta  dependência  da  igreja  havia  um  altar  dedi- 
cado a  São  João.  O  painel  era  de  pintura  ordinária. 
Este  altar  esteve  antigamente  no  coro  de  baixo.  Tinha 
aos  pés  São  José,  entre  Santo  António  e  São  Francisco. 
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Existia  aqui  também  a  parte  inferior  do  altar  de  Nossa 
Senhora  das  Dores,  o  qual  estava  no  mesmo  coro  de 
baixo,  havendo  alem  disso  diferentes  quadros,  todos 
maus,  excepto  uma  Nossa  Senhora  dos  Remédios,  que 
está  no  topo  do  corredor  fronteiro  à  porta  que  dã  ser- 
ventia do  templo  para  a  sacristia. 

Em  outras  dependências  da  igreja  viam-se  bastantes 
quadros  entre  os  quais  são  dignos  de  nota  um  D.  Se- 
bastião (cópia  péssima  do  quadro  notável  de  Cláudio 
Coelho)  acrescentado  com  um  grupo  de  figuras  entre 
as  quais  a  da  Pátria,  tendo  aos  pés  um  dragão,  esma- 
gado pelo  escudo  real,  e  em  cima  o  olho  da  Providên- 
cia,    i  Espantosa   composição  de  algum  sebastianista  ! 

Enquadrado  vê-se  também  um  pergaminho  ilumi- 
nado corh  a  regra  das  religiosas  que  deveriam  servir 
e  tratar  do  refeitório.  Estaria  antigamente,  é  de  crer, 
neste  aposento  monacal. 


Entre  a  segunda  e  a  terceira  capelas  do  lado  do 
Evangelho,  a  contar  do  cruzeiro,  em  um  cubículo 
que  servia  primitivamente  de  confessionário,  estava  um 
altar  e  imagem  do  Senhor  dos  Passos^  cujo  antigo  lu- 
gar fora  no  coro  de  baixo. 

No  Cartório  do  Convento  achei  menção  de  um  ora- 
tório que  lhe  legara  Estêvam  de  Brito  Freire,  e  de  uma 
imagem  do  Santo  Cristo,  feita  de  bronze,  legada  tam- 
bém ao  convento  pelo  coronel  do  mar  António  de  Brito 
Freire,  filho  daquele. 

O  templo  do  Rato,  tinha  boa  talha  e  boas  pinturas 
mas  era  desaconchegado  e  vasio  de  adornos  porque  as 
paredes  desnudadas  e  caiadas  são  altíssimas  e  os  vãos 
das  capelas  relativamente  baixos.     A  sacristia  é  gelada, 
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húmida  e  escura  e  os  corredores  e  mais  dependências 
escuras  e  tristes. 


Entre  os  indivíduos  que  estavam  sepultados  sob  as 
lágeas  do  templo,  o  mais  notável  de  todos  era,  sem 
dúvida,  o  padre  José  Agostinho  de  Macedo,  cuja  ossada 
repousava  aos  pés  do  altar  de  São  Tomás  de  Vila 
Nova. 

Tem-se  errado  bastante  na  menção  do  local  da  sua 
sepultura. 

Pinho  Leal  indica  a  capela  de  São  Nicolau  To- 
lentino,  e  Inocêncio,  nas  suas  Memorias  para  a  vida 
intima  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo  publicadas 
a  instâncias  do  sr.  Teófilo  Braga,  marca  esse  local  na 
capela  de  Santa  Teresa  de  Vila  Nova,  num  ponto  e  na 
capela  de  São  Tomé,  em  outro. 

A  Gaveta  de  Lisboa,  n.°  242,  de  i83i,  descrevendo 
o  pomposo  funeral  que  foi  custeado  por  D.  Miguel, 
protector  do  irrequieto  clérigo,  é  que  fala  verdade,  di- 
zendo ter  sido  aos  pés  do  altar  de  São  Tomás  de  Vila 
Nova. 

Uma  testemunha  de  vista,  falecida  não  há  muitos 
anos,  confirmava  esta  menção.  Era  uma  velha  serven- 
tuária  do  convento  que  contava  muita  vez,  com  curio- 
sos permenores,  a  ceremónia  do  enterramento  a  um 
moço  sacristão  que  conservou  até  hoje  essa  e  muitas 
outras  notícias  do  passado  da  clausura. 

Aos  pés,  pois,  do  altar  do  santo,  Arcebispo  de  Va- 
lência, é  que  jazia  José  Agostinho,  sem  que  nenhum 
letreiro  assinalasse  ali  a  sua  jazida,  embora  tivesse 
deixado  às  freiras  a  esmola  de  480^2)060  réis,  e  tivesse 
D.  Miguel,  de  quem  foi  estrénuo  defensor  e  protegido, 
tencionado  levantar-lhe  um  mausoléu,  como  prémio  às 
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suas   virtudes  (i)-para  o  que  mandou  tirar  um  molde 
em  cera  do  rosto  do  talentoso  polemista  (2). 

O  funeral  realizou-se  no  dia  3  de  Outubro,  indo  os 
seus  despojos  mortais  conduzidos  num  coche  da  casa 
real,  puchado  a  oito  parelhas  e  ladeados  por  criados 
de  D.  Miguel  empunhando  tochas  de  cera,  seguido  de 
inumerável  povo.  A  descida  do  corpo,  à  sepultura 
fez-se  por  alta  noite,  depois  de  cantados  os  ofícios  fij- 
nebres. 


No  jornal  bejense  A  Folha  de  Beja,  de  3o  de  Se- 
tembro de  1909,  escrevi  eu  uma  noticia  sobre  este  fu- 
neral e  enterramento,  dando  publicidade  à  idea  de 
colocação  de  um  simples  epitáfio  para  assinalar  a  úl- 
tima morada  de  José  Agostinho. 

Aí  dizia  eu : 

«Os  48o;jí'000  réis  que  as  freiras  receberam,  não 
chegaram  decerto  para  satisfazer  os  credores  mais  exi- 
gentes. 

«De  toda  aquela  quantia  apenas  uma  insignificante 
parcela  se  aplicou  ao  enterro  do  autor  da  Besta  Esfo- 
lada; o  trabalho  dos  alvenéis  e  g^6oo  réis  que  tive- 
ram de  pagar  talvez  com  grande  custo  a  dois  padres, 
que  a  irmandade  dos  clérigos  pobres  mandou  cantar  as 
exéquias.  Nem  mais  um  ceitil  puderam  apurar  para 
estipêndio  de  um  simples  epitáfio.  Forte  ingratidão»  (3). 

A  pobreza  das  freiras  do  Rato,  ficou  já,  nos  capí- 


(1)  Citada  obra  de  Inocêncio  Francisco  da  Silva. 

(2)  Di-lo  Pinho  Leal  e  já  o  tenho  visto  citado  em  outros  au- 
tores. 

(3)  Tal  despesa  consta  das  contas  emaçadtis  no  cartório  ci- 
tado. 
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tulos  anteriores,  sobejamente  provada.  Da  pobreza  de 
José  Agostinho  tão  apregoada,  escrevi  eu  também,  no 
mesmo  artigo : 

«O  épico  do  Gama  não  morreu  pobre.  No  seu  es- 
pólio de  que  foi  herdeira  Maria  Cândida  do  Vale  ha- 
via, alem  do  recheio  caseiro,  o  passante  de  cinco  con- 
tos em  moeda.  A  casa  nunca  a  deixou  de  pagar  e  os 
380^51)400  réis  da  renda  foram  recebidos  todos  os  anos, 
desde  1828,  pelo  duque  que,  por  sinal,  não  se  dava  lá 
muito  bem  com  o  inquilino»  (i). 

Poucos  dias  antes  de  morrer,  tinha  recebido  José 
Agostinho  1.400^^)000  réis  por  um  dos  seus  livros  (2). 

Não  morreu  pois  indigente  o  fecundo  escritor ;  fica 
provadíssimo. 


l  Porque  escolheria  Macedo  o  mosteiro  do  Rato 
para  sua  jazida  ? 

Numa  sessão  da  Associação  dos  Arqueólogos  Por- 
tugueses realizada  em  19  5,  aventaram-se  algumas  hi- 
póteses sobre  essa  escolha  mas  em  nenhuma  se  as- 
sentou. 

Que  êle  frequentava  muito  o  mosteiro  e  suas  vizi- 
nhanças é  mais  do  que  certo,  mas  disso  sabe-se  bem  o 
porquê  e  não  constitue  razão  de  tal  escolha.  As  fre- 
quentes vizitas  ao  seu  amigo  —o  dr.  João  Cláudio  Pe- 
reira Cardoso  que  morava  junto  às  cabanas  do  Rato 
ressaltam  da  leitura  das  suas  curiosíssimas  cartas.   Elas 


(i)  Memorias  para  a  Vida  Intima  do  Padre  José  Agostinho 
de  Macedo^  por  Inocêncio,  publicadas  peio  sr.  Teófilo  Braga. 
(2)  Idem. 
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elucidarão  melhor  o  leitor  quanto  a  este  ponto  escuro; 
escuro  em  todo  o  sentido  (i). 


Em  todo  o  caso,  fosse  o  que  fosse  e  fosse  porque 
fosse,  escrevi  eu  no  já  mencionado  jornal  O  Be- 
jense  : 

«O  desprezo  a  que  tem  sido  votado  o  nome  do  tur- 
bulento árcade  não  tem  justificação  plausivel.  Se  os 
seus  desmandos  foram  grandes,  grande  foi  também  o 
seu  talento.  Julguem,  embora  os  homens  os  seus  erros, 
reprovem  e  condenem  as  suas  fragilidades,  mas  res- 
peitem e  consagrem  o  génio. 

cA  dívida  para  com  ele  acha-se  em  aberto.  Tempo 
é  de  pagá-la.  Exuma-se  o  cadáver 'e  dê-se-lhe  sepul- 
tura condigna ;  e,  se  a  lembrança  dos  seus  pecados  é 
ainda  tão  viva  que  um  mausoléu  seja  descabido,  jun- 
tem-se  alguns  homens  de  boa  vontade  —  e  eu  serei  um 
deles  —  e  mande-se  esculpir  numa  lousa  raza,  aos  pés 
do  altar  de  São  Tomás  de  Vila  Nova,  este  simples  le- 
treiro : 

«Aqui  jaz  o  Padre  José  Agostinho  de  Macedo». 


A  subscrição  então  aberta  rendeu  cerca  de  duas 
dezenas  de  mil. réis.  Eu,  o  dr.  Santos  Farinha,  digno 
prior  de  Santa  Isabel  e  o  meu  amigo  e  consócio  sr. 
Sebastião  da    Silva   Leal,    admirador   de    José   Agos- 


( I )   Vida  do  Padre  José  Agostinho  de  Macedo  e  noticia  dos 
seus  escritos,  por  M.  J.  Marques  Torres,  pág.  i3. 
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tinho  e  colecionador  das  suas  obras,  constituídos  em 
comissão  delegada  dos  nossos  bons  desejos,^  solicitadas 
as  necessárias  autorizações,  promovemos  a  exumação 
dos  despojos  mortais  do  autor  do  Gama. 

Foi  em  1909  que  se  realizou  esse  acto,  estando 
presentes  o  sr.  padre  Livramento,  prior  de  São  Ma- 
mede, o  sacristão  José  Duarte  e  creio  que  mais  nin- 
guém. 

Depar^ndo-se-nos  a  ossada,  a  pouca  profundidade 
—  o  que  foi  motivo  de  estranheza  —  recolhemo-la  num 
taboleiro  de  madeira  que  se  cobriu  com  uma  toalha. 
Sossegados,  pois,  acerca  da  existência  desses  despojos 
no  local  indicado  pela  Ga:{eta  e  confirmado  pelo  José 
do  Rato  que  ouvira  cem  vezes  a  uma  velha  serventuá- 
ria  das  freiras  a  descrição  do  enterramento  de  José 
Agostinho,  acompanhada  da  menção  do  local  onde  ela 
vira  enterrá-lo,  fomos  cada  um  por  seu  lado  tratar  da 
conclusão  do  nosso  propósito. 

O  sr.  dr.  Santos  Farinha  encarregou-se  de  redigir 
a  inscrição  e  de  custear  a  lápide,  o  sr.  Silva  Leal  de 
recolher  os  donativos  e  eu  de  falar  a  um  clínico  para 
o  necessário  exarft€  médico  da  ossada. 

Estavam  as  coisas  neste  pé  e  eu  tinha  até  chegado 
a  falar  ao  sr.  dr.  Júlio  Dantas,  quando,  dilatada  por 
variados  motivos  a  ultimação  dos  nossos  intentos,  veio 
a  revolução  de  5  de  Outubro,  a  proclamação  da  Repú- 
blica, a  Lei  da  Separação,  a  substituição  do  provedor 
do  asilo  e  o  mais  que  se  seguiu. 

Interrompidos,  assim,  os  nossos  desígnios,  foi-se 
deixando  o  tempo  ao  tempo,  até  que  foi  resolvido  pela 
Provedoria  da  Assistência  Nacional,  instalada  no  antigo 
mosteiro,  leiloar  as  alfaias,  altares,  imagens,  paramen- 
tos e  tudo  mais  que  existia  no  templo. 
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Domingo  8  de  Março  de  19 14  começou  o  leilão. 

Fui  lá,  e  ao  assistir  àquele  desperdiçar  de  coisas 
valiosas  preguntei  a  mim  mesmo :  i  Que  motivos  po- 
derosos levariam  aquele  estabelecimento  oficial  a  pro- 
ceder assim  ? 

A  demolição  ou  os  restauros  a  fazer  para  a  adapta- 
ção da  igreja  a  qualquer  outro  fim  vem  —  como  acon- 
teceu às  Francesinhas,  cuja  ruína  ainda  está  a  bradar 
contra  os  seus  demolidores  —  a  custar  três  vezes  mais 
do  que  o  produto  do  leilão.  Os  fins  tidos  em  vista 
nestes  leilões  são,  em  geral,  questões  de  princípios. 

Assisti  desde  o  primeiro  pregão  ao  desmanchar  do 
templo  das  Trinitárias.  Fazia  doer  a  alma  ouvir  o 
pregoeiro  dar  o  arrematado  por  dez  réis  de  nada,  a 
excelentes  obras  de  talha  com  que  os  negociantes  da 
especialidade  agenciam  depois  largos  proventos.  De- 
pois o  êxodo  das  obras  de  arte  para  a  Espanha,  para 
a  França,  para  a  Bélgica  e  para  a  América,  onde  são 
logo  desnacionalizadas.  A  talha  portuguesa  mal  chega 
a  França  é  logo  autenticada  como  obra  de  ardstas  mar- 
selheses. 

l  Que  estupidez  a  desses  estranjeiros  !  Nós,  já  se 
vê,  que  somos  os  espertos. 

Os  milionários  americanos  deram  agora  em  fazer 
os  balaústres  das  escadas  dos  palácios  com  os  castiçais 
dos  nossos  templos  e  conventos.  Eles  vão-se  enchendo 
e  nós  vamos  ficando  sem  nada.  E  esta  a  utilidade 
dos  leilões. 

A  igreja  do  Rato  tinha  bela  obra  de  talha.  Outras 
igrejas  de  Lisboa  possuiam-na  igualmente. 

^Porque  se  não  faz  um  museu  de  altares,  retábu- 
los, castiçais,   paramentos  e  outras  alfaias  ?     Um  mu- 
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seu  de  arte  religiosa  seria  daqueles  que,  em  Portugal, 
tinha  garantias  de  perfeito  êxito  e  de  variada  e  opu- 
lenta representação. 


No  leilão  do  Rato  tudo  se  vendeu.  Até  os  mais 
desbotados  restos  de  alcatifa. 

O  altar  de  São  Tomás  de  Vila  Nova  foi  arrema- 
tado por  25oí5f)Ooo  réis;  o  de  Santo  António  por  i46;íí)000 
réis ;  o  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  por  2ooíí)OOo 
réis ;  o  de  Cristo  Crucificado  por  "jZifpooo  réis;  e  aquele 
lindo  e  valiosíssimo  altarzinho  de  Nossa  Senhora  da 
Soledade  por  280^^)000  réis.  Qualquer  deles  valia  o 
dobro. 

A  imagem  de  Nossa  Senhora  dos  Remédios,  pa- 
droeira da  igreja,  vendeu-se  por  4.iítt>ooo  réis. 

O  altar  de  São  Simão  de  Roches  só  foi  vendido 
depois  e  não  sei  por  quanto.  O  painel  que  se  leiloou 
conjuntamente  era  aquele  que  se  atribuía  a  Pedro  Ale- 
xandrino. 

O  dia  10  foi  o  último  do  leilão.  Como  recordação 
fiquei  com  um  quadrinho  em  pergaminho,  iluminado 
pelas  freiras,  contendo  a  Regra  das  Refeitoreiras.  Ce- 
deu-mo  o  meu  amigo  Luís  Derouet. 


l  E  as  ossadas  ? 

Suprimido  o  culto  da  igreja,  desadornada  esta  e 
transformada  em  armazém  pela  Provedoria  da  Assis- 
tência, pensei  logo  em  promover  a  trasladação  dos  res- 
tos mortais  do  padre  Macedo  para  um  dos  cemitérios 
da  cidade.  Receoso,  porém,  de  peias  e  de  dificuldades 
oficiais,  entreguei  à  Associação  dos  Arqueólogos  Por- 
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tugueses  o  encargo  de  agenciar  a  realização  de  tal 
idea. 

Aceita  por  esta  colectividade  essa  missão,  pôs-se 
mãos  à  obra.  Por  intermédio  do  seu  ilustre  presidente, 
sr.  dr.  Alfredo  da  Cunha,  sucedeu  então  que  a  Câmara 
Municipal  de  Beja  manifestou  desejos  de  remover  para 
essa  cidade,  pátria  de  José  Agostinho,  aqueles  despo- 
jos mortais. 

Obtidas  depois  as  necessárias  autorizações,  proce- 
deu-se  ao  exame  scientifico  da  ossada  exumada  em 
1909,  por  uma  comissão  delegada  da  Associação,  a 
qual  tendo  encontrado  outro  esqueleto  depositado  no 
mesmo  coval,  chegou  à  conclusão,  por  um  magnífico  e 
erudito  relatório  scientifico  elaborado  pelo  distinto  an- 
tropólogo dr.  António  Aurélio  da  Costa  Ferreira,  de 
que  era  este  o  que  ali  fora  enterrado  em  3  de  Outubro 
de  i83i. 

Está  já  publicado  um  folheto,  compendiando  todos 
os  trabalhos  realizados  neste  sentido,  dos  quais  o  mais 
importante  e  concludente  é,  s£m  dúvida,  o  magistral 
estudo  daquele  homem  de  sciência.  Isso  me  dispensa 
de  mais  esclarecimentos  sobre  tal  matéria. 

Feita  pois  a  identificação  da  ossada,  foi  ela,  depois 
de  preenchidas  várias  formalidades  oficiais,  entregue  à 
Associação  pela  Provedoria  da  Assistência  em  27  de 
Junho  último,  e,  nesse  mesmo  dia,  trasladada  para  o 
compartimento  n.°  1027  do  ossuário  Municipal  do  Ce- 
mitério dos  Prazeres. 

Acompanharam  os  ossos  de  José  Agostinho  aquele 
gelado  depósito,  ires  sócios  dos  Arqueólogos  Portugue- 
ses o  dr.  Vergílio  Correia  Pinto  da  Fonseca,  Jesuino 
Ganhado  e  eu. 

Ali  ficarão  até  que  o  Município  Bejense  os  possa 
transferir  para  o  cemitério  dessa  cidade. 

Ao  sair  do  antigo  templo  das  freiras  de  Campolide 
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a  urna  que  levava  esses  despojos,  pensei,  olhando  para 
tudo  aquilo  e  vendo  o  destroço  que  por  lá  vai,  no  pacto 
diabólico  da  Beata  Teresa. 

Quanto  a  mim  aquele  leilão  foi  a  última  partida  de 
algum  dos  seiscentos  mil  demónios  que  povoaram  o 
mosteiro  e  que  ainda  lá  se  encontre  escondido  atrás 
das  tulhas  de  feijão  e  dos  caixotes  de  velas  que  se  ar- 
mazenam na  capela-mór. 


CAPITULO  XIV 


Sumário:  O  Rato. —  Moradores  do  arrabalde.  —  Como  era  o  largo 
antes  de  1755.  —  Os  lugares  de  venda  do  Senado.  —  Um  re- 
clamo setecentista.  —  Terraplena-se  o  largo  em  1759. — 
Mais  moradores  notáveis.  —  Carlos  Mardel  e  a  Casa  dos 
Parreiras.  —  O  Hospital  dos  Ingleses.  —  Algumas  casas  de 
negócio.  —  Os  ferradores  do  Rato.  —  O  teatro.  —  Descre- 
ve-se  a  sua  existência  difícil.  —  Arde  duas  vezes.  —  O  palá- 
cio de  Luís  José  de  Brito.  —  Compra-o  o  Quintela  e  passa 
depois  para  os  marqueses  de  Viana.  —  As  festas  destes  fidal- 
gos.—  Citam-se  os  seus  saraus  sumptuosos.  —  A  preciosa 
baixela  da  casa.  —  Compra  o  palácio  o  Visconde  de  Mon- 
forte. —  Passa  para  a  casa  Praia  e  Monforte.  —  A  capela  da 
casa.  —  Um  casamento  elegante  em  1868.  —  Projecta-se  edi- 
ficar um  mercado  nesse  largo.  —  Uma  avenida  do  Aterro 
ao  Rato,  —  A  estátua  do  duque  de  Palmela  e  a  praça  do 
Brasil.  —  Onde  o  autor  promete  dar  um  doce  aos  edis  alfa- 
cinhas. 


No  principio  do  século  xviii  ainda  este  logradoiro 
arrabaldino  estava  incluído  na  designação  genérica  de 
Cotopta, 

O  Rato  veiu  depois,  e  já  vamos  vêr  quando. 

O  documento  que  nos  elucida  a  este  respeito,  é  uma 
vistoria,  feita  em  21  de  Novembro  de  lyoS,  pelo  ve- 
reador do  pelouro  das  obras  e  pelo  medidor  da  Câ- 
mara, na  cerca  do  convento  das  Trinitárias,  afim  de  se 
reconhecer  se  era  possível  ou  não  continuarem-se  as 
obras  no  poço  da  cerca,  as  quais  tinham  sido  suspen- 
sas por  ordem  do  Senado.    Reconhecendo-se  ser  aquele 
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um  poço  particular,  ordenou-se  a  continuação  dos  tra- 
balhos (1). 

A  primeira  vez  que  vejo  menção  do  Rato  é  em 
1736.  Eram  então  os  seis  fogos  das  casas  novas  do 
Rato  (certamente  aquelas  que  ainda  hoje  lá  estão  com 
as  fachadas  para  o  páteo  das  Freiras  e  para  a  rua  do 
do  Rato)  compostos  de  fregueses  de  Santos-o-Velho  (2). 

Em  1739  passaram  as  três  edificações  para  a  paróquia 
de  Santa  Catarina,  à  qual  pertenceram  até  1741,  e  aí 
habitavam  nesse  ano  o  taberneiro  José  de  Carvalho, 
um  çapateiro  e  o  mestre  Pedro  Fernandes  Matoso  que 
o  era  duplamente  ;  como  barbeiro  e  como  mestre  de 
meninos. 

Nos  anos  seguintes  de  1740  e  1741  aumentaram, 
como  era  natural,  os  moradores.  Lá  vejo  residirem  o 
Sargento-mór  João  Massê  {hereje^  segundo  a  expressão 
usada  no  Rol)^  sua  mulher  Ana  Pearson  e  seu  filho 
Carlos  Massê  ;^  o  dr.  Cristóvam  Orôncio  de  Abalos, 
médico  italiano  ;  a  família  hespanhola  Superbiela  cujos- 
varões  eram  artífices  da  Colónia  Fabril ;  um  barbeiro, 
um  çapateiro,  um  ferrador  e  um  estanqueiro  (3). 

Propriamente  no  largo,  existiam  só  três  fogos. 


O  que  era  êle  antes  do  terremoto,  vou  dizê-lo  ao 
leitor.  Afectando  a  forma  triangular  com  o  vértice 
para  o  poente,   espalmava-se,   em  declive,  de  norte  a 


(i)  Cartório  do  Convento  —  caixa  n.®  2  na  Delegacia  do  Te- 
souro do  distrito  de  Lisboa. 

(2)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santos  — ano  de  1736. 

(3)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Catarina  — 
anos  de  1789  a  1741. 


(378  a) 
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sul,  servindo  de  logradoiro  comum  aos  calcurriadores 
dos  caminhos  do  Salitre,  São  Bento  e  Campolide.  Um 
carreiro,  talhado  pela  teimosia  da  concorrência,  inicia- 
va-se  pouco  mais  ou  menos  na  abertura  da  calçada  da 
Fábrica  de  Loiça  e,  torcicolando,  ia  encontrar  outro 
que  vinha  de  Campolide  no  ponto  onde  hoje  se  cruza 
a  rua  de  Artilharia  i  com  a  travessa  da  Lebre.  Para 
a  direita  eram  as  terras  dos  Congregados  do  Oratório 
e  a  quinta  de  D.  Elena,  e  para  a  esquerda  as  terras  de 
Manuel  da  Cunha  Tavares  que  iam  entestar  com  o  ca- 
minho já,  em  1742,  chamado  Rua  do  Rato  para  Cam- 
polide. 

No  meio  dos  terrenos  desta  propriedade  avultava, 
dominando  o  largo,  di  Arca  da  Água,  Do  lado  do  sul 
ficavam  as  terras  atinentes  à  Fábrica  da  Seda  e,  no 
vértice,  a  mole  pesada  do  mosteiro  trinitário  e  a  casa- 
ria miúda  do  páteo  das  religiosas. 


Anos   antes  de  1755  a  sinonimia  das  serventias  lo- 
cais era  a  seguinte : 

i.^  Rua  do  Rato  para  o  Salitre  ou  rua  do  Salitre 
para  o  Rato  ou  ainda  rua  da  Fábrica  para  o 
Salitre.  É  a  actual  rua  Direita  do  Rato,  que 
nesse  tempo,  sob  aquelas  designações,  incluía 
também  as  propriedades  da  face  sul  do  moderno 
largo  (i); 

2.°  O  Rato.  De  1742  a  1745  tal  designação  englobava 
não   só   as   casas  da  praça  como  também  as  da 


(i)  Começou  a  chamar-se  Rua  Direita  do  Rato  em  1769. 
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rua  supracitada  e  as  das  cercanias,  variando  de 
ano  para  ano  a  ária  abrangida  por  ela.  Só  se 
chegou  a  fixar  depois  de  1760; 
3.°  O  Páteo  das  Fileiras.  Aparece  pela  primeira  vez 
mencionado,  no  Rol  dos  Confessados,  em  1743  e 
permanece  por  largos  anos  (i). 


Em  1742,  habitavam  no  local  quarenta  e  oito  famí- 
lias compostas  de  duzentas  .e  oito  pessoas,  população 
esta  que  de  ano  para  ano  foi  crescendo.  No  páteo  das 
freiras,  na  rua  e  nas  quintas  próximas  (a  dos  Padres 
Quentais  e  a  de  D.  Elena)  iam-se  aninhando  as  famí- 
lias dos  artífices  da  obrcT  do  aqueduto.  Em  1747  apa- 
rece pela  primeira  vez  um  Telheiro  abrigando  a  meio 
do  largo  dezoito  indivíduos,  certamente  operários  da- 
quela obra. 


O  centro  da  praça  tinha  numerosos  lugares  de 
venda,  em  barracas  e  mesas  ao  ar  livre.  Animavam-na 
e  movimentavam-na  as  pTagas  e  alaridos  das  regatei- 
ras  e  os  gritos  e  pregões  dos  vendedores.  O  chafariz 
que,  diga-se  de  passagem,  foi  o  segundo  onde  correu 
água  do  aqueduto,  em  4  de  outubro  de  1744,  comple- 
tava, com  a  sua  freguesia  gritadora  e  pitoresca,  essa 
animação  meio  campesina,  meia  cidadã  (2). 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel —  anos 
citados  no  texto. 

(2)  Supplemento  ao  Sumário  de  Cristóvam  Roi:^  de  Oliveira^ 
por  Frei  Manuel  da  Conceição. 
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Esse  bulício  de  aguadeiros  e  mulheres,  o  barulho 
dos  carros  de  pipas  e  as  disputas  motivadas  da  prima- 
cia  em  encher  as  vasilhas,  a  tanto  chegou,  dando  em 
resultado  brigas  e  motins,  que  o  Senado  da  Câmara, 
por  Ordem  de  26  de  Agosto  de  1754,  teve  de  intervir 
proibindo  que  de  dia  se  enchessem  as  pipas  dos  carros. 

Ficava  pois  reservado  o  dia  para  os  barris  dos  agua- 
deiros e  vasilhas  miúdas.  Os  carros  de  pipas  apenas 
poderiam  frequentar  o  chafariz  depois  do  sol  posto  (i). 

As  desavenças  continuaram  porem  ;  e  tanto  na  fonte 
do  Rato  como  na  de  São  Pedro  de  Alcântara  havia 
grossa  pancadaria  (2). 


Aparte  esses  lugares  de  venda,  a  que  me  referi,  já, 
ai  por  1740  e  tantos  se  encontravam  no  Rato  bastantes 
estabelecimentos  comerciais,  instalados  talvez  nas  cor- 
rentezas de  casas  que  iam  do  Salitre  à  embocadura  da 
actual  rua  das  Amoreiras7  e  à  de  São  Bento,  então  cha- 
mada, em  parte,  da   Noim  Colónia. 

Prova  tal  asserção  um  documento  impresso,  jncluído 
num  dos  códices  pombalinos  da  Biblioteca  Nacional,  e 
intitulado  Manifesto  em  que  se  dá  noticia  do  Novo  In- 
vento (3).  Este  manifesto  é  nada  mais  nada  menos  do 
que  um  anúncio  ou  prospecto  de  um  avoengo  do  re- 
clamo nacional,  usando  de  um  processo  muito  parecido 
com  aqueles  Bónus  que  infestaram  o  mercado. 

O  engenhoso  signatário  do  Manifesto  aconselha  o 
povo  a  fazer  as  suas  compras  em  determinados  estabe- 


(1)  Elementos  para  a  História  do  Município  de  Lisboa,  por 
E.  Freire  de  Oliveira,  tomo  xv,  pág.  58o. 

(2)  Idem,  pág.  608. 

(3)  Códice  B-ii-5,  pág.  2o3. 
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lecimentos  onde  lhe  seriam  dadas,  em  troca  da  despesa 
feita,  senhas  representativas  desse  valor  que,  conve- 
nientemente sorteadas  no  adro  de  São  Francisco,  ga- 
rantiriam aos  portadores  dos  que  fossem  premiados, 
um  brinde  correspondente  ao  valor  da  compra  (i). 

Junto  ao  Manifesto  vem  a  relação  dos  comerciantes 
-que,  com  ele,  tinham  pactuado  o  negócio,  prontiíican- 
do-se  à  troca  das  senhas.  Entre  esses  cento  e  vinte 
modernizados  mercadores  a  retalho,  é  que  encontrei 
três  lojistas  no  Rato.  Eram  eles :  Manuel  do  Rêgo 
Pavia,  confeiteiro  (o  célebre  confeiteiro  do  Rato) ;  Tomé 
Freire  com  loja  de  bacalhoeiro  e  Veríssimo  Alves,  mer- 
ceeiro. 

Certamente  muitos  mais  haveria  que  não  tivessem 
aceitado  o  contrato,  tanto  mais  que  ainda  hoje  se  en- 
contra resistência  em  alguns  deles  para  aproveitarem 
das  vantagens  do  reclamo. 

Como  se  vê,  mesmo  antes  do  terremoto  já  o  ele- 
mento comercial  afluía  ao  sítio  e  essa  afluência,  é  de 
prever,  devia  ter  tido  a  sua  origem  na  construção  do 
aqueduto  e  Casa  da  Água. 

A  multidão  dos  artífices  de  toda  a  sorte  que  traba- 
lhavam na  grandiosa  obra  foi  povoando  o  bairro  e  exi- 
gindo que  a  alimentassem. 


(i)  Na  Gaveta  de  Lisboa  de  i  de  Agosto  de  1829,  encontra- se 
vestígio  de  um  outro  processo  de  reclamo,  também  muito  pare- 
cido com  aquele  Chalet  Ideal  que  os  Armazéns  do  Chiado  ofere- 
ceram há  anos,  como  brinde,  aos  seus  fregueses.  Nesse  citado 
número  anuncia  na  Ga:^eta^  um  tal  António  Joaquim  dos  Santos, 
autorizado  regiamente,  uma  rifa,  pelo  número  premiado  da  Lote- 
ria,  de  um  prédio  de  casas  para  cinco  moradores  com  um  grande 
quintal  e  suas  parreiras.    Cada  bilhete  custava  800  réis. 
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Depois  do  desastre  de  lySS  desabou  sobre  o  Rato 
uma  avalancha  de  foragidos.  Na  Páscoa  do  ano  se- 
guinte havia  no  largo  76  fogos  e  nas  quintas  que  lhe 
ficavam  ao  norte  (na  de  D.  Elena,  principalmente) 
uma  infinidade  de  barracas.  Os  telheiros  das  Águas 
Livres,  o  alto  de  São  Francisco,  então  chamado  Sitio 
do  Carmo^  o  camijiho  ou  rua  do  Chafariz  de  Pau 
(actual  rua  das  Amoreiras)  encheram-se  de  barraqui- 
nhas e  de  abrigos  provisórios.  Sobre  a  muralha  da 
Área  da  Água  também  se  acolhiam  refugiados.  Foi 
uma  verdadeira  invasão  (i). 


Datam  de  17S9  as  primeiras  providências  para  a 
construção  e  regularização  do  largo  que  até  a  essa  data 
serviu  de  bivaque  a  numerosos  habitantes  dos  bairros 
destruídos. 

Em  22  de  Junho  desse  ano  foi  expedido  pelo  Mi- 
nistro do  Reino,  a  Pedro  Gonçalves  Cordeiro  Pereira, 
o  seguinte  Aviso : 

«Sua  Magestade  é  servido  que  Vossa  Senhoria  or- 
dene ao  Ministro  Inspector  do  Bairro-Alto  que,  na  con- 
formidade do  decreto  da  copia  inclusa,  faça  pôr  a  praça^ 
do  Rato  hábil  para  nella  se  edificar,  debaixo  da  ins- 
pecção do  tenente-coronel  Garlos-Mardel ;  conservan- 


(i)  Numa  escritura  do  prédio  n.*»  59,  da  rua  do  Arco  de  São 
Mamede,  feita  em  lySy,  fala-se  amiúde  nos  telheiros  do  Rato. 
Também  numa  carta,  já  citada  no  capítulo  anterior,  escrita  pelo 
padre  Macedo,  em  1790  e  tantos,  se  mencionam  «as  cabanas  do 
Rato». 
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do  se  nos  seus  lugares  as  mulheres  que  vendem  na  re- 
ferida praça,  emquanto  for  possível  e  assegurando-se 
logo  outras  posturas  áquelles  que  necessariamente  se 
fizerem  despejar.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  Paço.  Em 
22  de  Junho  de  lySg.  —  (a.)  Conde  de  Oetrasf>. 

Para  o  mesmo  fim,  foi  também  expedido,  em  igual 
data,  est'outro  Apíso  : 

«Sua  Magestade  manda  remeter  a  V.  S.^  a  petição 
inclusa  da  Prioreza  e  mais  religiosas  trinas  de  Campo- 
lide e  o  mesmo  Senhor  ha  por  bem  que  Vossa  Senho- 
ria lhe  conceda  a  licença  que  pedem  para  aforar  a  por- 
ção de  terreno  hoje  ^ontiguo  á  sua  casa  que  fica  ao 
norte  delia,  abrindo  para  a  rua  que  deve  separar  a  dita 
casa  do  sobredito  terreno,  na  conformidade  da  planta 
do  tenente-coronel  Carlos  Mardel  que  vai  por  mim  assi- 
gnada :  Fazendo  outro  corte  que  vai  indicado  com  uma 
linha  de  Pontos,  na  frente  da  rua  que  vai  da  Praça  do 
Rato  para  São.  João  dos  Bemcasados,  edificando  de 
emphiteutas  dos  nossos  prazos  na  forma  da  lei  e  ordem 
de  S.  M.  debaixo  da  mesma  uniforme  symetria  e  Pros- 
pecto que  pelo  mesmo  Tenente  Coronel  lhe  for  esta- 
belecido. Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  Paço.  Em  22  de 
Junho  de  1759.  —  (a.)  Conde  de  Oeiras»  (1). 

Ainda  na  mesma  data  se  expediu  outro  Ainso  ao 
vereador  Gaspar  Ferreira  Aranha  determinando  que  os 
almotacés  da  Câmara  não  inquietassem  as  mulheres 
que  vendiam  na  praça  e  suas  vizinhanças  (2). 

A  rua  que  ia  da  praça  do  Rato  para  São  João  dos 
Bemcasados,  a  que  se  refere  o  outro  Apíso^  era  a  actual 
rua  das  Amoreiras,  chamada  (em  1742)  Rua  do  Rato 
para  Campolide,  rua  do  Chafariz  do  Pau  para  o  Rato 


(i)  Avisos  do  Ministério  do  Reino,  Livro  7.",  pág.  97  v.«>  e  98. 
(2)  Elementos  para  a   História  do  Município  de  Lisboa^  vo- 
lume XVI,  pág.  414  e  4i5. 
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e  vice-versa  (em  lySG),  rua  do  Rato  para  as  Aguas 
Livres  (em  1761),  e,  finalmente  rua  do  Rato  para  a 
praça  nova^  em  1762(1). 


Custou  a  construção  do  largo,  a  acreditarmos  no 
que  diz  Jácome  Ratton,  nas  suas  Memórias^  o  melhor 
de  11.696:^468  réis  que  saíram  do  cofre  do  Subsídio 
dos  4  por  cento,  imposto  sobre  todas  as  mercadorias 
entradas  no  país. 

Romperam-se,  seguidamente,  a  actual  rua  de  São 
Felipe  Neri  (que  só  se  concluiu  em  1837),  a  praça  dos 
Fabricantes,  a  calçada  da  Fábrica  da  Loiça  e  as  de- 
mais travessas  do  bairro  industrial  das  Amoreiras. 

De  todos  esses  arruamentos  se  tratará  a  seu  tempo. 
Vamos,  agora,  ao  que  mais  proximamente  nos  importa. 


Neste  sítio  do  Rato  tenho  notícia  ainda  de  mais  al- 
guns moradores  notáveis  : 

Alem  do  confeiteiro  Manuel  do  Rego  Pavia,  do  qual 
vejo  menção  até  1753,  moravam  no  largo  e  rua,  os  mes- 
tres fabricantes  de  seda  Luís  Terrier  e  Estêvam  Gingú. 
Robert  Godin  também  aí  residiu,  em  1786  pelo  menos. 

Nas  casas  que  tornejavam  da  rua  do  Rato  para  São 
Bento,  hoje  desaparecidas,  morou  durante  muitos  anos 
a  família  Mardel.  Eram  as  casas  conhecidas  pelas 
Casas  da  Parreira, 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel -^  anos 
citados  no  texto. 

voL.  Ill  a5 
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Em  1789  marca  o  Rol  dos  Confessados  os  seguintes 
moradores:  Carlos  Mardel;  D.  Margarida  Mardel,  sua 
mulher ;  Maria  Ochinfe,  sogra ;  Leonor  Ochinfe,  sua 
filha  ;  Rodrigo  Farles  e  Ana  Macarse.  E  ao  lado,  esta 
anotação:  Alemões  (i). 

Em  1760  eram  os  membros  da  família :  Carlos 
Mardel,  D.  Ana  Mardel,  sua  segunda  mulher,  D.  Ma- 
ria Pari,  sua  irmã,  e  seus  filhos  Guilherme,  José,  Ma- 
ria, Francisca  e  Isabel.  Depois  da  morte  de  seu  ma- 
rido, D.  Ana  Mardel  voltou  a  residir  na  mesma  casa, 
permanecendo  ai  até  1770,  pelo  menos  (2). 

Na  casa  do  Rato,  depois  da  mudança  de  Mardel 
para  a  rua  de  Santo  Ambrósio,  passou  a  viver  João  Lo- 
bato Quinteiro,  pai  do  Desembargador  Quinteiro  que 
foi  marido  de  uma  neta  do  famoso  engenheiro  (3). 

Mais  tarde,  em  i8o3,  residiu  ai  a  família  Street. 

Aí  por  1762  e  1753,  mencionava-se  na  rua  do  Rato 
um  Hospital  dos  Ingleses  que  anteriormente  (1738  a 
1741)  vem  localizado  na  rua  nova  dos  Olivais  de  São 
Bento,  habitando  o  uma  tal  Isabel  Chalons  aentheada 
do  Hospitaleiro»  (4). 

De  1754  a  1756  é  no  Salitre  que  o  hospital  vem 
indicado  dando-se  como  moradores  no  edifício  Daniel 
e  Catarina  Guery,  e  Catarina  Boem,  criada  (5). 

Mais  moradores:   De  i8o5  a  1807,  o  Tenente  Ge- 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Catarina  — 
anos  citados. 

(2)  Rei  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel  —  anos 
de  1749  e  1760.  Carlos  Mardel  faleceu  em  8  de  Setembro  de 
1763  na  rua  do  Visconde  de  Santo  Ambrósio,  junto  a  Santa  Isabel. 

(3)  Carlos  Mardel  —  Novos  apontamentos  para  a  sua  biogra- 
fia, por  Sousa  Viterbo,  1909. 

(4)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Catarina  — 
anos  referidos. 

(5)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel. 
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neral  Fernando  da  Costa  Ataide  de  Teive,  e,  de  182c 
a  1821,  Carlos  José  Correia  de  Lacerda  Coronel,  da 
família  dos  padroeiros  do  mosteiro. 

Em  1 783,  nas  Aguas  Livres  ao  Raio  morava  o 
Principal  Rohan  e  nas  Cabanas  cerca  da  casa  religiosa, 
o  dr.  João  Cláudio  Pereira- Cardoso,  o  tal  clinico  amigo 
do  padre  Macedo. 


Saibamos  agora  de  alguns  estabelecimentos  comer- 
ciais : 

No  páteo,  em  frente  das  freiras,  estava  em  1767, 
o  livreiro  do  Conselho  de  Guerra,  Manuel  de  Carvalho, 
conforme  nos  indicam  as  Ga\etas  que,  anos  mais  tarde, 
se  vendiam  na  loja  do  merceeiro  Joaquim  da  Silva,  sita 
na  mesma  praça  (1). 

Nos  baixos  das  casas  das  freiras  vivia  muita  gente 
miúda  ;  carreteiros,  galegos,  etc.  (2). 

Em  1793,  já  a  venda  da  neve  tinha  chegado  até 
aqui.  Vendia-a  em  Julho  desse  ano  a  loja  de  José  Ro- 
drigues Ferreira  (3). 

No  meio  da  praça  ainda  em  1769  se  amontoavam 
dezoito  lugares  de  venda,  que  eram  do  Senado  da  Câ- 
mara, entre  os  quais  avultavam  doceiras,  horteloas, 
padeiras  e  colarejas.  Ao  fundo  da  praça,  em  um  bar- 
racão de  madeira,  um  tal  Julião  de  Vellez  vendia  be- 
bidas aos  amadores. 


(i)  Ga!{eta  de  Lisboa  de  1779. 

(2)  Em  i833  estavam  morando  nessas  casas  um  chocolateiro 
e  uma  boa  dúzia  de  aguadeiros,  acamaradados  em  duas  casas 
como  consta  do  Livro  da  Decima  da  Superintendência  de  Santa 
Isabel  deste  ano. 

(3)  Gaveta  de  Lisboa  de  a3  de  Junho  de  1793. 
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Como  se  vê  o  largo  era  uma  espécie  de  mercado 
excêntrico  muito  concorrido  e  pitoresco  (i). 

Os  ferradores  que  tradicionalmente  habitavam  umas 
barracas  pertencentes  ao  convento,  chamavam  ao  sítio 
pela  sua  notoriedade  de  eminentes  siderotécnicos  (j  se 
eles  ouvissem  isto !)  legiões  de  cavalgaduras  que  aju- 
davam a  movimentar  o  local.  O  Bernardino  e  o  Marti- 
niano  tiveram  excepcional  voga  em  alborque  de  cavalos, 
aí  por  i83o.  São  frequentes  nas  Gazeias  de  Lisboa  da 
época  os  anúncios  de  venda  e  compra  em  que  eles 
eram  intermediários. 

Neste  tempo  outra  loja  afamada  era  a  botica  de 
Gregório  de  Sousa  Pereira,  onde  se  vendia  a  água 
férrea  de  Montachique  (2). 

O  taful  de  luneta  que  se  entreteve  em  1806  a  ano- 
tar em  um  livrinho,  que  corre  impresso,  os  mais  no- 
táveis letreiros  e  taboletas  de  Lisboa,  danos  notícia 
de  haver  neste  largo  uma  loja  de  café,  com  o  seguinte 
letreiro : 

«Aqui  se  administram  bebidas  com  toda  a  sizudeza» 

em  contraposição  de  outro,  que  se  admirava  no  Cami- 
nho da  Penha,  e  que  dizia : 

«Aqui  se  tomam  borracheiras  mestras». 

O  que  êle  não  nos  diz  é  qual  das  locandas  fosse 
mais  frequentada  (3). 


( 1 )  Livro  da  Décima  —  Superintendência  de  Santa  Isabel 
ano  de  1769. 

(2)  Diário  do  Governo  de  14  de  Maio  de  i83o. 

(3)  Letreiros  célebres,  já  citados. 


—  389  — 


Nos  primeiros  anos  do  século  xix  era  aqui  a  Fá- 
brica de  Lacre  de  Matias  da  Cunha  Ferreira.  O  la- 
cre vendia-se  na  loja  dos  Batalhas,  ao  Chiado,  a  lítpGoo 
e  iítt>2oo  réis  o  arrátel  (i). 

Nas  Gaietas  de  5  de  Fevereiro  de  1810  e  de  17  de 
Julho  de  181 2,  vêem  anúncios  da  Fábrica  de  Cadi- 
nhos, fundidos  a  seco  e  refinados  com  salitre,  que  era 
de  Carlos  Amatucci,  retratista  e  escultor  de  Sua  Al- 
teza Real.  Na  fábrica  que  era  na  casa  n.**  22  do  largo, 
também  se  vendiam  gravuras. 

O  segundo  destes  anúncios  declarava  que  se  exibia 
lá  a  máscara,  feita  por  Amatucci,  do  marquês  de  la 
Romana. 

Em  1840,  havia,  neste  largo,  um  colégio  intitulado 
«Instituto  Lisbonense»  de  que  era  director  Fortunato 
Rafael  Honório  Wanzeller,  como  se  infere  de  um 
Compendio  Caligrafico  nesse  ano  publicado. 


Em  18 16,  realizava-se  aqui  um  mercado  de  peixe. 
O  Edital  de  26  de  Junho  desse  ano  foi  que  o  mandou 
estabelecer,  tendo  ficado  destinados  para  venda  de  tal 
género,  por  outro  Edital  de  9  de  Junho  do  ano  se- 
guinte, alem  do  Rato,  os  sítios  do  Campo  de  Sant'Ana, 
o  largo  do  Convento  da  Estrela,  o  de  São  Sebastião 
da  Pedreira  e  o  da  Graça,  além,  já  se  vé,  da  praia  da 
Ribeira  Nova. 


(i)  Gaveta  de  Lisboa  de  14  de  Agosto  de  1801  e  9  de  Feve- 
reiro de  1802, 


—  Sgo  — 

A  carne  de  porco  vendia-se  na  Ribeira  Velha.  Na 
Praça  da  Figueira  era  a  venda  de  todos  os  géneros, 
subordinada  ao  Regulamento  de  7  de  Fevereiro  de 
1800,  e  Edital  de  23  de  Julho  do  mesmo  ano. 


Dentro  da  quinta,  hoje  chamada  do  Ferreira,  onde 
agora  estão  uns  barracões  de  tejolo  e  zinco,  avistava-se 
ainda  em  1906,  pela  larga  porta  que  dá  para  o  largo, 
o  Teatro  do  Rato. 

Aproveito  a  ocasião  para  dizer  o  que  sei  desta  po- 
pular casa  de  espectáculos. 

Foi  inaugurado  o  teatro  em  27  de  Março  de  1880, 
com  o  título  de  Nopo  Teatro  das  Variedades,  num  pe- 
daço da  quinta  do  Ferreira.  Já  nesse  mesmo  local 
tinham  estado  diferentes  barracas  de  espectáculos  da 
feira  das  Amoreiras,  mas  sem  o  carácter  permanente 
desta. 

A  empresa  era  composta  do  dr.  Couceiro  e  do  actor 
Macedo  que  era  o  director  e  ensaiador.  O  maestro 
era  o  Lagrange. 

A  companhia  era  modestíssima.  Constituiu  a  pri- 
meira récita  a  comédia  em  um  acto  de  Costa  Braga 
O  Crime  do  Bem  formoso  e  a  peça  sacra  de  António 
Mendes  Leal  Martírio  e  Glória  de  Torquato-o-Santo, 
peça  esta  que  caiu  na  primeira  noite  côm  ruidosas  ma- 
nifestações de  desagrado.  A  empresa,  que  não  contava 
com  o  desastre,  só  poude  dar  mais  seis  récitas. 

Noticiando  a  abertura  do  teatro  dizia  o  Diário  de 
Notícias  de  28  de  Março  : 

«Surgio  com  alleluia  a  nova  casa  de  espectáculos 
do  Rato,  bonita,  decente,  com  uns  ares  de  elegância 
despretenciosa,  salão  de  sophás  estofados,  oupreuses 
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para  abrir  os  camarotes  e  obsequiar  as  senhoras,  boa 
iluminação  dando  relevo  ás  alegres  decorações,  mais 
de  Soo  espectadores  e  razoável  orchestra. 

(cO  Drama  foi  o  S.  Torquato,  assumpto  sacro  e 
portuguez  discretamente  tratado  por  Mendes  Leal  (An- 
tónio), representado  o  protogonista  pelo  inteligente 
actor  Gonsalves  Portulez,  o  galan,  um  mouro,  por 
Fernando  Lima,  a  ingénua  por  Emilia  Cândida,  a  dama 
centro  por  Maria  do  Ceo,  coros  bem  ensaiados,  ves- 
tuários e  scenario  vistosos. 

«Algumas  vistas  de  merecimento.  Escreve-se  isto 
no  meio  do  espectáculo.  Parabéns  á  empreza  pelo 
êxito  total  da  inauguração  e  pelo  bom  arranjo  do  sym- 
patico  theatro  popular.  Parabéns  a  todos  os  que  coo- 
peraram neste  resultado  principalmente  ao  inteligente 
director  e  actor  Macedo,  garantia  de  futuras  prosperi- 
dades». 


Um  ano  depois,  em  1881,  o  marquês  J^rancisco  Pa- 
lavicini,  proprietário  do  terreno,  moveu,  não  sei  por- 
que motivo,  uma  execução  judicial  contra  o  proprietário 
do  teatro,  o  dr.  José  Maria  Couceiro  da  Costa.  Para 
pagamento  dessa  execução,  foi  à  praça  três  vezes,  a 
última  das  quais  em  23  de  Março  daquele  ano  com 
todos  os  seus  pertences  e  dependências  (i). 

Fechado  o  teatro  em  resultado  do  litígio,  reabriu 
em  Setembro  de  1881  com  uma  companhia  organizada 
por  Salvador  Marques  da  qual  faziam  parte  Adelina 
Abranches  e  o  Cardoso  do  Ginásio  (2). 


(i)  Diário  do  Governo  de  18  de  Março  de  188 1. 
(2)  A  secção  do  Diário  de  Notícias -Há  quarenta  anos^  diz 
referindo-se  ao  número  de  21  de  Setembro  de  188 1  : 

«Reabre  amanhã,  quinta  feira^  o  theatro  do  Rato,  um  theatro 
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Estreou-se  aquela  actriz  na  peça  Maria  da  Fonte 
fazendo  o  papel  de  Fagulha,  que  mereceu  a  Rafael 
Bordalo  Pinheiro,  um  desenho  para  o  seu  jornal.  A 
peça  marítima  O  Mar  e  Guerra  e  o  Gaiato  de  Lisboa^ 
arranjado  por  Alcântara  Chaves,  com  o  titulo  de  O 
Tipógrafo,  deram  margem  a  alguns  lucros  para  a  em- 
presa. 

Pouco  depois  fechou  o  teatro  de  novo,  e  ora  aberto 
ora  fechado,  foi  sempre  arrastando  uma  vida  difícil, 
com  raros  meses  de  êxito  financeiro  que  lhe  davam  as 
revistas  do  falecido  Baptista  Diniz,  como  o  Livro  Proi- 
bido e  outras,  até  que  em  1906,  estando  a  ser  explo- 
rado pelo  actor  Santos  Júnior,  um  incêndio  o  destruiu 
completamente,  perdendo  este  artista,  no  sinistro,  tudo 
quanto  possuía,  scenário,  guarda-roupa,  adereços  e  re- 
pertório. O  que  conseguira  alcançar  em  cinco  anos 
de  trabalho  lá  ficou  nos  escombros. 

O  incêndio  também  destruiu  uma  barraca,  intitu- 
lada Ba\ar-Tourada,  que  era  de  um  feirante  chamado 
Dias,  e  que  por  essa  ocasião  se  achava  armada  junto 
ao  teatro. 

Disse-se  que  o  fogo  não  fora  casual  chegando  até 
a  estar  preso  o  sogro  do  actor  Santos  Júnior,  mas  nada 
se  apurou. 


popuJar,  de  preços  económicos  e  de  boas  commodidades.  A  em- 
preza  tenciona  apresentar  um  variado  e  escolhido  repertório,  co- 
meçando pela  peça  de  inauguração,  o  Zé  Povinho,  escrita  pelo 
sr.  António  de  Menezes,  e  cheia  de  situações  de  magnifico  effeito. 
Em  seguida  representar-se-ha  a  Estrella  do  Norle,  escrita  pelos 
srs.  Alcântara  Chaves  e  Pessoa,  e  a  comedia-drama  em  3  actos 
A  riquei^a  do  trabalho,  escrita  pelo  sr.  Júlio  Rocha,  offerecida  á 
classe  operaria.  Os  preços  da  platéa  são  entre  Soo  réis  os  mais 
caros  e  100  réis  os  mais  baratos  ;  os  camarotes  de  i.'  ordem  \íff>5oo 
e  iííí>200,  e  frizas  iv!í>200  e  i^ooo  réis.  O  theatro  está  publico  de 
quinta  feira  em  diante  para  quem  o  quizer  ver». 
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Já  anteriormente  tinha  havido  outro  incêndio  que 
bastante  danificara  a  modesta  casa  de  espectáculos. 

A  sala  era  desgraciosa  e  pobre  apesar  do  que  em 
louvor  dela  diz  a  notícia  atrás  transcrita.  Como  edifí- 
cio foi,  pois,  pequena  a  perda,  mas  muitos  choraram 
a  destruição  do  popular  teatrinho,  porque  aquele  ta- 
blado estreito  e  modesto  representava  o  ganha-pão  de 
alguns  artistas,  primeiro  degrau  de  uns  para  gloriosas 
carreiras  e  último  asilo  dos  mais  desafortunados. 


O  melhor  edifício  que  avulta  no  largo,  fica  entre  a 
rua  das  Amoreiras  e  a  Calçada  da  Fábrica  da  Loiça, 
ocupando-lhe  a  face  norte.  É  o  palácio  que  hoje  per- 
tence aos  herdeiros  do  falecido  marquês  da  Praia  e 
Monforte. 

O  primitivo  edifício  fora  construído  no  último  quar- 
tel do  século  XVIII,  por  Luís  José  de  Brito,  Contador  do 
Real  Erário,  Tesoureiro  das  Contribuições  para  a  Su- 
perintendência das  Obras  das  Águas  Livres  (por  De- 
creto de  3  de  Dezembro  de  1771)  e  encarregado  de 
ajustar  as  contas  daquelas  obras,  que  se  achavam  em 
ruinosa  desordem  com  desfalque  para  os  cofres  pú- 
blicos, como  Inspector  e  Administrador  do  Subsídio, 
para  elas  arbitrado  pelo  Decreto  de  26  de  Setembro  de 
1729. 

Como  nada  tivesse  recebido  pelo  desempenho  de 
tão  espinhosa  missão,  requereu,  pela  Direcção  da  Real 
Fábrica  da  Seda,  se  lhe  dessem  de  aforamento,  como 
prémio,  as  casas  e  quintal  onde  habitava  o  mestre  da 
Fábrica  da  Loiça,  contíguas  à  mesma  fábrica,  pagando 
o  foro  anual  da  terça  parte  da  renda  delas,  que  era 
de  85ví500o  réis,  com  laudémio  de  quarentena. 
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A  Junta  informou  bem,  e  a  Real  Resolução  de  2  de 
Outubro  de  1781  atendeu-o,  podendo  ele  transmitir 
aos  seus  herdeiros  e  sucessores,  em  enfiteuse  perpétua^ 
a  mesma  propriedade.  A  escritura  foi  feita,  o  negócio 
concluído,  e  o  palácio  edificado  ai  à  roda  de  1784(1). 
Em  1785  já  êle  lá  vivia,  com  sua  mulher  D.  Elena 
Vitória  Pinto  de  Morais  Sarmento,  e  seus  irmãos  Plá- 
cido António  Correia  de  Brito,  D.  Josefa  Luísa  de 
Brito  e  D.  Inês  Perpétua  de  Brito.  Moravam  todos 
anteriormente  na  rua  da  Cruz  dos  Poiais. 

Falecido  Luís  José  de  Brito  em  1804,  creio  eu,  a 
sua  viúva  viu-se  em  difícil  situação  financeira.  O  ma- 
rido deixara-lhe  grossas  dívidas,  entre  as  quais  existia 
uma  de  2:232^568  réis  à  Real  Fábrica  das  Sedas. 

D.  Elena  Vitória,  patenteando  a  sua  penúria  e  la- 
mentando-se  de  se  achar  assim,  tendo  três  filhas  soltei- 
ras, solicitou  à  Direcção  da  Fábrica,  o  perdão  para  tal 
dívida,  alegando  ainda  que  o  que  tinha  mal  chegava 
para  pagar  aos  particulares. 

Foi  bem  encaminhado  o  pedido.  O  Decreto  de  i5 
de  Agosto  de  i8o5,  perdoou-lhe  aquele  débito  (2). 

Data  deste  ano  o  aluguel  do  palácio  do  Rato,  pois 
já  lá  vejo  dados  como  moradores,  a  marquesa  viúva  de 
Castelo-Melhor  com  os  seus  quatro  filhos,  o  capelão 
padre  José  Morato  e  vinte  e  um  "criados. 

Depois  passou  por  compra  ao  barão  de  Quintela  e, 
por  morte  deste,  para  sua  filha  D.  Maria  Gertrudes 
que  o  levou  em  dote  ao  conde  da  Cunha,  seu  marido. 

Por  morte  do  conde  em  1828,  ficou  ali  residindo  a 
condessa.  Destes  fidalgos  passou,  por  herança,  aos 
marqueses  de  Viana,  que  já  o  possuíam  em  1828,  es- 


(i)  Livro  B  de  Decretos  e  Avisos  da  Real  Fábrica  da  Seda, 
pág.  388  e  389  e  Livro  «."  g26  II  de  Consultas^  pág.  3o  e  3o  v.° 
(%)  Livro  ;i.°  gjg  I  de  Registo  de  Consultas,  pág.  60  v."  e  61. 


tando,  para  os   efeitos  da  décima,   computada  a  sua 
renda  em  480^000  réis  (i). 
Um  ligeiro  parêntesis. 


O  marquês  de  Viana  D.  João  Manuel  de  Meneses, 
segundo  conde  e  segundo  marquês  deste  título,  nascera 
no  Brasil  em  18 10  e  seguira  a  carreira  do  mar.  Era 
um  verdadeiro  fidalgo,  afável,  gentil,  um  homem  de 
sala  como  muitos  do  seu  tempo.  Cultivou  a  música 
e  o  teatro,  chegando  a  representar  no  Teatro  Real  de 
Salvaterra.  Miguelista  acérrimo  como  o  conde  de  Basto, 
os  duques  de  Cadaval  e  de  Lafões  e  o  conde  de  Bel- 
monte, alumiava  como  astro  de  primeira  grandeza  o 
firmamento  do  absolutismo. 

Sua  mulher  D.  Maria  do  Carmo  da  Cunha  (Quin- 
tela),  filha  dos  condes  da  Cunha  e  neta  materna  dos 
barões  de  Quintela,  casada  com  doze  anos  apenas,  fa- 
leceu em  1888  depois  de  uma  vida  agitada  de  festas 
onde  a  sua  linha  fidalga  e  as  suas  célebres  jóias  a  tor- 
naram sempre  notada. 

Este  casal,  rico,  gentil,  feliz,  deliciou  a  sociedade 
do  seu  tempo.  As  suas  festas  e  saraus,  os  seus  jan- 
tares e  os  seus  bailes  que  aniniaram  a  Lisboa  de  1840, 
assumiram  as  proporções  do  maravilhoso. 

O  palácio  do  Rato  foi  testemunha  muda  dessas 
grandezas  passadas,  dessas  festas  sumptuosas,  emulas 
dos  bailes  do  conde  do  Carvalhal,  do  Farrobo  e  do 
Penafiel,  que  constituíram  o  ciclo  épico  da  aristocracia 
elegante  o  qual  veiu  a  acabar  na  iiltima  noite  do  pa- 
lácio do  Correio-Mór. 


(i)  Livro  do  Lançamento  da  Superintendência  da  Déçipía  da 
freguesia  de  Santa  l$abel.    Anos  citados  no  texto, 
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Sucediam-se  os  bailes,  os  saraus  e  os  concertos ; 
dançava-se;  cantava-se  ;  exibiam-se  lindas  vozes  e  lindos 
brilhantes.  A  marquesa  tinha  sempre  as  honras  da 
festa. 

Em  vão  se  extremavam,  nas  pompas  do  trajar  e  na 
riqueza  das  jóias,  a  famosa  condessa  da  Lapa,  as  três 
.Farrobos,  que  a  sua  gentileza  tornara  conhecidas  pelas 
três  graças^  madama  Mariana  Ponte  e  outras.  X  mar- 
quesa, não  sendo  aliás  bonita,  sobrelevava  todas. 

j  Era  um  deslumbramento  ! 

As  horas  da  festa  o  largo  pejado  de  seges,  armore- 
jadas  da  linguagem  simbólica  dos  escudos  de  armas, 
tantas  vezes  eloquente,  e  de  outros  veículos  de  aluguel 
tinha  um  aspecto  pitoresco.  As  velozes  seges  do  «Mu- 
lato» e  do  «Caldeirão»,  guiadas  pela  mão  perita  do 
«Timpanas»,  do  «Preto»  ou  do  «Malaquias»,  bolieiros 
de  fama,  chegavam  de  corrida,  despejando  junto  ao 
portão  centenas  de  pessoas,  entre  a  pasmaceira  da  mul- 
tidão! que  se  acotovelava  na  ânsia  de  ver  através  dos 
vidros,  incendiados  pelo  clarão  das  velas,  os  vultos  que 
■perpassavam  nas  salas,  a  alegria  que  redemoinhava  lá 
dentro. 

Os  criados  empoados,  estacionavam  no  peristilo 
ornamentando,  vestindo  a  libré  de  gala,  entre  montões 
de  camélias  que  trepavam  pela  escadaria,  num  deslum- 
bramento de  cores.  Em  Dezembro  de  1840  houve  um 
dos  primeiros  saraus.     Entremos  lá  dentro. 


Foi  neste  sarau  que  apareceram  pela  primeira  vez 
em  Lisboa,  as  roupinhas,  jalecos,  à  grega,  de  veludo  vio- 
leta, fechados  com  presilhas  de  torçal,  que  tiveram  de- 
pois grande  voga. 
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Foi  a  marquesa  de  Niza  quem  teve  a  honra  de  lan- 
çar a  novidade,  j  Quantas  pequeníssimas  invejas  não 
teria  excitado  essa  primacia. 

O  sarau  foi  magnífico.  O  marquês  de  Niza  e 
D.  Carlos  da  Cunha  e  Meneses  cantaram  um  dueto; 
D.  Maria  Joaquina  Farrobo  deixou  todos  encantados 
com  a  sua  lindíssima  voz,  e  o  Niza,  que  fora  discípulo 
do  grande  Paganini,  tocou  primorosamente  rabeca. 

Em  5  de  Janeiro  do  ano  seguinte,  em  outro  con- 
certo, D.  Maria  Joaquina  Quintela  cantou  a  levantina  da 
Astarteia  da  ópera  Belisário  e  D.  Manuel  de  Sousa 
Coutinho  e  D.  Carlos  de  Meneses,  deliciaram  os  con- 
vidados com  o  célebre  dueto  dos  Huguenotes  «Soa  la 
trompeta  impávida». 


Chegado  o  ano  de  1842,  em  3  de  Janeiro,  houve 
outra  festa.     A  esta  assiste  toda   a  ríobresa  da  corte. 

Os  vestuários  das  senhoras  excederam  então  tudo 
quanto  até  aí  se  tinha  visto.     Alguns  valiam  um  dote. 

Destacaram-se  porem  os  da  marquesa  de  Viana, 
condessas  de  Farrobo,  da  Anadia,  da  Ponte,  do  Lavra- 
dio, do  Vimioso,  de  Pombeiro-  e  da  Lapa,  baronesas 
da  Várzea  e  da  Regaleira,  viscondessa  de  Campanhã, 
madama  Mariana  Ponte  e  D.  Maria  Kruz,  dona  do 
famoso  salão  literário  onde  se  acolhiam' todas  as  cele- 
bridades da  época. 

O  maior  de  todos  os  bailes  foi,  porem  o  de  25  de 
Janeiro  do  ano  seguinte.  Cada  ano  aumentava  a  pompa 
das  festas  do  palácio  do  Rato.  Era  o  dia  dos  anos 
do  marquês.  Fizeram  sensação  nessa  noite  os  salões 
de  jogo,  forrados  de  amarelo  e  ricamente  ornamen- 
tados,   i  Quantas  preciosidades  se  podiam  ali  admirar ! 

De  algumas  sei  e  de  entre  elas,  um  precioso  vasg 
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de  bronze  doirado,  um  toucador  de  prata  doirada  em 
relevo,  sobre  o  qual  estavam  trinta  objectos  de  oiro 
trabalhado,  que  tinham  pertencido  à  rainha  D.  Mariana 
de  Áustria. 

Os  mobiliários  marchetados  de  tartaruga,  os  con- 
tadores, o  lustre  de  140  velas,  a  sala  dos  retratos,  os 
espelhos  Pompadour^  as  poltronas  Regence^  as  faianças 
preciosas,  estatuetas,  iluminuras  e  mil  coisas  emfim  de 
incalculável  valor  pejavam   todas  as  salas  do  palácio. 

A  bandeira  do  Senado  de  Macau,  que  servira  no 
Brasil  para  a  aclamação  de  D.  João  VI  e  que  este  mo- 
narca oferecera  ao  marquês  na  sua  volta  daquele  Im- 
pério, era  um  dos  mais  curiosos  objectos. 

A  sala  de  jantar,  dividida  por  colunas,  tinha  as  pa- 
redes forradas  de  mármores  de  cores.  Ã  luz  fidalga 
das  velas  brilhava  a  sumptuosa  baixela  da  casa,  dádiva 
da  imperatriz  Catarina  da  Rússia  a  um  nosso  em- 
baixador que  fora  ao  gelado  Império  moscovita  espa- 
lhar a  tradição  da  galanteria  portuguesa. 

Posta  em  praça  mais  tarde,  foi  comprada  pelo  ba- 
rão de  Quintela  e  deste  passou  por  sucessivos  casa- 
mentos para  a  posse  dos  marqueses  de  Viana. 

Esta  festa  deu  brado  em  Lisboa.  Entre  os  convi- 
dados destacava-se  a  infanta  D.  Ana,  que  vestia  de 
«tule»  azul  e  branco,  grinalda  de  flores  na  cabeça  e 
colar  de  esmeraldas  ornado  de  folhas  de  oiro ;  no  pen- 
teado magníficos  -brilhantes.  A  formosa  condessa  da 
Lapa  ia  decotada  a  «du  Barry»  e  D.  Mariana  Ponte, 
de  tarlatana  branca. 


Em  domingo  gordo  de  1842  houve  um  baile  de  más- 
caras. Algumas  apareceram  muito  graciosas.  O  grupo 
dos  pretos  de  São  Jorge,  as  doze  figuras  das  cartas 
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hamburguesas,  lograram  uma  vitória  plena.  A  dona 
da  casa  vestia  de  Paquete  a  condessa  da  Lapa,  de  vi- 
pandeira,  D.  Carlota  0'Neill,  de  Diana  Caçadora. 

Outras  máscaras  de  espírito  apareceram  como  as 
Manas  Perliquitetes,  mas  o  que  causou  mais  sensação 
foi,  sem  dúvida,  a  entrada  na  sala  de  um  castelo  am- 
bulante com  todo  o  seu  material  de  guerra. 

Em  19  de  Janeiro  do  ano  seguinte  realizou-se  outra 
festa  em  benefício  do  Asilo  da  Mendicidade.  O  Ba- 
zar tinha  valiosíssimos  objectos  entre  os  quais  uma 
poltrona  gótica,  trabalhada  em  madeira  pela  própria 
rainha. 

Depois  houve  um  intervalo  até  i855.  Em  25  de 
Janeiro  deste  ano  houve  um  salsifré  (a  frase  talvez  não 
seja  bonita,  mas  preíiro-a  a  saiiterie)  onde  esteve  o 
grande  Constantino,  o  rei  dos  Floristas. 

Ao  baile  do  entrudo  desse  ano,  assistiu  el-rei  D.  Pe- 
dro V,  D.  Fernando  e  os  infantes. 


|E  as  ceias!     j  Que  prodígios  de  doçaria! 

Sucediam-se  os  serviços.  Era  um  nunca  acabar. 
Alguns  estúrdios  da  época  (que  os  teve  e  em  notável 
abundância)  apostaram  um  dia  em  como  haviam  de 
esgotar  a  copiosa  copa  do  nobre  e  generoso  titular. 
Puseram  mãos  à  obra.  Satisfeita  a  voracidade  dos 
convivas  parecia  ainda  que  a  ceia  estava  no  princípio. 

O  serviço  renovava-se,  os  doces  e  os  vinhos  multi- 
plicavam-se.     i  Que  fazer  então  ? 

Uma  idea  selvagem  acudiu  à  mente  dos  boémios 
e  as  bandejas  de  bolos  começaram  a  ser  despejadas 
pelas  janelas.  Cá  em  baixo  a  turba  esfaimada  atro- 
pelava-se,  degladiando  os  pitéus   caídos  das  sacadas 
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iluminadas.  Cearam  ao  ar  livre  Q5  bolieiros  das  se- 
ges, tudo  comeu,  tudo  estragou  e  a  copa  continuava  a 
vomitar  provisões  a  ponto  dos  estúrdios  desistirem  da 
selvagem  tentativa  e  de  perderem  a  aposta. 


Como  não  podia  deixar  de  ser,  entrou  a  casa  a  de- 
cair com  tais  liberalidades.  Aquela  opulência,  aquele 
luxo  extraordinário  tornou-se  numa  quási  pobresa. 
Apagaram-se  as  140  velas  do  lustre  grande,  dissemi- 
naram-se  as  mil  preciosidades  ali  acumuladas,  e  aque- 
les brilhantes  salões  emudeceram  tristemente.  Os 
magníficos  espelhos  de  Veneza,  deixaram  de  reflectir, 
os  vestuários  da  Levaillant,  os  complicados  penteados 
coalhados  de  jóias,  à  D.  Maria  II,  à  Grega,  à  Sevigné 
e  à  Judia (i). 

Perdido  o  eco  da  última  festa  o  palácio  perdeu  tam- 
bém a  cor,  a  vida,  o  movimento ;  era  grande  e  tor- 
nou-se banal  até  que,  por  escritura  de  22  de  Março  de 
1876,  foi  vendido  ao  primeiro  visconde  de  Monforte, 
Luís  Coutinho  de  Albergaria  Freire,  por  5r.ioo5;f)OOo 
réis  (2). 


(i)  O  valioso  trabalho  de  Tinop  Lisboa  de  Outros  Tempos, 
foi  quási  o  único  manancial  que  aproveitei  para  dessedentar  a 
curiosidade  dos  leitores  no  tocante  às  festas  dos  marqueses  de 
Viana. 

(2)  O  Visconde  de  Monforte  era  administrador  do  morgado 
dos  Freires  e  dos  vínculos  dos  Goutinhos,  de  Veiros,  e  dos  Soares 
de  Albergaria.  Foi  Comendador  de  Cristo,  fidalgo  da  Casa  Real  e 
coronel  de  milícias  reformado  com  a  patente  de  Mestre  de  Campo. 
Casou  com  D.  Ana  de  Brito  Mousinho,  filha  do  Marechal  Maxi- 
miano de  Brito  Mousinho  e  de  Domingas  Maldonado  da  Gama 
Lobo. 
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Por  morte  do  visconde  herdou  o  palácio,  sua  filha 
D.  Maria  José  Coutinho  Maldonado  de  Albergaria 
Freire  que  veiu  a  casar,  em  3  de  Março  de  1859,  com 
seu  primo  o  Conde  da  Praia,  António  Borges  de  Me- 
deiros Dias  da  Câmara  e  Sousa,  par  do  reino  por  su- 
cessão a  seus  maiores,  moço  fidalgo  com  exercício  e 
bacharel  em  filosofia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
depois   acrescentado  a  marquês  da  Praia  e  Monforte. 

Seus  filhos  são  os   actuais  possuidores  do  palácio. 


A  capela  da  casa  foi  mandada  fazer  pelo  marquês 
de  Viana.  Delineou-a  o  arquitecto  do  Infantado  Ma- 
nuel Joaquim  de  Sousa. 

Tinha  antigamente  a  invocação  de  Nossa  Senhora 
da  Bonança,  imagem  que  estava  ainda  há  pouco  numa 
capela  que  em  Pedrouços  tinha  o  mesmo  titular.  Os 
outros  dois  altares  eram  da  invocação  de  São  Joaquim 
e  da  Senhora  de  Sant^Ana. 

Actualmente  o  templo  é  dedicado  a  Nossa  Senhora 
da  Conceição  e  as  capelas  laterais  a  Nossa  Senhora 
das  Dores  e  ao  Santo  Cristo. 

Erft  10  de  Janeiro  de  1868  houve  nesta  capela  uma 
grande  festa,  qual  foi  a  do  casamento  do  conde  de 
Vila  Nueva  de  Torres  com  a  Ex.'"^  Sr.*  D.  Maria  das 
Dores  Ortega,  filha  dos  barões  de  Ortega,  que  se  achava 
de  hóspeda  em  casa  dos  Vianas. 

A  secção  Há  Quarenta  Anos  do  curioso  Diário  de 
Noticias  descreve  a  toilette  da  noiva  e  enumera  os  con- 
vidados. 
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É  muito  concorrida  a  missa  dominical  neste  tem- 
plo. A  família  Praia  e  Monforte  assistia  sempre  em 
uma  das  duas  tribunas  que  ele  possui  (i). 


O  largo  do  Rato  tem  merecido  algumas  vezes  as 
atenções  dos  vereadores  municipais. 

Em  sessão  de  14  de  Abril  de  1864,  propoz  o  verea- 
dor Lopes  dos  Anjos,  o  estabelecimento  de  um  mer- 
cado a  um  lado  do  largo,  aproveitando  parte  da  cerca 
e  das  dependências  do  convento,  expropriando  algumas 
barracas  e  demolindo  os  dois  prédios  que  separ^am  o 
largo  do  Rato  da  rua  do  Sol.  Tal  projecto,  que  era 
de  manifesta  Vantagem  para  os  bairristas,  foi  enviado 
à  repartição  técnica  para  informar...  e  até  hoje. 

Quinze  anos  depois,  em  1879,  projectou-se  também 
ligar  o  Aterro  ao  Rato,  e,  em  sessão  de  18  de  Novem- 
bro desse  ano,  a  comissão  das  obras,  apresentou  devi- 
damente estudado  o  primeiro  lanço  da  rua,  que  foi 
afinal  o  que  veiu  a  executar-se.  É  a  actual  avenida  do 
Presidente  Wilson^  anteriormente  das  Cortes  e  outr'ora 
de  JD.  Carlos  {2). 

Mais  modernamente  pensou-se,  e  creio  que  ainda  se 
pensa,  em  ligar  este  largo  com  o  da  Estrela,  por  meio 
de  uma  avenida  que  cortasse  o  jardim  deste  nome. 

Houve  protestos  e  justíssimos,  j  Destruir  o  lindo 
passeio  da  Estrela  era  uma  barbaridade  sem  nome ! 

Vejamos  o  que  se  fará. 


(i)  A  parte  da  casa  actual  onde  está  a  capela  foi  comprada 
pelo  marquês  de  Viana  em  21  de  Março  de  iSSg,  pela  mão  do 
seu  procurador  o  padre  António  Gomes.  Era  a  antiga  fábrica  da 
loiça 

(2)  Arquivo  Municipal^  pág.  642, 
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Em  1889  criou-se  uma  comissão  para  erigir  monu- 
mentos a  Saldanha  e  ao  primeiro  Duque  de  Palmela, 
que  foi  reformada  em  princípios  de  1904  por  terem  fa- 
lecido a  maioria  dos  comissionados.  Gompunha-se  en- 
tão dos  srs.  Conselheiro  António  de  Azevedo  Cas- 
telo Branco,  general  Alberto  de  Oliveira  e  coronel 
Agostinho  Maria  Cardoso,  único  sobrevivente  da  pri- 
mitiva comissão. 

A  estátua  ao  grande  duque  de  Saldanha  já  cam- 
peia a  meio  da  praça  do  seu  nome,  resta  pagar  a  dí- 
vida em  aberto  para  como  liberal  primeiro  duque  de 
Palmela. 

O  pagamento  dessa  divida  aterrorizou-me,  porem, 
porque  o  local  escolhido  para  a  estátua,  que  creio  até 
chegou  a  ser  concluída  pelo  falecido  Calmeis,  era  o 
largo  do  Rato  e  isso  implicaria,  fatalmente,  a  mudança 
de  nome  da  velha  praça  suburbana. 

Com  o  advento  da  República,  tal  ideia  foi  posta  de 
parte,  mas  em  homenagem  à  florescente  república  Sul- 
Americana,  poz-se-lhe  o  nome  de  Praça  do  Brasil. 

Uma  coisa  me  consola,  porém,  é  que,  chamem-lhe 
embora  o  que  quiserem,  o  Rato  há  de  permanecer  e  re- 
sistir porque  tem  pelo  seu  lado  o  inconsciente  bom 
senso  do  povo.  Já  em  1785  lhe  quiseram  chamar  ji?raca 
das  Fábricas  (i)  mas  foi  trabalho  baldado.  A  alcunha 
de  Luís  Gomes  de  Sá  e  Meneses  há  de  ficar  como  ficou 
o  Rocio,  o  Chiado,  o  Peloirinho  e  o  Terreiro  do  Paço. 

Se  forem  capazes  de  tirar  estes  nomes  da  boca  do 
povo,  dou-lhes  um  doce...  do  confeiteiro  do  Rato. 


(i)  Assim  vem  nomeada  na  conhecida  planta  de  Lisboa,  in* 
cluida  nos  almanaques  da  época  e  datada  desse  ano. 
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Sumário:  Diz-se  quem  era  o  Confeiteiro  do  Rato. -- Examina-se 
a  montra  do  seu  sucessor.  —  Uma  evocação  fradesca. — 
Tenta  estudar-se  a  arqueologia  doce  de  Portugal.  —  Pro- 
va-se  a  guloseima  dos  fidalgos  quinhentistas.  —  As  come- 
zainas de  D.  Pedro-o-Cru  e  p  célebre  banquete  de  Évora 
em  tempo  de  D.  João  II.  —  Gulodices  de  D.  Manuel.  —  Os 
Alfeloeiros.  —  Os  doces  do  Natal  e  do  Entrudo,  no  século  xvi. 
— Vendedeiras  ambulantes. —  O  arruamento  dos  Confeiteiros. 

—  As  condessas  de  bolos  pelas  festas  de  Santo  António.  — 
A  fruta  doce  da  Páscoa.  —  As  fantasias  culinárias  do  duque 
de  Bragança.  —  O  Regimento  do  Ofício  de  Confeiteiros.  — 
As  provas  de  exame.  —  Os  doceiros  lisboetas  em  1620.  —  A 
Arte  da  Copnha  de  Domingos  Rodrigues.  —  Os  espantosos 
banquetes  da  corte  de  D.  João  V. —  Notável  presente  en- 
viado a  este  monarca  pelos  frades  de  Alcobaça.  —  Os  saraus 
e  funções  do  século  xviii.  —  A  avalancha  das  doçarias.  —  Os 
púcaros  de  água  gelada.  —  Os  poetas  comilões.  —  Versos 
em  honra  de  célebres  gulodices. — Proíbe  o  Senado  a  venda 
ambulante  de  alguns  doces.  —  O  Libelo  de  Jácome  Antão 
Lozado.  —  Os  doces  conventuais.  —  As  freiras  de  Odivelas, 
conserveiras.  —  Os  outeiros,  os  vates  e  os  doces  de  ovos. — 
Glosas,  sátiras  e  indigestões.  —  O  arroz  doce  dos  Marianos. 

—  O  espólio  doce  das  ordens  religiosas.  —  Os  Conserveiros 
franceses.  —  Citam-se  alguns  confeiteiros  de  fama.  —  Dos 
pasteis  de  Belém  aos  Brioches  do  Benard. 

O   confeiteiro  do  Rato  era  não  só  uma  celebridade 

local,  senão  unaa  celebridade  lisboeta.     Já  em  1747, 

na  sua  oficina  do  arrabalde,  o  artista  dos  ovos  e  do 

açúcar  era  como  tal  tido  e  havido. 

/  Onde  hoje  é  a  loja  n.°  i5  da  rua  do  Rato  é  que 
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Manuel  do  Rêgo  Pavia  —  era  este  o  nome  do  herói  — 
aviava  a  farta  freguesia  e  criava  a  fama,  que  deixou 
aos  seus  sucessores,  na  direcção  suprema  da  feitura 
dos  doces. 

Em  1810  quis  fazer  concorrência  ao  histórico  con- 
feiteiro o  seu  colega  Domingues,  que  se  foi  estabelecer 
no  mesmo  local,  mas  é  de  crer  não  lograsse  abater-lhe 
os  créditos  e,  em  1817  e  18 18,  era  a  dona  da  confei- 
taria, a  doceira  Maria  de  Jesus,  talvez  descendente  do 
grande  Pavia  (i).  Meado  o  século  passado  dirigia  a 
loja  um  antigo  copeiro  do  marquês  de  Viana  que  tinha 
a  atestar  a  sua  competência  toda  a  mocidade  elegante 
de  1840. 

Depois  foi  seu  proprietário  o  sr.  L.  P.  Nunes  Ri- 
beiro.    Por  morte  deste  mudou  novamente  de  dono. 

O  confeiteiro  do  Rato  é  hoje  apenas  uma  lembrança 
vaga.  Foi  mais  feliz  o  da  rua  da  Rosa  que  logrou  a 
honra  de  se  ver  retratado  por  Manuel  Bordalo  Pinheiro. 


Disse  ao  leitor  quern  era  o  homem.  Agora  repare 
comigo  na  montra  do  confeiteiro.  Através  do  vidro 
atentemos  na  mercadoria  exposta. 

Se  cabalmente  ficou  inteirado  da  sua  variedade  e 
aspecto,  entremos  na  loja.  Há  duas  cadeiras  desocu- 
padas. Sentemo-nos.  Há  muito  que  andar  ainda  neste 
largo  passeio  evocador  e  um  pouco  de  descanço  tal- 
vez venha  a  propósito.  Aproveite-se  o  tempo  com  este 
assunto  de  doçarias.     Conversemos,  pois. 


(i)  Vide  pág.  382  e  385  deste  volume. 
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i  Leitor  guloso!  Se  acaso  ressuscitasse  um  daque- 
les bojudos  frades  bernardos  ou  franciscanos,  marianos 
ou  beneditinos,  e  erguido  da  lousa  humilde  espalmada 
na  claustra  do  convento  da  sua  ordem,  se  tivesse  achado, 
como  nós,  defronte  da  montra  deste  confeiteiro,  muita 
ironia,  decerto,  lhe  havia  de  ressumar  dos  lábios,  muito 
olhar  de  desprezo  lhe  mereceria  a  mercancia  ali  exposta 
e,  sem  dúvida,  perguntaria  a  si  mesmo  onde  estaria  a 
sublime  arte  do  confeiteiro,  invocando,  cheio  de  sau- 
dade, ao  ver  aqueles  boHnhos  de  cores  variegadas  e 
aqueles  pedacitos  de  chocolate  embrulhados  em  papel 
de  estanho,  os  largos  cuvilhetes  de  marmelada,  as  bo- 
judas terrinas  de  manjar  real  e  os  grandes  bolos  de 
festa  que  tantas  vezes  saboreara,  com  setenta  e  cinco 
centímetros  de  altura  por  metro  e  meio  de  circunfe- 
rência. 

i  Que  belos  tempos  esses  !  Todos  aqueles  pasteli- 
nhos  insignificantes,  misturados  e  amassados,  não  logra- 
riam alcançar  a  imponência  e  a  magestade  das  grandes 
peças  festivas  das  mesas  setecentistas,  prodígios  de 
equilíbrio  e  de  conservaria,  verdadeiras  obras  de  arte 
em  cujo  invento  e  composição  se  consumiam  muitos 
talentos  ignorados. 

Quem  quiser  actualmente  achar  o  rasto  desses  bo- 
los nunca  vistos  tem  de  ir  ao  Minho  e  assistir  a  algum 
jantar  de  casamento  ou  festa  de  Missa  Nova.  É  lá 
ainda  o  último  baluarte  da  conservaria  nacional. 


Respiguemos  algumas  notícias  para  a  história  doce 
de  Portugal, 
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Os  fidalgos  portugueses  foram  sempre  muito  ami- 
gos de. guloseimas.  Dizia  o  Coito,  gracioso  de  D.  Se- 
bastião, que  provava  que  era  fidalgo  porque  mentia, 
não  pagava  a  ninguém  e  era  amigo  de  doce  (i). 

Por  seu  turno  D.  Francisco  Manuel  dizia :  aem  me 
cheirando  a  Jilhó\,  em  me  dando  o  vento  da  empada 
ou  em  vendo  reluiir  o  prato  de  ovos,  não  havia  do\e 
horas  na  minha  taboada  de  sábado  para  douiingo»  (2). 

E  D.  Lucas  de  Portugal,  o  espirituoso  mestre-sala 
de  D.  Pedro  II,  declarava  também  que  sempre  rezava 
pela  alma  de  quem  inventara  coche,  comédias,  doce  e 
senhoria  (3). 

O  quarto  conde  de  Vai  de  Reis,  Nuno  Manuel  de 
Mendonça,  era  conhecido  pela  alcunha  do  Marmelada, 
em  razão  talvez  da  sua  predilecção  por  esta  especiali- 
dade nacional  (4)  tanto  do  gosto  dos  cortezãos  freirá- 
ticos  como  dos  fidalgos  aventureiros  e  batalhadores. 

D.  Lourenço  de  Almeida,  o  valente  filho  do  primeiro 
Viso-Rei  da  índia,  entremeava  as  cutiladas  com  que 
apavorava  os  Rumes,  com  o  saborear  de  um  ladrilho 
de  marmelada ;  e,  pasmará  decerto  o  leitor,  se  eu  lhe 
disser,  também,  que  nas  contas  da  Tesouraria-mór  de 
Ceuta,  com  respeito  aos  anos  de  1640  a  167 1,  aparece 
mencionado  entre  os  gastos,  a  espantosa  verba  de  i35 
arrobas  e   i5  arráteis  dessa  gulodice  (5). 

Na  Procissão  de  Penitência,   iam  sempre   dez  ou. 
doze  homens   conduzindo  caixas  de  marmelada  que  os 


(i)  Apothegmas  memoráveis^  de  Pedro  José  Súpico  de  Morais, 
volume  I,  pág.  45. 

(2)  Apologos  Dialogaes,  no  Diálogo  dos  Relójios. 

(3)  Apothegmas  Memoráveis,  de  Súpico  de  Morais,  pág.  427 

(4)  Memorias  dos  Duques  Portugueses^  por  Sanches  de  Baena 
e  João  Carlos  Feio  Cardoso  Castelo  Branco,  pág.  777. 

(5)  O  Panorama,  volume  v,  pág.  96. 
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fidalgos  devotos  ofereciam  aos  penitentes  que  se  disci- 
plinavam e  feriam.  Di-lo  o  padre  Castro  no  Mappa  de 
Portugal  {i). 


Não  são  muito  noticiosos  os  nossos  cronistas  quanto 
a  esta  matéria  de  gulosinas.  Nem  mesmo  se  demoram 
muito  a  falar  nos  repastos  reais. 

Fernão  Lopes  diz-nos,  ao  escapar,  que  D.  Pedro  I 
era  muito  viandeiro  e  justifica-o  depois  narrando  aquela 
fantástica  comezaina  de  vacas  inteiras  em  pleno  Rocio 
de  Lisboa  (2).  Garcia  de  Rezende  é  mais  miúdo  em 
tal  assunto  e  conta-nos  as  estupendas  fantasias  culiná- 
rias de  D.  João  II,  por  ocasião  do  casamento  do  prín- 
cipe D.  Afonso,  em  Évora-rica.  Por  diante  de  nossos 
olhos  passam  então  nuvens  de  carneiros  e  de  bois 
assados,  com  os  cornos  e  patas  doiradas,  conduzidos 
à  sala  do  banquete  por  um  fidalgo  vestido  de  carreteiro, 
de  aguilhada  em  punho.  Mas  da  parte  doce  da  feno- 
menal refeição  nem  uma  palavra. 

Damião  de  Gois  é  que  nos  diz  então  que  el-rei 
D.  Manuel  era  grandemente  apaixonado  de  coisas  de 
açúcar  que  os  seus  aventurosos  vassalos  lhe  traziam  da 
Ilha  da  Madeira  e  que  as  alfeloeiras  lhe  fabricavam 
no*  reino.  Quando  aos  domingos  e  dias  santos,  estava 
em  Lisboa  era  certo  ir  merendar  ao  Paço  de  Santos-ó- 
-Velho,  depois  de  um  largo  passeio  ao  Tejo,  coisa  em 
que  muito  folgava  e  se  entretinha.  Ali  o  guarda  do 
paço,  Duarte  Ferreira,  preparava-lhe  sempre  uma  ape- 
titosa merenda,  onde  o  doce  não  faltava,   e  que  o  rei 


(i)  O  Panorama^  volume  11,  pág.  356. 

(2)  Chronica  de  D.  Pedro  I,  edição  da  Biblioteca  dos  Clássicos 
Portugueses^,  pág.  Sy  e  58. 
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gostosamente  comia,  com  os  fidalgos  da  sua  comitiva, 
ao  som  de  danças  e  musiquias  (i). 

Foi  este  monarca  que  promulgou  a  lei  de  2  de  Março 
de  1496,  proibindo  aos  homens  o  exercício  do  mister 
de  alfeloeiros  a  qual  prevaleceu  em  tedo  o  século  xvi 
e  parte  do  xvii,  modificando-a  depois  D.  João  IV  no 
sentido  de  levantar  essa  proibição  para  o  fabrico  dos 
doces,  confirmando-a,  porem,  na  parte  que  dizia  res- 
peito à  sua  venda,  sob  pena  de  prisão  e  açoites  com 
baraço  e  pregão  (2). 

Por  Edital  de  8  de  Novembro  de  1791  foi  nova- 
mente reeditada  a  arqueológica  lei,  declarando-'se  nela 
que  a  venda  se  proibia  aos  homens  para  não  tolher  às 
mulheres,  a  quem  tal  mister  parecia  mais  próprio,  um 
meio  de  poderem  ganhar  a  sua  vida.  Em  1785  nova 
reedição  (3).     Bem  entendido  privilégio. 

Os  homens  monopolizaram  tudo,  até  a  venda  de 
fitas,  setins,  passamarias  e  espartilhos,  quanto  mais  a 
de  doces.  E  vê-los  aí,  de  taboleiro  suspenso,  cheio  de 
gulodices  avariadas,  por  feiras  e  arraiais,  mercados  e 
logradoiros  cidadãos,  a  apregoar  os  seus  pastelinhos 
franco-portugueses  polvilhados  de  canela  e  açúcar,  e  a 
vendê-los  alfim  por  um  vintém,  depois  de  inúmeras  ve- 
zes terem  sido  lambidos...  por  cinco  réis  (4). 


(i)  Crónica  de  el-rei  D.  Manuely  por  Damião  de  Gois,  vo- 
lume II,  pág.  638  e  639  (edição  de  1790). 

(2)  Livro  16."  da  Remessa  de  Santarém,  Estante  V,  volume  x, 
fl.  67  v.°— na  Torre  do  Tombo. 

(3)  Repertório  das  Leis  Extravagantes^  volume  11,  pág.  79. 

(4)  Fala-se  aqui  em  vintém  e  cinco  réis.  Quando  isto  se  es- 
creveu estava  bem.  Agora  que  os  vinténs  até  se  envergonham  de 
servir  de  esmola,  cumpria-me  fazer  esta  aclaração  para  cabal  en- 
tendimento do  texto. 
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Depois  calam-se  os  cronistas.  É  preciso  que  passe 
quási  meio  século  para  que  um  gosto  a  rebuçado  nos 
passe  pelos  beiços. 

É  o  século  XVI  que  chega. 

Então  deixando  os  atalhos  difíceis  das  velhas  cró- 
nicas, surge-nos  estrada  direita  e  melhor  caminho.  A 
Estatística  de  Lisboa,  muito  citada  neste  trabalho,  é 
valiosíssima  no  tocante  às  guloseimas  lisboetas  de 
i552(i). 

Contavam-se  então  na  cidade  trinta  confeiteiros. 
Afora  tais  estabelecimentos,  cinquenta  e  oito  mulheres 
faziam  em  suas  casas  e  vendiam  abundantemente,  mar- 
meladas, açúcares  ro:{ados  e  laranjadas,  que  muitas 
vezes  também  enviavam  em  grande  escala  para  fora  do 
país. 

Já  nesse  tempo  era  o  doce  vendido  pelas  ruas. 

Uns  dias  antes  e  durante  as  festas  do  Entrudo  tinham 
os  coscorões  e  as  filhoses  largo  consumo  entre  os  gu- 
losos, apesar  da  concorrência  dos  doceiros  da  rua  do 
Saco  e  dos  fornos  caseiros  onde  as  burguesas  alfaci- 
nhas, de  manguitthas  regaçadas,  iam  fritando  a  massa 
loira  e  macia  no  azeite  fervente.  Só  as  burguesas  bem 
entendido. 

As  galantes  da  corte,  as  elegantes  lisboetas,  não 
sujavam  as  mãos  patrícias  sempre  enluvadas,  que  até 
de  luvas  dormiam,  a  fazer  bolos  de  soborralho.  Quando 
muito  fabricavam  pivetes  e  pastilhas  aromáticas,  em 
laboratórios  de  toucador,  vestiam-se  de  repicaponto 
para  vizitar  as  amigas,  ou  perfumavam  languidamente 


(i)  Manuscrito  da  Biblioteca  Nacional. 
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o  cabelo  com  banha  de  estoraque  e  água  de  sabão 
francês  (i). 

Pelo  Natal  outras  eram  as  guloseimas,  predecesso- 
ras das  nossas  boroas.  Logo  no  meado  de  Dezembro 
assentavam  arraiais  no  Peloirinho-o-  Velho  e  na  Ribeira , 
trinta  mulheres  com  as  suas  mesas  de  tesoira,  cobertas 
de  toalhas  e  manteos  alvíssimos,  a  vender  pinhoada, 
nógados,  gergelim,  marmelada,  cidroada  e  fartos. 

E  não  era  pouco  o  dinheiro  que  a  venda  rendia. 

Faziam-se  para  cima  de  oitocentos  cruzados,  du- 
rante a  época  festiva.  Para  ver  quanto  se  apreciavam 
então  essas  gulodices  basta  dizer  que  a  Estatística 
avalia  em  vinte  mil  cruzados  o  dispêndio  anual  dos 
lisboetas  nessas  extravagâncias  do  paladar  (2). 

As  vendeiras,  entrevistas  nas  citações  do  manus- 
crito, passaram  incólumes,  através  da  evolução  meso- 
lógica,  durante  trezentos  e  cinquenta  anos.  Vêmo-las 
ainda  ai  hoje,  a  cada  esquina  mais  frequentada  dos 
bairros  históricos,  achamo-las  fatalmente  nas  feiras -e 
nas  romarias.  Até  o  estabelecimento  se  conservou  fiel 
à  tradição. 

E  a  mesma  mesa  de  tesoira ;  e  a  própria  mercado- 
ria pouco  difere  da  mencionada  na  Estatística.  Se  lhe 
vestíssemos  um  corpinho  de  chamalote  vermelho  e  uma 
vasquinha  amarela  quartapisada  conseguiríamos  obter, 
um  quadrinho  exacto  da  Lisboa  de  quinhentos. 


O  velho  arruamento  dos  confeiteiros   era  ao  Arco 
dos  Pregos  e  mia  da  Confeitaria  que  ficava  nas  costas 


(i)  Comedia  UUissipo^  de  Jorge  Ferreira  de  Vasconcelos.  Ci- 
tações colhidas  em  vários  pontos  deste  muito  interessante  livro. 
(2)  Cii^âidi  Estatística j  pág.  34. 
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da  rua  Nova  dos  Ferros  para  o  lado  do  Terreiro  do 
Paço.  Em  i533  foi,  porem,  transferido  para  a  rua  do 
Saco^  que  ficava  por  trás  de  São  Francisco  da  Cidade, 
onde  hoje  corre,  pouco  mais  ou  menos,  a  metade  norte 
da  rua  de  Serpa  Pinto. 

A  essa  súbita  transferência,  que  é  de  crer  desagra- 
dasse aos  confeiteiros,  apenas  um  deles  se  escapou,  e 
esse  foi  Rui  Dias,  confeiteiro  da  rainha  D.  Catarina, 
pelo  qual  os  monarcas  intercederam.  Mercê  de  tal 
empenho,  consentiu  a  Câmara  que  êle  ficasse  na  sua 
loja  da  Ribeira  (i). 

;  Com  que  primores  de  golosinas  não  regalaria  êle 
depois  os  vereadores  do  Senado ! 

De  outro  confeiteiro  quinhentista  tenho  notícia  mas 
ignoro-lhe  o  nome.  Sei  apenas  que  era  índio  e  que  se 
nomeava  Confeiteiro  da  Imperatri^. 

O  Livro  dos  óbitos  da  freguesia  de  São  Roque,  re- 
gista a  sua  morte  em  Julho  de  ibgb  e  o  seu  enterra- 
mento no  coval  384  (2). 

Outro  artista  famoso  em  doce,  era  o  biscoiteiro 
Francisco  da  Costa  que  vivia  em  Santos-o- Velho,  fre- 
guesia onde  morreu  em  1699  (3). 


Todas  as  festas  religiosas  alfacinhas  teem  o.  seu  doce 
próprio.  Antes  que  o  francesismo  das  amêndoas  in- 
vadisse os  doceiros  em  quinta  feira  de  endoenças,  havia 


( 1 )  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa^  vo- 
lume XV,  pág.  386. 

(2)  Obituário  da  freguesia  de  São  Roque j  publicado  pelo  sn 
Vítor  Ribeiro. 

(3)  Livro  dos  óbitos  da  freguesia  de  Sanios-O'  Velho,  do  ano 
de  1599. 
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a  portuguesíssima  fruta  doce  em  outros  tempos  menos 
inçados  de  estranjeirismos. 

A  Conta  das  Despesas  e  Receitas  da  Real  Casa  de 
Santo  António  de  1662  a  i563,  de  i3  a  i3  de  Junho, 
vem  adoçada  com  a  seguinte  verba :  «Ao  confeiteiro 
Manuel  Dias,  pela  fruta  doce  para  a  procissão  dos  pe- 
nitentes eqinta  fr.^  demdoêças  que  por  ella  vem,  e  para 
a  Irmandade  da  Miíericórdia —  i2;2f)ioo  réis  (i). 

Outras  costumeiras  havia  em  que  o  doce  tinha  o 
seu  lugar  como  prenda  galante.  Pelas  festas  de  Santo 
, António,  era  usança  o  Senado  oferecer  ao  soberano 
condeças  recheadas  de  bolos  e  de  pastilhas  de  cheiro, 
cousinhas  de  alcôrce  e  outras  galantarias. 

Houve  em  1716  quem  pensasse  em  acabar  com  tais 
ofertas  em  razão  da  Câmara  se  achar  endividada,  mas 
o  hábito  pôde  mais  do  que  a  economia  e  o  rei  conti- 
nuou a  receber  as  condecinhas  de  bolos  (2). 

Por  ocasião  das  festas  lisboetas  do  nascimento  do 
filho  de  Filipe  II,  em  i6o5,  fez-se  considerável  dispên- 
dio no  Senado.  Nas  contas  finais  aparece  a  verba  de 
IIÍ5&400  réis  com  que  se  pagaram  os  doces  aos  cida- 
dãos do  Palanque  (3). 


Um  dos  fidalgos  portugueses  dessa  época  cuja  mesa 
mais  avultava  em  galas  de  doçaria  era  o  duque  de  Bra- 
gança. Entradas  e  saídas  de  princesas  e  infantas  es- 
trangeiras, se  acertavam  de  fazer-se  por  Vila  Viçosa, 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  vo- 
lume ir,  pág.  548. 

(2)  Idem,  volume  xi,  pág.  120. 

(3)  Idem^  volume  11,  pág.  148. 
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eram  celebradas  com  funções  de  polpa  onde  os  ban- 
quetes tinham  lugar  primacial. 

Quando  por  lá  passou  a  princesa  D.  Joana,  mãe  de 
D.  Sebastião,  quási  fugida,  entre  pavores  de  histerismo, 
para  ir  morrer  à  sua  pátria,  não  faltou  o  duque  com  a 
comezaina  habitual  às  comitivas  dos  dois  países  (í),  e, 
em  1571,  quando  lá  esteve  o  cardeal  Alexandrino,  le- 
gado do  Papa,  foi  tal  a  aluvião  de  doces  que  o  escriba 
do  Cardeal  até  enjoado  escreve  a  descrição  desse  re- 
pasto, fartando-se  de  dizer  mal  das  comidas'  que  o  Va- 
iei do  duque  polvilhava,  à  loa,  de  açúcar,  canela  e 
especiaria  de  ovos  cozidos. 

As  frutas  vieram  à  mesa  igualmente  polvilhadas  de 
açúcar  e  cobertas  de  folhado  de  mel.  ;  A  última,  das 
cinco  cobertas  do  banquete,  era  toda  composta  de  frutas, 
confeitos  e  doces  moutados,  de  onde  saíram  ao  abrir-se, 
voando  desabaladamente  pela  sala,  perdizes  e  outras 
aves.     i  Extremada  galantaria  ! 

Tal  banquete  durou  três  atormentadas  horas  para 
o  Legado  do  Papa  (2). 


Em  i58o,  dizem  os  Cavalheiros  Trom  e  Lipomani 
venesianos  ilustres  que  aqui  estiveram  : 

«Na  rua  Nova  há  lojas  cheias  de  doces  e  de  frutas 
secas  e  cobertas,  primorosamente  preparadas,  de  que 
se  faz  grande  comércio»  (3). 

Quere  isto  dizer,  salvo  melhor  juízo,  que  alguns  dos 


(i)  Chronica  de  el-rei  D.  Sebastião,  por  D.  Manuel  de  Mene- 
ses, pág.  36  (edição  de  lySo). 

(3)   O  Panorama,  volume  v,  pág.  338. 
(3)  Idem^  volume  vii,  pág.  83. 
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doceiros  andavam  fugidos  ao  arruamento  da  Rua  do 
Saco,  mercê  talvez  da  protecção  idêntica  à  que  tivera 
em  i534  o  seu  colega  Rui  Dias. 

A  rua  Nova  dos  Ferros  era  o  Chiado  dessa  época, 
e  são  de  prever  os  empenhos  movidos  para  se  poder 
expor  tal  mercadoria  em  sitio  tão  frequentado. 


O  Regimento  do  Ofício  de  Confeiteiro  é  datado  de 
12  de  Novembro  de  1575.  É  coisa  muito  para  ver, 
como  diziam  as  gentes^  do  século  xv. 

Para  assim  se  ser  nomeado,  não  bastava,  dispor  de 
uns  tantos  cruzados,  tirar  a  licença  municipal  e  abrir 
a,  loja.  Exigia-se  mais  alguma  coisa  ;  esse  alguma  coisa 
era^  tudo. 

Os  confeiteiros  elegiam  os  seus  juízes  e,  o  que  é 
mais,  os  seus  examinadores.  Estes,  que  eram  as  su- 
midades do  ofício,  constituíam  os  júris  dos  exames. 

Ora  para  se  ser  confeiteiro  era  preciso  mostrar, 
perante  tal  gente,  saber  compor  amêndoas  fnarquesi- 
nhãs,  confeitos  de  rosa  e  da  Ilha,  fazer  diacidrão, 
talos  e  conserva  de  peras  e  pêssegos,  simples  ou  co- 
bertos, e  manufacturar, ,  aU  à  vista,  massapães,  alfe- 
nim,  açúcar  rosado  e  marmeladas. 

Quando  o  exame  acertava  de  ser  em  época  em  que 
faltassem  frutas,  faziam  ao  pretendente  numerosas  per- 
guntas acerca  do  modo  de  as  manufacturar. 

O  Regimento,  prescreve  as  propinas  a  pagar,  le- 
gisla sobre  a  suspeição  do  júri  e  sobre  as  multas  im- 
postas pelas  infracções,  defende  o  exercício  da  profissão 
à'  quem  não  for  diplomado,  esboça  medidas  fiscais 
acerca  do  comércio  do  açúcar,  dispõe  sobre  as  balanças 
e  as  pesadas,  regula  a  aprendizagem  dos  moços,  pre- 
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ceitua  visitas  fiscais  às  doçarias;  é  emfim  um  documento 
regulador,  para  o  seu  tempo,  perfeito  e  completo. 

Não  fujo  à  tentação  de  mencionar  aqui  duas  das 
suas  disposições. 

Uma  é  a  que  proíbe  «cozer  as  amêndoas  em  mel» 
e  a  feitura  de  qualquer  espécie  de  doce  com  esse  dul- 
císsimo ingrediente,  com  o  fim  de  evitar  a  sua  falta. 
As  pinhoadas  só  se  podiam  vender  quinze  dias  antes  e 
depois  do  Natal.  Tinha  isto  por  fim  evitar  o  consumo 
das  amêndoas  que,  ao  que  parece,  escasseavam  em 
Lisboa. 

A  outra  disposição  é  que  toda  a  conserva  que  fosse 
de  qualidade  fria  devia  ser  feita  com  açúcar  da  Ma- 
deira ou  açúcar  branco  das  outras  ilhas,  e  a  confeitura 
quente  com  açúcar  de  São  Tomé. 

Na  designação  de  confeitura  fria  achavam-se  en- 
globados o  alfenim,  o  massapão,  oj^ão^deló^  os  dia- 
gargantes  (pastilhas  açucaradas  para  a  tosse),  talos  de 
alface,  confeitos  de  rosa,  peras  e  marmelos  (i). 

E  fico-me  por  aqui. 


Em  1620,  no  tempo  em  que  escreveu  Frei  Nicolau 
da  Oliveira,  existiam  na  cidade  cinquenta  e  quatro  con- 
feiteiros e  doze  biscoiteiros,  sem  falar  nas  quinze  mo- 
ças que  vendiam  pelas  portas,  e  pondo  de  parte  as 
monstruosas  quantidades  de  bolos  que  se  faziam  nas 
suas  clausuras,  a  cujas  portarias  se  vendiam  mais  gu- 
loseimas do  que  em  todas  as  tendas  da  Confeitaria  (2). 


( 1 )  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  vo- 
lume XV,  pág.  379  a  385. 

(2)  Livro  das  Grandezas  de  Lisboa^  pág.  174  a  186  da  edição 
de  1804. 
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Hoje  poucas  mais  lojas  haverá  com  a  população 
quintuplicada,  quási.  Mas  o  periodo  áureo  da  gulo- 
dice, o  tempo  que  as  doçarias  e  os  doceiros  chegaram 
a  ter  um  verdadeiro  culto,  com  o  seu  séquito  pitoresco 
de  adoradores  e  de  fanáticos,  veiu  depois  ainda.  Foi 
o  século  XVIII  que  abriu  com  o  reinado  de  D.  João  V, 
o  monarca  magnânimo  e  guloso,  apaixonado  e  galan- 
teador,  e  um  dos  mais  celebrados  comedores  de  ladri- 
lhos de  marmelada. 


Quem  ler  a  obra  gastronómica  de  Domingos  Ro- 
drigues, cozinheiro  de  Sua  Majestade  Fidelíssima,  in- 
titulada At^íe  da  Coiiiiha,  pasmará  de  certo  perante 
as  receitas  e  prescrições  culinárias  que  compõem  o 
pantagruélico  oitavo,  impresso  em  1765. 

O  mais  estremado  comilão  de  hoje  desfaleceria  a 
meio  de  um  daqueles  pavorosos  banquetes  de  quarenta 
e  oito  pratos,  cujas  ementas  Domingos  Rodrigues  com- 
pôs como  um  verdadeiro  artista. 

Um  desses  repastos,  dos  mais  comezinhos,  faria  arre- 
piar o  próprio  morgado  de  Vilar  de  Perdizes,  que  pas- 
sou no  seu  tempo  pelo  mais  acepipeiro  fidalgo  trans- 
montano. 

As  ementas  do  cozinheiro  régio,  dão-nos  a  medida 
exacta  da  rigíssima  compleição  dos  estômagos  dos  nos- 
sos maiores  que,  depois  de  terem  absorvido  pastéis 
de  mariscos  diversos,  tortãos,  frangos,  pastéis  de  boca 
de  dama  do  tamanho  de  dois  tostões,  embutiam  e 
digeriam  ainda,  olha  podrida  castelhana  (com  vaca,  car- 
neiro, mãos  de  porco,  presunto  e  nabos)  e  para  termi- 
nar tijelinhas  de  manjar  branco,  ovos  moles  e  mexilhão 
de  Aveiro. 
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Um  digno  comensal  em  mesa  de  tal  calibre  foi  o 
infante  D.  Francisco  que  veiu  a  morrer,  com  toda  a 
coerência  de  uma  indigestão  de  lagosta  (i). 

Seu  irmão,  el-rei  D.  João  V,  não  lhe  ficava,  também, 
muito  atrás  em  heroísmos  culinários. 

Nos  seus  devaneios  amorudos,  em  Odivelas,  entre- 
meava as  pulsações  do  coração  com  as  contracções  do 
estômago,  mordiscando  ladrilhos  de  marmelada  em 
dueto  com  a  Madre  Paula.  Um  desses  pedacinhos  de 
doce,  com  vestígios  evidentes  de  mordeduras  régias, 
serviu  até,  por  sinal,  juntamente  corp  outros  ingre- 
dientes de  procedência  menos  limpa,  para  uma  célebre 
sorte  de  bruxedo  que  foi  um  dos  mais  apregoados  es- 
cândalos desse  tempo  (2). 

;  Quando  já  atacado  do  mal  que  o  havia  de  matar, 
o  rei  foi  para  as  Caldas  a  procurar  alívios,  os  frades 
de  Alcobaça  enviaram-lhe,  em  ar  de  brinde,  afora 
quantidade  estupenda  de  galinhas,  presuntos  e  carnei- 
ros, trezentas  e  trinta  e  três  caixas  de  doce  (3 ) ! 


Tanto  nas  festas  da  corte  como  nos  saraus  e  assem- 
bleias particulares  as  bandejas  e  salvas  de  prata,  fla- 
mantes e  embandeiradas,  cheias  de  guloseimas,  eram 
o  mais  procurado  e  tentador  atractivo.  Todos  comiam 
desaforadamente. 

Os  poetas,  os  franças,  as  bandarrinhas  e  os  jarretas 


( 1 )  i45  Amantes  de  D.  João   V,  pelo  sr.  Alberto  Pimentel, 
pág.  49. 

(2)  Idem^  pág.  161. 

(3)  Portugal  na  época  de  D.  João  V,  por  M.  Bernardes  Branco, 
pág.  245. 
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tinham  diante  delas  os  mesmos  ímpetos  gulosos.  Os 
lacinhos,  as  testinhas,  as  argolinhas  e  as  tijelinhas, 
todos  esses  saborosos  diminutivos,  desapareciam  tão 
rapidamente  pela  boca  dos  desembargadores  e  qualifi- 
cadores sizudos  como  por  entre  os  beiços  vermelhos 
das  bandarras  mosqueadas  de  sinais.  Era  um  verda- 
deiro delírio. 

Tomás  Pinto,  um  dos  vates  mais  em  voga  nessa 
época,  tendo  assistido  em  1780  a  uma  grande  festa  que 
o  marquês  de  Marialva  deu  no  seu  palácio  do  Loreto, 
deixou-nos  dela  esta  lembrança  poética : 

Não  foi  possível  de  doces 
Achar,  por  muita  abundância, 
Pena  com  que  os  escrevera 
Papel  com  que  os  embrulhara  (i). 

i  Calcule-se  o  que  não  seria! 

Depois  do  primeiro  serviço  vinha  sempre  —  era  da 
praxe  —  a  água  gelada  chiando  nos  pucarinhos  de  barro 
que  era  um  consolo  ouvi-la ;  e  a  água  desaparecia, 
como  os  doces,  bebida  devagarinho,  aos  goles,  sabo- 
reada com  unção  pelos  franças  que,  a  seguir  trincavam 
e  enguliam  o  púcaro  como  quem  trincasse  um  bis- 
coito (2). 

Esses  pucarinhos  finíssimos,  quási  transparentes, 
que'fizeram  a  fama  do  oleiro  Romão,  da  rua  do  Bom- 
barda, achavam-se  também  sobre  os  mostradores  das 
tendas  da  rua  da  Confeitaria.  Dama  que  se  apeasse 
do  estufim  ao  Arco  dos  Pregos,  não  deixava  de  acom- 
panhar as  gulodices  saboreadas  com  um  pucarinho  de 
água  fresca  tirada  do  poço  da  própria  loja  (3). 


(i)  Pinto  Renascido^  Empenado  e  Desempenado,  pág.  3i3. 

(2)  Teatro  de  Manuel  de  Figueiredo,  tomo  xiv  —  notas  do 
coronel  Francisco  Coelho  de  Figueiredo. 

(3)  Description  de  la  Ville  de  Lisbonne^  Paris,  ijSo,  pág.  44. 


—   421    — 

Os  poetas  não  ficavam  atrás  das  damas  no  assalto 
em  forma  às  bandejas  de  doce,  e  imitavam,  tanto 
quanto  possível,  a  tradição  gulosa  de  António  da  Fon- 
seca Soares,  poeta  e  miliciano  que,  farto  de  pão  de  ló, 
do  mundo  e  das  trouxas  de  ovos,  entrou  em  religião 
com  o  seráfico  nome  de  Frei  António  das  Chagas. 

O  poeta  do  século  xvni  fosse  êle  Nicolau  Tolentino 
e  tivesse  um  verdadeiro  talento  ou  chamasse-se  sim- 
plesmente Joaquim  Manuel  e  fosse  um  simples  tocador 
do  doce  lun-dum  chorado,  era  uma  criatura  servil  e  ba- 
juladora, adocicada  e  mesureira  que  não  faltava  às 
Assembleas  e  Partidas  de  que  o  bom  Garção  troçou, 
improvizando  glosas  e  adivinhas,  despejando  sonetos 
e  copinhos  de  licor  de  canela  e  devorando  rebuçados 
para  avivar  a  inspiração. 

Na  comédia  Peraltas  e  Sécias  onde  Marcelino 
Mesquita  enfeixou  primorosamente  alguns  tipos  sete- 
centistas, lá  aparece,  'exacto  e  perfeito,  um  árcade  da 
laia  de  Joaquim  Manuel  —  o  poeta  Caldas  —  que  bem 
pode  ser  uma  caricatura  feliz  de  Domingos  Caldas 
Barbosa,  outro  lânguido  tocador  de  lun-dum,  muito 
apreciado  pelas  sécias  e  comensal  obrigatório  dos  jan- 
tares suculentos  de  trinta  fidalgos  que  lhe  serviam  de 
Mecenas. 

Mas  eles  não  só  comiam  os  doces,  celebravam-nos 
também ;  desferiam  a  condescente  lira  em  sua  honra, 
pois  guloseimas  houve  que  mereceram  décimas  lauda- 
tárias,  odes,  idílios  e  até  sonetos.  A  poesia  do  tempo 
está  inçada  destas  extravagâncias. 

No  tomo  V  do  Anatómico  Jocoso  vem  um  soneto 
em  louvor  de  um  guizado  dê  leite  e  ovos  de  tal  forma 
carnavalesco  que  é  impossível  reproduzi-lo. 

Seria  naturalmente  feito  pelo  Entrudo,  época  das 
grandes  pancadas  de  Jilhoses,  fatias,  sonhos  e  mal- 
-assadas. 
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Em  1762,  esquecido  o  Regimento  do  ofício,  ven- 
diam-se  pelas  ruas  todas  as  sortes  de  guloseimas.  Já 
o  mesmo  tinha  acontecido  em  1647,  apesar  das  postu- 
ras de  1610  proibirem,  aos  mercadores  ambulantes,  a 
venda  de  alféloa,  alcomonia,  linhaça  com  mel,  cosco- 
rões,  frutas  doces  e  outras  doçarias  quefa\em  os  moços 
gulosos  diz  o  documento  municipal. 

O  Senado  da  Câmara  publicou  então  novas  postu- 
ras, especializando  os  doces  que  se  podiam  apregoar  e 
vender  pela  rua.  Eram  estes  os  seguintes :  tremoço 
de  massa ^  bolos  de  açúcar  e  manteiga,  bolos  podres  da 
Esperança,  manjar  branco,  toucinho  do  ceu,  biscoitos 
e  Costas. 

Os  doces  de  frutas,  o  pão  de  ló,  as  caldas  e  os  bo- 
los com  amêndoa,  estavam  incluídos  entre  os  que  se 
proibiam  (i). 


Em  1761,  acho  nota  dos  seguintes  confeiteiros:  Do- 
mingos Roiz  Castelo,  Domingos  Nogueira  de  Aguiar, 
Domingos  Gonçalves  Castelo,  Rodrigo  Martins  Mon- 
teiro, Miguel  Roiz  Colaço,  Domingos  Roiz  Colaço,  Bal- 
tazar da  Costa  Machado,  Rodrigo  Roiz  Monteiro  e  An- 
tónio Roiz  da  Costa. 

A  excepção  de  Baltazar  da  Costa  Machado,  que  ti- 
nha loja  na  rua  do  Caldeira,  a  Santa  Catarina,  todos 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  vo- 
lume XV,  pág.  3/3  a  386. 
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os  mais  estavam  estabelecidos  na  Confeitavia.     Qua- 
tro deles  eram  Familiares  do  Santo  Ofício  (i). 


Dois  documentos  eloquentes  das  pantagruelices  se- 
tecentistas são,  o  Regulamento  da  Ucharia  e  Covinha 
da  Casa  Real,  de  1765,  que  se  encontra  num  manus- 
crito no  Códice  467  (in  fine)  da  Colecção  Pombalina 
da  Biblioteca  Nacional,  e  também  no  n.°  788  da  mesma 
Colecção,  e  a  Resenha  das  Contas  de  Ceia  realizada 
em  7  de  Junho  de  1776,  por  ocasião  das  festas  da  inau- 
guração da  estátua  equestre  do  Terreiro  do  Paço. 

Entre  as  diversas  e  quantiosas  verbas  ali  registadas 
encontro  as  seguintes  :  9^460  réis  de  marmelada,  4.154 
dúzias  de  ovos  que  custaram  337^025  réis,  grangeias 
várias  que  se  pagaram  com  ioíí)43o  réis,  obreias  para 
o  doce  com  2^^)040  réis,  358  arrobas  e  2  arráteis  de 
açúcar  pagas  por  i:oi8ííí)5io  réis,  959  canadas  e  meia 
de  leite  que  custaram  117^670  réis,  79  arrobas  e  i3 
arráteis  de  farinha  no  valor  de  73ííí)365  réis,  e  19  arro- 
bas e  7  arráteis  de  amêndoas,  pagas  por  ■4i5!í'Oio  réis. 

i  Uma  monstruosidade ! 


(i)  Habilitação  para  Familiar  do  Santo  Oficio  de  Miguel 
Roi^  Colaço  —  Processo  de  Migueis,  i6-258.  Carta  de  9  de  Feve- 
reiro de  1761. 

A  estes  nomes  podemos  juntar  o  de  Manuel  da  Fonseca,  es- 
tabelecido, em  1758,  na  Cruz  da  Pedra.  Em  lyôS  havia  também 
na  capital  um  preto  que  era  boníssimo  confeiteiro,  O  Juiz  do 
ofício  embirrou  com  a  cor  do  artista  e  os  confeiteiros  entraram 
de  guerrear  o  colega  africano,  a  tal  ponto  que  foi  necessário  ex- 
pedir-se  um  Aviso,  pelo  Ministério  do  Reino,  proibindo  ao  Juiz, 
examinadores  e  oficiais  que  o  incomodassem  no  exercício  do  seu 
mister  {Livro  n.^  g  dos  Avisos,  fl  141  v.°  na  Torre  do  Tombo). 
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No  livro  de  Miscelâneas,  n.°  1 5.226  da  Biblioteca 
Nacional,  encontra-se  incluido  um  folheto  com  a  data 
de  1788,  e  com  o  seguinte,  retumbante  título: 

((Resumo  do  Lihello  que  os  fanáticos  e  loucos  peral- 
tas formaram  contra  os  doces;  e  das  penas  a  que  os 
juizes  deputados  da  mesa  da  golo^eima  os  sentenciaram 
por  delitos  que  fomentou  a  amizade  —  Oferecida  aos 
jarretas  de  bom  gosto,  com  bastante  perrexil  para  di- 
gestão de  bons  bocados,  por  Jácome  Antão  Lozado». 

O  autor  do  folheto  figurão  julgamento  das  diferentes 
doçarias  acusadas  pelos  peraltas  queixosos  das  suas 
patifarias,  e  que  alegavam  que  elas  lhe  haviam  feito 
tanto  mal  que  poucos  ou  nenhuns  havia  que  não  tives- 
sem morrido  ou  morressem  por  amor  deles. 

Tudo  isto  é  pretexto  para  uma  série  de  trocadilhos, 
alguns  engraçados  mas  fastidiosos  pela  extensão. 

No  figurado  julgamento  o  primeiro  que  apareceu 
foi  o  pão  de  Jó  e  como  não  sabia  a  que  era  chamado 
peio  todo  vestido  de  amarelo  gommado  e  tão  fofo  como 
o  costume;  porem  tanto  que  viu  os  graves  delitos  de 
que  foi  arguido,  confessou,  se  bem  que  indecorosamente, 
que  os  comettera  estando  bêbado.  E  não  sendo  admi- 
tida por  suf  ciente  a  quartada,  foi  condenado  a  ??ior- 
rer  afogado  em  vinho. 

Depois  vem  o  Açúcar  rosado,  o  Caramelo,  o  Al- 
côrce,  as  Negrinhas,  o  Alfcni?n,  os  Confeitos,  os  Mor- 
gados, o  Farte,  o  Coscorel,  o  Massapão,  a  Escorcio- 
neira,  os  Ovos  Reaes,  até  que  chega  a  vez  aos  Sonhos 
que  alegaram  ser  as  suas  culpas  sonhadas  e  que  seria 
iniquidade  condená-los,  por  não  haver  lei  que  mande 
castigar  as  culpas  cometidas  em  sonhos.  Finalmente 
vem  o  Açúcar  que  é  condenado  a  ser  queimado. 
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Assim  acaba  o  julgamento. 

Este  folheto  devia  certamente  ter  tido  um  largo 
consumo,  pois  na  puerilidade  do  assunto  emparelha 
bem  com  outros  que  o  tiveram  retumbantíssimo. 


A  maior  parte  dessas  gulodices  julgadas  por  Já- 
come  Antão  Lozado,  eram  feitas  nos  conventos  e  mos- 
teiros de  Lisboa. 

Durante  os  largos  ócios  conventuais  as  lindas  en- 
clausuradas fabricavam  delicadíssimos  doces. 

^*  Que  ocupação  havia  mais  própria  para  aquelas 
mãosinhas,  deliciosamente  inactivas,  que  pouco  mais 
tinham  que  fazer  do  que  passar  as  contas  do  rosário  ? 

Assim  entretinham-se,  dedicavam-se  de  alma  e  cora- 
ção ao  seu  ofício  de  confeiteiras ;  punham  toda  a  sua  arte 
em  preparar  esses  pequeninos  prodígios  de  conserva- 
ria que  depois  carinhosamente  envolviam  em  pedaços 
de  papel  recortado  a  capricho,  onde,  umas  vezes  por 
outras,  escreviam  as  suas  orações  místicas  e  os  seus 
bilhetinhos  profanos. 

As  freiras  de  Santa  Marta  fabricavam  umas  boroas 
de  espécie  que  eram  de  comer  e  chorar  por  mais.  As 
Albertas  faziam  belamente  arro^  doce  com  enfeites  mi- 
rabolantes de  canela  corações  atravessados  por  setas  e 
outras  galantarias.  Os  queijinhos  de  espécie  e  o  bolo 
podre  eram  apanágio  das  enclausuradas  da  Esperança; 
os  bolos  séccos  vinham  das  Grilas  do  Beato  e  das  Tri- 
nitárias  do  Rato  e  o  melhor  manjar  branco  faziam-no 
as  freiras  de  Cheias.  Mas  a  todas  levavam  as  lampas 
as  bernardas  ricas  de  Odivelas. 

As  galantes  e  aristocráticas  freirinhas  a  que  a  pre- 
ferência do  quinto  João  deu  liberdades  invejáveis,  foram 
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inatingidas  no  fabrico  da  marmelada  —  a  sua  coroa  de 
glória. 

Na  larga  cozinha  conventual  era  vê-las,  atarefadas 
e  gentis,  compondo  os  tabefes  e  os  penhascos,  borbo- 
leteando  de  um  lado  para  o  outro,  executando  a  primor 
a  receita  dos  esquecidos  ou  dos  suspiros,  de  aventali- 
nho  branco  sobre  o  hábito,  buliçosas  e  ridentes. 

]E  quantos  regalos  se  permitiam  àquelas  avesinhas 
na  sua  gaiola  de  oiro  ! 

Na  noite  do  Natal  lavavam  os  olhos  no  coro  com 
sumo  de  melancia ;  nos  dias  de  Abadessado,  a  ronda 
gentil  dos  poetas,  que  corria  à  grade  a  pedir  motes  e  bo- 
los, podia  enlevar-se  a  contemplar  o  grupo  galante  das 
reclusas,  de  hábitos  decotados,  çapatinho  de  setim,  es- 
partilho justo  e  cabelos  polvilhados,  apinhando-se  no 
terraço  que  encimava  a  casa  do  Capítulo  (i). 

Os  oiteiros  de  Odivelas  eram  de  todos  os  mais  con- 
corridos. 

Em  nenhum  outro  mosteiro  as  recompensas  aos 
vates  eram  mais  generosas.  A  cada  mote  glosado  des- 
pejava-se  uma  catadupa  de  bolos,  a  cada  rima  feliz 
um  dilúvio  de  rebuçados.  E  de  vez  em  quando  lá  vi- 
nha, à  mistura,  um  bilhete  perfumado,  cheio  de  pro- 
messas ainda  mais  doces  do  que  a  própria  marme- 
lada. 

As  memórias  coevas,  contam  coisas  pavorosas  a 
esse  respeito.  Uma  vez  num  desses  oiteiros  o  poeta 
António  Lobo  de  Carvalho  apanhou  a  mais  prosaica 
indigestão  de  manjar  branco  de  que  há  memória.  Va- 
leu-lhe  isso  uma  violenta  sátira  do  abade  do  Desterro, 
poeta  tonsurado  que  também  frequentava  as  grades, 
sátira  de  que  êle  inais  tarde  se  vingou,  num  sarau  das 


(i)  O  Mosteiro  de  Odivelas,  por  Borges  de  Figueiredo. 
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Picoas,  onde   a  maliciosa  freira  Maria  do  Monte,  sa- 
bedora do  caso  lhe  deu  o  mote  seguinte : 

O  abade  do  Desterro 
É  de  esfera  superior. 

E  o  poeta  glosou,  raivoso : 

Nasceu  num  áspero  serro  ' 

Há  coisa  de  seient'anos, 

Entre  machos  castelhanos, 

O  abade  do  Desterro. 

Poz-lh'o  geral  o  seu  ferro ; 

Trotou  um  ano  em  redor  ; 

Ensaia-se  a  macho  mór 

O  freio  e  a  sela  lh'amarga, 

Mas  para  besta  de  carga 

É  de  esfera  superior  (i). 

Se  O  abade  estivesse  presente  havia  certamente  de 
doer-se. 

O  último  oiteiro  de  Odivelas  foi  em  i852.  Na 
noite  de  São  João  de  1827  ainda  ali  poetou  o  divino 
Garrett. 

O  doce  era  um  excelente  incentivo  para  as  musas. 
Faustino  Xavier  de  Novais,  de  uma  vez,  num  oiteiro 
portuense  estava  fulo  porque  as  freiras  da  Ave-Maria, 
não  se  explicavam  com  as  guloseimas  costumadas.  Eis 
senão  quando  uma  das  reclusas  grita,  da  grade,  este 
mote  Ingrato : 

i  Doce  paz  !     ;  Doce  ventura ! 


( I )  Pintura  de  um  oiteiro  nouturno,  ás  portas  de  Lisboa^  no 
principio  do  século  passado,  pelo  marquês  de  Rezende. 
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Faustino  sente  borbulhar  uma  inspiração  salvadora. 
Bate  as  palmas  e  glosa  deste  feitio: 

Lá  nessas  grades  mofinas 

Duas  ama  este  rapaz : 

Uma  Ventura,  outra  Paz, 

Se  chamam  as  tais  meninas : 

Quero  ver  se  são  ferinas 

Ou  lhes  doe  minha  amargura; 

Quero  ver  qual  me  procura 

A  fome  satisfazer  : 

Meninas^  ]  quero  comer  I 

iDôce,  Pazl     ,•  £)oce,  Ventura  (i)! 

l  Tinha  ou  não  tinha  talento  este  poeta  lambareiro  ? 

O  doce  veiu;  naturalmente  a  especialidade  do  mos- 
teiro que  era  toucinho  do  ceu. 

Bom  é  de  notar  não  eram  só  as  freiras  que  feitu- 
ravam  os  doces  de  clausura.  Os  frades  também  cola- 
boravam para  o  bom  nome  das  conservarias  monacais. 

Os  Marianos^  por  exemplo,  faziam  arroz  doce  com 
perícia'notável,  razão  porque  estavam  sempre  em  guerra 
acesa  com  as  Albertas.  Os  bons  dos  frades  até  tinham 
uma  receita  especial  para  a  quaresma.  No  louvável 
intuito  de  tirar  os  escrúpulos  aos  gulosos  devotos,  fa- 
ziam-no,  por  esse  tempo  com  leite  de  amêndoa,  não 
fosse  o  leite  de  vaca  acordar  nos  compradores  a  ideia 
de  algum  bife  suculento. 

iQue  bem  sabiam  eles  conciliar  os  preceitos  da  re- 
ligião com  os  interesses  do  convento ! 

Artistas  em  toda  a  extensão  da  palavra. 


(i)   Obras  de  Faustino  Xavier  4e  Novais^  pág.  179  da  edição 
de  i856. 
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Com  a  extinção  das  clausuras,  o  nosso  património 
doce  sofreu  uma  quebra  considerável.  Muitas  receitas 
perderam-se  e  muitas  das  que  sobreviveram  à  derro- 
cada de  1834,  extinguiram-se  por  que  se  perdeu  delas 
a  tradição. 

Depois  vieram  os  conserveiros  franceses,  como  o 
Soiilier  da  rua  do  Alecrim  e  o  Fidèle  Berger  da  rua 
Augusta  (i),  que  lograram  boa  aceitação  pela  novidade. 

Foi  esta  a  maior  desgraça.  Os  nossos  artistas  en- 
traram a  imitá-los  e,  pouco  a  pouco,  foram  abastar- 
dando os  velhos  processos  de  fabrico. 

Apesar  disto  tudo,  custa  crer,  é  ainda  avultado  o 
espólio  doce  dos  conventos.  Ainda  hoje  são  célebres 
as  murcelas  doces  de  Arouca,  o  pão  de  ló  de  Rezende, 
Margaride  e  Figueiró,  o  bolo  podre  áo  Paraízo  de 
Évora,  os^ celestes  de  Santarém,  os  pastéis  de  Tentú- 
gal e  de  Santa  Clara,  as  frutas  doces  de  Coimbra, 
Elvas  e  Setúbal,  os  pasteis  de  Marvila,  os  bolos  folhados 
de  Carnide,  o  caramelo  das  bernardas  de  Tavira,  os 
Jíos  de  ovos  de  Santa  Iria  de  Tomar,  as  boroas  de  Al- 
meirim, as  viúvas  de  Braga,  o  manjar  branco  de  Ce- 
las, a  amendoada  do  Algarve,  o  toucinho  do  ceu  de 
Guimarães,  os  ovos  moles  de  Aveiro  e  tantas  outras 
especialidades  espalhadas  por  todo  este  belo  país. 

Aqui  perto  de  Lisboa  gozam  de  justificada  fama  as 
queijadas  de  Cintra,  cuja  antiguidade  remonta  ao  sé- 
culo XIV,  pelo  menos,  pois  já  nesse  tempo  se  pagavam 
foros  com  essa  apetecível  gulodice  (2),  a  marmelada  e 


(i)  Gaíjfetas  de  Lisboa  do  primeiro  semestre  de  i835  —  n.»  79 
do  mês  de  Janeiro. 

(2)  Colhi  tal  notícia  num  estudo  inédito  do  meu  consócio 
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os  esquecidos  de  Odivelas,  cujo  fabrico  se  generalizou  e 
que  ainda  são  fabricados  conforme  a  velha  receita  con- 
ventual pela  filha  de  uma  antiga  criada  das  freiras,  e 
os  biscoitos  e  palitos  de  Oeiras. 

Estes  bolos  tão  apregoados  a  nossos  ouvidos  re- 
montam também  a  uma  antiguidade  digna  de  registo. 

A  última  fabricante,  a  sr.  Gertrudes  Magna  Pereira, 
que  contava  mais  de  noventa  anos,  dizia  que  conhecera 
a  sua  avó  tão  velha  como  ela  a  fazer  os  biscoitos  e  pa- 
litos, e  que  esta  lhe  contara,  também  ter  conhecido  a 
si;a  exercendo  o  mesmo  mister. 

Há,  pois,  cerca  de  duzentos  anos  que  esta  linhagem 
de  doceiras  fabrica  aquela  especialidade.  Verdadeira 
nobreza  de  costela  doce,  a  família  da  sr.*  Gertrudes 
Magna  Pereira  merece  toda  a  nossa  veneração  de  gu- 
losos impenitentes. 

Em  Cascais,  na  histórica  Calçada  da  Assunção,  a 
loja  do  Fa^-Tudo  é  um  estabelecimento  por  igual  di- 
gno de  menção.  Os  bolos  de  areia  e  os  Reais,  as  Joa- 
ninhas e  os  pastéis  de  Marvão  constituem  a  principal 
mercadoria  de  venda.  O  nome  da  loja  deriva  de  um 
dos  antigos  proprietários  ao  qual,  por  ser  muito  habi- 
lidoso, chamavam  o  Fa{-Ttido. 

IJm  conselho  de  amigo :  quem  quiser  saber  o  que 
é  bom,  vá  lá  provar  uma  barriga  de  freira.  Nem  em 
Odivelas  havia  melhor. 


Tierno,  sobre  arqueologia  agrícola  no  termo  de  Lisboa.  Segundo 
conjectura  um  curioso,  autor  de  um  artigo  sobre  a  antiguidade 
das  queijadas  publicado  há  anos  no  Século  o  fabrico  de  tais  bolos 
devia-se  ter  iniciado  em  Portugal  com  a  vinda  de  colonos  do  sul 
da  França  em  tempo  de  D.  Sancho  I. 
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A  seguir  aos  conserveiros  franceses  de  i83o  e  tan- 
tos, outros  vieram  e  se  estabeleceram  com  notória  fama 
de  peritos  na  sua  arte. 

O  Baltresqui  e  o  Ferrari  foram  durante  muito 
tempo  os  confeiteiros  da  moda.  Hilário  Ferrari,  mi- 
guelista acérrimo,  condecorado  com  a  Real  Efígie  e 
dono  da  pastelaria  da  Patriarcal  onde  se  .vendia  exce- 
lente torrão  de  Alicante,  foi  pai  do  fundador  da  loja 
elegante  da  rua  Nova  do  Almada.  O  Cócô  especia. 
lista  em  doces  de  ovos,  a  Serafina  da  rua  da  Escola, 
de  que  já  falamos,  o  confeiteiro  da  rua  da  Rosa  e  o  de 
Belém,  tiveram  justificada  fama.  Os  célebres  pastéis 
de  Belém,  cuja  receita  constitui  um  segredo  valioso 
ainda  hoje,  eram  ainda  há  pouco  manufacturados  mis- 
teriosamente pelo  sr.  Inácio  Benjamim  Ramos  Alves, 
dono  do  estabelecimento  da  rua  Direita  de  Belém. 

É  voz  corrente  nesse  bairro  que  este  senhor  com- 
prara, por  iooíí)Ooo  réis,  a  um  tal  Caetano  o  mirífico 
segredo,  e  que  este  o  herdara  do  antigo  doceiro  esta- 
belecido nos  Arcos  da  Vila  (i). 

A  estes  sucederam  os  que  ainda  hoje  dão  as  leis  à 
guloseima  nacional :  a  Garrett,  o  Marques^  a  Bijoii  e 
o  Benard,  Este,  porém,  sobreleva  a  todos  na  concor- 
rência escolhida  e  galante. 

São  eles  que  fornecem  os  jantares  e  merendas  da 
alta-roda,  os  que  dão  o  chá  das  cinco  horas  —  burgue- 
síssima  usança  inglesa  que  se  acomodou  ajustadamente 
à  toleima  indígena  —  e  são  eles  ainda  que  desbancam 


(i)  Amáveis  informações  do  meu  colega  e  amigo  sn  João  da 
Cruz  Viegas. 
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as  portuguesas  doçarias  com  brioches,  bon-bons  stgnés 
e  outras  francesias  quesilentas,  inçadas  da  mesma  fama 
de  bastardia  nos  costados  genealógicos. 


j  Leitor  amigo !  Falar  em  doces  nestes  tempos  tão 
escassos  de  açúcar  em  que  o  fabrico  de  bolos  já  foi 
proibido  duas  vezes  por  semana,  parece-me  crueldade 
demasiada  (i).  O  que  vale  é  que,  decerto,  estareis  en- 
joado com  tanto  doce. 

Parecem-me  horas  de  acabar  a  perlenga.  Com  este 
descanço  de  alguns  momentos  logramos  assim  ânimo 
para  nova  caminhada,  i  não  é  verdade  ?  Pois  vamos 
lá  outra  vez  continuar  este  comprido  passeio. 


(i)  Não  é  novidade  esta  proibição.  Em  1817  deu-se  provi- 
dência idêntica  posta  em  prática  até  com  maior  violência  por 
muito  que  custasse  aos  lambareiros.  O  Edital  de  18  de  Janeiro 
proibia  totalmente  o  fabrico  e  venda  de  bolos  e  biscoitos.  Fal- 
tava o  pão.    Era  a  razão  suprema. 


CAPITULO  XVI 


Sumário  :  Fala-se  na  sinagoga  israelita  Schaare  Tickva.  —  O  seu 
construtor  Ventura  Terra.  —  Pinturas  de  Veloso  Salgado. 

—  Uma  notável  lâmpada  de  prata.  —  A  quinta  de  D.  Elena 
e  de  Rodrigo  de  Aro  Farinha.  —  Passa  para  os  Congre- 
gados do  Oratório.  —  Seu  aforamento.  —  A  rua  de  São  Fe- 
lipe Neri.  —  Como  era  em   1762.  —  O  palácio  dos  Guiões. 

—  Onde  se  diz  quem  o  edificou.  —  Quem  eram  estes  Guiões. 

—  Letrados  e  Desembargadores.  —  Suas  prosápias  genealó- 
gicas.—l)iz-se  alguma  coisa  do  palácio.  —  Desmoronamento 
da  fazenda  desta  família.  —  As  penhoras  à  viúva  do  Conse- 
lheiro António  José  Guião. —  Um  protesto  do  administrador 
do  vínculo.  —  É  vendido  o  palácio.  —  Compra-o  Mr.  Le- 
coingt.  —  O  Colégio  Luso-Brasileiro.  —  Um  teatro  particu- 
lar. —  Duas  lendas  que  se  não  justificam.  —  Aquartela-se  no 
palácio  o  regimento  de  caçadores  6.  —  Compra-o  o  marquês 
da  Praia. —  Quem  são  os  actuais  possuidores.  —  Um  impro- 
viso de  Bocage.  —  Alguns  moradores  da  rua.  —  Menciona-se 
um  registo  de  azulejos. 

Logo  ao  princípio  da  rua  de  Alexandre  Horculano 
avulta  a  sinagoga  israelita,  construída  em  1904  por 
subscrição  aberta  entre  a  colónia  judaica. 

De  uma  arquitectura  mixta,  com  motivos  de  varia- 
dos estilos,  o  novo  edifício  tem,  conforme  o  preceito 
hebraico,  a  fachada  principal  voltada  para  o  poente. 
Rasgam-se  nela  dez  altas  frestas  com  vitrais,  três  na 
parte  superior  do  templo  que  termina  em  bico,  cinco 
a  meia  altura  e  duas  a  ladear  a  porta  de  entrada. 

Entremos  lá  dentro. 

Do  lado  direito,  quási  rez  do  solo,  lê-se,  numa  lá- 
voL.  III  38 
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pide  de  mármore,  a  inscrição  comemorativa  do  lança- 
mento da  primeira  pedra.     É  ela  a  seguinte  : 

a  Colónia  Israelita.  Esta  pedra  fundamental  da 
Sfnagoga  portuguesa  Schaare  Tickva,  foi  colocada  em 
j8  de  Yar  de  5602  (25  de  Junho  de  1902)  por  Abraham 
E.  Levf,  sendo  presidente  do  Comité  Leão  Ajn{alack, 
presidente  da  secção  de  edif  cação  A.  Anahorj^  e  the- 
soireÍ7^o  da  colónia  Salomon  de  M.  Sequerra.  Arqui- 
teto  Ventura  Terra)). 


Possui  o  templo  hebraico  algumas  obras  de  arte 
entre  as  quais  se  destaca  urna  magnífica  lâmpada  de 
prata  cinzelada  por  Christofanetti,  pendida  de  um  arco, 
a  meio  do  templo,  que  se  apoia  em  quatro  colunas  de 
mármore  polido.  Essa  lâmpada  que  pesa  dezassete  qui- 
logramas foi  feita  com  a  prata  de  outras,  legadas  para 
o  templo  por  vários  membros  da  colónia  israelita. 

Ao  centro  da  Sinagoga  ergue-se  a  Teba  (que  cor- 
responde ao  nosso  púlpito)  onde  o  Rabbino  lê  as  ora- 
ções do  rito,  e  os  Sepharim  que  se  guardam  no  Ejal 
(arca  da  lei)  o  qual  é  forrado  de  pelúcia  carmezim, 
tendo  exteriormente  duas  grandes  portas  de  mármore, 
representando  as  tábuas  da  lei. 

O  templo  é  iluminado  por  setenta  e  um  bicos  de 
incandescência.  E  bastante  vasto,  podendo  comportar 
cerca  de  quinhentas  pessoas  na  nave  e  na  galeria. 

O  nosso  insigne  pintor  Veloso  Salgado  contribuiu 
com  o  seu  inspirado  pincel  para  o  ornamento  interior 
do  templo. 

A  inauguração  da  Schaare  Tickva  (que  quere  dizer 
Portas  da  Esperança)  realizou-se  em  18-  de  Maio  de 
1904,  vindo  a  assistir  a  essa  cerimónia  o  Rabbino  de 
Gibraltar  Moisés  Benazim* 
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Junto  à  Sinagoga  fica  o  prédio  do  sr.  Ventura  Terra 
que  obteve  o  primeiro  Prémio  Valmor,  e  a  moderna 
edificação  da  Cantma  de  São  Mamede,  no  chamado 
estilo  português,  onde  se  acham  instaladas  algumas  de- 
pendências desta  prestante  instituição  de  beneficência 
que  utiliz€i  também  os  restos  do  prédio  antigo  que  tor- 
neja para  o  Salitre. 

Foi  nesse  prédio  a  botica  de  Luís  Herculano  de 
Carvalho,  padrinho  de  baptismo  de  Alexandre  Hercu- 
lano. 


Todo  o  vasto  trato  de  terreno,  sotoposto,  pelo  lado 
do  norte,  ao  largo  do  Rato  e  compreendido  entre  a  rua 
das  Amoreiras,  travessa  da  F^ábrica  das  Sedas,  terras 
ao  sul  do  pátio  do  Geraldes  e  Vale  do  Pereiro,  até  o 
antigo  abarracamento,  constituía  uma  vasta  quinta  subur- 
bana que,  no  princípio  do  século  xviii,  era  propriedade 
de  Rodrigo  de  Aro  Farinha,  fidalgo  da  Casa  Real,  a 
qual  lhe  adviera  por  cabeça  de  sua  mulher  D.  Elena 
Maria  de  Melo  (i). 

As  casas  da  quinta  onde  D.  Rodrigo  habitava  e  onde 
ainda  D.  Elena  residia  em  1764  com  o  seu  capelão,  o 


(i)  Deste  casal  foi  filha  D.  Francisca  Josefa  Micaela  de  Aro 
Farinha,  que  veio  a  casar  com  Diogo  Garcia  Galvão,  dos  quais  nas- 
ceu José  Garcia  Galvão  de  Aro  Farinha  ao  qual  foi  passado  bra- 
zão  de  armas  dos  Sanches,  Aros  e  Farinhas,  em  17  de  Julho  de 
1778.  Casou  José  Garcia  com  D.  Ana  Joaquina  Porto  Freire  e 
dela  houve  Miguel  Garcia  Galvão  de  Aro  Farinha  que  teve  igual 
mercê  em  12  de  Outubro  de  1798  (pág.  325  e  529  do  Arquivo  He- 
ráldicOf  de  Sanches  de  Baena). 


-436  - 

padre  Diogo  Mendes,  e  escassa  criadagem,  deviam  ficar 
à  beira  do  largo  do  Rato  ou  muito  próximo  deste  lo- 
gradoiro,  no  Alto  de  São  Francisco. 

Não  tenho  elementos  com  que  precise  isso  ao  certo. 
O  terremoto  danificou-as  bastante,  razão  por  que  os 
seus  donos  posteriores  lhe  tiveram  de  fazer  reparos 
importantes,  para  lá  se  acolherem  depois  do  primeiro 
de  Novembro. 

Vejamos  porque  mãos  tudo  isso  foi  passando. 

D.  Rodrigo  e  sua  mulher,  tinham,  sobre  essas  ca- 
sas e  essa  quinta,  pedido  emprestado  aos  Congregados 
do  Oratório  nove  mil  cruzados  a  juro,  dinheiro  este 
que  pertencia  a  duas  capelas  instituídas  pelos  padres 
António  da  Cunha  e  Cláudio  Caulet. 

Ora,  sucedeu  que  o  fidalgo  duvidou  do  pagamento 
desses  juros ;  estes  atrasaram-se,  as  contas  complica- 
ram-se  e  os  Oratorianos  moveram-lhe  uma  execução 
que  D.  Elena,  já  então  falecido  seu  marido,  contestou, 
fundada  na  razão  de  que  aqueles  bens  faziam  parte  do 
seu  dote.  Houve  larga  demanda,  acabando  a  fidalga 
por  convir  no  pagamento,  em  vista  do  que  solicitou 
autorização  régia  para  vender  a  propriedade  a  fim  de 
satisfazer  a  dívida. 

Como,  porém,  os  Congregados  não  aceitassem  esta 
solução,  fez  D.  Elena  uma  escritura  em  que  declarava 
ceder,  por  sua  morte,  aos  seus  credores,  todas  as  acções 
e  direitos  à  citada  propriedade,  sem  pagamento  do  ca- 
pital nem  dos  juros  vencidos  (i). 

Faleceu  D.  Elena  em  Fevereiro  de  lySS,  na  sua 
casa,  cerca  do  Rato  e  logo  os  Oratorianos  entraram  de 


(i)  Chancelaria  de  D.  João  F,  Livro  64,  fl.  355 ---Decreto  de 
29  de  Julho  de  1725  e  Alvará  de  20  de  Agosto  de  lySS  -*-  Livro  !.•, 
fl.  243  v.» 
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posse  de  toda  a  propriedade  que  se  achava  inculta  e 
bravia. 

Os  padres  pensaram  sobre  o  caso  e  resolveram 
aforá-la,  não  só  para  satisfação  dos  encargos  das  ca- 
pelas, senão  também  para  lucço  próprio.  Uma  mercê 
régia  satisfez-lhes  esse  desejo,  apenas  com  a  condição 
de  deixar  rua  pública  para  serventia  dos  moradores, 
com  largura  para  passarem  duas  carruagens,  como  pre- 
ceituava o  decreto  de  25  de  Agosto  de  lySS  (i). 

Desses  aforamentos  nasceu  a  rua  hoje  chamada  de 
São  Felipe  Neri,  traçada,  conforme  o  preceito  do  de- 
creto, na  propriedade  de  D.  Elena,  e  a  qual  foi  man- 
dada abrir  pelos  padres  para  serventia  dos  foreiros. 

Mais  tarde,  em  1781,  os  mesmos  Congregados,  re- 
presentaram a  el-rei  pedindo  autorização  para  novos 
aforamentos  a  título  de  prazos  fateosins,  com  laudémio 
de  vintena  e  pensão  anual,  atendendendo  à  magnífica 
situação  dos  terrenos,  perto  de  uma  praça  pública  e 
de  um  chafariz  abundante,  sendo-lhes  concedida  a  rea- 
lização desses  aforamentos,  pelos  maiores  lanços  da 
praça,  acima  dos  25o  réis  da  avaliação  que  tinha  sido 
feita  por  cada  cem  palmos  de  fundo  por  um  de  frente  (2). 

Em  1742,  cita-me  o  Rol  dos  Confessados  da,  então 
moderníssima,  freguesia  de  Santa  Isabel,  alem  da  quinta 
de  D.  Elena,  a  quinta  dos  Padres  Quentais  (nome  por 
que  também  eram  conhecidos  os  Congregados  do  Ora- 
tório), a  do  Carpinteiro  q  a  do  Desembargador,  mas, 
daí  por  diante,  de  ano  para  ano,  estabelece-se  uma  tal 
confusão  na  indicação  dos  nomes  desses  prédios  rús- 


(1)  Chancelaria  de  D.  João  V,  Livro  64,  fl.  355  —  Decreto  de 
29  de  Julho  de  1725  e  Alvará  de  20  de  Agosto  de  1755  — Livro  i.", 
fl.  243  v.o 

(2)  Decreto  de  17  de  Julho  de  1781  — Processo  2.1 14-16  do 
Desembargo  do  Paço  (Extremadura,  Ilhas  e  Corte). 
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ticos  que  não  há  meio  da  gente  se  salvar  de  iminentes 
erros  se  nos  atrevermos  a  identificá-los. 

O  que  parece  fora  de  dúvida  é  que  os  Padres  Quen- 
tais  possuíam,  desde  os  primeiros  anos  do  século,  uma 
quinta  naquele  local,  confinante  com  a  de  D.  Elena, 
sendo  talvez  em  razão  dessa  vizinhança  e.da  natural 
comunidade  de  interesses  que  D.  Rodrigo  de  Aro  Fa- 
rinha recorrera  às  finanças  dos  Congregados. 

Em  171 5,  resolveu  o  Senado,  em  assento  de  verea- 
ção de  18  de  Novembro,  que.  um  dos  sítios  onde  se 
deviam  lançar  os  entulho's,  lixo,  caliça  e  mais  detritos 
fosse  ano  caminJio  que  vai  da  porta  do  carro  da  quinta 
dos  padres  do  Oratório  de  São  Filipe  Nerj-  até  sair  a 
Campolide {]) ;  isto  é,  na  actual  rua  át  Artilharia  i ,  ou 
antiga  de  Eutremuros,  desde  o  pátio  do  Geraldes  até 
à  velha  circunvalação,  o  que  parece  provar  que  a  casa 
suburbana  dos  Oratorianos  era  nem  mais  nem  menos 
no  local  onde  está  o  palácio,  ainda  hoje,  chamado  do 
Geraldes  (2). 

Na  planta  levantada  por  ordem  de  Pombal  em  1768 
e  em  que  trabalharam  Eugénio  dos  Santos,  Mardel, 
Pope  e  Andreis,  recortam-se  no  espaço  compreendido 
entre  Vale  do  Pereiro,  Efitremuros,  Azinhaga  da  Tor- 
rinha e  a  Circunvalação  (travessa  de  São  Francisco 
Xavier),  começando  pelo  nascente;  primeiro,  as  casas, 
terras  e  quinta  dos  Congregados,  depois  a  propriedade 
do  Geraldes  e  a  seguir  a  quinta  do  Forador  e  a  quinta 
dos  Jesuítas  (ou  dos  Apóstolos),  no  alto  de  Campolide. 

Para  a  banda  do  sul,  descaindo  sobre  o  Rato,  fica- 


(1)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  vo- 
lume xr,  pág.  1 17. 

(2)  O  que  eu  não  compreendo  é  o  motivo  porque  os  Orato^ 
rianos  em  vez  de  se  abrigarem,  depois  do  terremoto,  nestas  casas 
o  foram  fazer  no  solar  rústico  de  D.  Elena. 
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vam  as  terras  que  eram  o  resto  da  quinta  de  D.  Elena, 
sinonímia   esta   que   prevaleceu,    a  despeito  da  posse 
efectiva  da  quinta  pelos  Congregados,  até  o  século  xix. 
Em  1804  ainda  se  fala  dela. 


À  quinta  do  Desembargador^  perde-se-lhe  o  rasto 
em  1743,  ç,  k  do  Carpinteiro  em  1748,  com  uma  falha 
na  indicação  em  1746,  aparecendo  em  seu  lugar,  nesse 
ano,  a  do  Qiiifel. 

l  Seria  a  mesma  ? 

Em  1744  surge,  nos  documentos  a  que  me  vou  cin- 
gindo, a  quinta  do  Judeu  que  é  citada,  com  interrup- 
ções, até  1766,  incluindo-a  o /^o/ nas  propriedades  junto 
a  Entremuros. 

Outra,  com  o  nome  de  quinta  do  Provedor^  aparete 
de  1747  a  1749;  outra  ainda  —  a  do  Tocador  —  (^  seria 
Forador?)  em  1766;  um  certo  Casal  Novo  (que  deve 
ser  o,  depois,  chamadoCasa/  do  Mineiro)  em  1758;  a 
quinta  do  Colégio  (([dos  Nobres?),  em  1770;  em  1769 
a  dos  Oleados ;  a  de  Manuel  da  Cunha  Tavares^  de 
1746  a  1766;  e  a  do  Vestimenteiro^  em  1762  e  1763(1). 

É  possível  que  alguns  destes  nomes  se  refiram  à 
mesma  propriedade,  mas  não  achei  meio  de  o  provar 
com  segurança. 

Às  quintas  do  Forador,  do  Guarda-Mór  e  do  La^ 
guar,  mencionadas  na  planta  a  que  me  tenho  referido, 
não  fazem  alusão  os  Róis  dos  Confessados. 


(i)  Róis  dos  Confesssados  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  anos 
citados. 
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Tratemos  agora  da  propriedade  de  D.  Elena. 

Depois  do  primeiro  de  Novembro  de  1765  encheu-se 
de  barracas  e  de  telheiros.  Os  habitantes  da  cidade 
baixa  espalharam-se  por  aquelas  cercanias  em  abrigos 
improvizados,  agrupando-se  em  colmeias  nos  sítios  mais 
enxutos  e  mais  descampados.  Dessa  invasão  por  toda 
a  quinta  e  circunvizinhanças  nasceram  novas  sinonímias 
locais  que  vieram,  a  maioria  delas,  a  formar  os  actuais 
arruamentos. 

Assim  se  originaram  o  Sítio  do  Carmo^  sob  os 
arcos  do  aqueduto,  em  lySô,  do  qual  logo  falaremos; 
o  Telheiro  dos  Pobres,  às  Aguas  Livres,  em  1765;  o 
sítio  da  Mãe  de  Agua,  em  1762  ;  o  das  Aguas  Livres, 
em  1755  ;  os  sítios  da  Muralha^  Sobre  a  Muralha,  e 
Por  cima  do  Chafari\,  em  1764;  o  das  Barracas,  em 
1765;  o  corredor  da  Cova  da  Onç,a,  em  1^772;  o  cha- 
fariz de  Pau,  em  1764;  os  Arciprestes,  em  1762;  o 
sítio  de  Entremuros,  em  1 761 ;  a  Abóbada  de  São  Fran- 
cisco, em  1 794 ;  a  Fábrica  da  Louça,  em  1 768  ;  e  o 
Alto  de  São  Francisco,  em  1802  (i). 

Esta  designação  até  i8o5  menciona-se  juntamente 
com  a  da  Abóbada,  porem,  desse  ano  em  diante,  desa- 
parece esta.  O  Alto  ainda  hoje  xonserva  o  mesmo 
nome,  encravado  entre  a  travessa  de  São  Francisco 
de  Sales,  a  calçada  da  Fábrica  da  Louça  e  a  rua  de 
São  Felipe  Neri,  e  com  ele  o  aspecto  tumultuário  do 
velho  abarracamento. 


(i)  Róis  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  anos 
citados  no  texto. 
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Foi  aí  que  no  ano  de  lySS,  estiveram  abarracados 
os  Congregados  do  Oratório  e  alguns  frades  de  São 
Francisco  da  Cidade,  religiosos  estes  que  deram  o 
nome  ao  local.  Os  Congregados  tinham  ficado  com 
ambas  as  suas  casas  muito  arruinadas.  Tanto  o  con- 
vento do  Espírito  Santo  da  Pedreira,  que  lhes  fora  con- 
cedido em  1674  pela  irmandade  que  administrava  a 
igreja  e  o  hospital  anexo,  como  o  das  Necessidades, 
que  el-rei  D.  João  V  lhes  doara  por  decreto  de  6  de 
Abril  de  1746,  tinham  tido  consideráveis  estragos  (i) 
pelo  que  os  Quentais  resolveram  abandoná-los  provi- 
soriamente. 

Os  franciscanos,  na  capela  improvisada  da  Abóbada, 
celebraram,  por  sinal,  com  grande  pompa  e  luzimento, 
em  28  de  Novembro  de  1757,  as  solenes  exéquias  do 
infante  D.  Francisco,  irmão  do  soberano.  A  elas  as- 
sistiu grande  parte  da  nobreza  e  muitas  comunidades 
religiosas. 

A  missa  foi  cantada  pelo  reverendo  Padre  Mestre 
Frei  Manuel  da  Ressurreição,  guardião  do  convento,  e 
fez  o  elogio  fúnebre  Frei  Francisco  Xavier  de  Santa 
Teresa,  pregador  da  Real  Capela  da  Bemposta  (2). 

Acabados  os  abalos  que  se  sucederam  com  frequên- 
cia ao  do  primeiro  de  Novembro,  esperaram  os  frades 
que  se  concluíssem  os  restauros  nos  seus  conventos. 


(i)  Até  essa  data  tinham  estado  no  convento  das  Fangas  da 

Farinha  deixado  pelos  dominicanos  irlandeses^  quando  estes  foram 

para  o  Corpo  Santo.     Foi  aí  que  o  seu  fundador,  o  venerando 

padre  Bartolomeu  do  Quental,  deu  princípio  ànova  instituição  em 

6  de  Julho  de  1668. 

(2)  Gaveta  de  Lisboa  do  mês  de  Dezembro  de  1757. 
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Findos  estes,  para  lá  voltaram,  deixando  todavia  no 
local  ainda  numerosos  abarracamentos  que  ai  perma- 
neceram até  os  primeiros  anos  do  século  xix. 


A  travessa  de  São  Francisco  de  Sales,  chamada 
dos  Arciprestes  até  1800,  aparece  mencionada,  pela 
primeira  vez,  em  1770,  com  seis  fogos. 

Em  1774  voltam  os  Róis  a  incluí-la  na  rua  do  mesmo 
nome  e,  em  1801,  torna  outra  vez  a  eclipsar-se,  rea- 
parecendo quatro  anos  depois  com  dezoito  fogos. 

De  1809  a  18 10,  morou  ai  a  família  Rademacker 
(D.  Josefa  Jacob  Bovavir  Rademacker);  em  1824,  ^  ^^' 
mília  Bertrand  (Cristóvam  Bertrand,  sua  mulher  D.  Car- 
lota Amália  e  sua  filha  Maria  Manuela);  e  de  1870  a 
1873,  a  Viscondessa  de  Vila  Nova  de  Ourem. 

Da  serventia,  conhecida  pelo  nome  de  calçada  da 
Fábrica  da  Louça,  tratar-se  há  noutro  ponto. 


Viu-se  já  que  o  velho  caminho  do  Rato  para  Cam- 
polide, chegado  pouco  abaixo  do  pátio  do  Geraldes,  tor- 
cicolava,  atravessando  a  quinta  de  D.  Elena  e,  afas- 
tando-se  da  actual  directriz  da  rua  de  São  Felipe  Neri, 
vinha  sair  no  largo,  abaixo,  mas  na  mesma  direcção, 
da  embocadura  da  calçada  da  Fábrica  da  Louça. 

Com  os  aforamentos  efectuados  pelos  Oratorianos, 
mudou-se  sensívelmiente  a  topografia  do  local  e  a  ser- 
ventia ordenada  pelo  decreto  de  concessão  riscou-se 
mais  ao  nascente  na  direcção  actual. 

Assim  nasceu  a  rua  dos  Arciprestes  ou  dos  Arei- 
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prestes  e  Entremiiros^  pois  sob  tal  designação,  com^ 
preendiam-se  os  dois  arruamentos  com  a  simples  divi^ 
são  (desde  1764  a  1768):  até  ao  portão  dos  Padres  q 
do  portão  para  cima. 

Em  breve  se  povoou  a  rua.  Em  1764  continha  62 
fogos.  Seis  anos  depois  já  esse  número  estava  elevado 
a  118,  sem  contar  com  as  numerosas  barracas  espa- 
lhadas pelo  terreno  da  quinta  i^que  foi  de  D.  Helenas), 
como  rezam  os  documentos  a  que  me  cinjo,  de  ambos 
os  lados  da  recente  serventia.  Em  177 1  eram  io3 
essas  barracas  e,  em  1780,  io5.  Só  então  começaram 
a  diminuir.  Em  i8i5  restavam  apenas  quatro  bar- 
racas. 

É  só  em  1^23  que  deixa  de  mencionar-se  o  nome 
da  mulher  de  D.  Rodrigo  de  Aro  Farinha,  tão  estrei- 
tamente ligado  à  propriedade  que  desapareceu  afogada 
pelos  modernos  arruamentos. 


A  rua  dos  Arciprestes,  englobando  toda  a  casaria 
do  Rato  a  Campolide,  chamava- se,  em  1796,  rua  Di- 
reita dos  Arciprestes.  Em  1798  desdobrou-se,  sepa- 
rando-se  delas  a  rua  de  São  Felipe  Neri,  vindo  a  jun- 
tar-se  novamente,  em  i8o5,  as  duas  ruas  com  o  nome 
de  Estrada  de  EntrejJiuros  de  Campolide  e  Arcipres- 
tes. Logo  a  seguir  tornou  a  fazer-se  a  separação,  pas- 
sando o  troço  sul  a  ter  o  nome  anteriormente  desig- 
nado em  memória  dos  Congregados  do  Oratório,  e 
retomando  por  isso  a  estrada  de  Entremuros  de  Cam- 
polide a  sua  autonomia. 

O  portão  dos  padres  (pátio  dos  Geraldes)  era  o 
ponto,  divisório.  _. 

O  Livro  do  Lançamento  e  Superintendência  da  Dér 
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cima  de  Santa  Isabel,  de  1762,  dá-nos,  com  a  avalia- 
ção oficial,  nota  das  seguintes  propriedades  aí  existentes 
nesse  ano : 

i.°  —  Propriedade  de  Romão  José  da  Rosa  Guião  — 
SgoíSíJOOo  réis  ; 

2.°  —  Quinta  do  Vale  de  Pereiro  dos  Padres  Nerys  — 
36o;35^ooo  réis ; 

3.**  —  Quinta  de  D.  Madalena  Maria  da  Assunção, 
viúva  de  Domingos  José  Plácido  de  Paiva ; 

4.® —  Terras  de  Manuel  da  Cunha  Tavares ; 

5.°  —  Propriedade  do  dito; 

6.°  —  Dezanove  barracas  ; 

7.®  —  Propriedade  de  José  Ribeiro  Silva; 

8.®  —  Propriedade  nobre  do  Beneficiado  António  Bap- 
tista Veloso.     Tinha  quinta  anexa  ; 

9.°  —  Propriedade  do  beneficiado  Jacinto  de  Oliveira 
Abreu  e  Lima,  casas  e  quintas  anexas.  Au- 
sente em  Roma  (i). 


De  todas  estas  é,  sem  dúvida,  a  primeira  a  mais, 
notável  e  aquela  que  mais  merece  a  nossa  atenção,  su- 
bindo a  rua  que  nos  leva  a  Campolide.  E  o  palácio 
chamado  dos  Guiões. 

Saibamos  quem  eram  estes  sujeitos. 


(i)  Livro  citado  da  colecção  existente  no  Arquivo  do  antigo 
Tribunal  de  Contas,  ano  de  1762. 

A  quinta  de  Vale  do  Pereiro  dos  Padres  Nerys,  não  é  mais 
do  que  a  actual  quinta  que  cinge  o  palácio  do  Geraldes.  Aos  pa- 
dres Quentais,  ou  Oratorianos,  também  lhes  davam  esse  nome. 
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O  Desembargador  Romão  José  da  Rosa  Guião  e 
Abreu,  Fidalgo  da  Casa  Real,  Conselheiro  da  Real 
Fazenda,  Cavaleiro  professo  na  Ordem  de  Cristo,  Fa- 
miliar do  Santo  Ofício  da  Inquisição,  era  natural  da 
Aldeia  de  Reguengos,  termo  de  Monsaraz,  onde  fora 
baptizado,  assim  como  seus  irmãos  Manuel  Casado 
Guião  e  Padre  João  da  Rosa  Guião,  ambos  Familiares, 
também,  do  Santo  Ofício,  e  este  último  prior  de  Santa 
Catarina  de  Selmes,  no  termo  de  Beja(i). 

Seus  pais,  o  capitão  Manuel  da  Rosa  Balça  e  Abreu, 
natural  e  morador  em  Monsaraz,  e  Clara  Casado  Guião, 
foram  pequenos  lavradores  e  a  sua  linhagem  não*  cor- 
respondia à  prosápia  de  que  se  arrogavam  os  seus  des- 
cendentes. 

Manuel  da  Rosa  Balça,  avô.  paterno  do  Desembar- 
gador, fora  ferrador  em  Portel,  e  sua  avó,  mulher  deste, 
tinha  notória  fama  de  judaísmo  por  parte  de  seu  pai 
Domingos  Roiz  Bugalho. 

Pelo  lado  materno  também  a  nobreza  e  a  pureza 
de  sangue  se  não  notabilizavam  grandemente,  por- 
quanto sua  avó  Isabel  Pires  Guião  por  parte  de  seu 
pai,  Fernão  Pires  Guião,  padecia  da  mesma  fama  de 
cristã  nova,  o  que  trouxe  graves  complicações  para  os 
seus  netos  se  habilitarem  para  o  Santo  Ofício  (2). 

Apesar  de  tudo  o  bacharel  Romão  José  da  Rosa 
Guião,  chefe  de  uma  família  de  desembargadores  e  de 
letrados,  conseguiu  ocupar  na  sociedade  alfacinha  um 


(i)  Processos  para  Familiares  do  Santo  O/zcw  —  Respectiva- 
mente 99''i8o2j  e  i-í;  na.  Torre  do  Tombo. 
(2)  Idem  —  Processo  i-i  de  Romões. 
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lugar  de  proeminência  e  tornar  conhecida  a  sua  pessoa 
e  apelidos. 

Com  os  bens  herdados  de  seu  pai  que  nas  horas 
vagas  tamibêm  negociava  em  azeite,  vinagre  e  carnes, 
e  com  os  bens  que  lhe  advieram  por  cabeça  de  sua 
mulher,  logrou  deitar  figura  no  seu  tempo  è  pompear 
desaforadamente  à  conta  dos  seus  cruzados. 

Casou  em  Lisboa,  em  9  de  Outubro  de  1764,  na 
freguesia  de  São  Nicolau,  com  D.  Isabel  Maria  Isménia 
de  Faria  Barbosa  Fagundes  Bezerra,  filha  de  um  ne- 
gociante, João  Mendes  de  Faria,  natural  do  termo  de 
Viana  do  Minho  é  estabelecido  em  Lisboa  na  rua  da 
Padaria  e  de  sua  mulher  D.  lalaria  Antónia  Xavier  Cor- 
reia. 

Não  sei  onde  a  esposa  do  Desembargador  fosse 
buscar  os  seus  retumbantes  apelidos.  Da  sua  árvore 
de  costado  conclui-se  não  ser  rica  em  pergaminhos  a 
família  do  negociante  da  rua  da  Padaria,  onde  abunda- 
vam filhos  naturais  e  pequenos  lavradores. 

Fosse  como  fosse  o  caso  é  que  D.  Isabel  Maria  Is- 
ménia veiu  com  seu  dote  engrossar  os  cabedais  do  neto 
do  ferrador  de  Porter(i). 


Como  complemento  das  suas  prosápias,  quis  o  Guião 
edificar  um  palácio  e  armorejá-lo  com  vistoso  brasão. 

Se  bem  o  pensou  melhor  o  fez.  Tomou  de  afora- 
mento uma  boa  porção  de  terreno,  aos  padres  Neris, 
logo  depois  do  terremoto  e,  em  1767,  como  se  lia, 
numa   lápide   encravada   entre    as   lages    do    pátio   de 


I 


(i)  Processos  para  Fajniliar  do  Santo  Oficio  —  Processo  i-i 
de  Romões. 


—  447  — 

entrada,  estava  concluído  o  grande  casarão  que  hoje  lá 
se  vê. 

O  desembargador  desde  lySS  que  residia  no  sítio 
e  é  provável  mesmo  que  habitasse  o  palácio  antes  de 
concluído,  em  vista  do  estado  de  criadagem  citado  nos 
Róis  dos  Confessados  o  qual  não  era  fácil  de  acomo- 
dar em  qualquer  habitação  provisória  das  que  havia 
por  aquelas  paragens.  Esse  luxo  de  criados  chegou  a 
ponto  de  se  ^contarem  52  de  portas  a  dentro. 

Era  isso  em  1800,  já  então  falecido  Romão  José 
da  Rosa  Guião  (i). 

O  edifício  possui  três  andares  com  quinze  janelas 
de  frente,  sendo  as  do  primeiro  andar  de  sacada  e  as 
outras  de  peitos.  Entrando  o  portão  principal  há  um 
espaçoso  pátio  para  carruagens,  donde  partem  duas 
escadas  laterais  que  servem  os  andares  de  ambos  os 
lados. 

Belezas  arquitectónicas  não  as  possui.  Na  fachada 
lateral  para  o  jardim  alto  que  lhe  é  anexo,  para  o  lado 
do  Rato,  tem  uma  alta  guarnição  de  azulejos  (século  xviii) 
representando  scenas  campestres  e  banquetes  cidadãos. 

No  interior  nada  tem  de  notável.  Apenas  nos  pa- 
tins da  escada  nobre  havia  duas  figuras  de  corpo  in- 
teiro, em  tamanho  natural,  recortadas  pelas  linhas  do 
perfil,  em  bons  azulejos  policromos  (2). 

O  pé  direito  dos  andares  é  muito  escasso.  No  ex- 
terior avulta,  sobre  a  fachada,  sobrepujando  a  verga 
da  janela  do  meio  do  corpo  central  do  edifício,  um 
escudo  com  as  armas  dos  Costas,  Barbosas,  Fagundes, 


(i)  O  desembargador  ficou  a  pagar  aos  padres  Neris  o  foro 
de  56í!5í>48o  réis. 

{2)  Parte  dessas  figuras  foram  guarnecer  uma  casa  do  sr. 
Conde  da  Cuba,  em  Paço  de  Arcos  {Olarias  de  Monte  Sinay^  por 
José  Queiroz,  pág.  23). 
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Farias  e  de  outros  dois  apelidos  ainda,  os  quais  não 
consegui  decifrar,  tão  baralhados  estão  os  quartéis  e 
tão  mal  esculpida  a  pedra  de  armas.  Encima-a  uma 
coroa  de  Visconde. 


Por  morte  do  Desembargador  Romão  ficou  o  palá- 
cio a  seus  filhos,  os  Desembargadores  António  José, 
Francisco  José,  Joaquim  José  e  João»  José  de  Faria 
Guião  e  D.  Ana  Bárbara' Crispiniana  que,  até  1820, 
pelo  menos,  moraram,  paredes  meias,  nos  cinco  quartos 
do  palácio. 

Convictos  de  que  «a  União  fa^  a  fôrçay>  esta  irman- 
dade letrada  resolveu,  para  não  desmembrar  o  vínculo 
paterno,  fazer  entre  si  uma  convenção  amigável  de 
forma  a  conservá-lo  em  comum,  para  o  que  solicitaram 
um  alvará  régio,  o  qual  lhe  foi  passado  em  7  de  Feve- 
reiro de  1791  (i). 

Estes  quatro  Desembargadores  tiveram  no  seu  tempo 
uma  proeminente  posição  social.  António  José  é,  ainda 
assim,  aquele  de  quem  menos  nos  falam  os  documentos. 

Seu  irmão  Joaquim  José  foi  freire  conventual  de 
São  Tiago,  Colegial  das  Reais  Ordens  Militares  de 
Coimbra,  Fidalgo  da  Casa  Real  e  FamiUar  do  Número 
da  Santa  Inquisição. 

Francisco  José,  foi  Juiz  de  Fora  em  Santarém  em 
1778(2),  Corregedor  do  Crime  da  Corte  e  Casa  em 
1806  (3)  e  depois  Desembargador  dos  Agravos ;  e  João 


(i)  Chancelaria  de  D.  Maria  1,  Livro  7,  fl.  yS  v.®  (Torre  do 
Tombo). 

(2)  Processo  da  Leitura  de  Bacharéis,  11-26,  na  Torre  do 
Tombp. 

(3)  Chancelaria  de  D,  Maria  /,  Livro  74,  íl.  346  v.» 
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José,  foi  Corregedor  da  comarca  de  Torres  Vedras  em 
1771,  da  de  Évora  em  1775(1),  Juiz  conservador  de 
Espanha,  em  1782  e  1799(2),  Desembargador  dos  Agra- 
vos em  1795  (3)  e  da  Casa  da  Suplicação  em  1800(4). 


O  Conselheiro  Francisco  José  Guião,  parece  ter  sido 
o  único  que  casou.  Foi  sua  mulher  D.  Joana  Perpé- 
tua Feio  Sanches  de  Gusman,  que  lhe  deu  nove  filhos 
e  lhe  levou  alguns  bens  para  o  casal,  sitos  no  termo 
de  Setúbal,  os  quais  faziam  parte  de  um  morgado  ins- 
tituído por  Ana  Feio  e  por  duas  netas  suas,  freiras  em 
Almoster  (5). 

Foram  esses  filhos,  António  José  de  Abreu  Guião, 
o  mais  velho,  D.  Luísa  Feio  Guião  (que  casou  em  28 
de  Abril  de  i836  com  o  quinto  marquês  de  Abrantes), 
D.  Francisca  Romana,  D.  Augusta  Guilhermina,  Fran- 
cisco José,  Joaquim  José,  Tomás  José,  João  José  e  Pe- 
dro José  Feio  Guião. 

Por  morte  do  Conselheiro,  ficou  D.  Joana  Perpétua 
vivendo  no  palácio,  vindo  depois  a  administrar  o  vín- 
culo de  seu  pai,  onde  êle  se  incluía,  o  filho  mais  velho, 
António  José  Feio  Guião  (6). 

Aqui  começou  a  desandar  a  roda  da  Fortuna  dos' 
Guiões. 


(1)  Chancelaria  de  D.  Maria  7,  Livros  78  e  80,  fl.  27  v.»  e  14* 

(2)  Idem,  Livro  19,  fl.  3o6  e  Livro  84,  fl.  192  v.° 

(3)  Idem,  Livro  43,  fl.  344  v.» 

(4)  Idem,  Livro  62,  fl..  84. 

(5)  Processos  do  Desembargo  do  Paço  (Extremadura),  257-33 
e  ii56-25. 

(6)  Diário  do  Governo  de  8  de  Janeiro  de  1842,  n.»  7. 
voL.  III  39 
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Em  2  de  Julho  de  i838,  não  sei  por  que  motivos, 
foi  à  praça  o  casarão  do  Desembargador  Romão,  ava- 
liado em  seis  comos  de  réis  (!)  a  requerimemo  do  so- 
licitador da  Fazenda  Nacional  (i),  e  o  Diário  do  Go- 
verno de  8  de  Janeiro  de  1842  anuncia  a  breve  arre- 
matação do  palácio  na  praça  do  depósito  público,  por 
nele  ter  sido  penhorada  D.  Joana  Perpétua,  a  requeri- 
mento de  António  José  Vieira  da'  Silva. 

A  folha  oficial  descreve  a  propriedade  mencionando 
«as  casas  que  constam  de  palácio  e  suas  pertenças, 
sito  na  rua  de  São  Felipe  Neri,  freguesia  de  São  Ma- 
mede, n.°*  21  a  23,  avaliadas  em  dez  contos  e  duzentos 
mil  réis»  (2). 

António  José  Feio  Guião,  herdeiro  da  administra- 
ção do  vínculo  e  filho  da  penhorada,  alegando  não  po- 
der o  palácio  ser  alienado,  por  pertencer  a  bens  vin- 
culados, lavrou  um  veemente  protesto  contra  a  penhora. 

De  nada,  porem,  lhe  valeu  esse  protesto  apresen- 
tado no  Diário  n."  18,  de  21  do  mesmo  mês  e  ano,  e 
em  que  declarava  ter  já  tomado  posse  judicial  do  pa- 
lácio, por  que  em  outro  anúncio  publicado  sete  dias 
depois  se  marca  nova  praça,  para  a  sua  venda,  com 
abatimento  da  quinta  parte  do  valor,  no  dia  4  do  mês 
seguinte  (3). 

Em  2  de  Abril  do  mesmo  ano,  proclama-se  no  Diá- 
rio nova  penhora  feita  em  uma  traquitana  e  em  vários 
móveis  avaliados  em  igCI&ôôo  réis,  a  requerimento  de 
Francisco  Cogorno.  Depois  a  folha  oficial  cala-se  so- 
bre o  desmoronar  dessa  fazenda  (4). 


(1)  Diário  do  Governo  n.®  129  de  14  de  Junho  de  i838. 

(2)  Idem,  n.°  7  de  8  de  Janeiro  de  1842. 

(3)  Idem^  de  28  de  Janeiro  de  1842. 

(4)  Anúncio  n.»  14  do  Diário  n.°  77  de  2  de  Abril  do  mesmo 
&no. 
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Em  praça  de  23  de  Abril  de  i883  foi  arrematado 
pelo  conde  da  Praia  e  Monforte  (depois  marquês  do 
mesmo  título)  o  palácio  dos  Guiões  o  qual  fora  à  lici- 
tação pública,  novamente,  por  execução  promovida  por 
Francisco  José  Vitorino  contra  Manuel  Lecoingt.  Este 
Manuel  Lecoingt  fora  proprietário  e  director  do  Colégio 
Luso-Britânico  que  aí  esteve  instalado  cerca  de  trinta 
anos.  Em  1904  ainda  existia  esse  estabelecimento  de 
ensino,  dirigido  por  Josué  Lecoingt,  o  qual  esteve  muito 
tempo  em  Santa  Isabel. 

Manuel  Lecoingt  tinha  como  auxiliar  Nicolau  José 
Possolo,  falecido  em  1872,  e  possuía  excelentes  profes- 
sores tais  como  Jannes  Nalen,  que  foi  vice-director, 
Alexandre  0'Gonnell,  Fred  Fritzgerald,  William  Mar- 
tin e  Joana  Avell.  O  padre  Francisco  José  de  Oliveira 
era  o  capelão  do  colégio.  Os  alunos  eram  numerosos. 
Em  1864  eram  cerca  de  noventa. 

Entre  eles  vejo  alguns  nomes  conhecidos,  tais  como 
João  Wanzeller,  D.  Manuel  de  Saldanha  da  Gama, 
Henrique  Burnay,  Júlio  Daly,  Alexandre  Tomás  e  Gris- 
tóvam  Pedro  de  Morais  Sarmento,  Adolfo  Garlos  Sau- 
vinet,  Pedro  António  de  Pina  Manique,  Sebastião  de 
Arriaga  Brun  da  Silveira,  Pedro  Folque,  Manuel  Nu- 
nes Gorreia,  Eduardo  e  José  Mateus  de  Mendia,  Se- 
bastião Falcão  Trigoso  e  Ernesto  Loureiro. 

Em  1875  e  1876  já  o  colégio  tinha  entrado  na  deca- 
dência. 

Em  três  das  salas  do  primeiro  andar,  direito,  houve 
um  teatrinho  onde  os  alunos  do  Lecoingt  deram  alguns 
espectáculos. 

À  esquerda,  logo  à  entrada  do  portão,  houve  uma 
capela  que  me  consta  ter  sido  demolida  em  i865. 
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No  rez  do  chão  esteve,  também,  um  colégio  de  me- 
ninas. 


No  palácio  residiam  igualmente  alguns  parentes  e 
aderentes  da  família  dos  Desembargadores :  o  Desem- 
bargador Estêvam  José  Pereira  Palha,  genro  do  Guião 
em  1776  e  1799;  José  Pereira  Palha  de  Faria,  sua 
mulher  e  filhos,  em  1814;  D.  Luísa  Feio  Guião,  mar- 
quesa, viúva,  de  Abrantes,  em  1849;  D.  Maria  Isabel 
Palha  Guião,  de  i83i  a  1864;  Agostinho  Inácio  da 
Costa  Quintela,  em  i83i  ;  e  a  viscondessa  de  Magé, 
em  1849. 


Em  i83o  e  tantos  serviu  o  solar  dos  Guiões  de 
aquartelamento  para  o  regimento  de  caçadores  n.®  6. 

Conta  a  tradição  que,  durante  o  período  das  lutas 
entre  liberais  e  realistas,  um  padre  da  família  Guião 
perseguido  pela  facção  política  contrária,  conseguiu 
evadir-se,  envolvido  no  feno  com  que  se  carregara  um 
carro  de  bois.  Creio  não  ter  fundamento  tal  histo- 
rieta, assim  como  outra  que  se  refere  à  existência  de 
comunicações  subterrâneas  do  palácio  com  São  Sebas- 
tião da  Pedreira.  Tudo  isso  devem  ser  reminiscên- 
cias confusas  dos  episódios  de  um  romance,  em  que 
este  casarão  funciona  como  teatro  de  estupendas  faça- 
nhas de  uma  Associação  Secreta  (i). 


(1)  Se  não  me  engano  é  o  fomarice  de  Leite  ÈastoS,  írítltU-' 
lado  Os  Homens  da  Cru^  Vermelha, 
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Depois  de  adquirido  pelo  falecido  marquês  da  Praia, 
morou  nele  algum  tempo  este  titular.  Por  sua  morte 
ficou  a  casa  a  sua  filha  D.  Francisca  Maria  Coutinho 
Borges  de  Medeiros  da  Câmara  e  Sousa,  casada  actual- 
mente com  o  sr.  conde  de  Cuba,  D.  Alexandre  de  Len- 
castre.    São  estes  os  actuais  proprietários. 

A  casa  Louzã  é  proprietária  do  domínio  directo  que 
antigamente  se  pagava  aos  Congregados  do  Oratório. 
O  prédio  sofreu  importantes  obras  de  restauração,  em 
1910. 


O  aspecto  burguêsmente  impostor  da  casa  nobre 
dos  Guiões  mereceu  a  Bocage  um  dos  seus  felizes  im- 
provisos. 

Passava  ele  um  dia  pela  rua  de  São  Felipe  Neri, 
conversando  animadamente  com  um  amigo,  quando,  de 
repente,  reparando  naquela  compridíssima  fachada,  ex- 
clamou, apontando  para  ela  e  interrompendo  ^a  con- 
versa ; 

i  Vendeu  vinagre  o  pai,  fez  isto  o  filho  ! 
l  Os  netos  que  farão  seguindo  o  trilho  .''(i) 


Alguns  moradores  da  rua: 

José  Francisco  dei  Cuôco,  de  i8o5  a  1820;  o  Sar- 


(i)  Obras  de  Bocage,  edição  de  1842,  6.°  volume,  pág.  5o. 
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gento-mór  de  Engenheiros,  Feliciano  José  Pereira  da 
Silva,  em  1810  e  i8i  I  ;  a  família  Bifíignandi  (Mateus  e 
Carlos  Biffignandi,  artífices  sericícolas),  de  181 5  a  1824  ; 
o  grande  José  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  de  1843  a 
1847;  José  Roiz  Pereira  de  Avelar  Brotero,  de  1849 
a  i853  e,  neste  último  ano,  o  paciente  investigador 
José  Sérgio  Veloso  de  Andrade,  autor  da  conhecida  me- 
mória sobre  chafarizes,  bicas,  fontes  e  poços  de  Lisboa. 

Outro  estudioso  aqui  teve  também  a  sua  moradia, 
o  incansável  Inocêncio  Francisco  da  Silva.  O  prédio 
onde  veiu  a  falecer  e  que  está  assinalado  por  uma  lá- 
pide, era  pertença  sua. 

Conforme  o  depoimento  do  sr.  Alberto  Pimentel  (i) 
estava  toda  a  casa  atulhada  de  livros,  de  alto  a  baixo, 
ocupando  Inocêncio  os  peores  e  mais  esconsos  compar- 
timentos.    Primeiro  os  livros;  depois  ele. 


No  prédio  n.<*  52  a  56  da  rua,  existe  um  registo  de- 
voto composto  de  seis  azulejos,  rematados  por  um  ou- 
tro recortado  em  forma  de  cesto  florido.  O  fundo  é 
policromo  :  na  oval,  a  azul,  imagem  de  Santo  António  e, 
em  baixo,  a  letras  cor  de  vinho,  o  letreiro  : 

a  Santo  António,  Lu:^  de  Espanha  Glória  de  Portu- 
gal». 

FIM  DO  TERCEIRO  VOLUME. 


(i)  Vmte  Anos  de  Vida  Literária,  pág.  121  a  126. 

A  casa  é  a  que  tem  os  n.°*  22  a  3o.  Foi  no  terceiro  andar 
que  o  notável  bibliófilo  faleceu,  às  três  horas  da  tarde  de  21  de 
Julho  de  1876. 
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NOTAS   FINAIS 

Nota  1 

(Pág.  283  e  284) 

Bibliografia  Sericicola 

A  acrescentar  à  indicação  das  obras  sobre  sericicultura  es- 
critas em  Portugal,  dada  em  nota  a  pág.  283  e  seguinte,  men- 
ciono ainda  estas  : 

—  Instrução   Summaria  sobre  o  modo  de  cultivar  as  Amoreiras  e 

de  crear  os  Bichos  de  Seda,  ppr  Tomás  Sebatino  Nirso. 
Lisboa,  Oficina  Régia,  1772  —  Oitavo  de  96  páginas. 

—  O  Bicho  da   Seda  —  Poema  de  Jerónimo  Vida  Gremonense, 

traduzido  em  verso  por  Tomás  de  Carvalho.  Lisboa,  1827 
—  Oitavo  de  109  páginas. 

—  Sericicultura  Portuguesa,  por  João  Inácio  Teixeira  de  Menezes 

Pimentel.  Lisboa,  1902  —  Oitavo  de  375  páginas. 

—  O  Tratado  Pratico  da  Cultura  das  Amoreiras  e  da  Criação 

dos  Bichos  da  Seda,  por  Simão  de  Oliveira  da  Costa  Al- 
.   meida  Osório   teve  outra  edição  em    1824,  impressa   na 
Oficina  Régia^  constituindo  um  oitavo  de  83  páginas. 

Nota  2 

(Pág.  354) 

O  Jogo  da  Péla 

Sobre  este  jogo  transcrevo  aqui  o  excelente  artigo  de  Sousa 
Viterbo,  incluído  no  seu  livro  póstumo  Curiosidades  Históricas  e. 
Artísticas. 

«Lisboa  conserva  ainda,  no  Roteiro  das  suas  ruas,  duas  de- 
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terminações  características,  que  bem  denunciam,  perpetuando-a,  a 
tradição  dos  seus  antigos  e  mais  usuais  entretenimentos  —  a  car- 
reira dos  cavalos  e  a  calçada  do  Jogo  da  péla. 

«Era  próximo  da  rua  Nova  da  Pahna  que  existia  o  recinto 
azulejado,  onde  se  exercitavam  os  jogadores  da  péla.  Vimo-lo 
há  poucos  anos  e  não  sabemos  se  ainda  se  conserva. 

«Este  recinto  datava  pelo  menos  do  século  xvi.  Em  i562 
mandou-se  construir  entre  a  porta  de  São  Vicente  da  Mouraria  e 
o  postigo  que  se  abriu  ao  Jogo  da  pela,  uma  porta  de  pedra  para 
o  povo  passar  por  cima  da  água  que  ali  corria,  e  transformava 
tudo  em  grandes  atoleiros.  A  rua  Nova  da  Palma  tinha  acabado 
de  se  abrir. 

«Em  1625,  na  vistoria  que  se-  fez  aos  muros  da  cidade  para 
segurança  da  sua  defesa,  naandava-se  tapar  o  postigo  da  rua  Nova 
da  Palma,  que  sai  ao  Jogo  da  pela. 

«Uma  das  testemunhas  de  defesa,  apresentada  por  Damião  de 
Gois,  no  processo  que  lhe  moveu  a  inquisição,  António  Carvalho, 
morava,  em  iSji,  ao  jogo  da  péla. 

«O  jogo  da  péla  era  um  dos  exercícios  mais  habituais  e  mais 
estimados  da  fidalguia  do  paço,  e  tanto  que  havia  um  juiz  espe- 
cial encarregado  de  manter  a  sua  boa  ordenança. 

«Não  era  só  jogo  de  recreio  e  de  ginástica,  era  também  jogo 
em  que  se  arriscava  dinheiro. 

«Os  que  entravam  nele  davam  seus  penhores  ao  juiz,  para 
este  pagar  aos  que  ganhavam,  e  se  os  que  perdiam  não  satisfa- 
ziam as  garantias  que  representavam  os  penhores,  o  juiz  os  po- 
deria vender  e  arrematar,  assim  como  penhorar  e  executar  as 
pessoas  que  perdessem  e  não  satisfizessem  os  seus  compromis- 
sos. O  juiz  da  péla  tinha  autoridade  absoluta,  sem  necessidade 
de  recorrer  a  qualquer  outra  espécie  ou  forma  de  justiça. 

«Para  este  cargo  nomeou  D.  Manuel,  em  25  de  Outubro  de 
i52i,  a  Gaspar  Nunes,  porteiro  da  câmara  do  príncipe  herdeiro, 
que  pouco  depois  subiu  ao  trono  sob  o  título  de  D.  João  III.  Este 
confirmou  a  carta  de  seu  pai,  a  19  de  Julho  de  i528. 

•António"  Maldonado,  médico  e  astrólogo,  que  vivia  em  Vila 
Viçosa  no  paço  dos  duques  de  Bragança,  escrevendo  ao  secretário 
de  Estado  Pedro  de  Alcáçova,  acerca  da  saúde  do  príncipe,  o 
malogrado  pai  de  D.  Sebastião,  e  dos  preceitos  médicos  e  higié- 
nicos que  se  deviam  usar  para  com  ele,  condenava  os  exercícios 
violentos,  e  diz  que  não  lhe  deviam  ser  convenientes  nem  o  jogo 
da  péla  nem  o  correr  muito. 

«Em  1493  mandava  D.  João  II  a  Rui  Gil  que  desse  a  Azedo, 
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moço  da  câmara,  um  cofre  e  corda  com  quatro  dúzias  de  pélas, 
que  avemos  por  bem  que  elle  tenha  carguo  delias.  O  mandado  é 
feito  em  Sintra  a  24  de  Outubro. 

«Diogo  Garcia  era  juiz  do  jogo  da  péla  no  tempo  de  D.  Se- 
bastião. 

«Uma  revelação  curiosa  encontramos  nós  numa  carta  escrita 
em  Burgos,  em  i5o6,  pelo  nosso  embaixador,  João  Mendes  de 
Vasconcelos,  ao  secretário  de  Estado  António  Carneiro,  e  em  que 
se  faz  uma  sucinta  mas  picante  pintura  da  corte  espanhola  naquela 
época.  É,  para  bem  dizer,  um  instantâneo  em  que  nos  aparece 
fotografado,  em  miniatura,  o  marido  de  Isabel-a-Católica.  Vale 
a  pena,  para  se  não  perder  o  pitoresco  da  observação,  reproduzir, 
textualmente,  o  trechosinho  da  carta : 

«  Snõr.  —  Comigo  fica  o  moço  déspotas  delrey  noso 
sr  a  que  chamão  D.o  Fr^ç^  o  qual  não  mado  co  sta  carta 
por  que  não  sta  bem  saÕ  dum  pee  e  cuido  este  andar  a 
milhor,  e  por  que  não  vaa  sem  vos  di^er  algua  cousa  de 
qua  vos  faço  saber  que  estmitro  dia  jogou  elrey  a  pela, 
como  f a i(  muitos  dias,  mas  este  jugarão  co  ele  o  duque  de 
Najera  e  o  marque^  de  Villena  e  esquetarãose  de  ma- 
neira que  Jugarão  até  noyte  e  com  tochas  e  por  aquy 
vereys  como  todo  o  mais  andara  por  ordem». 

«Sisudamente  repreende  o  nosso  embaixador  os  excessos  da 
magestade  castelhana,  que  lhe  pareciam  mui  pouco  em  regra,  e 
de  relance  dá  ele  claramente  a  entender  que  a  corte  mais  tratava 
de  folgar  que  dos  cuidados  e  responsabilidades  do  governo». 


Nota  3 

(Pág.  410) 

O  monopólio  da  Alféloa 

Da  mesma  obra  do  erudito  investigador  extrato  estoutro 
artigo  sobre  os  alféloeiros: 

«Alféloa  é  palavra  árabe  diz  Frei  João  de  Sousa  que  significa 
genericamente  qualquer  doce.  É  todavia  especialmente  aplicada 
a  um  doce  que  em  Portugal  ainda  é  muito  vulgar,  e  que  se  faz 
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segundo  o  mesmo  autor,  de  melaço  em  ponto.  Muito  provavel- 
mente é  vestígio  que  nos  ficou  da  confeitaria  mourisca. 

«Na  actualidade,  quem  quer  pode  fabricar  e  vender  alféloa 
mas  houve  tempo  em  que  não  sucedia  assim.  Quem  percorrer 
as  Ordenações  manuelinas,  lá  encontrará  no  livro  V  a  ordenação  ci 
que  proibe  que  algum  homem  possa  fabricar  ou  vender  alféloa, 
na  praça  ou  às  ocultas,  sob  pena  de  ser  açoutado  publicamente 
com  baraço  e  pregão  pela  cidade.  Isto  tanto  em  Lisboa,  como 
nas  demais  cidades  e  povoações  do  reino  e  Senhorios. 

«Tamanho  rigor  com  coisa  tão  inocente  mal  se  explica,  a 
não  ser  pelo  desejo  dos  reis  cederem  o  privilégio  ou  monopólio 
do  fabrico  e  venda  da  alféloa  a  alguém  seu  protegido,  como  gra- 
tificação de  serviço  ou  simples  munificência  régia. 

«Efectivamente  assim  era,  e  vamos  apontar  um  caso  compro- 
vativo, que  não  foi  por  certo  o  único. 

«Em  i5o5  D.  Manuel,  querendo  fazer  graça  e  mercê  a  Pedro 
Favela  seu  atabaleiro  mór,  consentia-lhe  que  êle  pudesse  mandar 
fazer  a  dita  alféloa  e  com  seu  lugar  e  consentimento  a  pudessem 
vender  na  cidade  e  corte  de  Lisboa  aquelas  pessoas  a  quem  êle 
para  isso  desse  licença. 

•A  carta  é  datada  de  14  de  Julho  e  termina,  depois  da  assi- 
natura real,  por  uma  cláusula  muito  curiosa  e  singular  que  pas- 
samos a  transcrever: 

«E  per  esta  lhe  nom  damos  lugar  a  jugarem  os  que 
a  dita  alféloa  venderem  dados  e  cartas  nem  outro  nenhíín 
joguo  e  esto  sse  emtenderá  atee  quatro  pessoas  sóomenten. 

«Daqui  se  infere  que  os  alféloeiros  teriam  o  costume  de  ven- 
der os  seus  produtos  por  meio  de  jogos,  como  hoje  ainda  usam 
os  que  andam  vendendo  brinquedos  em  carrinhos  pelas  ruas,  com 
o  seu  joguinho  de  roleta.  Seria  talvez  esta  uma  das  circunstân- 
cias que  concorressem  para  os  rigores  da  legislação  manuelina». 
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Nota  4 

(Pág.  3o6) 

Padroeiros  do  Convento  do  Rato 

A  gentileza  do  Ex.™°  Sr.  Frederico  de  Portugal  Correia  de 
Lacerda  da  Costa  Pinto,  actual  representante  dos  morgados  e  do 
padroado  da  Instituição  de  Manuel  Gomes  de  Elvas,  devo  o  po- 
der publicar  o  quadro  genealógico  dos  descendentes  xío  fundador 
do  convento  dos  Remédios  de  Campolide.  Sua  Ex.^  alem  de  me 
facultar  os  dados  genealógicos  essenciais,  cedeu-me  para  con- 
sulta a  Exposição  das  peças  principais  na  acção  do  reivindicação 
do  Mosteiro  do  Rato,  em  que  são  autores  D.  Elvira  de  Portugal 
da  Silveira  e  seu  marido  Jaime  Artur  da  Costa  Pinto,  e  Ré  a  Fa- 
zenda Nacional^  folheto  publicado  em  1878,  pelo  advogado  Carlos 
José  de  Oliveira  sobre  este  pleito.  Este  folheto  que  transcreve 
a  petição  inicial  dos  autores,  as  tenções  dos  juízes  julgadores,  o 
acórdão  em  relação  e  a  minuta  de  revista,  pouco  ou  nada  acres- 
centa sob  o  ponto  de  vista  histórico.  A  argumentação  dos  auto- 
res do  pleito  baseia-se  nos  factos  e  pontos  já  relatados  ao  leitor. 
O  que  me  compete  aqui,  desde  já,  esclarecer  é  o  seguinte: 
Do  casamento  dos  falecidos  Jaime  Artur  da  Costa  Pinto  e 
D.  Elvira  de  Portugal  da  Silveira  não  ficaram  filhos.  Esta  se- 
nhora faleceu  a  19  de  Agosto  de  1879  ficando  o  seu  marido  como 
universal  herdeiro.  Este  passou,  então,  a  segundas  núpcias  com 
D.  Maria  José  de  Portugal  Correia  de  Lacerda  e  foi  deste  casa- 
mento que  nasceu,  em  28  de  Fevereiro  de  1886,  o  sr.  Frederico 
de  Almeida  e  Portugal  da  Silveira  Correia  de  Lacerda  da  Costa 
Pinto.  O  sr.  Jaime  Artur  da  Costa  Pinto  faleceu  a  10  de  Janeiro 
de  1909  e  a  Sr.»  D.  Maria  José  de  Portugal,  a  2  de  Novembro  de 
1920.  Fica  pois  rectificada  a  filiação  do  actual  representante  dos 
Padroeiros  do  Convento  do  Rato. 
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Nota  5 

(Pág.  368  a  375) 

Os  ossos  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo 

É  curioso  o  dossier  que  possuo  sobre  a  jazida  do  padre  Ma- 
cedo, sobre  a  procura  e  exame  da  sua  ossada  e  sobre  a  traslada- 
ção desta,  da  igreja  do  extinto  mosteiro  do  Rato  para  o  cemitério 
dos  Prazeres.    Consta  das  seguintes  peças: 

I."  —  Artigo  meu,  intitulado  Da  Morte  ao  esquecimento — A  última 
morada  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo,  publicado 
na  Folha  de  Befa,  n.®  874  de  3o  de  Setembro  de  1909, 
preconizando  a  colocação  de  uma  lápide  com  inscrição 
no  local  da  jazida  do  padre  Macedo ; 

a.*  —  Carta  do  sr.  Santos  Farinha,  datada  do  Estoril  em  7  de 
Outubro  de  1909,  aplaudindo  a  iniciativa  tomada,  ofere- 
cendo-se  para  redigir  o  epitáfio  e  custear  do  seu  bolso 
essa  despesa,  e  declarando  associar-se  a  tal  empresa; 

3.*  —  Notícias  publicadas  nos  jornais  As  Novidades  de  5  de  Ou- 
tubro de  1909  e  no  Dia  de  6  do  mesmo  mês  e  ano,  co- 
memorando o  78.°  aniversário  do  falecimento  do  padre 
Macedo  e  preconizando  assinalar-se-lhe  a  jazida  na  ca- 
pela de  São  Tomás  de  Vila  Nova,  da  igreja  do  Rato; 

4.»  —  Artigo  meu,  publicado  no  Diário  de  Noticias  de  7  de  Ou- 
tubro de  1909,  insistindo  no  mesmo  assunto,  e  rectifica- 
ção ao  mesmo  feita  no  número  de  19  do  mesmo  mês ; 

5.« — Carta  do  sr.  Francisco  Simões  Ratola,  datada  de  12  de 
Outubro  de  1909,  em  que  se  põe  em  dúvida  a  afirfnação 
feita  no  artigo  do  Diário  de  Noticias  de  7  de  Outubro, 
de  ter  o  padre  Macedo  falecido  no  prédio  n."  97  da  rua 
Direita  de  Pedrouços; 

6.0  •>-  Carta  do  sr.  Marcos  Bentes,  director  de  A  Folha  de  Beja, 

lamentando  o  escasso  rendimento  da  subscrição  aberta 

^     no  seu  jornal  para  a  obtenção  da  lápide  e  custeio  do 

epitáfio.    A  carta  é  datada  de  26  de  Novembro  de  1909; 
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y.*  —  Ofício  do  sr.  Presidente  da  Comissão  Executiva  da  Câmara 
Municipal  de  Beja,  datado  de  25  de  Maio  de  1914,  em 
resposta  ao  ofício  da  Associação  dos  Arqueólogos  Por- 
tugueses, comunicando  que  o  município  bejense,  pornão 
possuir  verba  disponível,  ia  abrir  uma  subscrição  para 
prover  à  trasladação  das  ossadas,  tencionando  erigir  no 
cemitério  público  de  Bja  um  singelo  monumento  à  me- 
mória do  padre  Macedo ; 

S°  —  Artigo,  assinado  «Pereira  Coelho»,  publicado  em  O  Bejense^ 
de  10  de  Junho  de  191 4,  sobre  a  trasladação  das  ossadas 
e  sobre  o  significado  dessa  empresa; 

9.  —  Carta  do  sr.  Sebastião  da  Silva  Leal,  em  resposta  à  que  di- 
rigi a  este  entusiasta  admirador  do  autor  da  Besta  Es- 
folada, datada  de  5  de  Agosto  de  1914,  sobre  o  mesmo 
assunto.  O  sr.  Silva  Leal  era  o  tesoureiro  da  comis- 
são,; 

10.0  —  Carta  do  sr.  Alfredo  da  Cunha,  datada  de  20  de  Agosto 
de  1914,  em  referência  a  uma  local  publicada  em  O  5e- 
culo,  da  mesma  data,  em  que  se  pretendia  desvirtuar  a 
intenção  da  homenagem  ao  padre  Macedo,  citando  a 
opinião  crítica  do  dr.  Teófilo  Braga,  e  alvitrando  a  ne- 
cessidade de  se  abreviar  a  trasladação; 

u.» — Resposta  minha  à  referida  local  de  O  Século,  publicada 
neste  jornal  em  data  de  21  de  Agosto; 

12.»  —  Ofício  da  direcção  da  Associação  dos  Arqueólogos  Portu- 
gueses, concedendo-me  plenos  poderes  para,  em  nome 
daquela  colectividade,  tratar  da  trasladação  das  ossadas, 
O  ofício  é  datado  de  21  de  Agosto  de  1914; 

i3.«  —  Cartão  do  sr.  dr.  Alfredo  da  Cunha,  datado  de  10  de  Se- 
tembro, convidando-me  a  uma  conversa  preliminar  antes 
de  ser  assinado  o  ofício  dirigido  pela  Associação  dos 
Arqueólogos  à  Provedoria  da  Assistência ; 

14.0  ^  Carta  do  sr.  Luís  Filipe  da  Mata,  Provedor  da  Assistência 
Pública,  comunicando-me  não  se  poder  ainda  fixar  o  dia 
da  trasladação,  datada  de  20  de  Novembro  de  1914J 
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iS.»  —  Carta  do  sr.  D.  José  da  Silva  Pessanha,  datada  de  21  de  No- 
vembro de  1915,  comunicando-me  ter-lhe  dito  o  sr.  dr. 
Santos  Farinha  que  se  iam  remover  para  o  alto  de  São 
João,  todas  as  ossadas  existentes  na  igreja  do  Rato,  e  fa- 
zendo várias  considerações  sobre  a  projectada  traslada- 
ção das  ossadas,  no  tocante  à  intervenção  da  Associa- 
ção, que  se  devia  tornar  restrita,  alheando-se  de  quaisquer 
manifestações; 

1,6.°  —  Portaria  publicada  no  Diário  do  Governo  de  12  de  Outu- 
bro de  1914,  autorizando  a  trasladação  das  ossadas; 

17.°  —  Ofício  dirigido  pela  Associação  dos  Arqueólogos  ao  sr.  Luís 
Filipe  da  Mata,  Provedor  da  Assistência,  em  3  de  Janeiro 
de  1915,  solicitando  a  indicação  do  dia  e  hora  em  que 
se  poderia  efectivar  o  exame  das  ossadas  pela  comissão 
eleita  pela  Associação.  Essa  comissão  era  composta 
dos  srs.  dr.  Mac-Bride  Fernandes,  dr.  Xavier  da  Costa, 
dr.  Melo  Breyner,  dr.  Gosta  Ferreira,  dr.  Reinaldo  dos 
Santos  e  por  mim  ; 

18.0 —  Ofício  do  sr.  Provedor  da  Assistência,  dirigido  à  Associa- 
ção dos  Arqueólogos,  datado  de  3  de  Março  de  I9i5,  co- 
municando ter  sido  autorizado  o  exame  das  ossadas,  por 
despacho  ministerial  de  23  de  Fevereiro,  e  solicitando  a 
indicação  do  dia  e  hora  em  que  se  havia  de  realizar  o 
exame ; 

19.0  —  Artigo  de  O  Século  da  Noite  de  17  de  Março  de  1915,  a 
propósito  da  trasladação  dos  ossos  do  padre  Macedo, 
em  que  se  analisa  a  acção  social  e  literária  do  vigoroso 
polemista; 

20.° — Relatório  médico  do  dr.  António  Aurélio  da  Costa  Fer- 
reira, intitulado  Os  ossos  do  padre  Macedo,  feito  sobre  o 
exame  das  ossadas  realizado  em  7  de  Março  de  1915 ; 

21.0  —  Carta  do  dr.  Xavier  da  Costa,  datada  de  10  de  Abril  de 
191 5,  comunicando-me  estar  concluído  o  relatório  do 
dr.  Costa  Ferreira  e  sugerindo  a  necessidade  de  se  marcar 
uma  sessão  especial,  na  Associação  dos  Arqueólogos, 
para  a  leitura  do  mesmo  pelo  seu  autor; 
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22."  —  Ofício  do  falecido  António  Tavares  Festas,  Inspector  da 
Polícia  Administrativa,  datado  de  17  de  Junho  de  1915, 
dirigido  ao  Presidente  da  Associação  dos  Arqueólogos 
Portugueses,  comunicando  que  a  entrega  das  ossadas  à 
Associação,  pela  Provedoria  da  Assistência,  se  deverá 
realizar  no  dia  27  de  Junho,  às  i3  horas; 

23.*»  —  Carta  do  dr.  Xavier  da  Costa,  datada  de  22  de  Junho  de 
1915,  comunicando-mej  em  resposta  a  carta  minha,  não 
poder  comparecer  à  ceremónia  da  entrega  das  ossadas 
por  se  ter  de  ausentar  de  Lisboa; 

24.»  —  Auto  da  entrega  das  ossadas  do  padre  José  Agostinho  de 
Macedo  —  o  qual  se  acha  assinado  pelas  seguintes  pes- 
soas :  Luís  Inocêncio  Ramos  Pereira,  Inspector  da  Pro- 
vedoria da  Assistência ;  dr.  Virgílio  Correia  Pinto  da 
Fonseca,  Gustavo  de  Matos  Sequeira,  Jesuíno  Artur  Ga- 
nhado, sócios  da  Associação  dos  Arqueólogos  ;  Joaquim 
Maria  Bernardes,  secretário  da  Inspecção  da  Polícia  Ad- 
ministrativa ;  dr.  António  dos  Santos  Paiva,  sub-delegado 
de  saúde  ;  Pedro  Artur  da  Silva,  Francisco  Manuel  Fer- 
reira Marta  e  José  Dias,  funcionários  da  Assistência ; 

25."  —  Auto  de  entrega  das  ossadas,  lavrado  pelo  secretário 
da  Polícia  Administrativa  e  por  este  funcionário  assi- 
nado ; 

26.®  —  Licença  da  Câmara  Municipal  para  a  ossada  ser  recebida 
no  compartimento  n.*»  1.027  do  Ossuário  Municipal,  con- 
forme deliberação  camarária  de  19  de  Novembro  de  1914, 
e  datada  de  27  de  Junho  de  1915; 

27.°  —  Chave  da  urna  que  contêm  os  ossos  do  padre  José  Agos- 
tinho de  Macedo ; 

28."  —  Um  pedaço  de  colete  de  seda,  adornado  de  numerosos  bo- 
tões forrados  do  mesmo  tecido,  restos  de  meias  grossas 
de  lã,  restos  de  çapatos  de  vaca  preta,  e  uma  correia 
estreita  de  coiro,  objectos  estes  que  foram  encontrados 
com  a  ossada,  em  7  de  Abril  de  191 5.  O  exame  dos 
ossos  durou  do  meio  dia  e  meia  hora-às  três  horas  da 
ard    desse  dia. 
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Transcrevemos  aqui  o  curiosíssimo  e  substancioso  relatório 
do  dr.  Gosta  Ferreira  : 


Os  ossos  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo 


Andava  eu  notavelmente  interessado  com  a  leitura  e  estudo 
da  Morfologia  médica  de  Chaillou  e  Mac-Aulifife,  e  com  o  da  tese 
de  Tricolet:  Essai  sur  la  forme  du  corps  hiimain,  quando,  aqui  há 
meses,  tive  notícia  de  que  na  igreja  do  antigo  convento  do  Rato, 
se  iam  desenterrar  os  ossos  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo, 
para  os  restituir  à  sua  terra  natal  e  que  essa  tarefa  estava  a  cargo 
da  Associação  dos  Arqueólogos.  Como  os  retratos  que  conhe- 
cia do  padre  Agostinho  de  Macedo  e  alem  disso,  como  o  que  eu 
conhecia  da  sua  vida  me  levava  a  considerá-lo  como  um  bom 
exemplar  do  tipo  muscular  (Vd.  Morphologie  médicale  de  Chaillou 
e  Mac-Auliffe),  com  alguns  caracteres  do  tipo  digestivo,  e  como 
suposesse  que  havia  a  certeza  não  só  de  onde  estavam,  mas  tam- 
bém de  quais  eram  os  ossos  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo, 
apressei-me  a  alcançar  autorização  para  os  examinar,  a  íim  de 
estudar  alguns  dos  seus  caracteres  e  julgar  assim  do  valor  das 
relações  de  alguns  caracteres  osteológicos  com  certos  caracteres 
morfológicos  externos  do  corpo  e  seu  aproveitamento  na  identi- 
ficação de  esqueletos  de  indivíduos  de  que  se  possuam  bons  re- 
tratos. 

Nos  retratos  do  padre  José  Agostinho,  dos  quais  existem  vá- 
rios exemplares  em  gravura  na  colecção  da  Biblioteca  Nacional  e 
particularmente  no  que  acompanha  as  Memórias  de  Inocêncio, 
publicadas  pelo  dr.  Teófilo  Braga,  observa-se  a  igualdade  das  zo- 
nas cerebral,  respiratória  e  digestiva  da  face,  vê-se  que  a  inserção 
frontal  dos  cabelos  é  rectangular  e  delimita  wma  fronte  mediana, 
cujos  limites  laterais  estão  sobre  o  mesmo  plano  que  as  arcadas 
zigomáticas  e  a  região  massetérica  e  mais  se  vê  que  as  sobran- 
celhas são  estreitas  e  rectilíneas,  compridas  e  bastas,  o  que  tudo 
quer  dizer  que  na  face  do  padre  José  Agostinho,  a  avaliar  pelos 
seus  retratos,  se  encontram  características  do  tipo  muscular,  des- 
crito por  Chaillou  e  Mauc-Auliffe  (Morph.  Médicale,  191 2,  pág.  1 14 
e  ii5)  e  que  apenas  destoa  na  papada,  resultante  da  infiltração 
adiposa,  que  aumentava  a  largura  da  região  parotidea  e  da  supra- 
-hioideia,  o  que  frequentemente  se  observa  nos  indivíduos  do 
tipo  digestivo,  avançados  em  idade  (Chaillou  e  Mac-Auliífe,  /oc. 
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cit.,  pág.  85).  Parece,  portanto,  ser  um  exemplar  do  tipo  mixto  : 
músculo-dig estivo.     Mas  há  mais. 

Segundo  as  teorias  do  prof.  Sigaud,  de  Lyon^  e  que  inspira- 
ram os  trabalhos  de  Tricolet,  Ghaillou  e  Mac-Auliffe,  a  que  acima 
me  referi,  aos  caracteres  morfológicos  dos  seus  tipos  correspon- 
dem certos  caracteres  psiquícos,  certos  hábitos.  Um  muscular, 
isto  é,  um  indivíduo  em  quem  predomina  notavelmente  o  desen- 
volvimento do  sistema  muscular  é  um  indivíduo  que  sobretudo 
comunica  com  o  meio  exterior  por  esse  seu  sistema,  que  por  ele 
recolhe  um  maior  número  de  excitações.  E  Tricolet  acrescenta 
e  exemplifica : 

«Ainsi  un  musculaire  se  pourra  se  livrer  des  spéculations  in- 
tellectuelles  que  lorsqu'il  au-a  trouvé  dans  le  monde  ambiant  une 
certaine  somme  d'excitations  physiques  . . .  », 

O  muscular  vive  sobretudo  sob  a  acção  de  excitações  mus- 
culares e  por  meio  de  acções  musculares. 

Condizem,  a  meu  ver,  os  caracteres  musculares  do  padre  José 
Agostinho,  com  os  seus  hábitos,  com  o  seu  feitio  de  lutador, 
com  a  sua  pasmosa  energia,  e  não  posso  furtar-me  a  registar  a 
flagrante  relação  que  noto  entre  as  palavras  de  Tricolet  que  há 
pouco  citei  e  as  de  Inocêncio  sobre  as  orações  do  padre  José 
Agostinho  : 

«Se  as  poucas  orações  que  dele  nos  restam  impressas  pare- 
cem hoje  insuficientes  para  justificar  o  elevado  conceito  de  que 
em  vida  gosou,  cumpre  advertir  que  elas  não  são  as  mesmas  pre- 
gadas, e  portanto  não  admira  que  para  elas  não  passassem  todos 
os  rasgos  sublimes,  e  as  belas  oratórias  que  o  autor,  constituído 
em  acção^  como  ele  diz,  criou  e  produziu  no  calor  e  impetuosi- 
dade da  declamação». 

Em  vista  de  tudo  o  que  acabo  de  dizer  se  alcança  bem,  julgo, 
o  interesse  que  me  merecia  o  estudo  do  esqueleto  de  José  Agos- 
tinho de  Macedo. 

Graças  à  intervenção  do  meu  ilustre  amigo  e  colega  dr.  Xa- 
vier da  Costa,  poude  no  dia  7  de  Março  de  191 5,  na  sua  presença, 
na  do  sr.  Gustavo  de  Matos  Sequeira,  na  do  dr.  Tomás  de  Melo 
Breyner,  na  de  alguns  empregados  da  Pro-vedoria  da  Assistência 
e  outros,  com  a  ajuda  de  todos  e  particularmente  com  a  do  dr. 
Xavier  da  Costa,  poude^  dizia,  observar  o  esqueleto  que  havia,  em 
tempo,  sido  apartado  pelo  sr.  Matos  Sequeira,  como  sendo  o  do 
padre  José  Agostinho  de  Macedo,  esqueleto  incompleto,  que  se 
encontrava  num  taboleiro,  guardado  debaixo  das  lages  de  uma 
antiga  capela  que  o  sr.  Matos  Sequeira  me  disse  ser  da  invocação 
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de  São  Tomás  de  Vila  Nova,  capela  hoje  desmantelada  em  vir- 
tude da  adaptação  da  igreja  do  antigo  convento  do  Rafo  a  depó- 
sito da  Assistência  Pública. 

Informou-me  o  sr.  Matos  Sequeira  de  que  encontrara  a  ca- 
veira do  esqueleto  que  apartara,  em  situação  que  indicava  que  o 
indivíduo  a  que  pertencera  fora  enterrado  com  a  cabeça  para  o 
altar  e  mais  me  informou  que  encontrara  à  mistura  com  os  ossos, 
uma  fivela  própria  de  sapato  de  padre. 

Os  ossos  que  primeiro  observei  e  que  eram  os  apartados  pelo 
sr.  Matos  Sequeira  estavam  relativamente  limpos,  bem  secos,  e 
tinham  uma  côr  castanha,  muito  clara.  A  caveira,  região  que 
mais  me  interessava,  estava  danificada  e  quási  reduzida  ao  crânio. 

Ora  sucedeu  que  quando  estava  examinando  estes  ossoís,  tive 
notícia  de  que  o  meu  criado  de  consultório  Álvaro  dos  Santos 
Rodrigues,  que  para  ver  se  encontrava  mais  alguma  coisa,  saltara 
para  dentro  do  coval,  achara  os  ossos  de  um  ontro  esqueleto, 
ossos  que  foram  retirados.  A  caveiíra  deste  outro  esqueleto  vi- 
nha também  incompleta,  e  mais  do  que  a  primeira,  pois  lhe  faltava 
toda  a  face,  parte  dos  ossos  da  base  do  crânio  e  tinha  o  frontal 
partido.  Tanto  uma  como  outra,  pareciam,  pela  forma  da  curva 
sagital  e  sobretudo  ^ela  rudeza  das  linhas  de  inserção  muscular, 
e  pelo  inion,  espesso  e  saliente,  caveiras  de  homem. 

Eu  julgava  ir  fazer  uma  verificação,  encontrei-me  então  a 
braços  com  um  problema  de  identificação  muito  mais  complexo 
"e  difícil. 

Os  ossos  do  segundo  esqueleto  tinham  uma  côr  bem  dife- 
rente dos  do  primeiro :  eram  escuros,  muito  escuros,  sujos  e  hú- 
midos; vinham  cobertos  de  terra  e  restos  de  tecidos,  e  largavam 
uma  substância  gordurosa  e  preta.  A  caveira,  muito  suja  e  hú- 
mida, tinha  uma  grande  mancha  esverdinhada,  de  infiltração. 

Á  mistura  com  os  ossos  e  colados,  por  vezes,  à  substância 
preta  que  os  cobria,  encontraram-se  vários  pêlos  curtos,  muito 
numerosos,  aloirados  e  claros,  o  que  fez  logo  o  dr.  Xavier  da 
Gosta  inclinar-se  para  que  estes  ossos  fossem  os  do  padre  José 
Agostinho.  A  mistura  também  com  os  ossos,  se  encontrou  alem 
de  outros  restos  de  vestuário,  um  pedaço  de  colete  ou  batina  de 
seda  com  numerosos  botões  pequenos,  forrados  de  seda  também, 
e  que  pela  largura  deviam  ter  vestido  cadáver  notavelmente  ven- 
ytrudo. 

O  contraste  entre  a  côr  dos  dois  esqueletos  e  o  facto  de  um 
estar  seco  e  outro  muito  húmido,  pode  levar  à  suspeita  de  que  o 
primeiro  tivesse  «sido  retirado  de  outro  ponto  e  trasladado  para 
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ali,  depois  de  já  feita  a  inumação  do  segundo.  Talvez  também 
que  se  possa  ver  na  infiltração  dos  ossos  do  segundo  esqueleto  e 
na  grande  quantidade  de  matéria  gorda  que  os  cobre,  um  sinal 
de  que  tivesse  pertencido  a  cadáver  rico  em  gordura.  O  que 
porem,  me  parece  merecer  mais  atenção  é  o  número  notável  de 
pêlos  curtos  e  loiros  que  se  encontraram.  Diz-se  que  o  padre 
Agostinho  era  loiro,  mas  o  que  é  mais  curioso  é  que  os  indiví- 
duos de  tipo  muscular,  segundo  Chailloú  e  Mac-AulifFe  (loc.  cit.^ 
pág.  ii6)  são  em  regra  muito  peludos,  e  o  padre  José  Agostinho, 
por  motivos  que  no  princípio  deste  estudo  citei,  era  um  exemplar 
deste  tipo. 

Na  caveira  do  primeiro  esqueleto  encontram-se  restos  de  um 
malar  delicado,  feminil,  que  não  próprio  de  muscular  e  o  que  con- 
diz com  outros  caracteres  morfológicos  do  crânio  desta  caveira 
que  parece  ter  pertencido  a  um  cerebral  (zona  cerebral  muito 
mais  desenvolvida  do  que  as  outras  da  face). 

No  primeiro  esqueleto  logrei  encontrar  um  pedaço  de  man- 
díbula (corpo,  ramo  direito  completo,  e  ramo  esquerdo  incom- 
pleto). No  segundo  encontrei  uma  mandíbula  completa.  Ora  os 
gonions  da  primeira  mandíbula  são  pouco  acentuados  e  até  me 
pareceram  em  intro-versão,  o  que  não  é  próprio  das  mandíbulas 
dos  musculares^  nem  dos  digestivoSy  ao  passo  que  na  segunda  man- 
díbula os  gonions  são  salientes  e  com  impressões  musculares  bem 
acentuadas.  Os  dentes  da  segunda  caveira  estão  gastos;  há 
mesmo  um  diastema  de  cada  lado,^entre  os  molares,  consequên- 
cia de  atrofia  do  bordo^alveolar,  por  sua  vez  consecutiva  a  queda 
de  dentes  durante  a  vida,  e  os  incisivos,  sobretudo  os  inferiores 
teem  os  bordos  superiores  gastos,  com  a  dentina  à  mostra.  São 
dentes  de  velho.  O  côndilo  direito  da  mandíbula  do  segundo 
esqueleto,  também,  tem  o  tecido  esponjoso  a  descoberto  e  as  co- 
ronoides  são  pequenas,  aguçadas  e  quebradiças,  e  ainda  nestes 
caracteres  eu  vejo  sinais  de  velhice  (o  padre  José  Agostinho  mor- 
reu com  setenta  anos).  As  suturas  são  muito  difíceis  de  obser- 
var, no  segundo  crânio,  mas  pareceram- níe,  como  no  primeiro, 
abertas  ainda,  na  sua  maioria. 

Os  caracteres  da  caveira  inclinam-me,  portanto,  para  a  con- 
jectura de  que  o  segundo  esqueleto,  o  esqueleto  escuro,  seja  o  do 
padre  José  Agostinho  de  Macedo.  E  se  se  quisesse  levar  mais 
longe  o  exame,  mas  por  terreno  já  menos  seguro,  se  poderia  ainda 
notar  o  facto  das  apófises  estiloideas  da  segunda  caveira  serem 
mais  fortes  e  desenvolvidas  do  que  as  da  primeira  e  ainda  o  de  se 
encontrar  um  maior  desenvolvimento  nas  apéfises  geni  da  man- 
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díbula  da  segunda  caveira  também,  o  que,  segundo  o  parecer  de 
certos  anatómicos,  se  poderia  ter  como  sinal  de  um  maior  desen- 
volvimento glóssico,  próprio  de  um  orador. 

As  medidas  das  ossos  compridos,  levam  a  atribuir  ao  indi- 
víduo a  que  pertenceu  o  primeiro  esqueleto  uma  estatura  maior 
do  que  a  do  segundo^  mas  ambos  não  superiores  à  medida. 

«Foi  de  mediana  estatura»  o  padre  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo, diz  Inocêncio  {loc.  cit.,  pág.  iSy)  mas  o  meu  amigo  sr.  Mar- 
tinho da  Fonseca  informa-me  de  que  ouviu  dizer  ao  falecido 
dr.  Teixeira  de  Aragão,  que  ainda  conhecera  José  Agostinho,  que 
ele  era  alto  e  robusto,  notavelmente  largo  e  entroncado. 

Há  no  parietal  direito  do  crânio,  que  suponho  ter  pertencido 
ao  padre  José  Agostinho  de  Macedo,  uma  lesão  óssea,  consistindo 
em  irregularidade  e  rugosidade  anormal  da  superfície  do  osso,  e 
seu  espessamento,  e  isto  junto  do  obólion  e  do  tamanho  aproxi- 
mado de  uma  moeda  de  cinco  tostões,  i  Será  um  sinal  de  perios- 
tite  antiga  resultante  de  complicação  de  alguma  ferida  da  cabeça, 
talvez  de  origem  acidental .?  Não  sei.  Fartei-me  de  procurar  no- 
tícia de  algum  atentado  corporal  contra  o  padre  José  Agostinho 
de  Macedo  e  que  lhe  tivesse  causado  grande  dano  físico.  Nada 
encontrei.  Apenas  na  Sátira  de  Chapuzet  {Memórias,  pág.  367) 
vi  a  ameaça: 

Pois  juro  que  um  pau 
Verás  sobre  ti 
E  eu  nunca  faltei 
Ao  que  prometi. 

Mas  mesmo  que  não  houvesse  esta  ameaça  (e  eu  não  sei  tam- 
bém qual  o  valor  da  palavra  de  Chapuzet)  não  era  de  estranhar 
que  o  pau  e  o  vergalho  e  a  bordoada  que  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo com  tanto  entusiasmo  aconselhava  para  os  outros  (Memórias, 
pág.  140)  lhe  fossem  também  algum  dia  aplicadas. 

A  acrescentar  a  tudo  e  ainda  para  fortalecer  a  hipótese  de 
que  o  segundo  esqueleto,  o  esqueleto  escuro,  é  que  é  o  do  padre 
José  Agostinho,  farei  notar  que  encontrei  pedaços  dos  dois  ma- 
xilares superiores  ainda  juntos  e  por  forma  a  permitirem  julgar 
do  índice  nasal.  A  medida  deste  leva  a  uma  grande  leptorrínia 
que  condiz  com  o  nariz  estreito  e  comprido  que  se  nota  sobre- 
tudo num  retrato  de  perfil  que  existe  na  colecção  das  gravuras 
da  Biblioteca  Nacional. 

O  padre  José  Agostinho  de  Macedo  fartou-se  de  insultar  mé- 
dicos.    Que  agora  médie-os  os  vinguem,  salvando  os  ossos  do 
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padre  e  contribuindo,  a  dentro  da  sua  especialidade,  para  que  vá 
por  diante  a  homenagem  a  que  apesar  de  tudo  tem  jús  a  memó- 
ria do  fero  polemista  e  mestre  da  nossa  língua. 

Quanto  ao  outro  esqueleto,  infelizmente  só  posso  dizer  como 
o  padre  José  Agostinho : 

De  humana  espécie,  incógnito  individuo. 
Lisboa,  1-IV-915. 

A.  Aurélio  da  Costa  Ferreira. 


RETOQUES  E  ADITAMENTOS 
AOS  VOLUMES  ANTERIORES 


RETOQUES  E  ADITAMENTOS 
AO  VOLUME  PRIMEIRO 


De  um  amável  anónimo  recebi,  por  intermédio  do  conhecido 
livreiro  sr.  João  Coelho,  o  seguinte  apontamento  esclarecedor : 

I.  —  (Pág.  179).  O  palacete  Seixas  era  de  José  Ribeiro  da  Cu- 
nha, tio  de  Francisco. 

II.  —  O  palácio  Penalva  é  o  pequeno  palacete  que  ainda  existe, 
à  esquina  das  escadinhas  da  Mãe  de  Água,  antes  de  che- 
gar ao  Arco  do  Evaristo  (?j.  Àí  residiu,  antes  de  vir  morar 
no  palacete  supra,  José  Ribeiro  da  Cunha.  E  depois  deste 
o  capitalista  . . .  Costa  Carvalho,  conhecido  pelo  peixe- 
-vinagre  (Pág.  179). 

III.  —  (Pág.  181).    O  primeiro   Conde  de  Cavaleiros   (D.J^odrigo 

de  Menezes)  era  filho  do  Marquês  de  Marialva  e  casado 
com  D.  Maria  José  Ferreira  de  Eça  e  Bourbon.  O  se- 
gundo conde  (D.  Gregório),  filho  do  antecedente,  casou 
com  D.  Francisca  Correia  de  Lacerda  Melo  Pita  Pacheco, 
viúva  do  terceiro  conde  da  Cunha  (Dic.  Portugal). 

IV.  —  (Pág.  182).     D^ois  do  terremoto  os  Marqueses  de  Penalva 

viveram  alguns  anos  no  palacete  de  Santa  Apolónia,  onde 
actualmente  está  a  Fábrica  Lisbonense  de  Panos  (Infor- 
mação do  Conde  de  Tarouca). 

Pátio  do  Tejôlo 

(Pág.  148) 

Referência  à  nota  a  pág.  522  do  segundo  volume 

A  propósito  do  prédio  onde  faleceu  Font«s  Pereira  de  Melo 
diz-me  o  Ex.""  Sr.  Joaquim  Rasteiro  : 

aNão  é  neste  prédio  (o  que  é  contornado  pelo  páteo  e  tem  a 
fachada  para  a  ruajde  D.  Pedro  V)  que  faleceu  Font«s  Pereira  de 
Melo,  mas  no  palácio  dentro  do  Páteo  com  uma  das  frente«  para 
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a  travessa  do  conde  de  Soure     Nele  também  morreu  Anselmo 
Braamcamp». 

Rua  da  Qulntinha 

(Pág.  169) 

Referência  à  nota  de  pág.  525  e  526  do  segundo  volume 

«O  Conselheiro  Homem  de  Macedo  (diiç-me  o  mesmo  infor- 
mador) morou  e  faleceu  no  n.<*  87  da  rua  da  Quintinha,  em  casa 
própria,  ainda  hoje  propriedade  e  moradia  de  sua  filha  D.  Ludo- 
vina  Castanheira  de  Almeida,  viúva  de  Manuel  Castanheira  de 
Almeida  que  foi  cônsul  em  Demerara». 

Q  Ex.""»  Sr.  Joaquim  Rasteiro  contesta  que  o  conselheiro 
usasse  chapéu  alto  cinzento,  no  verão,  e  diz  que  ele  nunca  aban- 
donava o  de  pele  de  castor,  preto,  que  usava  mesmo  com  fato  de 
linho  cru,  nos  dias  de  maior  calor.  O  cavalo  chamava-se  Bachá 
e  veiu  a  morrer  em  Azeitão  na  quinta  das  Torres. 

O  meu  informador  até  possui  um  desenho  representando  o 
famoso  rocinante.  \  Feliz  animal !  \  Nada  lhe  faltou  para  a  ce* 
lebridade  !  Morreu  vítima  da  sua  cabriolice  habitual,  de  uma 
pancada  na  cabeça  contra  a  cantaria  de  um  cunhal. 

Na  rua  da  Quintinha  moraram  e  faleceram,  Emídio  Navarro 
e  o  notário  Camelier. 

Praça  do  Rio  de  Janeiro 

(Pág.  i85  e  186) 

Referência  à  nota  a  pág.  52']  do  segundo  volume 

Ainda  é  o  sr.  Joaquim  Rasteiro  quem  diz  o  seguinte : 

I 

«O  prédio  na  Praça  do  Príncipe  Real,  de  Manuel  Bento  de 
Sousa,  teve  durante  a  minha  mocidade  o  n.°  io5.  Hoje  é  34.  Das 
janelas  trazeiras  qjhei  muitas  vezes  para  as  cúpulas  dos  dois  cir- 
cos dó  Salitre.  No  rez  do  chão  desta  casa,  junto  ao  escritório 
do  grande  médico,  era  o  quarto  destinado  a  meu  pai,  seu  amigo 
de  infância». 


(477  a) 


EMBLEMA  DO  REAL  COLÉGIO  DOS  NOBRES 
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Rua  da  Escola  Politécnica 

(Pág.  387) 

Referencia  às  notas  a  pág.  538  a  540  do  segundo  volume 

O  dr.  Gurry  Cabral  mora  actualmente  no  primeiro  andar 
do  n.**  20,  e  o  sr.  António  de  Vasconcelos  Porto  reside  hoje  na 
mesma  rua,  no  primeiro  andar  n.*»  167,  mas  interrompeu  a  sua 
moradia  aqui  durante  alguns  anos  em  que  residiu  na  rua  da 
Emenda  (informações  do  Ex.™®  Sr.  Joaquim  Rasteiro). 

Colégio  dos  Nobres 

Emblema  deste  estabelecimento 

O  meu  amigo  Ex."«  Sr.  Ferreira  de  Lima,  ilustre  bibliófilo, 
indicou-me  e  cedeu-me  para  reprodução  a  presente  gravura  do 
Emblema  do  Colégio  dos  Nobres,  ao  qual  está  apensa  uma  nota 
desci  itiva  da  letra  de  Júlio  de  Castilho. 

A  gravura  está  assinada  por  I.  C.  Silva.  Inferiormente  trans- 
creve-se,  como  elucidação,  ã  citada  nota  do  autor  da  Lisboa 
Antiga. 

«Num  escudete  circular  rodeado  de  lindíssimas  flores  e  poi- 
sado sobre  dois  sceptros  encruzados,  um  dos  quaes  remata  no 
olho  da  vigilância,  vê-se  a  Águia  da  Realesa,  coroada  e  com  as 
Armas  Reaes  pendentes  ao  pescoço,  sustentando  sobre  as  próprias 
azas,  emquanto  vai  voando  entre  muros  e  banhada  de  sol,  duas 
outras  águias  ainda  pequeninas.  A  legenda  que  se  lê  em  cima 
Instruit  et  nutrit  allude  à  educação  e  ao  alimento  que  dava  aos 
fidalgos  moços  o  Collegio  dos  Nobres.  Em  baixo,  numa  fita,  lê-se  : 
Reg.  Nobil.  Adol.  Colleg.  (Regium  Nobilium  Adolescentium  Col- 
legium)  Real  Collegio  dos  Moços  Nobres»>. 

Cartas  de  jogar  no  século  XVI 

(Pág.  480  a  432) 

Do  livro  póstumo  de  Sousa  Viterbo  Curiosidades  Históricas 
e  Artísticas^  transcrevo  o  seguinte,  e  bem  curioso,  artigo  : 

«A  estampagem  das  cartas  de  jogar  era  defesa  entre  nós  no 
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século  XVI,  e  quem  transgredisse  a  proibição  estava  sujeito  a  pe- 
nas bastante  graves.  Isto  se  deduz  de  dois  casos  inteiramente 
inéditos  que  vamos  narrar. 

«João  Tomé  de  Brissoula,  residente  em  Lisboa,  fora  conde- 
nado a  um  ano  de  degredo  para  a  Africa,  por  se  dizer  que  fazia 
cartas  para  jogar.  D.  Sebastião  em  1576  comutou-lhe  a  pena.  O 
alvará  de  perdão  diz  que  Brissoula  era  estrangeiro,  mas  não  lhe 
designava  a  nacionalidade. 

«Três  anos  antes,  João  de  Ribeira  havia  sido  acusado  pelo 
alcaide  Marcos  Lopes  de  fazer  cartas  de  jogar,  sendo,  por  isso, 
também  condenado  em  um  ano  de  degredo  para  a  costa  de  África, 
em  vinte  cruzados,  dez  dos  quais  para  os  cativos  e  dez  para  o 
alcaide,  alem  de  perder  as  cartas  e  de  pagar  as  custas.  O  mesmo 
monarca  fez-lhe  a  graça  de  comutar  a  pena  em  4Ííí>ooo  réis  para 
despesas  da  casa  do  despacho  dos  desembargadores  do  paço.  O 
alvará  de  perdão  tem  a  data  de  8  de  Abril  .de  i5j3. 

«Na  sua  petição  João  de  Ribeira  alega  que  era  imprimidor  de 
livros,  residente  em  Lisboa,  e  que,  sendo  pobre,  não  poderia  achar 
meios  de  subsistência,  pelo  seu  ofício,  nos  lugares  de  África.  Pon- 
derava, além  disso,  que  a  arte  de  impressão  era  muito  útil  à  Re- 
pública e  que  era  de  toda  a  conveniência  que  não  saisse  do  reino 
pela  falta  que  havia  de  imprimidores. 

«João  de  Ribeira,  como  o  nome  parece  indicar,  era  acaso 
compatriota  de  João  de  Molina,  de  João  de  Ocana  e  de  Pedro  de 
Flores,  livreiros  espanhóis,  que  residiram  em  Lisboa  no  último 
quartel  do  século  xvi. 

«O  alvará  que  acabamos  de  citar,  é  um  documento  bastante 
importante  para  a  história  da  tipografia  portuguesa.  O  sr.  dr.  Ve- 
nâncio Deslandes,  nos  seus  Documentos  para  a  História  da  tipo- 
grafia portuguesa  nos  séculos  XVI  e  XVII,  não  faz  menção  do  nome 
de  João  de  Ribeira,  nem  tão  pouco  o  sr.  Tito  de  Noronha  no  seu 
opúsculo  A  imprensa  portuguesa  durante  o  século  XVL  Só  Ribeiro 
dos  Santos  o  incliae  nas  suas  Memórias  atribuindo-lhe  a  impres- 
são do  Diccionarium  Latino  Lusitanicum^  de  Jerónimo  Cardoso, 
que  saiu  à  luz  em  1592, 

«O  sr.  Tito  de  Noronha  contesta  este  facto,  dizendo  que  a 
impressão  fora  de  Alexandre  de  Sequeira. 

«É  certo,  porém,  que  um  dos  apêndices  do  Diccionarium^  o 
que  trata  dos  nomes  próprios,  declara  apud  Johanem  de  Ribera, 
como  quem  diz  em  casa  de  João  de  Ribera  embora  no  verso  da 
última  folha  do  mesmo  apenso  se  torne  a  encontrar  o  nome  de 
Alexandre  de  Sequeira.     O  sr.  Tito  de  Noronha  afirma  que  João 
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de  Ribera  é  o  nome  de  um  autor  espanhol  e  não  de  um  tipó- 
grafo. 

«O  alvará  de  perdão  de  D.  Sebastião  prova,  porem,  que  em 
1573  existia  em  Lisboa  um  tipógrafo  chamado  João  de  Ribera, 
cuja  actividade  se  prolongaria  até  1592,  o  que  não  repugna  admi- 
tir. E  quando  não  quiséssemos  aceitar  este  facto,  nada  mais  na- 
tural que  Alexandre  de  Sequeira  tivesse  copiado  o  apud  Johanem 
de  Ribera  de  qualquer  edição  anterior.  Mais  de  um  exemplo 
desta  ordem  se  poderia  apontar. 

«Gomo  quer  que  seja,  João  de  Ribeira  é  um  nome  termi- 
nantemente adquirido  para  os  anais  da  tipografia  em  Portugal  no 
século  XVI». 

Ainda  sobre  as  cartas  de  jogar : 

Govarrubias,  chamava-lhes  livro  desencadernado  que  se  lê  co- 
mummente em  todos  os  Estados^  e  que  para  bem  houvera  de  andar 
no  catálogo  dos  livros  condenados.  Bluteau,  que  transcreve  a  si- 
suda definição  de  Govarrubias,  enumera  os  seguintes  jogos  de 
cartas  :  Ganha  Perde,  Renegada,  Gentos,  Garatuza,  Ozoria,  Pi- 
ques, Polinha,  Gochino,  Primeira,  Pacas,  Pintas,  Palinha,  Trinta, 
Presas,  Gigajoga,  Banca,  Lasquenete,  Carteta,  Quinto,  Quinze  de 
resto,  Gró,  Estenderete,  Gagas,  Vinte  e  um.  Vasas,  etc. 

De  todos  estes  só  o  Vinte  e  um  e  o  Ganha  Perde  chegaram 
até  nós  com  o  mesmo  nome.  Os  outros,  ou  mudnram-no  ou  per- 
deram-se.  / 

RETOQUES  E  ADITAMENTOS 
AO  VOLUME  SEGUNDO 

Ao  apelo  lançado  no  final  do  volume  anterior  desta  obra,  a 
pág.  521,  acudiram  várias  pessoas,  com  amáveis  informes,  recti- 
ficações e  emendas  a  fazer  no  texto  desse  volume.  Do  coração 
agradeço,  e  aqui  ficam   arquivadas  as  suas  obsequiosas  notícias. 

Rua  da  Imprensa  Nacional 

(Pág.  12  e  i3) 

No  prédio  desta  rua  que  hoje  tem  o  n.**  i3  morou  tempora- 
riamente, em  1884,  o  juiz  Joaquim  Germano  de  Sequeira,  e  mora 
ali  actualmente  o  seu  proprietário  Manuel  Emídio  da  Silva  (infor- 
mação do  Ex.™<*  Sr.  António  Vicente  Scharnichia). 
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Rua  de  Monte  Olivete 

(Pág.  17) 

«No  prédio  que  pertenceu  ao  visconde  da  Fonte  Arcada,  mora 
hoje  o  Ex."»  Sr.  Joaquim  Xavier  Oriol  Pena,  casado  com  D.  Maria 
do  Carmo  Raposo  de  Sousa  de  Alte  Espargosa,  sobrinha  da  vis- 
condessa que  faleceo  em  Dezembro  de  1909.  Esta  Senhora  res- 
taurou bastante  o  prédio.  A  Sr.  D.  Maria  do  Carmo  é  filha  do 
dono  da  casa  de  Santa  Marta,  defronte  do  Palácio  Redondo,  e 
que  fica  dentro  de  um  quintalão  onde  se  instalou,  há  poucos  anos, 
uma  creche  ou  outro  estabelecimento  de  beneficência»  (Nota  for- 
necida pelo  Ex."""  Sr,  Joaquim  Rasteiro.    Extracto  de  uma  carta). 

São  Bento  —  Prisão  do  poeta  Correia  Garção 

(Pág.  104-íi) 

A  epígrafe  da  figura  7  está  erradamente  redigida.  Não  foi  no 
palacete  da  rua,  onde  residiu  a  família  do  poeta,  que  este  foi  preso. 
Por  lapso  se  deu  essa  indicação  na  referida  epígrafe.  Quem  me 
chamou  a  atenção  para  tal  inadvertência  a  que  no  texto  (pág.  78 
e  74)  se  não  alude  foi  o  Ex.""  Sr.  Carlos  Ferreira  Borges  qudpara 
tal  fim  me  procurou  no  dia  i5  de  Novembro  de  1918. 

São  Bento  —  Outros  moradores 

(Pág.  108  a  112) 

Em  1892  esteve,  de  passagem,  morando  nesta  rua,  em  casa 
do  negociante  de  móveis  Belarmino  Antunes  Alves,  a  Sr."  D.  Maria 
da  Assunção  de  Bragança,  filha  bastarda  do  infante  D.  Miguel,  O 
negociante  Alves  era  casado  com  uma  filha  do  secretário  parti- 
cular de  D.  Miguel,  José  Luís  da  Rocha,  a  quem  fora  entregue 
pelo  exilado  de  Viena  de  Áustria  a  criação  desta  sua  filha  (De  um 
artigo  publicado  no  Diário  de  Lisboa  de  24  de  Dezembro  de  1921, 
pelo  sr.  João  Franco  Mbnteiro). 

O  prédio  n.o  218  da  praça  de  São  Bento  foi  moradia  de  três 
artistas  :  Severini,  Lupi  e  Gonçalves  Pereira  (informação  do  pintor 
Cristino  da  Silva  dada  em  1 1  de  Dezembro  de   1918). 
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o  Comércio  e  os  Comerciantes  de  Flores  em  Lisboa 

(Pág.  116  a  119) 

António  Coelho  Gasco,  na  Primeira  Parte  das  Antiguidades 
da  muy  nobre  Cidade  de  Lisboa  Imporia  do  Mundo,  e  princesa  do 
Mar  Occeano  é  também  um  grande  apologista  da  beleza  e  quali- 
dades medicamentosas  das  flores  de  Lisboa  gastando  o  capítulo  IX 
a  provar  De  como  os  Campos  de  Lixboa  eraõ  os  ElysioSy  com  ci- 
tações de  Homero,  Virgílio  e  Ovídio. 

Existe  da  obra  de  Coelho  Gasco,  uma  cópia  manuscrita  na 
Biblioteca  da  Universidade,  publicada  no  vol.  ix  do  Arquivo  Bi- 
bliográfico da  Biblioteca  da  Universidade  de  Coimbra  de  que  se 
fez  uma  separata,  não  posta  ainda  em  circulação. 

No  capítulo  VIII  trata  Coelho  Gasco  de  como  em  todo  o  tempo, 
assi  no  veraõ,  como  no  Inverno  ha  Flores,  e  Boninas  na  Cidade  de 
Lisboa. 

Cita  Coelho  Gasco  o  mercado  das  flores  à  porta  da  Miseri- 
córdia, dando-nos  o  pormenor  de  que  havia  nele  seis  lavradores 
empregados  a  tecer  capelas,  grinaldas  e  ramilhetes  e  menciona 
mais  um  mercado  de  flores  e  ervas  medicinais  na  formosa  praça 
do  Rocio,  onde  havia  feira  todas  as  terças  feiras. 

Transcrevo  por  interessante  todo  o  Capítulo  VIII  da  obra  de 
Coelho  Gasco  : 

De  como  em  todo  o  tempo,  assi  no  Verào  como  no  Inverno  ha  Flores, 
e  Boninas  na  Cidade  de  Lisboa 

Notória  couza  he,  e  bem  patente,  como  em  todo  o  tempo  assi 
no  Verào,  como  no  Ottono,  e  Inverno  florecem  os  campos  Lix- 
bonenses,  como  muyta  copia  de  varias  flores,  e  suaues  boninas 
com  q  tanto  se  espantaõ  os  estrangeiros,  e  põem  inveja  aos  qnaõ 
saõ  naturais  desta  grande  cidade,  e  com  razaó  pois  uem  no  natal 
rozas,  e  flores  em  Agosto,  e  Setr.*  crauos,  e  outras  muytas  chey- 
rosas,  e  varias  boninas,  com  q  de  contino  estaõ  à  porta  da  Sancta 
Mizericordia  seys  lauradores  a  tecerem  capp.*»,  e  grinaldas  de 
flores,  e  ramalhetes  delias,  tendo  isto  por  off.®,  assi  q  a  toda  a 
hora  quem  quer  flores  ahi  as  acha,  como  se  então  fossem  colhidas 
com  aquella  graça  e  suavidade,  e  ar  com  q  estão  regalando  a 
alma,  e  auiventando  as  potencias  delia.  E  he  m.to  para  notar  q 
o  cheyro  delias  he  mais  suave,  e  excellente  q  as  outras  q  a  terra 
produz  em  outras  partes,  e  ainda  neste  R.n^  porq  as  outras  naõ 
saõ  taó  cheyrosas,  nem  saõ  cordeais,  nem  tem  as  flores  taõ  finas, 

YOL.  III  3 1 
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e  viuas.  Cujo  grande  cheyro  se  pode  ver  nas/eiras,  de  todas  as 
terças  feyras  desta  cidade  na  fermoza  praça  delia  a  q  vulgarmente 
chamamos  Rocio,  onde  se  vê  nella  hua  grande,  e  fermoza  rua  de 
hua  e  da  outra  p.te  vendendose  nella  m.tos  ramilhetes  e  capellas 
de  varias  flores,  e  todo  o  género  de  eruas  medicinaes.  Couza 
que  em  todo  o  mundo  se  não  ach»onde  saõ  muy  estimadas  assi 
por  curiosidade,  e  mimo  dos  doentes,  como  das  muytas  confra- 
rias, e  irmandades  q  tem  esta  cidade  com  q  todos  os  dias  ha  festa 
nella,  e  porcissaõ  publica  estando  os  altares  cubertos  delias  q  pa- 
recem o  paraizo  terreal,  cujas  festas  solemnes  sendo  celebradas 
todos  os  irmaõs  daquella  confraria  q  a  fazem  estaõ  com  grinaldas 
de  flores.  Naõ  saõ  poderosas  as  geadas,  e  frios  do  Inuerno 
para  as  tirar,  nem  menos  as  grandes"*  calmas  do  Veraõ  p."  as  se- 
car, e  matar,  como  fazem  em  todos  os  outros  cHmas,  q  tudo 
nasce  da  boa  natureza  de  sua  terra.  Pelo  q  com  m.ta  razão  dizia 
hum  poeta  pelo  abundante  termo  desta  nossa  cidade,  q  nella  era 
sempre  Veraõ,  pois  estaua  sempre  revestida  de  verdura  pelo  que 
tinha  por  mais  felice  q  os  Campos  Elysios,  como  elle  canta  neste 
dístico 

Ver  ubi  perpetuum  vestiíus  graminne  campus 
Indicai  Elysiis  longe  felicior  arnis  (i). 

Teixeira  de  Carvalho. 

(Nota  fornecida  pelo  falecido  dr.  Quim  Mar- 
tins, um  dos  grandes  amigos  desta  obra). 

Rua  do  Arco 

(Pâg.  144  e  145) 

No  prédio  n.°  53  residiu  muitos  anos  Manuel  Cesário  de 
Araújo  e  Silva,  oficial  maior  do  Hospital  de  São  José,  que  publi- 
cou uns  sonetos  dedicados  ao  conselheiro  Félis  Pereira  de  Maga- 
lhães. Também  aqui  residiram  o  conselheiro  António  Teles 
Pereira  de  Vasconcelos  Pimentel,  Ministro  de  Estado  e  Presidente 
da  Câmara  dos  Pares,  e  Oficial  Maior  do  Ministério  do  Reino 


(i)  Arquivo  Bibliográfico  da  Biblioteca  da  Universidade  de 
Coimbra^  1909,  vol.  ix,  pág.  148  e  1446  na  separata,  pág.  i52  e  i53. 


—  483  — 

Olímpio  José  de  Oliveira.  (Nota  fornecida  pelo  Ex.™*»  Sr.  António 
Vicente  Scarnichia). 

Na  casa  que  actualmente  tem  o  n.°  67  (antigo  75)  viveu  e 
morreu  em  1910,  o  conselheiro  Joaquim  Germano  de  Sequeira, 
juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  pai  do  autor  deste  livro.  O 
prédio  foi  edificado  em  1758  por  João  Alvares  de  Andrade,  cava- 
leiro da  Ordem  de  Cristo,  escrivão  dos  Resíduos  e  Cativos  da 
Corte,  e  cidadão  de  Lisboa,  em  terrenos  aforados  aos  Noronhas. 
Herdou-o  seu  filho  António  Pedro  da  Cunha  de  Andrade,  e  de- 
pois o  neto,  João  Caetano  de  Andrade.  Do  casamento  deste 
com  D.  Tereza  Joaquina  de  Sousa  Curvo  Semedo,  nasceram  trêse 
filhos  e  filhas,  todos  falecidos  solteiros,  passando  a  propriedade 
e  restantes  bens  para  uma  linha  colateral  de  que  era  represen- 
tante, em  1881,  minha  mãe  D.Adelaide  Margarida  Ribeiro  Franco 
de  Matos  Sequeira,  actual  proprietária,  bisneta  de  D.  Joana  Maria 
Madalena  de  Sousa  Curvo  Semedo,  irmã  de  D.  Tereza  Joaquina. 

Floresta  Egípcia 

(Pág.  149  a  i52) 

Tinha  também  entrada  pela  rua  da  Escola,  pelo  portão  que 
tem  hoje  o  n.*  i83.  Houve  igualmente  ali  alguns  bailes  de  pretos. 
Ao  lado  dessa  porta  havia  a  farmácia  de  um  tal  Cunha  que  deixou 
dois  filhos,  que  ainda  há  poucos  anos  viviam  e  que  eram  funcio- 
nários públicos.  No  primeiro  andar,  com  entrada  por  este  nú- 
mero, morou  o  proprietário  e  lavrador  dr.  José  Vás  Monteiro,  e 
modernamente,  no  mesmo  prédio,  tornejando  para  a  rua  da  Fá- 
brica das  sedas,  com  entrada  pelo  n.*»  167,  morou  o  conselheiro  Se- 
veriano  Augusto  da  Fonseca  Monteiro,  distinto  engenheiro.  (Nota 
fornecida  pelo  Ex."""  Sr.  António  Vicente  Scharnichia). 

Rua  da  Fábrica  das  Sedas 

(Pág.  166  a  168) 

Nos  números  actuais  desta  rua  41  a  45,  morou  o  proprietário 
e  lavrador  Domingos  Pinto  Barreiros.  Nesta  serventia  reside  o 
conhecido  capitalista  sr.  Cabral  Metelo. 
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o  culto  de  Santo  António 

(Pág.  182  a  197) 

Extraio  de  uma  carta  do  Ex."®  Sr.  Júlio  Palmeirim : 

«Como  largamente  se  ocupa  do  popular  Santo  António,  envio 
também  a  V.  Ex.»  um  mapa  com  notas  sobre  a  carreira  militar 
do  Santo  (!)  que  tendo  sentado  praça  em  Lagos  em  24  de  Janeiro 
de  1668,  foi  promovido  a  tenente- coronel  (por  distinção  e  com 
soldo)  em  3i  de  Agosto  de  18 14,  e  ...  ;  vá  que  não  subiu  de- 
pressa !  Na  capela  de  Nossa  Senhora  da  Vitória  na  cidade  de 
Cascais,  esteve,  por  largos  anos  uma  célebre  escultura  do  Santo 
(que  se  vê  reproduzida  no  referido  mapa)  e  que  merece  especial 
menção,  pois  que  entrou  nas  batalhas  do  Bussaco,  Fuentes  de 
Onoro,  e  no  assalto  de  Badajoz,  etc.  As  minudências  do  caso 
sâo-me  conhecidas  e  vou  relatá-las,  pois  que  talvez  V.  Ex.",  joei- 
rando-as,  alguma  coisa  lhes  aproveite.  O  Santo  António,  que 
existia  na  praça  de  Cascais,  era  querido  da  soldadesca  de  infan- 
taria 19,  ali  aquartelada,  que  a  ele  até  recorria  para  que  cho- 
vesse em  dia  de  exercício  {Investigações  históricas  sobre  o  regi- 
mento de  infantaria  ig,  por  Sousa  Escrivanis). 

«Por  ocasião  da  guerra  Peninsular,  foi  resolvida  a  partida  da- 
quele regimento  para  o  Norte,  para  se  bater  com  os  franceses,  e 
logo  os  soldados  pediram  ao  seu  coronel  Luís  Inácio  Xavier  Pal- 
meirim, permissão  para  que  o  Santo  os  acompanhasse,  pois  que 
iriam  mais  confiados  levando  a  seu  lado  o  patrono  do  Regimento. 
Dado  o  preciso  consentimento,  para  logo  se  arranjou  uma  mulasi- 
nha  toda  branca  e  sobre  ela  lá  foi  o  Santo  por  essas  terras  fora, . . . 
I  tendo  chegado  a  ficar  prisioneiro  dos  franceses  na  batalha  do 
Bussaco !  Haverá  quem  tenha  a  ocorrência  por  iníqua,  esque- 
cendo que  todos  são  filhos  do  seu  tempo. 

«Terminada  a  guerra  recolheu  a  imagem,  com  o  seu  regi- 
mento, à  praça  de  Cascais,  sendo-lhe  posta  ao  peito  a  cruz  das 
Campanhas  da  Guerra  Peninsular ! 

«Correram  os  anos  que  foram  de  grande  quietação  para  o 
Santo,  pois  que  só  dali  saiu  uma  vez,  para  vir  a  Lisboa  figurar  na 
célebre  procissão  por  ocasião  do  centenário  de  Santo  António; 
mas  as  suas  aventuras  não  estavam  ainda  terminadas.  Proclamada 
a  República,  era  governador  da  praça  de  Cascais  o  major  refor- 
mado Sousa  Escrivanis,  já  falecido,  por  sinal  bondosíssima  cria- 
tura e  grande  patriota.    Como  êle,  em  livros  e  em  postais  que 
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editava,  fizesse^  por  vezes,  agradáveis  referências  aos  meus,  man^ 
dei-lhe,   sem   o   conhecer,  um  simples  cartão  de  agradecimento. 

«Dias  depois  era  eu  procurado  pelo  major  Escrivanis,  já  bas- 
tante idoso  e  .alquebrado ;  abraçava-me  e,  muito  a  medo,  quási 
ao  ouvido,  apesar  de  estarmos  sós,  confessava-nie  que  tinha  ra- 
ptado (sicj  o  Santo  António  da  Cidadela ;  que  não  sabia  que 
tempos  vinham;  que  podiam  vir  a  desacatar  a  imagem;  que  po- 
diam fazê-la  desaparecer,  e  então...  que  tinha  fugido  com  ela; 
que  estivera  em  Runa  e  que  na  ocasião  tinha  a  imagem  em  sua 
casa,  nas  proximidades  da  Avenida  da  Liberdade ;  eu  que  guar- 
dasse segredo,  mas  que  fosse  a  casa  dele  para  ver  o  Santo.  Até 
então  —  dizia-me  —  uma  ideia  o  afligia  :  não  saber  por  sua  morte 
a  quem  confiar  a  imagem ;  mas  que  estava  resolvido,  seria  eu  o 
depositário,  pois  que  o  meu  apelido  lhe  era  sobeja  garantia,  e, 
saindo,  exigiu-me  o  compromisso  solene  de  repor  o  Santo  na  ci- 
dadela de  Cascais. . .  se  voltasse  a  monarquia. 

«Dias  depois  voltava  a  minha  casa,  acabrunhado  e  com  as 
lágrimas  nos  olhos,  estendia-me  um  ofício  que  recebera  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  lacónico,  mas  terminante  :  o  major  Escrivanis 
era  intimado  a  entregar  a  imagem  de  Santo  António  que  tinha 
em  seu  poder,  para  dar  entrada  no  Museu  do  Arsenal  do  Exér- 
cito. Tentei  consolar  o  bom  homem  fazendo-lhe  ver  que  o  Santo 
ali  ficava  bem  guardado,  e  até  mais  seguro  do  que  em  meu  poder. 

«O  começo  das  aventuras  do  Santo  ouvi-o  a  meu  pai  (o  fale- 
cido escritor  Luís  Augusto  Palmeirim)  que  por  vezes  as  ouvira 
narrar  a  meu  avô,  o  tenente  general  Luís  Inácio  Xavier  Palmei- 
rim, que   foi  coronel  de  infantaria  19 Para  a  história  do 

Santo  ficar  completa,  acrescentarei  ainda  que  o  Santo  António 
referido  acima,»  está,  de  facto,  na  Sala  da  Guerra  Peninsular,  do 
Museu  do  Arsenal  do  Exército,  mas  posta  a  um  canto  sobre  o 
tecto  de  um  armário  sem  qualquer  indicação  que  explique  a  sua 
estada  ali».  • 

O  apelido  de  Bulhões 

(Pág.  192) 

A  seis  quilómetros  da  Alhandra,  na  estrada  da  Arruda  fica 
a  quinta  do  «Bulhaco»  que  foi  dos  condes  da  Cunha,  e  que  é  tradi- 
ção ter  sido  de  Santo  António  ou  da  família,  i  Será  corruptela 
de  Bulhão?  Esta  quinta  foi  comprada,  por  1876,  ao  conde  da 
Cunha,  por  Henrique  Pietra,  e  coube,  à  morte  deste,  em  partilha, 
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a  sua  filha  D.  Maria  Ana  Pietra,  casada  com  Júlio  Gesar  Torres, 
actuais  proprietários. 

Nos  alfarrabistas  aparecem  imensos  livros  com  o  ex-libris  do 
conde  da  Cunha,  da  biblioteca  do  Bulhões  (nota  fornecida  pelo 
Ex.""»  Sr.  Joaquim  Rasteiro.    Extracto  de  uma  carta). 

Bulhaco  deve  ser  corruptela  de  Bulhão^  como  alvitra  o  meu 
amabilíssimo  informador.  Num  dos  livros  de  Baptismos  de  Alhan- 
dra, encontrei  o  registo  de  uma  menina  de  quem  foi  madrinha 
Rita  da  Cunha,  escrava  do  conde  da  Cunha,  moradora  na  quinta 
do  Bulhão,  termo  de  São  João  dos  Montes.  Esse  assento  de  bap- 
tismo tem  a  data  de  i8  de  Março  de  1789.  O  apelido  de  Bu- 
lhões era  corrente  nessa  região. 

Tenho  notícia  de  um  Duarte  Rodrigues  do  Bulhão,  casado 
com  uma  D.  Francisca  de  Almeida,  que  foi  pai  de  Brites  de  Al- 
meida do  Bolhão,  mulher  de  Cristóvam  Baracho  Encerrabodes, 
e  de  outro  Duarte  Rodrigues  do  Bolhão,  casado  com  Joana  de 
Lavanha.  Do  primeiro  casal  descendem  os  Barachos  de  Bulhões 
de  Alemquer,  de  que  era  representante,  em  lySo,  José  Temudo 
de  Mendanha  Pinto  de  Vasconcelos  ;  do  segundo  casal,  os  Lava- 
nhãs  de  Vila  Franca  de  Xira,  representados  no  princípio  do  sé- 
culo XIX,  pelo  sargento-mór  de  Vila  Franca,  Paulo  Baracho  Hen- 
riques Sacoto  Encerrabodes. 

Igual  notícia  tenho  de  outro  Duarte  Rodrigues  do  Bulhão, 
falecido  em  Alhandra  em  16  de  Março  de  1 588,  deixando  viúva 
Margarida  Bulhôa.  Os  cartapácios  genealógicos  de  Manso  de 
Lima  e  de  Rangel  de  Macedo,  falam  ainda  noutros  Bulhões  uns 
de  Alemquer,  outros  de  Vila  Franca.  Em  casa  de  Brites  do  Bu- 
lhão, irmã  do  Capitão  de  Aguim  Simão  Roiz  do  Bulhão,  de  João 
Roiz  do  Bulhão,  de  Benavente,  e  de  Isabel  de  Bulhão,  de  Capa- 
rica, é  que  se  hospedou  a  rainha  D.  Catarina,  quando,  fugida  da 
peste  que  grassava  em  Lisboa,  se  foi  refugiar  em  Vila  Franca  de 
Xira.  Os  Bulhões  de  Alemquer,  viveram  na  quinta  da  Telha,  e 
apelidavam-se  Soares  de  Bulhões,  na  primeira  metade  do  sé- 
culo XVII. 

O  insigne  professor  Rafael  Croner 

(Pág.  2l3) 

Conheci  ainda  o  músico  Rafael  Croner,  professor  de  flauta 
e  que  dava  lições  deste  instrumento  no  Colégio  Luso-Brasileiro, 
na  Travessa  das  Terras  de  Santa,  Ana  a  Santa  Isabel,  onde  fui 
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aluno  interno  em  1884.  O  sub-director  Lara,  muito  amante  de 
música,  fazia-o  tocar  para  o  ouvir;  e  lembro-me  de  me  deliciar, 
numa  doença  que  lá  tive,  com  a  Ave  Maria  de  Gounod,  que  Gro- 
ner  tocava  fazendo,  quási  simultaneamente,  no  mesmo  instru- 
mento, o  acompanhamento  com  o  prelúdio  de  Bach.  (Nota  for- 
necida pelo  Ex."""  Sr.  Joaquim  Rasteiro.    Extrato  de  uma  carta) 

Igreja  de  São  Mamede 

(Pág.  223    232) 

As  pedras  que  ornam  a  custódia  de  prata  doirada  desta  pa- 
roquial eram  de  umas  fivelas  que  pertenciam  ao  conde  da  Louza 
(nota  fornecida  pelo  Ex.""  Sr.  António  Vicente  Scharnichia). 

O  incêndio  de  São  Mamede 

A  igreja  que  eu  descrevi  no  capítulo  X  do  segundo  volume, 
devorou-a  o  fogo  na  madrugada  de  26  de  Maio  de  192 1.  Sempre 
pouco  afortunada  a  velha  paróquia  lisbonense.  Mal  diria  eu,  ao 
enumerar  os  seus  altares  e  as  suas  imagens,  que  em  tão  breve 
espaço  tudo  havia  de  desaparecer. 

Transcrevo  aqui,  como  melhor  documento,  as  notícias  dadas 
pelos  jornais  sobre  o  lamentável  incêndio  : 

Do  Século  de  26  de  Maio  de  1921  : 

As  quatro  horas  da  madrugada  de  hoje  verificou-se  que  la- 
vrava um  violento  incêndio  na  igreja  paroquial  de  São  Mamede. 

Deu-se  o  alarme  sendo  requisitados  os  socorros  dos  bom- 
beiros. Estes  compareceram  com  grande  prontidão,  mas,  tiveram 
que  esperar  cessasse  a  falta  de  água,  o  que  demorou  uma  hora  e 
vinte  minutos. 

O  fogo  começou  a  manifestar-se  no  Altar-Mór,  tomando  depois 
grande  incremento 

Hontem  depois  de  se  proceder  dentro  do  templo  às  ceremó- 
nias  do  mês  de  Maria  foram  apagadas  as  velas  dos  altares  todos, 
fechando-se  a  igreja. 

Desconfia-se  que,  alguma  vela  no  Altar-Mór  tivesse  ficado  por 
apagar  e  tendo-se  consumido  por  completo  como  os  castiçais  são 
de  madeira  tivesse  propagado  o  fogo  aos  panos  e  tapeçarias  do 
mesmo  aliar. 
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Á  chegada  dos  bombeiros  ainda  o  fogo  estava  só  na  capela 
mór,  mas,  pela  grande  falta  de  água  comunicou-se  a  toda  a  igreja, 
tornando-se  a  breve  trecho  um  enorme  brazeiro. 

O   ataque  denodado  dos  bombeiros  foi  prejudicado  pela  falta 
de  água 

Num  anexo  da  igreja  do  lado  da  Travessa  de  São  Mamede, 
mora  o  prior  da  freguesia,  reverendo  José  Maria  da  Silva  Livra- 
mento, já  de  avançada  idade  e  que  se  encontra  doente,  com  duas 
pessoas  de  sua  família.  Tinham  ali  a  sua  sede  a  junta  de  fregue- 
sia e  um  grupo  de  escoteiros. 

Esta  parte,  bem  como  as  outras  dependências  do  lado  es- 
querdo da  igreja,  onde  está  instalada  a  cosinha  de  uma  cantina, 
só  sofreram  os  prejuízos  resultantes  da  água,  e  que  no  entanto 
são  importantes. 

No  local  compareceu  todo  o  material  de  incêndios  dos  quar- 
téis :  I,  2,  3,  4,  5,  6,  7  e  8  e  secções  :  14.%  i5.*,  i6.",  17.%  i8."  e  19  ■ 
dos  voluntários  das  quatro  secções,  dirigindo  superiormente  o 
ataque  o  comandante  interino  do  corpo,  João  Baptista  Ribeiro, 
ajudante  interino,  António  Alves,  chefe  de  divisão  Marcelino  e  de 
secção  Luís  Alves,  Pedroso,  Almeida  e  Cunha. 

O  ataque  começou  a  fázer-se  pela  Travessa  de  São  Mamede, 
com  escadas  Magyrus  n.°»  i,  2  e  4  e  as  bombas  Flaud  n."»  4,  14 
e  16. 

No  largo  de  São  Mamede,  em  frente  da  igreja,  trabalharam 
as  bombas  a  vapor  n.*"  i,  2  e  5  e  as  auto-bombas  n.®*  i  e  2,  tendo 
comparecido  as  viaturas  das  2.",  3.»  e  4  »  secções,  voluntários  da 
Ajuda,  Lisbonenses  e  Campo  de  Ourique. 

O  comandante  interino  quando  penetrou  na  residência  do 
prior  foi  encontrá-lo  vestindo-se  e  tentando  à  viva  força  penetrar 
na  igreja,  apesar  da  grande  comoção  que  sentia  e  do  seu  estado 
de  fraquesa,  a  fim  de  ir  buscar  o  sacrário  que  estava  na  capela 
do  Santíssimo  Sacramento,  tendo  que  ser  agarrado  à  força,  pois 
o  tecto  já  ameaçava  derruir.  O  chefe  da  3."  secção  dos  bombei- 
ros municipais  sr.  Luís  Alves,  o  bombeiro  voluntário  de  Lisboa 
da  !.•  secção  Henrique  César  Machado,  o  bombeiro  municipal 
n.**  28  António  Marques  e  o  municipal  n."  2o3,  Alfredo  dos  Santos 
Verdasco,  apesar  do  risco,  atravessaram  a  igreja  e  dirigiram-se 
para  essa  capela  de  onde  trouxeram  o  sacrário,  que  levaram  para 
uma  casa  fronteira,  onde  o  prior  se  tinha  refugiado. 

Os  mesmos  bombeiros  e  outro  ainda  tentaram  tirar  a  imagem 
do  Senhor  dos  Passos,  não  o  fazendo  por  a  isso  se  opor  o  coman- 
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dante,  que  previu  a  derrocada  dos  telhados,  que  logo  em  seguida 
se  deu. 

As  imagens  que  foram  salvas  e  as  que  ficaram  danificadas— Al* 
guns  actos  de  tieroisnio 

Se  não  fosse  a  falta  de  água  o  fogo  limitar-se-ia  à  capela-mór, 
apenas ;  assim,  destruiu  por  completo  aquele  altar  e  os  de  Nossa 
Senhora  'das  Dores,  da  Mãe  de  Deus  e  dos  Homens  e  Senhor 
dos  Passos,  salvando-se  embora  com  grandes  prejuízos,  os  altares 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  Santíssimo  Sacramento  e  capela 
do  Senhor  Morto. 

Depois  já  do  fogo  estar  dominado  retiraram-se  das  ruínas  as 
imagens  de  Santa  Filomena  e  Santa  Bonina,  esta  última  natural, 
ficando,  porem,  as  urnas  que  as  continham  completamente  inu- 
tilizadas, bem  como  a  imagem  do  Senhor  dos  Passos  que  estava 
toda  queimada  e  mutilada. 

No  local  compareceram,  trabalhando  activa  e  valorosamente 
nos  trabalhos  de  salvamento  escoteiros  de  vários  grupos  que  foram 
superiormente  dirigidos  pelo  escoteiro-chefe  ajudante  Manuel 
Beltran,  dos  escoteiros  .municipais.  Os  prejuízos  na  igreja,  que 
ficou  reduzida  às  paredes  e  a  um  montão  de  ruinas,  são  superio- 
res a  quinhentos  contos,  estando  ela  segura  apenas  em  quinze 
contos  na  Companhia  Geral  de  Seguros. 

O  fogo  foi  dado  por  terminado  às  6,3o  prolongando-se  o  res- 
caldo pelo  dia  adiante.  A  circulação  dos  carros  eléctricos  das 
carreiras  da  Praça  do  Brasil,  Rio  de  Janeiro  e  Campolide  esteve 
interrompida,  só  começando  depois  das  8,3o.  No  local  esteve  o 
director  da  Companhia  das  Aguas  sr.  Carlos  Pereira,  sendo  o  ser- 
viço de  polícia  feito  pelo  chefe  Delgado  e  vinte  e  cinco  cabos  e 
guardas,  e  por  uma  força  de  cavalaria  da  Guarda  Nacional  Repu- 
blicana do  comando  de  um  sargento  e  outra  de  infantaria. 

Mais  alguns  pormenores  —  Á  meia  noite  e  meia  liora  ainda  o  fogo 
não  lavrava  —  A  visita  do  sr.  Patriarca  —  Outras  notas 

O  prior  declarou  que  estivera  na  tribuna  resando  as  suas  ora- 
ções, à  meia  noite  e  meia  hora,  não  encontrando  nada  de  anor- 
mal na  igreja.  Ás  onze  horas  chegou  o  sr.  Patriarca,  que  percor- 
reu todas  as  dependências. 

Também  arderam  os  dois  órgãos  do  coro,  tendo  as  imagens 
salvas  sido  recolhidas  em  casa  do  filho  do  sr.  conde  de  Fontalva. 

A  casa  para  onde  o  sacrário  foi  conduzido  é  a  do  sr.  Couto 
Nogueira,  para  onde  também  foi  levada  a  sr.«  D.  Maria  Rosa  Alves, 
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mãe  do  antigo  comandante  dos  bombeiros  voluntários  de  Campo 
de  Ourique,  que,  como  dissemos,  vive  com  uma  irmã  em  casa  do 
prior,  e  que  se  encontrava  gravemente  enferma.  O  sacrário  foi 
depois  para  casa  do  prior. 

O  fogo  chegou  a  destruir  a  dispensa  da  residência  do  prior, 
não  tendo  passado  às  outras  dependências  devido  aos  esforços  e 
acertadas  medidas  tomadas  pelo  chefe  Luís  Alves. 

O  bombeiro  Henrique  César  Machado  salvou  imagens,  entre 
elas  a  da  Senhora  da  Conceição,  a  quem  previamente  tinham  re- 
tirado um  colar  e  uns  brincos  de  subido  valor. 

O  primeiro  grumete  da  armada,  5.912,  Bernardo  Augusto  de 
iWiveira  Júnior,  salvou  a  imagem  de  Santa  Filomena. 

Foram  também  salvos  o  altar  do  Santíssimo,  capela  do  Se- 
nhor Morto  e  o  altar  da  Senhora  da  Conceição,  imagem  a  que  se 
atribue  grande  valor. 

Antigamente,  quando  se  manifestava  fogo  numa  igreja,  a 
quem  salvasse  o  sacrário  era  concedida  a  Torre  e  Espada  e  a 
quem  salvasse  a  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  o  Há- 
bito de  Cristo. 


Do  Diário  de  Noticias  de  27  de  Maio  de  1921  : 

Como  principiou  o  incêndio  ontem  —  O  sacrário  salvo 

Toda  a  suspeita,  sempre  fácil,  de  crime  está  posta  de  parte. 
Ante-ontem,  realizaram-se  as  práticas  religiosas  do  mês  de  Maria, 
e,  findas  elas,  foram  apagadas  as  velas  dos  altares  e  fechada  a 
igreja.  Devia  ontem  haver  festa  do  Corpo  de  Deus  e,  à  meia 
noite  e  meia  hora,  o  reverendo  Livramento,  que  é  o  prior,  esteve 
resando  as  suas  orações  e  vendo  os  preparativos  da  cerimónia, 
nada  notando.  As  versões  hipotéticas  multiplicaram-se.  Dizem 
uns  que  igreja  estava  entregue  a  menores  que  não  apagaram  bem 
as  velas,  ou  se  distraíram,  outros  falam  em  fusão  de  fios  eléctri- 
cos na  sacristia  o  que  parece  inverosímil  havendo  ainda  quem 
suponha  que  um  fósforo  pegou  fogo  ao  soalho  e  que  este  discre- 
tamente ardeu.  Contudo  a  suposição  de  que  uma  vela  acesa  se 
consumisse  até  o  final,  e  entrasse  a  queimar  o  castiçal  de  ma- 
deira, que  por  sua  vez  levou  a  chama  ao  altar  —  é  a  mais  exacta. 

O  certo  é  que  às  quatro  e  meia  da  madrugada  de  hontem  o 
incêndio  lavrava  espantosamente.  Aos  primeiros  gritos  das  pes- 
soas que  deram  por  isso,  alvoraçou-€e  o  bairro,  correu  gente  de 
todos  os  lados,  emquanto  os  socorros  de  pronto  compareciam. 
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Inutilmente,  porque  só  uma  hora  e  meia  depois  foi  aberta  a  água. 
Quando  se  deu  pelo  incêndio,  só  a  capela  mór  ardia  em  parte. 

Extáticamente,  impotentemente,  dolorosamente,  assistiram 
muitas  pessoas  à  sinistra  obra  do  fogo.  O  prior,  reverendo  Li- 
vramento, que  conta  já  setenta  'e  sete  anos,  e  que  está  doente, 
foi  surpreendido  pela  balbúrdia  e  pela  chegada  de  bombeiros.  É 
de  imaginar  a  sua  aflição,  não  para  se  salvar,  o  que  lhe  não  foi 
difícil,  visto  que  a  sua  residência  nem  sequer  foi  atingida,  mas 
para  salvar  as  preciosidades  e  os  objectos  do  culto,  que  estão 
entregues  à  sua  guarda  e  devoção.  Duas  senhoras  de  sua  famí- 
lia, também  aflitas,  em  vão  o  quiseram  socegar,  o  que  lhes  foi 
impossível.  O  prior,  tomando  a  porta  da  igreja,  como  louco, 
queria  salvar  o  sacrário  do  Santíssimo  Sacramento,  a  todo  o 
custo,  ainda  que  correndo  perigo  de  vida. 

Esse  espectáculo  de  dôr,  de  ansiedade,  de  coragem,  do  re- 
verendo prior,  na  tragédia  das  chamas,  no  fragor  do  incêndio,  na 
desesperação  da  falta  de  água,  pretendendo  vencer  a  resistência 
dos  bombeiros  para  entrar  no  templo,  comovia  o  coração  profano 
mais  insensível.  Quatro  bombeiros,  então,  ousadamente,  em- 
quanto  o  tecto  estalava,  as  imagens  rangiam  e  a  chama  purifica- 
dora, inconsciente,  roía  o  ouro  das  imagens  dos  retábulos,  avan- 
çaram. Entram  na  capela  do  Santíssimo,  tranquilamente  um 
deles,  como  sacerdote,  abre  a  veste  de  seda  do  sacrário,  abraça-o, 
trá-lo  para  fora,  e,  assim,  cabeças  descobertas  no  perigo,  como 
devotos  que  fossem,  os  bombeiros  conduzem  o  sagrado  relicário, 
a  maior  preocupação  do  prior,  para  casa  do  sr.  Couto  Nogueira, 
de  onde  depois  foi  conduzido  para  a  residência  do  reverendo  Li- 
vramento. Os  quatro  bombeiros  foram :  o  chefe  dos  bombeiros 
municipais,  3.*  secção,  sr.  Luís  Alves,  o. voluntário  da  i.»  secção 
Henrique  César  Mach*^do,  os  municipais  n.®  28,  António  Marques, 
e  n.<»  2o3,  Alfredo  dos  Santos  Verdasco.  A  água  já  tinha  chegado 
com  o  sr.  Carlos  Pereira,  mas  o  fogo  chegava  também  ao  termi- 
nus.    Caía  o  tecto. . . 

O  que  se  perdeu  ^  Uma  Nossa  Senhora  salva  pela  segunda  vez 
—  Os  quadros  e  as  capelas 

O  templo,  como  dissemos,  não  era  rico.  Fachada  de  um 
corpo  só,  ladeado  de  duas  pilastras  jónicas,  sobre  as  quais  corre 
uma  arquitrave  singela.  Só  uma  nave,  e  lateralmente,  e  aga- 
chados dois  corpos,  ficando  no  da  esquerda  a  sacristia  do  San- 
tíssimo, a  antiga  casa  da  Junta  Paroquial,  e  dependências,  e  da 
direita  a  sacristia  dos  párocos,  o  cartório  e  a  residência  do  prior. 
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A  igreja  tinha  poucas  imagens  de  interesse  e  uma  só  de  valor : 
a  imagem  de  São  Sebastião,  boa  peça  de  arte  de  um  escultor  do 
século  XVIII,  a  única  sobrevivência  do  incêndio  de  lySS,  na  pri- 
meira igreja  de  São  Mamede.  Ardeu.  A  igreja,  pode^^izer-se, 
ficou  reduzida  a  escombros,  pois  apenas  se  salvaram  parte  da  ca- 
pela do  Santíssimo,  a  Nossa  Senhora  da  Conceição,  da  Escola, 
que  já  fora  milagrosamente  salva,  no  incêndio  da  Escola  ou  Co- 
légio dos  Nobres,  de  onde  viera  para  ali,  e  a  capela  do  Senhor 
Morto.  O  resto  foi  pasto  das  chamas:  os  nichos  de  São  Joaquim 
e  Nossa  Senhora,  da  capela  mór,  a  capela  da  Senhora  das  Dores 
e  as  imagens  de  São  João  e  Santa  Maria  Madalena,  do  lado  do 
Evangelho,  e  do  lado  da  epístola ;  a  Nossa  Senhora  Mãe  dos  Ho- 
mens e  de  Deus,  imagem  que  foi  da  primitiva  capela  pequenina 
do  descampado  ali  do  Vale  de  Pereiro,  o  Senhor  dos  Aflitos  e  todas 
as  imagens  dos  nichos. 

Terminada  a  obra  do  fogo,  puderam  nossos  olhos  contem- 
plar a  imagem  do  Senhor  dos  Passos,  quç  há  anos  foi  adquirida 
num  leilão  no  Rato,  e  era  bela,  completamente  carbonizada,  tor- 
cida, em  trágica  e  arripiante  caricatura  negra,  e  a  imagem  de 
Santa  Bonina,  sob  cujo  altar  existia  a  urna  que  continha  os  ossos 
dessa  virgem,  segundo  a  tradição,  e  aimageiji  de  Santa  Filomena, 
que  uma  devota  comprara  há  vinte  e  cinco  anos  no  mercado  de 
São  Bento.  Ardeu  a  cópia  da  tela  que  representa  o  encontro  de 
Santa  Isabel  com  a  Virgem,  cujo  original  está  no  palácio  Palmela, 
e  perderam-se  vários  quadros  pequenos,  algumas  esculturas  em 
madeira,  imagens  grosseiras  antigas,  obras  de  pedra,  marfim  e 
talha  interessantes.  Os  órgãos  do  coro  também  não  puderam 
ser  s^alvos,  assim  como  os  arcazes  e  algumas  caixas  de  paramentos. 

Todavia  puderam  recolher-se,  felizmente,  objectos  de  valor 
e  paramentos  ricos,  assim  como  arquivos  e  muita  documentação. 

A  visita  do  sr.  Patriarca 

Durante  o  dia  de  ontem  andaram  a  recolher-se  despojos  da 
tarefa  incendiária.  A  Senhora  das  Dores  apareceu  ainda  com  o 
punhal  de  prata  cravado  no  lugar  do  coração,  e  relíquias,  pedaços 
de  imagem,  de  resplendores,  de  arnamentos,  eram  colhidos  com 
piedade  por  fieis  e  com  curiosidade  pelo  público.  O  sr.  D.  An- 
tónio Mendes  Belo  visitou,  logo  de  manhã,  a  igreja  morta.  Abra- 
çou-o,  chorando,  o  velho  prior,  reverendo  Livramento,  que  tanto 
trabalhou  para  que  o  templo  se  restaurasse.  Sua  Eminência 
confia  em  que  os  católicos  levantarão  o  templo,  já  que  Deus  per- 
mitiu que  um  incêndio  o  devorasse. 
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No  ataque  ao  incêndio  todo  o  pessoal  dos  bombeiros  volun- 
tários e  municipais  denodadamente  se  portou.  Compareceu  no 
local  todo  o  material  de  incêndios  dos  quartéis:  i,  2,  3,  4,  5,  6,  7 
e  8,  e  secções  i4.*,  i5.%  16.',  17.",  18."  e  19;*  dos  voluntários  das 
quatro  secções,  dirigindo  superiormente  o  ataque  o  comandante 
interino  do  corpo,  João  Baptista  Ribeiro;  ajudante  interino  An- 
tónio Alves ;  chefes  de  divisão  Marcelino  e  de  secção  Luís  Alves, 
Pedroso,  Almeida  e  Cunha.  O  ataque  começou  a  fazer-se  pela 
travessa  de  São  Mamede,  com  escadas  Magyrus  n."»  i,  2  e  4  e  as 
bombas  Flaud  n.<"  4, 14  e  16.  No  largo  de  São  Mamede,  em  frente 
da  igreja,  trabalharam  as  bombas  a  vapor  n.®*  i  e  2,  tendo  com- 
parecido as  viaturas  das  2.",  3.^  e  4.*  secções,  voluntários  da  Ajuda, 
Lisbonenses  e  Campo  de  Ourique. 

Para  tratar  da  reconstrução 

O  sr.  Duque  de  Palmela  convocou  para  uma  reunião  amanhã, 
às  quinze  horas,  no  seu  escritório  da  rua  da  Escola  Politécnica, 
a  mesa  da  Irmandade  do  Santíssimo  da  Freguesia  de  São  Ma- 
mede e  os  paroquianos  da  mesma  freguesia,  a  fim  de  se  nomear 
uma  comissão  para  angariar  donativos  destinados  à  reconstrução 
da  igreja. 

Do  Diário  de  Notícias  de  3i  de  Maio  1921  : 

A  subscrição  atinge  já  perto  de  vinte  contos 

Sob  a  presidência  do  sr.  Duque  de  Palmela,  realizou-se  on- 
tem à  noite  uma  reunião  de  paroquianos  de  São  Mamede,  tendo 
assistido  as  principais  individualidades  da  freguesia.  O  sr.  presi- 
dente comunicou  que  a  subscrição  há  pouco  iniciada  para  a  re- 
construção da  igreja  se  eleva  já  a  18.167^50. 

Os  principais  e  mais  importantes  subscritores  são  os  se- 
guintes : 

Duque  de  Palmela,  5.ooov5í>oo;  Condessa  de  Cuba,  i.ooovíèoo; 
Carlos  Nunes  Teixeira,  1.000^(^00;  Manuel  Henriques  de  Carvalho, 
i.ooo^oo;  Alfredo  Pinto  (Sacavém),  i.ooo^oo;  dr.  Cisneiros  Fer- 
reira e  esposa,  i.oooííí>oo ;  D.  José  Pessanha,  i. 000^00;  dr.  Silva 
Carvalho,  5oo.5!í>oo ;  dr.  Craveiro  Lopes,  5ooííí>oo ;  José  Ávila  Graça, 
5oo^oo;  conselheiro  Cabral  Metelo,  Soo^oo;  Costa  Campos, 
5 00^00,  etc. 

O  sr.  dr.  Sousa  Machado,  em  nome  de  uma  senhora  resi- 
dente na  freguesia  e  que  deseja  ocultar  o  seu  nome,  alvitrou  que 
todas  as  senhoras  residentes  na  freguesia  se  despojassem  de  uma 
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das  suas  jóias,  para  serem  vendidas  e  o  seu  produto  ser  desti- 
nado à  restauração  da  referida  igreja. 

Foi  aprovado,  por  proposta  do  sr.  Duque  de  Palmela,  um 
voto  de  louvor  e  agradecimento  aos  bombeiros  e  marinheiros  que 
salvaram  as  imagens  e  vários  objectos  do  culto. 

Do  Diário  de  Noticias  de  3  de  Janeiro  de  1922  : 

Premiando  heróis 

No  templo,  ainda  em  ruínas,  de  São  Mamede,  e  com  a  assis- 
tência de  muitas  pessoas  de  todas  as  classes  sociais,  realizou-se 
ante-ontem  uma  festa  para  glorificar  a  coragem  e  a  abnegação 
de  quatro  bombeiros  e  um  marinheiro  que,  na  ocasião  do  incên- 
dio que  ali  se  manifestou,  por  entre  as  chamas,  conseguiram  sal- 
var o  sacrário  e  algumas  imagens  do  referido  templo. 

Presidiu  à  festa  o  sr.  arcebispo  de  Mitilene,  secretariado  pelo 
reverendo  pároco  da  freguesia  e  dr.  Fernando  de  Sousa,  falando 
este  senhor  em  primeiro  lugar,  da  função  da  igreja  nas  sociedades, 
tendo  para  os  homenageados  palavras  de  admiração  e  apreço  ao 
enaltecer  os  seus  actos  de  abnegação. 

A  seguir,  o  sr.  dr.  Gisneiros  Ferreira,  como  membro  da  co- 
missão da  reconstrução  da  igreja,  felicita  os  heróicos  bombeiros 
e  o  grumete  da  armada,  e  o  reverendo  pároco  da  freguesia,  nar- 
rando as  circunstâncias  em  que  se  deu  o  incêndio  e  a  sua  aflição 
para  conseguir  salvar  o  sacrário,  que  lhe  não  foi  consentido  pelos 
bombeiros,  tendo  para  este  as  palavras  de  maior  louvor  e  reco- 
nhecimento, procedendo,  por  fim,  o  sr.  arcebispo  de  Mitilene,  à 
distribuição  dos  donativos  em  dinheiro,  cabendo  290^00  a  cada 
um  dos  premiados,  os  srs.  Bernardo  Augusto  de  Oliveira,  grumete 
da  armada,  e  os  bombeiros  Luís  Alves,  António  Marques,  Alfredo 
Santos  e  Henrique  Gesar  Machado. 

Este  último  não  compareceu^  constando  que  destina  a  quantia 
que  lhe  coube  à  reconstrução  da  igreja. 

A  primeira  reunião  dos  paroquianos  de  São  Mamede  foi  a  27 
de  Maio  de  1921,  na  sede  da  Beneficência  da  freguesia  (rua  Ale- 
xandre Herculano,  n.®  1 19)  e  dela  saiu  a  comissão  executiva  assim 
composta: 

Presidente  —  Duque  de  Palmela, 

Secretário  —  Dr.  Henrique  Maria  Gisneiros  Ferreira. 
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Tesoureiro  —  Manuel  Henriques  de  Carvalho. 
Vogais  —  Padre  José  Maria  da  Silva  Livramento  (prior)  e  dr.  An- 
tónio Fernando  de  Sequeira  Barbosa  Souto  Maior. 
Presidente  Honorário  —  Cardeal  Patriarca. 

Um  ou  dois  dias  depois  foram  agregados  a  esta  comissão  na 
qualidade  de  vogais  os  srs.  capitão  Fernando  de  Castro  da  Silva 
Ganedo  e  Mário  de  Noronha. 

Na  sessão  desta  comissão  de  i5  de  Junho  foi  nomeada  uma 
comissão  técnica  assim  composta :  Conselheiro  António  Carlos 
Coelho  de  Vasconcelos  Porto,  Coronel  Adolfo  César  Pina,  Arqui- 
tecto José  Luís  Monteiro  e  S.  A.  da  Silva  Soares. 

Tendo  pedido  escusa  da  comissão,  por  o  seu  estado  de  saúde 
não  permitir  a  sua  comparência  assídua  aos  trabalhos,  o  arquitecto 
José  Luís  Monteiro,  em  19  de  Junho  foi  nomeado  em  sua  substi- 
tuição o  sr.  José  Alexandre  Soares. 

Até  hoje  a  soma  dos  donativos,  juros  e  seguro,  é  aproxima- 
damente de  127.852^00. 

Em  6  de  Julho  foi  agregado  à  comissão  técnica  o  mestre  de 
obras  António  José  Catalão  e  ultimamente  o  arquitecto  Raul 
Martins,  sendo  estes  dois  últimos  os  dirigentes  da  obra. 

As  obras  começaram  a  18  ou  19  de  Julho  com  a  remoção  do 
entulho.  (Apontamento  fornecido  pelo  dr.  António  Fernando  de 
Sequeira  Souto  Maior,  membro  da  comissão  executiva,  sobrinho 
do  autor). 

Rua  Direita  da  Fábrica  das  Sedas  —  Os  irmãos  Pietras 

(Pág.  235) 

. . .  Pedro  Schiappa  Pietra,  deve  ser  bisavô  de  minha  mulher 
e  de  D.  Maria  Ana  Pietra  Torres,  casada  com  Júlio  César  Torres. 
Veiu  de  Génova  para  Pernes,  cuido  que  para  instalar  uma  fábrica 
de  verrumas.  Nunca  ouvi  dizer  que  os  Pietras  tivessem  sido  fabri- 
cantes de  Sedas.  (Nota  fornecida  pelo  Ex.""  Sr.  Joaquim  Rasteiro. 
Extracto  de  uma  carta). 

Tem  razão  o  meu  informador.  Foi  por  lapso  que  mencionei 
os  dois  irmãos  Pietras  como  fabricantes  sericícolas.  Eram  geno- 
veses e  vieram  para  Portugal  como  mestres  peritos  em  serralharia. 
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O  palácio  Palmela 

(Pág.  240) 

A  propósito  da  minha  crítica  aos  dois  hermes  monumentais 
que  ornamentam  o  portão  deste  palácio,  diz-me,  na  sua  informa- 
dora carta  o  Ex.""*  Sr.  Júlio  Palmeirim : 

«...  Agora  que  me  recordo  de  uma  referência  que  V.  Ex.* 
faz  ao  portão  do  Palácio  Palmela.  Mostra  V.  Ex."  não  ter  a  cer- 
tesa  de  serem  obra  de  Calmeis,  as  figuras  que  ladeiam  o  portão. 
São  dele  e  estão  até  assinadas.  Tão  bem  são  cabidos  os  reparos 
de  V.  Ex."  quanto  à  figura  O  Trabalho  que  o  próprio  autor  lhe 
pôs  por  baixo  um  letreiro  com  a  significação.  A  cariátide  que  ' 
lhe  faz  pendant  também  se  não  ageita  ao  papel  que  lhe  distribuí- 
ram ;  melhor  representaria  A  Iriste^a  ou  O  Remorso  do  que  A 
Força  Moral^  como  nos  diz  a  inscrição.  Dos  tais  impertinentes 
candieiros  que  defrontavan;i  o  portão,  um  já  foi  pelos  ares,  levado 
por  uma  granada  da  revolução  Sidónio  e  parece  que  não  se  pensa 
em  substituí-lo,  visto  que  refizeram  o  empedrado.  Quanto  ao 
outro  esperam,  muito  naturalmente,  outra  revolução». 

Ainda  o  palácio  Palmela 

(Pág.  244) 

A  orquestra  dos  Tziganos  do  príncipe  de  Esterazy  que  tocou 
numas  festas  realizadas  neste  palácio,  deu  depois  concertos  no 
Teatro  da  Trindade  com  a  Empresa  Amann.  (Informação  do 
sr.  João  Carlos  Ferreira,  distinto  professor  de  música). 

Travessa  de  São  Mamede 

(Pág.  248  e  249) 

António  Pedro  Lopes  de  Mendonça,  o  ilustre  escritor,  mo- 
rava nesta  travessa  em  186 1,  quando  endoideceu.  Deu-me  esta 
notícia,  seu  sobrinho  o  erudito  académico  e  dramaturgo  Lopes 
de  Mendonça,  em  23  de  Outubro  de  1918. 

A  Travessa  de  Lázaro  Verde  e  a  família  Verde 

(Pág.  269  e  270) 

Ao  erudito  académico  sr.  Coelho  de  Carvalho  devo  a  gen- 
tileza de  algumas  informações  sobre  a  família  deste  apelido.    Se- 
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gundo  me  afirmou,  os  Verdes  eram  de  origem  piemontesa.  A 
casa,  que  foi  ainda  a  dos  pais  do  grande  poeta  Cesário  Verde,  é 
aquela  que  fica  pegada  ao  palacete  Mayer,  hoje  em  via  de  trans- 
formação para  outro  destino,  no  lado  poente  da  rua.  Os  pri- 
meiros amores  do  poeta  foram  com  uma  vizinha  sua  da  velha  rua 
da  Palmeira.  A  loja  dos  pais  de  Cesário  Verde,  ferrageiros,  era 
na  antiga  rua  nova  de  El  Rei,  hoje  dos  Capelistas. 

Vale  do  Pereiro 

(Pág.  279  a  282) 

Neste  sítio  houve  também  o  estabelecimento  de  Horticultura 
e  Floricultura  de  um  tal  Leroi,  em  uma  quinta  com  muro  de  ja- 
nelas gradeadas,  sobre  o  qual  estavam  dois  mastros  com  uma  tabo- 
leta  Leroi  &  C.^.  Sousa  Viterbo  na  sua  Jardinagem,  i.^  e  2.* 
séries,  esqueceu  este  floricultor  um  dos  primeiros  de  Lisboa. 

Os  Brunos  de  Laveíras 

(Pág.  292  e  293) 

O  meu  amigo  e  ilustre  artista  Alberto  de  Sousa,  entre  outros 
documentos  que  abarrotam  duas  pastas  que  foram  de  João  Ber- 
nardo da  Costa  Soromenho,  Deputado-Tesoureiro  da  Junta  do 
•Melhoramento  das  Ordens  Religiosas,  possue  alguns  que  dizem 
respeito  ao  extinto  convento  de  Laveiras  e  ao  seu  hospício  do 
Salitre.  Amavelmente  os  facultou.  Essa  Junta,  criada  por  de- 
creto de  23  de  Agosto  de  i83^3,  veiu  substituir  a  Comissão  de  Re- 
forma, do  anterior  decreto  de  3i  de  Julho.  A  ele  cumjiria  a 
administração  dos  bens  dos  conventos  extintos  e  a  supressão  dos 
mesmos,  conforme  determinavam  os  diplomas  de  9  de  Agosto  e 
de  2  de  Setembro  do  mesmo  ano. 

Um  desses  documentos  é  um  Mappa  demonstrativo  dos  bens 
do  Hospício  pertencente  ao  Mosteiro  de  Laveiras ;  outro  é  a  Des- 
cripção  dos  Bens  rendosos  deste  Convento  de  São  Bruno  de  Lavei- 
ras, com  a  declaração  dos  devedores,  rendeiros  dos  prédios  rúS' 
ticos  e  inquilinos  dos  prédios  urbanos,  eic,  no  Salitre,  Caxias, 
Povos,  Laveiras,  etc. ;  outro  é  um  Mappa  demonstrativo  das  rendas 
das  casas  e  terras  do  mosteiro  de  São  Bruno  de  Laveiras  no  se^ 
gundo  semestre  de  i833,  nas  ruas  do  Salitre  e  de  São  Bento; 
outro  é  o  Mappa  das  terras  que  me  consta  haver  e  pertenciam  ao 
Convento  da  Cartuxa  de  Laveiras  da  ordem  de  São  Bruno  ;q  miais 
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Sm  referentes  a  questões  com  inquilinos,  foros  em  dívida,  rendas 
não  pagas,  etc. 

De  todos  o  que  mais  interessa  é  o  primeiro.  Este  enumera 
os  prédios  da  rua  do  Salitre  que  pertenciam  ao  Hospício. 

Eram  os  seguintes:  i.*»  um  prédio  que  servia  de  quartel  da 
4."  companhia  de  Cavalaria  da  Polícia,  com  seu  páteo  e  logra- 
doiro ;  2.°  uma  terra  de  pão,  com  algumas  oliveiras,  contígua  ao 
Hospício;  S."  um  prédio,  na  rua  do  Salitre  n."  21  a  23  com  dez 
inquilinos ;  4.*»  outro  com  os  n."»  24  a  25,  com  cinco  inquilinos ; 
5.®  outra  com  os  n.*»"  26  a  28  com  oito  inquilinos;  6."  uma  horta 
com  entrada  pelo  Salitre  com  terras  de  pão,  oliveiras  e  parreiras  ; 
7.®  um  prédio  na  rua  do  Salitre  com  os  n."»  32  a  34,  com  dois  in- 
quilinos; 8.«*  outro  na  mesma  rua,  com  os  n.°*  35  a  38  com  quatro 
inquilinos;  9.®  outro,  na  mesma  rua,  com  os  n.*»»  243  e  244,  com 
dois  inquilinos-,  10."  outro,  com  os  n.°«  245  a  247,  com  dois  inqui- 
linos; ii.*^  outro,  na  rua  de  São  Bento,  n.*"  252  a  259  com  trese 
inquilinos.  Todos  estes  prédios  rendiam  anualmente  i:636^oooréis. 

Alem  destes  bens,  menciona  o  Mappa  onze  domínios  directos 
em  Torres  Vedras,  rendendo  de  foro  anual  ^\^<^20  réis;  vinte  e 
quatro,  na  Pampulha,  rendendo  11^610  réis;  sete  em  Frielas^ 
com  o  rendimento  de  i3ííí>4io  réis;  um  na  Apelação,  rendendo 
4v!í>045  réis ;  um  na  Póvoa  de  Santo  Adrião,  rendendo  960  réis ; 
três  em  Loures,  rendendo  3v!í>48o  réis;  e  quatro  pensões,  uma  de 
cera  e  três  de  dinheiro,  na  importância  anual  de  38oííí>ooo  réis. 

A  Escola  Veterinária 

(Pág.  294  e  295) 

«A  Escola  Veterinária  não  está  hoje  incorporada  no  Instituto 
de  Agronomia  e  Veterinária.  Desde  1910  há  duas  escolas  inde- 
pendentes —  a  Escola  de  Medicina  Veterinária  que  funciona  na 
rua  Gomes  Freire,  e  o  Instituto  Superior  de  Agronomia,  com  edi- 
fício próprio  na  Tapada  da  Ajuda».  (Nota  fornecida_,'pelo  Ex.™"  Sr. 
Joaquim  Rasteiro.    Extrato  de  uma  carta). 

Hospital  Veterinário 

Do  Século  de  9  de  Abril  de  1899 : 

A  primeira  escola  veterinária  foi  instituída  na  Luz,  em  i83o, 
por  determinação  de  D.  Miguel.    Esta  escola  ficou  sendo  uma  de- 
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pendência  do  ministério  da  guerra.  A  primitiva  instalação  era 
insuficientíssima  ;  a  pobresa  da  escola  agravava-se  com  a  falta  de 
boas  enfermarias,  e  mais  ainda  com  a  escassez  de  animais  doentes 
que  servissem  de  estudo  aos  alunos.  Foi  portanto  na  Luz  que  se 
estabeleceu  em  Portugal  o  primeiro  hospital  veterinário. 

Este  hospital  não  servia,  porem,  aos  particulares,  porque? 
como  dependência  que  era  do  ministério  da  guerra,  só  admitia 
os  cavalos  do  exército,  donde  resultava  escassearem  os  animais 
na  enfermaria  da  escola,  a  que  os  corpos  de  cavalaria  só  em  caso 
extremo  enviavam  os  cavalos  doentes. 

Julgamos  de  grande  oportunidade  provar,  com  documentos 
autênticos,  que  no  reinado  de  D.  Duarte,  em  plena  metade  do  sé- 
culo XV,  já  os  lavradores  e  criadores  de  gado  representavam  ao 
rei,  por  intermédio  dos  seus  procuradores,  pedindo  pessoal  de- 
vidamente habilitado  para  cuidar  do  tratamento  dos  animais  do- 
mésticos empregados  na  agricultura. 

O  documento  que  abaixo  se  lê  é  antiquíssimo,  são  dois  capí- 
tulos dos  especiais  da  vila  de  Santarém,  oferecidos  nas  cortes  que 
el-rei  D.  Duarte  reuniu  em  Évora  no  ano  de  1436,  e  estão  regis- 
tados no  Livro  1  da  Chancelaria  de  D.  Duarte^  folhas  145  v.°  no 
Arquivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  : 

Cap.  ij.  —  Ao  que  dizeis,  que  em  essa  villa  ha  ferradores, 
que  ferram  nas  ruas  puvricas,  que  sam  muito  odiosas  ás  gentes 
per  azo  das  bestas  que  ferram  em  ellas,  e  doscravos  :  pedindo-nos 
por  mercê  que  mandássemos,  que  todos  os  ferradores  ferrem  em 
logares  certos  em  alpendres,  que  pêra  ello  façam,  onde  lhes  for 
assignado  por  os  juizes  e  vereadores;  e  esto  será  sem  perigo: 

Aos  dezesete  capítulos,  que  é  sobre  os  ferradores  nós  res- 
pondemos, que  pedis  bem ;  e  mandamos,  que  lhes  assineis  logares 
reservados  pêra  em  elles  poderem  ferrar. 

Cap,  23.  —  Item :  ao  que  dizeis,  que  os  alveitares  sejam  exa- 
minados, assi  como  são  os  íisicos  e  cellurgiães,  porque  muitos 
maus  alveitares  matam  as  bestas,  que  podiam  guarecer: 

Aos  vinte  e  trez  capítulos  nós  respondemos:  que  os  examine 
Aífonso  Esteves,  nosso  alveítar,  e  mandamos  que  non  usem  do 
dito  oííicío  sem  sua  autoridade,  de  como  o  ha  por  examinado ;  e 
este  quanto  monta  á  villa  e  termo. 

Vê-se,  pois,  por  este  curioso  e  antigo  documento,  que  data 
da  primeira  metade  do  século  xv,  um  costume,  que  ainda  se 
observa  pelas  cidades  e  vilas  do  reino,  sobretudo  nas  povoações 
rurais:  estarem  os  ferradores  estabelecidos  debaixo  de  alpendres; 
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também  não  deixa  de  ser  de  grande  valor  o  estatuir-se  naqueal 
época,  para  a  veterinária,  a  mesma  lei  que  estava  em  vigor -para 
a  medicina  e  cirurgia  humana. 

O  documento  citado  também  tem  para  nós  um  outro  ponto 
importante :  a  sobriedade  de  palavras  na  exposição  dos  procura- 
dores do  povo  ao  rei,  e  na  resposta  deste.  Apesar  daquela  época 
ser  o  verdadeiro  domínio  dos  reis,  contrasta  singularmente  com 
as  praxes  seguidas  nos  nossos  dias. 

A  veterinária  foi  durante  alguns  séculos  considerada  e  exer- 
cida empiricamente,  como  uma  arte;  a  veterinária  constituiu-se 
em  sciência,  graças  ao  professor  veterinário  Bourgelat,  que  em 
França  criou,  em  1761,  a  primeira  escola  oficial  de  medicina  ve- 
terinária. Instituída  em  Lião  a  primeira  escola,  foi  seguida  da 
criação  de  duas  outras,  a  de  Alfort,  em  1765,  e  a  de  Tolosa,  em 
1825.  As  escolas  de  veterinária  inauguradas  em  França,  em  breve 
se  espalharam  pelas  outras  nacionalidades  mais  cultas  da  Europa, 
passando  depois  para  o  Egito,  América,  etc. 

Portugal,  apesar  de  tarde,  não  ficou  indiferente  a  esta  cor- 
rente civilizadora;  o  alvará  de  29  de  Março  de  i83o,  firmado  por 
D.  Miguel,  criou  no  nosso  país  o  primeiro  estabelecimento,  ainda 
que  muito  rudimentar,  da  medicina  veterinária. 

Depois  da  guerra  civil  de  i833  a  escola  veterinária  passou 
para  Lisboa,  estabelecendo-se  junto  ao  largo  do  Andaluz,  donde 
mais  tarde  foi  transferido  para  o  Salitre,  ficando  aí  até  i855.  (Ar- 
tigo, subscrito  pelas  iniciais  J.  A.,  com  o  título  Hospital  Veteri- 
nário de  Lisboa). 

António  de  Rotier 

(Pág.  297) 

Houve  um  António  de  Rotier  (ou  Routier)  que  trouxe  de 
França  para  a  nossa  casa  da  moeda  um  engenho  de  cunhar.  Re- 
fere-se  a  este  artífice  o  sr.  dr.  Artur  Lamas  no  seu  trabalho  sobre 
Medalhas  Portuguesas. 

Rua  do  Salitre 

(Pág.  309) 

No  palacete  dos  Monises,  que  torneja  do  Salitre  para  Vale 
do. Pereiro,  morou  em  1870  e  tantos,  o  visconde,  depois  conde dt 
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Garnide  que  aí  deu  várias  reuniões  muito  notáveis  e  concorridas. 
(Nota  fornecida  pelo  ilustre  académico  sr.  Lopes  de  Mendonça). 

(Pág.3i8) 

A  casa  onde  faleceu  o  dr.  Teixeira  de  Aragão  é,  segundo  a 
amável  informação  do  erudito  numismata  dr.  Artur  Lamas,  aquela 
que  fica  fronteira  à  embocadura  da  rua  de  Castilho,  onde  está 
pintado  o  letreiro  designativo  de  rua  do  Salitre.  Tinha  uma 
porta  de  verga  redonda  por  onde  entravam  as  visitas  e  o  cavalo 
que  o  escritor  possuía  e  que  se  alojava  no  jardim.  Para  o  roci- 
nante  passar,  Teixeira  de^Aragão,  que  tinha  os  seus  quês  de  cele- 
brão,  estendia  uma  alcatifa ;  e  dizia,  desculpando-se,  que  já  por  ali 
tinham  passado  cavalgaduras  muito  maiores. 

(Pág.  320  a  327) 

Entre  os  moradores  do  Salitre  há  a  acrescentar  mais  um,  e 
bem  ilustre  :  o  falecido  dr.  Sousa  Viterbo.  Aí  residiu,  desde  1880 
a  1886,  no  segundo  andar  do  prédio  n "  234  (antigo).  Pertencia, 
então,  o  prédio  a  um  indivíduo  chamado  José  António  dos  Reis. 
(Obsequiosa  informação  da  Ex.""*  Sr.*  D.  Sofia  de  Sousa  Viterbo, 
filha  ilustríssima  do  sempre  chorado  escritor). 

(Pág.  3 18) 

A  casa  que  foi  da  atriz  Rosa  Damasceno  não  é  a  que  actual- 
mente pertence  ao  sr.  Cândido  Eliseu  de  Faria,  mas  sim  a  outra 
da  travessa,  com  frente,  sobre  um  jardim,  para  a  Avenida  da  Li- 
berdade. (Informação  do  meu  amigo  e  colega  sr.  José  Vasques 
Machado). 

Teatro  do  Salitre 

(Pág.  337) 

Entre  outros  dramas  jocosos,  em  música^  que  deste  ilustre 
compositor  se  representaram  no  Salitre  figuram  A  Noiva  Fingida 
e  Os  Viajantes  Ditosos,  publicados  em  1790,  em  folheto  impresso 
na  oficina  de  José  de  Aquino  Bulhões,  ao  último  dos  quais,  com 
letra  de  Caldas  Barbosa,  já  no  texto  se  tinha  feito  referência.  O 
meu  amigo,  e  ilustre  escritor  Albino  Forjaz  de  Sampaio  que  pos- 
sui a  mais  valiosa  colecção  de  peças  de  cordel,  dramas  jocosos, 
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farças,  entremeses  e  burletas,  de  que  tenho  conhecimento,  com- 
pendiou-as  agora,  com  um  substancioso  prólogo,  num  volume 
editado  pela  Academia  das  Sciências  de  Lisboa.  Nesse  prólogo 
em  que  são  feitas,  a  este  trabalho,  lisongeiras  referencias,  algumas 
notícias  se  enfeixam  que  tocam  ao  palco  do  Salitre,  e  que  peço 
licença  para  extratar.    Ei-las  : 

Em  1784  representava  no  teatro  do  Varela,  José  Procópio 
Monteiro  a  que  Costa  e  Silva  chamou /^rmoso  centro.  Era  tam- 
bém autor.  Escreveu  O  amor  conjugal  que  Marcos  Portugal  mu- 
sicou, e  que  foi  desempenhado  por  Vitorino  José  Leite,  António 
Manuel  Cardoso  Nobre,  António  José  da  Serra,  Vítor  Porfírio, 
Francisco  Manuel  Madeira  e  o  autor.  Esta  companhia  é  anterior 
à  que  mencionei.  Revelou-a  o  autor  do  livro  Marcos  Portugal, 
e  cita-a  Forjaz  de  Sampaio.  Um  tal  António  Francisco,  era  quem 
fornecia  o  guarda-roupa.  Chamavam-lhe  Vestuansta  {^  que  dirá 
a  isto  o  costumier  Castelo  Branco?).  O  mesmo  vestiu  em  1787 
um  Pequeno  Drama,  e,  em  1790,  os  Viajantes  Ditosos  e  a  Noiva 
Fingida.  Teodoro  Bianchi  foi  o  maquinista  de  O  Amor  conjugal 
e  Gaspar  José  Raposo,  discípulo  de  Simão  Caetano  Nunes,  foi  o 
scenógrafo  dessa  peça  e  de  outras  até  1790  pelo  menos.  Em 
1795  pintava  para  o  da  Rua  dos  Condes  e  em  1802  para  São  Car- 
los. Tinha  nascido  em  Lisboa  em  1760,  segundo  me  informou 
o  meu  falecido  amigo  José  Queiroz. 

Em  1787  representavam  no  Salitre  os  cómicos  José  ijFélis  da 
Costa,  Nicolla  Ambrozini,  José  dos  Santos  e  Vitorino  José  Leite; 
em  1788  aparece  Custódio^José  da  Graça,  e,  em  1789,  José  Mar- 
tins. Nos  Viajantes  Ditosos,  alem  dos  mesmos  vem  um  Diogo  da 
Silva,  e  J.  A.  da  Costa.  Faziam  de  mulheres  o  Leite,  o  Madeira, 
o  Vítor  Porfírio  de  Borja  e  o  Custódio  José  da  Graça,  em  várias 
peças,  tais  como  Pequeno  Drama,  Idílio,  Gratidão,  Lunático  Ilu- 
dido, Frederico^  Rei  da  Prússia,  etc.  José  dos  Santos  era  o  gra- 
cioso; Cardoso  Nobre,  o  primeiro  galan. 

No  «Catálogo  das  peças  de  Cordel»  aparecem,  como  tendo-se 
destinado  ou  representado  no  Salitre,  conforme  indicação  men- 
cionada nos  folhetos,  as  seguintes  : 

A  arte  de  tourear  ou  o  filho  cavaleiro^  182 1 ;  A  Casa  de  Pasto  de 
J.  D.  Rodrigues  da  Costa,  1784;  Os  Encantos  de  amor  na  Escola 
de  Cupido,  1795;  O  Enredador  de  Fernando  António  Vermuel, 
i83o;  Esparrela  da  Moda  d^  J.  D.  Rodrigues  da  Costa,  1784; 
Maior  extremo  de  amor,  e  lealdade  de  um  afeto,  1759;  Vi- 
rou-se  o  feitiço  contra  o  feiticeiro.  Esta  traz  a  distribuição  por 
onde  se  vê  que  a  representaram  os  cómicos  Fernando  José  de 
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Queiroz,  João  Joaquim,  Bernardino  António  Gota,  Francisco  Xa- 
vier da  Gosta,  José  António  Gentil,  José  Xavier,  Manuel  José  e 
José  Teotónio ;  e  as  atrizes  Angela  Tereza  Azúa,  Vitória  Gândida 
de  Araújo  e  Ana  Felismina. 

Funâmbulos  e  Volatíns 

(Pág.  339  e  340) 

Ainda  outros  exemplares  de  legislação  teatral  antiga  : 

No  Assento  da  Câmara  de  i3  de  Novembro  de  i5gi  foi  dada 
licença  a  uns  comediantes  para  as  suas  representações.  Em  1593 
vejo  nova  licença  para  uns  volteadores  executarem  os  seus  jogos 
e  habilidades  quando  não  houver  outro  algu  incõveniente  de  tris- 
teza. 

Em  i6o5,  quando  das  festas  pelo  nascimento  de  um  filho  do 
monarca  intruso,  o  Senado  pagou  20ííí>ooo  réis  a  uns  comediantes 
e  So^ooo  réis  a  uns  volteadores  que  nelas  figuraram  {Elementos 
para  a  História  do  Município  de  Lisboa,  por  Eduardo  Freire  de 
Oliveira,  vol.  11,  pág.  67,  80  e  148). 

O  Assento  da  Vereação  de  1591  dá  a  licença  «cÕ  a  cõ dição  ^ 
não  represente  comedias  ao  deuino,  ne  represntem  cõ  molheres, 
senão  pêra  cantar e  e  tamjerem;  e  dando  esmola  ao  esprital  en  q 
se  cõcertarê». 

O  Bacharel  João  Dias  Talaya,  poeta  e  ioireiro 

(Pág.  345) 

Entre  as  poesias  da  Zamperineida^  colecção  de  versos  em 
louvor  e  desabôno  da  famosa  cantarina  que  enzamparinou  o  pa- 
dre Manuel  de  Macedo,  o  conde  de  Oeiras,  vários  poetas  e  cida- 
dãos, e  quási  toda  a  Lisboa  do  seu  tempo,  copiadas  do  manus- 
crito da  Biblioteca  Nacional  e  anotadas  pelo  ^r.  Alberto  Pimentel, 
num  interessante  volume  publicado  em  1907,  avulta  uma  sátira  de 
José  Basílio  da  Gama,  o  épico  do  Uruguay,  na  qual  é  especial- 
mente citado 

O  vaidoso  Talaia,  capilão, 
doutor,  almotacé,  poeta,  etc. 

cuja  voga  passou  quando  a  Zamparini  convergiu  em  si  todas  as 
atenções  dos  alfacinhas, 
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E  depois : 


I  Quanto  não  riu  neste  verão  Lisboa 
vendo  posto  na  praça  do  Parada 
o  vaidoso  Talaia  1 


Zamparini  aparece  !    Adeus  Talaia. 


O  sr.  Alberto  Pimentel  comenta,  em  nota  : 

«João  Dias  Talaia  Souto  Maior,  bacharel  em  Cânones,  que 
teve  duas  manias  desastrosas:  tourear  a  cavalo  e  fazer  versos». 
Lobo  de  Carvalho  satiriza-o  nos  Sonetos  XLI  e  seguintes  até  ao  Lj 
incluídos  nas  suas  poesias.  Talaia  deixou  o  primeiro  tomo  de 
uma  colecção  de  Rimas.  Ab  uno  disce  omnes.  O  público  não 
quis  mais  rimas. 

Felinto  Elisio,  referindo-se  às  odes  do  Talaia,  chama-lhes 

...  as  gordas  odes  do  cerval  Talaia 

Tal  era  o  homem  julgado  pelos  seus  contemporâneos. 

José  Agostinho  de  Macedo  e  as  cómicas  do  Salitre 

(Pág.  363  e  364) 

Raul  Brandão,  o  extraordinário  cronista,  pinta,  no  seu  El 
Rei  Junoty  um  quadro  dos  palcos  da  época.  Lá  se  refere  às  pu- 
gnas teatrais  do  atrabiliário  Graciano,  à  queda  da  sua  peça  Zaira 
que  lhe  acendeu  ódios  para  toda  a  vida  aos  cómicos  e  aos  auto- 
res, às  suas  discussões  com  a  cómica  (Florinda  Toledo,  decerto) 
que  de  uma  vez  as  rematou  dizendo  :  j  Vai-te  1  j  Tu  ainda  tens 
mais  língua  e  menos  vergonha  do  que  nós  !  As  suas  pugnas  com 
Bocage,  Pato  Moniz  e  António  Xavier  Ferreira  de  Azevedo  que 
sendo  amante  da  gaiata  Mariana  Torres  a  cedeu  depois  ao  Minis- 
tro Rocha,  em  troca  de  um  lugar  de  escrevente  dos  Depósitos  dos 
Víveres  de  Alcântara.  Raul  Brandão  refere-se  também  à  sordi- 
dez e  à  mesquinhez  do  teatro,  citando  um  oficio  de  Pina  Manique 
onde  se  escreve :  «...  o  que  pode  acontecer  em  lagar  tão  estreito 
e  em  que  concorrem  os  dois  sexos  deixo-o  à ponderação  de  V.Ex.^ 

Laura  Junot  que  lá  foi  uma  noite  assistir  à  representação  da 
Gabriela  de  Vergy  sqim  do  teatro  horrorizada  e  agoniada  (El  Rei 
Junot,  pág.  190  a  193). 
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Foi  o  poeta  António  Xavier,  o  tal  que  trocou  a  amante  pelo 
lugar  de  Escrevente,  quem  compôs  a  célebre  sátira  teatral  O  Meu 
Amigo,  espécie  de  revista  onde  era  desalmadamente  caricaturado 
o  padre  Lagosta,     j  Foi  um  verdadeiro  escândalo  ! 

Diz  José  Maria  da  Gosta  e  Silva,  numa  nota  a  pág.  Soo  do 
primeiro  volume  das  suas  Poesias^  publicadas  em  1848,  que  o  au- 
tor que  imitava  o  padre  José  Agostinho,  fazendo-o  tão  perfeita- 
mente que  a  ilusão  foi  completa,  era  Caetano  José  de  Sousa. 

Outros  dizem  que  o  imitador  fora  Inácio  Caetano  dos  Reis, 
Raul  Brandão  chama  ao  artista  simplesmente  Caetano  de  Sousa. 

^  Seriam  dois  os  artistas  imitadores,  ocasionalmente  ambos 
com  o  mesmo  nome  de  Caetano  ?  Não  sei.  ,  O  que  é  certo  é  que 
não  encontro  nenhum  Caetano  de  Sousa  nas  companhias  do  Sa- 
litre. Quem  lá  representava  então  e  representou  ainda  durante 
muito  tempo  foi  Inácio  Caetano  dos  Reis.  E  este  devia  ter  sido 
o  feliz  imitador.  Copiou-lhe  o  tipo,  copiou-lhe  o  exagerado  bi- 
cornio  atravessado  sobre  as  repas  do  crâneo,  copiou-lhe  os  gestos, 
a  voz,  tudo  emfim.    Foi  um  José  Agostinho  quási  a  valer. 

O  Meu  Amigo,  representado  no  Condes  foi,  como  hoje  se  diz, 
um  sucesso.  O  público  ria  estridentemente  ao  surgir  em  scena  o 
autor  das  Pateadas.  Os  peralvilhos,  os  almiscarados  do  Rossio, 
a  gente  boémia  das  academias,  ^e  a  mafra  baixai  das  ruas,  atroava 
a  sala  do  teatro,  berrava,  rugia,  delirava. 

José  Agostinho  encavacou  primeiro,  enfureceu-se  depois,  per- 
deu a  linha  absolutamente,  e  ei-lo  a  correr  à  Intendência  da  Po- 
lícia a  reclamar  do  insulto.  Impôs-se  a  autoridade.  Inácio  Cae- 
tano descaracterizou-se  de  actor  da  Besta  Esfolada  e  passou  a 
imitar  o  Pax  Vobis  pobre  diabo  maluco  que  era  um  tipo  das  ruas 
de  Lisboa.     E  assim  acabou  o  estrondoso  incidente  teatral. 

José  Agostinho  enguliu  em  seco  o  ultrage  da  substituição. 
Talvez  que  a  Maria  da  Luz,  outra  cómica,  merecedora  das  suas 
boas  graças,  lhe  tivesse  sabido  conter  os  ímpetos  da  linguagem  e 
os  pulsos  vingadores. 

O  actor  Isidoro 

(Pág.4i5) 

Comemorando  a  morte  deste  artista  0/ Diário  de  Noticias  de  24 
de  Setembro  de  1876  escreveu : 

Homem  de  uma  morigeração  que  às  vezes  desafinava  do  dia- 
pasão do  meio  social  e  artístico  em  que  vivia,  o  método  e  a  eco- 
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nomia  eram  os  reguladores  das  suas  acções.  Por  isso  fazia  casa, 
era  apontado  como  uma  das  poucas  excepções  à  regra  geral ;  era 
proprietário  de  oito  prédios  urbanos:  um  na  rua  do  Vigário,  um 
na  Calçada  dos  Barbadinhos,  um  no  Vale  de  Santo  António,  um 
nas  Cruzes  de  Santa  Elena,  um  no  beco  das  Mil  Patacas,  um  na 
rua  Direita  de  São  Miguel,  um  na  rua  da  Rigueira  e  um  palácio 
antigo  na  rua  de  São  Vicente,  onde  morava  no  segundo  andar. 

Sabendo-se  que  comprara  este  palácio  por  dois  contos  e  tanto, 
e  que  para  o  comprar  hipotecara  os  outros  prédios  todos,  tendo 
conseguido  depois  do  seu  último  passeio  artístico  a  Évora  acabar 
de  pagar  os  encargos  da  hipoteca,  tem-se  significado  que  a  sua 
fortuna  era  o  estrito  produto  do  seu  trabalho  e  economia.  Para 
isto  representara  durante  25  anos  em  3.797  noites,  em  57  teatros 
públicos  e  em  578  peças  novas;  «9.177  vezes,  diz  ele,  se  levantou 
o  pano  para  eu  representar». 

Ganhara  I7:4i2;íí>970  réis  em  toda  a  sua  carreira.  O  último 
acto  das  suas  sistemáticas  economias  e  da  excentricidade  delas, 
foi  há  dias,  por  ocasião  do  seu  regresso  do  passeio  artístico  com 
Taborda.  Chegado  à  estação  da  linha  férrea,  e  pára  não  se  su- 
jeitar às  exigências  exageradas  dos  moços  na  condução  das  malas^ 
e  para  não  gastar  dinheiro  num  trem,  alugou  uma  carroça,  fez-lhe 
pôr  as  malas  dentro,  e,  sentando-se  sobre  ellas,  dirigiu-se  ao  seu 
palácio  das  Escolas  Gerais.  Deu  a  vida  à  arte  ;  fez-lhe  dela  ho- 
locausto. 

Era  um  homem  de  hábitos  simples  na  intimidade.  O  seu  en- 
tretenimento favorito,  fora  das  horas  de  estudo,  era  jogar  o  loto 
com  sua  mulher  e  cunhadas.  Anedótico  e  expansivo,  com  a  cons- 
ciência tranquila,  viveria  muito  satisfeito  se  o  não  oprimisse  o 
pressentimento  do  seu  próximo  fim. 

A  demolição  do  Teatro  e  a  abertura  da  Avenida 

(Pág.  434) 

Referindo-se  à  inauguração  dos  trabalhos  da  grande  Avenida, 
escrevia  o  Diário  de  Noticias  de  25  de  Agosto  de  18/9: 

Ao  dar  do  meio  dia  estando  reunidas  na  rua  do  Salitre  em 
frente  da  antiga  praça  e  teatro  do  mesmo  nome,  para  mais  de 
i.5oo  pessoas  do  povo,  e  no  pavilhão  em  que  devia  assinar-se  o 
auto,  os  vereadores  e  diversas  autoridades,  funcionários  e  cidadãos 
de  várias  classes,  dey-se  começo  à  inauguração  dos  trabalhos 
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da  grande  Avenida,  subindo  um  piquete  de  doze  bombeiros,  ar- 
mados dos  seus  machados,  ao  alto  da  fachada  da  antiga  praça,  e 
do  primeiro  corpo  da  fachada  do  teatro,  deitando  abaixo,  naquela 
um  tapume  e  neste  destruindo  a  simalha,  emquanto  ao  ar  subiam 
algumas  girândolas  de  foguetes,  e  tocava  a  banda  da  guarda  mu- 
nicipal de  Lisboa  o  hino  da  Carta,  em  seguida  ao  qual  executou 
os  de  el-rei  D.  Luís  e  da  Restauração. 

No  pavilhão  passava-se  entretanto  o  que  está  mencionado  no 
auto  oficial  lavrado  pelo  sr.  João  Augusto  Marques,  escrivão  do 
município. 

Em  seguida  o  sr.  presidente  da  municipalidade  íoi,  acompa- 
nhado por  alguns  cidadãos  presentes  e  pelos  srs.  governador  ci- 
vil, Vasconcelos  Coutinho  e  autoridades,  até  ao  extremo  da  pri- 
meira parte  da  Avenida,  em  Vale  de  Pereiro,  examinar  o  terreno 
em  que  estava  marcada  por  mastros  a  direcção  dessa  nova  via  d 
tocando  aí  novamente  a  banda  municipal,  como  que  a  saudar 
ainda  a  inauguração. 

Praça  do  Salitre 

(Pág.  442) 

O  Ex.™*»  Sr.  Joaquim  Rasteiro  diz-me  numa  sua  amabilíssima 
carta,  já  por  mais  de  uma  vez  extratada  nestes  Retoques  e  Adita- 
mentos, a  propósito  dos  primeiros  espectáculos  desta  praça. 

«Tenho  um  bilhete  de  sol  da  Praça  Nova  do  Salitre  que  diz 
—  Primeiro  dia  em  4  de  Julho  de  1790^  Julho  e  não  Junho. 
Tem  o  carimbo  com  iniciais  que  devem  ser  de  João  Gomes  Va- 
rela. Um  de  sombra,  que  também  possuo,  diz  no  verso  :  —  «Cria- 
dos do  Ex."°  Inspector  n.**  i.  Outro,  de  18  de  Agosto  de  i8o5, 
diz  no  verso:  Os  srs.  Misteres.  Este  tem  o  carimbo  com  iniciais 
que  devem  significar  António  Gomes  Varela». 

(Pág.  449) 

Á  volta  de  i83o  trabalhavam  na  praça  do  Salitre  os  cava- 
leiros Grilo,  Correia,  Roquete,  Sedvem,  Figueiredo  e  Máximo;  os 
capinhas  João  Pedro  da  Erra,  José  Pedro  de  Salvaterra,  António 
Roberto  e  João  Roberto  (pai  e  tio  dos  Vicentes),  o  Maia  de  Co- 
ruche, Dâmaso  de  Salvaterra,  Manuel  Mendonça,  António  Má- 
ximo de  Amorim  Veloso,  Perico  e  Alegria.  (De  um  artigo  sobre 
Tauromaquia,  publicado  no  Século  de  2  de  Abril  de  1893). 
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(Pág.  45o  a  452) 

Ainda  há  pouco  tempo  existia  no  Club  Tauromáquico,  ào 
Chiado,  um  interessante  cartaz  de  uma  corrida  realizada  no  Sa- 
litre em  1 3  de  Julho  de  i83o.  Estava  emoldunado  numa  das  de- 
pendências do  Club. 

Quando  foi  de  uma  das  últimas  perturbações  políticas,  assal- 
tou-se  o  Club,  e  na  fúria  destruidora  dos  assaltantes  lá  se  foi  o 
cartaz.  Era  impresso  na  conhecida  oficina  do  Bulhões.  As  letras 
eram  a  vermelho.  Na  cabeça  do  cartaz  estava  um  cavaleiro  far- 
peando  um  toiro.  É  redigido  no  retumbante  e  prolixo  estilo  ha- 
bitual da  época.  A  corrida  anunciada  era  de  trese  touros  de 
morte,  com  cavaleiros,  capinhas,  pretos  montados  em  cavalos  de 
pau  e  metidos  em  sacos,  etc.  O  cavaleiro  da  tarde  era  João  José 
dos  Santos  Sedvem.  Emoldurado  com  o  cartaz  estava  um  re- 
trato deste  artista,  representando-o  já  de  certa  idade,  barba  à 
passa-piolhos,  rosto  cheio.  Vi  o  cartaz  em  i5  de  Fevereiro  de 
1919,  por  indicação  do  engenheiro  sr.  Joice  Dinis  e  por  amável 
intervenção  do  meu  velho  amigo  Cristóvam  Aires  (filho). 

A  horta  onde  se  edificou  o  Circo  Price 

(Pág,  460  e46i) 

A  pág.  460  escrevi  eu,  que  em  parte  da  horta  do  Salitre,  tinha 
estado  a  administração  do  bairro  do  Rossio,  depois  a  taberna  do 
Cambalhota,  e  que  mais  tarde  se  vendera  ao  Nunes  Algibebe  para 
este  ali  edificar  um  prédio,  dando  o  resto  para  a  construção  das 
propriedades  da  sr.^  condessa  de  Almedirja  e  da  viúva  Leal.  Errei, 
e  errei  duplamente  porque  baseei  o  informe  na  Lisboa  de  Outros 
Tempos  de  Tinop,  alijando  no  seguro  informador  o  erro  que  só 
meu  fora  e  de  que  me  penitencio.  Realmente  Tinop  diz  aquilo 
que  eu  referi  com  a  diferença  que  o  refere  a  outra  horta,  que  não 
à  do  Sahtre.  Esse  terreno  onde  esteve  a  administração  do  bairro 
do  Rossio,  e  a  taberna  do  Pinto  Cambalhota,  que  deu  para  as 
propriedades  da  viúva  Leal  e  da  Condessa  de  Almedina  era  cerca 
do  Condes  e  não  cerca  do  Salitre.  Da  vizinhança  teatral  resultou 
o  engano  da  leitura. 

Sobre  este  assunto  escreveu-me  uma  noticiosa  carta  o  sr.  J. 
Cardoso  Conçalves  a  quem  agradeço  a  correcção  feita  e  as  amá- 
veis referências.    Diz  o  sr.  Gonçalves  : 

«...  as  propriedades  referidas  são  as  que  formam,  com  o 
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actual  teatro  da  Rua  dos  Condes,  o  quarteirão  da  Avenida  da  Li- 
berdade, entre  a  rua  dos  Condes  e  a  Anunciada.  O  prédio  da 
viúva  Leal  é  o  que  tem  o  n.*>  8.  Segue-se  separado  por  um  es- 
paço gradeado,  o  da  Condessa  de  Almedina,  onde  está  agora  uma 
Companhia  de  Seguros ;  depois  vem  o  do  Nunes  algibebe,  actual 
sede  da  Companhia  das  Águas. 

«A  proprietária  do  primeiro  prédio  Florinda  Maria  Vitória 
Cardoso  Leal,  viúva  de  António  José  Marques  Leal,  grande  ne- 
gociante de  açúcar  na  praça  de  Lisboa,  morreu  em  14  de  Feve- 
reiro de  191 5  na  sobredita  casa.  Era  minha  tia-avó.  O  marido 
foi  proprietário  do  antigo  teatro  da  rua  dos  Condes,  contíguo  ao 
seu  imóvel,  e  tinha  privativo  nele  um  grande  camarote  de  fundo 
da  primeira  ordem.  Lembro-me  de  ter  assistido  dali  a  muitos 
espectáculos.  Mas  não  sou  capaz  de  me  lembrar  de  alguns  por- 
que era  muito  criança. 

«Depois  vendeu  o  teatro  à  Caixa  de  Crédito  Nacional  que 
tinha  estabelecidas  por  Lisboa  muitas  casas  de  penhores. 

«A  caixa  faliu  depois,  ficando  em  dívida  a  Marques  Leal  de 
algumas  prestações  da  venda  que  não  foi  feita  a  pronto.  Da  ré- 
cita mais  recente  a  que  assisti  no  teatro,  já  meu  tio  era  falecido. 

«Lembro-me  do  Tutti-li-Mundi  do  saudoso  Argus,  represen-» 
tada  aí  por  1882  por  ocasião  do  Tratado  de  Lourenço  Marques.  O 
Zé  Povinho  era  o  autor  Marcelino  Franco  que  ainda  hoje  vive 
creio  eu  (já  faleceu).  Uma  das  scenas  mais  sensacionais  era  a 
da  alusão  ao  célebre  tratado  em  que  aparecia  um  soldado  inglês 
com  a  sua  clássica  farda  encarnada.  O  teatro  vinha  abaixo  com 
pateada  e  assobios,  j  Eram  tempos  de  entusiasmo  verdadeiro^ 
aqueles  ! 

«Do  mesmo  Argus  lembro-me  ainda  da  revista  que  levou  no 
teatro  dos  Recreios  Withoine ;  parèce-me  que  era  o  Etc.  e  Tal. 
Uma  das  scenas  mais  chistosas  era  a  do  alfaiate  da  Alegria  que 
por  ocasião  das  obras  da  Avenida  da  Liberdade,  habitava  numa 
loja  num  prédio  da  rampa  que  dava  para  a  praça  da  Alegria.  Não 
me  lembro  bem  onde  estava  localizado  esse  prédio,  mas  cuido  que 
era  o  contíguo  ao  actual  que  torneja  para  a  Avenida,  pertencente 
à  viúva  Veiga,  em  frente  do  prédio  Keill.  Como  sabe  a  rampa 
foi  muito  rebaixada,  conforme  se  pode  avaliar  pela  muralha  que 
sustenta  o  jardim  aonde  vinha  dar  a  referida  rampa.  As  lojaa 
ficaram  sendo  primeiros  andares.  Os  prédios  Keill,  Veiga  e  con- 
tíguos, tiveram  de  sofrer  grandes  obras  abrindo-se  para  elas  no- 
vos alicerces.  O  dito  alfaiate  tintia  arrendamento  a  largo  prazo, 
e  não  quis  sair  da  loja  senão  findo  o  contrato.    O  homemsinho 
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era  espanhol,  apegou-se  ao  seu  ministro  e  não  saiu.  Houve  lar- 
gas negociações  com  a  câmara,  mas  nada  se  conseguiu.  O  al- 
faiate era  teimoso.  Teve  de  fazer-se  uma  escada  exterior  de  ma- 
deira para  serventia  da  loja,  e  as  obras  seguiram,  sujeitando-se  o 
homem  a  tudo  contanto  que  ficasse.  Este  caso  deu  tanto  brado 
em  Lisboa  como  o  do  vegetariano  que  esteve  estabelecido  na  loja 
do  prédio...  Ora  era  a  scena  do  alfaiate  que  o  Argus  tratava  na 
sua  revista  com  um  brilho  e  graça  inconfundíveis.  O  teatro  vinha 
a  baixo  com  palmas. 

Do  Circo  do  Price  lembro-me  muito  bem,  como  da  figura  do 
Price,  sentado  de  chaj^eu  alto,  no  pequeno  salão,  precedido  do 
estreito  corredor  de  entrada,  distribuindo  programas  do  alto  do 
seu  estrado.  O  circo  não  seria  maior  que  o  circo  Piatti,  estabe- 
lecido em  tempos  na  Ribeira  Nova.  No  circo  Price  deu-se  em 
1876  o  primeiro  espectáculo  público  do  Ginásio  Club  Português, 
em  benefício  das  vítimas  das  inundações.  Um  dos  grandes  atra- 
tivos  do  Price,  não  me  lembro  se  no  seu  circo  se  no  fronteiro 
contíguo  às  Variedades,  foram  os  Montanheses  dos  Apeninos,  os 
primeiros  que  apresentaram  em  Lisboa  as  ocarinas.  Era  uma 
troupe  de  doze  ou  trese  homens,  um  deles  aleijado  por  sinal, 
andando  em  moletas,  vestindo  a  rigor.  Fizeram  um  sucesso  louco 
em  Lisboa  que  acudiu  em  peso  a  aplaudi-los.  Dali  a  pouco  apa- 
reciam entre  nós  os  imitadores.    É  mania  antiga». 

—  ^  Pois  não  é  tão  agradável  ouvir  falar  do  passado  sem  preo- 
cupações de  fazer  história  í 

Aqui  deixo  consignado  os  meus  agradecimentos  ao  amabilís- 
simo  conversador. 

Os  «concertos»  no  antigo  circo  Price,  em  1880  e  1881 

(Pág.  472) 

O  Ex.'*^  Sr.  João  Carlos  Ferreira,  distintíssimo  professor  de 
música,  pôs  à  minha  disposição  uma  série  de  programas,  da  sua 
colecção  de  amador,  de  concertos  realizados  no  Coliseu  de  Lisboa 
(antigo  Price)  nos  anos  de  1880  e  1881.  A  sua  amabilidade  devo 
pois  poder  arredondar  e  completar  a  minha  resenha  dos  espectá- 
culos no  velho  circo. 

Em  6  de  Maio  de  1880,  a  Empresa  Amann  inaugurou  uma 
série  de  concertos  com  a  apresentação  do  Maestro  Mr.  Laugeu- 
bach,  director  dos  Concertos  Vienenses,  regendo  uma  orquestra 
de  oitenta  e  cinco  professores.    Houve  também  concerto  no  Jar- 
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dim  pela  banda  da  guarda  municipal,  baile  infantil,  bufete,  restau- 
rante, bazares,  etc.  A  12  de  Maio  deu-se  o  extraordinário  con- 
certo com  a  estreia  de  Sarrasate^  o  insigne  violinista,  tendo-se 
aumentado  os  preços.  Sarrasate  tocou  uma  fantasia  sobre  mo- 
tivos do  Fausto  de  Gounod,  e  um  concerto  de  Mendelssohn. 

A  i5  de  Maio,  novamente  se  ouviu  Sarrasate  tocando  o 
«Grande  Concerto»  de  Beethowen  e  a  «Balada»  e  «Polonesa»,  de 
Vieuxtemps.  Em  ambos  os  espectáculos  a  orquestra  de  Laugeu- 
bach  interpretou  algumas  peças  de  notáveis  compositores. 

O  terceiro  concerto  de  Sarrasate  foi  a  18  de  Maio.  Tocou  a 
«Suite»)  de  Raff  e  uma  «Fantasia»  sobre  os  motivos  do  Freis- 
chutz,  de  Weber. 

Em  20  de  Maio  foi  o  benefício  do  extraordinário  artista  e  a 
sua  despedida  de  Lisboa. 

Em  3  de  Junho,  em  resultado  de  uma  queda  de  Mr.  Neubours, 
deu-se  no  velho  Price  um  novo  concerto  pela  orquestra  Laugeu- 
bach,  havendo  no  Teatro  Figaro  um  número,  intitulado  «Foto- 
grafias» por  Mr.  Otto  Petsch. 

Para  festejar  o  tricentenário  de  Camões  realizou-se  no  dia  9 
de  Junho,  ao  meio  dia,  um  concerto  promovido  pela  «Associação 
Musical  24  de  Junho»  todo  de  música  genuinamente  nacional. 
Tocaram-se  peças  de  Santos  Pinto,  Freitas  Gazul,  M.  de  Almeida, 
Júlio  Soares,  Joaquim  Casimiro,  F.  Guimarães,  Justino  Castilho, 
A.  Ferreira,  A.  Daddi,  Xavier  Migone,  Alfredo  Gazul  e  G.  Cossoul. 

Em  27  de  Junho,  novo  programa  de  um  grande  concerto  para 
estreia  da  «prima-dona»  Bianca  Donadio  que  cantou  a  Cavatina 
do  Barbeiro  de  Sevilha,  as  Variações  de  Proch,  e  a  valsa  da  Di- 
norah ;  e  em  5  de  Agosto  realizou-se  a  despedida  da  Empresa 
Amann  e  da  notável,  pianista  Anette  Essipoíf.  Alem  da  função 
musical,  houve  baile  infantil,  «sombras  maravilhosas»,  e  a  grande 
batalha  dos  Zulus  contra  os  ingleses»  pelos  pirotécnicos  Fran- 
cisco José  Ferreira  e  Quitério  Martins,  na  qual  entravam  duzentos 
comparsas,  acabando  com  uma  apoteose  luminosa  de  grande 
efeito. 

Vieram  depois  em  11,  12,  14,  16,  19,  21,  23,  25  e  26  de  Se- 
tembro, os  concertos  do  Maestro  Tomás  Breton,  com  uma  or- 
questra de  setenta  e  cinco  professores  da  «Sociedade  União  Ar- 
tística Musical  de  Madrid.  A  Imprensa  fez  ao  maestro  e  demais 
'artistas  as  mais  lisongeiras  referências.  Tomás  Breton  tinha  então 
vinte  e  nove  anos.  Era  ainda  a  Empresa  Amann  a  organizadora 
destes  concertos.  Breton  retirou  de  Lisboa  no  próprio  dia  do 
último  concerto*    Amann  anunciava  para  breve  a  notável  pianista 
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M.elle  Leonardo.  Realmente  a  3o  de  Setembro  estreou  se  esta 
artista. 

Dá-se  então  um  intervalo  maior. 

A  24  de  Outubro,  num  Domingo,  deu-se  no  antigo  Price  um 
«Concerto  Monstro»  e  bem  monstro,  dedicado  aos  diletantes  lis- 
boetas pelo  pianista  Dalhunty  em  que  figuraram  doze  tambores, 
banda  marcial,  orquestra  e  piano.  Dirigia  a  orquestra  o  maestro 
Rio  de  Carvalho.  Depois  do  concerto  de  piano  executou-se  a 
«Grande  fantasia  triunfal  sobre  motivos  do  hino  de  El-Rei  e  da 
Carta»  com  os  doze  tambores,  piano,  banda  e  orquestra,  j  Foi  um 
sucesso  de  charivari ! 

Do  ano  de  1880  nada  mais  nos  dizem  os  programas. 

Em  1881,  a  10  de  Maio,  dá-se  um  concerto  sob  a  direcção  do 
maestro  Olivier  Métra.  Seguem-se  depois  os  «Concertos  Co- 
lonne»,  promovidos  pela  orquestra  da  Associação  Musical  24  de 
Junho,  em  iS^  21,  25  e  29  de  Maio,  e  1,4,  6,  8,  10  e  11  de  Junho, 
tendo  tomado  parte  nos  quatro  últimos  o  prodigioso  violinista 
Sarrasate. 

O  último  programa  da  colecção  jefere-se  ao  segundo  con- 
certo Popular  executado  por  cinquenta  e  dois  professores  da  «As- 
sociação Musical  24  de  Junho»  dirigidos  pelos  maestros  José  An- 
tónio Vieira  e  Freitas  Gazul.  Esse  concerto  realizou-se  em  10  de 
Julho  de  1881. 

E  acabou-se. 

Praça  da  Alegria 

(Pág.483) 

Pegado  à  muralha  do  chafariz  desta  praça  havia  um  terreno 
onde  estava,  em  181 6,  uma  Fábrica  de  Estamparia  e  Oleados  {Aviso 
de  ig  de  Setembro  de  18 16  mandando  consultar  a  Direcção  da  Real 
Fábrica  das  Sedas,  a  pág.  i25  do  Livro  n.°  gig^  I  do  Registo  de 
Decretos). 

Junto  ao  chafariz  existiam  em  1788  numerosas  barracas  que 
foram  mandadas  demolir  por  servirem  de  abrigo  e  guarida  de 
malfeitores. 

Cotovia  de  Cima 

(Pág.  499  e  Soo) 

Na  última  caSa,  do  lado  esquerdo,  na  travessa  da  Conceição 
de  Cima^  indo  da  rua  de  São  Sebastião  (vulgo  da«  Taipas)  junto 
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à  cortina  gradeada  da  calçada  Nova  da  Patriarcal  Queimada,  an- 
tigo n."  17,  e  mais  anteriormente  7,  morou,  em  i838  e  iSSg,  Ga- 
rett.  A  casa  era  de  andar  nobre  com  sete  janelas,  cinco  ao  rez 
do  chão  e  portão  largo.  Estava  e  está  revestida  de  azulejos.  No 
tempo  de  Garrett  a  travessa  da  Conceição,  chamava-se  rua  da 
Conceição  à  Cotovia. 

Na  mesma  casa  residira  anteriormente  o  Ministro  Joaquim 
António  de  Aguiar,  e  alguns  anos  depois  Alexandre  Magno  de 
Castilho  que  de  lá  escreveu  uma  carta  do  outro  mundo  quando  os 
jornais  o  deram  por  morto.  Muito  antes  de  Garrett  residiu  nesta 
mesma  casa  o  morgado  de  Assentiz  e  por  vezes  com  ele  o  seu 
amigo  D.  Gastão  Fausto  da  Câmara  Coutinho,  e  outros  amigos  de 
Bocage  que  tornaram  o  sítio  famoso  por  homéricas  estroinices 
{Memorias  Biográficas  de  Garrett,  por  Francisco  Gomes  de  Amo- 
rim, vol.  II,  pág.  357  a  429). 

O  Bairro  das  Mundanas 

'  (Pág.  5o  i) 

A  famosa  cantarina  Zamperini  também  foi  moradora  deste  re- 
canto lisboeta  da  Cotovia. 

António  Lobo  de  Carvalho  —  o  Lobo  da  Madragôa  —  fez  à 
divina  musa  do  padre  Manuel  de  Macedo  um  soneto  picaresco 
quando  da  mudança  da  sua  residência  para  estas  paragens,  e  epi- 
grafou-o :  Na  funesta  ocasião  em  que  a  Zamperine,  decaindo  de 
fortuna,  mudou  para  umas  casas  na  Cotovia  um  pouco  baratas. 

O  soneto  é  mau  e  duro,  como  duros  costumavam  ser  os  do 
azevieiro  poeta.    O  último  terceto  diz : 

Já  zombam  delia  a  Bárbara  e  a  Palua ; 
E  se  a  fortuna  não  correr  direita 
Daqui  a  um  mês  vem  para  a  minha  rua. 

O  autor  morava  na  travessa  do  Pasteleiro,  última  étape  das 
michelas  avariadas,  tais  como  seriam  a  Palua  e  a  Bárbara!  {Zam- 
perineida,  publicada  pelo  sr.  Alberto  Pimentel,  pág.  225). 

Erratas 

Algumas  mais  houve,  no  volume  segundo,  do  que  as  no  fim 
indicadas.  Aparte  essas  que  vão  abaixo  relacionadas,  outras  qua- 
tro passaram  que  melhor  se  chamarão  inadvertências. 
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São  as  seguintes  :  a  pág.  164,  chamo  general  ao  político  Agos- 
tinho José  Freire  que  a  tal  posto  creio  que  não  chegou ;  a  pág.  227 
falo  num  Senhor  dos  Passos  que  existia  em  São  Mamede,  e  cha- 
mo-lhe  da  Graça,  tanto  temos  nos  ouvidos  a  antiga  e  devota  ima- 
gem ;  a  pág.  429  em  vez  de  escrever  José  Júlio  de  Oliveira  Pinto, 
um  dos  duelistas,  escrevi  José  Júlio  Rodrigues^,  que  é  um  José 
Júlio  bem  mais  notável ;  a  pág.  275  e  435  falei  no  asfalto  da  Ave- 
nida quando  o  pavimento  desta  artéria  é  de  betonilha;  e  a  pág.  473 
em  vez  de  chamar  viricida  a  Isabel  Clesse,  chamei-lhe  uxoricida 
coisa  que  ela  só  podia  ser  se  fosse  homem.  Tais  foram  os  lapsos. 
As  erratas  são  ainda  estas  : 
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de  Sousa  Coutinho,  inspector-presidente  da  Junta,  pro- 
nuncia o  disparate  inaugural.  —  Um  leilão  de  fazendas 
empatadas.  —  Fictícia  prosperidade  da  Real  Fábrica. 
— As  fábricas  de  Lopes  Fernandes,  em  Trás-os-Montes.  ■ 
—  Plano  utópico  dos  mestres  fabricantes.  —  Estado 
financeiro  da  fábrica  em  1786.  —  Várias  providências 
do   Visconde  de  Vila  Nova  de  Cerveira.  —  Demissão 

'  do  Inspector  Sousa  Coutinho.  —  As  proibições  de  im- 
portação de  tecidos  estranjeiros.  —  Crise  de  trabalho 
nas  corporações.  —  Várias  reclamações  e  pedidos  dos 
mestres  incorporados.  —  Progressos  das  oficinas  da 
Calandra  e  da  Tinturaria  e  das  fábricas  anexas  das 
meias  e  galões.  —  A  pragmática  de  1749  e  o  luxo  das 
rendas  lavradas.  —  Um  inventor  tonsurado.  —  Os  mé- 
todos de  fiar  à  piemontesa.  —  Mateus  Biffignandi  e  os 
Arnauds.  —  A  carta  de  lei  de  5  de  Junho  de  1788.  — 
As  novas  corporações  dirigentes.  —  Fecha  o  capítulo 
ym  parecer  de  Jácome  Ratton  .   .   .   , i33 
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CAPITULO  VI 

Pág. 
Sumário:  De  1788  a  1808.  —  Inventários  e  balanços.  —  A 
proibição  da  importação  das  sedas.  —  Falta  de  con- 
.^  sumo  e  consequentes  empates.  —  Os  caprichos  da 
moda.  —  A  necessidade  dos  leilões.  —  A  «Pauta  dos 
Teares».  —  Economias  da  Direcção.  —  Um  empréstimo 
do  Cofre  das  Águas  Livres.  —  Vários  alcances,  irregu- 
laridades e  outros  precalços.  — A  indisciplina  do  pes- 
soal operário.  —  A  casa  dos  24,  na  Direcção  da  Fá- 
brica. —  Estado  precário  da  oficina,  novos  directores  e 
projectos  de  balanço.  —  As  dívidas  da  casa  real.  —  Qua- 
trocentos contos  para  paramentos  de  templos,  ornato 
de  paços  e  fardas  de  criados.  —  Lista  das  igrejas  for- 
necidas de  paramentos  pela  Real  Fábrica.  —  Uma  im- 
portante encomenda  para  a  corte  do  Brasil.  —  As  ma- 
nufacturas de  estreito.  —  Regulamentos,  apreensões  e 
tomadias.  —  O  fabrico  das  meias,  sua  decadência.  — 
Situação  precária  da  Tinturaria.  —  Acaba  a  aula  de 
Debuxo.  —  Jacinto  Way  e  a  Fiação.  —  O  Filatório  da 
Rua  da  Conceição.  —  Uma  colónia  de  Turineses.  —  A 
«Real  Companhia  do  Novo  Estabelecimento»  em  1802. 

—  A  medalha  para  os  criadores  de  sirgo.  —  D,  Ro- 
drigo de  Sousa  Coutinho  e  o  dr.  José  António  de  Sá, 
os  dois  entusiastas  da  sericicultura.  —  Privilégios  e 
isenções  para  os  sericicultores.  —  As  fiações  dos  pa- 
ços de  Queluz  e  de  Mafra.  —  O  entusiasmo  na  corte. 

—  Duas  festividades  sericícolas  em  i8o3.  —  Uma  plan- 
tação no  Algarve.  —  A  invasão  francesa.  —  Destrui- 
ção de  plantações.  —  Auxílios  e  providências  do  Conde 
de  Linhares  e  do  Principal  Sousa.  —  A  pilhagem 
usurpadora  de  Junot.  —  Geoffroi,  requisita  tecidos 
à  Fábrica  das  Sedas.  —  D.  João  VI,  manda  ir  para 
o  Brasil,  um  milhão   de  cruzados   de  sedas  e  galões. 

—  A  perfeição  das  manufacturas  do  Rato.  — Anedota 
final t63 
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CAPÍTULO  VII 

Pág. 
Sumário:  De  1810  a  1821. —  Os  três  novos  directores  pre- 
tendem conjurar  a  situação  financeira.  —  Indisciplina 
do  pessoal  e  falta  de  meios.  —  Opiniões  divergentes 
sobre  o  aumento  de  laboração.  —  Observações  e  Con- 
testações presentes  à  direcção.  —  Leilões  e  lotarias. — 
O  desânimo  de  Acúrcio  das  Neves,  —  Um  balanço 
irrealizável.  —  Rebeldias,  desleixos  e  faltas.  —  As  lutas 
entre  as  corporações  de  largo  liso,  de  largo  de  lavor 
e  de  estreito.  —  Os  fabricos  privilegiados  da  Fábrica; 
contravenções  e  tomadias.  —  Imperfeições  no  fabrico 
das  obras  de  estreito.  —  Agridem-se  os  mestres  dentro 
das  oficinas.  —  Fábricas  particulares  de  fitas  e  de  ga- 
lões. —  A  selagem  dos  tecidos  nacionais  e  estranjeiros; 
privilégios  e  isenções.  —  Proibe-se  a  importação  das 
Sedas,  excepto  as  inglesas.  —  Vários  pedidos  dos  fabri- 
cantes. —  Sedas,  veludos,  galões  e  franjas  para  adorno 
de  igrejas  e  de  palácios  reais.  —  Os  complicados  pa- 
gamentos dessas  encomendas.  —  Exclusivismo  de  cer- 
tos padrões  de  sedas  para  a  casa  real.  —  A  aula  de 
Debuxo  e  o  concurso  para  debuxadores.  —  O  pintor 
Joaquim  António  Marques,  protesta  contra  o  concurso. 
—  Decadência  da  cultura  do  sirgo.  —  Distribuição  de 
instruções  e  oferta  de  sementes.  —  A  última  fidalga 
criadora  de  sirgo.  —  Apontam-se  os  Filatórios  então 
existentes.  —  Seus  progressos  e  suas  vicissitudes.  —  A 
célebre  questão  da  venda  dos  Teares  de  Meias.  —  Re- 
clamação do  mestre  João  António  de  Sousa.  —  Um 
novo  Plano  de  reforma  para  o  fabrico  das  meias  na 
Real  Fábrica  da  Seda 201 


CAPITULO  VIII 

Sumário  :  Toma  conta  da  Fábrica,  em  1821,  uma  Comissão 
de  Inquérito.  —  São  admitidos  três  antigos  directores. 
—  Demissões,  extinção  de  lugares  e  outras  medidas  de 
carácter  político.  —  Organizam-se  listas  de  credores  e 
devedores.  —  Lista  dos  fidalgos  devedores  e  relação  das 
dívidas  reais.  —  Sedas,  franjas  e  galões  para  ornato  dos 
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paços.  —  O  cofre  das  Águas  Livres  e  a  venda  de  manu- 
facturas para  o  Brasil.  —  Empates  de  fazendas  e  os 
leilões  salvadores.  —  Continua  a  indisciplina  do  pes- 
soal. —  Cristóvam  Bertrand  inventor  de  mecanismos 
de  "aplicação  aos  teares.  — Os  fabricantes  revoltam-se, 
apedrejam-lhe  a  casa,  e  ameaçam  a  direcção.  —  A  Fá- 
brica do  Tirador  do  Oiro,  sua  reforma. — Actos  de  re- 
beldia, ameaças,  castigos  e  alcances.  —  A  produção  fa- 
bril de  182Í  a  1824.  —  As  pautas  dos  teares  e  a  injusta 
distribuição  de  trabalhos.  —  Os  tecidos  da  moda  nessa 
época. —  Um  incêndio  na  Fábrica  em  1821.  —  Várias 
providências  da  Comissão.  —  Nomeia-se  uma  Comis- 
são  de  Inspecção  em  1823.  —  Manifesta  decadência  da 
Real  Fábrica.  —  Várias  medidas  fihanceiras.  —  O  pavor 
da  indisciplina  nas  repartições  e  oficinas.  —  Fala-se  em 
parar  a  laboração  por  falta  de  meios. — Findam  os  tra- 
balhos da  Comissão  da  Inspecção  e  são  reintegrados 
os  directores  de  1820.  —  Inventário  geral  em  1825. — 
Ainda  o  alcance  do  director  João  Roque  Jorge.  —  As 
cores  e  os  padrões  da  moda.  —  Alteram-se  os  preços 
dos  feitios  das  manufacturas  por  várias  vezes.  —  De- 
cadência das  manufacturas  de  estreito.  —  Encomendas 
de  sedas  e  galões  para  a  sala  das  Cortes,  capelas  e 
irmandades.  —  Algumas  notícias  sobre  a  cultura  do 
sirgo  neste  período.  —  O  Filatório  dos  Arnauds,  no 
Campo  Pequeno  e  o  dos  Biffignandis.  —  Falta  de  ra- 
mas.—  Sequestros  à  oficina  dos  Arnauds  e  ordem  de 
despejo  aos  Biffignandis.  —  As  eternas  questões  dos 
torcedores  com  a  Fábrica.  —  Alguns  apontamentos 
sobre  a  Fábrica  das  Meias  e  sobre  a  Aula  de  Debuxo. 
—  Outro  concurso  em  1822  e  um  novo  regulamento 
para  a  Aula,  em*i 83o 23i 

CAPÍTULO  IX 

SumXrio  :  Muda-se  a  Direcção  da  Fábrica  em  Administração, 
em  i833. —  O  Administrador  Teixeira  Girão.  —  Perse- 
guições políticas,  demissões,  suspensões  e  o  mais  que 
se  verá.  —  Orçamentos,  inventários  e  notas  de  receita 
e  despesa.  —  Penúria  completa.— O  recurso  eterno  dos 
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leilões  e  das  lotarias,  mais  uma  vez  procurado. — Estado 
anárquico  da  Real  Oficina  do  Rato.  —  Um  novo  Regu- 
lamento para  a  indisciplina  da  Contadoria.  —  Um  De- 
creto ameaçador  assinado  por  Rodrigo  da  Fonseca  Ma- 
galhães.—  Acabam  os  Inspectores  das  Manufacturas  e 
criam-se  os  Mestres  Gerais.  —  Mais  Regulamentos 
para  as  diversas  repartições,  postos  em  vigor  em  1834 
e  i835.  —  Fornecimentos  de  sedas  para  o  Estado  e 
para  a  Casa  Real.  —  Introdução  no  fabrico  dos  teares 
à  Jacqiiart.  —  António  Baudier,  o  seu  introdutor,  e 
Cláudio  Ronze  instruem  artífices  portugueses.  —  A  cul- 
tura do  sirgo  na  agonia. —  Destruição  dos  viveiros  do 
Campo  Grande.  —  Notícias  diversas  sobre  a  Aula  de 
Debuxo,  a  Tinturaria  e  a  Estamparia,  de  i833  a  i835. 
—  Um  brazão  real  apeado  e  as  laranjas  da  quinta  do 
Inferno. — Pensa-se  em  anexar  o  convento  do  Rato  para 
a  instalação  da  Tinturaria.  —  É  posta  em  hasta  pública 
a  Real  Fábrica  da  Seda.  —  Inventário  e  avaliações. — 
Arremata-a  Manuel  Roque  Jorge,  em  22  de  Outubro  de 
i835,  e  mantêm  a  sua  laboração.  —  Agita-se  coma 
venda  o  mercado.  —  O  princípio  do  fim.  —  Notas  sobre 
o  pessoal  sericícola  em  1826.  —  Várias  tentativas  para 
a  restauração  da  tradicional  indústria.  —  Movimento 
decrescente  da  produção,  da  manufactura  e  do  co- 
mércio das  Sedas.  —  Resenha  das  actuais  fábricas  e 
oficinas.  —  A  subscrição  para  a  estátua  a  Pombal  e  os 
sericicultores.  —  Um  pedaço  de  prosa  do  padre  Rafael 
Bluteau  que  fecha  maravilhosamente  o  assunto.  —  Por- 
que mãos  passou  o  edifício  da  Real  Fábrica.  —  O  in- 
cêndio de  1897.  —  Citam-se  dois  colégios  e  uma  sala 
de  notáveis  conferências  em  1866.  —  O  actual  prédio, 
seus  lojistas  e  moradores.  —  A  oficina  de  pintura  em 
vidro  de  Cláudio  Martins.  —  Justo  preito  ao  falecido 
artista 263 

CAPÍTULO  X 

Sumário  :  O  Rato.  —  Várias  versões  sobre  a  origem  deste 
nome.  —  O  que  diz  Frei  Manuel  da  Conceição. — A 
alcunha  de  um  fidalgo.  —  Inverosimilhanças  e  confu- 
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soes.  —  Quem  eram  os  Elvas  e  os  Coronéis.  —  O  fun- 
dador do  convento  do  Rato.  —  Transcreve-se  o  Alvará 
permitindo  a  fundação.  —  Enumeram-se  as  terras  do 
novo  mosteiro.  —  Disposições  testamentárias  de  Ma- 
nuel Gomes  de- Elvas.  — Instituição  de  dois  morgados. 

—  Enriquecem-se  os  seus  administradores. — Dos  Elvas 
aos  Correias  de  Lacerda. — Luís  Gomes  de  Sá  e  Me- 
nesQs-o-Rato.  —  Justifica-se  a  alcunha  e  o  nome  da 
Praça.  —  Vulgariza-se  o  apelido  que  produz  mais  de- 
signações locais.  —  Citam-se  algumas.  —  O  Santo  An- 
tónio do  Rato.  —  Passa  o  padroado  dos  Correias  de 
Lacerda  aos  Botelhos  de  Távora^  condes  de  São  Mi- 
guel. —  O  carneiro  destes  titulares  na  capela-mór  do 
templo.  —  Os  últimos  administradores.  —  Fecha-se  o 
capítulo  com  uma  frase  feliz 291 

CAPÍTULO  XI 

Sumário  :  Em  que  se  mostra  o  estado  da  fazenda  do  funda- 
dor.—  Os  bens  do  Convento.  —  Pesados  encargos  dos 
testamenteiros.  —  A  baixela  das  freiras.  —  É  feito  um- 
sequestro  aos  bens  do  fundador,  pôr  onzenas  passadas. 

—  Questão  entre  os  testamenteiros  e  os  legatários.  — 
Expedie-se  a  bula  de  erecção  para  o  Convento.  —  Novo 
pleito  com  o  Hospital  Real  por  legados  em  dívida.  — 
Faz-se  o  dote  ao  Mosteiro.  —  Gonclue-se  este  em  1702. 

—  Serve  o  Convento  de  ^Hospital  de  sangue.  —  Os 
soldados  ingleses.  —  Entra  em  scena  a  madre  Teresa. 

—  Suas  virtudes  e  influências.  —  Faz-lhe  D.  Isabel  de 
Castro  doação  do  edifício  do  Convento.  —  Questões 
que  isto  motiva.  —  Sentenças  que  se  deram.  —  Uma 
revolução  no  foro  e  no  clero.  —  Inaugura-se  o  Con- 
vento. —  Professam  catorze  freiras.  —  Repiques  e  lumi- 
nárias.—  As  primeiras  priorezas.  — Intenta  a  madre  Te- 
resa novas  questões.  —  Sua  teimosia. — Entra  em  pacto 
com  o  demónio.  —  Um  milagre  de  Nossa  Senhora  das 
Necessidades.  —  Instalam-se  no  Convento  doze  legiões 
de  demónios.  —  Narram-se  as  suas  diabruras  e  apon- 
tam-se  os  exorcistas.  —  Diligências  dos  Prelados  para 
aplacar  as  suas  fúrias.  —  Inutilidade  delas.  —  Onde  8€ 
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conta  o  que  o  diabo  dizia  e  fazia. — É  presa  pela  Inqui- 
sição como  impostora  a  madre  Teresa.  —  Acabam  os 
diabos  com  a  sua  prisão.  —  Onde  se  mostra  que  o  cor- 
regedor do  crime  era  preferível  aos  exorcistas.  —  Um 
assalto  ao  Convento 309 

CAPÍTULO  XII 

Sumário  :  Entra  o  mosteiro  na  sua  normalidade.  —  No- 
meia-se  um  Inspector  para  a  clausura.  —  Administra- 
ção ruinosa  das  freiras.  —  Curioso  relatório  do  Ins- 
pector.—  Desmandos  das  seculares  e  educandas. — 
Luxos  e  gastos  demasiados.  —  Aforam  as  freiras  a 
cerca  grande  e  alguns  prazos  do  Convento.  —  Reno- 
vam-se  os  litígios.  —  Obteem  as  religiosas  sentença 
favorável.  —  Mencionam-se  duas  seculares.  —  Quem 
eram  elas.  —  Albergam-se  no  Rato  duas  religiosas  fran- 
cesas.— A  duquesa  de  Aveiro,  reclusa  neste  Convento. 
—  Hospeda-se  aí  D.  Joana  Perpétua  de  B^-agança. — Vi- 
sitas régias.  —  Como  uma  relíquia  de  São  João  da 
Mata,  curou  o  príncipe  D,  José.  —  Devoção  da  família 
real  pelo  Patriarca  Trino.  —  A  virtuosa  freira  Soror 
Ana  de  São  Joaquim.  —  A  célebre  Soror  Feliciana 
Rosa.  —  A  última  freira  Soror  Ana  do  Santíssimo  Sa- 
cramento.—  Sua  morte  em  1874. — É  fechado  o  Con- 
vento.—  Onde  se  segreda  ao  leitor  o  destino  que  tive- 
ram as  ossadas  das  religiosas  33 1 

CAPÍTULO  XIII 

Sumário:  Albergasse  no  extinto  mosteiro  um  Colégio.— 
Obras  de  restauração  em  1881.  —  Cede-o  o  governo  a 
um  Asilo.  —  Seus  íins  e  sua  origem.  —  Uma  festa  de 
caridade.  —  Tenta-se  descrever  o  velho  edifício.  —  O 
ante-páteo  e  o  jogo  da  Péla.  —  Os  dois  antigos  coros 
os  seus  altares.  —  O  leilão  de  i885.  —  A  cozinha  e  a 
dispensa  do  convento.  —  As  suas  especialidades  em 
doce.  —  A  nova  obra  do  arquitecto  Ávila.  —  A  sala 
nobre  e  o  gabinete  da  rainha.  —  A  capela  da  irman* 
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dade  da  Guarda  Real  de  Maria  Santíssima.  —  De  ijSS 
até  hoje.  —  As  duas  inscrições  da  fachada.  —  Descre- 
ve-se  a  igreja.  —  Enumeram-se  as  suas  capelas  e  os 
seus  quadros.  —  O  carneiro  dos  Padroeiros,  condes  de 
São  Miguel.  —  Uma  tela  de  Pedro  Alexandrino.  —  Qutra 
de  Oliveira  Bernardes.  —  O  quadro  de  Santo  António, 
de  Machado  Sapeiro.  —  Onde  se  diz  quem  pintou  os 
tectos  do  corpo  da  igreja  e  da  capela-mór.  —  Algumas 
pinturas  curiosas.  —  Um  desacato  em  1807.  —  Doações 
ao   mosteiro.  —  A  última   morada  do  padre  Macedo. 

—  Projecta-se  assinalar-lhe  a  jazida 349 

CAPÍTULO  XIV 

Sumário:  O  Rato. —  Moradores  do  arrabalde. — Como  era  o 
largo  anies  de  1753.  —  Os  lugares  de  venda  do  Senado. 

—  Um  reclamo  setecentista. — Terraplena-se  o  largo 
em  1759.  —  Mais  moradores  notáveis.  —  Carlos  Mar- 
del  e  a  Casa  dos  Parreiras.  —  O  Hospital  dos  Ingleses. 

—  Algumas  casas  de  negócio.  —  Os  ferradores  do  Rato. 

—  O  teatro.  —  Descreve-se  a  sua  existência  difícil.  — 
Arde  duas  vezes.  —  O  palácio  de  Luís  José  de  Brito. 

—  Compra-o  o  Quintela  e  passa  depois  para  os  mar- 
queses de  Viana.  —  As  festas  destes  fidalgos.  —  Ci- 
tam-se  os  seus  saraus  sumptuosos.  —  A  preciosa  bai- 
xela da  casa.  —  Compra  o  palácio  o  Visconde  de  Mon- 
forte. —  Passa  para  a  casa  Praia  e  Monforte.  —  A  ca- 
pela da  casa.  —  Um  casamento  elegante  em  1868.— 
Projecta-se  edificar  um  mercado  nesse  largo.  —  Umô 
avenida  do  Aterro  ao  l^ato.  —  A  estátua  do  duque  de 
Palmela  e  a  praça  do  Brasil.  —  Onde  o  autor  promete 

dar  um  doce  aos  edis  alfacinhas ^  .    .     377 

CAPÍTULO  XV 

Sumário:  Diz-se  quem  era  o  Confeiteiro  do  Rato.  — Exa- 

mina-se  a  montra  do  seu  sucessor.  —  Uma  evocação 

fradesca.  —  Tenta  estudar-se  a  arqueologia  doce  de 

Portugal.  — Prova-se  a  guloseima   dos   fidalgos   qui- 
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nhentistas.  —  As   comezainas  de  D.  Pedro-o-Cru  e  o 
célebre  banquete  de  Évora   em   tempo  de  D.  João  II. 

—  Gulodices  de  D.  Manuel.  —  Os  Alfeloeiros.  —  Os  do- 
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Onde  se  lê  : 

Deve  ler-se  : 

Brangança 

Bragança 

Anes 

Aires 

Abóboda 

Abóbada 

tijolo 

tejolo 

Maroromaque 

Maromaque 

cinetas 

cinetas 

a  apezar 

e  apezar 

estran  eirismo 

estranjeirismo 

enfeitos 

enfeites 

das 

dos 

baleias 

balaios 

meleabilidade 

maleabilidade 

galvões 

galões 

,;5,3 

i:5i3 

a  representação 

da    representação 

La  Chapalle 

La  Chapelle 

a  provedor 

0  provedor 

ornamentações 

arrematações 

reverta 

revertia 

se  levou 

se  não  levou 

929 

919 

e  a  maior 

a  maior 

fazer 

fazerem 

as  passem 

aspassem 

deepacho 

despacho 

Decretos  é  avisos 

Decretos  e  avisos 

Bandier 

Baudier              • 

mensões 

menções 

sericultura 

sericicultura 

qaadro 

quadro 

começaram 

começavam 

golosinas 

gulosinas 

moutados 

montados 

A  nota  que  está  a  página  296,  pertence  à  primeira  chamada  (i)  de 
páginas  297.    Devia,  pois,  estar  nesta  página  competindo  à 
outra  nota  que  também  tem  o  n."  (i),  o  n.**  (2). 
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